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DESQUITE — FRACASSO DE RECONCILIAÇÃO — TENTATIVA DE 
SOLUÇÃO AMIGÁVEL OBRIGATORIEDADE — NULIDADE — 

VOTO VENCIDO 

Fracassando  a diligência da reconciliação dos cônjuges, 
deve o Juiz, antes de transformar o processo em contencioso, 
promover a solução do litígio por meio de desquite amigável, 
sob pena de nulidade. 

Sem prejuízo para as partes e alcançados os objetivos 
da lei inexiste nulidalie no desquite litigioso. (Des. Edésio Fer-
nandes). 

APELAÇÃO CIVIL N. 17.59Z — Relator: Des. APRfGIO àI 
BEIRO. 

José Calazans Gopçalvesaforou, na Comarca  de Nova Lima, 
1 ação de desquit6 contra sua mulher Terezinha Vimieiro Gonçalves, 
com quem se casou ern 23 de novembro de 1957, fundando o seu pc-
dido no art. 317, I e III do C. Civil  : injúria grave e adultério. Não  se  
logrando a conciliação dos cônjuges (fls.9) -- foi a ação contestada 
pela  ré, que também reconveio, alegando: a) o  autor adulterou a ver-
dade QOM farta imaginação, buscando no desquite meios para se li-
vrar d'Ila deveres conjugais; b) o marido de lid muito lhe vinha inflin-
gindo maus  tratos  levando vida incompativel com sua situação de 
homem casado; c) que esgotados os recursos para atrair o marido, 
resolveu escrever bilhetes fantasiosos, deixando-os em lugar que pu-
dessem ser encontrados pot êle; d) o marido fechou-lhe as  portas da 
casa  pelo que  passou  a residir Corn sua mãe; jamais teve  ligação  
amorosa  com outro homem. ,  Na reconvenção, articulou fatos  pratica
dos pelo marido, que constituem injúria grave; assim, pede a  deem- 
tacão  do desquite, mas ficando o A. exclusivamente como  cônjuge  
culpado.  

I 

Saneador, -sem recurso. Depois de  Instruída  a cause., o dr.,Juiz 
de Direito proferiu a sentença ?:le fls. 45, julgando procedente a ação 
e improcedente a reconvenção. A sentença foi  irregularmente  publica-
da em Cartório. Apelou a vencida, oportunamente; alegando: nulidade 
do processo, porque não foi observado o disposto na Lei 968, de 1949, 
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quanto ao rito da conciliação dos cônjuges; falta de intervenção dõ 
Ministério Público e contradição da sentença na apreciação dos  fatos.f 
Contra-razões as fls. 55-57: 

Remessa regular. Feito isento de preparo, gozando 
do benefício da justiça -gratuita. 

A Procuradoria Geral, em parecer do dr. 
pelo não provimento do recurso. 	- 

Ao exmo. Sr. Desembargador revisor: 

Belo Horizonte, 6 de junho de 1960. — Edésio Fernandes. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos da comarca de Nova 
s- Lima, apelante Terezinha Vimieiro Gonçalves e apelado Jose  Gon-

çalves, acordam; em Camara Civil do. Tribunal de Justiça,  conhecer 
do recurso e, provendo-o ; cassar a decisão apelada determinando ao 
Juiz cumpra a diligência de que, a arrepio de_ lei 96'8, de 1949, se omi 
tiu. O Processo não é  benemérito  de aplausos, antes. merece restri-
ções severas, a partir do despacho inicial, proferido coma se ver-
sasse desquite amigável ate a sentença que, • embora julgando o ape-lado ern parte  responsável- - pelo adultério uxório, concluiu pela to-
tal improcedência da reconvenção. Tais falhas poderiam ser -  acer-tadas e corrigidas, todavia, se o Juiz não tivesse -  atiopèlado uma 
exigência  indispensável  da lei que rege o-  processamento •dos des-
quites  contenciosos  e, fôrça da qual, deve' o julgador, fracassando a 
diligência da. reconciliação promover a solução do litígio por meio 
de desquite  amigável.  O desígnio legal é da mais alta importância' e 
alcance porque objetiva consumar os deSejos 'dos cônjuges sem  os opróbios, ressentimentos e escândalo do processo contencioso e, ain-
da mais a recomendar no  caso  presente em que a mulher traz con-
sigo um nascituro que  virá  suportar o impacto duma ruptura estrepi-
tosa que &  separação' amigável amenizará  acentuadamente. Não im-
porta que, ao tempo da introdução da lide, não se houvesse ainda 

_consumado:  urn biênio de matrimônio porque o prep se  :completou no início da instrução, quando 	poderia levar •  a um bom termo a ' 
salutar Providência. - • 

Belo Horizonte, 9 de ag8sto de 1960. — Aprígin Ribeiro, présiden- te e relator 	Helvécio Rosenburg. — Edésio Fernandes,. vencido, com o  seguinte voto, lido na  assentada  do julgamento: 	as nuli- dades  arguidas pela apelante não Podem conduzir ao resültasto pre-teridido E inegável  que o rito processual dado ao feitO, está longe 
de receber  aplausos seja quanto .4 fase de  conciliação recomendada 
pela Lei 968, de 1949; seja no que se refere à audiência do Ministério 
Público. Sob o primeiro aspecto — a impressão que se tem,.é  que o digno Juiz quis der -  ao processo a marcha própria para Os des-
quites amigaveis;_. mas, .de qualquer maneira Ole alcançou  os obje-tivos da lei, porque ouviu os cônjuges e  realizou  a audiência na qual empregou  esforços para conseguir  a reconciliação das partes,- só 
não o conseguindo porque isto se opôs o autor. Entèndo, assim, 
que a  diligência ,  do magistrado compreendeu, também, a transfor- ' 
mação do desquite litigioso ern ,  arnigavel, não logrando êxito.' A só 
circunstância de terem Os cônjuges comparecido à presença do , Juiz 
independentemente de convocação, e ainda o fato de ter sido distri-
buída a ação no mesmo dia em que se apresentOu a petição, de ina-
neira alguma pode se constituir ,  em nulidade, porque disso não re-' 
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sultou qualquer' prejuízo  à defesa da apelante. 0 outro aspecto 
intervenção do Ministério Público 	também não conduz à anulação 
do feito -- porque embdra de Maneira irregular ela se fêz, e o dr. 
Promotor de Justiça não ,argiiíu  qualquer prejuízo em sua função 
fiscalizadora; ate ao' contrário, se manifestou de ac6rdo com o pro-
cesso,  depois de haver  comparecido às audiências de inquirição de 
testemunhas. Portanto — descabe o acolhimento ás argdições de 

4 
nulidade: 

TAXA DE SERVIÇO CONTRA FOGO -- LEI 2.00'7, DE 27 DE NO-
VEMBRO DE 1959 -- CONSTITUCIONALIDADE — COMPETÊNCIA 

- DO TRIBUNAL PLENO 
-- A argüição de inconstitucionalidade de lei, mormente 

se envolvendo matéria nova, deve ser decidida pelo  Tribuna 

-- Compete ao Tribunal de Justiça o julgamento de man-
dado de segurança impetrado contra lei que, afinal, terá o GO-
vernador do Estado como autoridade responsável pela sua exe- - 
cuçao. 	 - 	 - • 

constitucional  a Lei Estadual n. 2.007, de 27 de novem-
bro de 1959, que criou a taxa de serviço contra fogo. 

1, 
MANDADO DE , SEGURANÇA N.-722 — Relator: Des 

ONOFRE MENDES._ , 

RELATÓRIO ir , 
$6b a  alegação  cure a taxi de ' serviço  contra  fogo ,i iristituida 

pele lei 2.007, de 27 de  novembro  de .1959; do. Estado de Minas -Ge. 
verdadeiro  imposto erirnstido sob o nome de  taxas  Minas-Bra-

sil S. A. Ou melhor Cia de Seguros Minas Brasil e diversas  outras» 
ern n°: apreciável ; representadas pelo ilustre advogado  Dr. EuriCo 
Trindade, encaminharam ao MM. Juiz da  1 ,Vara dos  Feitos da Fa: 
zenda pública o  longo pedido de  segurança  de fl& 2 a 15, terminando  
Pm* Pedir a susPensão-liminar, da cobrança da taxa e: a declaraggii . 1 
de sua hiconstitucionalida.dé Juiz da 1' Vera dos  Feitos da 
F. Pública, mandou que se  remetessem os  autos ao Tribunal,t,...comri 
competente pare  dirimir, a éSPécié, nos  termos dó art:. 33., incis6;10i  _ 
da . Org Judiciária Pediram :ea ; impetranteS .reconsideração - disse 
despachot . slegando:, que embora pedindO  à  notificação  dos 'Exmos. 
Srs.' Governador - e Advogadó. Geral; a medida ,Vise a  Fazenda Pública 
Estaduiti, competindo o julgamento .originário ,11  1 Instância., -Foi 
entretanto  mantido o  despacho  anterior, e Os Autos vierem , parar 
esta  Corte 'onde me fOrarri'distibirido& Indeferi o pedido  de suspeik. 
São:'llininar, porque entendi que nap- havia, no cam>, necessidade des  
sa  providencia cautelar. Os-impetrantes • juntaram urn: exemplar dO.'' 
"Minas- „Gerais" e um parecei de advogad o,. havendo tido conheci-
mento dessas peças o Exmo. Ad°'"Geral, 	Dario. Governador prés- 
tou as informações de fls. 90 a 103; E .o Dam). Sr. Propurador Ge-
ral, em seu Parecer de fls.. recomenda o indeferimento de segurança , 
Após o parecer, foram cis autos à Vesouiaria onde sofrerarn oportu  
no prepaid; — Em mesa oportunamente., Antes, publiquem  se no 
D. J., a inicial, as  mim  e o Parecer da T. Gera., 	, 	I 

EM 31/3/60 -- Onofre  Mendes  - 

a apelante 

Jose Pinta Renó, • é 
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ACÓRDÃO 

Integradó neste o relatório  retro, acordani as CarnakEis Civis 
Reunidas  do T.J. de Minas Gerais, por unanimidade de votos e, por 
parte do relator; com a ressalva constante do voto, apanhado pela 
taquigrafia, em afetar ao Coléndo Tribunal Pleno; ao qual davem ser ,  
remetidos os autos, :  o desate da prelirninar dé inconstitucionalklade. 

(Justas afinal. , 
Belo Horizonte, 27 de- abril de 1960. — Costa e Mira, presiden-

- Onofre Mendés, relator. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

O  Senhor Desembargador Relator: Sr. Presidente, as _ peças  do 
processo  foram publicadas, e peço  dispensa da leitura do relatório 

O 	
. 

Senhor.  Desembargador Presidente: (Dispensada  a. leitura 'do 
relatório).  

O.  Senhor Desembargador Onofre Mendes:'  Sr, preSidente, Emi 
nerites Colegas : 	 , 	• 	• 	• 	. 

Como' V: v: EXClea,' devem  ter' percebido "da leitura - ad4, -  pages 
déste processo, teremos qua- Cuidar  preliminarmente,  de  dois 'proble-
mas jurídicos. 0 primeiro o da competência e o. segundo o da ale-. 
gada inconstitucionalidade da Lei 2007.,  

Quanto ao -próblerna da ,competéricia, -realmente; as  impetram • 
tes se dirigiram, em  primeira mão,' a uin dos juízes  da Vara doa Fei-
tos da Fazenda Pública desta  Capital Mas êle-decliriou da-.:compe 
tência Para  este  Tribunal: .  e. dechnou ,sob ag'...atirmação de qua  foi aPon-
tado comb coatOr o EStado, de Minas: Garals, nap -, Pessoas., do Exrno. 
Sr: Governador  do Estado e do: Sr. Advogado :: Geral,.. cup,  citação: 
foi expressamente pedida  no  fim da  uncial 

A meio do caminlid, as inipètrantea ratifiCarain' dise  ponto  de 
vista; Sob a afirmação de' que a autoridade cOatora era a' Fazenda 
Pública do Estado., de .Minat Gerais e  sendo  a  Fazenda Pública, a-
competéricia era da 1 instanCia. Mas aelip que : a " questão da corn
petência déve, ser  decidida 'por nós; após 6 .  exame da pretensão das 
impetrantes 0 qua se - verifica„ salt maiores fadigaa. 
mo  O2'que-as impetrantes pretendem  é qtie ,  se' não  de  execução  
lei .2.007;', ,  de ,.1959,; Poi  causa disso, meSmo;-- e cOMI% a  autoridade  res 
ponsayel:ppla eitéCuçãõ', da , lei aPiíe: a_,sugt legiflamentaçãO-ié o :Mono: 
Sr: Governador - do . Estado pediramN as impetrantes  a,  sua citação pa7- ; ra responder  aos termos  do mandamus E, ainda,''apóS -uni  detido  exa  
me  dessas pretençõeS;. 1, o  que  se'verifica  é qua . não - querem  as 4mpe=' ,; ' 
trantes .:o  mandado  contra um' ato .  que  já lhas esteia: ofendendo neste 
momento ato esse que élae:cónsideram: .  ilegal  e abuSiVo,•, MaS  dse-
jam impedir a  execução da  lei  por  um ato  que possivelmente ;' pm 
prató ,  brave Sera baixado pelo CTOV0yrip _ an Estado, . regulamentando 

- a  mesma  lei- 	„, „: • 	 ; 	' 
Ora Sra. Desernbargadores, Pnr princípio economia  pro-. 

bessuals acredito qúe  o  assunto pode ser decidido por êste ,  Tribunal, '. 
que tenho" .por, competente; sein, embargo das questões aceessórias 

. que' se, agitaram no  bojo destes autos;: a respeito, da Ser: OU não 'o 
Estado uma autoridade ;  .da ser ou não a Fazenda Pública que; aliás,;. ' 
por. Um  evidente lapso  do  eminente patrono das impetrantés,: ,  foi de-
clarada , aqui 'desta thbuna como pessoa física, mas' de Ser -  ela ou: 
nãõ a responsável pela execueão da -  lei que é alvo  das. das 
impe_trantes. ' 	 - 	 ' s1 	' 
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A mim., ma parece o seguinte: em primeiro lugar, que 16 ad-
missivel o mandado de ségurança, de  acordo córn o sistema, atual 
de nossa  legislação  e à  luz  dos  preceitos da  lei 1333; admissível na6:1 ,  
só contra a violaçãO, de direito liquido e  certo por ato de  abuso,  de  
excesso  de poder,  ou  de violênCia  praticada  :per  autoridade públicar -
comp ainda nos  casos ameaça  de- ofénsa a um direito líquidò e 
carte.  Deforma que;  em  tese, ponho. também  pry-  tapete da • discussão. 
'o caso  de uma eventual  ameaça  do direito, das impetrantea, e; nestas 
condições, tenhõ. data Mandado de, Segurança como veiculo suficiente- * 
Manta hábil, para .  a ,  pretensãó. das impetrantés,-  

Por outro  lado considero que  a eómpetência. é dêsse Tribunal; 
porque.: foi nominalmente: chamado na própria inicial, corno . autor : 
do :possível ato arbitrário,,  Exmo. Sr.- Governaclor do  Estado. Por-
tanto, preliminarmente quanto  à  , Coinpetência, tong) conhecimento 

mandadO,- julgando estas,„ Çknars,s Civ.is:.cOmPétentes: pars 
ver .  pritinitriamente:  

07Senher.,'. Desembargador Meio Júnior:: Estou  de aceirdo. En; ' 
tendo 	asl-pinisras Civis Reunidas.; são competentes 
, -Senhár Desembargador  Cunha : Peixoto Inteiramente ' cte' . 	 , 

acbrdb.çorri o, Eminente Desembargador Relator , 
if:Set:dim' DeSembargador, Edesio - Fernandes A  competência , 

nieShi,a daS_Carnaras' Civis Reuniclas. 
: 0 seam!. DeSembargidor, Paula Andrade: De actadd .. • 
0 SenhOr Desembargador' Fada., 	 competência das 

gamaras-,  divis'Reurlidea„ 	';„ ' • 	_ 	, : 	• 	' 
- O Senhor, Desembargador  Lauro Fontoura Dou  me por 

dido;: pois eu .era advogado,. Geral -  Oa cicasitte-.  
' O Senher. Desembargador Aprígio Ribeiro , : De , ,acOrdo. 

0,  Senhor .Desembargador  Sena!, Filho Tomo conhecimento t101 
pedido. 	 • 	 ::" , 

:0 Senhor  Desembargador Gonçalves da' Silva ,De acôrdo: contt 
o relator

01,Senhor Desembargador Magalhães  Pinto: De a,córdo com 
"relatoV:'  

L. :0:: Senhor Desembargador Marcio Ribeiro ' Estou : de :,adeutló: ; 
-O :se. Ohór Desembargador FOrjaz , de,:tacerda.: De acôrdo ;Oóln-1 

o relatór-,, . 	,  
.' O  Senhor Desembargador João  Martins :: be : abôrdo Corn,' 0:: re!,t 

Creio que embora os termos da impetração 
ridade epatóra pode-se : deduzir que • o mandado ; de . : seguranç 
dirigido, ao  Governador  do  Estado i  porque será êle  o eXeCutor., -. No 
meu medo' de, entender  é possível o  mandado : de  segurança préVen! 
tivo góriheçu  o mándade'r 	 ; 

:: • 0-  Senhor Desembargador Presidente Passemos  a segunda Pr 
liminar :;. 	, 	 • 	• , 

O  Senhor Desembargador ‘Onofre Mendee:: ,  A :Segi.mdii , prelimi 
nar, aliãs. de ' caráter : prejudicial,  .0:- a. preliminar dejticonatituOiOnall- . , 
dade  

Há  muitas correntes  a prePósite:dq  julgamento da preliplinart 
de incOnstitucionalidadé., Militoa ,,entandenr: . qua só a alegação, da  in  
constitncionalidade á o'. -,auficiante para arrastar desde -  logo a córix-4 
petência: do Tribunal  Pleno ,Ett, data venia; não sufrago esta 

" 
 

Entendo.: que p .juiz da -V instancia  no  Xpi*O1C1.0  de  sua jurisdição ;: pck-j' 
ode - dectarar.a. : inconStitúdonaliciacle:Ae:qualquér lei  ou ato  do poder:1 
publico uma gilmara isolada deste  Tribunal  poderá faZê-lo;tambérn;t, 
estas CArnatii: Civis Reunidas  &At  muito 1: mais 'razão ou ''quaiiquert 
gamaras Retinidas: também : poderão fazer essa declaração : incons-: 

— 
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titucionalidade. 0 que acontece 6- o seguinte: quando tal pecha de 
inconstitucionalidade não fôr redhead' pelo voto do Tribunal Ple-
no, com o ,  quorum definido no artigo 200 da .Constituição Federal; 
não tem  nenhuma fôrça executória, não  tern--'a, virtude de uma sen-
tença que- possa produzir efeito jurídico. 

Nestas condições, , acredito  que devemos verificar, em primei-
ro lugar, se a criticada lei 2.007 é ou no incanstitucional. 

Se nós entendermos, pela maioria dos votos dessas Cameras; 
que tal lei inconstitucional; evidentemente o nossci acórdão terá 
de ser remetido ao Tribunal Pleno para lograr dêle a ratificação  ou• 
rejeição. - 

Para mim, Sr. Presidente, essa  lei não tem  nenhuma  sombra . 
de inConstitucionalidade, voto tranquilamente pela perfeita consti-
tucionalidade da lei 2007.. ' 

Ressurge-se aqui 	vexata quwtio da distinção entre imp6sto 
e taxa  problema 6ste que já tem sido objeto de penosas pesquisas 
doutrinárias  no nosso meio, mas -que, a esta altura dos acontecimen- ,. 
tos, não oferece mais; de fornia  alguma aquele interesse cciM que .  
já movimentou o- cérebro dos nossos juizes durante décadas Hoje a 
questão é  tranquila  Ha.- ct iMposta, que se destina ã satisfação das 
necessidades  gerais da coletividade; quer dizer, das atividades essen-
cias do Estado, das atividades de ordem jurídica dò Estado e ativi- • 
dades do  Estado,  relativeà segurança da ordem interna e externa, 
no exercício de seu poder. Agora, he taxa que, sem dúvida alguma, 
já tem hoje ate se, sua ,  conceituação consagrada ern, texto  de lei po,, 

. sitiva; que é a lei 2416. Tal 'taxi se  destina 4 remuneração  de send-
çoSprestados a ulna série ou a um  grupo indeterminado de pessoas 
ou postos 4_ sua disposição; quer dizer, serviços que, mesmo que 
não sejam efetivemente 'solicitados pelo  Estado,  fiquem -postos à dis-
posição de time clásse, de um grupo de utentes. ' 

0 que  se ettida aqui é da  taxa sôbre os seguros de fogo 'e a. fine; • 
lidade desta taxa- é a dos serviços da prevenção e de combate ao 
fogo, não só  na CaPital ,  pant também erii outros rninticípiosinineircits: 
Há municípios Mineiros que têm serviços  aparelhados  Pere: isso, co-' - 
mo o da  Capital  é juiz da Fora ha_ a propósito  de extensãó, desses 
serviços a  todos  os municípios Mineiros, se ;  isso f Or possível, , 

Eu  encontro  Lim  parentesco muito acentuado entre questki, da 
constitucionalidade dessa taxa 6.. das „taxis de assistência social da 
chamada  lei de  recuperação eccinômica,-  qua criou  as taxas de assis- ,- 
tênci&:s de satide,: 	 • 	 - 

Sabemos que litix• um  principio segundo-.  qual, -todos devem 
contribuir na medida das Sues Posses, e de  acordo  com as yindices 
que  forem fixados  -pare a -  manutenção desSes, serviços  pare' a satis-
fação de  certas necessidades :colètiVás,;,.'que não  se integram no nif-
mérC. claque/as  atividades - essenciais  da Estado, de ad4rd6 ,,corri uma 
doutrina hoje ultrapassada  a doutrina- des ultrerriontarioS do Es-
tado. jurídico; , qne só  reconhecem  no Estapld - o aiteito ao exercício 
de atividades jurídicas, negando lhe  a  intervenção  em  qualquer ati- 
vidade de  caráter  social., 	• 	 -"-' : 

Ora  meus eminentes. ColegaS, manter  se tirria  doutrina  tão mari-
ca tão  falha como esta  a esta altura da civilização, no momento em 
que ,a  intervençãoi do  Estado  em assuntos antes  deixados  à iniciati-
va particular, de dia para die se sublinia,. sera,  querer manter  se uma 
tese evidentèmente. anacrônica  O Estada, hoje, ,  não pack destnteres-
sar-se da'serviçbs de assistência social; -não pode desinteressar-se 
de serviços pomo  este,  de combate ao fogo, one, a  meu ver,  se Ina.  
crevem - no - próprio capítulo  das atividades , de segurança do- 
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Estado, em benefício dos interêsses da coletividade. Se essas taxes, 
de assistência social tiveram a consagração dos votos dêste Tribunal 

do Supremo Tribunal Federal em diverso S arestos, de tal forma 
que hoje, aqut-nem se discute mais a propósito da constitucionali-
dade delas, como se há de discutir então sôbre a constitucionalidade 
de uma taxa, que não tem outro propósito senão o de manter ser-
viço de indiscabível  interesse  da coletividade, como a taxa  criada  
contra a qual se .  revelam, no seu mandado de  segurança  as impe-
trantes? 

	

Para mim, consequentemente, nada ha de inconstitircionalidade, 	! 
muito Menos bi-tributação. Confundese, aqui, o impOsto de s61 

com taxa de Seguto. EM  primeiro  lugar, o imposto da selo rec 
sobre o instrumento do contrato de seguro, 	passo due a taxa re, 
cai sobre o serviço que. o Estado se obriga a manter, no' sentido 	- 
combate aos demos do fogo, pão S6 na Capital, como em todos Os 
municípios mineiros. Consequentemente, a fonte geradora é diferén7 
te e a incidência e  também sobre termos diferentes Não se pode 
confundir o imposto do selo, comb  querem  fazer as impetrantes,  sem  '- 
embargo das brilhantes considerações de seu eminente patrono, Cox 
it taxa do seguro contra fogo. Não vejo a menor inconstitucionalidar 
de nessa taxa e, por ,  isso, eu desprezo -a preliminar de inconstitucio-
nalidade e aguardo o pronunciamento dos eminentes colegas Para 
ver se entramos, Ou não, no Mérito de, questão. 	 • 

0 Senhor  Desembargador Melo Júnior: Senhor  Presidente eu 
subscrevo, in totunt-o brilhante voto do Exmo. 	Desemb. Onofre 
Mendes. No entanto, a mim me parece que a constitucionalidadé 
verá. ser, preliminarmente,  levada  ao Tribunal Plerio, porque pode 
acontecer,  como diz S. Excia., que só se decretarmos a inconstituciow .  
lidadé é que  levaremos o caso 'ao Tribunal Pleno pare que 816 possa 
ratificar ou rejeitar nossa decisão. Vamos supor que nossa decisão 
seja tomada pof maioria de votos; isso pode ser perfeitamente .al-
terado Corn os outros elementos do Tribunal Plerio, que venham com-
Poor o corpo de decisão sôbre a inconstitucionalidade. Acho que em•
se tratando de uma, lei nova, sôbre a qual o Tribunal Pleno nunca 
se manifestou, dada/ a argilição de inconstitucionalidade, ela dead- ! 
rá ser apreciada, preliminarmente, pelo Tribunal Pleno. 

Senhor Desembargador Onofre Mendes: Sr. Presidente, data 
venia, pela ordem  como  relator: -  V. Excia., Dm. Melo Júnior, desde 
já profere seu voto pela preliminar, -Pela Constitucionalidade? 	•. 

Senhor Desembargador Melo Júnior :- Estou de pleno acardõ 
com V. EXcia. 	 - 

Senhor Desembargador Onofre  Mendes  Há um  argumenton 
uma Camara isolada não pode declarer inconstitucionalidade e terá  
que se  submeter  ao Tribunal Pleno sem passer por nós ? — 

if Senhor Desembargador Melo  Júnior:. Perfeitamente: 
Senhor Desembargador Onofre Mendes : Por que as dime" 

ras Civis não podem usar da mesma faculdade? 	 • 
Senhor Desembargador .  Melo Júnior : Na nossa Camara eu 

sou voto vencidó. 
Argüida a inconstitucionilidade nós não temos  competência 

para decretá-la.  Essa, competência cbmpete ao Tribunal Pleno, princi- 
. palmente em se tratando 'de uma lei nova.  0 que estamos decidindo 

aqui, o Tribunal Pleno, com todos os setts membros - poderia  decidir 
o contrario. 

Senhor  Desembargador Onofre Mendes : Nós não pOden165 
achar que a-  lei constitucional ? 
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0 Senhor Desembargador Melo Júnior : Podemos decidir o  ca--- 
so; quando o possamos fazer, sem apreciar, ou não, a alegada  in 
constitucionalidade. No caso, o fundamento único do pedidó 6-  a 
inconstitucionalidade da lei. Não podemos decidir sem- levarmos  a.  
questão  à  apreciação  do Tribunal Pleno. 

0 ,  Senhor Desembargador • Ortofre Mendes : Vamos supor que • 
as Cameras Civis Reunidas, por.-unanimidade, entendam que a lei 

Constitucional. 	• , 
O  Senhor Desembargador Melo Júnior :  Vamos  supor, ao con"; 

trtirip, que somos 15 e que por nove a seis entendemos que é cons-. 
titucional a', questão  'levantada;  Os outros elementos , das  Câmaras 
Criminals:.podem entender que e rnetériafé inconstitucional. 

Senhor.  Desembargador  Gonçalves  da Silva: E haveria um 
..pre-julgamento, de, nossa  parte, ao  tribunal Pleno. 	_ 

Senhor Desembargador Onofre Mendes : Mad -  isso sempre 
houve. Em matéria de constituCionalidade, a questão' do pré-julgado 
não óbst 'áculo  O próprio tribunal julga, em grdu de embargos, 

	

. 	 • seus ac6rclãos.". 	 - 
Senhoit Desembargador Mele Júnior Desembargador Ono,  . fre, estou inteiramente de ac6rdo corn o voto de V. Exa. mas ape-nas entendo que devemos,  lever o incidente, preliminarmente, ao co-

nhecimento do Tribunal Pleno: 
9 Senhor  Desembargador: Cunha Peixoto . : No item XIV, diz-se que o tributo criado pela lei -  2.007 é, sem dúvida,  inconstitucional. 

De modo ;Clue devemos afetar ad • Tribunal Pleno; preliminarmente, 
este Matéria.' • 

' O Senhor  Desembargador Edédio Fernandes : Senhor Presiden-te; -- tenho seguida.a orientação de submeter sempre ao - tribunal Pleno as questpes. de incondtitucionalidades. Lembro aos 051égad o caso dos Vereadores, :eni Campo Bela; e a taxa criada em GOvernador Ve-
leclares;  casos que as, Cameras Civis -Reunidas  determinaram- '  se' le-vasse ao  conhecimento  do Tribunal Pleno. Voto -  neste Sentido. -• 	Senhor Desembargador  Paula Andrade: Data vertia do' , Sr. 
DeSenib. Onofre Mendes, estou de acórdo com ,o voto do Desemb. 
Melo -.Junior,- no sentido de que ,-se leve a matéria apreciação do 
Tribunal Pleno. 

0 Senhor Didembergador ,  Feria Alvim : ;Votó de' acôrdo_ com o ii,ofo dó Sr. Desemb: Melo Júnior: 	 • , 	. 
- O Sênhor. Desembargador Aprigio Ribeiro Senhor. Presidents, , a melt, 'vet, as Cameras  Civis Reunidas sOmente tem competência 

para debidir• giiestões de constitticionalidades ern dois casos': 1°) ' quando Tribunal,Pleno já decidiu .a  matéria, otil-b. Supremo tri- bung Federal ; 	quando a argiiiçãa é tão leviana que, eviclenternen-, 
te; não" tern' cebimetttd; não.  há 'dúvida  nenhuma  a rift& ter- ná;  cabeça '  Oca  do impetrante: 	, 	• 

9uando, não sucede nenhuititi . dessas hipótéses, 6,-- tradf0,6 do Tribunal  sempre  afetar a matéria: ao Tribunal Pleno. • 
••• Data,- Verde do erninenté Desemb._ bnofre Mended, .voto'  no Sen-tido de que de envie a questão ao Tribunal Pleria: • • 	- ' 

- 0-... ,Senhor Desembargador Sena Filho: Data - venia dó -  eminente Desemb: Onofre  Mendes, entendo que'  á competência é --do Tribunal Suponhamos que as Cameras Civis Reunidas, por unanimida- 
de de votos, entendessem que a nietéria é inconstitucional;'estaríamós 
pre-julgando, porque as Cameras, Civis Reunidas têm a'  maioria  de' votos_ dó Tribunal.' Seria ate  desnecessário  levar-se o, 'caso 40 -Tribu-nal Plano:: 
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-  O Senhor Desembargador Gonçalves da Silva: Sou, tanibém;„ 
pela remessa da matéria dó Tribunal Pleno, de ac6rdp com a '  jurs-

prudência ,  do - Supremo Tribunal Federal. - , 

	

O Senhor Desembargador Waldo MagalhAes: 	acordó, - bin 

•  
que se remeta ao Tribunal Pleno. 

O Senhor Desembargador Márcio Ribeiro : A questão de  cota
petência'  é uma questão de definição lekal. A lei declare que,,  quando 
for alegada uma inconstitucionalidade de lei ou ato do  - . Poder  Pú 1 . 4-  
blico; a competência é do tribunal Pleno. A semelhança das  Câmaras 
Civis Reunidas, julgando  este  eaS0 e de inn Juiz, não pode sei eqtd  
parade: como quer o Sr. Desentb: Onofre --  Mendes, pois de none 
cisão -não caberia -  recurda pare ci Tribunal Plena, quando Juiz de- 
cide imicamente .Para. a primeira  instancia .• Nós poderíamos profe,  '- 
irir uma decisão que,,'pop argumento  de maior form poderia ser re: : 
formada e; então; á parte ficaria ,  corn sua defesa trancada, Pomp:re 
não ,haveria  mais recurso' 	 ' 

:•• O Senhor Desembargador Onotre Mendes  O  Juiz seria obriga-
do • Et recorrer ex7.officio. 	' 	• 	• 	. 

,. 0 Senhor  Desembargador  Marcie Ribeiro: Mad, de deciatio nos-
sa não, haveria. recurso. 	- 	• 	• 	• , 

A situação agora 6' inteiramente outra. 
, 	Senhor Desembargador Forjaz dO Lacerda :, Cabe ao 

nal Pleno  decidir  "a questão., 	• 	 - • 
, Senhor Desembargadof João• Martins :- Perece-me" ' que o 

Desemb: Onofre Mendes teni'' - raiãO, '0 tribunal tem -decidido petits- -_•- 
sues primarás, isoladas,.• que Otte' podem  resolver: a questão-: mesma 
tendo Sido ,alegeda - hiconstituCionalidade se elas concluem que ,ha.•; -  
constitucionalidade -no ata turbativo.- term- sido  esta-a:- :orientação. 
Mas,  no caso .chamaria-  a atenção 'do eminente •Desernb. Onofrel Men-
des; pare a circunstância  lembrado pelo eminente Desemb: Melo 41A -
nior: trata  se de matéria nova em .que • ha,  muita discussão dontri-
nária ' altos interesses' do Estado-  em. Aga: Seria conveniente que 
se  levasse o desa Primeirarnente  à apreciação -do ;tribunal  Plemo  
Meu voto  é neste sentido. • , • - , 

'O Senhor  Desembargador Onofre Mendes : Senhot -', Presidente„ 
pediria  a V ExCia  licença para dar 'uma explicação. Não quero  di  
zer que eu  seja contrário h_ remessa.".' A medida lembrada pode -Ser 
ate ume medida de -  prudência nossa : b que- eu quero fixar  ern be-! 
nefício das  próprias prerrogativas daqueles que estão incumbidos  de  
julgar urna • determinada questão:  é que  nós temos poder; Catnap I .:  
ras, têm  poder  'pare-  decidir pela -„constitucionalidade. S6 new -  o ta'¡'• 
mos 'pare ,  debidir, ern definitivo pela inconstitucionalidede. Isso  por 
que:, se julgarmos ,que é• inconstitucional  a lei, não tem efeito exé. 
cutória.-  esta decido e  impõe-se  a retnessa, ex officio, do  assunto, .- ao 
Tribunal Pleno.. • - • , "; • 

- O tide eu quero dizer ‘,qtte," assim  :porno um juiz' de  primeira ,  
instancia tem esse - poder  poi maior  razão nós teremos o mesmo Po-
der para .  declarer a constitucionalidade; poderemos, desde' logo; dect-i 
'dir o assunto. • 	• 	• 	 • 	' 

" Não son infenso a que, por  medida  de prudência, se feça, te-
mesda  ao  Tribunal Pleno;  mas rage questão de reafirmar men Ponto 
de vista nesse ,  sentido. 	- 	- • 	 • . 

Estou, pois, de'acento ern que se remeta a matéria ao Triburiál , ; -  

	

Pleno; que desate do incidente' de inconstitucionalidade. 	, 	 - 
' O Senhor .Desembargador Presidente: Mandarem remeter sq  

Egrégio  Tribunal Pleno para apreciação da alegada inCOnatittiolõria - ' 
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RELATÓRIO  

Pelo Ven. ac. de fls. decidiram as EE. CC. Civis em  submeter  - ao Colendo Pleno a questão da inconstitucionalidade do tributo 'ern discussão. As impetrantes pediram a juntada das fotocópias de fls. que contém cópias do acórdão do Supremo Tribunal sôbre elas se pronunciando o Estado, por seu Departamento Jurídico e a Promo.  tona  Geral, digo; Procuradoria Geral pelo Exmo, Sr. Procurador Mar-ques LóPes,. &Ste impugnou 'juntada  dos does: ao processo e, quanto inbonstitucionalidade, manteve 'seu parecer anterior. — Em mesa, Oportunamente. 	' 
Belo Horizonte,  1.°/6/60. 	Oriofre Mendes, 

ACÓRDÃO  

Acorda &Tribunal de Justica  do  'Estado  de Minas Gerais, em reu-nião pléruiria, em tomar conhecimento da  questão  de incónstitucio-nalidade da taxa Ware seguros contra f6go, criada -pela lei  estadual  n •° 2.007, dé 27 de novembro de 1959 e, decidindo preliminarmente in-deférir a juntada dos doc. de fls. 136 a 154 e 157 a 164, contra os ta tog do Relator, e dos Exmos. Desembargadores Melo Júnior,, Furta-'do de  Mendonça,  Ferreira de Oliveira, Jose Alcides, Dario Lins,  Mero-lino Correa, Cintra Neto e Jattó Martins; quanto 8,6 mérito, or  unani-midade  de votos, em declarar donstitbcional a taxa impugnada por ' via deste mandado de segurança n.° 722, da Capital, tudo na conformt dada das notes taquigráficas, adiante que, como os relatórios de fls. „fls, :ficam , ,Como parte integrante deste.- Custas pelás iinpetrantes. 
Belo Horizonte, 15' dejtinha dé - 1960-: 	Amilcar 	Castro,'pre- Siclente. — Onofre Merides, 	relator'. 

NOTAS TAQTHGRÁFICAS 

,N 0 Sr. Desembargador Onofre Mendes: — Sr. Presidente ;  era nentes colegas, o relatórió deste  mandado  de Segurança foi publicado e narecerne que,  as peças essenciais são do  conhecimento  de todos os 
-julgadcires... ' 

, 0 Sr. Des. Merdino Correa: Solicitaria a V. Eint.'que  procedes  se k leitura do relatório. 
." • 	Sr. Des. Onofre„Mendes... Entretento há aqui ireis  requeri'  mentos, dirigidos ao relator,  juntando  documentos.. , Sio --cópia,s de acórdãos;  dois Mies ,  O  terceiro é de uma Cia. Seguradora, que -pede a juntada de uma procuração e a sua admissão  como  

sorte.'-7  Sr.  Presidente.  Iria-  pedir a V. Eva. que, ern primeiro, lugar;  submetesse  esses requerimentos 	consideração do Tribunal, mas, 
atendendo"  it solicitação do eminente colega Desembargador Merolino 
Correa, clue  declarou  não conhecer o relatório, passo_ h leitura do nies- 
mo.— (Le o relatório). 	Trazidos os autos a julgamento nas Câ- 
maras Civis. Reunidas, foi lavrado, em 27 de abril p. p.,' o seguinte 
acórdão: (Le o acórdão).‘ — Constam dos autos, corno parte do acór-dão, as notas taquigs. Voltou o processo a este Tribunal, tendo MI feito o seguinte relatório suplementar: — (Le o relatório suplemen-tar):. --- De forma  que, Sr. Presidente, eu  queria-pedir  a-V. Exa. se dignasse submeter, em 1.° lugar, a preliminar levantada pelo eminente Procurador Geral, no sentido de resolver se devem ou  não  figurar nos autos os documentos aos quids me referi. Mandei juntá-los; mas, evi- 
dentemente, ad•referendum, do voto do Tribunal Pleno. 	sempre 

preferi que fiquem as peças nos autos. No  entanto,  caso o Tribunal 
não concorde, torna-se fácil  desentranhá-las.  — Fazendo-se a juntada 
dos documentos, conjura-se a hipótese de uma perda. - 

(3 Sr: Desemb. Presidente. -- V. Exa. Desemb-. Onofre  Men-
des, como vota? 

Sr. Desemb. Onofre Mendes: - Eu mando juntar tais documen-
tos aos autos, Sr. Presidente. • 	

4 0 Sr. Desemb. Melo Júnior: Eu também mando, Sr.  Presidente 
Sr. Desemb. Furtado de Mendonça: Mando  juntar,  Sr. Pm 

siderite. ' 
Sr. Desemb. Edésio Fernandee:, Sr.. Presidente, data ifeniet.,_ 

discordo deste juntada, conforme já se tem decidido nêste  Tribunal'; ' , 
mesmo porque, quanto  aos  documentos, em mandado de segurança, 
a autoridade apontada coino coatora tem qué ter cópia desses docu-
mentos. E  já se iniciou o julgamento. ; 

Sr. Desemb. Onofre Mendes: Mas a autoridade CoatOrii; mill'  
to embora tendo conhecimento, não' fez iinpugnação  alguma.  A ink 
pugnação partiu do parecer do eminente Procurador Geral. 	' 

Sr. Desemb. Edésio Fernandes: Não Obstante; em mend de 
seg.  jáse  tem decidido que não se junte. 	. 

Sr. Desemb. Pardit Andrade: Acompanho o voto do  Desem-
bargador  Edésio Fernandes. 

Sr. Desemb. Lauro Fontoura: -7- Dou-me por impedido. Era 
Advogado Geral. 

	

O  Exmo Sr. Des. Presidente: para se julgar o incidente de 	I  
inconstitudimalidade  é  necessário quorum de- 22  desembargadores  : 	j 
Corn o impedimento do Desembargador Lauro Fontoura, não Int quo- 

	

. rum para o julgamento,  ficando o mesmo adiado para a próxima sea 	' 
são do Tribunal Pleno. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

O Sr. Desemb. Presidente': Na sessão passada, conio V: Exa. ve-
tou, Desembargador Onofre Mendes? . 

Sr. Desemb. Onofre Mendes: Não cheguei a votar, Sr. Pre-
sidente, porque, logo depois do relatório,, V. Exit. verificou, pela.de_ 
claração do eminente Desembargador Lauro Fontoura  de  que  era im-
pedido, que não havia itúrriero para Se procedex' ao julgamento. 

Sr. Desemb. Presidente: Tres desembargadores votaram.:. 
Sr. Desemb. Onofre Mendes:  Votamos  urna preliminar que 

senrtidefeori,a juntada'de  documentos'; 
 Sr. Desemb. Presidente: Vamos prosseguir ,  a  votação  _neste 

sti! 
  

Sr. Desemb. Onofre  Mendes:  Mando juntar. 
Sr. Desemb ..- Melo Júnior: Mandei juntar. 

- O. Sr: Dese:mb. Furtado de Mendonça: Mandei juntar. 
Sr. Desemb. Edésio  :Fernandes: Dei meu voto na sessão as 

sada, Sr. Presidente, indeferindo so pedido de juntada: A meu vêr,ei  
mandado  d  segurança,  não se pode juntar. 

Sr.'Desemb. Paula Andrade{—  Indefiro. 
Sr. Desemb. IVelington Brandão: — Indefiro. 
Sr: Desemb. Ferreira de Oliveira: — Defiro. 
Sr. Desemb. Sena 	-- Indefiro. 
Sr. Desemb. Costa e Silva: -- Indefiro. 

0 Sr. Deseinb Aprígio Ribeiro:  '— Sou impedidb, Sr. Presidente. 
0 Sr. Desemh.  Abides Pereira: — Defiro. 
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0 Sr. Desemb. Alencar Araripe: 	Indefir6. 
0 Sr. Desemb. Dario Lins: — Defiro  liberalmente,  é uma  ques-

tão  de- prova. 
Sr: Desemb. GoinalVes da Silva:, — Indefiro a juntada. 

0 	,Desemb . Lahyre Santos: — Defiro 
Sr. Desemb. Americo Macedo: — Indefiro. 
Sr. Desemb:1Pontes da Fonseca: — Indefiro. 

0 Sr. Desemb. Faria e Souza: 	(ausente).. 
- • 	0 Si. ,Desemb.: Márcio Ribeiro: 	Indefiro: 

O  Sr, , Desemb: Forjaz de Lacerda: — Indefiro o pedido por in-
- tempestivo" 	 „ 

0 Sr Desemb. He1vio Rosenburg: —  Indefiro  
- 0 Sr. Deseínb Merolino. Correa:. -- Defiro. 	, 

Sr. Desemb Cintra, Neto: 	Defiro. 
'0 Sr. Desemb. João Martins: L- Desde que a parte contrária 

._ ; já Conhece o documento, eu defiro:, 
0 Sr. Desemb. Presidente : Por 12 votos, foi: indeferido  o pea -do de  juntada, vencidos.  PS Srs. Desembargadores Onofre  Mendes, Meio 

Júnior, Furtado de Mendonça; Ferreira de Oliveira, Alcides- Pereira, 
Dario Lins, Lahyre Santos, 1Vierolino Correa, , Cintra Neto- e Joao Mar-

. 
- 	0 Sr. Desemb. Helvécio Rosenburg: 	Sr: Presidente, ett nEtb 

7 estive Presente  à. sessão passada e pediria, pois, que 6 Relator fizes-
se a leitura do relatório: ' 	 • 	. • , 

0 Sr: Detemb, Onofre Mendes: — A pedido do eminenté Desemb. 
HeiVecib Rosenburg, you ler o relatório: -(fa i a leitura do relatÓrio). 

' 	Havendo Sido juntos  aos  autos  d0cumentós das impetrantet, há ,- 
um  relatório suplementar, porque as Egrégias Cfunards Civis Retini- - 
das decidiram submeter  à donsideraçã,o do Tribunal Pleno a  prelimi- nar  prejudicial de incónstitucionalidadd da taxa. 	 \ 

(Le o relatório suplementar). 	"-- 
;. O. parecer é no sentidO da constitucionalidade da taxa.. - 	. 

Senhor  Presidente, quando êste processo foi submetido  à min-
Sideração dat Egrégias. Câmaras givis i  eu tive oportunidade - de adi-enter men vino sobre a  questão da constitucionalidade; isto por . nin 
Motivo muito  simples porque eu . entendia % que tanto .  ao- juiz da 1.' 
instância, comp  uma Câmara isolada do Tribunal, corno as  Câmaras- Ci- ' 

-:vis Reunidas, podiam, decidir pela cOnstitucionalidade de um  ato  ad-
triinistrativo impugnadb. O .qUe - não podiam decidir pela inconsti-
tucionalidadé com  efeito executório, quer- dizer ,` podiam declarar  in-

'. constitucionalidade,:. mat essa ' declaração não teria. henhuma força ;.de 
execução se não.fosSè confirmada nos têrmos do art: 200 da Consti-• 
tuição Federal., pele troto do-Tribtánal Pleno. Devido a  isso mesmo, en- ' 
tendendo  que  a lei impugnada 6 perfeitamente - ConstituCional; ave. a 

brttinidade de adiantar:,O • meu voto, quando a questão foi posta ern 
julgamento diante das -Eérégias. Cameras CiviS. • Nessas Condições, a 7. •••minha situação _agora . não 6. outra senão repetir aquilo que eu  tive  
oportunidade.  de dizer,  quando este mandado 	segurança foi subnie;  • tido  à  consideração das Egregiat, Câmaras  Civis. 2 o que faço agora: • 

(Le o voto proferido, no julgamento  do  mandado  de segúrançar : 
proferido em 8-6-60;  concluindo pela Constitticionalidada 	taxa). 

- 0 Sr: Deseinb. Melo  Júnior:  De acôrdo 	. 	• 
Sr. Desemb.  Furtado  de Mendonça: De acôrdo, 

0 Sr Desemb Edésio Fernandes: De acôrdo. 
- 	0 'Sr. Désemb. Paula Andrade: De  acordo com o Relator. 
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0 Sr. Desem- b. Welington Brandão: De acôrdo com o brilhante 
voto do Relator. 	, 

Sr. Desemb. Ferreira de Oliveira: Acompanho o Relator. 
0 Sr. Desemb. Sena Filho: Acompanho o brilhante voto do Re-

lator. 	 ' 
Sr. Desemb. Costa e Silva: Eu sou  partidário  da velha tese 

de que só pode ser ,  decretada a inconstitucionalidade, quando esta 
evidente. Não vejo, realmente, pelo brilhante voto do Relator, esso 

_ evidência  d  inconstitucionalidade.' 
Sr. Desemb. Alcides Pereira: De acôrdo. 

0 Sr. Desemb; Alencar Araripe: De acendo. 
0 Sr. Desemb. Dario Lins- De aceordo. 

Sr. Desemb. Gonçalves da Silva: De acórdo. 
Sr–Desemn. Lahyre Santos: De acórdo.. 	' 

O. Sr. Desemb., Pontes da Fonseca: ,  De acordó: 
- 0 Sr. Desemb. :Marcie* Ribeiro: ,De adôrdo., ' 

Sr. Desemb. Americo Macedo: De acôrdo. 
O.  Sr: Desemb. FOrjaz de Lacerda: De acôrdo. 	, 

Sr  Desemb. Helvécio Rosenburgr.De acordo. 	- 
• 0 Sr. DeseMb. Merolino Correa: De 'acordo. 

.• 	0 Sr. Desemb., Sena Filho: De» acordo. 
0 Sr. Désemb.  João: Martins:_De acordo. 	 ,• 

O Sr. Desembargador Presidente: Preliminarménte, indeferiram 
o pedido de juntada aos documentos;  contra os votos dos E.xmos 
Srs. DesernOargadores Onorre IN/ten:1es, Furtado de Mendonça, Ferrei- 	: 
ra de Oliveira, Jose Alcides Pereira, Dario Lins, Lahyre Santos, Meio-
lino Correa, Cintra Neto, João Martins. 

De merititpor unanimidade de votos, declararam a Cohstitucio-
nalidade da taxa trihutária.' 	- 

ACÓRDÃO '._,; 

Vistos, relatados e discutidos estes  autos de mandado de: aegin,  
rança n.°-740, da  Comarca  de Itatina, sendo impetrante , Silvio Mendes - . 
Pereira, e coator, o Exhio..1.° Juiz de  Direito  da  Comarca  'de Ituna, 	I' 
acordam os Juizes das Câmaras Civis Reunidas do Tribunal'de  Justiça  
de Minas Gerait, adotando o relatório de , f1s como  parte integrante. 
dêste, julgar prejudicado o mandado 4e,  segurança, vencido  o Ekrno: 
Desembargador Onofre Mendes que ci  concedia ;' eram pela sua denega- '1: • 
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DESPEJO --- EXECUÇÃO PRAZO  PARA- DESOCUPAÇÃO 
-- VOTO VENCIDO 	 • 

— 0 prazo fixado para que o inquilino desocupe o imóvel 
inicial de execução de despejo e só começa a fluir depois da 

notificação pessoal do executado. 
, 	V. v. -- A execução do despejo se faz médiante riotifi- 

cação prevista na lei processual civil, já que o prazo para deso-
cupação corre a partir do trânsito em julgado da decisão que o 
decretou.. - , 

MANDADO- DE SEGURANÇA N.° 740 — Relator: Des: CUNHA 

_ 	• 
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ção os exmcis. Desembargadores Magalhães Pinto, Lauro Fontoura e 
Melo Júnior. Não  condenaram o Juiz coator ao  pagamento  das cus-
tas, vencidos, nesta-parte, o relator, o Exmo. Desembargador Gonçal-
ves . da Silva; os Exmos. Srs. Desembargadores Afonso Lages e Joao 
Martins condenavam o impetrante nas custas. 

— 0 impetrante embargou a execução de sentença, em ação 
de despejo, por entender clue o prazo fixado no acórdão só começa a 
fluir depois de sua  notificação,  enquanto que o MM. Juiz da Comar-
ca de Retina sustentou que o prazo começa a contar do trânsito em 
julgado do acórdão que confirmou a agec . de despejo. Trata-se de 
despejo coin fundamento ha lei 1.300 e o § 2.9 do art. 15 dispõe que o 
Juiz, ao decretar o despejo,  fixará o prazo, até 30 dias, para desocu-
Págão- 

II — Está  claro que o legislador desejou modificar op prazo de 
execução  de sentença na ação de despejo a que se refere o art. 352 
do Código do Processo. Civil permitindo ao Juiz a ,ampliação clêste 
prazo ate 30 dias. 

Não resta dúvida que o § 2.° do art. 15 veio substituir o art. 352 
qiie, modificando a legislação„ anterior, humanizou a  execução  de des: 
pejo, determinando a- notificaçãõ do inquilino para  desocupar o pré-
dio  no prazo de 10 dias. Não lid dois prazos: um estabelecido pelo 
Juiz e o outro do art. 352 do Código do Processo Civil. 

: 	Esta, aliás,.éa lição de Luitz' A. de Andrade e J. J. Marques 
Filho: "Declarando que "o juiz, ao decretar o despejo,  fixará  ó  prazo, 
até 30 dias, para desocupação", quis o legislador simplesmente am-
pliar o prazo de execução a que se refere o art. 352 do Código de 
Proc. Civil, permitindo que o Juiz o dilate até -30 dias: Nem 'se ;çom-
preenderia que, podendo assim dispôr, tosse  a  lia eriar dois pra-
Zos diferentes com um só objetivo, que ,6 "op de lii'sar  o.  locatário, 
com antecedência maior,. de que devera mudar-se" (Locação Predial 
Urbana", ed. Max Limonad, São Paulo, 1' edição; 1952, OM 339, n. 
319). 

Também decidiu a Egrégia 2' Camara  Cível déste Colendo Tri-
bunal: "0 prazo começará a fluir da  notificação,  como está bem claro 
no § 2° art. 15, da lei n.° 1.300, pois, na hipótese dos autos, não se 
trata- caso regido pela Lei de Luvas" ("Minas Forense", vol. IX, pág. 
165). 

0 prazo 'fixado ria sentença bare que o inquilino desocupe o 
imóvel  é inicial .de execução de sentença 'e, portanto, deve ser noti-
ficado pessoalmente ao executado. 

Ora, no caso sub judice, quando o Juiz decretou o primeiro 
derapéjo compulsório, razão do presente mandado de segurança, so 
tinham decorrido 10 dies 'de notificação. A decisão do Juiz enfren-
tava- assim direito -  liquido e certo do impetrante, razão por que foi 
concedida  a liminar. 5  

Acaitee porém que em virtude das ferias forenses este 
mandado de segurança nã_o pôde ser antes julgado e agora. já, décor-
rerarn mais de noventa dias da notificação. 0 Juiz, a pedido do au 
tor do despejo, determinou o despejo Omptilsóriò do inquilino, ora 
impetrante deste mandado de segurança. , 

Ora, o fundamento do mandado de segurança prende-se  ao 
fato de  não  haver  transcorrido o prazo  fixado para a sentença que 
deveria fluir, da' notificação. Portento, nos termos de, própria  iniciei,  

estava préjticlicado o pedido. 
' IV — Entretanto, a  suspensão  do ato deveria prevalecer ate 

o julgamento definitivo dó feito e o Juiz, agindo  de maneira diverse, 
_ 
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•  violou as normas  processuais. e ordens emanadaS de deciaão su  
nora. 

, 
 

Determina-se; assim,  a  remessa  de copia deste acórdão a Car-
regedoria de Justiça, a rim de que tome as providências que julgar 
de direito. Custas ex lege: 

Belo Horizonte, 21 de agosto de 1960. :— Costa e Silva, presiden-
te. 	Cunha eeixoto, relator. — 1Viegailiees Pinto, pela denegação: -- 
Melo Junior, peia  denegação. 	.Lauro Vontoura, peia denegageo. -a- • 
Onofre ivienues; venciao; pois' concedia a segurança, nos termos de fil/ 
voto 'constante -aas notes taquigi .ancas. — tionçaives: da 'Silva. 
Afonso Lages. — Joao lviartins. 

0 Senhor Desembargador .  Cunha PeixotO : "0 iinpetránte " eM-
- bergou a execução de sentença, em ação de despejo; por entender 

que o 

	'em- 
bargou., 

	fixado no acórdão só  'começa  a flUir depois de sua no- 
tificação, enquanto que o MM. Juiz da Comarca  de Rai:me sustentou 
que o prazo começa  a contar do trânsito: ern julgado do acórdão  que 
confirmou a . ação  de  despejo.  Trata-se de despejo com fundamento 
na lei 1.300 e o § 2.° do art 15, dispõe que o juiz, ao decretar o despejo, 
fixará o prazo, ate 30 dias, pare a desocUpação. 

Está claro que o legislador  desejou modificar o prazo de exe-
cução de-  sentença na ação de despejo a que se refere 0' art. 351 do H 
Código do Processo Civil, permitmao ao juiz a ampliação deste prazo 
ate 30 dies: 

Niio restá dúvida que o § 2° clO art. 15 veio substituir o art 452 
que, modificendo a  legislação  anterior, humanizou a  execução  ;do 
despejo, determinando a notificação do inquilino para desocupar, o 
prédio no prazo de DJ dias. Não he, dois  prazos:  um estabeieeicto pe-
lo Juiz e o outro do art 352 do Çódigo do Processo Civil: 

Esta, aliás, é a lição de Luiz A. de Andrade e J. J. Marques 	o: 
"Declarando que "a Juiz, ao aecretar o despejo, fixará o prazo, ate 
30 dias, para a desocupação"; quis o legislador simplesmente - ampliar 
o prazo tie eiecuçao a que se  refere o art. 352 do Cód. do Proc. Civil, 
permitindo que o Juiz o dilate ate 30 dias. Nem se compreenderia 
que, podendo assim dispôr, fit -Age a lei _criar dois prazos diferentes 
com aim só objetivo, que é o clé avisar o locatário,  Corn antecedência .  
maior, de que deverá mudar-se"  (Locação Predial . Urbana, ed. Max 
Limonad, S. Paulo, 1.a ed.', 1952, pág. 339, h.° 319). ,  

Também deciditi .  a Egrégia Camara  Cível deste Colendo 
bunal: "O prazo comegere a fluir da notificação, como estai bem 'cla-
ro no § 2°, do art. 15 ., da lei n° 1.300, pois,  na hipótese .dos autos,, 

:não se trate de caso regido pela Lei de Luvas (Minas,  Forense,- 
IX, peg. 165).: 	 s ' 

0 prazo fixado na sentença para que 6 inquilinó desocupe .0 
imóvel  é inicial de execução de sentença e, portanto, deve set noti-' 
ficado pessoalmente ao exedutado. 
- Ora, no caso sub judice, quando o Juiz  decretou' o ,Primeiro: , 

despejo compulsório, razeo, do presente mandado de segurança, so:51 
tinham decorridos 10  dias da notificação. A decisão do Juiz enfren-
tava assim direito  liquido e certo do impetrante. Razão porque con- 1  
cedi  a liminar e concederia  a segurança. I 

Acontece porém que em virtude das ferias forenses êste 
dado de segurança não pode ger antes: julgado e agora já  decorre - 

ram mais de noventa dies da  notificação.  Doi haver o Juiz,  a  pedidd 
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do autor do despejo, detarminado o desejo- compulsório do 
lino, ora impetrante &ate  mandado  de segurança. 	; 

Ora, ,o fundamento do Mandada de segurança prende-se ao fato 
de não haver sido o locatário notificado da  sentença e que a exe-
cução só se poderia realizar depois do prazo fikado -  na sentença de despejo e não de dez dias, como determina o art. 352 do C. P. C. 
Portanto, nos termos da própria petição, éstá o. mandado prejudi-
cado". 

Senhor:  Desembargador Edésio Fernandes: De pleno actirdo 
com o Relator'. A meu ver, o mandado perdeu o objetivo, esta pre-
judicado. 

Senhor ,Desembargador  Paula Andrade : Acóinpanho o voto , 'do Relator. 
- Senhor  Desembargador Magalhães Pinto:: Sr. Presidenta, eu ,  denego o mandado de segurança, embora se tenha levantado pre-

; liminar de estar q pedido prejudicado, porque quero ma manifestar - sôbre o mérito,  data veniá dó Relator; visto  ser o meu modo de en-tender inteiramente diverso.- 
- 0 Prazo que o juiz concede na sentença, f§ um prazo de favo-

recim.ento, que se exige Corn° condição de exeqtribilidada Enquanto 
êlé não se expira, hão se poderá. dar início  à execução; de forma al-guma, se  pede confundir com prazo executória que é o previsto  no art. ' 352. A execução se inicia com uma' notificação, para que o locatário despejado  se despeje voltintariamente, pare se hyrax' da execução . 
coMpulsdria.- Temos urna analogia no executivo; no qual se Ultimo o indivíduo para cine, dentro de 24 horas,  pague o seu débito, sob pena 
de. ser executado. Portanto, não há possibilidade de se  confundir o . - prazo, que consta da sentença, prazo cie favorecimento, que é condi-
ção de exequibilidade, como o prazo que se Concede ao  locatário,  du, • 
rante a execução, que se bi-parte em duas fases, pare que se notifique, 
não pelt, prazo previsto no art. 352 mas, sim, pelo prazo que  consta da sentença. 	• 

De  maneira '  que, éste, é o Meu voto, Sr, Presidente.' 
Senhor Desembargador Lauro Fontoura : De acôrdo coal o voto do. Desemb..Magalhães Pinto. 

'Sephor  Desembargador  Ferreira de Oliveira : Eaton de plenn 
acôrdo com o' voto proferido pelo desemb. Mágálhães Pinto: Sempre 
defendi esta tése: Também - denego o mandado  de  segurança. - O .Senhor  Desembargador POntes ; da Fonseca.: De ;  açõido coin o relator. 

; 	Desembargador Aprígio Ribeiro : -Qual •o  núcleo  da •  divergência ? 	 • 	. 	 ' 	_ O Senhor- besembargador Cunha Peixoto : O Sr.- Desemb. MaL 
galhães Pinto-  é de opinião que: não é necessária a notificação, pars • transcorrer  r o prazo que o juit cid, "de 30 a 90  dies: Achil imprescin- _ divel;:dePois deste prazo, conceder-lhe mais 10. dias Para' o despêjo. .  

A. meu ver,' os 10 dias foram substituídos pélós 30 :iniciais. 
Senhor  Desembargador Aprígio Ribeiro : Estou de OcOrdo :  com o voto do desemb. Cunha Peixoto. Julga prejudicado o mandado, ;. O  Senhor  Desembargador Gonçalves da Silva : De acôrdo coin o Relator; Sempre  sustentei  esta tese: o pram:  iliaior,leatabelecidõ pela Lei especial do. Inquilinato,  absorve o menor: Entretanto;  no caso, julgando prejudicado o pedido de in.. segurança faço urn adendo : -condeno  nee  - custas.. 	 . 	. 

Senhor Desembargador'etriMa  Peixoto:  Mas a  quem  V.  ExciEt.' condenanas,custas 1 Só se fõr o Juiz.  

JURISPRIJDENC/A MINEIRA 

0 Senhor Desembargador Gonçalves da Silva: Condeno inpiele que . 
deu causa, condeno o Juiz. 

Senhor Desembargador Cunha Peixoto : Fico de acôrdo com 
V. Excia. 

Senhor . Desembargador Aprígio Ribeiro : Condena-se ex , 
causa. 

Senhor Desembargador . Afonso Lages : Considero prejudiew 
do o pedido, , 

' O Senhor DeseMbargador. Cunha Peixoto : Sr. Presidente, eivf' 
pediria a V. Excia. que pusesse em votação, também o ponto de vista . 
do Desemb. Gonçalves da Silva, a fim de:  que possa-  redigir a 9011- 

alusão,  no acórdão. ' 
Eu condeno o juiz nas custas. 

" O Senhor Desembargador Folio Alvini : Eu julgo prejudicado. 
O Senhor Desembargador João Martins : Sr. Presidente, tam-

bém considero '.prejudicada a iiripetração da segurança, pelo decurso 
do tempo, mas não condeno o Juiz ao pagamento das custas. O pro-
prio impetrante é que deve pagar as custas, a meu Or; portanto,  se 1 
eu entrasse no mérito,  acompanharia o voto, do Desemb Magalhães. 
Pinto. . ' 

O Senhor Desemb. Onofre Mendes : Sr. Presidente, pela expo- , 
sição, que eu apreciei, pelo voto do  eminente desemb. Relator e, ; 
depois, a clivergência, em parte, do desemb. Magalhães Pinto . eTdos ' 
eminentes colegas, acho que ha uma circunstancia, que é de  gravi-
dade, porque, peio que explica o desembargador Relator, o  juiz  con- 1 
cedeu a liminar, se estava ainda -  seu despacho de concessão de limi-
nar- produzindo seus efeitos, — porque a liminar, evidentemente; es-
taria em atuação ate o momento do  julgamento- como  é. qua se ; 
-pode proceder ao despejo? - 	: 

Senhor Desembargador áunha 	Peixoto : Houve desobediên- 
cia, mas não nosso; por isso considerar que a parte tenha ra40.0-' ' 

„ 
despejo foi concedido depois dos 90 dias.. Recorreu-se no sen- ; 

tido de que,  havendo  decorrido os 90 dias; era  caso  de despejo. A ; 
meu ver, entretanto;lo. juiz não poderia ter deciclidci, o qua foi uma 
desobediência. Mas isto não torna o direito líquido- e certo, di .  parte: 

Mais uma vez, condenci o juiz nas custes. 
O. Senhor Desembargador Onofre Mendes : Ha um  aspecto r da 

questão, que,  me  parece,  rid& foi examinado. Este inquilino tinha 
seu poder uma  ordem emitida pela autoridade competente,  conce-
dendo  a suspensão  do despejo. A concessão da liminar , implicava, ern 
nab se realizar o despejo: Consequentemente, formonse em favor 
clêle; direito de não ser  despejado, enquanto nãci -.fteae decidido á 
segurança. E êle despejado antes disto? 0 direito ale não foi oferi- ' 

' dido? 

Senhor Desernbargador Onofré  Mendes:  Data venia, achoj 
que, - se o despacho  concedendo o liminar estava prevalecendo, de I 

mineira alguma poderia se realizar qualquer diligencia 	sentido ; 
Contrário;  Com esta atuação, ofendeu-se o direito de um homell1;!: 
que estava sob os efeitos de uma concessão liminar, despachada  pe-
lo órgão competente,' que é o desembargador Relator: 

Concedo a Segurança. 	 . . 
Senhor Desembargador- Cunha Peixoto : Mantenho men - pcin-1 

to de vista. Howie desobediência da parte do Juiz; mas o própria 
peticioná-fio alega-que pedia  a segurança, porque não havia trans-
corrido o prazo- de 90 dias da notificação da sentença. Ora, este prazo 
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O Senhor Desembargador Cunha Peixoto.: Concedermos o man- dado de segurança, implicaria em restabelecermos o stato quo ante... Senhor Desembargador Onofre Mendes: 'Mas, antes de V. 
Excia., Como Relator, cassar a liminar, ou antes de o Tribunal julgar êste mandado, não- poderia êle ser despejado: 

0 Senhor Desembargador Cunha Peixoto : Acho que é urn  caso que _deve ser submetido coraideração da Corregedoria de Justiça; porque o Juiz desobedeceu a um rito processual. 
O Senhor Desembargador Aprígio Ribeiro : Os dois  aspectos  da questão,- podem ser separados. 
0 Senhor Desembargador Cunha Peixoto : Sr. Presidente, eu 

ate queria fazer um adendo ao meu voto, para determiner a remes-
sa dos autos 4 Corregedoria de Justiça. 

0 Senhor  Desembargador  Melo Júnior : .Acompanho o voto do Sr. Desemb. Magalhães Pinto. Denego a segurança. 
0 Sr. ' Desembargador Presidente: Oito Desembargadores  julga-ram  prejudicado e seis denegaram a Segurança. 
0- Senhor Desembargador Onofre Mendes: Data venia, sou yen- cido totalmente, pois que concedia a segurança. 
0 Senhor Desembargador Ferreira de Oliveira : Acompanho o Voto do eminente Relator, julgando prejudicado o pedido. Na de.. claração de meu voto, disse que, se entrasse no mérito, seria para denegar  a segurança. - 
0 Senhor Desembargador Presidente : Julgaram prejudicado o pedido, vencidos os que o denegavam - e vencido inteiramente o Sr. Desemb. Onofre Mendes, que concede a 'segurança. 0 Sr. Desernb. Re-, lator  acrescenta ao seu• voto a clausula de  condenação  de custas e manda remeter ,  os autos 4 Corregedoria de Justiça. 
0 Senhor Desembargador - EdéSio Fernandes: Data venia, di- virjo dessa  providência, porque .só excepcionalmente o. Juiz deve ser 

condenado em custas. Não tenho elementos seguros para. -.saber se o Juiz intencionalmente chegou  àquela conclusão. Não-,Imponho essa condenação, data venia, nem mando. remeter os autos à Corregedoria. 
O' Senhor Desembargador Paula Andrade :* Voto 'de inteiro acôrdo com o Sr. Edésio Fernandes. 

Senhor Desembargador Magalhães Pinto : Eu também voto • 
de ac6rdo com a manifestação do Exmo. Sr. Des. Edésio Fernandes, 
acrescentando que se tratava de um caso de tése de direito. , 

que o recorrente impetrante desejava, era gozar doa 90 dias . que . 1he conferira a sentença, sendo que o Juiz o havia notificado -pare desocupar o imóvel, em 10 dias, motivando, al; a segurança. . Não era possível que die obtivesse em mandado ,cle segurança, 
mais do que desejasse. Não vejo no caso, -culpa  nenhuma  do Juiz. Trata-se de uma punição poi– demais exagerada, qual seja, a de que-
rer Condenar o Juiz em custas, quando êle está defendendo uma 
questão de direito em tése. Entretanta, não quero ferir a  intenção do ilustrado relator do mandado de segurança.. 

, 
 

O . Senhor Desembargador. Lauro Fontoura : Estou de inteiro acórcio com o voto do Sr. Desemb. Magalhães Pinto.
O 

	. 
Senhor DeSimbargador Ferreira de Oliveira : Sr. Presidente, temos que considerar dois atos .  do Juiz: o 1°, que' determinou a  im-petração  do mandado de segurança. 0 .Juiz 'sustentou 'uma tése que a maioria dêste Tribunal aprova. • 

-0 Senhor Desembargador Cunha Peixoto: Data venia a. maioria 
detpieza. Deve haver engano -  de V. Excia. 
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O Senhor Desemhareador Ferreira de Oliveira: Digo Isso por-
cine, por duas vêzes sustentei tese igual e contra meus despachos, 
foram impetrades mandado de seguranca e êste Tribunal, em ambos 
os casos sustentou a minha tese. E quando assim não fôsse, trata-se 

prlarprn plcning jii7p5 dAsse Tribunal E' portan- 
to. disrutivel. 	ri se noderia DON condenar o Juiz ao pagamento - 
is custas, pelo fato de ter sustentado de boa fé, determinada tese. 
Quanto ao outro ato, seria ' relativo a desobediência. Realmente, 
Juiz sndou mal mas êsse ato  é à parte, e não tem relactio -  direta 
com Aste mandado de seguranca. Pode ester suieito a punicio, talvez 
poderia ser levado . ao conhecimento da» Procuradoria Geral e  Có„ 
regedoria. Entretanto, a meu ver,, essa punição ao Juiz, é  Injusta,  pro-
fundamente Injusta, sem nenhum fomento de justiça. Nio  condeno 
o Juiz ao pagamento das custas. 

Senhor Desembargador Pontes da Fonseca : Estou de oleno 
ac6rdo corn o voto do Mmia. Sr. Desemb. Edésio Fernandes. Tôdas - 
estas questões relacionPdas ao Dag. de custas, são questões paralelas 
ao 'assunta do mandado de  segurança.'.  

, 0 Senhor Desembargador Aprígio Ribeiro : Acho que o Des. 
Pontes da Fonseca talvez tenha se equivocado na  expressão. Não há 
paralelo. A questão das custas, está dentro da causa. 

Fatal de acôrcio com V Excia., entretanto, só noto Asse equí-
voco de exnressão. Ands, o Des. Ferreira de Oliveira focalizou bem 
a questão. Não pode ser condenado em custas quem defende urna 
questão de tese. . I 

Senhor Desembargador Pontes da Fons eca: E'  preciso que , 
se fixe qual o condenado nas custas. 	 , 

Senhor Desembargador Aprígio Ribeiro : A outra parte não ' 
pode ser condenada nas custas, porque não é parte. 

Senhor Desembargador Pontes da Fonseca Discute-se a 
questão da responsabilidade do juiz conjuntamente com o objeto do 
mandado Considerei como questão paralela e que não interessa à' 
decisão., 

Senhor Desembargador Aprígio Ribeiro :  Interessa, porque 
não se irá condenar o Juiz nas custas. 

Senhor Desembargador Pontes da Fonseca : Divirjo. 
Senhor Desembargador Aprigio Ribeiro : A meu ver, não se 

trata de questão paralela. Temos que decidir a questão das custas. I 
Senhor Desembargador Pontes da Fonseca: 0 meu modo de ' 

interpreter é o seguinte. O Desemb. Relator sugeriu a ida do proms-
so à Corregedoria, pare mim, isso é a questão paralela à cause. 

Senhor ,Desembargadon Aprígio Ribeiro : -- De  acordo;  ands, 
o Relator pode fazer isso, independentemente do Tribunal, desde 
que julgue que há uma felts funcional a apurar. Fica a seu arbítrio, 

Senhor Desembargador Gonçalves da  Silva.: Julgo prejudi-
cada a segurança e condeno o coator nas custas; votando pela re-
messa dos autos à Corregedoria.. 

Senhor Desembargador Afonso Lages: Julgo prejudiced() o 
pedido e condeno nas custas o impetrante. 

Senhor Desembargador Faria Alvirn: Acompanho o voto do . 
Desemb. Aprígio Ribeiro. 

O. Senhor Desembargador João Martins : Não condeno o Juiz ! 
a pagar,  as custas. Mas, o impetrante. Tendo V. Excia. concedido a ' 
suspensão liminar, que foi afinal desobedecida pela_ juiz, perguntaria 
qual a explicação que o magistrado deu a seu ato? 

Senhor Desembargador Cunha Peixoto: Não deu nenhuma.! 
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Em virtude de requerimento feito pela parte, solicitei informação ao ' 'Juiz  que me mandou uma certidão de  cartório. - 
O Senhor  Desembargador  João Martins : Nesse caso, voto no 

sentido de que os autos vão h Corregedoria, porque houve desobe-
diência. 

0 Senhor Desembargador Onofre Mendes : Durante o meu vo-to, • Sr. Presidente, pus em relévo essa circunstância da desobediência 
formal do juiz a uma ordem de suspenSão liminar, emanada da autori-
dade competente, que é o Sr. Des. Relator. Ao meu ver, Asse ato do juiz 
ofendeu direito líquido e certo do impetrante, que é de aguardar que, 
pelos meios regulares, ou seja pelo despacho de cassação dessa limi-
-nar, oriunda do relator, ou pela decisão do Tribunal, a questão fi-
casse em térmos em_que Ale pudesse ordenar a efetivação do des-
pejo. 

Mas também não condeno o juiz nas custas, porque os pro-
blemas são diferentes. 0 Juiz, realmente, na questão de efetivação 
do despejo, como bern , acentuou o eminente colega Des. Ferreira de , 
Oliveira e também o eminente Desemb. Aprígio Ribeiro, adotou uma 
corrente que neste Tribunal se verifica que tem adeptos. Consequen-
temente, Ale, a meu ver, agiu em boa fé, nesse ponto. 

0 que fAz mal foi ter concedido o despejo, antes de uma regu-
lar modificação da situação. Não vejo por parte do juiz, pela ex-- -  posição e discussão do, assunto, aprova de que houvesse Ale feito 
isso com má fé, com intuito de prevaricação no exercício de seu 
cargo. 

Nestas  condições ,não vejo como condená-lo ao pagamento das 
custas, mas sou pela remessa do processo h Corregedoria Geral pa-
ra que, at então, se esclareça essa situação. 

Asse o meu voto. 
Senhor Desembargador Melo Jumor: Sr. Presidente na  mi  nha opinião, o juiz agiu de inteira boa fé. Êle  absolutamente não pra-

ticou um ato de  rebeldia  contra aquela ordem. Êle entendeu que a 
suspensão-  deveria vigorar até a data de expiração do prazo conce-
dido para  desocupação  do imóvel. Expirado o prazo a suspensão 
deixou de existir. 

A meu ver, o juiz agiu corretimente, Não houve ato de rebel-
dia. Cumpriu a lei. Não condeno o juiz nas custas, e sou de parecer , 
que os autos não precisam ir h Corregedoria. 

O -- Senhor  DeseMbirgador Cunha Peixoto: Quero deixar bem 
claro, Sr. Presidente, que não fiz confusão entre 'a primeira, a se-
g-unda parte da atitude do juiz, e nem o condenei nas custas, porque 
Ale tenha desobedecido o mandado judicial. Acho que - isso é matéria 
da- Corregedoria. 

Mas não posso compreender que, concedendo o mandado de segurança, vá condenar o impetrante nas custas. Não poss .° condenar o locatário, porque não é parte, e quem determinou a execução foi 
o juiz.  Portanto, só poderia condenar o juiz mesmo. - 

-Não estou faiendo confusão. Não é o fato de haver Ale deso-bedecido que me leva a condená-lo nas custas. 
Quero deixar claro Asse ponto de vista. 
O 

 
Senhor Desembargador Presidente : Quanto it, remessa dos - 

autos h Corregedoria Geral, como votou V. Excia., Desemb. Cunha 
Peixoto? 

Senhor Desembargador Cunha Peixoto : Votei pela remessa. 
Senhor Desembargador Edésio Fernandes : Eu deixo a oil-Wrio do Relator. 

382 

itTRISPRIIDItNCIA MINEIRA 

Senhor Desembargador Paula Andrade : Mando it Córrege-
doria pare examinar o caso. \ 

Senhor Desembargador Presidente : O Desemb. Magalhies 
Pinto retirou-se. 

Senhor Desembargador Lauro  Fontoura:  Deixo a critério do 
Relator. 

Senhor  Desembargador  Presidente:.  Se VV. Excias. que ainda 
não se manifestaram me permitem, vou deixar a solução da  questão 
ao critério do Sr. Desemb. Relator. 

(Assentimento geral). Então, o resultado será o seguinte : 
Julgaram prejudicado o mandado de segurança, votando' por L-

sua denegação os Srs. Desembargadóres Magalhães Pinto, Lauro Fon-
toura e Melo Júnior, vencido o sr. desemb. Onofre Mendes, que con-
cedia a segurança; não condenaram o juiz coator ao pagamento das 
custas, vencidos nesta parte os srs. desernbs. relator e Gonçalves 
ra Silva, os Srs.,Desembs. Afonso Loges e João Martins condenavam 
o impetrante nas custas. 

REGISTRO DE LOTEAMENTO IMPUGNAÇÃO INDEFERIDA — 
NATUREZA DO PROCESSO — DISCTJSSÃO INADMISSIVEL 

RECURSO — APELAÇÃO 

Apelação é o recurso cabível da decisão que julga im-
procedente a impugnação ao registro de loteamento de terrenos. 

0 processo de registro de loteamento de terrenos 
sumário e meramente administrativo," não comnortando dis-
cussão quanto a questões dé domínio ou matéria  correlata,i 
dependentes de solução em ação divisória. 

AGRAVO DE PETIÇAO N° 7 642 -- Relator : Des. PER-
REIRA DE OLIVEIRA. 

RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de  inscrição  de novo plano de loteamento 
do Bairro do Jo% situado no município de Lagoa Santa, comarca de, 
Santa  Luzia  com planta já registrada,'' sob n. "5" no Cartório do 
Registro de Imóveis, nos 'Vermos e para os fins do becreto-lei n.° 58 
de 1937. 

Expedido e publicado o edital a que se refere o art 20-  do cita-
do diploma legal, foi o pedido impugnado, em tempo, por Camilo, 
Teixeira da Costa e sua mulher. Sustentam os impugnantes, em re-
sumo: que, a requerente incluiu na planta  apresentada  uma gleba de: 
terreno que pertenceu ao espólio de João Paulo Afonso; que, entre-
tanto, só metade da referida gleba lhe pertence, pois a outra metade 
foi adquirida pelo impugnante varão, em hasta pública, conforme, 
carta de  arrematação  transcrita sob n° 19.489, livro "3 As", fls. "298",. 
no Cartório do Registio de Imóveis; que, os impugnantes estão pro-
movendo, em juízo, a divisão da gleba em questão. 

Ouvida, a  Construtora Ipiranga Ltda. — Engenharia e Cornér-' 
cio, proprietária do loteamento e requerente da inscrição de novo' 
plano, prestou os seguintes esclarecimentos, em síntese: que, o re-
gistro do loteamento do Bairro do Jori existe ha bastante tempo, cui-
dando-se, agora, de simples alteração da forma por que foi feito ot 
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parcelamento de alguns lotes, como está claro no requerimento 
e no memorial que o acompanha; que o bairro tem uma Area 

de 885..875 metros quadrados, dividida em 114 quadras, delimitada pm-
4 avenidas; 32 rues _e 2 praças, com 1.105 lotes; que, os impugnantes 
se anresentam como proprietários de apenas 3.500 metros -quadrados 
contidos nessa Area; que, a requerente não vai, sequer, alterar a 
constituição de  todo o loteamento, mas apenas de pequeno número 
de lotes, visando valorizar o bairro; que, as alterações propostas mid_ 
dizem respeito a lotes já compromissados, só interessando os que se 
acham livres, como está expressamente declarado no memorial; .que 
nenhuma modificacdo se pretende fazer na Area que_ teria sido ad-
quirida pelo impugnante varão. - 

Dr. Juiz de  Direito rejeitou a impugnação, com q seguinte' 
despacho: "— Vistos, etc.: 

Decreto-lei n.° 58, de 10 de dezembro de 1937, ,ao regular o 
processo  de  registro  de memorial e planta relativos ao loteamento 
de terrenos não abriu ensejo para maiores debates sôbre direitos 
reais ou pessoais. Estabeleceu, alias, no § 2.°, do art. I.°, que as cer-
tidões positivas da existência de*ônus reais e de qualquer ação Teal 
ou pessoal não impedem o registro do loteamento. Ora, na  espécie, 
a impugnação de fls.... se funda na existência de uma anão divisória 

também na alegação de_ que o-lote descrito na certidão de fls.... 
foi incluído na Area loteada. Entretanto, apesar de estar devidamen-
te especificada,  inclusive com , a indicação dos números das respec-
tivas transcrições no Registro de Imóveis, a origem da area total do 
imóvel objeto do lotearnento — de 885.871 metros quadrados —, no 
memorial oferecido pela impugnada (fls...), o sr. Oficial 'do Regis-
tro, a quem compete verificar a  conformidade  dos documentos  apre-
sentados com as exigências legais (art. 2.° do Dec.-lei citado), nenhu-
ma ,  dúvida levantou, o que faz presumir, Portanto, que tôda a gleba, 
objeto do, loteamento, está  regularmente transcrita.,  em nome da im-
pugnada. Além do mais, não há,, -  nestes autos, prova de que esteja 
realmente incluído na gleba loteada o terreno que constitui o objeto 
da referida ação  de divisão. Por ontro lado, como bem demonstrou 

Dr. Promotor de Justiça, em seu  parecer -de:  fls...., os impugnan-
tes, se conformaram corn o plano de loteaménto primitivamente apro- • 
vado e fundam a presente impugnação sôbre direito de domínio, sen-
do certo, porém, que êste processo, meramente administrativo, não 
pode ser transformado ern  contencioso, Para nele se decidirem ques-
tões de alta indagação, as quais, por sua natureza, melhor poderão 
ser solucionadas na ação divisória já..em andamento... -". 

Daí o presente recurso, fundado, pelos impugnantes, no art. 2°, 
§ 2.°,.do •  Decreto-lei n.° 58. A recorrida não ofereceu contraminuta. 0 - 
Dr. Juiz  manteve  a  sua decisão. A Procuradoria pelo corrhecimento 
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Não há dúvida que é de apelação o recurso que cabe da decisão 
que, julga improcedente a impugnação ao registro de loteamento de 
terrenos, -  pois o  Código  de Processo Civil  revogou totalmente  a Par,  
te formal do, Decreto-lei n.° 58, de 1937, e do dec. n.° 3.079, de 1938. Mas, 
não  é és■sai exatamente, a hipótese sub judice, que o MM. Juts a 
quo rejeitou a impugnação, sem apreciar-lhe o mérito. Na especie, 
portanto„ o recurso próprio era mesmo o agravo de petição, corn 
fundamento no art. 846 do Código citado.: 

O  mm. Juiz decidiu com inegável acêrto. ,Seguiu os ditarnes 
da lei, da doutrina)e da jurisprudência, tão bem expostos no  segjiln  
te parecer do Subprocurador de São Paulo, Leme Júnior, de 27+61, 
acolhido por acórdão unânime do Tribunal de  Justiça  do seu  Estado: 

"— Conforme bem 'esclareceu o Prof. Waldemar Ferreira,,au-
tor do projeto, surgiu o DècAei n.° 58, de 10 de dezembro de 1937,, 
para atender à segurança das transações unobiliárias foriand o. os 
compromissários compradores  as  decepções e surprdsas  a  que Os 
sujeitava o princípio frio art. 1.088 do C. Civil. Não objetivou, poréin, - 
abrir enséjo para  competição' de títulos e para debate sôbre direitos 
reais ou pessoais, tanto que, no seu art .'1.°, § 2.° trancou qualquer pos-
sibilidade a  esse respeito. E o Decreto n.° 3.079, de 15 de  setembro .de 
1938, que regulamentou a let no art. 1°, § 3%, expressamente renovim, 
a proibição. . 

Adverte o ilustre Des. THEODOMIRO DIAS ("Rev. dos Tril5s.", 
121/155) que "o que a lei quer é facilitar ao comprador p exame dos, 
títulos de propriedade clo registrante„ com tôdas as  suas possíveis vir- ,  
tudeS e.mazelas, para que ninguém tenha motivos de ser enganado.. 
Saberá o que vai comprar. Comprará o bom, como  comprará o matt 
ou o  duvidoso,  se  assim o entender, sujeitando-se. aos riscos respec- ,  
throe. No mesmo i sentido são outros julgados, como se verifica da 
"Rev • dos Tribs.",.117/154 e 595, 118/151 e 610, 120/516 e 143/81: 

Assim, para o registro de loteamento se examinarão apenas 
as condições extrínsecas do pedido formulado, prescrita qualquer 
discussão referente a domínio ou matéria correlate, que não sbmente, 
a lei expressa e formalmente repéle, mas que também a marcha•du-
maríssirna do processo não possibilite ! ("Rev. dos Tribs.", 198/175 e 
"Rev. de Dir: Imob.", 15/85): - • . 

E' ainda de  salientar queo registro do .  loteaniento em giieitto 
fato consumado, cuidando-se, já agora, simplesmente de  modifica- 

cão parcial do antigo traçado, que não atinge senão os loteS livres _ 	 • e  não. comprometidos 
Belo Horizonte, 12 de dezembro de 1960. — Welington  Brandão, 

presidente — Ferreira de Oliveira, relator , Assis Santiago. 

EXECUÇÃO  DE SENTENÇA — PEDIDO DE LIQUIDAÇÃO — INDE 
FERIMENTO "IN LI1VI "INE — ARQUIVAMENTO DE AUTOS — , 

AGRAVO DE PETIÇÃO — RECURSO CAB/VEL 

Agravo de petição é o recurso cabível contra despacho 
que manda arquivar autos em execução de sentença, indeferin-
do-a "in limine" e no resolvendo o mérito do pedido de liqiii-
dação. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.201 	Relater; Des:-  DWA- 
LHAES PINTO, 	 - 
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desprovimento do recurso. Em mesa. 

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 1960. ---- Ferreira de Oliveira. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos, de agravo de petição 
n° '7. 642, da comarca de Santa Luzia, agravantes Camilo Teixeira da 
Costa (dr.) e sua mulher, agravada a Construtora Ipiranga Ltda. — 
Engenharia e Comércio, acordam, unânimes, os Juizes da 1' Câmara 
Civil, incorporado à  decisão o relatório  retro, conhecer do recurso 
interposto e negar-lhe provimento, pagas as custas,pelos recorrentes. 
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RELATÓRIO 

Em outubro de 1953,, Prancisco Antônio, na qualidade de in-
ventariante do espólio de Joana Costa, moveu, contra Antônio de 
Sousa Menezes, ação de posse para reaver tits alqueires de terras 
que, segundo afirmava; haviam sido inclufdos dentro da linha peri-
métrica da area que fdra objeto Registro Torrens promovido e 
obtido por êste ultimo (petição de fls. 98/99, 1° volume). 

A sentença de primeira instância (ifs. 144/145), não obstante o pedido initial se restringir h recuperação de área indicada como 
abrangida pelP'Registro Torrens, julgou procedente, em parte, a ação, 
mas tão sbmente para o efeito de verbis — "... mandar que se Uni-
ta o autor na posse das terras do espólio de Joana Costa, que este-
jam fora das divisas e confrontações constantes da certidão de fls. 
115 dos autos". (Certidão do Registro Torrens). 

Essa sentença, cassada por acórdão clêste Colendo Tribunal, 
foi, entretanto, restabelecida por decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral 

- 	Francisco Antônio veio, então, pela petição de fls. 233, pleitear, 
pura e simplesmente, a expedição do mandado de imissão de posse 
previsto pela sentença, sem precisar qual a gleba a ser recuperada 
e sem pedir a citação de quem quer que seja. - 

A expedição do mandado, autorizada por despacho de 14-3-58 
(ils. 235), todavia, não se efetivou. 

Antônio de Sousa Menezes, its fls. -236, alertou ao MM. Juiz 
bre a inutilidade de uma imissão de pôsse em terras situadas fora 
da área compreendida pelo Registro Torrens e ja em poder dos her-
deiros do espólio de Joana Costa. - 

' 	Para melhor se informar sôbre o que poderia ser' objeto da 
imissão e sôbre quem havia de sofrê-la, como yarte passiva, o MM. 
Juiz admitiu, preliminarmente, uma vistoria realizada por peritos 
indicados pelas partes. 

_Tais peritos, por laudo unânime, concluiram que não havia, 
am poder de Antônio de Souza Menezes qualquer parcela das terras 
situadas fora do perímetro estabelecido pelo Registro Torrens. 

Melhor esclarecido s6bre a questão, o MM. Juiz, reconsideran-
do o despacho que, sem melhor exame, deferira a expedição do man-
dado de imissão, lançou o seguinte despacho, — verbis — : "De con-
formidade com o apuraro pela vistoria procedida, nada ha a executar, 
pelo que mando se arquivem os presentes autos". (fls. 279). 

Inconformado com tal despacho , que não só indeferia o pedido 
initial da execução de sentença, como também trancava o feito, man-
dando arquivá-lo, sem qualquer declaração de procedéncia ou impro-
cedência, o exequente, intimado a 2-8-60 (terça-feira), dêle apelou, 
oito dias depois, pela petição de 10-8-60 (quarta-feira). 

Nesta instancia, f8z-se o devido preparo. A revisão do Exmo. 
Desembargador Ferreira de Oliveira. 

Belo Horizonte, 8 de novembrò de 1960 	1VIagalhães Pinto, 
relator. 

ACCIRDA0 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelaçãO n° 18201, 
da comarca de Pedro Leopoldo, apelantes -- Francisco Antônio e 
outros, apelado -- Antônio de Souza Menezes, acordam, em Primeira 
Camara Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, incorporado a 

' date o relatório retro, não tomar conhecimento da apelação inter- 
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posta, por se tratar de recurso incabível na espécie e insusteptível 
de ser admitido como agravo de petição porque foi excedido o pia-
zo legal. 

0 Cod. do Proc. Civil dispõe: — "art. 889. A execução da serif 
tença, sendo liquida a condenação, instaurar-se-4 por mandado em 
que sera transcrita a sentença exequenda. — 1.° Sendo ilíquida a 
condenação, Proceder-se-A primeiro a sua liquidação, na forma do, 
Título II dêste Livro". 

Ora, a sentença exequenda, cuja, conclusão transcreveu-se 
relatório, contém condenação ilíquida, pois não precisou qual a gler 
ba de terras a que se referia, e nem a sua area, vale dizer, deixou 	; 
"individuar o objeto" da execução, conforme se prevê no art 906 
do C. P. C. 

Logo a execução dependia de liquidação por artigos, nos ter. 
mos do art. 913, C. P. C., mediante initial com citação dos executadoS. 

Desapercebido dessas exigências legais, o MM. Juts, a princi-
pio,- deferiu o pedido de imissão, puro e simples, mas, esclarecendo-
se melhor, sôbre o assunto, através -da uma vistoria preliminar, re-
vogou o primeiro despacho e trancou o feito, 'rnandando que os 
tos f6ssem arquivados, sem qualquer declaração de procedência ou 
de improcedência do pedido. 

Tal despacho correspondeu, portanto, a um indeferimento da 
petição initial de execução, não permitindo o estabelecimento 
segunda fase da demanda, impedindo a controvérsia jurídica e obs-
tando, mesmo, a instauração da instancia, que s6 -teria 	com a 
citação. 	 , 

despacho recorrido equivaleu, assim, a um, indeferimento in 
limine e só comportava agravo de petição, para cuja interposição a 
lei marts o prazo inexcedível de cinco dias. 

Nesse sentido, ja têm-  decidido os nossos, tribunals, como se 
v6 pelas seguintes ementas: -- "Se o Juiz, proferindo o despacho As-
iaeador, mandou arquivar o processo, por entender insusceptível de 
apreciação judiciária a espécie, a decisão implicou em terminação 
do processo sem lhe resolver o mérito. Cabível o agravo e não a 
apelação". — (Ac. do S. Tribunal Federal, de 20-442, in ap. do D. J. 
de 19-8-42, pág. 2.275). "Cabe agravo com fundamento no art. 846, do 
Cód. do Processo, quando o despacho, ap6s o processado do pedido 
e audiência da parte contrária, antes do despacho saneador, inclefere 
a iniciar. (Ac. do A. D. F, ap. ao  D. J. de 24-12-42, pag. 2.638). 
— "Pouco im¡iorta que o Juiz, para solução da preliminar, haja_si-
do forçado a conhecer de questões atinentes ao merecimento da 
causa-; desde que náa lhe resolveu o mérito e p6s term° so procei-
so, dessa decisão cabe agravo de petição". (Ac. do T. A. D. J., in Arq. 
Judie. 66/247). -- "Da -  decisão do Juiz que julga a ação sem objeto 
e da-lhe fim, sem entrar no mérito, o recurso p de agravo de pe-
tição, com fundamento no art. 846 do Cód. do Processo". (Ac. do 
T. A. p. F., in ap. D. J. de 31-1-44, pág. 574). — ■ "No caso, o Juiz 
deu pela impossibilidade juridica de se pronünciar sôbre o pedido 
do autor, e, no exame dessa questão prévia que entende com as 
condições da ação e não corn o meritum causae, têrmo ao feito 
A sua decis5,o era agravavel (Cód. Proc. Civil, art. 846). (Ac. das CA-
maras Civis Reunidas do T. J. Minas Gerais, de 10-6-46, rel. des. Vilas 
Boas, in "Rev. Forense", 120/194). "Cabe agravo de petição do dens), 
cho que ordena o arquivamento do processo". (Ac. do T. A. de SAD 
Paulo, de 19-2-46, in "Rev. dos Tribs.", 162/576). 	• 	'- 1 
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Acresce que petição inicial do exequente teria  forçosamente,  
.de. ser indeferida liminarmente, por inapta ao processo de liquidação 
por • artigos exigidos, na espécie, pela iliquidez da condenação. 

- Belo Horizonte, 28 de novembro de, 1960. — Welington Bran-
dão, presidente 	Magalhães Pinto, relator -- Ferreira de Oliveira — 
Assis Santiago. 

111. 	111 	111 

RECURSO — ENTREGA A ESCRIVÃO — CERTIDÃO NOS AUTOS 
PRAZO LEGAL -- DESPACHO POSTERIOR DO JUIZ — TEM. 

PESTIVIDADE E REGULARIDADE 

E' tempestiva e regular a interposição de recurso que, 
no prazo legal, foi  entregue em mãos do escrivão e tal recebi-
mento conste de certidão dos autos, ainda que s6 expirado 
aquéle prazo tenha sido a petição despachada pelo Juiz. 

, 	RECURSO DE REVISTA N.° 686 ---- Relator Des. LAURO 
FONTNÚRA. 	 - 

RELATÓRIO  
, 

Em _ação de despejo, nroposta por Oswald& de Azevedo Ru-
laim contra Joao Justin° Gomes; apelou êste de sentença que a jul-

- gmi - procedente. 
A' Egrégia Terceira  Câmara,  por votação unânime, não conheceu ,  

do recurso, nor entender que foi interpôsto fora do tempo. 
E 'assim decidiu sob o fundamento de que, embora  a  escrivã - 

- - do:  iettá tenha declarado nos autos que a petição do recurso foi nor 
ela recebida dentro do  prazo  legal, foi a mesma petição despachada 
após-  o decurso daquele prazo. 

Inyocando aresta da colenda Segunda  Câmara  qtie deCidiu es-
. 

pécie idêntica de maneira diferente, isto é, que a apelação se enten-
de  interposta,  se, dentro do prazo legal, é a respective petição entre-
gue em  cartório  .ao escrivão,  apesar  do despacho do Juiz ter sido 
proferido após o decurso dêsse mesmo prazo, João Justin°. Gomes 
Interpôs o presente -recurso de revista,  tendo  em vista o referido dis-
sídio jurisprudencial. 

Consta dos autos a certidão do recorrido e a indicação da re; 
vista que publicOu o acórdão paradigma ("Rev. Forense", vol. CIEVI, 
pág, 188). - 

A Procuradoria Gera!  opinou  pelo provimento do recurso. 
" Este foi processado e preparado com regUlaridade. 

Designado dia pararn julgamento, façam-se as publicações do es-
tilo. 	revisão. 	 • 

- 'Belo Horizonte, 19 de outubro de 1960 	Lauro Fontoira, re- 
lator. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de Revista ri* 686, 
de Comarca de Teixeiras, em que é recorrente João Justino Gomes 
e recorrido Oswaldo de Azevedo Rubirri, acordam as Câmaras Ci-
vis Reunidas do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, adotando como 
parte integrante dêste o relatório de 21s., em conhecer do recurso e o  
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deferir, de acôrdo com a tese' do acórdão  paradigma, - 	pot 
conseguinte, ser conhecida, por tempestiva, a apelação interposta na 
ação de despejo e julgada como f6r de direito, vencidos os eminentes 
desembargadores Helvécio Rosenburg e Edésio Fernandes, que se 
manifestaram pelo indeferimento do recurso. - 

Trata-se de duas decisões finais de Cameras diferentes dêste, 
Tribunal sust„entando tese diferenté com relação à exegesè do art.4 
823 do C. P. C.. : • 

Para o acórdão revisando, prolatada pela Egrégia 3.' Camara, et ,:  • 
recurso de apelação foi manifestado intempestivamente, porque, 
bora a respectiva apelação tenha sido entregue- em  cartório  dentro 
do prazo legal, conforme certifica a escrivã, foi despachada pelo juiz 
depois de fluído, aquele prazo, de vez que "o recurso é• apresentado 
ao juiz e não ao serventuário", enquanto o acórdão paradigma 
colenda segunda câmara, da lavra do eminente desembargador  J. : 
Benicia, decidiu que, se a petição do interessado. foi entregue ear:: 
mãos  do escrivão dentro do prazo pare , o uso cla.' apêlo. 	e êste 
certificou que a recebeu, é de se considerar tempestivo o recureo.. - 

Esta é, sem dúvida, a melhor exegeee. O art.' 823 manda que . 
a  apelação  seja interposta em cartório.  

Conforme salienta o acórdão - padrão, citando  o eminente pro- 
cessualista Jose Alberto dos Reis, ésse é o Sistema mais simples- .0 expedito. _ 

AO  invés  de õ recorrente ender eni ,  busta do adz qüe.  pode 
estar em diligência fora da pidade, ou  mesmo  ausente, fora de  -coiner; 
ca, dirige-se  ao cartório e faz ai a entrega .  do- reqUerirnerito, nò qual 
o escrivão ou quem o f substitua lançará quota de apresentação do Pe-- 

- dido, que assim Eke o momento da ifiterposição. 	- 

	

, 	. , 
Este, tem sido a melhor interpretação ;  através .da ,  doutrina e - da jurisprudência do text° legal. "A petição do recurso —• diz-Join-

Claudino de Oliveira e  Cruz. ("Prática dos' Recursos", pig. 40) — 
de ser apresentada,  em cartório ou submetida a despacho do juiz, 
competente. Se em cartório, a parte deve cuidar 	comprovar a sua 
entrada, solicitando que -o escrivão anote a: data da apresentação  . 

„ou" exigindo recibo. Se apresentada a despacho do juiz,  deve  ser 
levada a cartório dentro, do prazo legal de 15 dias, pois  este  prazo 

contado em cartório (art. 823)". 
No mesmo sentido se rnanifestani Pontes de Miranda :("(ómen,:, 

tários", 1949„ v. V, pAg. 117) e Seabra. Fagundes -("Dos  Recursos  Or 
dimillos em Matéria Civil", 1946;--n. 272 e 274, pág. 266 e 267). 	1. . . 	_ 	. 

_ 0 Supremo Tribunal, Federal teve oportunidade de esclarecer 
quê - a expressão "em cartório" significa que a petição deve ser 	• 
tregue em cartório  dentro' daquele prazo, ainda que sem déspacho 
do Juiz ("Revista Forense", v. 130, pág. 113). 	. 

E' torrencial a jurisprudência dos nossos triblinait à respeito, ' 
conforme se vê des remissões constantes de "Jurisprudência de Pro-
cesso Civil", 1957/58, n. 1.106, pág. 1.124. Custas na forma -da Jet  

Belo Horizonte, 16 de novernbro de 1960. — Costa e Silva, Pre-
sidente — Lauro Fontoura, relator — Helvécio Rosenburg,  vencido,  * 
Edésio Fernandes, vencido. , , 

e ex ex 
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NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA — DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PRÉ- 
DIO  — AÇÃO DE SUBLOCATÁRIO — VIA  IMPRÓPRIA 

A  ação  de nunciação de obra nova não é via própria 
para o sublocatário obstar demolição da parte desocupada do 
prédio em que se acha instalado, pois, corno possuidor direto, 
só lhe fica o direito de lançar mão do interdito possessório. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N.° 7.610 -- Relator: Des: EDÉSIO 
FERNANDES. 

RELATÓRIO _ 

Na Comarca de  Juiz  de Fora propuseram José Joaquim -  de  
Figueiredo e outro :  unia ação - de nunciação de obra nova,. cumuláda„, 
com indenização; -  contra Nedra -  David Ctuy e outros,  alegando 
os AA: que são -  sub-locatários dos prédios de propriedade dos réu-s, 
situados  à  Av Getúlio Vargas n.° 6224 ,  e Rua. Batista de Oliveira.-n.'  
352. No primeiro de- saes prédios, um dós autores tem uma loja co- 

sendo qua ali  os réus cercaram com tábuas  a parte do pré-, 
dio n° 622, que  é  separado 'da  loja apenaS por um  biombo  de.  madeira 
compensada, iniciando obras para demolição das parades internas 
e externas, prejudicando a segurança do prédio ocupado pelos au-
tores, ficanda , sem garantia  a  mercadoria ali existente, além de - _pre-
juiZos que lhes  advieram. '  

Após  a lavratura do auto de embargo  da obra, foi a ação con-
testada e com reconvénção dos RM. 

- No saneador, decidiu o dr.  Juiz  de Direitó da Vara Cível que 
os_ autores são carecedores da açãO, determinando: se prosseguisse 
no processo Para., que afinal fôsse julgada a Matéria pertinente 4 re- . 
convenção. 

Inconformados,, os vencidos -agravaram de petição (lis.  .26/36)  
pretendendo a reforma da decisão para que a  ação ': prossiga em seus 
trâmites legais; contra-minuta dos agravados e após o - Juiz.  manteve , 
sug - decisão: 	-. 	• 	• 

Remessa  "e  preparo. Com  regularidade: Ern mesa 
Belo Horizonte, 12 de . 'dezembro ,  de 1960.,-- Edésio Fernandes:, 

ACÓRDÃO, 

Vistos, relatados  e  discutidos êstes autos- de agravo. W 1.610, 
dg Comarca  de Juiz ' de ,  Fora, ern qua são  agravantes José Joaquim 
de Figueiredo  e  outrós,. e agravados Nadray David -  Cury-  'a outrosi -
acordam ós Juizes da Terceira -  Câmara'  Civil do Tribunal de - Justiça 
do Estado , de Minas  Gerais„ integrando neste o relatório  de  fls. 52, 
pop  votação unânime,- em negar provimento ao agravo., para..confir-. 
mar  por seus próprios e -jurídicos fundamentos  a -decisão recorrida 
Custás pelos vencidos: ' - , , 

A  espécie ventilada  nos autos é .simples e rigorosamente .exata 
a  decisão recorrida T Os agravarités .  na  qualidade de sub  locatários - de 
parte do prédio' situado 4 Av. Getúlio Vargas n.° 622-A, na cidade de 
Juiz  de Fora, de Propriedricie dos agravados, insistem em ali  permane-
cer ,- mesmo depois que 00 -'antigos locatários do prédio  rescindiram 

.amigavelmente  a locaçao e se retiraram da parte que ocupavam. En-
tretanto,  porque' os proprietários deram. inicio às obras para refor-
ms do prédio naparte desocupada, Para isto  cercando -o  de  tábuas,  in- - 
Surgein-se o,s  agravantes  contra tal iniciativa, 'sob a alegação de que 
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taia obras vieram diminuir a segurança da  parte que ocupam, desde 
que a separação dos cômodos  é  feita por madeira compensada e de: 
fácil destruição: Nasceu dal presente ação de nunciação de  obra 
nova, cumulada com indenização, qua -  o 'lustre' Juiz não deixou pros-
perar,,  muito acertadamente, tendo os AA. por carecedores. Fora de 
dúvida qua a  nrincia,ção de obra nova é  inadequada para o 'fim visado.. 
Argumentou-se "que tais obras importavam 'numa maneira de executar . ._ 
a Sentença de. despejo que  já  existe contrá os agravantes, mas ainda 
pendendo de recurso. Nadá aconselha que sé dê  cobertura  a se,rae-
lhante  raciocínio, quando' esta, evidenciado o direito dos propriet& 
rios de introduzir- melhores condições para o prédiO. Se pelas  condi-ções  de construção, o  cômodo ocupado pelos  sub-locatários não ofere-
ce maiór - segurança, a êstea  é  que  cumpre medidas de proteção para a sua mercadoria. Corti° assinala  a.  sentença, se se -  tratasse de inovação - 
em decorrência- das obras, 	teriam de fazer os agravantes, em caso  de lesão de, seu direito, era,  invocar o atentado. Por outro - lado, 
as Obras, em questão foram iniciadas no mesmo prédio onde os  agra-vantes oCupam  poi sub-locação urna parte:, Ora, um dPs caracteristi-cos'cla minciação de  obra  nova; <5 a existência de dois prédios vizinhos, 
o que não  ocorre  no caso: Camara Leal diz claramente: 'Hi uma di-ferença  essencial entre a nuriciação  de  obra  nova  e- a ação de feirça nova turbativa muito  embora'  a  obra, prejudicando uma servidão  do':  prédio vizinho, possa representar ulna turbação da posse, por 
raçar neitercicio dessa servidão. E' a diferença én. seguinte:  use-se da: rnanutençãão de posse  da servidão; quando o, ato turbativo é , Pratica- . , do sôbre p prédio qua -  exerce a servidão; , e. usa-se da nunciação de obra nova,  quando o ato túrbativo  é  praticado no prédio vizinho ao que exerce  a  servidão  e  Consiste em alguma obre ("COrn. ,C6d. PpOc.. 
Civil"; vol. V, pig. 123).  Porque, ' salienta  um julgado do Tribunal Pink .[ lista --:"se as•  obras contra as quais .reclamain  vêm sendo, executadW 
no próprio prédio  objeto da locação, não se verifica um dos ptesstr,. 
Postos da-ação" 	Tribunais"; vol. 172/122). 0  locatário; na sua posição  de possuidor direto, rica com o direito de lançar mão .do in-: terdito posSessOrio, Ines não lhe cane recorrer,  à  nunCiaçá,"o. Assim, a  toda  avian*, como bem  demonstrou  a decisão  recorrida, os tores nfin tern  legitimidade processual:para  a  ação proposta. ' 

Belo Horizonte, 13 de Dezembro 	 Rosenlmig, ,  presidente com voto. 	Edésio Fernandes, relator. ,-: Agefior de - Sena, 

LOCAÇÃO COMERCIAL — SUBLOCATÁRIO PRORRÓGAÇÃO -
' 	AÇÃO RENOVATORTA -- DIREITO 	-- 

. 	. 	. —  O  sublocatano, tem  direito  de,  postular  a  prorrogação 
dó contrato-  de  locação  comercial através de ação renovatóris,' 
desde que tenha cumprido as obrigações que a lei exige' dó coip 
tratante primitivO. - - 

APELAÇÃO * CIVIL- N.° 17.873 — Relator: Des. LAURO FONTOURA. 

RELATÓRIO _ 
Trata-se de uma ação renovatória proposta por Friinciséo Fer-

nando Fernandes e Aritálcidas Ribeiro de Oliveira contra os sucesso- 
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rês de...Amatore De Giacomo — D. Carmen Pareto De Giacomo e ou-
tree, relative, Ao contrato de locação da loja n.° 389 da Avenida Getúlio 
Vargas; localizada  no edifício do Palace Hotel, em Juiz de Fora. 

-Alégam os autores: 
— (file os réus renovarani o.:contrat6 de locação da referida 

loja com ci sr. Gabriel  Gonçalves  da Silva, em 24 de  janeiro  de: 1952; 
pele' - alugitei mensal de Cr$ 950,00-e' prazo de cinco anos, a Partir 
de 1.° janeiro do naesmo. and; para  terminar  em igual dia e mês  de 
1957,;„ 	• 

que o sr. Gabriel Gonçalves de Silva, vendendo  o negócio: 
a0'1.° Suplicante, lhe transferiu, o contrato de locação; 

	

_ 3.° 	que este, após 4  anos  de exploração do negócio, ie) trans- 
feriu ao segundo Suplicante, Antalcidas Ribeiro de Oliveira; • 	" 

— que feita asublocação a alienação do fundo de coinércici, 
foi aste•fato  levado  ao tonhecimentõ :dos suplicados por intermédio di 
agêndia  ao  Bann() da Cidade 	Juiz de Fora, procurador dêstes pare' 
recebimento  cie- ,  Aluguéis.  

Contestando  a ação, argumentam  os réus: 

	

1:° 	que os austorea.  devem  ser julgados dela carecedorea, por, :  
que a transferência 'da locação feita -  por Gabriel  Gonçalves da 'Silva- a . 
torancisco Fernando Fernandes: é nula por-falta de fiança; • 

_ 	, 2.° 	não pode - mais Francisco Fernando Fernandes pedir a ,- 
renovação  'do contrato, pois 6 titular da locação,  sem n contrato 4 por: 
prazo indeterminado e agora Antáldidas Ribeiro de Oliveira. 	: 

que 6  aluguel sempre  foi pago em hortie do 1".° suplicante,. 
nika sendo  -aceitável tenha este Consentido que o estabelecimento gi -  
rasSe eril nome  de  outro,  , , 

. 	que  os autores  nab i preencheram  os  requisitos  legais e des  
cumpriram' o contrato, hão tendo direito à ,  renovatória. 

O juiz julgoii saneado o processo e do respectivo despacho foi 
interpôsto  agravo 	. auto do  processo ..- 

' t 

 

Procedeu-se • perícia requerida, com a intervenção, em face 'doe 
laudos  divergentes,  de UM' deSernpatador: Realizou-se a audiêndia, de 
instiuçãci ,  é' julgamento' com as formalidades  legais,.' 

- A ação foi julgada procedente e • decieta;da 	prorrogação do 
- 7conttató,  pelo-  mesmo praza e sob: as  mesmas condições, com exceção' 
do'Pregt); que foi fixado em Cr$ 6.600,00, de  acordo  com o laudo do pe-
rito desemPatad'or. 

Inconformados„ apelaram os  autores e. reus,, sendo que  aqueles • 
'relativamente  ao preço de. locação p•-êstes  pelos  mesmos motivos in, , 
vocados na contestação é também-por não concordarem dom a impor- 
tAncia,:do.aluguel estabelecida ha sentença:  „ 

:Os redursos, regularmente processados, Subirain a esta instiricia, 
oxide foram preparados em tempo. A revisão ' .,  . 

- Belo Hóri-zonte; 9 de , nevembro de 1960. Lauro Fontaurá, relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutido " 	autos de apelação n.° 17.873, 
da comarca de Juiz de Fora, ern que é I.° apelante Antelcidas Ribei- 
ro de Oliveira, 2os. apelantes Carmen Pinto De Giacomo e outros e ape- 
lados,os mesmos, acordam  os Juízes da Quinta Camara Cível do, TA- 
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burial de  Justiça dó Estado, por unanimidade,, adotando coma parte 
integrante dêste, o relatório dé fls.„ ern  negar provimento ao agravo 
no auto do processo, não conhecer do recurso•de Carmen Pinto De Gia-
como e outros (2os. apelántes). e negar provimento . ao recurso :de An- 

, tálcidas Ribeiro de Oliveira ("1.°•apelante).: _ 
- E assim decidem porque, quanto ao agravo no auto do processo, 

não pode ser .recusado ao - sublocatário  o direito do, postular.  a renova- 
pews. rnésriaosmotivOs com que ifs apreciado, a seguir, o m6- •t, 

rito da quéstão. • 	 .4 *- 
Coin relação ao 2.° recurso, foi êle interpôstti fora do prazo, ape-

sarda suPerVeniéricia de lerias e- isso. etas se • veriticarain. 
depois  de decorrido mais da -metade do prazo pare; manifesto da 
apelação:. Os- interessados tomarehi. donned:Anent°  cia sentença ,  no 'die;  
30 de março, a Semana Santa teve inicio em 11 de abril e a, apelação : - . 	. 	. 

, foi interposta  no dia '18 do: mesmo Mês. 
Com- eferêncin ao merit();  deve ser confirmada a  respeitável  de- • _ 

cisão apelada: 	" 
Dispõe o.árt. 3.° do  Decreto  h.° 24:150 "que :0 direito -assegurado 

aos locacanos  por ésta. 	podera ser: 	pelos seus cessionários - .. 	 . 	 . 	. 	. 
ou ' suCeSSores " 	 - 	, , 	. 	, -. 	• 

'expressão cessionários e sucessores escreve .Carvalha Saw. 
toe ("Pod. ?roc, Civil Int.",- V; pag': ,  11) ,  refere-se àquele que suceder 
neloçaçao  e nO estabelecimento  comercial ou  industrial, abrangendo;.; 
a um tempo, a sudessao do  comerciante  no  negócio e do inquiimo a.. 
locação. - • -• •  

No caso dos autos, o retoroante é, 'a inn tempo, cèSsionirio dá '• 
locação (doe. cie ne: 12 e 12v,) e  sucessor  do locatário' - (doc. de 

„ 	. 	 • 	• 	„ 	 • 	, 
Nestas; condições, comO;h finalidade da 'lei é proteger o;funcio 

comercio,' o cessiotiario e sucessor do iocatária  OU  do  sublocatário 
pode demandar  a - renovação • da'sublocaçãO, - desde que .  tenha 
do as obrigaçoes que a lei exige do' contratante primitivo; como se-0 
ajuste-origuiario  tivesse sido com ele pesSoaimente paCtuado. : 	' 

Essaeobrigaçõee  I oain, sem  dúvida, • satisfeitas. • 
A chnisma, sexta teve por rinaliciacle der'  aos locadores garantia 

bastante-a regular execuçao Up .contrata, Ueconlormiaaae,  com  as con- . 
diçoée ajustacLas.- 	• 	 ' 	 • 	'•-••• `- 

., Tant0  assim que admite, expressamente nasegunda parte  . dO.r:  • 
texto,  a siabiodeçA,o sem, qualquer restrição 	porem; nesta-shi-, 
pótese, 	 responsável`pelo:çumprimento do'  contrato. 

Po ccinsegUinté, 'na'hipótese:peVista; -que 	,verifitada. -- na  s; 
pécie„.o  locador ou sublocador paSsan ser fiador  no contrato: 

r' Além' do"mais, nern-ipportnnidaue teve .t",) sublodateri6,. . 
'priti, pew que se ye : dos autóa, fielmente  o cOntrato, -de "oferecer ,  fie.» • 
dor - e.rieth isso the foi exigicto'ciu , reclamado ,  ": • 

" - O  -deScumjarimento da  cláusula por isso mesxio não ocorreu
For  outro lado, de se  acolher tendo eni-vista os  termos e 'as. , 	 . 	• 

ponderações  do laudo„ de fis., á preço fiXado.  pelo, pent() desempata- 
dor e aceito pela; respeitável sentença. Custas na forma da 	: 

Belo Horizonte; 1.•.° de  dezembro 	1960...— Lauro Fontoura, ' 
relator. 	Cunha Peixoto, revisor: . 	•-: 	. 

- O Mono.  Desembargador  Paula' Andrade presidiu com voto. 

• 
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PRESCRIÇÃO PARALISAÇÃO DO PROCESSO OCORRÊNCIA 
— A paralisação do processo pela falta de  providências  do autor dá ensejo a prescrição da ação, uma vez decorrido tempo 

bastante à sua consumação. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.086 , — Relator: Des. CUNHA PEIXOTO 

RELATÓRIO 

Francisco Esperança, italiano, piomoveu, perante o MM. Juiz da Vara dos Feitos da  Fazenda, ação ordinária, de indenização, contra o Estado de Minas Gerais, alegando que, até meados de 42, residia com sua  família  na cidade de Teófila Otoni e que, na noite de 18 de agosto daquele ano, em  virtude  do torpedeamento de navios da frota nacio-nal por forças Militare s. pertencentes aos países do Eixo, houve uma manifestação popular naquela cidade, no  curso dá qual teve suit casa depredada por populares, elevando seus prejuízos a mais de Ca 100.000;00 . 
Citado o Estado de Minas Gerais acudiu com a contestação de 

fls. 33 arguindo, em síntese: 1.°) que a alegação do autor não  procede; de vez que as autoridades policiais não poderiam prever o- desenrolar. 
da manifestação causadora dos prejuízos sofridos pelo -  autor, certo _  qua - surgiram inopinada e inesperadamente; 2.°) que mesmo assim não f6sse, não lhe poderia ser atribuída nenhuma responsabilidade, de vez que as  ocorrências- verificaram-se em período de emergência, 
corrente de disposição expressa no artigo 186, da Carta Constitucio-
nal, de 10 de novembro de 1937; 3.°) que não houve, de sua parte; omis- são ou negligência. 

Proferido o despacho saneador, que transitou em julgado, a re-querimento do réu, foi  expedida hprecatória ao juízo de Teófilo  Oto-111, a fim de, all, através de perícia, ser apurado o quantum dos preten-didos prejuízos alegados pelo autor 
Realizada a audiência de instrução e julgamento, o representan-' te do réu argtúti a prescrição da ação, em virtude de ter ficado o fel: to paralizado pot  prazo necessário  a prescrição, Nesta audiência, óu-viram-se duas testemunhas dõ autor: Afinal, o MM.LJuit,julgou a ação procedente, condenando o Estado de Minas Gerais ao pagamento da indenização pelos dark's  sofridos,  os quais serão apurados em execu-ção, mais os honorários advocaticios, it base de 20%,  recorrendo  ex ' 
O  Estado  de Minas Gerais também recorreu  insistindo napreli-Minar da prescrição da ação. 

nou  Nesta instancia falou a Procuradoria Geral do Estado que opi-
pelo não provimento do recurso. 

Ao Eitmo. Sr: Desembargador Revisor. 0 Exmo. Desembarga -dor Lauro Fontoura 6 impedido no presente feito razão por que, gnaw,' do do julgamento, 'deverá ser convocado Um - dos exrrios. Juizes su-bstitutos. 	' , 
Belo Horizonte, 26 de setembro de 1960. -- Cunha  Peixoto 

ACÓRDÃO 

Vistos relatados e discutidos êstes autos de apelação dive n.° 
18.086, da Comarca de Belo Horizonte, sendo apelantes: a) 0 Juizo; 
b) 0 Estado de Minas Gerais, e apelado Francisco Esperança; acor- 
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dean os Juizes da Quints  Câmara Cível do Tribunal - de Justiça de Mi-
nas Gerais adotando o relatório de fls. como parte integrante clêste, 
dar provimento its apelações pars julgar a ação prescrita; custas pelo 
apelado. ' 

I — Matéria controvertira sem dúvida, a do  Início  do novo pra 
zo prescricional, quando a interrupção se opera pela citação inicial da 
demanda. 

Entretanto, a' opinião dominante e que mais se coadune,  como 
texto do Código . Civil 6 a que admite a prescrição no Curso da ação, 
desde quehaja  paralisação  do feito por tempo suficiente para a pros-
crição :. Com efeito, nesta matéria, podemos distinguir dois sistemas: 
o das interrupções sucessivas e das interrupções continuativas.  O pri- 

adotado- pelo Código das Obrigações Suiço, cujo art. 137 
dispõe que: "tm nouveau délai 'commence h courrit des l'interrup-
tion" . '0 segundo a que, Se filiou o nosso Código inadMite o reinicio 
da  prescrição  a partir do ato que a interrompeu, cujo inicio se assina 
la do ultimo ato ou tar= do processo. Estabelece o artigo 173 do Có-
digo Civil: "A prescrição interrompida récomeça a correr da data do' 
ato que a interrompeu, ou do último do processo,para a interromper". 

Desta maneira, não  há necessidade de se esperar a sentença fi-
nal para o reínicio do prazo prescridional, basta que haja interrupção , 
da ação por tempo suficiente  para ocorrer  a  prescrição  E o ensina-
mento de  Carvalho  dos Santos: "o texto legal fala em data do último 
atci do processo para interromper a. prescrição. Mas, com isso não 
quer exigir que a prescrição sOmente comece a correr de nova após a 
sentença final. Pois o que o Código quer dizer é que a precrição co-
mega a correr de novo da data do ultimo têrmo judicial que se prati-
car por efeito da citação  inicial da demanda  Antes mesmo da suspen-
são da instancia, pois, recomeça  a correr o prazo da prescrição". 
("Código Civil Bras, Interp.",vol III pág. 438). • - 

Outra não é a  lição  do ministra An Franco: "a prescrição que 
seja interrompida pelo ato previsto na alínea I do art. 182, isto. 6, pela 
citação  inicial, para a demanda, e proposta esta, a prescrição -  s6 
meçará a correr de, data do ultimo ato do processo".. E  conclui : "ajui-
saw, a demanda, a precriça.6 cia ação começa a correr da data do úl-
timo ato judicial praticado no processo em razão da citação  inicial  

("A 'prescrigho ExtintiVa", pap. 122-128).. 	 ,ç- 
Mais positivo  é Carpenter: "por outras palavras, no caso do art.: -  

112, n.° I, cio Código, o momento em que tics inutiiidado o prazo de 
prescrição anteriormente ciecorrido, nao coincide com o momento emi 
que começa a correr o prazo da mesma prescrição: entre  esses dois, 
momêntos ficá de permeio um  espaço  de tent();  mais ou Inenos  longo,  
que 6' o  espaço  de tempo enquanto a  demanda não parar no seu ands-
mento. E  esse espaço de tempo, 6 claro, tanto pode ser de dies como 
de  anos 

Por  exemplo,  um professor contrata com urn  discípulo  de dap-
lhe lições. de  matemática Mediante a retribuição mensal de cam mil, 
réis, pagável  no fim de dada m'es vencido'. Vencido o primeiro mês e 
não paga a contribuição, nasce pars o professor a ação de Cobrança; 
ação essa cuja vida 6 de um ano. Se antes de completo o prazo de 
um ano ô professor exercita sua ação, intentando ou propondo da 
manda; fica interrompida  a prescrição decorrida  até 'esse momento. 
Enquanto durar o andamento dessa instância ou demanda, não redo- 

- meçará, a correr o novo prazo de um ano, da vida ou prescrição da 
ação do professor. Mas,  parando  no seu andamento, a instância ou 
demanda recomeça a corrar o prazo de .  urn ano, findo o qual  estará 



JIIRISPRIIDENCIA M/NE1RA 

kELATÓRIO 

Ação de reivindicação Proposta por Paulo- da_ Silva Neto e sua 
mulher contra Epaminondas Pires de,Oliveira e sua mulher e JoSé dos 
Santos Aguiar e sua mulher, tendo por objeto uma casa de morada 
com o respeCtivo terreno, rua Getúlio de Carvalho, na cidade de Gua-
nha',es, pedindo a inicial, para os fins do artigo 95 do Código do Pro. 
ce-Sse■ Civil, a notificação dos vendedores Geraldo Pereira Pintó, Dani-
el Pereira Pinto, Oswald° Marcate- e suas mulheres. 

Contestaram os Réus, alegando:' preliminarmente, a impropria-
dade da Ação, por não ser injusta a sua posse s6bre o imótel 
dicando; no mérito, a existência de vícios e defeitos que invalidain' o 	; 
tftulo de aquisição dos-  Autores e a oçorrência de prescrição aquisitiva 
a favor dos_contestantes Epaminondas Pires de Oliveira e sua mulher. 

Sem reCurso, -  reconheceu o despacho saneador a legitimidade 
das partes e a regularidade do processo. 

Em audiência que foi presidida Pelo' Juiz de Direito de Virgin& 
polls, em substituição ao Juiz de, Guanhãea, foram tomados os depoi-
mentos do Autor varão e de tits testemunhas oportunámente apre-
sentadas pelos Réus. 

Encerrada a prove, o Juii proferiu a sentença, concluindo por 
julgar procedente a ação e condenar os Réus Epaminondas Pires de ',' 

- Oliveira it restituição do imóvel, com rendimentos a serem apurados 
em exeèução, e ao pagamento das cUstas. 	- 

Publiçad‘a sentença em cartório, apelaram os Réus erd temPo 
recurso foi recebido sem declaração dos respectivos efeitos e 

após oferéCidas as contra-razões dos Apelados, subiram os autos ao 
. 	. 

Preparo regular. A revisão do mil-no. deseinbargador Jorto' 
Martins: 	- 	 ' 

BelO Horizonte, 24 .de outubro de 1960: --- Melo &inter. 
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morta, extinta ou prescrita a ação do professor. Se, -porém, dentro - 
dêsse prazo de um ano, de novo se der andamento instancia ou de-
manda, fica outra vez interrompida a prescrição e inutilizado o prazò 
ate então decorrido, e assim sucessivamente" ("Manual Paulo de -La-
cerda", vol. IV, pap. 312/313, número 148), 

Portanto, enquanto a demanda- não parar em seu andamento, a 
ação estard sempre viva, trim uma vez parada reinicia o prazo prescri-- 
clonal que podeni corisumar ou não, se, neste período, ficar o feito pa-
ralizado, ou depois de certo tempo o autor Ihe der andamento. 

IT — No caso em aprêço o autor prop6s a ação em 2 de Janeiro 
de.1947, tendo o r6u, depois do despacho saneador, requerido,, ern 10 
de 'dezembro de 1947 precatória para a coniarca de Teófilo Otoni, a 
fini de apurar o "quantum" dos pretendidos prejuizos (fls. 49). Em 
28 de fevereiro de 1948 o autor pediu andamento do feità, independen- 

da devolução dá precatória, tendo os autos ficado paralizados em 
Cartório at6 27 de novembro de 1953; quando novo requerimento foi 
feito pedindo. que se oficiasse ao MM. Juiz de Teófilo Otoni, a fim de 
que providenciasse a devolução da precatória. 

Ora, estabelece 9 art. 3.° do Decreto-lei n.° 4.597, de 19-8-1942: "a 
j3rescrição das divides, direito e ações a que refere o decreto n.° 
20.910, de 6 de jarieiro de. 1932, sõmente pode ser interrompida tuna' - 
vez e recomeça a correr, pela metade. do prazo, da data do ;  ato que a' 
interrompeu ou do último do processo pare a interromper; consumer-
se-A a prescrição no curso da lide sempre. que a partir do último ato 
pot tar= da mesma, - inclusive da sentença proferida, embora. passa-
do em julgado, decorrer o prazo-de dois anos e meio"'. 

.0 processo ficou paralizado coMo se verifica, por espaço supe4, 
nor a dois anos meio, sem que o autor nenhuma providência, nó sen 7  tido -  de seu andamento, tomasse. silêncio 6 inércia; não se conside-
ra janiais uma atividade. Não modifica a situação o fato de estarem 
os autos aguardando deVoluçãci de -  precatória pedida pelo réu, uma 
vez que- ao autoi competia reclamar contra está ■inatividade. A sua 
inercia por espaço superior a dois anos e meio, a partir ato 
do processo, torna a ação prescrita, nos têrmos do art. 3. 0, do Decreto-lei 4.597, de 1942. - 

Belo Horizonte, 1 de dezembro de 1960. --- Paula Andrade, presi-
--dente com voto. -- Cunha Peixoto, relator. -- Lauro Fontouri. 

of, 

REIVINDICATORIA — PROCEDÊNCIA PRESCRIÇÃO AQUISITI-
. VA —4 MENOR.=--'INADMISSIBILIDADE AUDIÊNCIA Aros 

HORA DESIGNADA — SENTENÇA PUBLICAÇÃO EM, 
CARTÓRIO' NULIDADE INEXISTENTE 

Inexiste nulidade- pelo ínicio de audiência, após a hors designada publicação de séntença em cartório, quando, por , fôrça maior e séM prejuízo para as partes, tal se den:ein razãe do Juiz atuar no processe como substitute' e ser titular de outra , comarca(  
-- Precede a reivindicatórie quando; individuando o im& 

vel reivindiCando, os autores provam satisfatáriamente o sew, " domínio a, Posse injusta dos réus. ' 
— A prescrição aquisitiva não corre centra menores. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.080 Relator: Des. xrE.Lo-: JUNIOR. 

ACÓRDA.0 
, 	_ 	 , 

Vistos, relatados O discutido,s os presentes autos da apelação 
civil n.° 18.0801, da comarca de Guanhães, em que são apelantes Epa-' 
minondas Pires de Oliveira, sua mulher e' outros, sendo apelados Paulo 
da Silva Neto e sua mulher. 	

, 

Nas' suas razões, argtii o. Apelante duas preliminares: início de; 
audiência após a hora designada e publiçação da sentença ern cartó-
rio, com flagrante desrespeito ao clisp6sto no artigo 286 do Código do 
Processo Civil. ' 

E de todo -hão tem razão, 'quando postula, por tais fundamentos m  
o - reconheeimento da nulidade do julkado. ' 

Conforme con,sta do tênno de audiência e o Juiz fez consigner. 
na  sentença, por motivo de fôrça maior (atraso na viagem do magis-
trado, que de outra comarCa), a audiênçia só teve infcio as 14hs.20; 
mas toda a prova nela -produzida teve a aSsistência do ilustre patrono 

Apelante;  achando-se sua rulYrica em todos os depoimentos. Assim, 
a alegação é puramente graciosa. ,s 

De regra, a sentença deve mesmo ser publicada em audiência; 
conforme expressamente determina ò artigo 286 do C: P. C. Mas o 
fato de ser publicada em cartório não fulmina a sentença, constituin-
do apenas uma irregularidade. E na hipótese a irregularidade encon-
tra plena' justificativa, porque a sentença foi proferida pelo Juiz de 

_ I 	. 
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Virginópolis, em sua própria comarca, tendo a publicação side feita 
em Guanhães, com alegação do prolator de que o serviço de sua pró-
pria comarca poderia ficar prejudicado com sua nova viagem, com a 
finalidade única de presidir  audiência  de publicação de sentença. 

E certissinft)  é que-de qualquer das irregularidades apontadas não 
resultou  prejuízo  algum para os Apelantes. 

_• Também quanto ao mérito, é  destituída  de• consistência jurídica 
a argumentação contida nas razões do recurso. , - 

Os autores  provaram satisfatõriamente os requisites necessári-
os ao êxito da reivindicatória que ajuizaram: seu  domínio,  a posse dos 
Réus e a  individuação  do imóvel reivindicando. 

Verdade 6 que os Apelantes Epaminondas Pires de Oliveira e 
sua 'mulher são titulares de urna promessa de venda que lhes Pei feita 
por Teodorniro Pereira da Silva e sua mulher. Más tal promessa foi 
feita por quem evidéntementé nab era dono, pois o imóvel estava trans-
crito no registro imobiliário em nome de outras pessoas,  os três fi-lhos menores des promitentes vendedores. Não podendo os promiten-
tes cumprir -  a  promessa'  de venda ;  a obrigação deveria ser resolvida 
pelas vias comuns, observando-se as clausulas constantes da escritura 
particular, que alias  foi  expressa na previsão de oposição dos  suces-sores  dos  promitentes,  os verdadeiros proprietários do imóvel. 

A casa residencial da rua Getúlio de Carvalho já pertencia aos 
men-ores Geraldo, Helenita e Daniel, quando foi assinada a promessa 
de venda. A  escritura pública de doação foi transcrita no registro  imo-biliário  da  comarca  em ag6sto de 1937 e a escritura partidular de pro-
messa de venda 6 de 12 de abril de 1940. 

Inquestiontivelmente os autores Paulo da Silva Neto e sua mu- que adquiriram o imóvel des referidos donatários, hoje já maio-. res e capazes, são proprietaries do  imóvel  que se encontra sob a pos-
se dos Réus, imóvel sôbre cuja individuação não foi levantada qual-
quer dúvida. 

Também não pode ser reconhecido o usucapião invocado na principal peça de defesa. De usucapião  extraordinário não se pode  fa-lar, porque evidentemente não decorreu o lapso de tempo necessário h Sue  consumação.- E quanto à prescrição  aquisitiva ordinaria, não concorrem os requisitos necessários stia configuração., Ainda, de 
qualquer fertile, cumpre ser considerado que segundo a dominante ju- risprudência  dos tribuneis, a  prescrição aquisitiva não corre contra menpres. E os filhos de Teodornito que foram beneficiados pela doa-
ção, eó chegaram a. maioridade em 1945 (Geralde), em 1946 (lielenita) 
e em 1949 (Daniel), conforme se vê das certidões de nascimento cons-
tantes dos autos. Assim se vê que a  ação  foi ajuizada menos de oito anos após  a cessação da incapacidade do mais novo dos filhos dos 
doadores-- Teodomiro Pereira da Silva -  e sua mulher. 

Pelos fundamentos expostos, acordam os Juizes da Quarta Ca - mare Civil, integrando neste o relatório de fls. 124, conhecer da ape-
lação e negar-lhe provimento, confirmando a decisão apeleda . e conde- - nando os Apelantes ao pagamento das custas. ' 

Belo Hórizonte, 2 de dezembro de 1960. — Joao Martine, presi-
dente e  revisor. --- Melo Júnior; relator. — Onofre Mendes. 
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VENDA JUDICIAL — COISA COMUM — PARTE DE MENOR — TU- 
TELA — HASTA PCBLICA ALIENAÇÃO DESVAN- 

TAJOSA — INDEFERIMENTO 

— Só em hasta mince pode ser feita a venda de parte da 
coisa comum indivisível pertencente a menor ,  sob tutela, mis 
não se defere o pedido de alienação considerada ,desvantajosa. 

4 

APELAÇÃO CIVIL N.° 17.882 --- Relator: Des. LAURO FONT0t74 

RELATÓRIO. 

Trata-se de pedido de autorização para venda de bens de menor 
sob tutela, em que o interessado alega ser indivisível o imóvel de que 
faz parte o quinhão que pretende alienar. , 

Pleiteia, em sua súplica, que a venda se faça independentemente ,  
de hasta pública, com apeio no art. 632 do C. Civil, que dispõe sôbre 
a venda de  coisa indivisivel. 

representante do M. PúbliCe, a principio, concordou corn o 
pedido, desde que o produto da venda fosse empregado na aquisição 
de outro imóvel. 

MM. Juiz indeferiu o pedido por achar desvantajosa a  aliena-
ção. Dal, o presente recurso, sendo que, nesta altura, o P. de  Justiça '  
acompanhou a decisão apelada. - 

Processed° regularmente, o recurso subiu a esta instancia, onde 
foi preparado em tempo. 

A douta Procuradoria Geral manifestou-se pelo provimento, em 
parte, da apelação, para que a venda seja feita, não por Cr$ 4.000,00, 
como foi pedido, mas, por Cr$ 8.000,00. 21 revisão. 

Belo Horizonte, 21 de setembro de 1960. 	Lauro Fontoura, re- 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 17.882, 
da comarca de Iguatama, em que 6 apelante Olegário Marcelo Garcia . 

apelado °Promoter de Justiça, acordam os Juizes da Quinta Camara 
Cível  do Tribunal de Justiça do Estado,, por unanimidade, adotando I 
como parte integrante dêste o relatório de fls , em negar provimento 
ao recursa. 	 • 	 " 

Há de Se distinguir, na venda da coisa indivisivel, a alienação do 
todo, que é regulada pelo art. 632 do C. Civil e art. 706 do C. P. C., 

a alienação de parte dêle, que 6, disciplinada pelo art. 1.139 do C. 
Civil ` 	 - 

No primeira caso, desde que não haja acOrdo entre os condórni-
nos, quanto it adjudicação da coisa a um dales, a praça ou  leilãoi  6 
obrigatório. 

No segundo case, não esta sujeito o condômino à  exigência  da 
praça ou a não ser quando haja menor sob tutela ou interdito, 
não podendo apenas vender a sua parte a estranho, se outro consorte 
a quizer, tanto  por tanto. - 

Na espécie,  porém, não se trata de venda de coisa comum tida 
como indivisível, mas, apenas, de uma parte dessa coisa, isto 6, de sua 
décima sexta parte, que constittli a herança do requerente- 

later. 
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Regula a matéria, não como já foi dito, o art. 632 citado, mas o 
art. 1.139 do Código Civil, segundo o -  qual "não pode um condômino 
em coisa indivisivel vender- a sua parte a estranhos, se outro consorte 
a quizer, tanto _nor  tanto",  sendo que 	continúa o mesmo artigo -- 
"o condômino 'a quem não se der conhecimento da venda, poderti, 
positando o preço, haver para. si  a parte vendida a estranhos, se o re-
'querer no prazo de seis mêses". 

:Tratando-se,  porém, de bens de menor sob tutela, que é o caso 
doS autos, só podem ser vendidos, de conformidade com o art. 429 do 
C. Civil, _quando houver manifesto vantagem e sempre em hasta pu 

A matéria é disciplinada pelos arts. 635 e seguintes do C. P. C.. 
Admitindo-se aue os bens  sejam indivisíveis,  a preferencia a que 

se refere' o art. 1.139 do C. C. sera exercitada de conformidade com 
o que preceittla o art. 706 do C: P. C.. 

Nestas condições, o concl6mino ,  conforme esclarece Plácido e 
Silva ("Corn. ao C. P. C.", IV, pág. 262), para cue se utilize do seu  di  
reito de preferencia, deve concorrer à praça, "quando não seja pars 
licitar, ao menos para _alegar a preferência que lhe compete e pedir 

- que lhe seja adjudicado o bem arrematado". 
Convém realçar que, na espécie sub judice, a indivisibilidade dos 

bens foi apenas alegada, de vez que o MM. Juiz não deu oportunida-
de ao interessado de Prová-la, conforme requereu. 

Essa providência se torna, porém, desnecesstiria, porque, ainda 
que indivisível o imóvel, não ha lugar, no caso dos autos, que é regu-
lado, como ia foi dito nelo art. 1 139 e não pelo art. 632 do C. C., 
para a adjudicação postulada. 

Além disso, o 	Adz e o representante do Ministério Pú- 
blico, este em  suas- contra-razões  de fls., consideraram desvantajosa a 
alienação pleiteiada. Custas na forma da lei. 

33elo  Horizonte, 1.0  de dezembro de 1960. —  Lavro  Fontoura, 
lator. — Cunha Peixoto. 	- 

exmo. desembargador Paula Andrade presidiu com voto. 
• • 

IMISSÃO DE POSSE — coN'OPST.ArAO PRAZO— FLUÊNCIA DA 
CITAÇÃO -  TERCEIRO DETRNTOR DO IMÓVEL. — 

; 	AÇÃO PRÓPRIA 

Na ação de hnissão de posse, processo especial, o prazo 
para a contestação corre a partir da citação e não da entrega 
-do mandado em cartório. 

A  imissão  de posse pode ser requerida contra terceiro 
qué; em nome próprio, seja detentor do imóvel. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.398 -- Relator: -Des. HELVCIO ROSENBUR0 

RELATÓRIO - 

Adoto o relatório  da sentença, que é fiel Inconformado com a 
" sentença que julgou  procedente  a ação, Geraldo Luiz Gomes apelou 

tempestivamente: Recurso regular: 0 dr. Juiz inadmitiu a contesta-
ção nor intempestiva. DM, o agravo de fls. 29. 

A revisão do exmo. desembargador Edésio Fernandes. 
Belo HorizOnte, 21 de Novembro de 1960. -- Helvécio Rosenburg: 

4"..? 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e dis.iitidot ea+es autos de apelacan civil, n.°' 
18.398. da comarca de Juiz de Fora, anelante Geraldo Luiz Gomes e 
apelada Cruzada do Evangelho Qiadrangular, acorda, por votação una-
nime, a Terceira Camara Civil do Tribunal de Justiça do Estado' de 
Minas Gerais, integrando  neste  o relatório de fls 72, em negar provV, 
menta ao agravo no auto do processo e a aPelação. Custas; pelo ape4 14 jante:  

O  prazo para a contestação é de 10 dias, - contados  da, eitagto. 
o qiié esta expresso no artigo 382, do Código de  Processo  Civil "... 

autor pedira que o réu seja citado para, no prazo de dez (10)  dias, Con-
tados  da data da citação, demitir de si a posse dos bens, ou apresentar 
contestação...". Embora o prazo seja o mesrho, sua contagem difere 
do modo determinado, para as ações  ordinárias.  De conformidade com 

artigo  2292, o prazo começa a  correr  da entrega do mandado em car-
tórici; ao passo que na ação de imissão de posse processo .especial 

prazo Começa a correr da citação (Camara Leal, "Código de Proces 
so Civil", ed "Revista Forense", vol. V, nags. 112 e 115; Amorirn Lima, 
"Código de Processo 	ed. Saraiva, vol. II, nag. 284; Sebastião 
de Souza, "Processos Especiais", nag. 124). 	' 

, Não tendo sido tempestiva a contestação e depois de cumprida 
uma diligencia determinada, o dr. Juiz julgou procedente o pedido. 
Outra não poderia ser a sentença. Não ficou provada a alegada rela-
cão ex locato. A questão da impropriedade da imissão de posse em 
relação a terceiro detentor do imóvel, em nome próprio, a  jurispru-
dência  tern se orientado ern sentido contrário. 

Belo Horizonte, 6 de dezembro de 1960. — Helvécio Rosenburg, 
presidente e relator. -- Edésio Fernandes. — A. Sena Filho 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Helvévto Rosenburg: (Procede  
tura .  do seu voto, Preliminarmente, concluindo por negar provimento 
ao agravo). 

Senhor Desembargador .  Edésio Fernandes: Voto: "Náó ha dtt-
vida clue a contestação foi apresentada a destempo, de modo que o  seu  
desentranhamento  é medida que nab merece censura. Na imissão de 
posse, processo especial, o  prazo  para a contestação é  contado  kjp.tir-
tir da data da citação e não da entrega do mandado em'CartórtO., 

Senhor  Desembargador  Sena Filho: De ac6rdo. 
; O Senhor Desembargador Helvécio Rosenburg: (Procede h 
tura do seu voto quanto ao  mérito) 	y 	 , 

Quero salientar, que tenho realmente decidido no sentido da im-
propriedade da ação de posse, quando ela é exercida contra terceiro 
que ocupa o  imóvel  em  nome  Próprio. Mas, depois  disso, a jurispru-
dência se orientou em sentido contrario e eu confesso, que no princf-
pio me limitei em seguir a orientação da transformação da  imissão  de 
posse em ação reivindicatória._ Porém, como o Supremo Tribunal ke-
gun' essa orientação, então venho me orientando na  jurisprudência  
desse  Tribunal. Portanto, nego provimento à apelação. 

0 Senhor Desembargador Edésio Fernandes: "No mérito -- con- .! 
firmo a sentença. 

A autora fez prova de haver adquirido por -  escritura pública, 
devidamente  transcrita,  o imóvel de-scrito na iniCial.  Fes notificar. 0 
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ócupante do prédio, antigo Sitio Santo Rosa, atual Bairro de Monte 
Castelo, paradesocupd-lo, já que não  houve clausula de que teria de 

, respeitar a locação então  existentes  tudo nos têrmos do art. 1.197 e 
art. 1-.209 do C. Civil. 

-.,.; O argumento de que ocorre impropriedade da ação não pode 
vingar pelos motivos bem  alinhados  nas contra-razões da apelação, 
que; traduzem p: que de exato ,predothina na Jurisprudência. Nego 
provirnenta. 

Senhor Desembargador Sena Filho: De acordo. 
Senhor Desembargador Presidente: Negaram provimento ad 

agravo- no auto do processo e h apelação. 

* *•* 

1 
, AÇÃO ' DE LOCUPLETAIVIENTO — CAMBIAL PRESCRITA — PRE- 

- JUIZO E ENRIQUECIMENTO INDEVIDO DO TOMADOR 
— PROVA NECESSÁRIA 

-- Na ação de locupletamento não ,  basta a exibição do ti- tulo  cambial válido e prescrito, por estar o autor, igualmente, 
obrigado a provar o prejuízo que tenha sofrido em contraposi- 
ção ao enriquecimento indevido do tomador 	' 

APELAÇÃO CIVIL N.° 17,735 -- Relator: Des. -CUNHA PEIXOTO. 

RELATÓRIO 

- Alcides S.'llelent  propôs,  na Comarca de Uberlândia, contra Joe-
quim de Oliveira Correia Sá, ação  ordinária  de cobrança da quantia 
de Cr$ 20.363,90, representada por uma nota  promissória. 

O réu, sôbre alegar incompetência do Juizo, exceção rejeitada 
sem ecurso,. defendeu-se alegando o pagamento Ida divida cobrada e 
faits; de' ekiete de autor aos requisitos fundamentais da ação de locu-
Pietamento, única  admissível  para reembolso de débito, carnbiário 
prescrito, . 

-  Realizada  a prova testemunhal e .comd, no curso da instrtição, 
o, Juiz se recusasse a admitir -a substituição de, uma testemunha arro-
facia, o,autor agravou no auto do processo, A ação foi julgada impro- 
cedente. , O vencido  apelou e êste Egrégio Tribunal, em acórdão rela- 
tado pelo eminente desembargador Aprígio Ribeiro, deu  provimento 
ao agravo no auto do  processo  para cassar a sentença  apelada e outra 
fosse proferida, depois de _ouvida a  testemunha 'recusada. 

Cumprin* clo o venerando acórdão,  foi' ouvida  a testemunha e em 
seguida o MM. Juiz da Primeira Vara Myer proferiu sua decisão,  de-
cretando  a improcedência da ação e condenando_ autor ao paga- 	-- 
Merit° das  custas e honorários de advogado; A base de 20% . s0bre o _ 
valor da ação. • 	- 	 , 

A sentença foi  lida na'audiência  de 9 de abril do corrente ano e 
o Vencido • apelou em 18, sendo seu recurso,  regularmente,  processado 

preparado. 	 •• 

Nesta Instância os autos,receberam o devido preparo. Ao Exmo, 
Sr. Desembargador Revisor. 

Pelp. Horizonte, 4 de Junho de 1960. — Cunha  Peixoto,  

JtfRISPRIPDÈNCIA MINEIRA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação  cível 
17.725, da Comarca de-  Uberlândia, sendo apelante Alcides S. Helou 
apelado Joaquim de Oliveira Correia Sá, acordam os Juizes da Quinta 
Camara Cível do Tribunal de Justiça de Minas-Gerais, adotando. como 
parte integrante dêste o  relatório  de fls.  negar provimento ao recurso 
para confirmar a sentença apelada por seus próprios e jurídicos funi ,  
damentos; custas pelo  apelante.'  

Constitui privilégio do beneficiário do título cambial a cobranr 
ça executive contra seus obrigados. 

Transcorrido o prazo de cinco anos do Vencimento do, titulo; ea • 
be indagar se a obrigação 'também prescreve pelo transcurso daste 1 - 
prazo ou se revive h ação prevista no art. 48, da Lei. Cambial. 

Discutiu-se, por mufti) tempo, a  possibilidade ou não de aplicar, 
ação  de locupletamento ao titulo prescrito, sendo que,  atualmente,  

a corrente de autores e julgados pela afirmativa. . 0 relator degté 
acórdão  teve oportunidade de afirmar, em seu  livro'; "0 Cheque: "6 
art. 48 inspira-se em razões de equidade e surge como reação ao ripo  
rismo cambiário. De modo qua seria injusta a perds. de todo o diret- - 
to do beneficiário pela prescrição da ação executiva, que  é  da essência 
do 'direito cambidrio. Ademais, inadmitindo-se a ação de locupleta-
mento na  hipótese da prescrição, chegar-se-ii conclusão, Contra Mi-
das as regras de hermeneutica, de que existem palavras imiteis no  dis-
positivo  em exame, eis. que permite a ação contra o aceitante e s6 no 
caso da prescrição  é  ela justificável contra õsse obrigado cambiário.r, 
(vol. II,  pág. 470, n.° 439). - 

Com relação  à  promissória,  a interpretação contrtiria faria  de-
sáparecer a própria ação estipulada no art. 48, da lei cambial. Com  
efeito, a ação de enriquecimento ilícito s6 pode ser movida contra' ai 
emitente que, até a prescrição,  é  responsável pelo título, e contra 
quem pode ser movida a ação executive. Ora, se antes' da prescrição 
o  beneficiário tem sempre ação y executiva contra o 'emitente e se 
prescrição no gera ação de- locupletamento, nunca se  justificaria, - roo 
lativimente  à promissória, a propositura desta última. 

II -- Entretantó, esta ação, ailo fundamento  é a equidade, cons-. , 
titui 'urna atenuação ao rigor cambidrio. Para Vivante "La- acción de 
enriqueóimiento es, pues, un extremum remedium hula concedido al 
possedor' del titulo perjudicaclo pare librar-lo del dano  experimentado 
procediendo contra al librador„61 aceptante o el emisor en aquellps 
pesos en que éstos obiendiran  i .provechci indebido " ("Tratado 
D-erecho, Mercantil", trad. de Miguel Cabeza Y Anido, vol. III, pág. 
486, n.° 1.380). , 	 ' 

- 	A ação de locupletamentb  nãoi d, Pois,  de-  natureza  cambial, pOis 
ela surge justemente depois que -esta dasaparece. Esta ação cria 
vínculo entre a perda sofrida pelo tomador do título e o  beneficio 
obtido pelo obrigado principal do titulo cambial. 	 . 	, 

Dal, não bastar, pare seu êxito, a simples exibição do tit* 
cambial válido, mas prejudicado pela prescrição. Incumbe 'autor  ; 
provar ainda, não só a origem correta do negócio, mas também o pre. ; 

--juizo por êle sofrido e em contraposiçãtv, o locupletámento indevido '1 
pelo tomador. 

Decidiu o Tribunal de São Paulo: "Embora se funde o pedido 1 
ern uma relação cambial, não tem a ação, propriamehte, a natureza 4.3 

R1g ' 
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ação  cambial; é  ordinária e a prova dos seus requisitos não decorre 
do  próprio titulo ajuizado e da sua existência em poder do autor." 
("Rev. dos Tribunais", vol. 129, pág. 258). - 

Ora; no caso em apreço, a única prova produzida pelo autor 6 
.a„cla  promissória  de fls., urna vez que não são de levar em considers, 
çâo a depoimento de suas testemunhas que sôbre serem vagos, não se 
ajustam 011i á 'racial. De fato, enquanto o autor proclama como or!-
gem da  promissória  um  empréstimo,  as testemunhas sustentam ter ela 
como base a compra e venda de um_ boi. 

Coin pravas semelhantes não é possível  vingar  a ação que não 
é de Mera cobrança. • 	- 

Belo Horizonte, 24 de  novembro  de 1960. — Paula Andrade, pre-sidente. 	Cunha Peixoto, relator. — Lauro Fontoura. 
Ili 	• 	.■ 

SERVIDA0 — CAMINHO — CP,RCA — TURBAÇÃO PROTEÇÃO 
POSSESSORIA 

-- A servidio de caminho utilizada em prolongado e as-
síduo transito, ilém de evidenciada por obras visíveis e per-manentes, desfruta de proteção possessória e não pode ser turbada com levantamento de cêrca  inovando divisa de prédios. 

APELAÇAO CIVIL 11".° 18.210 — Relator: Des. ONOFRE MENDES 

RELATÓRIO 

E° o da sentença apelada, ao qual acrescento que o MM.  Juiz 
acabou por julgar improcedente a ação, revogando a manutenção 11- - minar e condenando o A.  às  custas e aos  honorários advocacionais, êstes fixados em 20 por cento sôbre o valor da causa. Publicada a 
sentença em audiência, veio o A. com  os embargos declaratórios 
de fls. 97 que recebidos in limine pelo magistrado, foram, entretan-to, rejeitados quanto ao mérito, ao fundamento de -que a questgo 
da localização da cêrca stimente poderia ser objeto de decisão em 
ação alusiva a domínio, a sei proposta por qualquer das partes. 

Apelou o A. a  temo.  Recurso recebido em ambos os efeitos, 
contra-razoado, regularmente processado, remetido e preparado. — Relatados, revisão. 

Belo Horizonte, 22 de outubro de 1960 — Onofre Mendes. 

ACÓRDÃO 

A 4° CA-Mara Civil acorda, sem  discrepância,  em prover a ape- 
- 

lação n° 18.210, de Passos, para, reformando a sentença apelada, jul-
gar procedente a ação e condenar a Rd na forma do pedido e nas 
custas_do recurso'. Tudo na conformidade das notas ta,quigráficas inclu-
sas, que, como o relatório retro, integram êste. 

Belo Horizonte, 25 de novembro de 060 — Joao Martins, 
presidente, com voto. -- Orrofre Mendes, relator. — Melo Júnior. 

NOTAS-  TAQTJIGRAFICAS 

0 Senhor Desembargador Onofre Mendes : Voto: "Conheço da 
apelação, recurso próprio e regularmente processado e, de  mentis, 
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dou-lhe provimento, pare, reformando a decisão apelada, julgar  pro-. 
cedente a. ação e condenar a Ré, -ha forma do- pedido. 

Verifica-se da prova que o , Autor, pew menos desde 1954, vinha 
se utilizando do caminho em questão, para ligar sua propriedade ao 
corredor público Passos-Itaú, caminho esse que atravessa o irriável„ _ 

, da Apda numa extensão de cincoenta metros. Para abri-lo, teve de , 
fazer ,  cortes de terra, já que o terreno é íngreme, derrubar mata, , 
colocar porteira na perca divisória entre os dois fundos, manifes1 
tando-se,  assim,  a existência do caminho por obras  visíveis, e pet.... 
manentes e é certo, também, que, desde -Clue o abriu, vinha o autor' 
exercendo nêle assídiro trânsito para._ comunicar-se com a estrada ' 
pública clue liga Passos a Rau. Por outro lado, tal  caminho  era tri- 

. lhado por todos quitntos  procuravam  a casa do  autor. 
Entendeu o magistrado que o que se discutia, na  hipótese,.  era 

a manutenção de uma "servidão de atravessadouro e que -  prove 
era fraca ,quanto ao tempo em, que se realizaram os traalhos no 
chão, para a abertura da estrada concluindo dal que tais trabalhos 
eram recentes, o que se deduz dá revolta da :  Ré, colocando  a perm 
nova. - , • ' 

Mas o que a prova demonstra, it saciedade, :t3 que já  fluíram':  
anos, desde que ,o autor, abandonando o trânsito pela estrada de,- 
maior percurso,, que  vai ter ao corredor público Passos-Itaú, passatu • 
a exercê-lo exclusivamente pelo caminho da questão. 

E, alem disso, o que está provado é que a Ré &La sentente 
vedou o trânsito  do Autor pelo local em debate; senti também  Ino-
vou,  na propriedade do autor, uma cêrca paralela it existente. no; di-
visa entre os dois prédios, ao fundamento de que a, cêrca existente, 
onde está a  porteira  que abre caminho para o Autor, se encontra fora 
da divisa. 

A decisão deslocou o fulcro do problema  jurídico,  que é the-
ramentè possessório, para um terreno diferente, qual o de saber 
se o autor tem ou não direito ao caminho pretendido. 

O que esta  provado  é que o autor, há pelo menos 6 anos,  exer- 
ce 	de posse no caminho questionado e, ainda, qtre a cêrca conai 
truida pela Ré invadiu terreno que se encontrava também na OS- ,. 

se do autor. Desinteressa, ao propósito, saber-se se a via de que usu- 
fruis o autor para seu trafego é mero atravessadouro, pois, de vez 
que o autor, com ciência e paciência da Ré, dela vinha se servindo ate a 
ocasião da turbação, não podia a Re, ex proprio Marte, obstrui. 
la, alêm dei invadir as terras ate então na posse do autor, com 
o levantamento da cêrca-, ao  pretexto  de que a existente Se encontra, 
va fora da divisa entre os litigantes. Se entende que o caminho 
mero atravessadouro e, ainda, se ere que a cerca divisória existente 
esta fora do limite entre os dois prédios, o que cumpria it Ré era 
pleitear, pelos meios ordinários, a regularização da situação jurídica
com o apelo à Justiça, mas rião recorrer h violência da Justiça pelas 
próprias mãos, só admissivel  na hipótese de desfdrço incontinenti., 

Pelo exposto, dou provimento, para julgar procedente a, Wit) 
de 'manutenção de posse intentada pelo Apte. e condenar. -  a Apcla. 
na forma da  pedido «inicial,  bem corno 'as  custas  do recurso, ressal-
vando-lhe a discussão, em ação própria, do direito que pretende ter"., 

O Senhor Desembargador Melo Júnior : Voto: "Conheço da ape-
lação, recurso  próprio e oportuno. 

— E dou-lhe proviniento  'para, 'reformandó a sentença apelada, 
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julgar  procedente a ação e confirmar a manutenção liminarmente 
concedida. 

A ação 4 possessória. 
E, inquestionavelmente o Autor, ora Apelante; teve turbada 

não só a sua ,  quase-posse-sobre os, terrenos que foram abrangidos 
pela Mudança de cêrca. 

— Não padece dúvida,  nós  dias atuais que as servidões de ça-
rriinho, desde que ,  deli existam visíveis  sinais  no solo, são  abrangidat 
pela proteção possessória. 

No caso;  existem 6s sinais; se bem que não constituam obras 
de arte, que atestam- o uso continuo da servidão: Alias, o uso do 
carninho há muitos anos é  confirmado  pela perícia e pela prova tes-
temunhal. E deve ser considerado que a mudança de cêrca não ape-
nas importot no trancarnento do caminho, Mas também em -  avançO 
sóbre  terrenos  que há ,vários anos se  encontram  sob a tranquila pos., 
se. do.Ape1ante: 

- --rode ser que o Apelante não tenha  direito  à servidão e podef 
ser 'qua a divisa exata entre os imóveis seja no local da nova cêrca. 
Mas, a tôda -a evidencia, considerada a posse do Autor sôbre o ca.; 
minho e--  5613re as terras, lido podia a Ré, agindo exproprio Marta 
com a mudança de carca tiírbar a posse ao Autor,  fechando-lhe: o ca-. 
Minho e, ao mesmo,  tempo, Avançando sôbre  os terrenos .por ,êle 
oeupados. 	- - 

Sendo possessória a lide, não se pode negar razão ao autor. 
Dando provimento, condeno a Apelada nas custas". 

-0 Senhor Desembargador JOã9 Martins : De weirdo. 
0 Senhor Desembargador  Presidente:  Dell= provimento. 

CARÊNCIA DE AÇÃO AUSÊNCIA DE BASE LEGAL 

Ineydstindo base legal para condenar ou absolver 
mérito, carece a autora da ação proposta. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.426 -- Relator: Des. 
BRANDAO. 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório da deCisão apelada, nesta segunda ação 
proposta, por d. Irene Jacinto de Araújo contra Jose de Paula - 

Ferreira A autora está sob a égide da Assistência Judiciária Sanea• 
dpr  proferido fls. 47. - 

- -Processou-se uma vistoria 'fls. 59 e 5egs o laudo  Decisão  a 
fls.. 68/69: 'julgada a A. carecedora da ação e condenada as custas 
nós  emolumentos  do perito (Cr$ 5.000,00). 	 _ 

Inconformada, apelou e o recurso subiu a esta instancia, de-
pois' de razoado. Independe de preparo, pelo que, com o propósito 
de aditar o relatório' da decisão e fls. 18 na assentada do julgamento,.  
sejam os autos conclusos ao eminente Revisor. 

Em 18-11-60. — Welington Brandão. _ 	. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstei autos de apelação n° 18.426 de Belo 
Horizonte ern .que é apelante Irene Jacinto de  Araújo e apelado José 
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de Paula Ferreira, adotado o relatório e integradas e ratificadas as 
notas taquigráficas apensas, acordam, em P Camara Civil do Tri- • 
bunal de Justiça do Estado, confirmar a decisão de P instancia. 

Em 12 de dezembro de 1960. — Welington Brandão, presidente 
e relator — Ferreira de Oliveira, vencido em parte — Assis Santiago. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

O  Senhor. Desembargador Welingion Brandão: (Lê o relatório) 
A Ai:zest -do tem - que ser -reposta nos termos da petição inicial, por; 
que a decisão, apesar de substancialmente conforme, no matt hied() , 
de ver, tanto que vou confirmá-la, 'relatório. • : 

A questão é a seguinte:  pela'  2' vez, a autora propõe uma  ação" 
de indenização -  contra Jose-  de Paula Ferreira, e alega .„. 

(Lê as alegações da autora e do réu). 
Meu voto é o seguinte : "Confirmo, embora lamentavelmente 

nil° poder revogar ou determinar diligência ressalvatória, a decisão -
de fls. 68/69, qua está  substancialmente' conforme ao direito; e ainda 
nesta segunda ação não se-- chega a concluir por qualquer espécie 
de prova, sequer indiciárias ou- de vivas presunções e cirCiinstancias 
favoráveis h autora A vistoria processada• é mero arbitramento e 
não encontra  apoio' nos atitos e os  documentos oferecidos pela au-
tora em rigor, se contradizem e não chegam: 0,- convencer quanto: 

saldo literal do débito do R. nem, igualmente, impõe á prescriça,co 
do ato. simulado, como quer o réu, ou a consumação , dessa prescri-
cão, imposta pela legislação, uma sea que, ein face dessas provas 
documentais, nem sequer se sabe se a elisão se deu, ou ocorrem 
causas interruptivas. • 

Restaria examinar o aspecto indenizatório, talvez,  possivelmen-
te, passível  de apreciação através de ação  'idônea,  com provas for- 

». Mas aqui não se cogitou. de  'suprir êsses aspéctos da causa  no  
rito ordinário. 

Pelo que, embora legem habemizs, falta ainda desta, feita, à jus-
tiça qualquer base legal para condenar ouabsolver no  mérito — 

' bora não lhe  escasseiem .plementos negativos  para julgar, como jul- 
go ainda, carecedora da ação a lamentosa senhora autora, qua absol-- -  
vo, entretanto, das  custas e corninações impostas pela respeitável 
cisão de P Instancie. 

0- Senhor Desembargador  Ferreira de Oliveira : (La- o seu.VOto), 
"Não tomo conhecimento da apéláção. Não tenho dúvida em Susteri 
tar que o recurso cabível, na espécie, 6 o de agravo de petição".(d. 
P.-C., art 846).. Não ponho em dúvida o acerto  do acórdão constante 
da certidão de- fla.21 e segs., o primeiro; mas, o cOci presenta - não-' 

idêntico  ao outrp, em que -"a  decisão  recorrida , embora Proferida 
no -  saneador, , escogitou: do mérito para concluir pela carência da- ' 
lide  (as 22); pois, na espécie sub judice, a sentença proferida após ' 
audiência de instrução e julgamento, ficou realmente  na- preliminar:.  

arguida na contestaçãO, não penetrando o_inérito da causa. E 
tado que o recurso próprio é o agravo de petição, vê-se - que não 
posiível conversão do apélo em agravo, por isso que a  interposição- 

- 

	

do mesmo ocorreu fora do quinquídio". : 	 -:` 

0 Senhor Desembargador Assis Santiago ;. Pela segunda  vez; 
a justiça não se pronunciou no mérito da questão: Não  tomando  co- H 
nhecimento desta apelaçãb, estaria liquidada a questão, êle não po ,  
deria mais. voltar a postular a questão em juízo. 
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0 Senhor Desembargador Ferreira de-Oliveira Eu não tomo 
conhecimento da apelação. 

Senhor Desembargador Assis Santiago : /Apesar de termos de 
abrir. mão -cle um, é preferível  tomar conhecimento do outro, se a 
matéria no - mérito já está elucidada. 

0 Senhor Desembargador Ferreira de Oliveira : • New:), 'provi-
mento, embora 6 faça com pesar. 
. 	No merit°, liege provimento, embora o faça com pesar. Du- 
vido de  honestidade; da  transação por parte do réu. A ação vem 
ainda  estribada no contrato de fls. 11, que êste Tribunal (fls. 21) te-
ve  por inexistente, verbis: "0 contrate de fls, 26 usqüe 28 desapare-
ceu com a  escritura .de promessa  de compra e venda, na qual a pro-
rnitente vendedora confessa já haver recebido a importância de ... 
Cr$ ,  1. 170,00, obrigando-se o promitente coniprador, it pagar os res-
tantes Cr$ 80.000,00 diretamente it Caixa  Econômica  Federal_ de 
nas Gerais, Para a solução da divide hipotecária, que grava os inió-
veis7Prpmetidoe" 	"Declare, mais...". "Do nada, nada se tire, co- 

- mo air o réti, na  contestação (fls. 44)". 	. 
: O Senhor Desembargador Assis Santiago: De acôrde. 

Senhor Desembargador Welington Brandão : De acôrdci. 
0, Senhor Degembargador Presidente :  Negaram  provimento. 0 

Exmo. Sr. Desembargador Revisor, preliminarmente, não conhece 
de imelação. 

• 
REVISTA — FUNDAMENTAÇÃO — TESES JURIDICAS DIVERGEN 

TES — REQUISITO 

— 0 recurso de revista deve ser fundamentado devida-
mente com pedido precisando as teses jurídicas divergentes, 
sem o que &le não se conhece. 

REVISTA N.° 757 . — Relator: Des. FERREIRA DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO 

Imobiliária  Tejuco S/A, Feliciano Augusto de Souza e sua mU-
lher, d. Petrina C. de Souza, pedem revista do venerando acórdão 
proferido pela Egrégia 1' Câmara Civil de Embargos nos autos da 
apelaçâo,n° 14 447, da comarca de Belo Horizonte. , 

. Sustentam os  recorrentes que o aresto recorrido julgou a tese 
versada  rios auto de modo frontalmente contrário à maneira por 
que a têni decidTtlb ;  firmando  correta tradiçãe, as demais Cameras' 
ou  Turmas deste  mesmo douto Tribunal, pelo menos sob dois aspec-
tos, que são: A) o conceito do que seja, na  realidade jurídica e de 
fate, it venda "ad corpus"; B) o modo de se apreciar a prescrição ex-
tintive de direito e aquisitiva de propriedade imóvel, nas condições 
em que se operou esta a que os autos se referem. 

0 recurso foi normalmente processado, tendo a Procuraddria 
:Geral, representada pelo douto Subprocurador, Franzen de Lima opi- - 
nado pelo indeferimento. 

Autos e, revisdo. 
Publiquem-se, com a devida antecedên8a do julgamento, o pre-

' ' sente relatório, o acórdão recorrido e o parecer da Procuradoria Ge- 
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ral, além da petição dos  recorrentes,  onde os eminentes juízes ve-
gaiS  encontrarão  a indicação dos arestos divergentes. 

'Belo Horizonte, 28 de outubro de -  1960. — Ferreira de Oliveira. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de  revista  TV 757; da 
comarca de Belo Horizonte,  recorrentes Imobiliária Tejuco  S/A e 
outros, recorridos Virginia Mota .de Oliveira .e outros, accirdam; 
Câmaras  Reunidas, os Juizes do Tribunal de Justiça, não conhecer 
da revista.. Custas pelos recorrentes. • 

Assim decidem porque  os • recorrentes não/ fundamentaram de- , 
vidamente o pedido de revista, isto é, não precisaram as teses jurf-
dices :divergentes 	• 	 , 	 . 

"0 art 854 do C6d. de Proc. Civil  exige expressamente petição 
fundamentada para a interposição do recurso de revista", assertou --  • 
de unia feita, em ecôrdão unanime,' o Supremo Tribunal Federal, 
clarependo: "Essa fundamentação consiste em mostrar as razões de • 
pedir, coin  indicação -  da  divergência' ocorrida" ("Rev. For." 98/360) ' 

- Os  recorrentes falarri em divergência a respeito do que seja, 
"na réalidade jurídica e de fato", a. venda ad corpus; e  no "modo de 
se apreciar a prescrição extintiva de - direito e aquisitiva . de proprie-
dade imóvel, nas  condições  em que se operou esta a que os autos 
se referem", mas não Mostram onde se situam as divergências dou-
trinarias .em tôrno de  tais questões (consulte-se João Claudine de • 
Oliveira e Cruz, in "Dos Recursos no Código de  Processo  Civil"; prig. 
381 da 2' ed.). 

0 douto Plinio Travassos tf: de perecer que a fundamentaçO 
do pedic10 de revista, por isso que expressamente exigida pelo art. 
854 do Cód. de Prod. Civil, constitui uma das condições de sua' admis7 ,i 
sibilidade (PARECER, in "Diarip da Justiça" de 14-3-53,. pág. 2.787) •• 

No mesmo sentido é a lição da  Jurisprudência: • 	 I 
"Não se conhece de recurso -  de revista, _per falta 

fundamentação, se 6. recorrente não formula claramente as 
' teses  jurídicas sôbre as quais incidiria a divergência entre os 

- julgados,  deixando, por esta forma,  aos julgádoreS o encargo 
de extrair, do confront() a ser feito, as teses de direito em con- 
flito" (ac. das Cameras Reunidas do-Tribunal de  Justiça • de Sao. 
Paulo, in "Rev. dos  Tribunais 228/286); • 	. 
Belo Horizonte, 23 j de  novembro  de 1960: 	Gonçalves' da Silva,, 

presidente 	Ferretre de Oliveira, relater 	Wellington Brandão (in-: - 
deferiu a revista). 

• • 

PRAZO — RECURSO — INICIO 	SENTENÇA PUBLICADA EM 
SEXTA-FEIRA NÃO PRORROGAÇÃO — VOTQ VENCIDO 

0 dia do inicio de prazo para recurso é aquae em que 
a parte tem conhecimento da decisão, o que ocorrendo em sex-
ta•feira tem nela o seu dies a quo e não,  enseja prorrogação de 
um dia útil. 

-V. v. — Publicada a sentença em sexta-feira, o primeiro 
dia de recurso é o sábado e, pela lei,  prorroga-se  seu prazo de 
vencimento. (Des. Melo Júnior). 

REVISTA N.° 692 — Relator: Des.  JOÃO  MARTINS. 
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RELATÓRIO 

• - A egrégia Terceira Camara Civil, pelo acórdão proferido na 
apelação n° 7.418, de Belo Horizonte, não conheceu do agravo inter-
posto pelo Banco Hipotecário e Agricola do Estado de Minas Gerais 
S. A., que teria sido formulado intempestivamente. Deliberou o ares-
to qua intimado no dia 4 de março, uma sexta-feira, o Boned viera 
com o - agravo a 10 daquele mês, quando o prazo se extinguira no dia 
anterior, pois o dies a quo era o mesmo dia 4, para a contagem do 
prazo. O. julgado conclui que o art. 3° da lei 1.408, de 1951, só alcança 
a hipótese em que o dies a quo recaia em sábado. 

Inconformado o Banco Hipotecário  propõe revista do acórdão, 
trazendo  por modelo o aresto proveniente do julgamento do agravo 
n.° 6.052, da ilustre Segunda Camara Civil, onde se diz que os prazos 
judiciais que se iniciarem ou se vencerem aos sábados serão prorro-
gados de um dia útil. 

Em razões, o recorrente cite .outros julgados em favor de sua 
tam 

Não houve contra-razões dos recorridos. A  Procuradoria  Geral 
opina pelo deferimento da revista 

A revisão do exmo. desembargador Onofre Mendes. Oportuna- , 
mente, façam-se as publicações do estilo. 

Belo Horizonte, 5 de novembro de 1960. — João Martins. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autós da revista n° 692, dal 
comarca de Belo Horizonte, entre- partes: Banco• Hipotecário e Agri-
cola do Estado de Minas Gerais -, recorrentes e Paulo Guimarães e Sua-
mulher, recorridos, acordam as Cameras Civis Reunidas do Tribunal 
de Justiça, adotando o relatório de fls. como parte integrante déste, -  
por maioria de votos, em indeferir a revista, considerando que o 
acórdão recorrido está apoiado em melhor interpretação da lei pro-
cessual. Custas pelp recorrente. 

Sustentou o Banco Hipotecário e Agricola que houve engano 
no aresto recorrido, Torque a exclusão da sexta-feira, de acOrdo com 

art. 27, do Cod. de Processo Civil, transformou o sábado  em dia do'  
inicio  do prazo. para o recurso, permitindo-lhe o acréscimo de um 
dia útil, o que coloca o agravo interposto dentro do termo. 

As deeisões apontadas, realmente, favorecem à argumentação 
do recorrente..Tôdavia as autorizadas opiniões dos eminentes  juizes, 
que  subscreveram os Orestos 'citados,  afastam-se da exata  aplicação  
do art. 3°, da lei L408. 

O  dia -do início do prazo  para recursoaquele 	que a parte 
tem conhecimento da decisão. Este conhecimento lhe é transmitido 
na audiencia da leitura do sentença ou por intimação, ou por publi-
cação,.no drew oficial. Isto ja vem estabelecido desde as  Ordenações 
(Livro 3°, tit. 7, 9 1°) e -  os modernos processualistas ensinarn a mesma 
coisa (Seabra Fagundes, "Recursos" n° 69; Elieker Rosa " Dicionário 
de Prod. Civil", pág. 84). r este o dies a quo. Assim, o mencionado 
dispositivo da lei 1.408, quando se refere a inicio de prazo em sábado, 
indica o dies a quo. Ora, sé a intimação é feita em sexta-feira,_ esta 

dies a quo. 
Estranha o recorrente que haja um dia para começar o pre= 

zo e outro para a contagem. Mas isto é praxe, decorrente de técnica 
processual, desde que se adotou a regra dies a quo non computatur 
in termino. 
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A interpretação do recorrente pond= a Conseqüência não pre-
vista em lei. E é o caso que a argumentação do recorrente condu-
ziria ao fato de  que  uma intimação em  sexta feira é mais  favorá-
vel  as partes,, pois além da exclusão daquele die., carreará para o 
prazo o acréscimo de um dia útil. Ora, êste acréscimo só é admis-
sivel quando- o sábado o dies a quo. 

A lei 1408 não trouxe  modificação h lei processual, quanto ao , 
entendimento  do que seja dia de início do prazo. Cuidou tão-stonente 
de garantir mais tempo as partes que são intimadas dás decisões aos* 
sábad6s, pois neste dia o expediente forense é menor.  

Foram votos discrepantes da maioria os dos exmos. desenabar-' t--- 
gadores  Meio  Júnior, Assis Santiago, Faria Alvin e Sena Filho. 

Belo Horizonte, 30 de novembro de-1960 — Costa e Silva pre- 
sidente 	João Martins, relator — Melo Júnior, vencido — Senria 
Filho. vencido 	Gorazil de Faria Alvim,  vencido — Assis Santiago 
vencido. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador' Joao Martins : (Procede it leittia do 
relatório  e, a seguir, de seu voto, concluindo: "Por tais motivos, con-
sidero que o acórdão recorrido defende a melhor tese e indefiro 
a revista"). 

0 Senhor Deiembargador Onofre Mendes.: Senhor Presidenta 
a propósito desta questão, o que me parece é o seguinte: realmente, 
a velha regra de direito dies a quo non computatur in termino, na 
10 edição do Código de Processo Civil, deu margem a uma ,série de 
dúvidas de interpretação.Mas, o que ficou,  afinal, assentado, quer' 
estava longe do legislador i  processual civil estabelecer uma regra 
contra  o dispositivo tradicional do, dies a quo non cómputatur in te.r-- 
mino. 

Sem dúvida alguma, o primeiro dia de qualquer prazo 6  exclui.  
do, más o segundo dia,  excluído ésse primeiro, sempre  se computa 
no prazo. Agora, quando o prazo termina em dia impedido, por set 
dia feriado; em que não se realizem atos  judiciais  de acárdo com a 
Lei 1.408, atinge também o sábado, em que se opera a prorrogaçã& 
automática para o primeiro dia útil. De forma que, no caso de uma 
intimaçao de sextafeira, não há motivo- algum para que não se 'cm-
pute o sábado, porque senão, vejam os meus eminentes colegas, cheè 
ganamos  a essa situação: a parte ficaria beneficiada coin -  o  sábado 

com o domingo, que é o dia imediatamente subseqUente ao . sábOdo; 
no qual liáo se .realiza nenhum - ato judicial. 0 prato,  assim ,i iria 

começar- numa segunda-feira, embora a intimação se realizasse 
ma  sexta-feira. Isto é evidentemente um absurdo: Assim, o que 
parece- é o seguinte: como frisou no seu voto, com b qual eston ,  de. 
acôrdo, o eminente Desembargador Relator, se a intiniação-liveav 
se Sido  operada  no sábado;  não se contaria o sábado,  mas Se a pap. 
te fôr intimada ná sexta-feira, o prazó para o agravo começa doz 
do sábado, domingo, segunda, terça, quarta e quinta-feira. Se quill-
ta-feira fôr feriado, aí ficará prorrogado para sexta-feira. 

Esse é o men pensamento a de  acordo com esses motivos que' I acabo de alinhar, também indefiro a revista. 
0 Senhor Desembargador Melo Júnior:: Data 

revista. 0 art. da Lei 1.408 diz o seguinte : 
(Procede à leitura da referida Lei): .! 
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Na minha opinião, publicada uma sentença na sexta-feira, o primeiro dia de recurso é o sábado;  sexta-feira não se conta. E se o 
primeiro dia f6r saba.do, sera prorrogado o prazo. 

Data 'venia do Exmo. Sr. Desemb. Onofre Mendes, o prazo se-
ra acrescido de um dia útil O espírito da lei é rigoroso. Estou de ,  
pleno ac6rdo com a decisão da egrégia Segunda Camara e de ac6r-do corn o voto do eminente- Ministro Nísio Baptista de Oliveira, 
quando firmara essa interpretação. 

Senhor Desembargador João /Martins: 0 que se tem de dis-cutir é qual o dia do início. V. Excia. entende que é sábado? 0 Senhor Desembargador Melo Júnior:: Entendo que é sábado., Estou--de ac6rdo com o acórdão proferido pela egrégia Segun-f  da Camara e corn o voto proferido pelo Ministro Nisio Baptista de 
Oliveira. Defiro a revista. 

Senhor Desembargador Cunha Peixoto : Sr. Presidente, data 
venia do eminente desembargador Melo Júnior, estou inteiramente 
de acardo corn os eminentes desembargadores Relator e Revisor. E julgo que ao voto do Desembargador Relator nada mais se poderia acrescentar. Apenas darei um  exemplo  prático para mostrar como a razão está, com S. Excia.. 

0 objetivo, a  finalidade  da lei, foi o de não prejudicar a, par-te, quando o prazo se inicia  num'  sábado, dia em que só há meio expediente. , 
Ora, se seguirmos o ponto de vista, do eminente desembarga-dor Melo Junior de que, quando o prazo se iniciá  numa  sexta-feira, acrescenta-se um dia e se iniciar-se no sábado, não se acrescenta o dia, estaremos contra o espirito da lei, que diz: 
"quando o prazo iniciar  sábado,  então,  acrescenta-se'  urn dia..." 0 mandado que entrar em cartório no  sábado,  dia em que só há  meio expediente e cujo dia seguinte é domingo, dia em que a parte 

não pode ver os autos ficará prejudicado, porque a lei não abrange - 
esta hipótese. E quando o mandado entrar em cartório sexta-feira — dia de  expediente  total —, ficando, 'ainda o sábado para que se -pro-
cure os autos, neste caso a parte vai ser beneficiada com um dia a mais. 

Senhor Desembargador Melo Júnior : Quero que V. Excia. me esclareça o seguinte: quando é que beneficia a parte? - 
13 Senhor Desembargador Cunha Peixoto : Quando entra em 

cartório no sábado. Pela opinião de V. Excia., V. Excia nos leva a esta conclusão. 
, 0 Senhor Desembargador, Melo Júnior —Quero saber quando 

beneficia a parte ? 
Senhor .  Desembargador Cunha Peixoto: Entrando no sábado, quando o expediente é pela metade, a lei diz... 

0 Senhor Desembargador Melo Júnior : Não precisa ser pela metade. Entrando sábado, só pode começar, a correr no domingo, de qualquer maneira.. 
Senhor,  Desembargador Cunha  Peixoto

-
0 expediente de sá-bado é sbmente meio, e, dificilmente a parte  poderá  ver o processo. 0 Senhor Desembargador Melo Junior: Em que caso, então, aplicaremos o dispositivo legal ?' 

Senhor Desembargador C''unha Peixoto : Quando o mandado entrar em Cartório no sabado, quando a intimação... 
0 Senhor Desembargador Melo Júnior:: Mas a lei não exclui 

o domingo, exclui o sábado. 	 _ 0 Senhor Desembargador Cunha Peixoto :) Como V. Excia. en-
tende, Desemb. Melo Junior, se o mandado - der entrada no  sábado, 

URISPRUDÊNCIA MINE/RA 

0 Senhor .  Desembargador Crolia Peixoto : Quando a parte  fôr 
Intimada  num sábado, porque a lei lhe dá mats um dia de prazo, jus-
tamente poraue nesse dia só ha meio expediente. 

V. Excia. va cue não ha lógica em seu raciocínio. Se a parte 
entra com o mandado sexta-feira, dia em que o expediente é integral, 
e ao qual se segue o satTado — ela, ainda tell, 1 dia acrescido, con-
forme a opinião de V. Exbia. Teria então a parte: sábado, domingo  
segunda-feira, terça-feira, quarta-feira e ainda se acrescentaria um 
dia, quinta-feira. 

Agora, se a parte entrasse no sábado, então,  teríamos , :  sábado, 
domingo, segunda-feira, terça-feira, auarta-feira e quinta-feira. Mas 
como a parte apresentou o mandado no  sábado  e, na opinião de 
V. Excia., entrando nesse dia começa-se a contar no domingo, não 
se acrescentaria um dia. 

A parte não teve o sábado, porque o expediente é pela metade, 
não teria o domingo, porque não há expediente; só lhe restaria se-
gunda-feira, terça-feira ,  quarta-feira e quinta-feira. 

0 Senhor Desembargador Melo Júnior : E sexta-feira. 
Senhor Desembargador Cunha Peixoto : Não. Quando entra 

no sábado, não. 
Digo :quando o mandado é juntado em cartório no sábado, 

seu prazo termina quinta-feira. A lei ficaria prejudicada, desapare-
cendo sua finalidade. 

Eu indefiro a revista, inteiramente de ac6rdo com o Relator. 
, 0 Senhor Desembargador  Paula Andrade : Entendo que o dia 

a quo  começa  na sexta-feira. Indefiro a revista. 
Senhor Desembargador Welington Brandão : De ac6rdo com 

o relator. 
Senhor Desembargador Ferreira de Oliveira:, Sr. Presidente, 

se o eminente desembargador Cunha Peixoto não tivesse proferido 
seu  brilhante  voto antes de mim, eu teria justamente acrescentado 
aos argumentos do eminente Revisor, mais  este  que foi ,exposto  por 
S. Excia.. Indefiro a revista. 

Senhor Desembargador Assis Santiago: - De acôrdo com o 
voto proferido pelo desemb. Melo Junior. 

Senhor Desembargador Faria Alvim: Data venia, acompanho 
o voto do desemb. Melo Junior. 

Senhor Desembargador Sena Filho: Data venia do Sr. De- ' 
sembargador Relator, acompanho o voto do Desemb. Melo Júnior. 

O. Senhor Desembargador ,  Afonso Lages: Sr. Presidente, data 
venha,  entendo que dies a quo ou dia de inicio vem a ser a mesma 
cousa. 

Neste caso, se dies a quo é dia de inicio e é sábado, nesta hi-
pótese é que se acrescenta um dia a mais. 

Fico de acôrdo com o relator. 
Senhor Desembargador Helvécio Rosenburg : De nada vale , 

meu esclarecimento, visto como sou o ultimo a votar. 	 I 
acórdão se firma numa decisão relatada por mim. HA urna 

disposição entre o inicio e contagem. A confusão está, neste ponto. ' 
Estou de acôrdo com o Relator. Indefiro a revista. 

a parte ficara com 4 dias, poraue, no sábado, ela não  poderá. Ver os 
autos nor ser meio o expediente. domingo, não ha expediente... 

Senhor Desembargador Melo Júnior: 0 prazo, sera acrescido 
de um, dia útil. 

Senhor neserribarqador Cunha Peixiito : Mas veja V. Excia. o 
aspécto pratico da questão... 

Senhor Desembargador Melo Júnior : S6 quero que V. Excia. 
me diga em que oportunidade aplicaremos êste dispositivo. 
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0 Sénhor Desembargador Presidente : Indeferiram a revistk 
contra os, votos dos Srs. Desembargadores Melo Junior, Assis Santia-
go, Faria Alvirn e Sena Filho. 

JURISPRUDÊNCI-A MINEIRA, 
. 	_ 

gal' só abrange,  aos  deputados. Com  efeito êsse inciso se refere ex-
pressamente ao § 1° e § (2° do artigo 48 da Constituição Federal e 
êsse dispositivo faz referência expressa a deputados e senadores. 
Ora, trata-se de lei que restringe direito e, consequentemente, tem 
que ser interpretada restritivamente. 

Por outro lado, a interpretação  contrária  levaria 	inconstitu--  
cionalidade do dispositivo, uma vez que a, rnatéria de cassação de 
mandato de vereador é privative da Camara Municipal. A ingerência 
federal, neste particular, feriria a autonomia -municipal, o que acarre-
taria a pecha de inconstitucionalidade it lei. Apadrinha nossa opinião 
Ely. Lopes Meireles: -"Temos sustentado a inconstitucionalidade da lei 
federal, n° 211, de 7 de janeiro de 1948, na parte que dispõe Ware 
cassação de mandato de membros dos corpos legislativos municipais, 
por ,  ter invadido iniludivelmente a órbita da legislação estadual.`Tan-
to a cassação do mandato do vereador como o "impeachment" do pre-
feito, -  são questões a serem reguladas pela legislação  estadual  e as-
sim já decidimos, corn integral confirmação do Tribunal de Justiça de 
São, 'Paulo 'e apoio em decisão do Supremo Tribunal Federal que, 
incidentemente, abordou o mesmo assunto". ("Direito Municipal 
Brasileiro", vol. -II, pág. 657, n° 17). Todavia, o art. 46, da Lei Este-
dual n° 28, de 22 de novembro de 1947, em seu § 1° assegura ao ve-
reador, cujo mandato esta sendo cassado, plena defesa. Ora, como 
se verifica pelas peças juntadas ao presente mandato de segurança 
não foi instaurado processo contra o impetrante e a cassação se deu 
sem que lhe permitisse qualquer defesa. 0 ato da Câmara, pois, vio-
lou dispositivo expresso de lei e consequentemente justifica o man-
dado de segurança". 

Senhor Desembargador Paula Andrade : — De ac6rdo. 
Senhor Desembargador Presidente : — Negaram provimento, 

por votação unânime. 

VEREADOR. — CASSAÇÃO DE MANDATO — NULIDADE 

— Nulo-é o ato da Câmara Munigipal decretando perda• 
de mandato de vereador sem assegurar ao interessado o direita 
de plena  defesa.  

APELAÇÃO CIVIL Dr.° 17.523 — Relator: Des. LAURO FONTOURA. 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório de fls. 48, ao qual acrescento que a segurança 
foi, concedida.., 

Houve interposição simultânea de recurso ex-officio e recurso voluntário,  que foram regularmente processados. Nesta  instância,  a 
douta Procuradoria Geral opinou pelo desprovimento do recurso. A 
revisão. 

Belo Horizonte, 31 de outubro de 1960. — Lauro Fontoura. 

• • 

Vistos, relatados e discutidos  estes  autos de apelação n° 17.523; 
da comarca de Sete Lagoas, em que é 1° apelante o Juízo e, 2° ape-
lante a Camara Municipal de Jequitibd — e apelado Joaquim Gonçal-
ves Lourenço, acordam os Juízes da 5° Car-hare,  Cível  do Tribunal de Justiça  do Estado, poi unanimidad e, . adotando como parte integran-te Mate o relatório de  lis:,  em negar provimento aos recursos. 

Vê-se dos autos que a mesa da Camara, Municipal de Jequitibk além  de impedir a vereador eleito o exercício do seu mandato, se 
recuse fornecer à autoridade judiciária os elementos  necessários  instrução  cio processo, quais sejam os referéntes it votação da re- solução que  teria  decretado a perda do mandato do impetrante. 

Pela certidão de fls. 42, Verifica-se que a ata dos  trabalhos da  
Camara, réalizados em 14 de setembro de 1959, é falha e omissa  Não  registra  ela se a resolução n° 34 foi aprovada por maioria 
absolute ou por maioria simples, como devera. - 

Além do mais, a perda do mandato foi decretada sem que se 
observasse o disposto no art. 50,. § 1°, da Lei de Organização Mu-
nicipal, isto é, sem clu e.  se  assegurasse ao vereador o direito de "ple-
na defesa". Custas na forma da lei. . 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 1960 — Paula Andrade, pre-
sidente — Laura Fontoura, relator — Cunha Peixoto, revisor. 

INVENTARIANTE COLISÃO DE INTERESSES — NOMEAÇÃO 
DE ESTRANHO 

— Afastada a viúva por incapacidade e existindo colisão 
de interêsses entre os  herdeiros  deve o 'juiz  nomear  inven-
tariante pessoa estranha. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.° 7.531 — Relator: Des. 
AFONSO LAGES. 

RELATÓRIO • 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Relator : (Le o relatório e p seu vo-
to `cuja conclusão é para negar ,  provimento). 

Sr. Desembargador' Cunha Peixoto : "Confirmo a sentença, 
mas apenas pela sua conclusão. Na verdade, inaplica-se à. espécie a 
lei 211 de 7 de Janeiro de 1948. A letra d do art. 1°, dêste diploma le- 

Em Leopoldina, faleceu Joao' da Silva Furtado, deixando  viúva"  
— Maria Jose Furtado —  catorze  filhos  adulterinos  reconhecidos por 
testamento feito  em 5-11-1959. A viúva e meeira, por estar sofrendo 
das faculdades  mentais,- foi interditada,' nomeando-se o cidadão.  Ant6-! • 
nip Barbosa de Oliveira pare o cargo de curador: Este, que ingres-
sera em juízo com urna ação para anular o testamento, uma doação 
e um contrato de  arrendamento  lesivos aos interesses da curatelada,, 
requereu em nome desta o inventario dos bens do seu extintp casal, 
pleiteando, a sua nomeação para o cargo de inventariante. Foi nomea-
do e prestou compromisso a 4 de maio de 1960. 

' 
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Em 6-5-1960, Luiz Furtado de Jesus, com aprovaato dos her-
deiros adulterinos, pleiteou a nomeação para o cargo de inventariante. 
Dos autos não consta a data em  que  teve conhecimento da nomea-
ção do curador para o exercício da inventariança. 

Em 18-5-1960, Luiz Furtado de Jesus e .demais herdeiros agra- - 
varam de instrumento, corn apoio no art. 842. item VII dc) C. P. 
Civil, do despacho que nomeou o curador Antônio Barbosa de Oli-
veira para o exercício da inventariança. Sustenta cue a nomeação feita 

•  viola a ordem  preferencial,  fazendb agravo aos herdeiros e ao tes-
tamenteiro, porquanto  no caso de incapacidade do cônjuge  a  escolha 
deverá recair  em um dos herdeiros e, em falta dêstes, no testamen-
teiro: Traz h colacão a minuta, autores e arestos para defender um 
ponto de vista: a inventariança não node caber ao incapaz, por seu 

.,representante. Contestam os agravantes a idoneidade econômico-fi-
nanceira do inventariante nomeado. 

0 agravado contra,minutou. Com  apoio  na  licão de Lome§ da 
Costa e Filadelfo Avezedo, argumenta aue em face das circunstan-
cias ou de razões de certa relevancia, pode o Juiz alterar a ordem 
legal. Alinha as circunstâncias que, no caso. indicaram a  conveniên-
cia  da nomeação de  estranho e diz  cue, embora curador da viúva, 
exerce o cargo de inventariante pessoalmente e não como represen-
tante da curatelada. 

Ouvido, o Dr. Promotor, que .oninou pela continuacão do in-
ventariante nomeado, 0" Dr. Juiz de Direito manteve a nomeação. 

0 recurso foi preparado e a Douta Procuradoria deu parecei 
favorável ao Provimento do agravo, mas para nomeação de pessoa 
Idônea  estranha. Em mesa. 

Belo Horizonte, 6 de dezembro de 1960 — Afonso Lages. 

que os reconheceu, de uma doação, de um contrato de arrendamento 
que reputa lesivo ao espólio; alega que os herdeiros retêm bens do 
espólio.  Os herdeiros, a seu turno, fazem-se representar pelo mesmo 
advogado, que, sob color de defesa da interdita, recorreu da sentença 
de interdição; o Juiz não lhes reconhece idoneidade para o cargo e 

inegável a colisão entre os  interesses  da mulher legitima e dos 
filhos adulterinos de Joao Furtado. Inconveniente, portanto, é a no-
meação de algum  deles  ou mesmo do testamenteiro, a quem cabe 
defender a validade do testamento. 

Em casos como o dos autos, o que é aconselhavel .  é a nomea-
'ção de estranho. Não se põe em dúvida a idoneidade do agravado; 
este,  porém, ao( contrazió do que afirma, não funciona desvinculado 
da sua qualidade de curador da meeira, pois pleiteou a investidura 
"representando a interdita e sua curatelada Maria José Furtado" (fls. 
8). 

Representa, Ads, interêsse contrário ao dos herdeiros espúrios, 
não convindo a sua nomeação para o exercido do cargo. A melhor 
solução é a que sugere o parecer da douta Procuradoria. 

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 1960 -- Gonçalves da Silva, 
presidente -- Afonso Lages, relator — Cunha Peixoto. 

* 	. 

MANDADO DE SEGURANÇA — INTIMAÇÃO POR CARTA — PRAZO 
DE RECURSO DESCABIMENTO CONTRA LEI —  NÃO  PUBLICA-

- ÇA0 — VIGENCIA INEXISTENTE 

— Quando a  intimação  é  feita por meio de carta o prazo 
para recurso se inicia da entrega efetiva da mesma ao desti-
natário. - 
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ACÓRDÃO  

visrns. rei.:,t* H o*  p digpirfnc et*fp* Frt , t/IS de 14 07"rn %To n° 7.531, 
de. Leopolri» so:rocrant** — Torrir. r, ,,todo  dõ  .raqns  e  outros. agra-
vado — Antônin rin*hosa,  .d.  in,7entoriante tin A.71,61i0  de  
João da Silva, r,,,tpan sr. Ord? TY) . ern rarnarg (7141 (9.°1 do Trihnnal 
de Justica de Minas Gerais. toms r  cnnhenirnento  rio  aaravo  p  dar-lhe 
provimento Ilnrn TrIgndar r11111  seja  nfmleRAO froNrAntnri•,”frr!, no anal- 
quer dos hereleirog on o testamenteiro, mas pessoa idônea estranha 
ao conflito de Interêsses. 

CusteS, pelo espólio. 	- 
. 0 recurso encontra fundamento no art. 842. VII. do  Código.  de 

Processo Civil. Não ha prova de que os aaravantes tenham tido ime-
diato- conhecimento do despacho que nomeou o agravado para o 
cargo de inventariante. Em peticão transladada a fls. 20, Luiz Fur-
ta,do impugna a escolha argumentando como a hipótese de vir a ser 
feita. Referindo-se a essa petição, diz o 'agrafado que "Luiz se ante - 
cipou tt citação que lhe teria sido feite. 

-‘ 	Se é certo que o C. P. G. (art. 469) estabelece uma ordem para 
a nomeação de inventariante, também é certo que, conforme reite-
radas decisões, deve o Juiz nomear pessoa estranha quando a's  cir-
cunstâncias o aconselharem. No presente caso, afastada a viúva, por 
incapacidade reconhecida em processo de interdição, as circunstân-
cias mostram a inconveniência da escolha de qualquer dos herdeiros 
dado o choque de interêsses que já surgiu em tôrnci da sucessão. 
curador  cia viúva  move contra êles ação de nulidade do testamento, 

—,0 mandado de segurança descabe contra lei; que, ade-
mais, não entra em vigor se não foi publicada. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N.° 7.319 -- Relator: Des. AFONSO LAGES. 

RELATÓRIO 

Joaquim 	qintra,..  funcionário Municipal aposentado, im- 
petrou mandado de segurança contra a Camara Municipal e o Pre-
feito de Ipanema,  alegando.  que exercia, o cargo de Fiscal Geral 
da Prefeitura, corn vencimentos fixádos em Cr$ 36.000,00 anuais pela 
lei n° 130, de 28-11-1958; b) foi aposentado com êsses vencimentos 
por ato de 31-1-59; c) em 27 de fevereiro de 1959 foi sancionada a lei 
n° 152, que revogou a lei n° 130, a qual dispunha sôbre, aumento de 
vencimentos do funcionalismo municipal. Acentua que recebeu os ; 
vencimentos relativos a  janeiro  de 1959 na • base estabelecida pela 
lei n° 130. 

Pede mandado de segurança que o proteja de tão flagrante, 
tão arbitrária e absurda violência ao seu direito, assegurando-lhe a 
percepção dos vencimentos que lhe dava a lei revogada. 

Juntou cópia da lei n° 130 e o decreto de sua aposentadoria, em 
que constam os vencimentos de Cr 36.000,00. -- 

As autoridades apontadas como coatoras, fazendo considerações. 
que não interessam 4 decisão da espécie, acêrca de enrêdos e futri-* 
cas municipals, prestaram as informações de fls. 11, de que se apro-
veita o seguinte: a lei n° 130, que aumentou os vencimentos d. 
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cionalismo, não foi publicada, inexistindo na Prefeitura registro do 
edital de sua publicação; não ha lei ou preceito constitucional insti- 
tuindo a irredutibilidade dos vencimentos do funcionalismo público; 
a aposentadoria do impetrante foi concedida no último dia da  admi- nistração  anterior, sem as formalidades legais, mediante falsa atesta-
ção médica. 

0 Dr. Promotor opinou pela denegação e o Dr. Juiz de Direito 
denegou a medida por entender que a lei só obriga depots de publi-
cada e a lei 130, que atribuiu ao- impetrante os vencimentos pleitea-
dos, não chegou a ser .  publicada. Não se positivou, assim, o direito líquido e certo pleiteado. - 

A decisão foi intimada ao impetrante, por meio de carta com / AR expedida para Manhuaçu em 24-11-1959. o agravo foi interpôsto em 
4-12-59. 	- 

Contraminutaram os agravados, que suscitaram a preliminar 
de intempestividade do recurso. 0 Juiz manteve a decisão. 

Preparado o recurso, manifestou-se a doutra Procuradoria pe-
lo não conhecimento e, se conhecido, pelo não provimento. 

Em mesa, observado o Regimento. 
Belo Horizonte, 4 de dezembro de 1960 — Afonso  Lages.  

ACC:IRMO 

Vistos e relatados êstes autos de agravo n° 7.319, de Ipanema, 
agravante — Joaquim Ulhôa Cintra e agravados — o Prefeito e a Ca-
mara Municipal de Ipanema, acordam os Juizes da 2° Camara Ci-
vil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, negar, provimento ao, 

'agravo, condenando o agravante ao pagamento das custas. 
Preliminarmente, a Camara tomou conhecimento do recurso 

porque o prazo, conforme jurisprudência assentada, não •se inicia, 
quando a intimação feita por meio de carta, na data da expedição 
e, sim, na data de entrega efetiva da carta ao destinatário. escri-vão não juntou aos autos o comprovante da entrega e, na falta de 
prova de extemporaneidade, é preferível admitir-se o recurso. E' no-
tória a precariedade do nosso serviço postal, máxime na região de

•  

que provém o recurso, mal servida de meios de comunicação. 
No mérito, nega-se provimento ao agravo. Não existe ato de 

autoridade violando direito do impetrante. 0 breve foi requerido, 
evidentemente, contra a lei n° 152, que lhe tell reduzido os  venci mentos  Não se queixa o requerente de portaria, decreto, despacho 
ou provimento baixado em virtude da mencionada lei, mas a  própria - lei Tão certo é isso que o mandado foi requerido simultaneamente contra o Legislativo e o Executivo, que colaboram na feitura das 
leis: "foi promulgada (sic) pela Camara Municipal de Ipanema e san-cionadà pelo Prefeito do mesmo Município a Lei n° 152, etc." Ora, é tranquilo que o mandado de segurança‘  não cabe contra lei, mas con-tra ato. 

. 	Ainda, porém, que fôSse a medida admissivel contra lei, fel- 
ts ao direito do impetrante o fundamento que o revestiria das carac-terísticas de liquidez e certeza, sem as quais nenhum direito  poderá ter -  a cobertura do mandado de segurança. A fixação dos vencimen-
tos em Cr$ 36.000,00 anuais teria sido obra de uma lei (n.° 130) que 
não chegou a ser publicada e, conseqüentemente, nunca entrou em 
vigor. HA, no processo, uma certidão nésse sentido, cuja fôrça pro-
batória não se déstruiu. Se -a lei em questão chegou a ter existência matéria que se poderá, ventilar em processo  ordinário,  dado que 
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não seja ideologicamente verdadeira a certidão de fls. 15,  ao afir-
mar a clandestinidade da lei. A decisão do mandado não tranca ao 
impetrante via mais ampla para o reconhecimento do seu possível 
direito. (Lei n° 1.533, art. 15). 

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 1960. -- Gonçalves da Silva, 
presidente — Afonso Lages, relator — Cunha Peixoto. 

• • • 

JUSTIÇA GRATUITA -- DENEGAÇÃO PARCIAL -- RECURSO 
PRÓPRIO 

--  O fato da denegação da justiça gratuita se referir ape-
nas a algumas isenções não tira ao prejudicado o direito de 
usar o recurso previsto em lei 

Podendo o beneficiario da justiça gratuita suportar algu-
mas despesas, correto é o despacho que não o exonera delas. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.° 7.643 — Relator: Des. SENA 
FILHO. 

RELATÓRIO 

Na comarca de Belo Horizonte, perante o MM. Juiz de Direito 
da Primeira Vara Civil, Ernestino Soares e sua mulher, propuzeram 
uma ação de reintegração de posse contra Mario Bruni, ou Mario 
Bruno de Souza e sua mulher. Senhores e possuidores do lote n° 15' 
do quarteirão n° 50 do Parque Vera Cruz, tiveram-no, invadido pelo 
réu varão, que /idle fêz um barração, em junho de 1959, aproveitando , 
até pedras e cascalho que ali haviam deixado os autores, it época já 
moradores em Oliveira, nêste Estado. A ação foi contestada, tendo si-
do citada por  edital  a mulher do réu e, revel esta, oficiou nos autos 
o Dr. Curador Geral. Saneado o processo, sem recurso, procedeu-se, 
a instrução e julgamento, sendo a sentença  favorável  aos autores que 
viram a ação proposta ser julgada procedente pelos fundamentos 
constantes da sentença que esta a fls. 6 e v. déste instrumento. Nes-
sa altura do processo pediu o réu varão lhe fôsse concedido o bene-
ficio da justiça gratuita de modo a ficar dispensado do pagamento 
das- custas e do preparo da apelação, juntando ao requerimento o 
atestado de fls. '7. 0 MM. Juiz deferiu-lhe em parte a súplica, excluin-
do do benefício as custas de funcionários não  remunerados  pelos 
cofres públicos e oficiais de justiça, 'as quais, a seu ver, poderiam 
ser suportadas pelo requerente que constituiu procurador e fez a 
elevada despesa constante do documento de fls. 22. Intimado dêste 
despacho por publicação no "Diário da Justiça" de 12 de outubro , 
do corrente ano, no dia 14, interpunha o interessado o presente re- ' 
curso de agravo de instrumento, rundado no disposto no artigo 842; 
inc. V, do Código de Processo Civil, o qual  foi  regularmente pro-
cessado, vendo-se a fls. 8-9 a contraminuta, mantendo o ilustre Juiz 
a decisão agravada. Peço dia para o julgamento. 

Belo Horizonte, 24 de  novembro  de 1960 — Sena Filho. 

ACÓRDÃO :  

Vistos, relatados e discutidos Astes autos de agravo de instru-
mento n° 7.643 da comarca de Belo Horizonte, agravante Mario Bruno 
de Souza, agravados Ernestino Soares e sua mulher acordam oe 
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Juízes da Primeira Camara CiVil do Tribunal de Justiça, por unani-
midade de votos, incorporando a êste o  relatório  de fls., conhecer do 
agravo, recurso  próprio e oportunamente manifestado. Não tem ra-
zão os agravados ao pleitearem a rejeição do recurso, sob o funda-
mento de que o benefício da justiça gratuita não foi denegado in to- , 
turn. Assegurando a lei à parte que não está em condições de pagar 
as custas do processo, sem prejuízo do sustento próprio ou da fami-
lia, o beneficio da gratuidade, especificando as isenções que abrange, 
claro está que o seu direito  poderá: ser ferido pela denegação de to-
das ou de apenas uma dessas isencões, assegurado sempre ao inte-
ressado o recurso específico do artigo 842, inc. V, do ,Código de Pro-
cesso Civil, que é de  caráter amplo, não admitindo, portanto, • a res-
trição pretendida. Quanto ao merito, negam provimento ao recurso-
Inspirou-se  o legislador, conforme acentua o Ministro Francisco 
Campos, ao estatuir o disposto no artigo 68 do  Código,  na preocupa-
ção de tornar a aplicação das regras jurídicas mais equitativas, dando 
maior eficiência h aplicação da justiça. 0 intuito do legislador foi 
dar ao pobre a fundamentvl garantin de poder propugnar peló res-
tabelecimento de seu direito violado, ou de defender-se nas ações 
diciais -  que lhe são propostas. Nessas condições, sendo uma norma 
de exceção, a isenção deve limitar-se ao  mínimo indispensável que 
a parte precisa para a defesa de seus  legítimos interêsses. Tanto isso 
é certo que o artigo 79 recomenda ao juiz mandar pagar as custas 
devidas aos oficiais de justiça, porteiros dos auditórios e demais ser-
ventuários, na ordem que estabelecer, sempre que o beneficiário pu-
der suportar, em parte, as despesas do processo. 0 ilustre Juiz da 
Primeira Vara Civil da Capital, com a alta ponderação com que sem -- 
pre pautou os seus atos; considerou suportáveis por parte do agra-
vante as despesas que especificou no despacho recorrido (fls. 7). A 
verdade é que não causou qualquer gravame ao recorrente, pois êle 
não se mostrou carecedor de urna isenção total das custas proces-
suais, urna vez que contratou advogado, requereu a citação por edi-
tais de sua mulher, que o teria abandonado (fls. 11), do que resultou 
uma despesa de Cr$ 2.725,00 (fls. 13), para nas razões do recurso, 
procurando embair a Justiça, afirmar que não está em condições 
de arcar com as despesas urna vez que- tem quatro -  filhos menores, 
carecendo sua mulher de assistência médica e farmacêutica constan-
tes. 

Demonstrada, assim, a insinceridade do recorrente e a base 
Insegura  de suas alegações, seu recurso não merece provimento. Cus-
tas por lei. 

Belo Horizonte, 5 de dezembro de 1960 -- Welington Brandão, 
presidente — Agenor de Sena Filho, relator — Ferreira de Oliveira. 

* * 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE — DEFLORAMENTO E RE-
LAÇÕES SEXUAIS — NAMORO — PROCEDÊNCIA PROVA — 

, NATUREZA 	• 

— Ainda que inexistente o concubinato, procede  a ação 
de investigação de paternidade quando a concepção da investi-
gante decorra do defloramento, de sua mãe e de seguidas rela-
ções sexuais do investigado com essa, como namorados que 
eram.. 

— Nas investigações de paternidade, quando  Impossível - 
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a prova direta, baste que a mesma seja simplesmente iiidiciâria. 
indireta e circunstanciaL 	- 

APELAÇA0 CIVIL N.° 17.367 - - Relator: Des. . CUNHA  PEIXOTO 

Com fundamento no artigo 363, ns. 1 e 2, do  Código  Civil, Jtilla - 
Delfind, tutora da menor Rosângela Paulino ajuizou, na cõmarca 
Borda da Mata, ação de investigação de paternidade, pleiteando que.  
seja ,reconhecida a sua tutelada a qualidade de filha legítima de Jose 
Gabriel do Couto. 

Alega dona Júlia Delfino que sua, filha Vicentina Luiz PaulinQ 
enamorou-se de Jose Gabriel do Couto,' que ,  a seduziu; continuando 
a ter com ela relações sexuais. E que destas ligações nasceu sua tfu-
telada, Rosângela Panlino, em 14 de janeiro de 1959. E que, sendo 
ela de tempo certo, a concepção se dera mais ou menos em 14 de 
abril de 1958, quando ainda era solteiro Jose Gabriel do Couto, na-
quela época, amante -cle sua-filha. 

Contestou o réu, arguindo não ter seduzido nem convivido com 
mãe da investiganda, Vicentina Luiz Paulino, e que seus encontros 

com Vicentina não se davam sempre no mesmo local, variando de - 
acordo com as circunstâncias, já que ela residia em companhia de -
sua  mãe, a tutora atual da menor, que não gosa de boa  reputação. 
Afirma ainda ser a mãe da autora considerada mulher de vida livre. 

0 processo foi saneado e nenhum recurso se interpôs desse 406. 
pacho que transitou em  julgado" ' 

- Foi feito o exame  genético e sanguíneo da menor que não trou-
xe nenhum resultado positivo. 

Realizada a audiência de instrução e julgamento foram  ouvidos 
réu, -  a tutora, a mãe da menor, lawn como oito testemunhas, tendo 
MM. Juiz julgado procedente a ação, reconhecendo ser a menor 

Rosângela  filha ilegítima de Jose Gabriel do COuto,_ e condenando o 
réu ao pagamento das custas. 

Inconformado, apelou o vencido em tempo útil., 
Recebida a apelação no duplo efeito, foi regularmente  proces-

sada.  Apresentadas as contra-razões da apelada, subiram os autos ao 
Tribunal, onde se fêz o devido preparo. _ 

A Procuradoria Geral, por intermédio do Sub-Procurador, Dr. 
Mauro da Silva Gouveia, se manifestou pelo desprovimento do recur-
so. Ao Exmo. Sr. Desembargador Revisor. 

Belo-  Horizonte, 6 de abril de 1960 — Cunha Peixoto. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de apelação civil ri* 
17.367, da Comarca de Borda da Mata,  sendo apelante, Jose Gabriel 
do Couto e apelada, Julia Delfino, tutora da menor Rosângela Paulin°, 
acordam os Juízes do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, adotando 
como parte integrante dêste o relatório de fls., negar provimento 
apelação para julgar procedente a  ação  com fundamento n. II, do art 
363, do C. C.. 

I — Dona Júlia Delfino, avó e tutora da menor Rosângela Pau- ' 
lino,  propôs,  com base no artigo 363, ns. I e II, do Código Civil, uma 
ação de investigação de paternidade, alegando ter Jose Gabriel do - 1  
Couto namorado e depois seduzido sua filha, também menor, Vicen-
tine Luiz Paulin°, tom quem  ,continuou  a manter relações amorosas, 
em casas de outras pessoas, a, noite  também  em estradas, nascendo 
dai a menor Rosangela. 
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0 Juiz julgou a ação procedente com base no número I, do 
artigo 363. 

II — Duas correntes debatem-se na doutrina e na jurisprudên-
cia ao conceituar o concubinato. A primeira, mais radical, exige pa-
ra sua caracterização um conjunto de requisitos, dos quais ressal-
tam-se a notoriedade, publicidade, e a coabitação sob o mesmo teto, 
ou como proclama Astolfo de Resende a união de duas pessoas de 
sexq diferente, vivendo em fama de marido e mulher, com mesa e 
leitó- comuns, por tais havidos por tôda a vizinhança e vila ("A In-
vestigação de Paternidade, segundo o Código Civil Brasileiro", n° 19, 
pág. 130). 

0 concubinato assemelhava-se, assim, ao casamento, dada a 
necessidade da comunhão quase matrimonial — quo ad thorum et 
rnensam. E, nesse sentido, subsiste na palavra de Clovis Bevilaqua 
que invoca os versos de Loysel: "voir, manger, coucher ensemble est 
manage, ce me semble", para avançar que, embora lhe falte discipli-
na, o concubinato se manifesta com a aparência de casamento legi-
timo, vivendo os amásios more uxorio, como marido e mulher. ("Di-
reito de Famine", peg. 440, § 70). 

Por isto é que Astolfo de Resende exige como requisitos subs-
tanciais para a existência do  concubinato, além da notoriedade: 10  
— a vida em comum de um homem e uma mulher; 2.° y7  corm) se Ms-

.sem casados, more uxorio, em pública voz e fama de marido e mu-
lher; 30 — vivendo ela corn honestidade; 40 — reconhecendo a ela 
como sua companheira, como se fosse sua mulher (Ob. Cit., prig. 37, 
n° 22). 

- III — Mas a ciência do direito deve, sempre dobrar-se  às exi-
gências da vida real, preferindo sempre soluções \mais de aceordo 
com os reclamos e as tendências da socredade em cujo meio atua. 
Como ensina Holder, citado por Saleilles : "la loi née da la vie, est, 
faite pour servir ã la vie et pour dominer la vie (Introd., prig. 73). 

Tomando a realidade contemporânea, o jurista procura dal' um 
novo conceito ao concubinato, já que, nas condições de vida moder-
na, os amantes não vivem sempre juntos, não habitam sob o mesmo 
teto e se o varão é casado, raramente ocorre a convivência com cama 
e mesa quo ad thorum et mensam. Dal ensinar Albert Whal: "ii n'est 
pas necessaire que les concubins vivent ensemble; ils peuvent avoir 

, une existence separée et avoir aussi une existence commune qui suf-
fit pour faire appliquer la présomption" ("La Recherche de la Pa-
ternité", in "Revue Trimestrielle de Droit Civil", vol. XII, n° 43), orien-
tacão seguida no Brasil, entre outros, por Filadelfo de Azevedo 
("Rev. Forense", vol. »81, pág. 581), Carvalho dos Santos, ("Códico Ci-
vil Brasileiro Interprètado", vol. VI, pág. -475), Arnaldo de Medeiros 
("Investigação de Paternidade", pdg. 208, n° 159). 

IV — Entretanto, mesmo para a corrente mais liberal, não baste 
para conceituar o concubinato, que o-  homem e a mulher se conheçam; 
se encontrem -  de maneira mais ou menos secreta; que mantenham 
relações sexuais, pois isto pouco diferenciaria da situação criada por 
indivíduo  que frequentasse habitualmente mulher profissional do 
amor que tivesse liberdade de receber qualquer um. E' necessário 
que, alem da dependência econômica, haja a notoriedade do estado, 
como ensina Planiol, Ripert et Rouast: "le concubinage dolt etre no-
toire, c'est-e-dire que la liaison ne doit pas etre demeurée secrete" 
("Traité Pratique de Droit Civil Français", vol. II, pág. 768, n° 905). 

V --- Qualquer que seja o conceito de concubinato adotado, não , 
se pode vislumbrar êste estado entre o reu e a mãe da autora. Com  
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efeito, t6das  as testemunhas são unânimes em afirmar o riameoro 
entre êles com o objetivo de casamento, continuando a mulher 'em 
companhia de sua mãe, sem nenhuma dependência  econômica  do 
réu e apenas tendo com êle encontros passageiros, como acontece 
entre namorados e noivos. Nenhuma testemunha sabe ou mesmo des-
confia das relações sexuais entre os dois; todas  elas vêem neles um 
casal de namorados e, na mulher, no princípio, ainda uma donzela. 3  
A própria mãe da autora informa que suas  relações  sexuais se  deram,1 
uma vez em um Hotel de Ouro Fino, e as outras nos matos (fls. 42).* 

VI -- Todavia, conforme ficou demonstrado nos autos, a con-
cepção da investigante foi consequência do defloramento de sua mãe,ti,... 
por João Gabriel do Couto, o réu, e, portanto, de relações sexuais 
dêste com ela, autorizando, assim, a investigação com fundamento 
no n°' II, do art. 363, do Código Civil, também invocado pela autora. 

Nas investigações de paternidade, como é sabido, quase  nunca 
se torna possível a prova direta. As mais das vêzes, a prova da pa-
ternidade tern de ser simplesmente indiciária, indireta, circunstan-
cial. Mas, no caso sub judice, a prova autoriza a conclusão de que 
João Gabriel do Couto, depois de seduzir a s menor Vicentina, coin 
ela manteve relações sexuais ate pouco antes de seu casamento e 
que a concepção se deu  nesse período. 

Além de ter ficado exuberantemente provado o named.° do - réu 
corn a mãe da autora, o próprio réu confessa ter tido corn ela 
cães  sexuais. Por 'sua vez, não se demonstrou a irregularidade da 
vida de Vicentina. As testemunhas do réu que procuram denegrif 
sua conduta não convencem. Basta, como acentuou a sentença re-
corrida, ponderer que uma delas, homem casado, informa tê-la , pro-
curado, de iniciativa própria, sem qualquer informação Ware seu 
procedimento e, quando ela s6 tinha quatorze anos de idade. 

E a conduta do réu desautoriza a safirmativa  de suas teste-
munhas. De fato, o documento de fls. 46 mostra que, êle, selbre  não 
a tratar como uma mulher profissional do amor, lhe entregou a 
aliança de noivado, confirmando, destarte, o depoimento da mãe da 
autora de que ainda naquela ocasião, o réu continuava a reafirmar-
lhe o propósito de, com ela, contrair matrimônio. 

Por se encontrar bem alicerçada na prove do S auto,, merecé 
a sentença apelada confirmação, mas com fundamento no n° II, do 
art. 363, do Código Civil. Custas pelo apelante. 

Belo Horizonte, 1° de dezembro de 1960 — Paula Andrade, pre-
sidente — Cunha Peixoto, relator — Lauro Fontoura. 	- 

• • • 

LEGITIMIDADE DE PARTES — DECISÃO NO SANEADOR 
REAPRECIAÇÃO EM  'SENTENÇA  FINAL -- IMPOSSIBILIDADE — 

VOTO VENCIDO 

- Reconhecida a legitimidade ad causam das partes no 
despacho saneador, não pode o juiz em sentença final voltar a enfrentar a mesma  questão  já definitivamente solucionada. 

- V. v. -- Carece de  ação  reintegratária, aquae que  não  prova o requisito essencial da posse sôbre o objeto do  litígio  ao tempo do pretendido esbulho. (Des. Magalhães Pinto). 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.233 — Relator: Des. FERREIRA' 
DE OLIVEIRA. 
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RELATÓRIO 

Enéas Augusto de Lima, Maria Ananísia de Lima, Ana Eulália 
de Lima e Olga Augusta de Lima, solteiros, movem pela petição de 
11-12-59, — contra Jose Eflgênio de Paula e sua muffler Noacyr Ma-
ria Soares de Paula, a presente ação reintegratória de posse, sob a 
alegação de que éstes apossaram-se de um barracão, aos fundos da 

- casa n° 1.834, da rua Aimorés, que fôra alugado havia cêrca de 30 
anos, 4 D. Maria Ventura Soares, cuja morte, verificada a 15-9-59, 
rompeu a locação,_ resolvendo quaisquer sublocações. 

Indeferido o pedido de reintegração liminar, os réus contesta-
ram negando a existência de esbulho e explicando que continuavam 
a ocupar o prédio porque nêle já residiam em vida da locatária, de 
quem, como genro e filha, são sueessores na locação, conforme o 

•  dispõe o art. 13 da Lei n° 1.300 (Inquilinato). 
Do saneador de fls. 22 v., omisso quanto à legitimidade de par-

. te e de interêsses, não se interpôs agravo. -- 
réu varão (depoimento pessoal) esclarece que o prédio não 6.  de propriedade dos autores e sim de sua mãe, ainda viva, contra 

quem moveram ação consignatória de alugueis, por inicial anterior 
4 dêste feito. (Ver fls. 5). 

M.M. Juiz ao fundamento de que — verbis:_"... não provada 
a. posse dos autores e provado que a proprietária do imóvel é D. 
Cândida Ananisia, de Lima, ainda viva e em pleno gôzo de seus di-
reitos, somente à referida senhora cabe o direito de demandar a res-
peito do barracão, onde moram os réus". — Julgou os autores care-
cedores da ação. 

Desta decisão apelaram os autores, e o feito, nesta instância, 
recebeu o devido preparo. 

A revisão do' Exmo. Sr. Desembargador Ferreira de Oliveira. 
Belo Horizonte, 7 de novembro de 1960 — Magalhães Pinto, re- 

ACÓRDÃO 

Vistos,  relatados e disdutidos éstes autos de apelação n.° 18.233, 
da  comarca  de Belo Horizonte, apelantes Enéas Augusto de Lima e 
outros, apelados Efigênio de Paula e sua mulher,  acordam, em. Pri-
meira Câmara Civil, incorporado 4 decisão o relatório retro, por maio-
ria, de votos, prover ,o apêlo nos térmos do segundo pedido dos ape-
lantes, ou seja, para cassar a  decisão  recorrida e déterminar ao Juiz 
a quo que aprecie o mérito da ação. Custas  pelos "apelados. 

Votou vencido o eminente Desembargador Magalhães Pinto,  que 
negava provimento 4 apelação. 

, 	A decisão tomada na conformidade dos votos apanhados pela 
taquigrafia, cujas - notas, devidamente autenticadas, serão juntas aos 
autos. 

Belo Horizonte; 28 de novembro de 1960 	Welington Brandão, 
presidente — Ferreira de Oliveira, relator para o acórdão 	Agenor 
de Sena Filho — Magalhães Pinto, vencido de , acOrdo com as notas 
taquigráficas. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Sr. Desembargador Magalhães Pinto : (Lê o relatório) Voto: 
"Nego provimento 4 apelação, para confirmar a sentença recorrida, 
por seus jurídicos fundamentos. 
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Em verdade,: os autores não provaram o requisito essencial 
ação reintegratária, ou seja, o da posse sôbre objeto em  litígio ao 
tempo do pretendido esbulho. 

Onus dessa prova competia-lhe, por inteiro, pois a -proprie-
dade e a posse indireta do imóvel já foram atribuidas, quando da 
propositura de uma anterior ação de  consignação  em pagamento de 
aluguéis, não a  eles e sim  à sua mãe D. Cândida Ananísia-de Lima, 
do que estavam bem cientes, tanto que, com a inicial dêste  feito  juz. 
taram a contra-fé de citação referente ao litígio movido contra sult 
progenitora. 	• 

, A declaração de ,carência de ação impunha-Se, sendo incensu-
rável a sentença recorrida, que merece confirmação m totum". 	"- 

Sr. Desembargador Ferreira de Oliveira : Sr. Presidente, meti 
voto não consbna com o do eminente Relator: "A mim me parece 
que o Dr. Juiz a quo não decidiu bem a espécie dos autos. Realmente, 
a • questão da posse estava superada após o saneador, tima vez que 
os autores ingressaram em juízo como possuidores indiretos ;  ex-loca-
dores do imóvel, qualidade que lhes reconheceram os réus, na con-
teStação. Convenho que a discussão, na . fase de instrução e juleir 
mento, cingia-se, coma sustentam -os apelantes (fls. 40), a êsse ponto: 
os réus entendern que não houve esbulho porque a locação, falecida 
a locatária passou a êles. Tendo' o Juiz voltado atrás para decidir 
a respeito da posse dos autores, negando-a para, em seguida, ou con-
sequentemente, julgá-los carecedores da ação, parte do mérito deiiou 
de ser enfrentada e-decidida. 	' 	 , 

Voto, pois, no sentido de prover a apelação nos têrmos do se-
gundo pedido, ou seja, para determinar ao Juiz a quo que aprecie 
o mérito. Custas na-  forma da lei"., 

Sr. Desembargador Magalhães Pint o : Quero esclarecer um 
ponto: a ação - que se impetra é uma reintegratória. ,  

Mas os autores que apresentaraln a:reintegratória não passain 
de filhos da proprietária; está reconhecido. 

Há outra ação  relativa  a esta, que foi julgada por mim 
'Este 1° cidadão varão„ Enéas Augusto, filho da proprietária, 

porque a mãe estivesse  idosa,  se incumbia de receber os aluguéis. 
Mas tratava-se de locação feita pela proprietária há 30 anos atrá,s. 
Esse filho mais velho, juntamente com suas irmãs, entenderam de 
entrar com uma reintegratória contra uriVsucessor da locação. Tendo, 
a  locatária falecido, de  acordo  corn o artigo específico da Lei dio ' 
Inquilinato, seus descendentes sucederam na locação. Efigênia 
Paula era casado com uma filha da locatária. 

Esta questão importa numa preliminar de carência, que  iii- 

volve o mérito  O que deve ser decidido e se estes autores tinham 
ou não direito. 

Não se tem de cuidar do mérito em geral e, sim, desta preli-
minar: se êles poderiam ou não entrar com esta ação. ' 

E, verificou-se, em primeiro lugar, pela  própria' intervenção dos 
autores, que juntaram uma contra-fé de ação anterior, que a pro-
prietária era de fato a mãe dêles, tendo ficado em segundo lugar, 
demonstrado que  eles não tiveram posse direta do  imóvel 

A posse direta sempre se conservOu. A indireta, também, por-
que, depois que se fêz esta locação, não houve  alteração  nenhuma no 1 
vínculo ex-beato... ' 

Sr. Desembargador Ferreira de Oliveira-: Mantenho meu voto, 
porque entendo que esta questão de posse ficou superada. 

lator. 

-- 304 — 



3IIR/SPRUDÊNC/A MINEIRA' 

Os réus, não alegaram a  questão  de serem ou não os autores 
possuidores diretos ou indiretos do imóvel. E, realmente, êste fato, 
ao  contrário  do que afirma o Relator, não ficou provado. 

A mim me parece que a posse estava, juntamente, com a Sra. 
Mãe e sogra dos autores e os autores mesmos. Assim me pareceu, 
mas isto não importa, e, sim, que essa questão não deveria ser 
mais levantada. 

Se a  proprietária fôsse apenas a mãe, essa questão não interes-
saria também, no caso. 

Interessaria é a posse. 
Essa posse dos autores não foi contestada. Isto ficou para 

trás,  como coisa superada. Tratava-se de discutir o mérito. 
Voltando atras para tratar da matéria possessória e julgar os 

autores carecedores da ação, o Juiz deixou sem solução o mérito. 
Voto no sentido de que os autos retornem tt Primeira Instância, pa-
ra que o Juiz conheça do mérito da ação. 

Senhor Desembargador Sena Filho : Peço adiamento. 
0 Sr. Desembargador Presidente Adiada a apelação a pedido 

do Exmo. Sr. Desembargador Sena Filho. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Presidente : Este feito foi adiado 
pedido do Sr. Desembargador Sena Filho, que pode proferir seu voto. 

0 Sr. Desembargador Sena Filho : "Pedi vista dos autos e pro-firo o seguinte voto: Realmente não se deu ao processo marcha e desfêcho regulares, como bem acentuou o eminente Revisor. 
Entretanto, é preciso que se observe que o despacho saneador 

foi proferido pelo 20 Juiz da Vara, enquanto a sentença recorrida fi 
do 1° Juiz da mesma Vara. Isto, se não alters a questão de direito 
seobre a qual se estabeleceu a divergência entre os insignes Desem-
bargadores que me precederam em seus votos, explica a razão pela 
guar o Juiz abordou na decisão final a questão da legitimatio ad con-firm'. , 

A meu ver, a carência da ação não Podia mais ser reconhecida, 
quando transitara em julgado o despacho saneador. 

Depois, pouco  expressivo o simples ajuizamento de uma consig-
nação em pagamento contra d.  Cândida Ananisia de Lima pelos  réus, quando êstes não contestaram a posse indireta dos autores, ficando 
êste fato provado nos têrrnos do art. 209 do C6d. de Proc. Civil, es-
pecialmente tendo-se em vista o minucioso depoimento pessoal do 
réu (fls. 32) onde afirmado que êste sempre tratou dos aluguéis com o autor Enéas, certamente h vista da avançada idade de sua mãe D. 
Cândida, proprietária do imóvel. , ' 

A  ação possessória, e, segundo concluí pela leitura do pro-cesso, o autor tem a posse do imóvel, pois exerce plenamente pode-
res inerentes ao domínio. Com  êle é que os réus discutiam a loca-ção e o autor chegou a propôr-lhes ficassem morando no barracão 
durante três méses sem pager aluguel, desde que saissern depois, 
pois pretendia reformá-lo para alugá-lo por preço mais compensador. 
(fls. 32). 

Assim,  considerado possuidor nos têrmos do art. 485 do Código 
Civil e não um simples fâmulo da posse, e, por  consequência,  care-cedor- da ação proposta. 

Por tudo isso, cumpria ao ilustre Juiz a quo, data'  veria  do eminente Desemb. Magainaes -Pinto, decidir o mérito da questão pro-nunciando-se sôbre o alegado esbulho dessa posse que os autores, 

—  
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ora apelados afirmam e que os apelantes negam ao fundamento de 
que, falecida a primitiva locatária,'  a locação passou a êles, herdeiros , 
necessários dela, com direito a continuar a locação de acôrdo com o 
disposto no art. 13 da Lei n° 1.300. - 

Meu voto, pois, está em consonância com o proferido pelo emi-
nente Desembargador Ferreira de Oliveira. 

Provejo a apelação para determinar ao ilustre Juiz a quo que . 
aprecie o mérito. Custas por lei". 

0 Senhor Desembargador Presidente : Deram provimento, con-
tra o voto do Relator Desembargador Magalhães Pinto. 

e 

RESPONSABILIDADE  CIVIL  — OBRAS DE TERRAPLANAGEM — 
RODOVIA INVASÃO DE FAIXA ASFALTICA ACIDENTE DE 
VEÍCULOS  LITISCONSORTE — TRANSFORMAÇÃO DE PASSIVO 

EM ATIVO -- INADMISSÃO 

São  responsáveis  pelos danos decorrentes de choque 
de veículos o executor de obras e o proprietário do terreno, 
cujo trabalho de revolver terra ensejou a invasão dessa em fai- 

Não pode se transformar em litisconsorte ativo aquêle 
que, chamado it, lide como litisconsorte passivo, dessa qualidade 
não recorreu. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.345 — Relator: Des. SENA FILHO 

RELATORIO 

Havendo sofrido acidente de autómóvel cuja culpa atribuiu 
José Cobuci por haver feito obras em  imóvel  adjacente à rodovia 
por onde trafegava, descuidando-se das terras ,que se precipitaram 
no leito da estrada tomando-á escorregadia e ocasionando ci choque 
do seu veículo com outro,  pertencente  a Moacir Vieira de Melo, que 
viajava em sentido  contrário,  acionou-o José de Silveira Afonso pe-
rante o Juiz  da Primeira Vara de Juiz de Fora, em demanda por per-
das e danos. 0 réu, alegando não ser dono do terreno trabalhado, 
nomeu à autoria os seus proprietários, Antônio de Padua Procdpio 
Vale e Jose Procópio Rodrigues Vale, o que não foi pelo Magistrado 
consentido em decisão a que se conformou, requerendo, então fôssem 
citados para, como litisconsortes, integrarem a contestação. 0 ape-
lante impugnou a pretenção; mae o Juiz a  deferiu,  em  consequência 
do que, vindo à lide, Antônio de Pádua, pediu a citação de Moacir 
Vieira de Melo e do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, 
na  qualidade:  que lhes imputou, de litiscónsortes necessários e ter-
minou por pedir fôsse, o A. julgado carecedor da ação. 0 Juiz or-
denou a citação de Moacir, para integrar a ,contestação, não se ma-
nifestando quanto ao outro requerido. Compareceu Moacir e, longe 
de se associar ,à defesa, veio a se constituir co-autor na ação, Preteril 
dendo que, longe de concorrer para o desastre, foi dale vítima, ra-
zão porque o R. ,Cobuci deveria ser citado a contestar o pedido- que 
formulava de reparação pelos danos que as imprudentes  obras- vie-
ram  a ocasionar ao seu caminhão, no abalroamento de que se queixa 
o A.. 0.'processo foi declarado torrnaimente sadio e as partes, in-
clusive os chamados como litisconsortes, legitima e legalmente re- 
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presentadas. Fêz-se a instrução e, finda ela, o Juiz, porque Mitt pe-
dida a  citação  do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
como litisconsorte, declarou-se incompetente para sentenciar, decli-
nando para a jurisdição do Juiz dos Feitos da Fazenda e, como êste, 
por sua vez não a admitisse, subiram os autos, em conflito, ao Tribu-
'nal de Recursos e, posteriormente, ao Egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral que pronunciou a competência do Juiz local. Deu então, o Ma-
gistrado, já então o ilustre Dr. Geraldo Ribeiro do Vale a sua senten-
ça, julgando a ação procedente e condenando o R. ao pagamento da 
quantia certa de Cr$ 58.900,00 e acessórios  de direito. Moacir Vieira 
de Melo, embargou de déclaração, acusando de omissa a decisão, uma 
vez que não o declarou co-autor, silenciando sôbre a sua pretensão e, ' 
como o Juiz rejeitasse os embargos, a fundamento de que o veredito 
sbmente deveria pronunciar o direito em relação ao autor e at) réu na 
ação, agravou no auto do processo, apelando, finalmente, da sentença 

-recorreu Antônio de Pádua, pleiteando improcedência da ação, o mes= 
mo fazendo Jose Cobucci, que, porém, não preparou o seu  recurso. 
Nada mais a notar. Ao Exrno. Revisor. 

Belo Horizonte, 6 de novembro de 1960 — Aprígio Ribeiro. 
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não obteve despacho algum. Anteriormente, feora citado para integrar 
a lide como réu. Bem agiu o Dr. Juiz em afastá-lo do pleito. Que 
venha pleitear indenização por ação própria, porque a perida técnica 
imputa-lhe culpa pelo evento. 

Desprovido do agravo, fica sem efeito a apelação interposta 
pelo mesmo. „ 

V. Excia., Desembargador Sena Pilho, não conhece do agravo 
de Moacyr Vieira de Melo. Eu desprovejo êsse agravo e, consequen-
te, não conheço da apelação de Moacyr Vieira de Melo. tie foi ex-
cluído da lide. 

Sr. Desembargador Sena Filho: Da apelação, eu não conheço,' 
tambéM, porque outra coisa não é a apelação, senão o próprio agravo. 

Sr. Desembargador Edésio Fernandes : ,Eu tenho como deser-
ta a apelação de José Cobucci e, quanto ao agravo, desprovejo-o. 

Senhor Desembargador Presidente: V. Excia., Desembargador 
Sena Filho,  poderá decidir o mérito. 

Sr. Desembargador Sena-  Filho: (Continua a leitura de seu 
voto e; quanto ao mérito, nega provimento h apelação de Antônio 
Procópio .  Rodrigues do Vale). 

Sr. Desembargador Helvécio Rosenburg : "Rests a apelação 
de Antônio Procópio Rodrigues do Vale, que confessou seu interesse 
na cause "porquanto a conexão no mérito decorre de urna injunção 
objetiva, devido ao fato de que o Suplicante e o réu Suplicado, man-
tinham no local do acidente uma responsabilidade comum nos ser-
viços materials de terraplanagens, sob a direta administração posse, 
co-propriedade do suplicado .." (fls. 40 verso). 

ACORDAO 

Vistos,  relatados e discutidos éstes autos de apelação n° 18.345 
da comarca de Juiz de Fora, apelantes:  Antônio Procópio Rodrigues 
Vale, Jose Cobucci e Moacir Vieira de Melo; apelado  José daSilveita 
Afonso, acordam, em Terceira Camara Civil, adotando como parte 
integrante deste o relatório de fls. 163-164, não conhecer da apelação 
do réu Jose Cobucci, que não preparou o seu recurso. Negam provi-
mento ao agravo, sendo que o relator dele não tomava conhecimento 
porque o agravante fbi citado para integrar a contestação e,  assim, 
foi admitido no saneador. Ingressou, pois, como_ litisconsorte passivo. 
Não recorreu do saneador e apesar disso quis se transformas em 
litisconsiorte ativo. 0 que pretende, agora, depois de dada a sentença, 
é uma prestação jurisdicional de mérito .por meio de agravo. Não 
conhecem da apelação, interposta, que outra cousa não é senão o 
próprio  agravo com outro rótulo. Por final,  negam provimento tt ape-
lação de Antônio Procópio Rodrigues do Vale. A sentença, no mérito, 
tem de prevalecer. Não só é justa como com ela se conformou o réu 
Jose Cobucci. Custas por lei. 

Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 1961 — Helvécio Rosenburg, 
presidente -- Sena Filho, relator — Edésio Fernandes. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Sena Filho : (Le o seu voto concluin-
do): a) por não tomar conhecimento da apelação do réu Jose Cobuc- ' 
ci; b) por não conhecer do agravo nos autos; c) por não conhecer 
da  apelação  interposta "por Moacir Veira de Melo). 

Sr. Desembargador Helvécio Rosenburg: "Ação de indeniza-
ção. Terras revolvidas em terreno proximo à. estrada de rodagem 
sem a devida segurança, o que ensejou a invasão da faixa asfáltica, 
cobrindo-a com cêrca de 0,40 metros de altura. Responsabilidade do 
exeçutor e do proprietário. 

A apelação de Jose Cobucci não foi preparada. 
Desprovejo o agravo Interposto por Moacyr Vieira de Melo. 

Pretendeu êle participar da ação como autor (fls. 48), seu pedido 

A responsabilidade dos réus ficou evidente. Não resta 
que a perícia técnica é unilateral, mas é procedida por técnicos cuja 
honrabilida,de não foi posta em Ago. Mas, as conclusões da perícia 
estão confirmadas, como muito salientou o Juiz, Dr. Geraldo Ribeiro 
do Vale, pelos elementos existentes nos autos. 

Por asses fundamentos, nego, provimento 	apelação". 
Sr. Desembargador Edésio Fernandes : De acCordo. 
Senhor Presidente : "Não conheceram das apelações de Moa-

cyr Vieira de Melo e Jose Cobucci. Negaram provimento ao agravo. 
Negaram provimento à apelação de Antônio Procopio Roclriguis Vale. 

• * • 

NOTA PROMISSÓRIA — "CAUSA DEBENDI" — OPOSIÇÃO A CRE- 
DOR ORIGINÁRIO — POSSIBILIDADE — ONUS DE PROVA --- 

HONORÁRIOS DE ADVOGADO — DESCABIMENTO, — VOTO 
VENCIDO 

Pode o devedor opar•se ao credor originário alegando 
inexistência de causa debendi do título cambial em cobrança, 
mas deve provar que a obrigação não tem causa ou que essa .é 
imoral ou Melia. 	 " 

Descabe condenação mu'  honorários'  de advogado não 
pactuados na cambial desvinculada de qualquer contrato. 

V.v. -- O devedor que não paga a nota promissória na 
época prevista deve ser condenado em honorários advocaticios. 
(Desemb. Cunha Peixoto). 

APELAÇÃO CIVIL N.° 17.965 — Relator: Des. AFONSO LAGES 
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RELATÓRIO 

Romeu  Matar ajuizou contra Waldir António Borges processo 
executivo para  cobrar  a importância de Cr$ 12.500,00, representada 
por  uma  promissória - firmada pelo réu e vencida em •30 de novembro 
de 1958. Ao pedido principal ' acrescentou o de .juros .  de 1% ao !rids 
e de 20 por cento • para  honorários  de advogado. 

Feita a penhora, que recaiu em um baminhão do réu, êste se 
defendeu., alegando a inexistência de causa debendi. Enganado por um - 
falso -  corretor, emitira quatro promissórias de Cr$ 12.500,00, deixando 
em branco ci nome do beneficiário. e as datas de  vencimento.  O cor- . 
retor levou os títulos sem • que o 'contestante assinasse o contrato 
de aquisição de • um lote; de que os  títulos representam .o pagamento. 
O  atitor está de md, fé ;  por limier adquirido a  promissória  por  preço 
menor e preenchido  a promissória com o seu nome, sem a devida 
autorização. Não firmou, com o autor, nenhum Compromisso de;  pa-
gamento. . 

Proferido  o despacho saneador, sem interposição de recurso, 
seguiu-se a  instrução,  com -depoimento pessoal .do autor e com tits' •- • 
testemunhas. . 

A sentença julgou procedente a ação e condenou o réu a pagar 
a0 autor o valor • da promissória, juros de seis por panto ao ano 'a. • 
contar da citação 6, a, título de  honorários-  de advogado; vinte por 
cento Sôbre o -  valor da .dívida , e acessórios. • 

Publicada a sentença -  em 27 de abril 'de -1960, a 16 de  maio se-
guinte 'apelou o réu.. Da-  audiência , erri que se publicou a sentença 
não tiveram • ciência prévia .• as partes, que à ela •  nab compareceram; 
também não consta dos autos a data em que tiveram  conhecimento 
da 'sentença. • • • . . 

autor • çontrarazoou, juntando' dois  documentos, dos quais  
Min ,  se deu vista h, parte contraria. • 

'Fêz-se o preparo  em tempo. A revisão. 
Belo Horizonte, 26 de novembro de 1960. — Afonso  Lages, relator. 

ACÓRDA0 

- Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação ' 17.965, 
de Governador Valadares, em que é apelante Waldir Borges e ape-
lado Romeu Matar, acordam, em Camara Civil (Segunda) do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, dar provimento pm parte it apelação, ape-
nas para excluir da condenação os  honorários  de advogado, confir-
mando em tudo mais a sentença. 0 Exmo. Sr. Desembargador Cunha 
Peixoto foi vencido em parte, pois confirmava a sentença, inclusive 
quanto Aos  honorários.  Custas, em proporção. - 

Apesar da natureza de titulo' abstrato, admite-se que o signa- • 
tário da cambial oponha ao credor originário a inexistência de cau-
sa debendi. Nêsse caso, é ao devedor que cumpre destruir a fórça 
do título,- demonstrando, de maneira inequívoca, que a obrigação 
não tem causa ou que deriva de causa imoral ou ilícita. O réu, em 
vez de provar a alegação de falta de causa, pretendeu transferir ao 
autor o onus de demonstrar que houve uma transação licita, de que 
resultou a emissão do título. E' o que se, vê de suas razões, fls. 3Q: 

"0 réu, desde a contestação, negou a existência dêste contrato; 
não lhe sendo possível a prova de fato negativo, ao autor é que cabia 
provar a existência dêste contrato. 

E, a seguir : 
réu  é  que AO.° é  possível provar que o contrato não existe". 

JURI$PRUDENCIA MINEIRA 

Se confessa a impossibilidade de destruir a presunção da exis-tência de uma causa, para a emissão do título, não pode elidir a fórça que a ,lei a êste atribui. 
Os  honorários,  contudo, não eram devidos. Não foram  pactua-dos.  A natureza do título abstrato, não vinculado a qualquer contra-to, não, permite falar-se em culpa contratual, para justificar a con- . 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Afonso Lages : (1,8 o relatório e o 
seu voto, concluindo, quanto preliminar, por tomar conhecimento 
do  recurso).  

Sr. Desemb. Cunha  Peixoto: De ac6rdo. 0 Sr. Desemb. Afonso Lages: (Continua a leitura de seu voto, 
cuja decisão, quanto à diligência, é ,  para considerá-la dispensável). 

Sr. Desem13.  Gonçalves  da Silva : De ac6rdo. 
Sr. Desemb. Afonso Lages : (Prossegue na leitura de seu voto, quanto- ao mérito, terminando por dar provimento, em parte, apenas para excluir os  honorários e mandar observar proporcional-

manta nas custas). 

Cunha Peixoto : "Não resta dúvida de que hole 
pacífico na doutrina e na jurisprudência poderem as partes, quando se trata de obrigados diretos, discutir 'a causa debendi da promiss6- 

ria. Entretanto, trata-se dé um título formal, que vale por si próprio 
e, portanto, para que se dê acolhimento defesa fundada em inexis-
tência de causa do título é necessário que a prova seja robusta e não deixar nenhuma dúvida. Ora, não só o réu não provou a sua ar-guição, como o autor detnonstrou de maneira cabal a improcedência 
da defesa do réu. E, se qualquer dúvida houvesse, a carta de fls. 34 
fazia desaparecê-la. Rste documento mostra não só ter o réu adqui-
rido o terreno, cuja compra foi garantida pelas promissórias ajuiza-
das, como que a vendedora esta  disposta  a lhe outorgar escritura lo-
go êle o deseje. 

Desta maneira, a confirmação da sentença se impõe. 
Com relação a honorários de advogado, divirjo de V. Excia., 

Desembargador Afonso Lages, porque, mesmo em promissórias sem 
pacto adjeto, eu admito honorários. Não só porque acho que, no caso, 
trata-se de culpa do réu em não pagar na época devida, como tam-
bém, pbrque penso que seria prejudicar _o autor, o beneficiário da 
nota  promissória  se o fizéssernos ainda pagar  honorários  de advo-
gado, a fim de que pudesse receber o que lhe era devido. 

Eu confirmo a decisão. 
Sr. Desembargador Afonso Lages : Eu penso que, sempre, 

quem perde uma causa, deveria pagar os  honorários  de advogado. 
Mas, quando se trata de promissória, se não existe contrato, se o con-trato formal... ela se desliga de qualquer contrato. 

Sr. Desembargador Cunha Peixoto : Ela  é  autônoma,  mas é um contrato unilateral. Nego provimento  à  apelação e confirmo a sentença. 

denaçã,o em honordrios de advogado. 
Belo Horizonte, 27 de janeiro de 1961. —  Gonçalves  da Silva, presidente, com voto Afonso Lages, relator — Cunha Peixoto, ven-cido. 
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0 Sr. Desemb. Gonçalves da Silva: Acompanho o voto do Re-
lator. Eu tenho, sempre, votado nêste sentido. 

0 Sr. Desemb. Presidente : Deram provimento, em parte, it 
apelação, apenas para cancelar da condenação os  honorários advo-
catícios e atribuir o pagamento das custas entre os litigantes, em 
proporção. 0 Sr. Desembargador Cunha Peixoto negava provimento e 
confirmava in totum a sentença de 1' Insttincia. 

CAMBIAL — NEGÓCIO IL/CITO — ENDOSSO — OBRIGAÇÃO DO 
EMITENTE — COBRANÇA PROCEDENTE 

— Nada sendo provado de ilícito quanto ao credor endos-
satirio, procede a cobrança executiva contra emitente de título 
cambial decorrente de negócio fraudulento do endossante. 

APELAÇAO CIVIL N. 18.095- ---- Relator: Des. ONOFRE MENDES 

RELATORIO 

. 	Ao da sentença., acrescento qué o magistrado. acabou .por jul- 
garAmprocedente a  ação, -condenando o -  A; ao - pagamento das custas • 
em décuplo e. aos honorários advocacionais do R., fixados em 20 Pori 
cento sôbre o -  valor da causa; e ordenou qii-e—os autos, passada ern . 
julgado. a decisão, fôssem remetidos • ao promotor . de justiça par a. os 
fins legais, já que , o juiz reconheceu existir um crime de ação pública. 

Inconformado; apelou o  A. - 	• 	• 
. Recurso recebido em ambos os efeites e regularmente • proces, , 

sado, sem- preparo, por  se abrigar o _Apelante • 4- sombra da Justiço 
gratuita.  A Prpcuradoria Geral  emitiu o parecer de fls. A revisão. 

• 
Em 12 de novembro de 1960 — Onofre Mendes. 

ACÓRDÃO 

A Quarta Camara Civil, por unanimidade, acorda em conhecer 
da apelação n° 18.095, de Visconde do Rio Bran -66, e quanto ao mó- '  
rito,  em lhe dar provimento, para-reformando a decisão apelada; 
julgar procedente o pedido 'e, na forma Ole, condenar o Réu Heitor 
Giroto, a quem condenam, ainda, ao pagamento das custas do - re- 7 
curso. Tudo na conformidade das notas taquigráficas inclusas, inte- 
grantes  deste

Belo Horizonte, 2 de dezembro de- 1960. — João Martins, presi-
dente coin voto — Onofre Mendes, relator — Melo Júnior. 

. NOTAS TAQUIGRAFICAS 

0, Senhor Desembaragador Onofre  Mendes.:  Sr. Presidente, co-
nheço da apelação, recurso  próprio,  interposta a tempo. e regularmen-
te processada. • 

Quanto  ao mérito, dou-lhe provimento para  reformar  a senten-
ça e julgar procedente o pedido de pagamento do título cambial. 

0 M.M. Juiz impressionou-se certamente com o conhecido epi-
sódio do "conto do lote" que teria sido aplicado neste caso, derra-
mando o seu protesto, a sua ira sagrada contra os  espertalhões  que 
se valem dêsses expedientes pará prejudicar a terceiros. 

JURISPRUDÉN CIA 	 A 

Mas, a mim, me ficou a impressão de que o  ângulo  de obser-
vação do Juiz, como nos dá noticia a sentença, foi desviado. Real-
mente, o que há nos autos é a figura de um espertalhão — Geraldo 
Avelino da Silva — mas contra o erecter, Nagib Cury, que, aliás, 
homem  de limitadas posses, que tinha suas economias amealhadas 
com sacrifícios e que, tendo ajuntado Asse resolveu 
empregá-lo na aquisição da letra assinada pelo réu, que estava em 
condicões de solver o compromisso,, nada lui que possa inculpd-10. 
Fêz um negócio que, a meu ver, nada tem de ilícito. • , 

O que ha neste processo é a fotografia de homem useiro e ye-
eiro em negócios escusos, Geraldo Avelino, que segundo muitos, 

tregava papéis que seriam boletins -,ou prospectos de propagandas do 
loteamento de "Marataízes", no Espirito Santo 'e na  verdade eram 
cambiais nas quais colhia a assinatura de pessoas incautas. 

Mas nada disso ocorreu com Nagib Cury; quando Ale entrou. 
nesse negócio, o título estava assinado e o ernitenté era  bom,  a fir-
ma reconhecida regularmente; Ale 	que empregaria bem o ca- 
pital. 

A propósito, lembro-me de um voto luminoso proferido pelo 
eminente colega Aprígio Ribeiro, a respeito dessa questão, dizendo 
que não se node dar à investigação da causa debendi uma elasticida-
de que tornem inúteis aquelas tradicionais garantias cambiais. 

Nestas condições, não encontrando eu nestes autos  qualquer er 
elemento que pudesse coonestar essa ira sagrada do magistrado na 
sua censura contra o credor ora apelarte, a 'tal ponto que determinou 
a remessa dos autos ao Promotor para que movesse ação criminal' 
contra Nagib -Cury, a queni, além disso,  condenou)  no  décuplo das 
custas por ter agido com dolo e • ma fé, em  honorários  de advogado, 
etc., dou provimento para julgar procedente . o pedido e cancelar, 
como consequência lógica, tôdas as coniinações da  sentença, manten-, 
do a parte que determinou a remessa dos autos ao Ministério 
co, mas para que  este haja contra Geraldo Avelino da Silva e não , 	, contra Nagib Cury. Nas custas condeno o Apelado'. 

O  Senhor Desembargador Melo  Júnior - : Examinei détidamën-• 
te Astes autos, chegando à mesma conclusão a que 'chegou o eininentu 
Relator. _ 

- 	Senhor_ Desembargador João Martins : De acôrdo. 
Senhor Desembargador Presidente : Deram provimento. 

DIVISÃO — COMPLEMENTAÇÃO DA PARTILHA. REQUERIMEM 
TO DE HERDEIRO PROCESSAMENTO NO INVENTARIO 

PROCURADOR HABILITAÇÃO 	 ' 
-- A divisão em complemento da partilha pode ser re! 

querida por 
"
qualquer  herdeiro, independentemente do acôrdo 

dos demais, e sem necessidade de envio dos interessados As 
vias orclinárias para solução de litígio no processo divisório 
lançado  nos autos do inventário. 

— Os poderes conferidos ao procurador para o procedi• 
mento do inventário o habilitam ,  também para representação 
na partilha geodésica. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N.° 7,641 — Relator: Des. SÍLVIO 
CERQUEIRA. 

RELATÓRIO 
No inventário dos bens deixados por Dionisio Balbing da $11- 
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va, Miguel Dionísio da Silva e outros herdeiros requereram a divisão 
das térras partilhadas, indiCando perito agrimensor. 

Depois de apresentados Os trabalhos  geodésicos, o herdeiro 
Joaquim Vaz de Lima, não conformado com a distribuição dos qui-
nhões  hereditários,  discordou do • plano, alegando prejuizo a seus 
interêsses e requereu que o processo tomasse a forma judicial. . 

Ouvidos  os demais interessados, impugnaram o pedido e Õ Adz, 
pelo despacho de fls. 26v., mandou os partilhentes - pare as vias ordi-
naries; afirmando que o seu procurador não tinha poderes para re-
querer a divisão porquanto s6 Os tinha para o procedimento do  Inven-
tário.' 

Desse  despacho agravaram Miguel e Outros,, tendo o M.M. Juiz 
sustentado seu ponto de vista. 

Os autos vieram a esta instância, em tempo  hábil,  onde foram 
preparados regularmente. Em mesa. 

Belo Horizonte, 26 de Janeiro de 1961 	Silvio Cerqueira. 

ACORDAO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de agravo de 
petição re' 7.641, da Comarca 'de Ouro Fino, agravantes — Dionísio 
Miguel da Silva e outros e agravados -- Joaquim Vaz de Lima e 
outros, acordam os Juizes da Terceira Camara Cível do Tribunal de 
Justiça dó Estado de Minas Gerais, sem voto divergente, dar pro-
vimento Ao agravo e reformar a decisão recorrida. 

No inventario dos bens deixados por Dionísio Balbino da Sil-
va, Miguel Dionisio da Silva e outros herdeiros requereram a divisão 
das terras partilhadas  indicando,  -desde logo, o perito agrimensor. 

Depois de  apresentados  os trabalhos geodésicos, o herdeiro 
Joaquiz Vaz de Lima, não conformado corn a divisão dos quinhões 
hereditários, discordou do plano alegando prejuizo a seus interêsses 
e requereu que o processo tomasse a form-a- judicial. 

Ouvidos os demais interessados,  impugnaram o pedido e o Juiz, 
pelo despacho de fls. 26 verso, do auto apenso ao do inventário, man-
dou-os para as vias ordinaries, afirmando que o signatário do pc-
dido de divisão não tinha poderes para tanto, pois que, apenas lhe 
foram conferidos poderes para o procedimento -do inventário. 

Dêsse despacho, agravaram Miguel e outros. 
0 Juiz sustentou seu ponto de vista. 
A divisão geodésica, prevista no artigo 515 do C. P. C., nada  

mais é do que ,o5 complemento da partilha lançada nos autos do in-
ventario e pode ser requerida por qualquer herdeiro, independénte-
mente do acôrd.o dos demais. Não é um  processo autônomo, como 
aqueles previstos no Título XIX, do Livro IV do mesmo Código, não 
podendo ser confundido -corn o processo sumaríssimo de divisão de 
terras, com ritual do art. 440. 

Segundo aquele, completa-se o que se começou a fazer, isto 
é, da-se forma real A partilha para que os herdeiros não continuem 
em comunhão na coisa partilhada no  inventário, comunhão que tent 
fim com a determinação, localização e demarcação dos quinhões, no mesmo auto do inventário. 

AO-  désejo manifestado por um dos comunheiros, não podem 
os demais se opôr, não havendo razão para que sejam enviados /As 
vias ordiriaria,s para solução de qualquer atrito que sobrevenha no 
processo divisório.  

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

Se o Juiz a quo tivesse observado o que determina o - artigo 
515 do C. P. C. e processado a divisão nos mesmos autos do invent& 
rio, teria verificado que o-. procurador de vários herdeiros recebera -
poderes para proceder a divisão sumaríssima ou por qualquer outro 
rito, do imóvel inventariado, poderes êsses expressos a fls. 5 do auto 
do inventario. 

Joaquim Vaz de Lima, no instrumento de fls. 18, ainda de in-
ventário, não outorgou poderes ao advogado dos demais herdeirbs 
para  representá-lo  na divisão, certo, mas os conferiu para o acorn-
panhamento do inventario, o que é suficiente e bastante para que 
o representasse na partilha geodésica dos bens inventariados que 6, 	. 
como já se afirmou, a simples complementação daquilo que começou 
a ser feito e não foi terminado, isto 6, a efetiva partilha e deter- 	' 
minacÃo dos quinhões, segundo o estabelecimento no artigo 506 do - 
mesmo código. 

Deve, pois, o Juiz  continuar o processo e dar-lhe o desfecho 
que entender acertado;  máxime  agora que o impugnante constituiu 
procurador. 

2 de se notar que, trancando o Juiz a possibilidade de efetua- , 
rem os comunheiros a partilha dos bens inventariados, não lograram 
estes a colimação do estatuido no artigo -506 .e seus  parágrafos,  do 
C.P.C.

' 
 donde promana a pertinência do agravo, nos têrmos do arti-

go 846 do mesmo Código. Custas pelos agravados. 
Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 1961 — Helvécio Rosenburg, 

presidente. — Silvio Cerqueira, relator. — Edésio Fernandes, vogal.. 

ANULAÇÃO DE CASAMENTO ERRO  ESSENCIAL — DEFEITO 
FfSICO MOLÉSTIA GRAVE DECRETAÇÃO — "FICTA CON- 
FESSIO" RECEBIMENTO COM CAUTELAS — AUSÊNCIA A AU- 

DIÊNCIA FINAL — NULIDADE INEXISTENTE 

Na anulação de casamento a "Beta confessio" é de ser 
recebida com tôdas as cautelas. 

Inexiste nulidade pela ausência h audiência final do 
Promotor de  Justiça  e curador ao vinculo, que acompanharam 
o processo em todos os seus têrmos. 

Anula-se o casamento quando provado êrro essencial 
por parte da mulher quanto  à honra e boa fama do marido 
portador de defeito  'físico  e moléstia grave capaz de pôr e111 4-  
risco a satíde dos descendentes /do easel. 

APELAÇÃO CIVIL N.' 18.269 — Relato: Des. MELO JI7NIOR 

RELATÓRIO 

Com fundamento no artigo 219, ns. I e III combinado com 
o art.' 24; todos do código civil brasileiro, Celia Lobato Silva Wassers-
trom  propôs ação ordinária  de anulação de casamento contra seu 
marido Aron Samuel Wasserstrorn, instruindo a inicial com atestado' 
de medico especialista em doenças mentais e com certidão de case-
mento civil realizado em 4 de setembro de 1954, nesta Capital. 

Regularmente citado, não compareceu o Réu em Juizo pars 
se defender. 

V,4 



- 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

Nada alegou o Ministério Público e o Curador ao vínculo ofe-
receu contestação, alegando não  serem  verdadeiras as sjegações de" . 
Autora contra a honra e boa fama de seu maridci, que é homem de. 
segura  formação  moral fisicamente perfeito, inexistindo- qualquer 
razão.  pare a anulação '-do  • casamento. • 

• 
 

Despacho  saneador,  sem recurso.  
A.  autora:  requereu exame.. de sanidide mental ria pessoa.. do 

Réu;  porém, êste, apeear.  de  regularmente  citado, não compareceu- ao . 
local  designado  pare a perícia. Nao .  obstante, - foi apresentado -pelos. 

- peritos tun . parecer baseado,-- nos • elementos informativos existentes: 
-• nos autos, inclusive  depoimentos -de seis  testemunhas  oportunamen- • - 

te arroladas pela Autora. 	. • 
Encerrada a-  prova,  • o Juiz proferiu a sentence, julgando pro- . 

cedente a ação, para anular o casamento com apoio no artigo 219; 
ris„  i  e .II/,  do  Código Civil, com a condenação do Réu ao pagamento' . - 

- de ..Plista's e-  honorários.  Em  obediência ao disposto no artigo. 822, • ê 
unico  n I do p. P.• C  foi interposta apelação ex-officio. 	• 

Não  houve  recurso  voluntário,  tendo os autos -  subido  ao. TriL 
bunal apenas em razão do. recurso oficial. 	_ 

	

. Preparo  oportunamente  féftô pela Autora.' 	' 
.. • Nests; instancia - foi nomeado curador ao vinculo, • que .arguiu. 
nulidade -parcial -  do processo, não impugnando, quanto ..ao  mérito,  
conclusão do julgado. . 	• 

. 	A- - Procuradoria Geral, por intermédio 	Subprocurador 
Franzen de Lima; se manifestou pelo desprovimento do recurso;  com-  - 
a confirmação da sentença com base no .  artigo 210,.-n° I, do Código  
Civil. 

	

Assim relatados, passo os autos h revisão do, Exmo. Desembar- 	• 
gador-"Jotio Martins.' • • 

Belo Horizonte, 28- de novembro --de 1960 — 	 • • 

AO:5RM°. 

. 	Vistos, relatados e discutidos astes autos da apelação ,clvel  ir  
18.269, da comarca de Belo -Horizonte, em que é apelante o juízo, sen-
do apelados Aron Samuel Wasserstrom e sua mulher Célia Lobato 
Silva Wasserstront,  acordam  os Juizes da Quarts Camara Civil, in-
tegrado  neste  o • relatório 139-140; conhecer do  recurso e negar-lhe 
provimento,  confirmando -  decisão da primeira instancia e córide-
nando o Apelado varão  ao pagamento das custas: 

...inexiste a nulidade  arguida  nesta 'instancia pelo ilustrado cura-
dor nomeado ao vínculo.- Promotor de Justiça e curador nomeado na 

- primeire instancia ao vínculo. matrimonial foram convoCadOs -pare o 
processo de anulação- de casamento, tendo o ultimo contesta& a pre- .  
ténsão de Autora. Acompanharam o processo em-todos os seus têrmos 

_e o fato de não  terem  comparecido h audiência final não pode ter 
condão de fulminar o feito. Principalmente, em se considerando que 

a própria Autora, já' satisfeita do m .  a prova, dispensou as testemunhas. 
Resultou satiSfatóriamente comprovado o duo , essencial por . 

- parte da mulher quanto h honra e boa -fama do -  marido, bem coma 
-, ainda demonstrada a existência de defeito físico irremediável- e de 

moléstia grave capaz de por em risco a. saúde dos descendentes do 
casal. 

Um  noivado  ass& curto não -permitiu estreito conhecimento 
entre oS futuros  cônjuges,  sendo certo que s6 após' o ato matrinlq. 
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Mal, veio a mulher a ter conhecimento dos graves e irremovíveig 
defeitos do homem que recebera por marido. 

A prova 6 robusta e convincente. 	 - 
Apesar de violentamente atacado em sua honra e boa fame, 

apesar de claramente acusado de insanidade mental e de perversão 	' 
sexual, não se defendeu o Réu. Verdade é que a confissão ficta, nas 
ações de estado e especialmente nas anulatórias  de  casamento,  deve 
ser recebida com tOclasias cautelas. Mas a prova testemunhal é segura /t 
e harmônica, corroborando  inteiramente  a opinião dos médicos tra- 
zida aos autos mediante atestado e parecer, sendo oportuno lembrar 	. 
que só a  tenaz  rebeldia do próprio Réu tornou impossível a perícia 
ou  exame  de sanidade mental. E quanto h, perversão sexual, prova 
mais completa para os desvios desta espécie não se- poderia exigir. 

Constitui êste um daqueles excepeionalisimos casos em  que - não  
pode a Justiça deixar de reconhecer que por parte de um ciós cônjugés 
houve engano quanto it pessoa do outro, de molde a tornar inipossí; 
vel a vida em comum, um erro que deve ser .considerado essencial e 
capaz de justificar a anulação da casamento. 

Belo Horizonte, 3 de fevereiro de 1961. — -Onofre -Mendes, pre-
sidente com voto — Melo Júnior, relator 	Sena Filho, revisor. . 

REIVINDICATORIA — REQUISITOS DA - AgLO 

São requisitos da ação reivindicatória a prova de do-
mínio do autor, a posse injusta dos réus e a  individuação 
clara, perfeita e precisa da coisa. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 16.630 — Relator: Des. GONÇALVES DA SILVA., 

RELATÓRIO 

Bento Alves de Oliveira e sua mulher, sob o palio da Assistên-
cia Judiciária, intentaram ação de reivindicação contra Carlos Au-gusto Leonhardt, sua mulher e Luiz dos Santos, para reaver qua, 
tro alqueires de terras situadas ,  no lugar denominadp Valão, - em 
Teófilo Otoni. Alegaram que são senhores e possuidores de um sítio, com a área de dez alqueires de terras legitimadas, localizadas no 
mesmo Valão. Descreveram os  limites  de tôda a propriedade e es-
clareceram que venderam  a Alfredo Salomão, parte do Sítio, medin-do carca de seis alqueires reservando pure si o restante, ou seja a 1 area de quatro alqueires. Ten& os. autores  se ausentado, os réus se 
aproveitarain e invadiram os quatro alqueires. Pedem  a  restituição 
do terreno -  invadido, perdas e &nos, frutos colhidos, custas e hono-
rários advocatícios. A lide foi contestada perm apelados, ficando cons-
tatada  a revelia de Luiz dos Santós. Os contestanteS sustentam que 
são legítimos  proprietários  do terreno reivindicando, por conipre• 
dos próprios autores, em 1936. Darnels disso;  argumentam  que são 
os autores que declaram na inicial, que a área reivindicanda, des-
membrada do sítio de dez alqueires, havido por herança em arrola, 
mento dos bens de  José  Moreira de Oliveira e Josafd Alves Brandão, 
está em comum c6m outros. Daí um condomínio e a falta de indi-
viduação da glebe reivinclicanda, o que leva a improcedência da 
ação. Produziram-se provas por documentos e perícia. Pela sentença 
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de fls. 50v. a 52, prolatada de plano, na própria audiência de  instru- 
ção e julgamento, após o debate oral, o magistrado concluiu pela im- 
procedência .da-lide. 

Os vencidos apelaram tempestivamente. Contra-arrazoado o re-
curso, subiram os autos a esta instancia. 

Isento de preparo porque os apelantes gozam de gratuidade de 
justiça. Ao exmo. Desembargador Revisor. 

Belo Horizonte, 18 de junho de 1960. — Gonçalves da Silva, 
relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, examinados e discutidos êstes autos de an,elação 
16:630, da Comarca de Tedfilo Otoni, em que são apelantes Bento - 
Alves de Oliveira e sua mulher e apelados, Carlos Augusto Leonhardt 
e sua mulher,. acorda em Segunda Camara Civil o Tribunal de Jus-
tiga de Minas Gerais, integrando neste o relatório  de f(llhas, em 
desprover o al:Co e confirmar pelos seus próprios fundamentos; a 
sentença de primeira instância, corrigindo o seu dispositivo final pa-
ra.  julgar os autores carecedores da ação. Reivindicar, na lição de 
Correa Telles ("Doutrina das Ações", § 32) é tirar coisa nossa de quem ' 
injustamente a possui. Cabe, pois, ao autor, provar, desde, logo, o 
domínio di" coisa, declarando com clareza qual é, e quais os seus 
sinais e as  confrontações  que a distinguem. Essencialíssimo 6., pois, 
a determinação da coisa reivindicanda. Alias já, era assim, no direito 
anterior ("Ordenações", Liv. 30, tit. 53). No mesmo sentido, Teixeira 
de Freitas, ,  "Consolidação", art. 918 e Lafayette, "Direito das Coisas", 
§ 82. A  jurisprudência,  igualmente, tem proclamado que "na reivindi. 
eatória, o imóvel -  deve ficar claramente individuado, com seus limi-
tes bem consignados, de modo que seja  possível materializá-los no 
solo". Maior rigor é de exigir-se ria reivindicação entre vizinhos por-
que como observa Afonso de Carvalho ("Revista dos Tribunais", vol. 
40, pág. 362), na sistemática de nosso direito não se cogita de reivin-
dicação entre  vizinhos  sem a certeza plena de' limites, sem o traçado - 
certo, inconfundível, da linhaseparatória dos. prédios. confinantes, 
'traçado feito extra-judicialmente pelos interessados na época da aqui-
sição, ou judicialmente pelos interessados na época da aquisição, ou 
judicialmente, erri falta de acCirdo. Na espécie, os autores descreveram 
os  limites e confrontações do sítici, mas, não o fizeram da gleba ,  me-
nor dentro dêle e que constitui o objeto da reivindicatória. Não se 
pride reivindicar coisa indefinida, vaga e impreCisa. Para fixar limites 
e apurar qual- a area invadida, para efeito de sua consequente resti-
tuição, a lide dernarcatória ci a adequada e:própria. A falta da indiVi-
duação do trato de terras  reivindicando, trouxe, como sequela a im-
possibilidade da apuração do domínio e da posse injusta do réu. 

Faltam, na espécie :os três requisitos da reivindicação: dorni-
nio dos autores, posse injusta dos réus e individuação clara, per-
feita, precisa  da  coisa 

Belo Horizonte, 17 de fevereiro de 1961 — Gonçalves da Silva, 
presidente e relator — Afonso Lages — Cunha Peixoto. 

• • 

CAMBIAL -- TRANSAÇÃO  IMOBILIÁRIA NEGATIVA DA OBRI- 
GAM) — FRAUDE AUSËNCIA DE PROVA — COBRANÇA 

PROCEDENTE 

— Embora negando o executado qualquer vínculo obriga- 

ala 
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clonal com o exeqiiente, procede a cobrança executiva do titulo 
cambial proveniente de transação imobiliária não provada de 
caráter fraudulento. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.323 — Relator: Des. FERREIRA DE 
OLIVEIRA. 

RELATÓRIO" 

. 	Na bomarca de Gcivernador Valadares, Ello Bicalho s  propós 
esta ação executiva contra Sincerõ (Mario do, Nascimento, para com-
peli-lo at, pagamento da promissória, de fls. 3. 

Em c9ntestação ,o réu arguiu : • , 
• •—• "1)  O contestante não conhece. o. Autor:  jamais manteve com , 

êle qualquer. - espécie 'de transação, quer  pessoalmente, •,ou por 
médio de procuradores- ou interpostas. pessoas; nunca .assinou qual-
quer promissória  ern sett favor, Por  estas' razões, nega.: terminante-
mente qualquer validade•  à note promissória .que, instrui a inicial"..-: 

"2) Ocorre o• seguinte: .  em .dias do . fim do ano passado, foi 
procurado- -  em sua" modesta 	 mica sita em Santo Antônio 
do Pontal, por urn indivíduo quo se •dizia corretor de uma: grande 
emprêsa  imobiliária •riò Espirito Santo, ..conseguindo o referido. ci-
dadão convencer atrávég, de sire linguagem especializada, as grandes 
vantagens que o contestante alcançaria, , comprando um .  lote . de ter- • 
reno, situado em . praia  famosa  a urna distância de cinco quilôme- 	I'  
tros .da ,  Capital, e esta ligada por estrada asfaltada.  -Com  .a fôrça' 
dos argumentos, e mais a maneira solerte com  que soube agir,  o  falso,  
corretor acabou • por emitir cinco -  promissórias, deixando em . branco 
valor; vencimento e nome do beneficiário, • que  seriam preenchidos 
vista do respectivo contrato de compromisso de .compra e  venda,  no. • 
qual iriam • figurar  as características do lote, e as condições .de • paga-
mento". 	. 	. 	 . 

— "3) Mas,' o corretor ao ern vez de trazer o contrato e as.,pro• 
missórias pars  serem. devidamente formalizados, desapareceu, levan- . 
do-as gratuitarnente. 0 Contestante não recebeu, e nem  assinou, e 
nem ao. menos viu qualquer contrato, e nem dispõe de qualquer ,  ,cóm-
provante. de aquisição de lote Corn as características ,e ,condiçóes 

-mencionadáS". 	• 	•• 	 :__. • • 
"4) Posteriormente, veld 'o _Contestante verificar 'havia cal-

do nas, malhas de um espertalhão,- pois as promissórias qu e. assinara 
dePois de' preenchidas coin algum. -  valor, estavain '•senclõ .'oferecidas 
pela metade e ate quarta parte de* set]. valor •nominal, • corno MIAs 
aconteceu 'Coni .outras vítimas .dêSte espertalhão, entre a quid% Wal-
dir Antônio Borges e Nest& Teor; diz-se Nestor Tentônio, também re- 
sidente  'fiesta .ciditcle".• • 	• . 	• 	. 

0 Juiz julgou procedente .  a ação `e •  subsistente a penhora, con-
denando o executado no pedido. 

Apelou o vencido, em tempo. Recurso em têrmos. Autos it re- 
visão- 

Belo Horizonte, 5 de novembro de 1960. — Ferreira de Oliveira. 

ACÓRDÃO',  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n° 18.323,1 
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da comarca de Governador Valadares, apelante Sincero Oldrio do 
Nascimento, apelado Elio Bicalho, acordam, em sessão da Primeira 
Camara. Civil do Tribunal de Justiça, por unanime votação, negar 
provimento ao apêlo, na conformidade dos votos apanhados pela ta-
quigrafia, cujas notas, devidamente autenticadas, serão juntas aos 
autos. 

E' incorporado h decisão o relatório  retro. Custas pelo ape- 
lante. 

Belo Horizonte, 28 de novembro de 1960. — Welington Brandão, 
presidente — Ferreira de Oliveira, relator — Sena Filho. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

0 Sr. Desembargador Ferreira de Oliveira: (1,8 o relatário), 
meu voto é o seguinte: "I -- 0 executado, ora apelante, não ficou na • 

negativa peremptória, absoluta, indefinida, que se contém no item 
"I" da contestação; foi além, para,  contada  uma longa história, ad-
mitir que assinou a promissória ajuizada. Assim, na espécie não 
ocorre, exatamente, como quer o apelante, a hipótese do art. 209, § 
1°, do C. P. Civil. A respeito, elucida Moacyr Amaral Santos: 

-- "Certamente, se a negativa é pura e simples, absoluta ou in-  
definida, a situação criada pelo réu quase impossível ser por êle ( 
mesmo provada. Assim, quando  Tinjo, contestando  a ação de cobran- 
ça que Caio lhe intenta, apenas se limita a dizer coisas mais ou 
menos parecidas com esta — "não devo" — ou "nunca lhe devi" — a 
Tício sera-  muito difícil fazer a prova de sua alegação... Acontecen-
do, porém, conforme mais comumente ocorre, que o réu negue o 
fato arguido pelo autor, mas não de forma absolUta, pura e sim-
ples, e sim pela negação de circunstancias,- características, modalida-
des, predicados que formam e constituem o fato afirmado na ação, 
o problema do Onus da prova não pode ser resolvido sumariamente, 
como vem redigido no citado § 1 0, do art. 209". ("Prova  Judiciária nò 
Cível e Comercial"; 1/169, 2 0  ed.). 

De fato, a regra contida no § 1 0  do art. 209 do C. P. Civil não 
destroi a geral, ou seja, a de que os fatos negativos são, tanto quan-
to os positivos, objeto de prova. Ainda de Moacyr- Amaral Santos 
a lição que segue-: 

"0 Código nab acolhe o princípio de que as negativas não' 
se provam, quando arguidas pelo réu. Reitera-se tão sOmente o prin-
Citd0 actoris est probate, salientando o ônus dos autos nõ caso 
do fato " ,:por  ele  alegado ser negado pelo " réu. Com  efeito, Se 

- réu, reconhece o fato, o autor é dispensado de prová-lo; se o réu o 
nega, para que vingue a ação,  indispensável que o autor o prove. 
Contudo, com  negar, o réu não  é 'excluído do: Onus de provar a ne-
gativa e, uma,vez que não a demonstra, ao juiz é licito, atendendo a 
essa circunstancia, não exigir ao autor, ao formar a sua convicção; - 
a robustez de provas que  poderá- exigir no caso de surgirem  'dúvidas 
trazidas pelos elementos probatórios oferecidas pelo réu (C. P.- C., 
art. 118). Do procedimento do réu influirá decisivamente o critério 
utilizado pelo Juiz na apretiaçã,o da prova trazida pelo autor". (Idem 
pág. 171/172). 

O  executado (na espécie sub judice) nap provou ao de leve as 
suas alegações. As suas testemunhas (duas, que depuzerarn na au-
diência de instr. o julgamento) nada disseram a repeito da trapaça 
de que teria sido vítima ao firmar o título. Uma delas diz mesma_ 
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que acredita "que o autor agiu corretamente e que se alguma culpa 
teria havido na questão, essa só poderia pertencer it Companhia pro- -  
prietaria, dos terrenos". Não conhecendo -embora o réu, custa-me - 
acreditar que êle possa ter assinado a promissória ajuizada, e outras" 
mais,  totalmente em branco, inclusive quanto ao ski valor. E ainda 
que assim (levianamente) , haja procedido, nem  por isso .se pode -  ter. 
como nula ou de nenhum valor o referido documento, ou simples-

.'mente  - recusar-lhe  a qualidade de título cambial, uma vez que, o mes-
mo tinha os seus claros devidamente preenchidos antes do  exercido 
da ação executiva (corisulte-se Carvalho de Mendonça, in "Tratado 
de Direito Comercial Brasileiro", v/447, no' 954, 4' ed.). • Pelas razões suscintãmente expostas, nego provimento h ape- • 
lação, confirmando, assim, a. sentença de primeira instancia":' 

' 	Senhor .Desembargador Sena Filho : Sr. Presidente, , eu trou- • 
xe voto escrito, entretanto, antes• de lê-lò, eu queria destacar um as- 

' pecto interessante nesta questão: 6,  que -o. executado , assegura que - 
assinou apenas estas notas promissórias que estavam inteiramente - 
em branco. Entretanto, verificando a promissória ajuizada;  constata-se, 
que a mesma letra; a mesma tinta da assinatura é a que gravou o valor . 

' da promissória. Os, outros elementos da promissória foram preenchi-
das  posteriormente. 0 importante é que o valor e a assinatura 
promissória, evidentemente, é do punha da mesma pessoa, uma vez 
que o indiciado-  não nega que tenha- assinado tal promissória. 

meu vota, Sr. Presidente, é o seguinte : 	. 	- 
"Recurso  próprio e oportunamente manifestado. As partes ti-

veram conhecimento da •sentença -por --intimação que lhes foi feita 
no dia. 6 de maio do corrente ano . (fls. 19 v. )' e a apelação foi  mani-
festada  no dia 12 do mesmo mês, pelo  réu' vencido ' 

. Tomo  conhecimento  do Wei°, mas pára negar-lhe provimento. 
réu; ora apelante, ná contestação e  em suas razões para esta 

instancia, nega -haja justa causa pára o título. ajuizado. 
autor, abusando da boa fé do apelanté, teria levado promis-

sórias assinadas pelo recorrente com o compromisso de que iria for-
malizá-las, trazendo-as com o contrato referente, a  compra  de um 4  
lote em praia no Estado do Espirito Santo, distante 011C0 quilôme-
tros da Capital daquele Estado. 	 • 

Essas. - alegações, entretanto,  não'  merecem acolhida, primeiro 
porque  segundo,  a prova  testemunhal, o apelante comprou mesmo -o 
lote em questão. 

o que  informam' as teátemunhas que  arrolaram-Joaquim An-
tônio Braga e Aluízio Coelho à fls. 14 e- 15,  esclarecendo que o ape-
lante adquiriu os ter-kenos, assinando promissórias para o seu paga-, 
Manta constando delas a' data da' vencimento e o -valor do .  título, 
sem consignar o beneficiário. • . 

segunda testemunha -  o• réu confessou que l, havia  feito negó-
cio•coni-o autor sôbre um terreno (fls. 15). 	 .• 

Vê-se, portanto, que a promissi5ria. Ora  cobrada  se originou 
uma carnpra e venda de imóvel. 

Daí 	obrigação do apelante de, na qualidade de, coraprador,, 
paw o preço combinado, na forma do prescrito no art. 1.122 do 
Código  Civil. 

Sabe-se que a promissória deve conter. a denominação que 1116 
própria, a soma- a -pagar,' o nome da pessoa a que deve set paga 4 

e assinatura  do próprio , punho do emissor ou do seu mandatário es- ' 
pecial. 

Entretanto,  é  tranquilo, também, o entendimento segundo .0 
qual ela pode originariamente ser criada sem. alguns desses requisi- 

- 321 — 



.jURISPRUDtNCIA ,MINEIRA, 

cem da ação proposta, porque intentam rescisória de sentença Pura-
mente homologatória e, quando assim não fôsse, desmerece occult-
mento que pretendem, pois as Areas "Esmeril" e "Serra" descritas 
no arrolamento dos bens que pertenceram a Margarida de Jesus Pe-
reira e João Modesto Gregório não estavam em comum com as que•
são descritas como pertencentes aos antecessores dos autores. 

Nomeado curador ao menor João Modesto Filho, e As revéis 4 

Conceição e Efigénia Pinheiro dos Reis, o Dr. Custódio  Fonseca ofe-
rèceu a contestação de fls., na qual sustenta os mesmos argumentos 
de João Aurora Veado. 

Foi quvida a Procuradoria Geral que opinou pela  carência  de 
ação. 

A revisão e,  publicado  êste relatório, o parecer da Procurado-
ria Geral e a inicial da ação, sejam os autos postos em mesa. 

JURISPRUDÉNCIA MINEIRA 

tos, salvo bem entendido a assinatura do punho do emissor ou do 
seu  mandatário  especial. 

Assim,  a promissória  é susceptive' de ser emitida em branco e nêsse caso, para produzir os seus jurídicos efeitos, necessita especial-mente ao terminar a sua circulação achar-se revestida de todos  aque-les  requisitos, sob pena de não poder ser protestada para cobrança. 
Foi o que aconteceu neste processo. 

apelante comprou o lote de terreno, dando em pagamento promissórias em branco. 
fato é que a promissória foi parar ,  nas mãos do autor que cobra agora o seu valor do réu, ora apelante. 

A única defesa cabível seria a- de que o autor, ora apelado, agiu de mil. PC 
'Esta a lição de Carvalho de Mendonça 
"Consideram-se lançadas ao tempo da emissão da nota promis-sória os requisitos essenciais; mas se o portador preenche de mil _ fé qualquer deles, que em  branco  se achava, admite-se a prova em contrário  desclassificando o título que se quer passar como nota pro-missc5ria," ("Tratado de Direito Comercial", vol. V, pág. 447, 2' parte). Ora, o que ressurge dêstes autos 6 a boa fé do autor, ora ape-lado. Nenhuma testemunha lhe desabona a conduta. 0 autor, ora apelado, a meu ver, há de ser considerado ter-ceiro de boa fé, razão pela qual mantenho a decisão recorrida que julgou procedente a ação executiva proposta condenando o apelante a pagar o valor do titulo (13.000,00), juros de móra e a multa de 10 por cento". 

Sr. Desernb. Welington Brandão: Acompanho os votos profe-ridos. 
Sr. Desemb. Presidente : Negaram provimento. 

• • • 

AÇÃO  RESCISÓRIA  — DIVISÃO — HOMOLOGAÇÃO COMPLEMEN- 
TAR A PARTILHA — DESCABIMENTO 

— Descabe  ação  rescisória contra sentença homologatória, de divisão em complemento de partilha, feito eminentemente adimnistrativo. 

AÇAO RESCISÓRIA NO 211 — Relator: Des. JOAO MAR- 

RELATÓRIO 

Dr. Antônio Pacífico Homem Júnior e sua mulher Adeniude 
Larroyede Pacífico Hoiriem aforaram ação rescisória da sentença que homologou  divisão de bens situados no lugar "Esmeril", na comarca de Congonhas, fazendo citar João Aurora Veado, adquirente de par-te das terras divididas, Antônio Modesto Alcebíades 	eutros. .Ale- gitram os, autores que as  terras mencionadas  estavam em comum  com  outras pertencentes a Vitorino dos Santos Ribeiro e Alberto Teixeira dos Santos Filho, dos quais são sucessores a  'título  singular, e que não  foram citados para a _divisão. A sentença homologatória da divi-são, que se  argui  de nula, foi proferida a 6 de novembro de 1953 e transitoti em julgado a 24 do mesmo mês: 

Os réus foram citados, inclusive Conceição e Efigênia Ribeiro dos Reis, chamadas a juizo por éditos. Sbmente João Aurora Veado e sua mulher contestaram a ação, sustentando que os autores care-- 

Belo Horizonte, 8 de outubro de 1960 — João 3rartins. 

ACÓRDÃO  

.Vistos,  relatados e discutidos êstes autos da ação  rescisória  
n° 211, da comarca de Congonhas, em que são autores ,o Dr. Antônio 
Pacífico Homem Júnior e sua mulher, e réus João ,  Aurora Veado e 
outros, acordam as Câmaras Civis Reunidas do Tribunal de Justiça, 
adotando o relatório de fls. como parte integrante clêste, ern julgar 
os autores carecedores da ação proposta, e, em consequência, são 
condenados ao pagamento das custas. Assim decidem,_porque os 
autores pretendem rescindir uma sentença homologatória da divisão 
realizada em complemento da partilha. A decisão alvejada foi prof e-
rida em processo realizado de acôrdo corn o artigo 515, do Código 
de Proc. Civil. Efetuou-se a divisão nos mesmos autos do inventario, 
onde se encontram os elementos de sua procedência. Nestes casos, 
os atos são praticados com aquiescência das partes interessadas e, 
terminados os trabalhos do agrimensor escolhido, o Juiz apenas he, 
mologa a divisão por todos aprovada. Inexiste aí julgamento de pre-
tensões, discutidas, nem haverá  ensejo  da contenciosidade no feito. 
A decisão apenas confirma o ac6rdo das partes. Assim, quando haja 
de ser atacada a divisão, o alvo será o ato homologado, o acardo 
que as partes realizaram, e não o provimento judicial  -Já o mesmo 
não acontece na ação de divisão, onde a simples. possibilidade de 1— 
contestação torna a jurisdição contenciosa (Whitaker, "Terras", pág  
83, w II). 

Na divisão em complemento de partilha, feito eminenternente 
administrativo, se surge  desacordo  - de urn interessado, o Juiz  não 
examine a procedência ou improcedência das razões do  dissídio, e 
limita-se a declarar inviá,vel o processo de divisão, remetendo as par-
tes para outra via judicial Destarte, se ocorre nulidade na decisão 
complementar de partilha, ou melhor no processo desta  divisão,  o 
meio de  atacá-la  será o uso de ação ordinária  de nulidade. No caso 
em apreço, inadmissível é a ação rescisória, que tem objetivos preci-
sos, fixados em lei. 

Por tais fundamentos, são os autores carecedores da ação pro-
poste, o que desde já, fica declarado, evitando-se mais clispéndios com 
a realização de atos de instrução. 

A decisão foi tomada sem discrepância de voto. 
Belo Horizonte, 30 de novembro de 1960. — Costa e Silva, pram - 

dente — João Martins, relator. 

TINS. 
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NOTAS TAQUIGBAFICAS 

0 Sr. Desembargador João Martins: (Le o relatório) — Trou-xe o feito  logo a julgamento independentemente de abrir oportuni-
dade it instrução da causa porque ha esta questão preliminar a ser 
decidida sôbre a carência da ação, em virtude das alegações feitas pe-
los contestantes. Nem o nosso Regimento Interno, nem a Lei Pro-
cessual contém uma discriminação bem feita, dos atos processuais 
da ação rescisória, quando não ha despacho saneador. Como todos 
sabem essa deliberação preliminar, ao meu parecer, .é conveniente. 

Se as Egrégias Câmaras Civis, Reunidas déliberarem que, com 
ês,ses elementos, ainda não ha base para julgamento sõbre carência 
da ação, ou se deliberarem que não há carência da ação, desde já os 
autos poderão voltar à diligência de instrução, para decisão final. 
Mas, como se trata de uma  matéria  muito simples, parece-me mais útil, por principio de economia processual, trazer a questão ao co-
nhecimento dos eminentes colegas para uma deliberação s6bre o as-stmto. 

(Procede 5, leitura de seu voto cuja conclusão é a seguinte : 
"julgo os autores Carecedores da ação proposta, evitando-se assim 
mais dispêndio com a realização dos autos de  instrução"). 0 Senhor Desembargador Onofre Mendes : Sr. Presidente, des-
de os meus tempos de Procurador Geral, venho sustentando que nem 
sempre a sentença homologatória da ação de divisão e demarcação refoge aos objetivos da ação rescisória. 

Realmente, estamos cansados de assistir a um número enorme de-  processos divisórios, em que as partes se engalfinham, muitas vê-
zes, em um debate sôbre os direitos de cada um 'e a sentença, nesta 
hipótese, não_ tem aquêle aspecto normal de sentença simplesmente 
homologatória, mas, realmente, põe, fim a um conflito de interésses 
entre as partes litigantes. 

No caso especial;  porém, como frisou muito bem, em seu relató-
rio, o eminente Desembargador Joao Martina, -  o processo seguiu rit-mo diferente e éle é, de fato, de natureza diferente, porque I§ de 
uma divisão complementar do processo de  partilha  de quinhões no inventário. 

Ora, bastá que seja uma divisão processada como prossegui-mento a um  inventário,  que se limitou a simples partilha dos quinhões ou  à  indicação, no terreno, dos quinhões de imóveis que competiram 
aos herdeiros para, desde logo, se concluir que, em tal conjuntura, 
seria impossível abrir-se ésse debate de tal forma a transformar o feito, que 6,  de natureza meramente administrative, em feito de  fisio-nomia contenciosa. 

Nestas condições, parece-me também que a ação de nulidade dos atos  jurídicos  ern geral é o que competiria para vulnerar a  sen-tença ' que  pôs  fim à divisão e não a rescisória. 
Estou de pleno acôrdo com o voto do relator. 
0 Sr. Desembargador Melo Júnior : De acCordo. 
0 Sr. Desembargador Cunha Peixoto : De acCordo. 
O. Sr. Desembargador Paula Andrade : De acôrdo. 
0 Sr. Desembargador Welington Brandão: De acôrd6. 
0 Sr. Desembargador Ferreira de Oliveira : De acôrdo. 
0 Sr. Desembargador Assis Santiago : De acõrdo. 0 Sr, Desembargador  Faria Alvim : De acõrdo. 
0 Sr. Desembargador Sena Filho : De acôrdo. 0 Sr. Desembargador Gonçalves di Silva : De `acôrdo. 
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Sr. Desembargador Afonso Lages : De acôrdo. 
Senhor Desembargador Helvécio Rosenburg : De acôrdo. 
Senhor Desembargador Presidente : Julgaram os autores ca. 

recedores da ação rescisória. 

IMPOSTO DE TRANSMISSAO "CAUSA-MORTIS" —  DEDUÇÃO — 
PROLE NUMEROSA DO HERDEIRO — NORMA REGULAMENTADA 

—  REVOGAÇÃO 

Para a dedução de 20 por cento no imptisto de trans-
missão "causa-mortis" considera-se a prole numerosa do her-
deiro ou beneficiário e não a do "de cujus". 

Revogada a norma jurídica regulamentada não sub-
siste o preceito regulamentar. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo n° 7633, 
de Carmo do Paraneíba. em cue é agravante a Fazenda Pública Este 
dual e aeravado o esoólio de Maria Francisca de Jesus, acordam, em 
Camara Civil (Segunda) do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, dar 
provimento ao agravo para que se reforme o cálculo, liquidando-se 
o impesto sem a dedução de 20 por cento, visto como, por fôrça da 
lei n.° 1.021, de 9 de dezembro de 1953, a dedução- se aplica stmente ao 
herdeiro maior de 55 anos residente no País ou ao herdeiro que ti-
ver Mais de oito filhos que vivam es suas expenses. Custas pelo es-
pálio agravado. 

Tendo Maria Francisca de Jesus falecido em 4 de dezembro de 
1959, deixando onze herdeiros, todos filhos. fêz-se a liquidação do 1m-
p6sto de transmissão causa mortis com o desconto de 20 por cento. 
Deu-se como vigente o art. 13 do decreto n° 3.248, de 10-2-1950. 0  Co-
letor  Estadual  reclamou, .,  alegando due o mencionado decreto estava, 
nessa parte, revogado pela lei n° 1.021, mas o M.M. Juiz desprezou-
lhe a reclamação e homologou o calculo. Dai o presente agravo in-
terposto pela Fazenda Pública Estadual, com apoio no art. 842, X, do 

Regulando a cobrança do impeosto de transmissão causa-mortis 
Código Tributário (Lei n.° 9, de 1-11-1945) dispels no art. 142, § 2,°, 

que nos espólios em que o número de herdeiros, filhos do de cujus, 
fosse igual ou superior a 10, o tributo s-eria arrecadado Com a dedu-
ção de 20 por cento. Sem revogar de modo expresso essa 'disposição, 

art. 8 da Lei no l'T assim preceituou : 
"0 impesto  será-'  arrecadado com ,o abatimento de 20 por cento, 

quando o beneficiário, residente no Pais, for maior de 55 anos ou ' 
tiver mais' de oito filhos que vivam as suas expenses". 

0 decreto n° 3.248, de 10 de fevereiro de 1950, ato do Executivo, 
expedido em razão do seu poder regulamentar (e não decreto-lei), 
consignou em seus arts. 12 e 13, tanto a minoração da lei n° 9, (espó-
lio com 10 ou mais herdeiros) como as da lei n° 17 (herdeiro mais de 
55 anos, herdeiro com 8 ou mais filhos). 

AGRAVO DE INS'TRUMENTO N.° 7.633.— Relator: Des. AFOk-
SO LAGES. 
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Sobreveio a lei n° 1.021, de 9-12-1953 que revogou o § 2' do art. 142 do Código  Tributário  (Lei n.° 9). e manteve em vigor o art. 8 da 
Lei n.° 17. Vale dizer: conservou a dedução em favor do herdeiro idoso 
ou de prole numerosa, suprimiu a dedução para os  espólios  de 10 ou 
mais  herdeiros. Não havia,  de fato, fundamento para o beneficio em 
atenção ao número de herdeiros. Por que haveria a dedução de apli-
car-se a numerosos herdeiros de vultoso espólio? 0 que se ajusta me-
lhor h politica de amparo 13, família, recomendada na Constituição ti_ 
o que está  consubstanciado no art. 8° da Lei n° 17, que a lei 1.021 
confirmou: considera-se a prole numerosa do herdeiro ou beneficid-
rio e não a do autor da herança. 

Para revogar o art. 13 do regulamento  aprovado  pelo dec. n° 3.248; não  precisava  a lei 1.021 de fazer menção expressa. 0 poder 
regulamentar visa a assegurar pu facilitar a fiel execução da lei 
(Const. Federal art., 87,. I — Const. Estadual, art. 51, II). Se se re-
yoga 'a norma regulamentada, o preceito regulamentar não sub-
siste. Foi o -que ocorreu com o art. 13 dO regulamento aprovado pelo 
dec. 3.248: perdeu a razão de ser, com a revogação do art. 142, § 2°, 
do Código Tributário. ' 

A Fazenda tem razão. Deve ser feito novo  cálculo  sem dedução, 
salvo quanto a algum herdeiro que esteja ,  nas condições do art. 8 da 
lei n° 17. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 1960. — Gonçalves da Silva, 
presidente — Afonso Lages, relator. — Cunha Peixoto. 

• e • 

EMBARGOS DE TERCEIRO PENHORA DE CAMINHÃO —  VEN-DA.—  REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS — INSCRIÇÃO 
NECESSÁRIA — TRANSFERÊNCIA DE DO1VIINIO TRADIÇÃO 

REJEIÇÃO—. RECURSO CONHECIMENTO 

A venda de veículos para valer em relação a terceiros 
deve ser inscrita no Registro de Títulos e Documentos. 

A transferência de domínio quanto a veículos se di 
pela tradição, devendo ser rejeitados embargos de terceiro fun-
dados na penhora de caminhão em poder do excutado. 

Merece ser conhecido o recurso de cuja deserção não 
se cogitou em primeira instância. 

AGRAVO DE PETIÇÁO N.° 7.669 — Relator: Des. =re SIO FERNANDES. 

RELATÓRIO 

José Giudice aforou, na Segunda Vara Civil, desta Capital, uma ação executiva  cambial contra Manoel  da  SilvaCalixto, ern conse-
quência do que, segundo se declara mas sem prova nos autos, foi 
penhorado um caminhão Dodge - motor T-3184397 - não se juntando 
certidão da existência dessa penhora. = 

, Alegando ser senhor e possuidor do veículo apreendido, Salim 
Baruqui veio com embargos de terceiro, afirmando que o caminhão lhe pertence, pois que o comprou de Manoel da Silva Calixto, confor-
me prova o recibo que exibiu. 

0 Dr.' Juiz de Direito, pelo despacho de fls. 6v. rejeitou in 
limine os embargos, sob o fundamento de que o documento ofereci- 
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do pelo embargante para prova de domínio não estando registrado, 
consequentemente, não vale contra terceiro; e que não é de reconhe-
cer posse daquele a quem não pertence o domínio. 

Inconformado, agravou de petição o embargante, sendo o re-
curso contraminutado.- 

0 Juiz manteve sua decisão. 
Preparo regular. Em mesa. 
Belo Horizonte, 15 de dezembro d.e 1960. — Edésio Fernandes. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo n° 7.669 da '''''-- 
Comarca de Belo Horizonte, em cue é agravante Salim Baruqui e 
agravado José Giudice, acordam os Juizes da Terceira  Câmara  Ci- 
vil do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, integrando 
nêste o relatório de fls. 22, por  votação unânime, em negar Provi-
rnefito ao agravo, para manter  por  seus próprios fundamentos a de-
cisão recorrida. Custas pelo vencido. 	 - 

Não se deve julgar deserto o recurso, em segunda instancia, 
por falta ocorrida na primeira ("Minas Forense", vol. XX, pág. 114). 
Assim, se não se cogitou da-deserção do agravo na primeira instân-
cia, tanto que o Juiz manteve sua decisão e mandou subir os autos, 
consequentemente, o recurso merece ser conhecido. 

Mas, de irrecusável acêrto é a decisão agravada. A rejeição 
dos embargos se impunha, porque o embargante apenas apresentou 
um recibo não  transcrito  no Registro Público, e nessas condições os 
seus efeitos não se operam quanto a terceiros (art. 135 do C. Civil). 
A venda de veículos de automóveis para ser válida em relação a ter-
ceiros, cumpre se inscreva no Registro de Títulos e Documentos ("Mi-
nas Forense", vol. XIV, pág. 34). Ou, como já se afirmou em outro 
aresto: — "não é oponível ã penhora de veiculo, documento sem da-
ta autenticada e sem o respectivo registro" ("Minas Forense", vol. 
XVII, pág. 21). Destarte, inexistindo registro do recibo a que se re-
fere  a cox-Apra do caminhão, não  poderá o agravante encontrar aga-
salho na lei, para obter êxito em embargos de terceiro. Além disso, 
convém fique bem claro que o contrato não prova a transferência de 
domínio; êste se transfere pela tradição. Se o caminhão foi apreendi-
do em poder do executado é porque não havia se operado a tradição. 

Belo Horizonte, 17 de janeiro de . 1961' 	Edésio Fernandes, re- 
lator — Helvécio Rosenburg zvogal. 	_ 

Presidiu o julgamento e foi voto vencedor o Exmo. Sr. Des, 
Aprígio Ribeiro. 

ADJUDICAÇÃO MAIOR LANÇO — VALOR — DEFERIMENTO •  L.  
— Defere-se adjudicação pedida por credor do executado 

pelo valor do maior lanço obtido no praceanaento do bem pe-
nhora,do. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.° 7.627 — Relator: Des. 
ONOFRE MENDES. 

ACÓRDA0 

A Quarta Cthnara Civil, Conhecendo. dg agravo ir 7.627,  desta  
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Capital, interposto por Luis Dourindo Chagas, acorda em provê-lo, 
na conformidade das taquigráficas inclusas, para que seja deferida 
a adjudicação pleiteada pelo agravante, pelo valor de Cr$ 28.000,00, 
correspondente ao maior lanço oferecido em leilão. -Custas na forma 

. da lei. 
Belo Horizonte, 4 de novembro de 1960. — Joao Martins, presi-

dente com voto. — Onofre Mendes, relator — Melo Júnior, vogal. 

NOTAS- TAQUIGRAFICAS ' 

-Senhor Desembargador Onofre Mendes : Sr. Presidente, éste 
agravo ,e muito simples: nesta execução, foi penhorado-um aparelho 
avaliado em Cr$ 63.000,00 e não havendo contestação, a penhora  foi 
homologada, indo os bens. a, praça. 

No leilão, apareceu um licitante de nome Sebastião Barroso, 
que ofereceu pelos bens, avaliados em Cr$ 63.000,00, a importância de 
Cr$ 28.000,00.. Não houve outro- licitante o Juiz mandou que sefi-
zesse a entrega, mas antes que isso fôsse feito, apareceu um credor 
e o Juiz mandou sustar a entrega e indeferiu o pedido de adjudicação, 
porque o credor não disse .  quanto oferecia. 	 - 

Desse despacho agravou o ,credor, dizendo  que o pedido de ad- - 
judicação foi feito nos justos termos do art. 981, do Código de Pro-
cesso Civil. 

Se 'não tivesse havido licitante: éle haveria de pagar  pela--ava-

liação.  Uma vez que houve, -a adjudicação só poderia ser feita pela 
quantia igual ao. maior lanço obtido em leilão, ou Cr$ 28.000,00. 

0 Juiz sustentou a sua decisão. Os autos foram regularmente 
processados e preparados nesta instância. 

Dou provimento ao agravo, para. mandar que se defira o pe-
- dido de adjudicação e -  que se extraia, em favor do agravante, a com-

petente carta." •., 
, -0 Sr. Desembargador Melo Júnior : De acôrdo. 

Sr., Desembargador  :João  Martins : De acôrdo. 
Sr.  Desembargador Presidente - :  Deram provimento. 

• 

PROTESTO TITULO CAMBIAL — CANCELAMENTO AÇÃO 
DIRETA 

— 0 -  cancelamento de protesto de título cambial se faz 
por ação direta e ciência das partes interessadas, face aos múl-
tiplos efeitos gerados para sacador e sacado. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.° 7.554 -- Relator: Des. 
GONÇALVES DA SILVA. 

RELATÓRIO 

Otávio Cardoso requereu perante o 2.° Juiz de Direito de Ituiu-taba o cancelamento de protesto de uma letra de câmbio sem aceite, 
contra éle sacada por Pedro Olavo de Menezes, alegando que o titulo 
f6ra apreSeritado a cart6rio em 18 de fevereiro de 1960 e no mesmo 
dia protestado; que a intimação fôra feita por carta em 14 de dezem-
bro de 1959 e recebida por sua filha Círcia Cardoso, portanto antes 
de ser a letra apresentada em Cartório; que o título não Mrs apresea- 
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tado ao sacado e por isso não poderia ser levado a protesto; qua -o 
sacado jamais teve qualquer negócio com o sacador, tanto que Age 
não providencibu a execução da letra; que_ o cancelamento do protesto 
é processo  administrativo,  de jurisdição voluntária e regulado no ar-
tigo 730 do Código  de Processo Civil. 

órgão do Ministério Público em primeira  Instância,  opinou 
pelo cancelamento postulado. 0 magistrado após colher informação 
do Oficial do Protesto, indeferin o pedido sem penetrar no mérito 
da súplica e ao fundamento único de que é  imprópria  a via eleita v. 
pelo requerente, sendo de mister ação direta e não simples processo 
administrativo,  pois a parte contrária ha de ter conhecimento da 
medida, quer tenha dado ou não causa a imperfeição jurídica, não — 
se podendo olvidar que o emitente da letra tem interesse intima-
mente ligado ao protesto, pelos  seus  múltiplos efeitos. 

signatário  da petição de cancelamento, inconformado com 
a decisão agravou tempestivamente invocando o artigo 846 do Código 
de Processo Civil-e pedindo a aplicação do artigo 810, caso se entenda 
ser de apelação o recurso cabível. 

Mantida a decisão (fls. 39 e 40), nesta instancia, oficiou a Pro-
curadoria Geral do Estado opinando pelo desprovimento do agravo. 

Preparo regular. Em pauta. 	- 
Belo Horizonte, 14 de dezembro de 1960.—  Gonçalves da Silva ' 

relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, examinados e discutidos êstes autos de agravo de peti-
ção re 7.554, da comarca de Ituiutaba. em que é agravante Otávio 
Cardoso e agravado o Juizo. 

Adotado o relatório de Mims corno parte integrante deste, 
acorda em Segunda Câmara Civil o Tribunal de Justiça dó Estado 
de Minas Gerais em conhecer do  agravo  como recurso adequado it 
espécie, e negar-lhe provimento, confirmando, assim, a decisão de' 
primeira instância pelos seus próprios fundamentos. 

agravante sustenta que o protesto, na espécie, é nulo por-
que eivado de vícios e defeitos que enumera na petição de fls. 2 e i  
na minuta de seu recurso. 

Juiz, porém, absteve-se de tornar na apreciação do mérito) 
do pedido, entendendo inadmissível o cancelamento _por simples re-' 
querimento de uni dos interessados. Realmente o cancelamento do 
protesto deve ser por meio de ação direta e sempre cientes as par-1 
tes interessadas. Et que são múltiplos os efeitos do protesto, tanto / 
para o sacador quanto para o sacado. E como se, trata de  assunto 
que envolvem interêsse bilateral, ambas as partes carecem ter co-
nhecimento do cancelamento, quer tenham ou não dado causa h 
imperfeição jurídica do ato. ,0 magistrado decidiu bem. Negam pro-
vímento ao agravo. 	• 	- 

Belo Horizonte, 20 de janeiro de 1961. — Gonçalves da Silva, 
presidente e relator — Afonso Lages -- Cunha Peixoto. 

• 
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EXECUTIVO CAMBIAL — CITAÇÃO — FALTA — NULIDADE 

-- Na ação executiva cambial dirigida contra o  emiten-te  do Maio e seu avalista, há nulidade progessual h faits de citação do devedor principal. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18 136 — Relator: Des. HELVACIO 
ROSENBURG. 

RELATÓRIO 
• 

Ação executiva cambial ajuizada contra Fortunato de Almeida 
Cruz e :Joaquim. Cardóso da Silva. Apenas citados, êste  último  e sua mulher, que contestaram a ação; alegando nulidade do feito, por -" 
falta de -  citação.  do devedor principal. Saneado• o  processo,. com agra-vo no auto dó processo. Afinal, foi a ação jtilgada procedénte. Ape-
lação dos„ executados,  processada  regularmente.  O Juiz não publicou a ,sentença em audiência. 

.• A revisão do exmo. deSémbargador Edésio Fernandes., 
Belo Horizonte, 12 de setembro de 1960 — Helvécio Rosenburg. 

- 

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e .discutidos êstes. autos de apélação  cível,  n° 18.136, da :  .comarca de Visconde do Rio Branco, apelantes Joaquim 
Cardoso da Silva e sua mulher e apelado Onofre Teixeira da S1lva- 
acordam os Juizes integrantes da Terceira Camara Civil do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais, por votação unanime, inte-
grando nêste o relatório retro, dar provimento ao .agravo e à apela-
ção para anular o processado a partir -  de fls. 13 em diante. Custas pe-lo apelado. 

A ação se dirigiu contra o emitente do titulo e contra o ava-lista. S6 dste ultimo foi citado, porque o primeiro não mais reside  naquela  comarca, conforme  certificou'  o oficial da diligência ,  O pró-prio exequente requereu fôsse o devedor principal citado por edital, mas o juiz assim não o entendeu, julgando saneado e dando por regular o processo. A falta de citação de um dos réus, induz it nuli-
dade .processual. 0 argumento de que o réu emitente não possui 
bens, portanto seria desnecessária a sua  citação,  é mera presunção, 
sem apoio em qualquer prova. 0 que cumpre ao juiz fazer, é ordenar 
a citação do réu, por edital, caso não seja conhecido a sua residên-
eta, para depois sentenciar como lhe parecer direito. 

Observam que ha evidente equivoco dos advogados  das  partes e do Juiz, que estão confundindo os embargos it execução, que não 
é o casos dos autos, com a contestação. 

. 	Belo Horizonte, 4 de outubro de 1960 — Aprigio Ribeiro, piesi- 
dente, com voto. — Helvecio Rosenburg, relator. — Edésio Fernandes. 

' • • 

DESAPROPRIAÇA0 -- JUSTA INDENIZAÇÃO FIXAÇÃO — VOTO 
- VENCIDO 

— Na ação de desapropriação cabe ao  Juizz –analisar os vários fatores que devem influir ,  na fixação da justa indeniza-
ção, inclusive, em casos especiais, sendo-lhe licito afastar-se 
do laudo oficial de avaliação. 
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— V. v. — A justa indenização devida por desapropriação.hi de 
ser fixada segundo preceituado no art. 141, § 16, da Constitui-
cão Federal'. (Desemb. Onofre Mendes). 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.058 — Relator: Des. MELO JIINIOR 

RELATÓRIO 

Ao da sentença, que adoto, acrescento que o M.M. Juiz termi-
nou por fixar um têrmo médio antra os diversos laudos de avaliação, 
arbitrando o valor dos bens  expropriados  em Cr$ 1.096.134,00, acres-
cidos de 8 bor cento para honorários de advogado da  expropriada,  
calculados s6bre a diferença entre a oferta da expropriante e a fi-
xação definitiva;  além dos juros compensatórios de 6 por canto  anuais,  
a partir da data da imissão de posse. 

Arbitrou em Cr$20.000,00 os emolumentos do perito oficial e em 
Cr$ 10.000,00, para cada um, os dos peritos aSsistentes das partes. 
E, ainda, custas pela A. expropriante. . 

_ Publicada -a sentença; a tempo útil apelaram as partes, cada 
uma pretendendo a reforma, para o efeito de se fixar a indenização 
nas slides respectivamente postuladas durante a discução da causa 

Recursos corretamente, processados. Remessa e preparo oportu-
nos. Aqui, falou a Procuradoria Geral, pelo intermédio do Dr. Fran-
zen de Lima, que recomenda o provimento da apelação da expropria-
da (2' ap.). 

,A revisão do Exrno. Desemb. Meld Júnior. 
Em 8 de novembro de 1960 — Onofre Mendes. 

ACÓRDÃO 

' 	Vistos,  relatados e discutidoS os presentes autos da apelaião 
cível  n° 18.058, da comarca de Passos, em que é 1' apelante a Cen-
tral Elétrica de Furnas S. A., 2' apelante SebastianaHbstallicio, ape-
ladas as mesnia.s, acordam os Juizes da Quarta Camara Civil, Por,_ 

. maioria de votos, negar  provimento  a , ambas as - apelações e confiV 
mar - a, decisão apelada por seus próprios e jurídicos  fundamentOsi l 
contra o vipto do relator, que provia segunda apelação e ,julgava 
prejudicada  a .primeira. 	 . . 	, 

. 
 

Está • bem fundamentada a decisão recorrida, sendo preciaa  e 
convincente a argumentação do Adz, quando analisa os vários fato-

- res. que devem influir na  fixação  da justa indenização. Bem expostas 
estão as razões que determinaram o afastamento  em parte do - laudo–
oficial e a pequena. diminuição dos  valores  ali encontrados para o! 
calcUlp da indenização. - 

Também quanto a honorários de advogado e salários de pa-,  
ritos inexiste motivo para alteração do 'julgado, podendo ser o arbi-
trainento considerado como intentmente,.razoáVel. 

Ilustre  magistrado da primeira instancia  estudou»  a questão 
em -  tpdos os seus  ângulos, pára  concluir com irrecusável acerto. -  

, Pague cada uma das , Apelantes as custas do seu próprio 	! !, 
CUM). 	 • 

, 	Belo Horizonte, 11 de  novembro  de 1960. -- João Martins, pre- 
dente com voto — Melo Júnior, relator para o acórdãO 	()flare 
Mendes, vencido, conforme notas taquigráficas. 
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Bem expostas estão as razões que determinarn o afastamento 
do laudo oficial, afastarnento ligeiro:diga-se de passagem — especial-. 
mente no que tange ao prêço da lenha e ao valor de parte das  terras 
expropriadas: 

Mesmo quanto aos honordrios, não me parece que a sentença 
mereça reforma (v. fls. 40) bem como ainda quanto aos salários dos 
peritos. 	 vf, 

' Negando provimento, condeno cada um dos Apelantes no pa- 
gamento -das  custas  de seu próprio,  recurso  

Em  principio,  atendendo a uma argumentação do advogado da 
2a apelante, entenda mesmo que 'a Juiz não deve se afastar do  laudo 
oficial, a não set em casos esPeciais. No 'caso, a argumentação do 
Juiz é muito sólida e convincente. O Juiz  e  homem  afeito ao Meio, 
conhece o. ambiente, onde foi criado. Decidiu  com  perfeito  conheci-
mento -de  causa  O Jniz ' concluiu  com razgo, na espécie, merecendo 
confirmação mesmo -  no que tange a honorários advocatícios. No 
ano :passado, arbitrou-se' em 5 por cento e nós  confirmamos êsse 
arbitramento O arbitramento de 8 por cento e razoável.  

O  Senhor- Desembargador Onofre Mendes : Nesaa questão de 
indenização nós na,o podemos julgar senão de acôrdacOm'ci preceito 
da art -. 141, § 16, da Constituiçao., problema constitucional e a 
indenização tem de ser justa 1-elo  exame que fiz ..clos autos a inde-
nização justa e a do lauda do perito da re.., 

O Senhor Desembargador João Martins : Como vogal, eu li os 
autos. A impressao que me fieciu é que 4 sentença do MM. Juiz  está _ 
exata. 

Acompanho, data vedia do  ilustre  Relator,- o Voto do,Desemb. 
Melo Junior, negando provimento a ambas as aPelações. 

, 0 Senbor Desembargador Presidente : Negaram  provimento 
ambas  as apelaçoes, venciao_o Sr. Desemb. Onofre Mendes. 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

O Senhor ,Desembargador °noire Mendes : Meu voto é o se-
guinte : Conhego de ambos os recursos,  idôneos,  regularmente 

- cessados. E don  provimento  a la apelação, da Ré, expropriada, Jul-
gando, em consequência, prejudicada a da Autora,, a quem conde-
no its Custas do recurso. 

Sem embargo das judicioSas considerações bordadas em t8r-
no do assunto em 'debate pelo ilustre Juiz Prolator, afigura-se-me 
mais condizente aos reclamOs de uma Mate indenizanão o laudo da 
dr: perito da Ré, que chega ao resultado de Cr$ 2.527.033,00 como ci 
préco justo da Area expropriande, nêle incluindõ o valor da lenha 
existente nas 2 glebes, 

Tal fixação representa uma media de Cr$ 14.866.52 pot signet -
re, quando é  certo que, na região sulina do Estado, não  há  quem  en-
contre  por êsSe preço  um  alqueire  de terra, mesmo  que se trate de 
cerrado ou camp:). 

A valorização da oropriedade imóVel, nestes ultimos tempos, - 
em- Indices  astronômicos,  é  fenômeno  de notoriedade  absoluta. E se, 
nas regiões menos susdetíveis a grandes valdrizacões, o fenômenò 
esta se verificando dia ai dia (haja vista a região do Oeste Mineiro; 
de terras pobres, onde, o alqueire geométrico orçava, até há, pouco 

e tempo, pela ordem de Cr$ .1.000,00 a cultura, Cr$ 500,00 o cerrado..  e 
Cr$ 300,00 O campo e onde ilk) ha quem tome conhecimento de qu al !  
quer oferta de terreno de cultura por merios de Cr$ 50.000,00, de cer-
rado pOr menos de Cr$ 15.000,00 e de campo por menos de Cr$ 
5.000,00, que se dird, então, das terras . do Sul do Estado, sabidamen-
te de melhor qualidade- e mats valorizadas, diante da subdivisão da 
propriedade imobiliária , que não apresenta mais o quadro  latifun-
diário  que se observa em outrás  regiões  do 'Estado ? 

. Nessas condições, parece-me-modesta, a própria fixação do pit., 
çoó  pelo dr: peritc, da Rd; que,  entretanto, 	que mais  se  áproxi- 
ma da realidade. 

.Provejo, também, o recurso, no ponto em que pretende a Ré 'a 
alteração da,. percentagem de 8 por cento  fixada para os honorários 
advocacionais. Elevo-os a 10 por cento sôbre o líquido da  diferença 
entre a 'oferta e o total, de acôrdo, alias, corn:a jurisprudência, desta 
Mite em casos'idênticos. - 

Quanto as 'demais corninações 'de, sentence, mantènho-ás,inclu 
give no que tange aos emolumentos do, perícia, que me parece have-
rem:  sido fixados-  ern bases razodveis". 

RECURSO — EXPEDIENTE FORENSE INTERPOSIÇÃO FORA 
DO HORÁRIO — ULTIMO DIA DO PRAZO INTEMPESTIVIDADE 

intempestivo recurso interP ito fora do horário 
o expediente  forense  no Ultimo dia do . prazo 

EL-4W CIVIL N.°  18.316 — Relator: .  Des. JOÃO  MARTINS' 

RELATÓRIO 
O Senhor Desembargador Melo Júnior: Data venia, divirjo de 

V. Excia. Meu voto é o seguinte : "Conheço de ambas as  apelações '  
e a ambas nego provimento, confirmando a decisão apelada, poi seus 
próprios e jurídicos fundamentos. ,  

Esta desapropriação se refere aos terrenos de Maria Sebastia-
na Hostalácio e déles foi destacada a desapropriação dos terrenos de 
Antônio Abrão — desapropriação ctue já subiu a éSte. Tribunal em 
grdu de- apelaçãó da qual fui Relator (isto a fls. '40). 

Como naquele caso, entendo que não cabe razão a qualquer 
dos ape/antes. - 

: Bem fundamentada está a decisão recorriclà, sendo' precisa Ei 
convincente  a argumentação do Juiz quando analisa- os vários fatO-
res clue devem influir na fixação da justa indenização. 
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' „ 
Na  comarca  de Santa ' Barbara, Jose Angusto  Pessoa  moveu 

ação executiva contra Geraldo Matilde de Souza, exigindo pagamento , 
de promissórias emitidas  pelo réu, já vencidas, mais juros e multo, 
tudo num total ,de Cr$ 161.988,30. 

Citado  e não tendo feita pagamento, foi  penhorado  um cami-
nhão do 'réu . Defendeu-se êste, alegando nulidade da penhora, porque 
depois  de, citação não mais ‘fora  procurado  pelo meirinho; que há 
entre a autor e o ?du contas :a exigirem acertamentp, pois  trabalhara 
para 2 o autor quando eia dono do  caminhão ; que o titulo  a vista, *  
fôra  objeto  de  combinação  para pagamento afinal; que já dera ao 
autor Cr$ 20.000,00; que o autor .exagera a  cobrança  de juros e pede 
verba ' honoraria a,cima_ da multa: 
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O  saneador julgou bem instaurada a causa e contra ale foi 
interposto agravo. 

Realizada a instrução, o juiz julgou a ação procedente. Apelou 
o executado, que ,-apresentou  então atestado de pobreza. 

Recebida a apelação, vieram os autos, que, nesta instância, não 
foram preparados. 

A revisão do Exmo. desembargador Onofre Mendes. 
Belo Horizonte, 20 de outubro de 1960: 	João Martins. - 

ACORDAQ 

- Vistos, relatados e discutidos Astes autos da apelação n° 18.316, 
da comarca de Santa Bárbara, em que é apelante Geraldo Matilde de 
So,uza e apelado Jose Augusto Pessoa, acorda a Quarta Câmara Ci-
vil do Tribunal de Justiça, adotando o relatório  de fls. como parte 
integrante deste, em não tomar  conhecimento  da  apelação,  por ter - 
sido interposta fora do prazo. Assim decide, porque, intimado da 
sentença por carta que recebeu a 11 de agosto,_ o recorrente  interpôs 
recurso às 21 horas e 30 minutos de 29 de agosto, data e hora erri 
que a petição foi entregue, A, escrivã (fls. 59). 

Ora, mesmo que se leve em _conta ter o prazo terminado a 27 
(sábado) obtido prorrogação ex vi legis para o dia útil 29 (segunda 
-feira), .o mesmo se extinguiu no horário do expediente e este não 
se prolonga ate As 21 horas e meia. Por isto mesmo é que se  vê o 
despacho do juiz e a juntada da petição datados de 30 de agostci. 
Custas pelo apelante. 

Belo Horizonte; 11 de novembro de 1960. — João Martins, pre-
sidente e relator -- Onofre Mendes — Melo Júnior. 

• • 

CONTRIBIJIÇÃO DE MELHORIA — CALÇAMENTO DIVIDA  FIS- 
' CAL — INSCRIÇÃO REGULAR, — ISENÇÃO TRIBUTARIA — COM- 
PROMISSO DE PREFEITO INEXISTENCIA — DESAPOSSAMEN- 

TO ADMINISTRATIVO — INDENIZAÇÃO 

; -- E' regular a inscrição de divide fiscal de contribuição 
de melhoria por calçamento que beneficiou propriedade do 
contribuinte 

— Inexiste isenção tributária decorrente de compromisso 
asstunido por Prefeito seni . autorização legal pare tanto. 

-- 0 desapossamento administrativo de faixa de• terreno 
justificável quando praticado sem dolo, cabendo ao desapos-

sado o direito de reclamar indenização. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.099 — Relator: Des.  JOÃO  MARTINS. 

RELATORIO 

, 	Na comarca de pouso Alegre, a Préfeitura Municipal intentou- 
. ação executiva contra o dr. José de Paiva -Coutinho Sapucal, para 

cobrança de Cr$ 16.967,40, de títulos incidentes Ware calçamentos. 
Houve penhora-. 

' 	Defendeu-se o réu, alegando que cedera faixa de terrenos k 
Prefeitura  por intermédio de seu antigo prefeito Jose Antônio de 
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Vasconcelos com a condição de ficar isento de qualquer tributação 
decorrente dos melhoramentos a ser efetuado pela municipalidade. 
Não se legalizou a doação do terreno, por meio de escritura pública 
e a Prefeitura só tem a posse precária  da. .  Area, e, assim, o tributo 
cobrado resulta de fato que não o justifica. 

Após o despacho ordenatório, procedeu-se a instrução com in- , 
quirição de testemunhas e, afinal, a sentença julgou a ação impro; 
cedente, com o argumento -de que a Prefeitura se apropriou dos • 
terrenos do executado e não cumpriu la compromisso de isentá-lo de 
tributos. 0 Juiz recorreu de ofício. 

Vindo os autos, sem recurso  voluntário, e sem razões das par-
tes, a Subprocuradoria Geral emitiu parecer, opinando pela confir-
mação da sentença, por ser ilegítima a divid a  cobrada pela Prefei-
furs. A revisão  

Belo Horizonte, 29 de setembro de 1960 — João Martins. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de, apelação ,n0. 18.099, 
da comarca de Pouso Alegre, em que apelante o Juizo, pela 
zenda Municipal, e  apelado  Jose de Prtiva, Çoutinho Sapucai, acor-
dam, em sessão da Quarta Camara Civil do Tribunal de Justiça, ado-
tando õ  relatório  de fls. como parte integrante deste,  dar provimen-
to ao recurso e julgam-  ação, procedente. Çustas pelo apelació, As-
sfin decidem, porque os tributos cobrados pela Prefeitura .estio am-
parados em lei e sua inscrição é regular.-Trata-se de  contribuição exi-
gida por melhoramentos "ern faixa de terreno, beneficiadores de.. pre-
priedade do contribuinte: 	- 

Certo  é que, pela circunstândia de ter havido promessa de isen-
ção tributária, por ter pertencido o terreno ao contribuinte, o pro-
cedimento da Prefeitura encerra injustiça. Todavia, ao Judiciário não 
é  licito por este motivo, declarar ilegal a inscrição da divide fiscal. 
Ocorreu, no caso, que- o contribuinte confiou na administração muni-
cipal, permitindo que a Prefeitura entrasse na posse do terreno, sem 
que houvesse lei municipal. referente ao caso que lhe garantisse 
a isenção tributária: 	 • 

Houve, então; um desapossamento administrativo ou "desapro-
priação indirete. Trata  se de uma situação  de fato; e o desapossa-
mento é justifieével, por ter sido praticado sem dolo ("Desapropriá-
cão", Enrico &Are', pág. 108), tanto que o poder  publico transformou 
o terreno em via pública; isto 6,. deu ao imóvel destinação de interês-
se social. Ao desapossado cabe direito de reclamar indenização, 
pois não poderá- mais reaver o terreno e nenhuma compensação 
obteve com o ato da Prefeitura Consequentemente, a divida :fiscal 
é.perfeitamente exigível. Nem se compreende a mediae da.._anulat a 
inscrição  cia dívida ativEi apenas com o argumento de 4ue a - Prefei- • 

hum deixara de cumprir o que prometera.: A Prefeitura ,  é entidade 
pública e os atos de seus 'dirigentes são-  disciplinados por  lei Q Qom-
promisso a que se refere o contribuinte, fora de um  administrador' 
que, imprudentemente,.: ousara assumi -lo, sem que estivesse autori-
zado.por diploma legal 

Destarte, o exeCutivo fiscal tem t6da procedência 
Belo Horizonte 4-  de novembro de 1960 ,--- Joao Martins; presi-

dente e,relator — Onotre Mendes, revisor 	Melo Júnior, vogal 
e 
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DIVISÃO — BENFEITORIAS — INDENIZAÇÃO DE  CONDÔMINO '  
— DISCUSSÃO EM AÇÃO PRÓPRIA ADJUDICAÇÃO DE TERRE- 

. NOS AOS SOCIOS — FASE EXECUTORIA 

— A indenização do condômino pelas benfeitorias feitas, 
em_beneficio da comunhão e valorizando o imóvel, deve-  ser dis-
cutida em ação própria e não  no processo divisório. 

Quando da apresentação do plano de• divisão, na fase 
executória, a lei reserva ao Juiz adjudicar a cada sócio os ter-
renos  contíguos  à sua naorada e benfeitorias. 

APELAÇÃO CIVIL .N.° 18.135 — Relator: Des. EDESIO 
FERNANDES. 

RELATÓRIO 

Terezinha Ramalho Mendonça e Ana Maria Ramalho Mendonça 
aforaram, na Comarca de Lavras, ação de divisão relativamente a 
uma gleba de terras  situada  no Município de Ribeirao Vermelho, da-
quela comarca, com a area de 13 alqueires em pastos e cafazais, que 
se encontra em comum, com as confrontações descritas na inicial. 
Feitas as citações de todos os condõminos — ' os de nome Romeu 
Dias Rarnalho, Ruben Ranaalho, Romeu Dias Ramalho Júnior e Ro-
salve Ramalho, fizeram as considerações de fls. 25, alegando: que o 
condômino Romeu Dias ,  Ramalho esta na posse total do imóvel di-
videndo, sendo  proprietário  de parte equivalente a 1/4 do mesmo e 
the pertencendo, exclusivamente, varies benfeitorias existentes nas ter-
ras; a séde da fazenda é indivisível e devera ser excluida da divisão, 
que, outras ressalvas (fls. 25) à pretendida divisão teriam que ser con-
sideradas 

Saneador, sem recurso.  Instruída  a causa, o dr. Juiz de Di-
reito proferiu a sentença de fls. 65/66, julgando procedente a ação. 
Inconformados, apelaram em tempo oportuno ,os suplicados, pre-
tendendo que seja reformada a sentença para se reconhecer que, as 
benfeitorias existentes no imóvel sejam de propriedade exclusiva do 
apelante Romeu Dias Ra,malho, assim como 4.500 pés de cafe all 
plantados; que concordavam com a divisão, mas. respeitados os di-
reitos désse  condômino.  Contra-razões das apeladas as fls. 74-75. 

Remessa e preparo com regularidade. Ao exmo. sr . desemb. re- 
-visor. 

Belo Horizonte, 17 de setembro de 1960 — Edésio Fernandes. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n° 
-de comarca, de Lavras, em què são apelantes Romeu Dias Ramalho 
e outros, sendo apeladas Terezinha Ramalho Mendqnça é outra, acor-
dam os Juizes da Terceira Camara Civil do Tribunal de Justiça do 
Estadq de Minas Gerais, integrando nêste relatório de fls. 84, por 
unanimidade de votos em negar provimentoà , apelação, a fim de man-
ter por seus próprios fundamentos a decisão recorrida, pagas as 
custas pelos apelantes.- 

A tôda sorte não node vingar o apélp, porque são os próprios 
apelantes que declaram ser incontestaver o direito das promoventes 
na pretendida  divisão.  Assim, a - discussão gira apenas em tõrno das 
benfeitorias existentes no imóvel, inclusive 4.500 pés de café qiie 
nele foram plantedos, que o condômino Romeu  Dias Ramalho asse- 

vera ser de sua exclusiva propriedade. 0 ilustre julgador reconheceu 
que  houve coritestação, tanto que imprimiu ao processo o rito  ordi-
nário,  mas não considerou as alegações ..pertinentes its benfeitorias 
questionadas. Mas,, isto nap altera a situação, porque adverte Faris 
Mota: — "o condômino  que as fizer poderá  compelir  os demais a 
lbas pagar, por meio de ação  competente, e ate ser pago  poderá  usar' 
do direito de  retenção" '("Condomínio e vizinhança", 47). De fato ;  se 
o condômino introduziu benfeitorias que •contribuirarn pare o cres-
cimento de valor do imóvel em  beneficio  da  comunhão,  é  justo que 
receba  a ,indenização  dessas;  despesas.  Entretanto,  se awn  essa, oori-
gaga° não se conformer algum dos córidôminos, será a cois dlvi 
dida, • respondendo o quinhão de_:cada  um pela sua • parte nas des-
pesas' da divisão. A indenização Se obte m. por-meio de "ação Própria, 
a cuja  finalidade  foge p processe divisório (ob. cit. 'nag. 48). .Além 
digs(); confotrile afirmam os apelantes, • já a  questão pertinente,i, in-
denização das benfeitorias foi: objeto de  outra  ação,  existindo sen-
tença que proclamou 6. direito que. assiste  ao referido  condômino  de 
ser pago pelas mesmas. Descabe, novo pronunciitmentq judi-
cial sôbre tal aspecto, máxime porque é inoportuno o. desate Ware 
benfeitorias  'nesta  fase contenciosa da ação divisória.  Na' fase exe-
cutória, quando da apresentação 'de plano de divisão; é que .4 lei 
reserve  'ao - Juiz  adjudicar  a cada sócio, os terrenos contíguos a. sua ' 
mórada e benfeitOrias (art. 443 do: C. P. •C.).. '- 

Belo Horizonte, 11 de outubro•: 	1960,•.— Aprígio Ribeiro, pro., 
sidente e  revisor — EdésiO Fernandes, relator — Helvécio Rosenburg, 
vogal.,,,  

FIANÇA — CONTRATO DE maw, — ATRASO DE ALUGUEIS 
— MORATORIA — INEXISTÊNCIA FALTA DE OUTORGA 

RIA — OBRIGAÇÃO VALIDA 

— Aquele' gut' não sendo parte no contrato de locação as-
sina-o depois da palavra fiador, de modo patente se obriga  como tal. - 

--  O fiador assume obrigação independentemente de cm- ,  
torga uxória 	' 	 '"•,• " 	 ' 	' 

--- A simples ' tolerância  do loCador quanto  ao atraso de 
aluguéis, ou retardamento na .sue, cobrança, ,  hi() caracteriza-mer 
ratona concedida ao locatário e nem desonera e fiador de sues 
obrigaçOei• 	' 	• 

, 
APELAÇÃO CIVIL N 18:41 ,  Relator: Des. HELVEGIO , 

ROSENBURG. 

Ação executiva de cobrança de aluguéis ajuizada por Tpmaz 
Aquino -Duarte contra Décio Jose Fa,varini  (locatário) e Guilherme , 
Pianetti, (fiador). Apenas -êste contestou al açã o,. secundado pela es-
pôss. Alegaram: tendo o locador consentido  no atraso dos alugueis, 
com tal proceder, concedeu-lhe ,  moratória, pelo que extinta estfi a 
fiança, nos precisos  termos  do att. 1.503, n° I; do Cod. Civil; também, 
extinta esta a fiança porque o locador recebeu promissórias  emiti 
des pelo inquilino pare o fim determinado de  quitar-se -com  os alu- 
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gudis; nos têrmos do' art. 1.491 do Cód. Civil, exigem que os bens do 
devedor sejam, primeiramente, executados tendo sido convencionado 
a locação por prazo certo de um ano, não podem ser responsabiLi-
zrIdos por aluguéis excedentes. 

r  A ação foi julgada procedente: in totum quanto ao locatário 
e em parte, perante aos fiadores que foram exonerados dos  pagamen-tos  de  honorários e dos aluguéis excedentes no prazo contratual. 
- Os  réus  Guilherme Pia,netti e sua mulher apelaram, alegando 

ter assinado o contrato sem referência à responsabilidade pelo- cum-
primento de suas cláusulas, assim inexiste fiança,  contudo,  se válida, 
faltou outorga uxória à confissão do fiador (art. 235, n° III, C. C.). _ 

Contra-razões as fls. 78 e seguintes. A revisão do exmo. desemb. 
Edésio Fernandes. 

Belo Horizonte, 30 de setembro de 1960. — Helvécio Rosenburg. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação c1vl ,  n° 
18.221, de Belo Horizonte, apelantes Guilherme Pianetti e sue mulher 
e apelado Tomas Aquino Duarte, acorda, por votação unânime, a Ter-
ceira, Camara Civil do Tribunal de Justiça do Estado de Minas as Ge- aris, integrando o relatório de fls. -86, em negar provimento a apela-
ção, pages as custas pelo apelante . Lavrado o contrato de locação- 
de fls. 6, Guilherme Pianetti e sua mulher Argemira Ferreira Pianetti, 
apuseram sues assinaturas a• seguir à palavra "fiador". Entendeu a 
sentença que a simples assinatura, desacompanhada de palavras que 
obrigue pelo cumprimento das clausulas contratuais, não é um con-
trato de fiança, que ,requer "a forma escrita" (art. 1.483, do C6c1. Ci-
vil), não se podendo dar ao _simples lançamento de assinatura,, no 
instrumento do contrato. locaticio, o efeito -de prestação de fiança 
ao locatário". 

Não tem razão o magistrado. Quando a lei fala que a fiança 
eve ser escrita, exige, apenas, um escrito do qual se depreende tra-

_tar-se de uni contrato de  fiança. Não vai ao ponto de exigir palavras 
sacramentais, bastando que "a parte que afiança mostre bem claro 

-- que essa foi a sua intenção" (Carvalho Santos, "Cód. Civil Interpre-
tado", vol. XIX, , pág. 437). Aquele que, não sendo parte no contrato , de locação, , mas o assina a seguir à pa.lavita "fiador" deixa \ patente que, assim procedendo, teve a intenção de se obrigar como fiador. Como se  vê,  a exigência legal diz respeito quanto à forma escrita e 
esta foi cumprida quando os apelantes assinaram o contrato, em lo-
cal próprio, a seguir à pala,vra "fiador". 

Se - dúvida pudesse existir quanto a existencia da flange, o de-
poimento pessoal do apelante vem esclarecer a sua intenção e obri-
gar-se Como fiador , para o que, independe de  outorga uxória 

Não se pode falar em moratória em simples tolerância do ere- - 	dor ("Rev. For.", vol. 68, pág. 358), ou quando há simples atraso ou 
retardamento na cobrança ("Rev. For." vol. 81, pag. 448). 	' 

Belo Horizonte, 25 de outubro de 1960 — Helvécio Rosenburg, 
relator e presidente 	Edésio Fernandes, revisor —• Agenor di Sena 

, NOTAS TAQUIGRAFICAS 

O 	 - 
Senhor Desembargador Helvécio Rosenburg: (Le o seu  voto concluindo por negar provimento a apelação). 
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0 Senhor Desembargador . Edésio Fernandes: "A ineficácia 
que se pretende conseguir quanto aos  efeitos da  flange:, me parece de 
todo incobertável, diante da posição dó apelante- no contrato de fls. 	! 

do reconhecimento expresso, Manifestado pelo "apelante .v4114. E' 	- 
inegável  que  os  apelantes quando' assinaram -  o contrato de locação, 
sabiam  perfeitamente que ••a -  obrigação que estavam ,  assumindo era 
de fiadores das cláUsulas áli estabeledidas, mesmo porque, apuseram -
suss assinaturas- na parte impressa destinada aos fiadores. Merida 
e mulher não foram Conduzidos a erro,  conscientes  que estavam de 
sua participação  naquele contrato: Ainda que. a sua posição não 
tivesse clara, nem assim se incóntraria  outra  intenção,  senão  a de 
prestação de uma fiança. Dest'arte, a alegação de falta de outorga 
wcória a com base nela .rt Pretendida anulaçáo da flange, -  Ó inconsis-
tente e surge como expediente que  não  pode ter ,aceitação. Argumen7 
toil-se que seria necessário.pára - configuração de outorga uxór ia, que 

-a mulher do apelante também: tivesse comparecido  em juizo para' 
ratificá-lá,*e isto não tendo acontecido-Impõe-se a sua anulação. Não 

possível aderir-se a tal.  raciocínio, 'porque  a qualidade de fiadores 
des  apelantes não comporta duvida; ficou patente a outorga  uxória 
é  a responsaoilidade - dos fiadores esta confirmada: Nego  provimento". 

O Senhor Desembargador Sena Filho: Tambéin nego provimento. 
0 Senhor Desembargador Presidente Negaram' provimento. 

• 	 . . 	. 
- 

POSSE — ESBULHO — AÇÃO CONTRA ,TERCEIRO 	 1 . 

	

AÇÃO REIVINDICATORIA 	 • 
_ 

. 	0:possuidor só pode intentar ação de esbulho Contra 
terceiro  se êsse recebeu a coisa sabendo-a  esbulhada,  pois em 	! 
caso de boa-fé tem cabimento ,  a ação, de reivindidação.- • . 

.•. 
APELAÇÃO CIVIL N.° 18.192 — Relator: Des,'' LAURO • 

FONTOURA. 	—, 	 • . 
• 

'• 	 •• 	• 	 • 	• 	,• 
• •• • • • • 

. 	R 	
•

ELATÕRIO, 1 	• 
• -. 	 , 

Maria Vieira ou Maria Vieira de Almeida  propôs  contra Fran-
cisco Rodrigues Neto, na comarca de Uberlândia, a  presente' ação de 
reintegração de posse, no propósito ,de' reaver os objetos -a que se 
refere a inicial, gue!, segundo alega, foram  cedidos  ao réu a titulo 
clé comodato. 	 - 

2ste, contestando a ação, diz gin aqueles objetos foram' por 	, 
ele  adquiridos ein permute, de Jose Borges Galvão, amásio  da auto- ; 
ra, como peças integrantes do bar objeto da transação. i; 	• 

. 	Declarada a ação em ordem Pelo saneador, foram ouvidas; na ' 

audiéncia_de instrução e julgamento, as testemunhas arroladas  pelas, 
partes : 	duas da autora e quatro do  réu. 	. 	' 

A  ação  foi julgada improcedente. 
Da sentença, apelaram os  litigantes sendo que o réu por en-

tender que a sentença devia ter condenado a autora- ao pagamento 
do décuplo clat custas. - 

Ambos os recursos foram regularmente  processados  A revisão. 
- Belo Horizonte, 16 de novembro de 1960 ,. —' Lauro Fontoura, re-

lator. 
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ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n. 18.192, 
da comarca de Uberlândia, em que figuram como 1' apelante Maria 
Vieira au Maria Vieira de Almeida e 2° apelante Francisco Rodrigues 
Neto e apelados os mesmos, acordam os juízes da 5.° Camara Civil 
do Tribunal de Justiça do Estado, por unanimidade, adotando como 
parte integrante déste o relatório de fls., em negar provimento a am-
bas as apelações. 

Verifica-se dos autos que os bens reclamados pela autora vie- - 
ram ter 4 posse do réu por intermédio de Jose Borges Galvão, de 
quem' segundo depõem as testemunhas do apelado, foram por êste 
adquiridos, juntamente com o bar. 

Nestas condições, o réu-, como terceiro que  recebeu,  a cousa R112 
litígio, pode achar-se, segundo a lição de Tito Folgêncio )  ("Da Posse 
e das Ações Possessárias", ed. •de 1907, ns. 171-173, pág. 133 e 134), 
em duas opostas situações : a) ignorar o esbulho; b) estar cônscio 
(Me. 

No primeiro caso, a sua situação é de accipiens de boa-fé.  Sua 
conduta tem na  ignorância  urna'fescusa. Contra êle não tem o senhor 
da posse ação possessárfa, mas a petitória.  Nãõ  pode servir-se da 
manutenção, porque nãci tem a posse atual, dado o esbulho pelo tra-
dens e nem do esbulho, porque não o há contra o recipiens de boa-

- fé. 
.. NO segundo easel, a sua posição é de um cúmplice do recepta-

dor culpado. Contra êsse abre-  o Código dois caminhos ao possuidor: 
a) — ação de  esbulho, para haver a restituição da cousa esbulhada 
por  outrem,  mas pelo  cúmplice  recebida, com as perdas e danos; b) 

ou açao de indenizaçao, que é pessoal, para haver o preço da 
cousa usurpada pelo receptaaor ciente do vicio da posse transmiti- - 

sunçâo geral de boa-fé. 	: 
Por conseguinte,  nos , termos do art. 504 do C. C., o possuidor 

so podia intentar a ação de esbulho contra o terceiro, se êsse recebe 
t a cousa esbulhada sabendo que o era. . 

No mesmo sentido se m-ãnifesta Carvalho Santos, ao cornea 
taro art 504 citado' ("Cod. Civil Bras. Int", 7°, pág. 151), concluindo': 
que, na hipótesei  só resta contra _o terceiro de boa fé o emprego da 
ação de reivindicição.  

tudo se ,resume a mera questão de -fate, vale dizer, yeti-
ficar se o terceiro sabia que a -  cousa' Ora esbulhada. 

Palos  elementos fornecidos pelo processo, não. se  fica sabendo,'' 
com -certeza; nem niesztio se houve esbulho, dada a hipótese presti-
mivel de que_tenha  havido conluio entre a autóra e o vendedor do 
bar- no  propósito  de reaver, pela via  escolhida, os objetos a que 
se referem os autos: 

Além disso, não se  provou, como era- necessário, a má-fé do rat: 
Ao contrario, tildo indica que êle tenha agido de boa-fé. 

Quanto  à  condenação da autora no. déaiplo das custas, pleitea-
da na apelação pelo réu, não -6 de ser` acolhida,  porque  não ficou sa-

, tisfatbriamente provado que a autora  tenha  agido  -corn  'dolo;' ,fraude 
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ou simulação, nos termos do art. 63, § 2°, do C. P. C.. Custas na for-
ma 'da lei. 

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 1960 — Lauro Fontoura, pre-
sidente e relator — Gorazil de Faria Alvim — Natal Dias Campos. , 

• • • 

4 
CASAMENTO — ANULAÇÃO — DEFLORAMENTO ANTERIOR 

CONDUTA  REPROVÁVEL  DA ESPOSA — FALTA DE PROVA — 
CONLUIO DO CASAL — IMPROCEDÊNCIA — VOTO VENCIDO 

Não se anula casamento sem prova concludente do 
defloramento anterior da mulher e de sua conduta  reprovável,'  
mormente (Inland() se evidencia conluio dos  cônjuges  para rom-
pimento do vinculoU matrimonial. 

— V. v. -- Decreta-se a anulação do casamento face ao 
defloramento anterior da espôsa e suas práticas sexuais com 
terceiro, tornando insuportável a manutenção do lar. (Des. For 

 de Lacerda). 

APELAÇÃO CIVIL N.° 17.527 — Relator: Des. WELING-
TON BRANDÃO. 

RELATÓRIO 

Com fundamento no art. 219; n.° 4„ do  Código  Civil, ajuizou-  o 
autor apelado Albino Dias .Ferraz uma ação de nulidade de casamen-
to contra a sua mulher Maria das Graças  Vareta,  com quem contraira 
núpcias em a data de 21 de setembro de :1959,  tendo  verificado: a, 
mesma  já  havia, anteriormente, sido- deflorada por outro indivíduo,' 
justificando assim o pedido. A ação não foi contestada pela ré, mas, 
sim, pela defensor ,  ao vínculo nomeado pelo Juiz. Na paciente foi 
feito o competente exame pericial, como demonstra o laudo de fls. 
8 devidamente assinados pelos peritos. -Prestou a ré o depoimento 
pessoal constante a fls. 22, sendo inquiridas as testemunhas de fls. 
23 a 24. Pela sentença de fls. 28 a 30 julgou o Juiz procedente a ação, • 
decretando a nulidade de casamento requerida, condenando a ré ao 
pagamento das custas; apelando de ofício para Oste Tribunal. Nesta , 
Instância falaram, o Ministério. Público a fls. 36 opinando pela con-
firmação da decisão e a fls. 39 o defensor; pedindo a reforms- da, 
sentença prolatada, atendendo As. brilhantes considerações que teceu 
a respeito do caso em aprêço. Os autos receberam preparo. Relatados, 

, à  revisão. 
Belo Horizonte, 13 de junho de 1960. — Forjaz de Lacerda, re-

lator. 	- 

ACÓRDÃO 

, 	Vistos e -examinados, acordam os Juizes da Primeira Camara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado, contra o voto do Relator,, 
prover 4 apelação n°- 17.527, de Rio Casca, para cassar, como cassam, 
a decisão de fls. 28 a 30, que anulara. o casamento de Albino Dias: 
Ferraz e Maria das Graças  Vareta. 'Incorporam, para êsse efeito, o ,  
relatório de fls. 43 e as notas taquigraficas apensas do julgamento. 
Custas pelo varão apelado. Foi voto vencido o Exmo. Relator; 
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,- Ao autor na ação de esbulho é que cabe a prova da ciência 
do esbulho  por  parte do recipiens, pois em favor désse 'milita a pre- - 



JURISPRilDEN.CIA MINEIRA 

Em 21 de novembro de 1980 — Welington Brandão, presidente e 
relator para o acórdão — Agenor de Sena Filho — Forjaz de, Lacer-
da, vencido., -  

NOTAS TAQUIGRÁFICAS • 

"• 0 Sr.  Desembargador Forjaz de Lacerda: (Le o 'relatório).- "0 fa- .. 
tõ de que trata o presente procesSci'd  daqueles queprovocam um  senti-
mento  de piedade e, ao mesmo tempo de revolta m todos, -  especialmen-
te no  espírito .- do .Juiz que vai  apreciá-lo,  dada a .gravidade de .que se 
"reveste. IIina  mocinha,  criança ainda, com quatorze anos, apenas; na 
sua - •inocência„ na sue,  justificável, ignorância, das misérias . do mundo, 
devido a urn lamentável descuido 'dos pals,' e• violentada por um in- , 
dividuo .perverso que .  com  ela passe a manter relações sexuais, sendo 
que, de primeira, vez  à forge, •e; posteriormente, por sua  espontânea • • 
vontade,.• como •6 a própria 'a • declarer' no  depoimento • .que prestou• 
perante o Juiz que instruiu o processo, como  prove o documento de • 

. 22. Mais tarde, • naturalmente, desponhedendo a falta que havia 
praticado, veio a Casar-se cOin o  apelado, rapaz bom e trabalhador, 
como afirmam  as testemunhas. Esse, na.. noite do 'casamento, pro-
curou mantel. ' contacto sexual com a  esposa, passando • a desconfiar. 
que, a  mesma não era virgem,  tendo Mantido •relações com outro 
homem.  A suspeita levantada s6bre •a ,  conduta de mulher, 'Se &Inver- • 
teu numa, triste realidade, em face da declaração que lhe fet • a pró-
pria esposa, 'na noite do casamento, deu margem à nulidade 
do casamento .realizado. De forma alguma' se pode pôr em dúvida • o • 
fato .atribuldo h ré, corn relação  às relações que mantivera antes. corn • 
João  Barbosa, •que _causara a sua infelicidade,  primeiramente, vio-
lentando-a,  depots, -  tendo com ela relações, • por Sua .espontânea  von-
tade, • como ficou positivado nas. suas declarações  de fls, 22,1evada 
certamente  pelo mesmo desejo sexual' que-  lhe despertara o sedutor. 
Na Verdade, não ficou verdadeiramente  esclarecido o seu desvirgina-
Mento; não puderam afirmá-lo os peritos,. como denota o laudo de 
fls:.  Todavia,  ,,em se tratando de, um- himem • complacente, de que. é• 
dotada a ré; pérmite ele perfeitamente a introdução do penis, dada 7  a sua pequena dimensão, sem que ocasione o rorhpimento, paia ocor-
rer o defloramento previsto, pela Lei. 0  lar é a. base da sotiedade • e - 
bem andou o digno defensor do. vinculo em defendê-lo, na ação • de 
nulidade de casamento, com o  seu talento reconhecido, com' a sua. 
cultura • jurídick a qual presto a mais justa homenagem. Entretanto, • 
a mesma Sociedade não pode impor ao, indivíduo 'a obrigação' de 
conviver maritalmente com uma mulher que  anteriormente  Jivers. 
relações:'sextais , com outro  homem, pouco •importam. as '•:circinietfin-
cias que se  deram ná ocasião. Isso. depende unicamente da vontade 
do marido ern perdoar .qs atos anteriores .' da .rcUlher, demonstrando 
cabalmente, o desejo de mantê-la no lar constittido,  apesar  dos' fa-. • . 
tos  passados,  ate  porque, .• poderá"  a ré se ' tornar  uma excelente mfie. -  
de família, .em • virtude da' idade que hoje tem, e. da • experiência que 
adquiriu nos___acontecimentos 7que. a envOlveram; mes, Justiça,. po- .  
'rem, que  não cabe a menor. providência  no casoi. sujeito sbmente 

apreciação do marido, ()Alnico interessado .  peia  manutenção  'do lar • 
que havia coristituido, aspirando, forçosamente, as Maiores - felicida-

.• des . no. seio da  família qUe projetara, .na . . união ,-que se verificara- -  
entre Ole .6 a ' re. Se' evidenciado ng,(3 .  ficou o 'defloramento da ré 
antes 'do casamento, por ,  outrem, o Mesmo não se da, com . as rela-
ções' ilícitas. que ela manteve *corn João Barbosa, afetando -  inteiramen- - 
te A suit honra, o que vem autorizar o pedido .de nulidade de mama- 
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to, uma vez que a convivência entre o casal se torna quase impossí-
vel, não subsistindo a harmonia que deve perdurar entre os cotinju.:' 
ges, para -  uma felicidade recíproca. Assim, o pedido ajuizado tem 
cabimento nos têrmos do art. 219 do Código Civil, pelo que nego 
provimento ao recurso de ofício para manter a sentença proferida 
pelo Juiz, pagas as custas pela rd. 

Sr. Desembargador Welington Brandão: Lamento discordar 
de-V. Excia.. Meu voto é o seguinte: "Dou provimento ao apelo ex- 
officio, e reconheço a validade do casamento. 	 I 

Laudo de fls. 8: Negam prhticamente o defloramento anterior 
e consignam a  existência  do himen complacente ou plácido.  O restan- 
te da prova não convence, senão, por confissão da Ré, uma menina 	- - 
de 17  anos;  que, epos a anulação, vai morar com o A., fls. 22 e v, se, 
mesmo quando  depôs,  já não estava coabitando com Albino, como 
depõe, virtualmente, ou por ouvida da irmã do A., as 3/ testemunhas 
José Antônio Soares, Raimundo Soares e Carlindo Teixeira Santiago 
-- fls. 23 a 24. 

São plenamente convincentes as alegações e razões dos drs. 
curadores do vínculo -- fls. 12 a 17, 39 a 41. Considero lidos e in-
corporados neste voto os fundamentos de doutrina e de fato nelas 	I  
expendidos. Neste caso, infelizmente, se indicam nas provas não 'pe-
riciais e circunstanciais um elemento de convicção: (4 que o marido 
não recorrente, como a indigitada e as 3 próprias testemunhas se 
macomunaram para um conluio ou affectio societatis 	em que pe- 
se o apreço em que temos o ilustre magistrado que firmou a sen-
tença de 1.a. Custas pelo A. apelado". 

Estou de pleno acôrdo quanto h preliminar, em que 	Excia: 
tão bem frisou o abuso do autor, mas, ao meu ver as provas dos 
autos não autorizam a anulação do casamento, nem tão pouco o lau-
do medico positiva o defloramento. 

Sr. Desembargador Forjaz de Lacerda : No caso não se trap 
ta de defloramento, mas de erro de pessoa, erro s6bre a conduta 
anterior dela. 	 - 

Sr. Desembargador Welington Brandão: A alegação é a de 
que ela estava deflorada, e Ole teve o capricho de levar  três teste-, 
munhas it presença da moça; testemunhas essas que 'ouviram  as ale-
gações da- mesma, nesse-sentido, isto é, que havia sido deflorada por 
Joao Barbosa. 	 - 

Pergunto a V. Excia. não foi ela quern fez essas afírmações ? 
0 Sr. Desembargador Forjaz de Lacerda : Sim, foi ela. 

Sr. Desembargador Welington Brandão : Afirmou antecipa-
' damente, contando com a anulação docasamento. Chego h conclu-
são de que havia entre ela e Ole um  conluio. 

Sr. Desembargador Forjaz de Lacerda : Ela é uma criança, 
tinha 14 anos. 

Sr. Desembargador Welington Brandão : Ele a induziu con-
fessar relações anteriores, que não ficaram provadas nesse processo; 
e não apelou da decisão. No ha um s6 elemento de prova para se 1 
anular o casamento. 

No presente caso, nota-se um conluio entre os dois no sentido 
de coaloitarem, aliás corroborado por afirmações de testemunhas que 
declararam que ela esta coabitando corn o marido. 

Sou pela manutenção do casamento. 
Sr. Desembargador Sena Filho: Peço adiamento. 
Sr. Desembargador Presideute: Adiado o_julgamento a pedido do Exmo. Si. Desemb. Sena Filho. 
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NOTAS_ TAQUIGRAFICAS 
, 

.0 Sr. Desembargador'Presidente : Este feito teve seu jUlgamen- • 
to adiado a requerimento do Exmo. Sr. Désemb.`Sena Filho, a quem 
peço 'proferir. o seu voto.. 	 • • 

0 Sr. Desembargador Sena Filho : Voter: "Em  matéria • como - 
a ,  do  vínculo  matrimonial,, de tamanha  seriedade., e magnitude, que • 
não  interessa' sõmente  s nartes, senão, também à coletividade, •dev e .  
puem pleiteia a sua anulaeão ,  produzir prova séria e extreme•. de . 

• 
Essa  prove:: a. meu ver, não se encontra  neste • processo a• de-

monstrar o desvirginamento anterior da ré, que  autorizaria • a _anti,  
lação do. casamento. • 

iriConclUdente o 'exame : médico  realizado na  pessoa  da A, nor,  - 
tadora cle .hiinen complacente, impedindo afirmar • a  alegada • conju* 
ção. carnal, anterior ao • casamento;  pouco expressiva a • prova que 
a êste respeito se fêz por outras vias. 

. 	.- 	• 
 

A. confissão  da ré  é inverossimel. Tendo mantido várias con- • - 
jtinções  carnais •com  João Barbosa o natural' é que tivesse engravi-
dado,  mat .a• respeito ,disso nada esclareceu: Seu pai teria tido • co-
nhecimento  de seu desvirginamento 'produzido por um seu emprega-. . 
do. e nenhuma  providência‘ tomou: .. 

• Morando em lugar -  pequeno as testemunhas abonam-lhe -  O.. pro- .  
cedimènto anterior, sendo que a de nome Carlindo Teixeira Santiago • 
(fls. 24)• - 6 precise nêsse -  particular: "que conhecia a ré há uns 6 -  anos 
mais ou menos,  nunca tendo observado na .mesmaqualquer indicio . 	. 
de: desonestidade .  ou falta. de dec6ro".. 	 _ . 

0 exame meditado da prova .me leva a conclusão  idêntica -.a • 
do eminente Desemb. Revisor: houve um conluio entre o autor e re - 
para que anulado fifisse .o casamento. 

Tanto que- a ré declare que anulado o casamenta  pretende re-
sidir - ,com a sogra  e.  CQ111 seu marido Amino Dia.s Eerrat .(fls; 22). • - 

Aliás,  depois  de proposta esta açao• continuam morando •juntos• 
(depoiméntos de•fls. 23 •e 23v.) 

Por êsses  fundamentos,  dou provimento h apelação ex-officio 
para julgar improcedente a 44) proposta.- eustas peio  autor,  ore.. ape-
lado". . 

. 	O. Sr. Desembargador Presidente : Deram provimento apela- 
ção ex -officio, contra o voto do Exmo. ,Sr. Desemu.Forjaz ,de.liacerda.• 

• • 

POSSESSORIA — ESBULHO — TURBAÇÃO — "EXCEPTIO 
PROPRIETATIS" 

— A "exceptio proprietatis" só  é  admissivel, em-ação post 
sessória, quando as partes disputam a posse como proprietii-
rios do imóvel e apenas a êsse titulo. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.000 — Relator: Des. LAURO FONTOURA 

RELATÓRIO 

Emilia Vieira propôs contra Ramiro Vieira dos Santos e s/ mu-
lher a presente ação possessória, alegando, em resumo, que é possui-
dora e proprietária, há longos anos, do imóvel denominado "Capão 
do Barreiro" e, de certo tempo a essa parte, se v8 turbada e esbulha- 
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da em sua posse por atos praticados pelo réu varão, devidamente des-
critos na inicial. E, para impedir nova violação do seu direito, pede a 
segurança do juízo por meio do remédio possessório. , 

A inicial foi instruída com os documentos de fls. 3, 4 e 7. Cite-
dos, os réus, dentro, do prazo legal, contestarem o pedido e juntaram 
os documentos de fls. 14 a 24. 

Alegam, de sua parte: 
1.° — que são legítimos proprietários e possuidores dõ imóvel 

em litígio; 	 " 
que o mesmo imóvel, juntamente com outros de proprie-

dade das partes, ocupados e desfrutados por ambas, permaneceram 
em comunhão até recentemente, quando foram divididos; 

3.0  -- que, delimitadas as propriedades, a autora, depois de de- 
'cair de uma ação declaratória que  propôs  contra os contestantes, se 
Insurge  contra a decisão judicial, detendo injustamente o imóvel; 

4.° — que a autora ocupa o imóvel por mera permissão dos réus., - 
A contestação foi impugnada pela autora. 

- 0 processo foi julgado saneado por despacho de que  não se re. 
correu. 

Realizou-se a audiência de instrução e julgamento com as for-
malidades legais, em que foram ouvidas as testemunhas arroladas. 
- 	A  ação foi  julgada procedente. 

Inconformados, apelaram os réus, oportuno tempore. 
Com as razões e contrarazões des partes, os autos subiram a esta 

instancia, onde foram preparados em tempo. A  revisão. 
' Belo Horizonte, 12 de novembro de 1960. — Lauro Fontoura, re, 

lator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 8stes autos de apelação n.° 18.000, 
da comarca de Monte Carmelo, em que são apelantes Ramiro 'Vieira 
dos Santos e sua mulher e apelada Emilia Vieira, acordam os Juízes 
da Quinta Camara Civil do Tribunal de Justiça do Estado, por unani-
midade, adotando como parte integrante dêste o relatório de fls., em 
negar provimento ao recurso. 

Verifica-se dos autos, através da prova testemunhal produzida 
— e isso sem sombra de  dúvida — que a autora é detentora da pos-
se s6bre o imóvel objeto -do litígio Etta também provado no proces-
so, por titulo transcrito no registro de imóveis, que :é o mesmo de sua - 
propriedade. 

As alegações dos réus, constantes da  contestação  de fle., sio  in-
teiramente destituídas de fundamento, quer quanto It posse, quer  quan-
to  ao doMinio. 

Conforme ressaltou, a respeitável decisão recorrida, o imóvel dos4 
réus, localizado na gleba da "Chapada", nada tem a Or com a  glebai 
"Capão do Barreiro", de propriedade da autora, ambos de proceden-1 
cia diverse. A mesma conclusão chegou o acórdão de fls. 35 a 37, re-
lativo a uma ação declaratória proposta pela autora contra Os réuS. 

Verdade é que ela decaiu dessa ação, mas justamente porque se 
tratava, na espécie, de imóveis diferentes, de modo_ que as duas pro-

1
'  

priedades podiam coexistir, não preterindo e nem prejudicando uma 
it outra Aliás, são os  próprios réus que admitem, como se depreende' 
dos artigos de sua contestação na ação, a diversidade das duas glebes: 

Nestas condições a exceptio viciosm possessionis, oposta pelos-
réus, não tem razão de ser. 
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Por isso mesmo; não se apnea: ao caso dos autos o preceito v.ocado no item. IX-,da contestação, segundo o qual no se deve julgar - • 
a posse em favor daquele a quem evidentemente não pertence o do- mínio, nos termos do art: 505 do O. C.. E não é de se aplicar, não s&-- mente porque, pela prova documental, é realmente a autora  proprietá-ria  da gleba situada no "Capão do Barreiro", como ainda Porque a 
exceptio proprietatis só é admissivel, em ação possessária; quando as 
partes disputam a posse como  proprietários e apenas a êsse titulo, o 
que não ocorre na ação sub judice. , 

Ao contrário do que alegam os réus, não há dúvid a, neste feito, nem sôbre a posse e nem .sôbre a propriedade, ambas atribuicias it au-
tora pela prova dos autos. 

Vê-se dessa forma que não se trata de propriedade em comunhão. 
E.  mesmo quee-o fôsse — nenhum condômino pode alterar a cou-

sa -comum sem o consentimento dos outros, conforme ponderou a senT 
tença  recorrida. 

Tendo ficado provado os atos de espoliação e de hirbação cons-
tantes da inicial, a prócedência da ação não -podia. deixar de ser de-

. cretada, como acertadamente o foi. Custas ex-lege. • 	
_ . 

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 1960. -7-. Lauro Fontoura, 
presidente e relator. — Gorazil de Faria Alvin': - -Natal - Dias Campos. 

• • 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO — QUESTÕES  DE ALTA INDA- 

GAÇÃO — DEBATE — LIMITES DA  AÇÃO.  

— Só se o réu aceitar o debate quanto ao mérito de ques-
- tões de alta indagação é que o mesmo pode se ferir na ação de 

consignação em pagamento, mediante contestação e defesa am-pla no rito  ordinário  do feito, 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.150 — Relator: Des: CUNHA PEIXOTO 

RELATÓRIO 

Concesso Corrêa de Lacerda ajuizou perante o 6.° Juiz de Direito 
Cível de Belo Horizonte, contra Zacarias Zerlotini, ação de consigna-
cão - em pagamento. Alega que é  locatário  do prédio n.° 297 da rua Araxa, pagando presentemente o aluguel mensal de Cr$ 3.790,00 e que, injustificadamente, o locador se recusou a fazer o recebimento dõ alu-
guel vencido em 28 de abril último. 

Citado, não compareceu o réu para o recebimento da irnportfin-
cia e, em tempo hábil, contestou a ação arguindo: a) que a recusa do 
recebimento do pagamento do aluguel foi justa, eis que o consignante 
Mrs. anteriormente notificado do quanto deveria pagar de aluguel, no-
tificação que teve como base o contrato entre as partes e, que a dife-rença de imp8sto e o pagamento oferecido não se ajustava h quantia devida; b) que ainda estivesse certa a  importância  oferecida pare o pagamento do aluguel, o depósito não seria integral, pois não incluiu 
a diferença do impesto a ,que estava o locatário sujeito. 

Saneado o processo, sem recurso,  realizou-se,  a audiência de instrução e julgamento e, afinal 0 MM. Juiz julgou procedente a ação, 
sustentando a  ineficácia  absoluta da clausula contratual que estipulou 
aumento periódico do aluguel a  vigorar  depois do prazo de sua.vigência. 
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vencido, oportunamente, apelou, sendo seu recurso', normal-. • 
Mente processado e preparado em primeira e segunda  Instância. •• 

Ao Exmo. Sr. Desembargador Revisor.. 
Belo Horizonte, , 11 de setembro de 1960. -.7. Cunha • Peixoto. 

ACÓRDAO_ 

Vistoe, relatados e  discutidos 8Stes autos de  apelação •  n.° 18.150, '11 
da • Comarca. de Belo 'Horizonte, sendo apelante .Concéssio• Correia de 
Lacerda e apelado Zacarias Zerlotini, acordam os  Juizes da Quinta 
Camara Civil do, Tribunal de  Justiça  de Minas Gerais, em der proVi-
inept° h apelação para julgar o/autot carecedor da ação.; custas pelo 
apelado,. • ,. _ . , 

I -7. A regra. geral.  é que a ação de Consignação não comports 
-divergência 'entre as, parteS no - •tocante à  natureza, ao mérito e ao 
quantum do pedido.. 	 ensinave que se  trata  de "une resotir- 
ce extrême que ne doit être admise que tits parcimonieuseinent". 
("L'Obligation", pág... 40, n.° 50)'. ... • • 

_ A. seu turno, leciona Laurent: "tent 	dette n'est pas  liquide,.  
le débitéur no peut pas faire, d'offies réelles".• ("Droit Civil'Françair, 
vol 18, pág. '183, n.° 55). 	 . 	. 

No  mesmo sentido Mendes. Pimentel: "recurso extremo que 
deve ser admitido Muito ,parcimóniosamente, o depósito de  pagamen-
to, qtier como instituto de direito privado, quer na sua expressão_ pro, 
ce.sSual, exclui as questões, de alta  indagação". .("Rev. Forense", vó.l. 
75; .pág. 577). 	" • • 

. II . — A  jurisprudência  conspire has mesmas idéias • e ainda re-
centemente o Egrégio Tribunal de „Justiça  de Minas Gerais decidiu  que 
"a  consignação  em-  pagamento, como Meio liberatórib que é; não •cotn-
porta divergências entre as partes; relativeménte h•natureza,  quan-
tum e à existência de divide": ("Rev. 'FOrense, vol. 169, pág: 257): .  • 

III — Entretanto, o •Supremo TribuntifFederal, em. face do Có •  
digo. do Processo Civil,  vem modificando esta orientação, dando  à ação 
de consignação de pagamentO um conceito mais: amplo, permitindo • 
que nela se discutam os assuntos relacionados com o pagamento ("Rev.. 
Forense", vol.• 122, pottg, 422; )vol. 165, pág.. 119; "Minas.  Forense", .vol.. . 
5,.pág. 222) -. 	 • 	• 	 • 	• • • 	• 	'••• • 	; 

-IV..—.RealMente, não se pode hoje deixar de  conhecer  'a met& •• 
ria equacionada ern' juízo apenas porque a ação foi impropriamenter 
proposta. Ao principio 	que a  'impropriedade da ação não impottli 
nulidade do processo, observe  Plácido • e Silva: "em .parte hd -  razões - 
pare isto: antes  vários eram os ritos • processuais, sumarissimos, Su!. 
nutria e ordinário. Hoje e • níregra todo processo  tem  a forma ordi- ; 

embora pate certas ações haja rito'especial sômente pare a prá=
tica de atos iniciais". ("Código do ,  Processo: Civil", . vol. I, pág. 273): 

0 • que visam  as formes processuais é o. resguardo ao direito - 	- 
defesa,. sempre sagrado  e,, portanto, de postergação. inadmissível. • 	' 

	

Desta maneira, se o réu limita sua defesa aos conteornos . 	' 
cos da ação de -consignação, isto é, não se deixando lever ao debate 
do mérito das questões de  alta indagação, não se pode acolhê-lo à ação, 
sendo, obrigado. a •dar pela sua impropriedade. Mas -se o réu  aceitou-o  de- .  
bate e t&l.a.• a matéria arguida pelo autor, contestando-a e defendendo-
se amplamentei'não-hd razão para 'a nulidade do leito, uma Vez 
contestada; a. ação de -Consignação segue o rito ordinário, dando, pois, 
ao réu, amplargarantia. 
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No caso em tela, o réu, ora apelado, não se deixou arrastar ao 
debate amplo da questão, cingindo sua defesa, tão somente It prova de 
que os depósitos feitos não eram integrais ou foram excessivos e, as-
sim, eram impróprios. 

Belo Horizonte, 20 de outubro de 1960. — Cunha Peixoto, presi-
dente e relator. — Paula Andrade. — Lauro Fontoura. 

•  S . 

HITOTECA 	JUROS — IMPONTUALIDADE DE PAGAMENTO — 
VENCIMENTO ANTECIPADO"— EXECUÇÃO 

• 

— A impontualidade no pagamento das prestações de juros 
convencionados na escritura de' hipoteca antecipa o vencimento 
da dívida e enseja sua execução, se outra coisa não houverem 
acordado as partes. 

APELAÇÃO CIViL N.° 18.126 — Relator: Des. PONTES DA FONSECA 

RELATÓRIO 

Benita Alarcon Cerrato, na comarca desta Capital, promoveu o 
presente executivo  hipotecário  contra Leda de Almeida Mésseder, co-
brando-lhe a Importância  de Cr$ 485.800,00, correspondente ao capital, 
juros e multa do empréstimo que lhe féz e consta da escritura de ns. 
5/7 dos autos.. 

A divida se venceu e não foi paga, na forma estipulada no con-
trato, pelo que veio a credora com a ação em curso. 

Citada a ré, e não resgatando o débito no prazo legal, f8z-se-lhe ' 
a penhora dos bens hipotecados, como consta do auto de fls. 13. — 
O.  pedido foi contestado e, nessa  defesa,  a devedora alegou que Pi ha-
via pago juros adiantadamente, juntando como prova um "Vale" de 
Cr$ 14.000,00 (ns. 17), motivo pelo qual a hipoteca f6ra prorrogada 
ate junho, do corrente ano, e é por isso intempestiva a sua execução. 
(fls. 15/16). 

A contestação foi impugnada a fls. 22/24. E, não havendo pro-
va a ser feita na instrução, saneado o processo, sem recurso (fls. 25v 
26), o MM. Juiz proferiu a sua sentença no têrmo de fls. 27, julgando 
procedente a ação e subsistente a penhora, condenando a ré ao "pa-
gamento do principal de Cr$ 400.000,00 e juros a partir de junho de 
1959 , multa estipulada, cujo calculo  deverá  ser feito pelo contador do 
juizo, e custas do processo," 

Dessa decisão houve apelação, que foi recebida, arrazoada por 
ambas as partes, preparada e remetida em tempo  hábil.  Nesta instfin-
oik houve também preparo oportuno. A revisão. 

Belo Horizonte, 11 de outubro de 1960. — Pontes da Fonseca, 
relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados os presentes autos de apelação n.° 
18.126, da comarca de Belo Horizonte, como apelante Leda de Almei- .  
da MéSseder e apelada Befits Alarcon Cerrato, acordam os Juizes da 
Primeira Camara, Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, por 
unanimidade, em negar provimento à apelação, confirmando a senten-
ça Eipelachi, com a condenação da apelante nas custas. 
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Trata-se, no caso vertente, de um executivo, promovido pela'cre-
dora contra a devedora, por falta do pagamento dos juros, nas épo-
cas normais estabelecidas, e do principal de uni mútuo com garantia 
hipotecaria, já  vencido e não 'pago no  respectivo prazo. 

O  título exequendq, representado por uma escritura pública; de-
vidamente inscrita, faz prova inequívoca de  uma divida liquida e car-
ta,  e  para eximir-se de seu pagamento, ora reclamado pela exequente, 

executada cumpria  demonstrar que teria satisfeito todas as obriga-
ções assumidas como mutuária na convenção nele expressa.' 	' 

Mas isso não ficou provado. Antes, pelo -  contrário ,'o que  restou 
claro na ação, foi a ina,diplência  de  sua parte das clausulas  contratuais 
estipuladas na constituição da hiPoteca, a começar pela claudica-
ção  no  pagamento dos juros nas datas Prefixadas, e depois a falta  de  
resgaté do capital emprestado, êste e aquele descurnpriclos a toda 
evidência. 

Nesse sentidb, a defesa da ré tornoti-Se a mais irrelevante possi; 
vel, girando em torno de um simples "Vale", sem data e subscrito por 
quem não foi parte no  contrato, com o qual -  se pretende — por mais 
absurdo que pareça seja reconhecida uma prorrogação  implícita,  
da divida hipotecdria. 

Ora, a própria executada não negou em sua defesa a hipoteca 
Clue contraiu nos termos da escritura exibida pela credora;  insurgiu-
se tão somente em relação  à  liquidação dos juros. 

Mas, ainda que tivesse razão a êsse respeito, isso não lhe apro-
veitaria, porque não haveria obstado o vencimento da divida, cujo 
prazo  já se extinguira, e nem implicaria em  prorrogação tácita da 
mesma. 

_ A impontualidade no pagamento das prestações de juros, segun-
do o  convencionado  no título exeqUendo, antecipa o vencimento da di-
vida. Isso, esta expresso no dispositivo do art. 762, n.° III; do Código 
Civil, que se presume inserto nos contratos, se outra cousa não hou-
verem adordado as partes. A antecipação desse vencimento ' decorre  do 
princípio da' indivisibilidade e integralidade da hipoteca, no parecer 
de Lafayette. • ' 

Alias, na espécie, o vencimento se tinha operado com a  extinção 
dó prazo da própria hipoteca.  

Assim,  de qualquer maneirá, vencida  -e não paga  a  divida, tornou  
se, desde logo, exigivel\o montante do  empréstimo com ''a '  execução* da 
respectiva garantia. - 

Belo Horizonte, 29 de  outubro  de 1960. •=-, Welington Brandin, 
presidente c/v. 	Pontes  da Fonseca, relator. -- Ferreira de Oliveira. 

• •- 
CONSIGNAÇÃO" EMPAGAMÉNTO --- ALUGUEIS RgCUSA POR 

ADVOGADOS DA LOCADORA — INEXISTÊNCIA 
DE "MORA ACCIPIENDI" 

— Não caracteriza "mora accipiendi" a recusa de advoga- I 
dos da locadora no recebimento de  alugueis oferecidos pela in-
quilina, quando apenas tenham mandato parà propôr ação de 
despejo por Yalta de pagamento de outros aluguéis. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.071 — Relator,: Des, JOÃO  MARTINS 

RELATÓRIO 
No fôro desta Capital, Maria Jose Diniz  propôs  no juizo de di. 

—.349 

_ 



jURISPRUDENCIA MINEIRA. 

contratual, por falta de pagamento de aluguéis. Na consighat6ria, pe-
diu-se o reconhecimento de que não ocorrera infração do contrato e 
sim recusa injusta do recebimento dos  alugueis.  Desde que houvesse 
decisão  para juntar as duas demandas, sem recurso das partes, nada 
hi que deliberar sôbre esta matéria. 

Evidenciado está que a ação de despejo, instaurada por faits 
de pagamento de aluguéis, e, por isto, corn processo especial,  teve4 
solução, enganosa. A, própria apelante declarou que estava acostuma4 
da a pagar os alugueis a uma sobrinha da locadora, ou levava 
mesmos a d. Maria José Diniz, conforme informa a testemunha de, 
fls. 89v., pelo que não era procedente a alegada mora accipiendi. En 7H 1 _ 
tretanto, não tendo a locadora formulado apelação, a  sentença  &tor, 
poderá  ser modificada. 

E a consignatória iínprocede. A locadora reside em distrito dci:  
município de Belo Horiz'onte, (e não em outra cidadé, como conste 
da  sentença), e não foi procurada para receber os alugueis. Quis a 
apelante efetuar pagamento a advogado que; anteriormente, tivera 
mandato para 

efetuar,, 
 ação de despejo. Ora, tais procuradores sb.i 

mente poderiam receber os aluguéis que  fundamentaram • o pedida 
de  despejo.'- Não continuaram como  representantes e procuiadores da 
locadora  para  receber aluguéis vincendos. Destarte, a ação de consigna 
cão, sob fundamento de recusa de recebimento, não podia  vingart 

Belo Horizonte, 4 de novembro de 1960:--  João.,  Martins, presi-
dente e relator — Onofre Mendes, revisor — Melo Júnior ,  vogal. 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE — LOCAÇÃO COMERCIAL  NÃO  PROW, 
ROGADA APLICAÇÃO DO CODIGO CIVIL — ALUGUEL ARM 

TRAMENTO VOTO VENCIDO 

Procede a reintegração de posse depois de findo o pra ' 
zo da locação regida pela Lei de Luvas, sem que haja o locatá-
rio se valido do direito de renovação do contrato, por aplicar-
se ao caso o regime do Código Civil e não e da Lei do  Inqulli -_  
nato. 

O aluguel de período posterior ao do contrato de  lo-
cação  comercial não renovado deve ser arbitrado em execução , 
de sentença, não se sujeitando ao arbítrio do senhorio. 

V.v. -- Rege-se pela Lei do Inquilinato a locação  co 
rnercial não renovada segundo a Lei de  Luvas  (Des. Onofre 
Mendes). 

APELAÇÃO  CIVIL IQ° 18.074 — Relator: Des. MEW JÜNIOR: 

RELATÓRIO  

Encontram-se aglomeradas nestes autos uma ação de reintegra 
cão de posse; movida por Joaquim Xavier Vilaça contra José Soares 
Barbosa, da comarca de  Pará  de Minas, girando 'em teirno do imóvel-
sito it Praça' Francisco Torquato, 76, alugado pelo  primeiro  clêles ao' , 
segundo; uma ação de consignação em pagamento, que Barbosa 
como locatário do aludido imóvel, proPbs contra' o locador imóvel; 
e, ainda, os autos de uma exceção de litispendência, clue, no curso 
da discussão, Vilaça levantou contra a consignatória e que foi,  aft-  i  

julgada improcedente. 
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reito da Sexta Vara Civil ação de despejo contra Teresa Dias Gomes, 
a quem locara a 'casa da rua Rio Manso, n.° 342, pelo aluguel de Cr$ 
950,00, alegando que a inquilina infringira o contrato,  ao  atrasar no 
pagamento, tanto que ja devia três mêses, de 14 de março a 14 de ju-
nho, num total de_Cr$ 2.850,00. 

A ação foi proposta a 2 de julho de 1959 e a citação operada a 
2 do mesmo mês. 

A ré contestou a ação, afirmando que não está em mora, pois 
houve recusa dos advogados dr. Wilson Carneiro e Hélcio Linhares, 
procuradores da autora, de receber os alugueis, e, em vista, disto já pro. 
videnciara na consignação dos mesmos em juizo. 

Por ordem judicial (fls. 76), vindos do Primeiro Juizo de Direito 
da Primeira Vara os autos da consignatória, o MM. determinou qua. 
os dois processos fossem reunidos em um só. 

Na ação de consignação, requerida 7 de junho de 1959, Teresa 
Dias Gomes afirmara que vinha pagando os aluguéis aos advogados 
ou a uma sobrinha da locadora e, 4 vista de recusa, propunha o depó. 
sito e pedia a  citação  do dr. Hélcio Linhares, que tinha poderes para 
receber os aluguéis (fls. 36v). - 

Este feito corria na primeira vara cível e nêle se vê que o MM. 
juiz fizera a exclusão do dr. Hélcio Linhares e ordenara- a citação pes-
soal de d. Maria José Diniz (fls. 53). Veio esta a juizo e ofereceu con-
testação, alegando que não houvera recusa de recebimento e desva-
liosa era a oferta a advogados que semente tinham poderes para re-
cebimento dos aluguéis atrasados que deram motivo 4 propositura de 
anterior ação de despejo (fls. 59). 

0 despacho saneador esta a  fia. 77. 
Procedeu-se it instrução, com inquirição de testemunhas da ré. 
Afinal,'a ,sentença deu pela improcedência das duas ações-. Con-

siderou o juiz que não havia mora no pagamento, e, assinf: o pedido 
de despejo era inviável. Deliberou, por outro lado, que a consignação 
estava baseada em moray pela recusa de recebimentos, por parte de 
procuradores é esta fbra normal, pois os mesmos não estavam auto-
rizados à prática do ato, e, embora fosse possível concluir por mora 
accipiendi, desde que a divida era querable, êste não era o suporte 
jurídico existente na consignatória. As partes foram condenadas ao 
pagamento das custas, meio a meio. 

Apelou Teresa Dias Gomes, pleiteando a procedência da consig-
natória. - 

Recebido o  recurso e processado regularmente os autos vieram 
it segunda  instância. 

Féz-se o preparo oportuno. A revisão. 
Belo Horizonte, 5 de setembro de 1960. 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos da apelação n.° 18.071, 
da comarca de Belo Horizonte, em que e apelante Teresa Dias Gomes, 
e apelada Maria José Diniz, acorda a Quarta Camara Civil do Tribu-
nal de Justiça, adotando o relatório de fls ,  como parte integrante dês-
te, em negar provimento à apelação, confirmando a sentença e con-
denando a apelante ao pagamento das custas. 

Chamada  a dirimir conflito de interêsses entre a apelante (que 45 
a locatária) e a apelada, a Justiça viu se instaurarem duas demandas 
em juizos diferentes. No despejo, pleiteou-se a declaração de infração 
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O  histórico do assunto foi fielmente feito pelo ilustrado Dr. Juiz 
de Direito de Pará de Minas, em• sua decisão de fls. 60 a 67 dos autos 
da reintegratória, pelo que adoto, como relatório, o dessa sentença, 
acrescentando  que o M.M. Juiz acabou por julgar procedente a rein-
tegração de posse e improcedente a consignatória, sem objeto tt re-
convenção, condenando As custas o vencido Barbosa. ' 

publicada a sentença em 21 de junho p. passado, em -  audiência, 
aos 25 entrou o A. Vilaça com os embargos declaratórios de fls. 68, 
pedindo' que o MM. Juiz completasse a sentença em dois pontos, em 
que o embargante encontrou omissão: quanto h condenação em ho-
norários e quanto it obrigação do locatário pagar os alugueres fix* 
dos em Cr$ 50.000,00 mensais pelo locador. 0 MM. Juiz recebeu os 
bargos para declarar que a condenação em honorários estava impli-
cita na  declaração  final de procedência do pedido. E deixou para 
a execução o arbitramento do quantum do aluguer, it consideração 
de que, nessa conjuntura, sem embargo da disposição do art. 1.196 
C. Civil, o arbítrio do locador não é ilimitado, certo de que os autos 
não lhe forneciam, ao magistrado, elementos suficientes para pro-

, ceder a urna justa fixação do quantum. 
- A tempo apelaram as partes. 0 R. pretende a reforms integral 

da sentença, que lhe foi adverse. 0 A. pleiteia que subsista o arbi-
tramento do aluguer por êle feito. 

Recursos corretamente processados, remetidos e preparados. 
Passo os autos ao  eminente.  revisor Desembargador Melo Júnior. 

Belo Horizonte, -8 de outubro de 1960 — Onofre Mendes. 

ACÓRDÃO 
- 

, 	Vistos, relatados e discutidos  os  presentes autos da apelação 
cível  n6  18.074, da comarca de Pars de Minas, entre partes: Jose Soa-
res Barbosa, primeiro apelante; Joaquim Xavier Vilaça, segundo ape-
lante; apelados, os mesmos, acordam os Juizes da Quarta Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça  negar  provimento a ambas as apelações 
e confirmar a sentença recorrida por seus próprios e jurídicos fun-
damentos, contra o voto do relator, que provia primeira apelação 
e julgava prejudicada a segunda. 

Prevalece hoje o entendimento de que AS locações protegidas 
pela lei de hives, findo e, não prorrogado o contrato, não se aplicam 
as normas da lei do inquilinato. , 

Conforme recentes arestos do Supremo Tribunal-, findo o prazo 
da locação regida pela lei de luvas, passa a locação para o regime 
do Código Civil e não da lei de emergência. -• 

Essa também a opinião de Alfredo Buzaid ("Da AO-6 Reno-
vatória", 415/416). 

Também não assiste razão aos segundos apelantes. 
Não está o Juiz sujeito ao arbitramento fixado pelo Autor na 

petição da notificação e que nem chegou á merecer referencia na 
pega que iniciou a ação possessória. Ademais, está claro que a esti-
mativa de aluguel feita pelo segundo Apelante é exagerada. Em exo- - 
cução de sentença será feito o arbitramento com observância das pres-
crições legais, conforme bem determinou a  decisão  recorrida. 

Pague cada um dos Apelantes as custas do seu próprio recurso. 
13elo  Horizonte, 11 de novembro de 1960 — Joao Martins, pre-

Sidente corn voto Melo  Júnior,  relator para o acórdão — °noire 
MendeS, vencido de ac/'c/ as notes taquigráficas. - 
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NOTAS TAQUIGRAFICAS 

0 Senhor Desembargador Onofre Mendes : Voto: "1„ Conheço 
de ambos os recursos, idôneos, oportunos, regularmente processados. 

2. Volta A tona, nestes autos, a questão de se saber a que 
regime jurídico ficam sujeitas as locações para fins comerciais e in-
dustriais, quando no prazo fatal fixado pela lei de Luvas , decreta 
lei 24.150, de 1934, o locatário não se vale do direito de pedir a reno- 4  
vação do contrato. 

A discussão da causa, através dos trabalhos dos ilustrados pa- , 
tronos dos litigantes e da bem elaborada sentença do digno e ilustrek_ 
Juiz Correa de Amorim, sem favor uma das altas expressões da' 
magistratura mineira,  põe  à mostra a  vacilação  da doutrina e da ju-
risprudência em relação ao ponto nuclear do litígio. 

Mas, ao que me parece, tudo gira em t6rno de se decidir ,o qu e . 
se  deve entender por direito comum, corno o aplicável aos casos del 
locação regida pela lei de Luvas, quando o locatário não pleiteia a 
renovação no prazo fatal do art. 4.° da lei 24.150 ou quando a sUplicaï 

, de renovação é julgada improcedente. _ 
Entende tuna corrente, a que se filiam os patronos do A. a oi 

íntegro juiz, que, nessa conjuntura, vencido o prazo contratual da 
locação,  esta passa a reger-se pelo disposto no art. 1.196 C. Civil. 

A outra corrente '6 pela aplicação A hipótese- da Lei do Inqui-
linato, passando a locação a considerar-se como de prazo  Indetermi- 
nado. - 

. 
A essa solução tenho dado, reiteradamente, o sufrágio de met; 

wit° e, sem embargo dos argumentos em contrário, ainda não mel 
convenci de que deva modificar meu ponto de vista sôbre o assunto,  

E' que mó parece, que o capítulo do C.C. atinente it locação de 
imóveis  está com o• seu vie:r suspenso, em face da lei de emergên-
cia, reguladora do inquilinato em nosso pigs- 

() direito comum, consequentemente, no que tange its relações•
mitre senhorio e inquilino, não é o Código  Civil, em sua vigência sure! 
pensa, por motivos de todos  conhecidos e que inspiraram o advento 
da lei de emergência mas, sim esta mesma lei, que é a do inquilinato, 

-- -S6 depois de revogada essa lei especial ou de completado  seu  
ammo de vigência, sem prorrogação operada por via de outra lei, 
voltarão a vigorar os dispositivos do Código Civil atinentes IOC& 
cão. 

Isso me parece de uma evidência solar. E todo o engano mil 
tõrno dessa  matéria  provém do fato de se considerar direito comum 
uma lei  cujo  vigorar foi suspenso por outra, de emergência, que em-
bore isso e por isso mesmo, tomou o lugar daquela  cujos  .efeitos se 
encontram em suspenso e passou a ser, então, o direito comum. , 

Argumenta-se, pox..6m, 'que, nos casos regidos por outra, lei es; 
pecial, a lei de Luvas (dec. lei 24.150, de 1934) não tern aplicação a 
lei de emergencia. ' ' _ 

Tenho para mim, entretanto', que o exame dos motivos que 
orientaram as dues leis especiais — a de Luvas e a do Inquilinato 
, leva à convicção de que, se a crise de habitação inspirou a segun-
da delas — a do Inquilinato, se integra também na primeira -- a de 
Luvas, passando a ser motivo predominante para um tratamento esr 
pecial, já que a situação angustiosa do inquilino não se esboço4 
sómente no plano das locações residenciais, senão também — e corn 
maior vigôr, muitas vêzes — no capítulo das locações para fins co-
merciais e industriais. 
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Dal se conclui que a crise de habitações (§ uma  circunstância  que, no momento, alcança tôda a espécie de locações de imóvel. 
come a causa foi decidida tí luz dos preceitos do  Código  Ci-vil, a meu ver  Inadaptáveis  à  espécie, não considero que, no caso, houve esbulho contra o locador. 

Em consequência, julgo o autor carecedor da ação e o conde-no As custas; e procedente a ação de consignação em pagamento, 
ressalvando ao locador o • direito de, por outra via, pleitear a deso-
cupação. Nas custas da consignação_ condeno igualmente o locador". 

0–Senhor Desembargador Melo Júnior : Sr. Presidente, tenho - o meu ponto de vista firmado e até o autor fêz juntar aos autos, em 
acórdão da antiga Primeira Camara com o meu voto vencido. A úni-
ca dúvida que tinha naquela questão, 6 que êle ajuizou uma ação de despejo. Acho que realmente vencido o prazo da lei de "luvas", sem 
que a parte tivesse promovido a renovação do contratò em prazo legal, êle passou a ser um intruso dentro do prédio. 

Same a lei L300, a meu ver o juiz decidiu juridicamente, mes-
mo porque tive ate a grata satisfação de ver citadas varies decisões 
do Supremo Tribunal Federal que estão em abono a tese que sempre 
defendi. 

Voto: "Conheço clei ambas as apelações, recursos próprios e opor-tunos. • 
nego-lhes provimento, confirmando integralmente a  decisão  recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

46 no voto proferido no julgamento da apelação n. 14.649, di comarca de Belo Horizonte. (certidões de fls. 28 e seguintes) mani-festei o meu entendimento de que nas locações protegidas pela lei 
de luvas, findo e não prorrogado o contrato, não se aplicam as nor-mas da lei do inquilinato. 

Fui vencido, mas coin invocação de julgado do Pretório 
celso e ainda hoje continuo convencido no acêrto daquele entendi- mento. Alias ao que me parece,, pelo númèro de' julgados mais re- centes — ES neste sentido que se orienta a moderna jurisprudência. Findo o prazo da locação regida pela lei de luvas, passa a locação 
para o regime do Código Civil e não  de lei de emergência. Essa tam- bém a opinião de Alfredo Buzaid ("Da Ação Renovatória", 415/416). 

Também  'não dou razão aos segundos  apelantes  Não esta o Juiz 	 • sujeito ao arbitramento fixado pelo Autor ,  na sua petição de no-tificação. Sem mesmo que expressamente constasse de peça que ini-ciou a ação laossessória. Ademais, esta claro, que a estimativa do 
aluguel feita pelo segundo apelante (14 exagerada. Em execução a sen-tença sent feito o arbitramento, com observância das prescrições le-gais- - conforme bem decidiu a decisão recorrida. 

Pague cada um dos Apelantes as  custas  do seu próprio recurso". 
Senhor Desembargador  João.  Martins : Data venia do  ' emi-nente  Desemb. Onofre Mendes, acompanho o veto do eminente sembargador Melo -  Júnior. 
Senhor Desembargador Presidente: Negaram provimento As duas apelações, contra o voto do Exmo. Desemb. Relator, que provia a primeira apelação e julgava prejudicada a segunda. 

• • • 
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RETOMADA — MULTA COMINADA NA  AÇÃO  DE DESPEJO — 
COBRANÇA —  AÇÃO. ORDINÁRIA 

— A multa cominada na ação de despejo, na hipótese de 
o retomante não usar o prédio para o fim pedido, deve ser  exi-
gida  em  ação  ordinária de cobrança e não em execução de sen-
tença. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.097 -- Relator: Des. PONTESI 
DA FONSECA. 

RELATÓRIO 

Joao Antônio Cardoso, na comarca desta. Capital intentou ação 
de despijo contra João Bitencourt Peixoto, para retomada do aparta-
mento n.° 8, do prédio 1.157, da rua Tamoios, em B. Horizonte, a fink • 
de au  instalar  os serviços de assistência médica ao pessoal de sua fa-
brica de biscoitos e balas, "Confiança",  anexa ao referido prédio. 

A sentença que lhe deu ganho de -causa na instância inferior, fi-
xou-lhe o -  prazo de séssenta dias pais ocupação do'  apartamento,  com 
"a cominação da multa de 24 aluguéis, para o caso de ocorrer uma, des 
hipóteses -previstas no art. 15. § 6.°; de lei n. 1300". 

O  réu apelou dessa decisão, que foi depois confirmada por &its 
Eg. Tribunal, no  acórdão  constante da apel. 16.024, em 22 de maio 
de 1959: Dêle foi interpbsto recurso  extraordinário,  que não se recebeú, 
dando ensejo a um agravo. (fls. 12, 13v e 15). 

O  autor',  quis promover a execução provisória da sentença nos 
próprios autos, mas ,isso não lhe foi possível, pelo  que  teve de  extrair  
a respectiva carta (fls. 15v), 

Iniciada assim a execução,- citou o réu  para, desocupar o prédio 
no prazo de 20  dias-;  Desatendendo êsse mandado, expediu-se-lhe outro 
de "despejo compulsório, com cláusula de  arrombamento", quando  
então o mesmo se retirou do apartamento, entregando as  diaves em 
10.de novembro de 1959; (fls. 24). • • 

A  ação  foi proposta em 10 de setembro -de 1957 (fls. 4)1  a  sen-
tença ,é de 27 de Janeiro de 1959 (fls. 12); e - a entrega das chaves  as  
verificou em 10 de novembro de 1959 (fls. . 4. 

Decorrido o prazo para 'ocupação em 10  de -janeiro  de 196%. de-
zenove dias depois,  ou  em, 39 de mesmo mês; -nos mesmos' autos da 
execução - promovida pelo autor; requereu á cobrança da multa 
pulada na sentença contra o proprietário,  nos têrrno&-dos arts. 91$ e 
seguintes do C. P. C., citando-o para pagar a dita multa em 24' hóras, 
sob pena de penhora (fls. 29), visto,  não ter usado o prédio despejan-
do na fcirma do pedido inicial. . 	. 	. 

Instruiu  esse  pedido de  execução o recibo das chaves, assim co-
mo o  do,  pagamento  dos aluguéis -restantes, e.  urna  certidão do Depar; 
tarnento  de  • Fiscalização do Exercício .  Profissional,  da Secretaria de 
Saúde .  e Assistência do Estado, dizendo que dos Registros daquele ser-
viço médico no prédio do  autor, 'onde  a Fiscalização nip encontrou ° 
instalado nenhum estabelecimento  daquela natureza. Essa Certidão 
datada-de 15 de janeiro de 1960,. (fls. 32). . 

O  próprio réu Juntou ainda uma carte dirigida ao Presidente da . 
Associação Médica de Minas Gerais, declarando a existência no spar- - 
tamento em questão, A porta dêste, de uma placa designativa de "Ser-
viçoa.Médicos", pertencente ao autor (fls. 34). 
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Fez-se a penhora do automóvel do locador, depois transformada 
em dinheiro (fls. 39/46). E éste, em seguida, entrou com embargos, ar-
ticulando preliminarmente "não ser caso de execução de sentença" e, 
quanto  ao mérito, apresentou o alvará de fls. 42, de licenciamento pa-
ra Ambulatório Médica, h rua Tamoios, 1.157, datado de 3 de março de 
1960. (fls. 42). — O réu impugnou os embargos. 

Foram ouvidas três testemunhas do embargante. (fls. 55/56). 
Tôdas elas são acordes na afirmativa de que desde janeiro do 

corrente ano esta funcionando o Serviço Médico da fabrica do embar-
gante; e até uma delas adiantou que, "sendo contador da fábrica", sa-
be que o pagamento médica daquele serviço teria sido a partir de ja-
neiro, havendo all uma instalação moderna com móveis asséticos,  já  
funcionando desde o citado  mês (fls. 55). 

A seguir, o Juiz proferiu a sua sentença, acolhendo os embargos 
e julgando improcedente o pedido e insubsistente a penhora, com a 
condenação do exequente nas custas. (fls. 58/59). — Dessa decisão, 
houve oportuna apelação, que se processou regularmente. Preparo em 
ambas as instâncias e remessa dos autos, em tempo hábil. - A revisão. 

B. Horizonte, 17 de outubro de 1960. — Pontes da Fonseca, re- 
lator. 

ACORDÃO 

Vistos, discutidos  e‘ relatados  os presentes autos de apelação n.° 
18:097; da  comarca  de B. Horizonte, apélante Joao Bitendourt Peixoto 
e ápeládo João Antônio, Cardosõ, acordam Qs juizes da  Primeira,  Ca-
mara, owe! do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, por unanimidade .  
Integrando nêste ci relatório retro, em negar provimento h apelação, confirmando  a sentença recorrida Pelos seus fundamentos. Custas, na 
forma da lei. 

• 
 

Como se  ,vê  do relatório feito; trata-se na espécie da cobrança de 
multa Cominada em ação de despejo, para a hipótese em que o  reto-manto  não ocupasse o prédio de aciirdo com seu pedido e o prazo de-terminado pela sentença. 

0 açodamento com que o exequente trouxe a juizo a sua quere-
la deixa. coberto o seu  visível  espirito de emulação. 

O  réu, na ação de despejo, levou dois anos para a  restituição  do prédio e o fclz, afinal, quando contra êle se expediu mandado compul-
sário de desocupação. Entretanto, mal havia decorrido o.prazo de  ses-senta  dias para a instalação dos "Serviços de Assistência Médica"; Palo 
praprietário do imóvel, já o ex-inquilino ingressava em juizo com a 
exigênCia da multa. Di extinção do prazo ao início da execução, decor-
reram pouco mais de quinze dias, escolhendo o exequenta, a via mais severs part), a cobrança. Esse, o aspecto moral da  contendas  , 

O  prodesSual, é inaceitável e merece ser anulado,  eis' que  se te-ria  promovido  uma execução nos têrmos dos arts. 918 e seguintes do P. começando pela penhora, quando o de que se  cuidava  era de multa apenas  cominada  pot Uma sentença em  ação  de despejó. E nêSse Casa; o caminho  certo era á ação  ordinária.  A lição de Hélio Rodrigues 
esta: "Peia lei  atual  (1300), o pagamento da multa não pode ser plei-

teada pelo processa de • execução  de sentença, Conforme o disposto no art. 918 do" C. P. C, regulando as  execuções  por qluantia certa. Não 
estabeleceu a lei nenhum critério especial para a cobrança da Multa, 
na hipótese de o locador não ,cumprir as alegações que o 'autorizaram a. despejar o inquilino. Não prevendo a cobrança de multa, em execu-
06 de séntença, e não fixando a nova lei nenhum,britério especial pa-
ra essa cobrança,  aplica-se o dispôsto no art. 291 do C. P. C,  assim 

JURISPRUDÊNCIA  - MINEIRA 

redigido: "o processo  ordinário , regulará  as ações para as • quais  aste 
Código. não prescreve rito especial": 0  locatário,  para a cobrança  da'  . 
multa que fôr devida,  deverá  acionar o locador, por via orctiruiria.., 
1("Locação, Despejo e Renovatórie) ed. de 1955. pág. 339/340. 

Pela lei anterior (9.609„ de 1946) a multa poderia ser  executada-. . 
pea processo ora adotada. Mas a  atual  (1.300, de 1950), quando• se , 
proferiram a sentença -e o acórdão confirmatório  desta,  não manteve 
dito processo,  que • assim f&arevogado para a cobrança de  multa  slim' 
plesmente- cominada Explicando o. que - se deve entender por essa ex-
pressão, o ilustre Aguiar. Dias deixa evidente que cominar 0 ameaçar 
com pena e, ainda, impôr.pena. Se 'é simples advertência,  isso- está  na 
lei e.não é . precisa o Juiz repetir. Se é imp& pena,  estaria  • o Juiz sen-' 
tencianda in eventual, o que lhe é defeso.. , . 

Não  • se trata, portanto ;  de execução de- coisa certa e' 
- • 0 objeto  de • cobrança, nessas condições; há de ser fixado .com 

. maior critério em ação ordinaria 	, • • 	, 
Segunde o• conceito de Espinola; "a imposição de multa, pimin- . 

do como insincero o retomante,  só se justifies, quando se manifesta 
clara a violação da norma jurídica, na sua precfpua finalidade".. • 

. E observa que cada caso deve ser • examinado  em sias peculiari-
dades, sem que o julgador  se • apegue fria, insensível e mecanicamente 
h letra dog textos legais: ("Manual do, Inquilinato"); §§ 392/393), • 

E Isso  só se poda alcançar -  poi um  processo • que não aquele ad- 
, mitido pela lei revogada, que  prescrevia  uma execução -  por quantia'. 

certa, quando na verdade essa dependeria de prévia comprovação.. 
De conformidade com os argumentos acima  expendidos, tem  si-

do.julgado por êste Eg. Tribunal, segundo consta da seguinte ementa, 
relativa ao acórdão proferido no Agravo n.° 8.890, -  da comarca de .Ca-
xambu, em que •foi  relator o eminente des: Afonso Lages: " A cobran-
ça ,  da multa par infração da lei. do inquilinato, passou pel a. legislação 
vigente a ser exigível por' ação  ordinária,  0 processo de .execução• de. 
sentença  é inadequado. ("Minas • Forense", VI/8.6). 

Belo Horizonte, 31 de outubro de 1960. — Welington Brandão, 
presidente c/V. — Pontes da Fonseca, relator. — F. de Oliveira, vogal: 

• • • 

IMPOSTO DE TRANSMISSÃO "INTER-VIVOS" VALOR 1X) IMO- 
VEL — PROMESSA DE VENDA — INCIDÊNCIA — HONORÁRIOS 
DE ADVOGADO CONDENAÇÃO DA FAZENDA PtiBLICA ESTADUAL 

--  O impasto de  transmissão  "inter-vivos" deve ser fixada 
com base no valor do imóvel constante do contrato de promessa 
de venda. 

— Justifica-se condenação em honorários de advogado da 
Fazenda Pública Estadual que, obstinando-se na recusa de rece-
bimento de impasto segundo reiterada jurisprudência, obriga o ' 
contribuinte a gastos judiciais. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.140 — Relator: Des. JOÃO  MARTINS 

RELATÓRIO .  

Tendo terminado o pagamento das prestações de um contrato 
de promessa de venda, referente a imóvel situado na Fazenda Luz, em 
Engenho Nogueira, município desta Capital, Aquiles Elpídio Diniz e 
Teodomiro Geraldo Diniz providenciaram no sentido de obter a mil-, 
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tura definitiva da venda, mas encontraram embaraço na exigência do 
fisco estadual que não concorda em aceitar o valõr de Cr$ 2.000.000,00, -  
dado ao imóvel, no referido contrato, para tálculo do impôsto de trans-
missão inter-vivos. A Fazenda Estadual atribui ao  imóvel o valor atu-
al de Cr$ 3.400.000,00 e sustenta que a siza deve ser calculada nesta 
base. \ 

' 	Aquiles e Teodomiro aforaram, então, consignatória contra o Es- 
tado, oferecendo para pagamento a  quantia  de Cr$ 189.018,00. 	- - 

A ação foi contestada pelo Estado que considera  deficiente  até 
a'quantia oferecida, desde que não consta a  parcela  correspondente a L 
uma certidão. 	- 

Processada a causa, com o oferecimento da quantia de Cr$ 19,00, 
para suprir a falta reclamada, , o MM. Juiz julgou a ação procedente e 
considerou válido o depósito,  declarando subsistente-a ordem já clada 

-para a outorga da escritura, mas  negou honorários  advocatícios. E 
--- recorreu ex officio. Apelaram os consignantes e o Estado de Minas. 

Os primeiros apelantes pleiteiam honorários e o segundo quer a  refor-
ma-  da sentença, sustentando  também  que o advogado dos autores viera 
a juizo com mandato irregular. 

Está preparada a apelação dos consignantes. A revisão. 
Belo Horizonte, 13 de outubro de 1960. — João Martins. 
Em tempo: A Subprocuradoria Geral opina pela confirmação da 

sentença, em parte, desde que considera justo o pedido da verba ho-
nordria reclamada pelos consignantes. 

Data supra. — João Martins. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos da apelação n.° 18.140, 
da Comarca de Belo Horizonte, em que é primeiro apelante o Segundo 
Juiz da Segunda Vara da Fazenda; segundos apelantes Aquiles-  Elpídio 
Diniz e "outro; e terceiro apelante o Estado de Minas Gerais; e apela-
dos os mesmos, acordam, em sessão -da Quarta dâmara Civil do Tri-
bunal de Justiça, adotando o relatório de  fls.  como parte integrante 
daste, negar provimento As apelações oficial e voluntária do  Estado  - 
de Minas, mas dão provimento à apelação de Aquiles Elpídio Diniz.e 
outro, a fim de que sejam pagos os honorários advocatícios -reclama-
dos por estes recorrentes. Custas pelo Estado. _ 

- A questão referente à pequena quantia reclamada pela Fazenda 
Estadual, correspondente ao valor de uma certidão, perdeu  relevância  
na causa. Em verdade, tal parcela deveria ter sido oferecida logo ',a-
lbs autores da consignatória que pleitearam e alativeram Ordem  judi-
cial para lavratura do instrumento, sob a condição de pronta reposi-
ção de quaisquer quantias que, porventura, houvesse mde pagar em 
complemento  às  exigências fiscais. Tendo o magistrado permitido a 
complemento, não impugnou a Fazenda esta ordem. A questão ficou 
decidida. 

No referente an fato de ter vindo para os autos o instrumento 
de mandato em  fotocópia,  sem autenticação, também não houve re-' 
pulsa do representante da Fazenda, em momento  próprio.  Já  o sanest 

- dor considera regular o processo, sem qualquer recurso. De qualquer 
modo, embora desnecessária, os recorrentes juntaram aos autos, nes-
ta instância, instrumento de mandato em forma regular. ' 

No mérito, a demanda trata de matéria  já muitas vezes estuda-
da e solucionada em diversos  julgamentos:  para' a escriturã de venda 
o valor do  imóvel,  para fixação do -  impeato de transmissão, f3 o que 
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consta  da. promessa  de venda, desde  que. não  houve modificaçlto antra as partes. 
• Quanto aos honorários de advogado, é procedente o pedido dos segundos apelantes que foram obrigados a procurar a justiça, fazendo gastos, h Vista - da • Obstinação • da Fazenda Estadual que. nab se tem conformado •  com a reiterada jurisprudência dos tribunais  pátrios.  

Belo Horizonte,  4 de.  novembro de 1960.• — João Martins, presi-- .dente e relator. — Onofre Nendes..- Melo Júnior. 
. 	_ 	. 	. 	. . • •• 	a_ .  

RETOMADA — CASAS CONJUGADAS — DIREITO 

Impossível  negar ao proprietário o direito de retomar, 
em conjunto, duas moradias de um prédio conjugado, desde que 
prove a insuficiência ed um dêles isoladamente para a instalação , 
condigna de sua familia. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.200 -- Relator: Des. CUNHA PEIXOTO 

RELATÓRIO 

Dinarte da Silva Martins, proprietário de um prédio na rua dos 
Alpes, constituído de duas moradias, estando uma vaga e outra aluga-da ao réu,  propôs,  perante o I.° Juiz da Quarta Vara Cível desta Capi-
tal, contra Rui Cardoso França,  uma  ação .de despejo com fundamen- to no art. 15, n.° II, da Lei 1300. Alega que, sendo  funcionário  públi- co  removido pára esta Capital, pagando aluguel, precisa do imóv_el para sua residência, uma vez que a unidade vaga não é suficiente para a sua família que é numerosa, 

Defendendo-se o réu alegou que seus familiares, em maior mi-mero, estão bem acomodados numa das moradias, de  sorte que  o_au-tor também pode acomodar-se na outra, já que ambas são do mesma tamanho. 
As fls. 47 foi o processo saneado, transitando em julgado ease despacho 
Realizada a audiência de instrução e julgamento, o MM. Juiz jul-gou a ação procedente. 
Oportunamente, o vencido apelou, sendo o seu -  recurso,  regular.  mente,  processado e preparado, em primeira e segunda  Instâncias.  Ao Exmo. Sr. Desemb. Revisor. 
Belo Horizonte, 23 de setembro de 1960. — Cunha Peixoto. 

ACÓRDÃO  

Vistos,.relatados e discutidos estéS autos de apelação n.° 18.200, 
da Comarca de Belo Horizonte, sendo apelante, Rui Cardoso França apelado Dinarte da Silva Martins,  acordam  os Juízes da Quinta Cams.- ra Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, adotando o relatório de fls. como parte integrante déste, negar provimento apelação para confirmar a sentença recorrida por seus próprios e jurídicos  funda -mentos;  custas pelo apelante, 

Assim decidem, porque não  é  possível negar ao  proprietário o direito de retomar, em conjunto, duas moradias de urn prédio  conju-gado,  desde que prove a insuficiência de um ales isoladamente e a ne-cessidade da obtenção do conjunto para a instalação condigna de sua 
familia. 
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Ora, o proprietário e locador provou a evidência que, possuindo 
familia numerosa, uma s6 moradia não é suficiente para sua instala-
ção. Evidentemente, a  família  do autor- constituída de oito filhos, 
elusive duas mocinhas, além dos serviçais, dificilmente conseguiria 
comprimir em uma casa de apenas dois dormitórios. Como bem acen-
tuou a sentença do Dr. Joao Procópio de Carvalho, "uma coisa é 	, 
tar, e, direito individual, em homenagem it  Ordem  social; outra é não 
permitir que o indivíduo se utilize, dos  meios  de que dispõe para aten-
der imposições,  da moral familiar, em que a  Ordem  social se alicerça". 

Belo Horizonte, 3 de novembro de 1960. — Cunha Peixoto, presi-
dente e relator. — Paula Andrade. — Lauro Fontoura: 

DESPEJO — USO PROPRIO -- NECESSIDADE — PROVA PREVIA 
— INEXIGIBILIDADE DESOCUPAÇÃO — FIXAÇÃO DE PRAZO 

Não se exige do locador a prova prévia da necessidade 
' de retomada do prédio para uso próprio., 

Dentro dos limites legais, ao Juiz é facultado variar a 
fixação do prazo de desocupação do imóvel retomado em des-
pejo, cuja prorrogação só cabe quanto as locações regidas pela 
Lei de Luvas, quando não forem renovadas. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 17.961 	Relator: Des. HELVÉCIO RO- 
SrNBURG. ' 

RELATÓRIO 

Ação de despejo aforada na comarca de Varginha  pelo  Banco 
Hipotecário e Agricola de Minas Gerais S. A. contra Diniz & Cia. Ltda., 
corn fundamentos no artigo 15, n.° IV, da lei 1.300. 

Contestação da ré, alegando: .ineficácia  da notificação, inépcia 
da petição inicial; e insinceridade do pedido, além d- parte re-
tornanda, não ter qualquer utilidade para os serviços do Banco. 

0 saneador desprezou as preliminares, dal o agravo de fls. 38. 
Instruida a ausa, com provas, pericial e testemunhal, o Dr. Se-

gundo Juiz julgou procedente a ação, com a cominação legal e fixando 
o prazo -para desocupação. 

Recurso tempestivo da ré e regularmente processado, com re- . 
messa e preparo. 

A revisão do Exmo. Sr. Desembargador Edésio Fernandes. 
Belo Horizonte, 5 , de novembro de 1960.— Helvécio Rosenburg. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação cível, n.° 
"17.961, da comarca de Varginha (Segundo Juiz de Direito); apelante 

Diniz & Cia. Ltda., e apelado Banco  Hipotecário e Agricola do Estado 
de Minas Gerais, acorda, por votação unânime, a Terceira Camara Ci- 
vil do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, integrando rids- 
te o relatório de fls. 95, em negar provimento ao agravo e a, apelação, 
para cónfirmar as decisões recorridas. Pagas as custas pela apelante. 

Não é ineficaz a notificação. Nela esta, escrito que o notificante 
necessita de parte locada It ré para uso próprio. A ação está fundada 
no artigo 15, inciso IV, da lei 1.300. Negam, poia -provimérito ao agravo. 
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Necessitando, para uso próprio,  da parte do prédio n.° 46, da rua 
Alves e Silva, ocupada pela firma Diniz & Cia. Ltda., o Banco autor 
fez notifica-lo. Findo o prazo, sem atendimento por parte da ré, o lo-
cador ajuizou ação de despejo, julgada procedente. 

0 Banco, desde a notificação,  deixa  em evidência o objetivo da 
retomada — para uso próprio Para a  hipótese  do inciso IV, do artigo 
15, da lei 1 300, o legislador não exigiu prova prévia da necessidade. 

inquilina cabia, pois; trazer essa prova; que não passou de suas co-
gitações a insinceridade do pedido. 

Por outro lado, nãó se pode negar que o  porão é parte integra.n-
te.do  prédio, como assinalou a perícia. 

No  que  tange ao prazo paia a desocupação, não leva a melhor 
a ré. Não ficou provado se na parte retomada tem ela sua principal 
atividade comercial  ou se ali, apenas mantem urn dep6sito. A senten-
ça, valendo-se do  disposto  no artigo 15; § 3.°, da lei 1.300, fixou o prazo 
de 60 diaa para a desocupação. Por  esse  dispositivo, a faculdade de va-
riar o prazo foi dada ao Juiz que, valendo-se dela, fixou-o em 60 dias. 
Não tem aplicação a espécie o disposto  no artigo 19, da mesma let só 
aplicável as locações regidas pela lei de luvas, que não foram reno-
vadas. , • , 

_ Belo_ Horizonte, 29 de novembro de 1960. 	Helvécio Rosenburg, 
presidente e relator: 	Ed.ésio Fernandes, revisor. -- Gorazil de Faris 
Alvint vogal. 

• • • 

RETOMADA RESCISÃO DA LOCAÇÃO MEDIANTE ACORDO 
UTILIZAÇÃO DIVERSA DO  IMÓVEL '  — MULTA — 

; COBRANÇA INDEVIDA 

-- Quando a locação se, rescinde mediante transação ou 
acôrdo entre os interessados, após notificação do inquilino pelo 
locador ,  que alega necessitar do imóvel para uso próprio, não 
assiste aquele o direito de cobrar dêsse último a multa prevista 
na lei para o caso de insinceridade do pedido de retomada. 

APELAÇÃO CIVIL N. 18.040 — Relator: Des. MELO JrrNIOR 

EEL/VD:SETO ]  

Luiza da Cunha  Marcondes  ajuizou nesta Capital ação ordinaria 
contra Celina Ramos, para; cobrar ,  multa correspondente a vinta-- . O;' 
quatro Mêses de alugifel (Oa 103.200,00) prevista na vigente lei do in-
quilinato (artigo 15, § para o caso de nib ter o locador ,  usada o" 
prédio para o fim declarado.. 	 ' ' 

A Re contestou 'a ação, alegando, em resumo, que a Autora, Ca.' ,  
mo  locatária, violou várias cláusulaS contratuais i que a locação foil 
rescindida mediante transação e que nãõ houve cominação de multa 
em ação' de despejo. E aprésentou reconvenção., para pedir a  conde-

nação  da Reconvinda ao pagamento de  honorários  de advogado. ; 
0 despacho saneador  reconheceu  a legitimidade das partes qUitn-;,„ 

to h ação principal e declarou ,  a Ré carecedora, da reconvenção. E cim-
tra essa decisão interpôs á Reconvinte agravo: no auto do processo. 

Após instrução regular, corn depoimento das partes e de tes-
temunhas,_ o Juiz proferiu a sentença, julgando a ação procedente Om 
termos, para condenar a Ré ao pagamento de doze meses do altiguel' , 
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que era pagó pela Autora, mais custas do processo e honorários de -, 
advogado. 

Oportunamente apelaram ambas as partes.- A Ré insiste no pro-
vimentd_ do agravo processual e pretende, com a reforma d sentença, 

reconhecimento da integral improcedência da ação e da procedên-
cia clã recónvênção. A Autora deseja aumento da multa, que foi dada 
pela sentença  no grau mínimo. 	 , 

Recursos processados com incidentes e reclamações sem impor-
tância quanto  a pagamento de  custas e prazo para razões. 

Subindo os autos ao TribUnal, foi o preparo  regularmente feito. 
A'cOnclusão do ilustre revisor. 

Belo Horizonte, 4-X-1960. — Melo Kinior 

ACÓRDÃO 

Vistos; relatados e discutidos os presentes autos da apelação  Cf  
vel n.° 18.040, da comarca de Belo Horizonte, em .  que é primeira ape-. 
lante Celina Ramos, segunda apelante Luíza da Cunha Marcondes, ape-
lades as mesmas. _ 

Ambas as apelações foram  oportunamente manifestadas -contra . 
decisão final  sobre o mérito da oausa. 

Também foi oportuno o Agravo processuar interpe•sto contra o _ 
despacho saneador, que merece ser conhecido para ser desprovido. A 
Matéria articulada na reconvenção não justifica o pedido final, que 6 , 
simplesmente de honorários de advogado E a condenação ern honor& 
rios -independe de reconvenção, conforme tem tranquilamente decidi-

- do êste Tribunal, inclusive em - decisão unânime das Chmares Civis Reu-
nidas em recente recurso de revista. - 

Segundo  opinião dominante entre nossos datitrinadores e juízes, 
- não  é necessária a cominação dá multa ern sentença para que se justi- -  • fique a sua cobrança. Esta,mesma Camara •  já teve ocasião de deoidir, 

tom invocação de  numerosos ,e fundamentados arestos, que "se o in  
quiliná  desocupa o imóvel atendendo  à notificação e o locador não faz 
uso dêle, devida a multa" ("Minas Forense", 20/41). 

Até al, a razão  está com  a Autora, ora segunda Apelante. 
Mas, sem dúvida alguma, o documento de fls. 21 Constitui obs-

tdculõ:h -  cobrança da multa. Ali está declarado, com a assinatura dos 
procuradores de ambas as partes, que ficava resolvida a rescisão da 
contrato  de locaçãó. JA estando findo o prazo do contrato, claro que 

único significado da  expressão só poderia ser de que as partes, lo-
cadora e locatária, amighvelmente, em virtude de transação i, davam 
por kfinda a  locação, -com  a entrega das, chaves à locadora e proprietá-
ria do apartaMento. Outra qualquer interpretação não seria  admissivel 

Entendeno ilustrado 'juiz  - "a quo" qué, apesar  de ser legitimo o 
procurador da Autora e de estar êle munido de suficientes poderes, 
transação ficou circunscrita a indenização dos  prejuízos sofridos pela 
proprietária  do imóvél. Mas ;  ineghvelmente, tal interpretação colide 
com o próprio conceito de transação, como ata jurídico  capaz  de ex-
tinguir obrigações niediante concessões recíprocas. E a concessão por 
parte da  locatária na transação assinada,,Só poderia importar em seu 
acôrdo corn a rescisão amigável locação. 

Inexistisse o documento de fls. 21 e seria inteiramente justifi-
cável a agravação da Multa, porque já está hoje bem demonstrado 
,que, ,  mesmo  aplicada em seu mais elevado grau, ainda deve ser -con-
siderada branda a pena imposta aos locadores que, por desenfreada 
ambição, violam os postulados da lei do'hiquilinato. 
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Certo 6, porém, que só após firmado_e assinado o referido do-
cumento, mais de um mês depois, procurou a  proprietária  novo inqui-
lino para o apartamento do Edifício Capri, com anúncio em jornais da 
Capital. Antes disso, não. Tudo leva a crbr que Celina Ramos preten-
dia mesmo ocupar o imóvel  que a locatária deixou em virtude da no-
tificação. Mas depois disso, ante o acôrdo on transação que removeu 
a impedimento, julgou-se legalménte  desembaraçada  para uma nova 
locação. E razão lhe assistia em sua suposição e em sua pretenção. 

Não ocorre na espécie qualquer das hipóteses em que a lei ad-
mite a condenação em  honorários advocatícios.- 

- Ante os aduzidos fundamentos, acordam os Juízes da Quarta 
Câmara  Civil, integrando neste o relatório de fls. 76, negar provimen-
to ao agravo no auto do processo, dar provimento it primeira apela-
cão, Para, reformando  a decisão apelada, julgar improcedente a ação 
e julgar prejudicada a  'segunda apelação. Pague as custas a segunda 

IN'VENTÁRIO= FAZENDA PCBLICA — RECURSO DE COLETOR — 
NÃO CONHECIMENTO — APELAÇÃO — CABIMENTO 

APELAÇÃO NECESSÁRIA — INADMISSIBILIDADE 
• 

Não se conhece de recurso interposto em nome da Fa-
zenda Pública por Coletar Estadual, pessoalmente, sem estar ha-
bilitado a agir em juízo. 

Não havendo partilha, ou não sendo a filesma necessai-
Ha, a sentença, que  homologa o cálculo do  inventário defini-
tiva e.desafia o recurso de apelação. 

Quando a Fazenda Pública figure no proceSso  como 
mera assistente, da decisão que lhe for desfavorável cabe ápe-
lação  voluntária, e não necessária, só prevista para caso em 
que a União, o Estado ou Município sejam autores ou réus na 
ação e a  sentença  os condene diretamente. 

AGRAVO N.° 7.632 — Relator: Des: LAURO FONTOURA. 

RELATÓRIO 

Trata-se de pagamento de divida em  processo  de inventfirio, 
em que o Fisco não concorda com a habilitação de cértos créditos para 
efeito de abatimento do impdsto de transmissão., 

Homologado o cálculo pelo Juiz, apesar da impugnação, a Fa-
zenda Estadual agravou da decisãci, por interferência pessoal do Co-
letor Estadual, que assinou a respectiva petição. 

0 recurso, entretanto, subiu nos próprios autos. 
Ouvida, nesta instancia, a douta Procuradoria Geral manifes-

tou-se pelo não conhecimento do recurso e, no mérito, por seu provi-
mento. Em mesa. 

Belo Horizonte 7 de dezembro de 1960. 	Lauro Fontoura, re- 
lator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de agravo IV 7,632, da 
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Comarca deVirgindpolis, em que é  agravante  a  Fazenda Pública Esta-
dual e agravados o espólio  de Manoel Moreira de Souza e -José Inácio - 
de Oliveira,  acordam  os juízes  da Quinta Câmara Civil do Tribunal de 
Justiça do -Estado; por unanimidade-,  adotando como parte integrante • • 
déste o relatório  de fls., em não conhecer do  recurso.• 

- E assim-  decidem porque o agravo foi. intêrposto-por quem não 
estava habilitado para agir ,  em juízo, em. desacôrdo, portanto, coni 
lei (C. C., art, 1.324 e C:' P. C., art. 106). 

Além do mais; o recurso 'cabível, no caso, não seria o escolhido, 
umá vez  que ,  não - havendo . Partilhe ou não sendo' esta  obrigatória,  a 
sentença  que  homologa o cálculo é definitiva e desafia o recurso de 
apelação. 	• 	• 

Poder-se-ia  argumentar que a decisão  recorrida contrariou int& • 
rêsses dá Fazenda Pública e, por  isso,  deva Ser apreciada  obrigatória-, 
-Mente pela instância superior,. tendo 'em vista o dispostp, do Art. 822,• ••• 
parág. único, do C. P. C. 	.• 

Entretanto, 'a apelaçãinnecessária não  resulta, como  dizia Pereira* 
. e Souza, de ato de arbítrio do juiz, que só pode e. deve utilizer o recur-

. so  nos casos que a let, especifica. • 	- 
A  propósito,  escreve Plácido e Silva ("Com.. ao CPC", 5.°, Pág. 

126)*  que  a aPelação•é necessária quando a  União, ip Estado ou o MU- • 
nicípio  sejam autores  ou réus na ação; on a sentença 	condene dire.' 
tamente: 

.. Desde que essas pessoas de direito público — continua êle 	•fi- 
gurem na . ação:• Como meros assistentes, a  apelação Será voluntária, 
pois, nenhUma sentença há, diretamente, contra elas. 

• 
 

Assim,  é de 'aplícar-se a lição e, espécie em.exerne,.que trata de-, 
pagamento •de divides em processo-administratiVo...de inventário:. Cus-
tas na forma da lei. 	.• 	• 	• 	.. • 

• Belo,  Horizonte; 15 de dezembro de 1960. —  Lauro Fontoura,  pre-, 
sidente e relator.— Abreu e Silva. 	Natal Dias Campos.' 	• • 

IMPOSTO DE INDCSTRIAS E PROFISSÕES — ELEVAÇÃO COM-
PETÊNCIA DO MUNICIPIO — PROIBIÇÃO INCONSTITUCIONAL 
CRITÉRIO  LEGITIMO  DE COBRANÇA — TRIBUTO PROIBITIVO -- 

INEXISTÊNCIA  — RECURSO "EX-OFFICIO" — REQUISITO 

- —  O recurso "ex-officio" só cabe na  hipótese  de ser '"de 
menus" desfavorável a decisão contra a União, o Estado ou o 
Município-. 

É inconstitucional e inoperante o art 169 da  Constitui 
cão  do Estado de Minas Gerais, por atentatório à autonomia 
municipal assegurada na Constituição Federal, proibindo a ele-
vação de tributos acima de 20% pelos Municípios. 

— A critério de cobrança do impósto de indústrias e pro-
fissões com  imposição  de taxa percentual sabre o movimento 
ou receita bruta das emprêsas é legítimo e não desnatura a fei-
ção do tributo. 

Não se conceitua como proibitivo o imptisto lançado 
pelo Município, na sua esfera de decretação e arrecadação 

-- — 
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butfiria, que não estrangula, impede ou aniquila a propriedade 
privada, a emprésa particular ou a atividade Hate: 

AGRAVO DE PETIÇÃO N.° 7.584 -- Relator: Des. GONÇALVES 
DA SILVA. 

RELATÓRIO 
• 

Geraldo Miranda & Cia. Ltda., Francino Selzer, Moreira & Sou! * 
za Gauclêncio Teixeira Rebello, Mescolin Filhos & Cia.- Ltda.„ 
Gétillio N. Carvalho Comer* e Indústria  S. A.  e Paulo Brandão & 
Cia. Ltda: sociedades .comerCieis corn sede em Juiz de Fora, impetra-
ram mandado de  segurança  contra' a Prefeitura Municipal daquela .cd-
muna, com apoio no  artigo 141, § 24, da Constituição Federal nos ar-
tigos 1.° e 5.°, inciso I,•da Lei n.° 1.533, de 31 de dezembro de 1951. Vi-
sarn os impetrantes a,concesSãci da inedide pare poderem recolher aos 
cofres municipals, no prazo da legislação vigente em 1947, que trans-
feriu  ao Município pelo Estado o imposto de indústrias e profissões 
calculado com observância da mesma legislação, respeitada quantò 4 

. majoração, a regra do artigo 169 da Constituição do Estado de Minas , 
Gerais, fictindo os requerentes,  doravante,  protegidos contra a repe-
tição da violeção de Seu direito  pela autoridade municipal, no que 
tange à matena objeto da segurahça. 0 requerimento vem instruído 
com vários documentos,- tendo a  autoridade coetora prestado ,  ós  in- 
formes constantes de fls. 40 usque 55. . 	, 

Atuou o órgão do Ministério Pública dando seu parecer pelo in- , deferimento do pedido. (Fls. 57). 
magistrado pela sentença de fls. 61 a 66, denegOu o mandado 

de segurança, condenando os impetrantes nas custas.- Dêstes, somente 
Geraldo Miranda & Cie; Ltda. inconformados agravaram de petição, 
tempestivamente, com base no artigo 12 da Lei de 1.533 de 1951.  Mi-
nutado e contraminutado o recurso, o Juiz manteve a sua debisão A 
Próctiradoria Geral do Estado ern parecer a fls. 111 a 113, opine pela 
confirmação da sentença agravada. Processo, remessa e preparo regu-
lares. Em' mesa, observado o- intertício regimental. -" 

Belo Horizonte, 9 de novembro de 1960. 	Gonçalves da Silva, 
relator. 

ACÓRDÃO.  

Vistos, examinados e discutidos êstes autos de agravó. de 'peti-
ção n.° 7.584, da comarca de Juiz de Fora, em que são agravantes, Ge-
raldo Miranda & Cia. Ltda. e é agravada a Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora.' - 

Adotado o relatório retro,  acordam  'em Segunda Cement Civil do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais em, desprezada a pre- 1 
liminar do processamento do recurso como apelação oficial, negar I 
provimento ao agravo e confirmar,-  pelos seus Próprios e jurídicos 
fundamentos, a sentença de  primeira instância. 	 " 

Em memorial oferecido pela agravada, esta sustenta,-de limine, 
a necessidade de ser a espécie processadá é examinada como apêlo 
ratione anent  que devera ter sido manifestado pelo juiz, je, que êle 
em sua decisão desacolhera as preliminares de decadência e de desca, 
bimento da  segurança.  Sustenta que a 'lei não distingue se a decisão 1 
contra .o Município o desfavorece in totumf ou em parte. Não tem ra-
zão a agravante nessa preliminar levanteda. E, não tern razão por- I 
que, ,se é certo que o magistrado repeliu , as prejudiciais de decadên- 
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cia e de descabimento do pedido de segurança, não é_menos verdade: 
que; alfim e de nieritis, denegou o Mandado, o que importou em 
cidir em pról da Prefeitura Municipal. 0 apelo ex-officio na confor-
midade do dispôsto no inciso- III, § único, do Artigo 822 do Código de 
Processo Civil, só se impõe quando as sentenças são prolatadas , con-
tra a União, o Estado ou o Município. No caso não houve  decisão' 
contra o Município e sim a self favor. De muftis:. Negam provimento 
ao agravo. Insistem .  os recorrentes nos mesmos argumentos já exami-
nados e repelidos pela sentença agravada. 0 primeiro deles repousa 
na proibição contida no artigo 169 da Constituição Mineira que  desau-
toriza  majoração superior a 20% nos  impostos  estaduais e munici-
psis. A arguição não tem relevo, porque o Egrégio - Supremo Tribunal 
Federal fulminou de inconstitucional e inoperante o texto do artigo 
169 trazido. - 4 colação, ofensivo ,ao princípio da autonomia municipal 
consagrado pela nossa Carta Magna. Várins julgados déste Egrégio 
Tribunal de Justiça e de outras colendas CôrteS Judiciárias do Pais; 
demonstram ad satieni, que trata-se de assunto tranquilo,  pacífico 

' já Superado. Q segundo' argumentO alude ao critério do movimento 
econômico -que serviu de base ao  lançamento -  contra o qual se insur-
gem os  Impetrantes,  que entendem ocorrer, no caso, urna bitributa-
cão vedada pela Constituição Federal. - _ _ 	 . 

Igualmente desproCede essa segunda alegação. A doutrina e a 
jurisprudência' são acordes em afirmar que o critério da imposição 
de taxa percentual sôbre o movimento econômico ou a receita bruta 
das empresas  é legítimo e não desnatura a feição do impôsto de in-
dústrias e profissões ao ponto de confundi-lo, com o -  de renda que in-
cide especificamente sôbre o lucro líquido auferido no giro mercantil. 
Inexiste, pois, o arguido vício de bitributação. , 

Finalmente os recorrentes invocam o artigo 202 da Lei Maior • 
para considerar o impôsto lançado como proibitivo. Ainda improcede 
a derradeira alegação dos agravantes; pois basta atentar no conceito 
de tribute proibitivo que é aquele que estrangula, impede ou aniquila 
a propriedade privada ou a emprêsa particular ou a -  atividade lícita, 
morle conveniente ao interêsse particular. Sendo o Município com-
petente Para decretar e arrecadar os tributos que, por fifirça consti-
tucional the pertencem, válidos e legais são os lançamentos feitos na 
conformidade da legislação municipal porque sbmente-assim, fica as-
segurada a autonomia dos municípios consagrada na vigente Consti 
tuição Fèderal. Negam provimento ao agravo. 

Belo Horizonte, 18 de novembro de 1960: — Gonçalves da Silva, 
presidente e relator. -- Agenor de Sena Filho Gorazil 'de Faria Alvim. 

• • 
IMPOSTO DE SRLO — CONTRATO DE EMPREITADA COMPE-

TÊNCIA FISCAL DA UNIÃO TRIBUTAÇÃO PELO 
ESTADO —  IMPOSSIBILIDADE S .  

— Os contratos de empreitada situados na órbita fiscal da 
União, obrigando apenas ao pagamento de sélo federal, não po-
dem sal. ,  objeto, de bitributação pelo Estado. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 17.502 -- Relator: Des. JOAO MARTINS. 

RELATÓRIO 

A Fazenda Pública Estadual  propôs ação executiva contra a 
Construtora Alcindo S. Vieira Ltda., para cobrança de  Cr$ 48.132,40, 
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de impôsto de s6lo, relativo a contratos  assinados pela firma, nos 
exercícios de 1946 a 1949, exigível de  acordo  com a tabela 8, do decre-
to-lei n.° 67. 

Penhorado bem do executado; veio este com embargis e Staten, 
tou a ilegalidade da cobrança, pois os contratos que  assinou -com, 
Departamento Estadual de Estradas de  Rodagem estavam sujeitos  à' 
selagem federal e sôbre 61es não poderia incidir tributação 	nuisiaa 4 
natureza, por parte do Estado. 	 ' 

Ordenado o feito e instruído com certidões dos processos que 
deram origem às exigências do fisco estadiial, realizou-se a audiência 
final e nesta o MM. Juiz proferiu sentença e deu vela improcedência 
da ação, recorrendo de Ofício. Não houve.recurSo voluntário. 

Sem raZões das partes, vieram os autos. A revisão. - 
Belo Horizonte, 21,de setembro de 1960. 	Joao Martins-. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e  discutidos estes .autos' da apelação n.9-:17::50% 
da comarca de Belo Horizonte, em que é apelante-6 Jnizo,.pela Fazen.; 

- da Pública Estadual, e -apelada Construtora Alcindo S. Vieira Ltda.,, 
acorda a Quarta Camara Civil do Tribunal de Justiça em. negar prol 
vimento à apelação, confirmando a sentença que se ajusta ao direito 
aplicável  aos fatos apurados na  causa.  Custas pela Fazenda Estadual. 

Os atos em que se pretendeu incidir o tributo são contratos:  'de 
serviço'empreitado  pela recorrida com o Departamento de Estrada 
de 'Rodagem, e estão situados  na esfera de imposição fiscal  da  Uniãoi 
Tais contratos somente pagam sélo federal. A exigencia, do fisco  esta-
dual - constitui  bis in idem que a norma constituciimal não -tcilera,. Por 
isto, confirma-se a sentença. 

Belo Horizonte, 14 de outubro de 1960. 	João Martini; presi• 
dente e relator. ---, Onofre Mendes. — Melo Júnior. 	" ' 

• , 

DESQUITE — ADULTÉRIO — ABANDONO DO LAR PELO OUTRO 
CÔNJUGE — CONCURSO DE  CULPA.— IMPROCEDÊNCIA 

— cônjuge  'que abandonando o lar, sem motivo algum, 
contribui para o adultério de outro, não pode invocar a °cols 
rência asse como fundamento do desquite. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 16.349 — Relator: Des. LAURO 
FONTOURA. 

RELATÓRIO 

Adóto o relatório de fls. 50, acrescentando que a ação foi  julga-' 
da improcedente, com a condenação da autora ao Pagamento das cus-. ,  
tas e  ' honorários'  de advogado, a serem cobrados esses em execução. 
A parte vencida apelou no prazo legal e o recurso, regularmente pro-
cessado, subiu a esta instância, onde deixou de ser preparado' por Se 
achar a autora sob o amparo da justiça gratuita. 

Ouvida a respeito, a Procuradoria Géral, em parecer emitido pelo 
subprocurador José Emídio ,de Brito, manifestou-se" pelo  desprovi- , 

mento  do recurso. A .revisão. 	 • „. 
Belo Horizonte, 18 de outubro -  de 1960. 	Lauro Fontoura. 
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ACÓRDÃO 

Vistas, relatados e discutidos estes autos de apelação n.° 16.349, 
da comarca de Abre Campo, em que é apelante Maria Fernandes Sil-
va e apelado José Rodrigues da Silva, acordam os juizes da Quinta Ca-
mara  Cível  do Tribunal de Justiça do Estado, por unanimidade, ado-
tando como parte integrante dêste o relatório de fls.,  em negar provi-
mento apelação, para confirmar a sentença recorrida. 

Trata-se de uma ação de desquite proposta pela espeosa com 
fundamento em adultério e abandono do lar conjugal, nos termos do 
art. 317, ns. I e IV, do Cód. Civil. 

Entretanto, o que se vê dos,  autos, através da prova colhida, no-
tadamente a documental, é que a espdsa,- sem motivo algum, aban-
donoti o lar conjugal. 

E essa sua conduta, faltando aos deveres de coabitação, a cujo 
cumprimento se obrigou com o matrimônio,, havia de provocar, como 
realmente provocou, a situação em que se encontra hoje o espôso 
abandonado, obrigado que foi pelas circustancias a procurar outra 
companheira, a fim de recompôr embora de forma irregular e censu-
rável, o seu lar, desfeita, depois de trinta anos de vida comum. 

Após  isso, não pode a esposa inicialmente culpada invocar, como 
motivo e fundamento do seu pedido de desquite, o adultério posterior 
da seu marido, por ela inegavelmente ocasionado. 

Nos têrmos do art. 319 do Cód. Civil, a que faz referência a xes-
peitivel decisão recorrida e a que se ajusta a espécie em exame, se o 
autor houver concorrido para que o réu cometa o adultério, deixará 
de ser motivo para o desquite. _ 

Pelo expôsto, irrepreensível  el a decisão de primeira instinCia. 
Custas, na forma da lei. , 
, 	Belo Horizonte, 10 de Novembro de 1960. -- Cunha Peixoto, pre- 
sidente e revisor: — Lauro Fontoura, relator. — Paula Andrade, yoga'. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Sr. Des. Lauro Fontoura: (Lê o relatório e o seu voto, con-
cluindo por negar provimento it apelação). 

Sr. Des. Cunha Peixoto: Voto: "No caso em aprégo, a inicial 
imputa ao réu o abandono do lar, mas como se verifica pela sentença 
proferida na ação de alimentos movida pela autora contra o réu, o - abandono do lar 'foi da mulher e não do marido. Dai haver o Jul= na-
quela ocasião negado a ação de alimentos. 

Nesta ação' não foi mais feliz a autora no tocante a prova de 
abandono por parte de seu marido. Os autos confirmam a 'prova  da 
ação de alimentos, isto é, que o abandono foi da parte da autora e 
não do réu. 

Daí também não Ser motivo para o presente desquite o fato do 
autor haver-se amasiado, uma vez que a quebra de fidelidade conjugal 
Por parte do espôso foi motivada pela mulher e, portanto, deixa de potivo para o desquite. E jurisprudência desta casa que o adul-
tério deixa de ser motivo para o desquite, quando o outro  cônjuge 
concorreu para êste mal que tardiamente se queixa ("Minas Forense", 
vol: 18, pág. 226; "Rev. For.", vol. 151, pág. 320; "Jurisprudência Mi-
neira", vol. 7, pág. 82). 

Não constitui aindainjõria grave capaz de justificar o desquite 
á. declaração do léu de que, certa vez, tendo a autora ido para casa 
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de seus pais e não querendo voltar, foi buscá-la e quando chegou em 
casa aplicou-lhe  dois tapas. Não ha prova de que a cena se tenha re-
petido. 

Desta maneira, nego provimento 4 apelação". 
Sr. Des. Paula Andrade: De acôrdo. 
Sr. Des, Presidente: Negaram provimento-. 

4 

• • 
AÇÃO COMINATORIA — RECONSTRUÇA0 DE MURO — CONCUR- 

SO NAS DESPESAS — PROCESSO ADEQUADO 

— A ação cominatófia é processo adequado para que o 
proprietário de imóvel exija do confinante _cumprimento da 
obrigação de concorrer nas despesas de reconstrução de muro 
ein ruínas, que constitui divisa entre os prédios. . 

APELAÇÃO CIVIL N.° 15.252 --- Relator: Des. LAURO 
FONTOURA. 

RELATÓRIO 

Leila da Conceição, representada por seu pai — Eduardo Ribei- ' 
ro de Carvalho — e Francisco Dias da Silva e sua mulher propuseram, 
com apoio no art. 302, n.° XII, do C. P. Q., combinado com o art. 588 
§.1.°, do  Código  Civil, a presente ação cominatória contra Amin Mattar 
e s/. mulher. 

Alegam que são senhores e possuidores, em comum, conforme 
documentos juntos aos autos, de um terreno situado na rua da Mise-
ricórdia, na cidade de Oliveira, que confronta, entre outros, com os , 
réus  

	

A divisa  entre ,os dois imóveis  se faz por um muro velho com- 	• 
pôsto de taipa e adôbe e, em continuação dêsse ,muro, por uma area 
de "arame e pau". • 

Estando em ruína o muro, os autores querem reconstrui-lo am 
tOda  extensão da divisa, empregando ,nêsse serviço tijolos, pedra, cat 
e areia. , 

Entretanto, os reus, por várias  vezes, recusaram-se • Concorrer 
com a metade das despesas para essas obras ,. 	 - - 

Dal, a ação ajuizada. 
A petição inicial esta acompanhada de diversos documentos que 

instruem os autos de uma vistoria ad perpetuam rei memoriam-. 	, 
Em sua contestagão, os réus  alegam  que não é caso de ação co-

minatória, de vez que, por se achar confusa a linha divisória, o pedir , 
do devia ser feito para determinação de limites e aviventação  de ru  
mos, sendo certo que entre as propriedades confinantes =ea existiu 
divisa certa e determinada. 

A» contestação foi instruída com três documentos e sôbre ela e 
os documentos falaram os autores. 

0 MM. juiz julgou saneado o processo e do respectivo despicho 
não houve  interposição  de recurso. 

Realizou-se a audiência de instrução e julgamento; onde foram 
ouvidos os peritos que funcionaram naquela vistoria e inquiridas as 
testemunhas arroladas. , 
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A ação foi julgada procedente, para condenar os réus a  concor-
rerem  com a metade das despesas  necessárias ã reconstrução do muro, 
cujas obras deverão ser iniciadas dentro de 30 dias, nos têrmos do 
art. 998 e Seguintes do C. P. Civil. 

Dessa decisão apelaram os réus e o recurso, regularmente pro-
cessado, subiu a esta instância, onde foi preparado em tempo. 

A douta Procuradoria Geral, ouvida a respeito, manifestou-se 
pelo desprovimento do recurso. A revisão. 

Belo Horizonte, 15 de outubro de 1960. — Lauro Fontoura, re. - 

ACÓRDÃO '  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 15.252, 
da comarca de Oliveira, em que são apelantes Amin Mattar e s/ mu-
lher e 'apelados Leila da Conceição e outros, acordam os Juízes 
Quints Camara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria 
de votos, adotando como parte integrante dêste o relatório de fls., 
em negar. provimento Ao recurso, vencido o eminente desembargador .• 
Cunha PeixOto. 

A ação cominatória, conforme é regulada pelo  Código  do  Pro-cesso--Civil, tem por fim obter a prestação de fato ou abstenção de 
ato, com fundamento ern lei ou convenção. 
. • g o que se lê na regra constante no art. 302, n.° XII, daquele 
diploma. 	 - 

Na espécie, o suporte legal da ação é o art. -  588, § 12, do C.G., 
segundo o qual "os tapumes divisórios entre propriedades presumem-
sé comuns, sendo obrigados a concorrer, em partes iguais, pare as 
despesas de sue, construção e conservação, os proprietários dos imó-
veis confinantee. ' 

Por isso mesmo, a ação cominatória é, sem dúvida nenhuma, o processo  adequado pare que o proprietário  de determinado imóvel 
exija do  proprietário  do terreno confinante o cumprimento da obri-
gação a que se refere a norma contida no art. 588, § 1.° citado. 

Convém, entretanto, realçar que no caso dos autos, se trata de 
processo monitório simples — e não propriamente de ação comina-
tória,-porque nem os.autores pediram e nem o juiz determinou a co-
minação de pena. Essa cominação é da essência,, entre nos, do pro-
cesso cominatório. 

Além de inexistir, na ação  ajuizada esse  preceito Cominatório, ilk, foi solicitado pela parte e nem emitido de piano pelo juiz o man-
dado de  solvendo „ • 

.Ora; como se sabe o processo inicia-se por  preceito emanado 
do  Juiz,  por solicitação do autor e inaudita altera parte, para que .o. 
réu, no prazo legal cumpra A obrigação ou  ofereça  a defesa que tiver, 
ocorrendo com a precluSão do prazo, sem que aquilo  ou isto - haja 
Acontecido, a confirmação do mandado poi. sentença. Oferecida a 
conteStação, no  prazo  assinado, o processo prosseguirá com -o rito 
ordinário (cfr.Moacir Amaral Santos, in "Ações Cominatóries no D.  Brasileiro", I, pág. 144). 

Na espécie em exame, rião se adotou o processo eSpecial que 
caracteriza a ação cominatória. Esta'começa com o mandado de sol-vendo,  equivalente a um título condicional, que tern fôrga executória 
se a ação não fôr contestada. 

Assim; os autores se valeram de processo ,  mais favorável aos 
réus, por isso que abriram mão do preceito cominatório inicial, ser-. 
vindo-se, tão sbmente e desde o início, do rito ordinário. 
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Não resta a menor dúvida, pot outro lado, tendo em "vista a 
défesa oferecida pelos réus, que o processo. cominatorick não é,o in-
dicado e nem próprio para aviventar rumos apagados e renovar mar-
cos arruinados. 

Para  . esse fim, a ação especifica é a finitun regundortum. 	, 
- Todavia, a prova colhida nos autos, através de uma vistoria 

ad perpetuam rei memoriam, com laud° indiscrepante dos peritos4 
e de  depoimentos  de diversas testemunhas, não, socorre a ,alegaçãol 
dos réus, antes a repudia. . 

Com, efeito, através dela, verifica-se que o muro em minas quet 
se pretende reconstruir foi  sempre  a divisa, entre as duas proprie-"-- 
dadee. 

Assim sendo, não há que falar em  ação demarcatória. Custas na, 
forma da lei. 	- 	- 	 - 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 1960 — Paula Andrade, pre-
sidente. — Lauro Fontoura, relator. -- Cunha Peixoto, vencido. 

DANO — ANIMAL -- RESPONSABILIDADE - DO PROPRIETÁRIO 
• 

RESSARCIMENTO — VOTO VENCIDO 

0 dono de animal é obrigado a ressarcir o dano caiv 
sado pelo  mesmo,  desde que não tenha o fato resultado de 
prudência da vitima 

V. v.: — Sem prova de propriedade do animal caustv 
dor do dano descabe condenação em reparações de quem se 
alega ser seu dono. (Des. João Martins). 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.147 -- Relator: Des. MELO JONIOR4 

RELATÓRIO 

Coin fundamento nos artigos 1.518 e 1.527 do  Código  Civil, Ma-
ria do Carmo Salim aforou na comárca de Manhtunirim ação de in 
denização contra Jose da Souza Lima, alegando que em 23 de de= 
zembro de 1958, foi ferida por um- 'animal de propriedade do 
sofrendo  lesões craneanas em consequência- das quais teve que -  ser 
hospitalizada e colocada sob assistência médica. Pede a inicial qu* 
dun a reparação dos danos, a' condenaçãõ a ser imposta ao WU 
abranja juros de more honorários  de advogado, custas e demais 
pronunciações de direitO.  

Contestou o Réu, arguindo que inexisté prova de set  ele  o pro'  
,prietário do animal que Atingiu a  Autora que sempre guarda e view 
seus animais, que não houve  ato ilícito, que houve imprudência da 
vitima  ou então, resultou o fato de caso fortuito.  

Sem recurso, o despacho saneador reconheceu a legititindade. 
das partes e da sua representação. 

Após iniciada a instrução' em audiência, jurou SuSpeição de  na-
tureza .  íntima o magistrado de Manhumirim. Passou, em consequên-
cia, o processo a direção do Juiz de Direito de Manhuaçu, que, após 
encerrada a prove com inquirições de partes e. testemunhas e aca-
reações,  proferiu a sentença julgando improcedente a ação e conde-
nando a Autora ao pagamento das custas. 

Oportunamente apelou a vencida. 
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Recurso  recebido  em ambos op efeitos • e regularmente proces-sado. • 	 . 
Subindo os autos, nesta instância, foi feito o devido  preparo. A, revisão do •Exmo..  Desembargador  João Martins.. 	• Belo Horizonte, 12 de outubro de 1960 	Melo JUnior.•, • 

ACORDILO 

Vistos, relatados • e discutidos os • presentes  autos- da apelação cível  n. 18.147, da Comarca de Manhumirim, em que 6. apelante Ma-ria dO Carmo Salim, sendo apelado Jose .de  Souza Lima. • 'Segundo dispõsto no artigo 1.527 do Código Civil Brasileiro 
o  dono ou detentor do animal -resSarcirá .o.dana por .esse- causado, se . •  não • Provar:: I) que o • guardava e vigiava com o cuidado • preciso;  II) que o animal 'foi provocado • por outro; III) qua , - houve  imprudêndia - do ofendido; IV), que  o  fato resultou de caso  fortuito ou f6rça maior. . 	•  Duas  razões  levaram o ilustre magistrado  da  -primeira instân- cia a ;concluir pela: improcedência da ação: ausência de proVá  de que o muar que atingiu .a Autora•pertencia.ao Réu e ter a vitima, ao. esten-der  ao sol  uma peça, de roupa,  assustado  involuntliriamente o. animal e provOcado  a sua reação. •• • 

• Certo. (3, porém, que. nenhuma. das razões encontradas pela  sen-tença  • invocadas pela .defes a. encontra ressonância na prova  coligi-
-da na  instrução do. processo: . 

imprudência da vitima, que teria  involuntáriamente assusta-do o burro, Constitui uma dedução do julgador, • uma  Inferência  da sentença,  mas não esta na prova.. Porque Maria Salim estava lavando •  roupa,  Concluiu. o Juiz Cilia o burro, levou 'susto ao ver ser agitada de- terininada peça.e reagiu, escoiceandõ a lavadeira.: - • 	• 	• 	• 
Sendo certa que a Autora  foi'  atingida por um coice de burro, 

sendo .incontestável que ela sofreu ferimentos teve .que set hospita-liZada,, resultando provado  que  •não ocorreu  caso fortuito nem  impru-dência  por parte dá vítima, residiria apenas na prova de 'propriedade do animal a  dúvida  para o julgamento da "causa. 
. g  ainda, aqui não' andou coin acêrto a sentença, pois que 'o aten.7  to e:Minucioso exame ;  da prova 6 das  circunstâncias  que rodearain o Lao autoriza a' conclusão de que o muar 'escoiceacior. Pertencia  mes-mo  ao  Apelado.  Assim, o afirmaram as testemunhas cujos •depoimen-. toa  são mais  verossimeis e •  dignos de maior credibilidade. Releva  também  acentuar qua de  Início,  na contestação, o 'Réu.não negou  posi-tivamente  a. propriedade do.  animalT  (como  .ja .0. fizera; tambern no ,in-quérito policial), 1114S  afirmou apenas não haver prova  da proprieda-, • de, alicerçando .em  outras'  bases o Seu articulado de defesa. ..• 

Serenamente analizada, a prova . dos autos  . convence de que a preterição manifestada  na inicial está a • Merecer Integral acolhimary to cla. Justiça, por  ser o Apelado Jose de Sousa Lima  o verdadeiro  res-ponsável  pelos danos  sofridos  pela  Autora.  • A prova de propriedade  de urn animal nem sempre é  das  mais fáceis, mas no 'eaSo sod julgamen-to ela  é  convincente. 
Por tais fundamentos, acordam os Juizes da. Quartá Camara Ci- vil, 	. aintra• o• voto do :revisor, dar  provimento  à  apelação, para,  re- formando  a sentença apelada,_ julgar pfocedente a; :ação e condenar o • Réu . a  indenizar- os  danos  sofridos  pela Autora, com Os acessórios-didos: juros, custas e honorários de advogado.  Custas  pelo Apelado. 
Belo' Horizonte, 25 de novembro de 1960: -7- João Martins,' pm .• sidente e revisor. Vencido Conto -me voto em notas  taquigráficas. ..Melo ,  Júnior, relator. — °noire Mendes Júnior, vogal. 
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NOTAS TAQUIGRAPICAS 

0 Sr Des Melo Júnior: (Procede  à  leitura do relatório). Voto: 
"Segundo disposto no artigo  1.527 do Código Civil Brasileiro, o dono 
ou detentor do animal ressarcirá o dano por este causado, se não pro-
var: I) aue o guardava e vigiava cord o/ cuidado preciso; II) que o 
animal foi provocado por outro; III) que houve imprudência do ofen- 

4 dido; IV) que o fato resultou de caso fortuito ou força maior .  
Duas razões levaram o ilustre magistrado da • primeira 

cia a concluir pela improcedência da ação: ausência de prova de que 
muar que atingiu a Autora pertencia ao Réu e ter a vitima, ao 

tender ao sol uma pegs de -roupa, assustado invohmthriamente o ani-
mal e provocado a sua reação. 

Tenho para mim que nenhuma das razões encontradas pela 
sentenca e invocadas pela defesa encontra  ressonância- na prova coli-
gicla dentro dos presentes autos.  

A imprudência da vitima, que teria involunthrlamente assusta-
do o animal, constitfii uma deducão do julgador, uma inferência da - 
sentença  mas não está na prova. Porque a vítima estava lavando  rdu- 
pa, concluiu o Juiz  que  o burro levou susto ao ver ser agitada uma 
peça de roupa, escoiceando a lavadeira. 

Sendo certo qua a Autora foi atingida por um coice de burro, 
sendo incontestável que ela sofreu ferimentos e teve que ser hospi-
talizada, resultando provado que não ocorreu caso fortuito nem im-
prudência nor parte da vítima — tenho para mim que o puettun dolens, 
a única dúvida  cue se poderia ter para o julgamento  d  causa reside 
ria prova de propriedade do animal. - 

ainda aqui, após o atento exame da prova e das circunstan-
cias qua rodearam o fato, eu  rue  afasto'  da sentença 	para chegar 

conclusão de que o muar escoiceador pertenda mesmo ao Apelado. 
Assim  o afirmaram as testemunhas que tinham razões pars co-

nhecer os fatos, as testemunhas cujos depoimentos são dígzios de 
maior credibilidade. E cumpre acentuar que de inicio, na ,  contesta-
ção, o Réu não negou positivamente a propriedade do animal (como 
já o fizera também no inquérito policial), mas afirmou apenas não 
haver prova de propriedade, alicerçando em outraspases o seu articu-, 
lado de defesa. ' 

Serenamente analisada,  a  prova dos autos me convenceu de 
que a pretenção manifestada 118, inicial tem seguro apoio na lei •e que 

o Apelado José de Souza Lima o verdadeiro  responsável  pelos danos' 
`sofridos pela Autora A prova de propriedade de um animal nem 
sempre  é  das mais fáceis, mas  na espécie  sob julgamento pareceu-me 
convincente. 

Por tais razões, dou provimento ao recurso, para, reformando 
a decisão apelada, julgar procedente a ação e condenar o Réu a in-
denizar os danos safridos pela Autora, com os acessórios pedidos: 
juros, custas e  honorários.  Pague o Apelado as custas." 

Sr. Des. João Martins: Voto: "De substancial no apuro dal  
prova apenas encontrei que os animais do apelado, quando regressa-
vam ao pasto, eram tangidos por um menor, e que a tropa,  às  vezes,- 
ficava a pastar na rua, nas imediações do pasto. 

Não ha convincente prova de que o animal, cuja patada feriu a, 
apelante, pertencia ao apelado Tudo nasceu da suspeita, ou da pre-
sunção de que era de Juca Lima, porque estava onde ficavam os ou-

_tros. 
Na acareação, a testemunha mais favorável  à  apelante, desfaz 

seu anterior testemunho. 
Os documentos trazidos com a apelação são graciosos. 
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Assim, diante de Prova insegura, a pretenção da autora não po-
deria vingar. Nego provimento." 

, 0 Sr. Des. Melo Hmior: Concordo em que a prova não é tran-
quil& 0 Des. Jam Martins e eu estamos de acôrdo em que a prova 
é,duvidoea. Mas ela me convenceu. 
' 0 Sr. Dee. Onofre Mendes: 0 problema 6 imicamente no que 

refere 4 propriedade. Quanto ao mais não ha dúvida. Pelo -  adia-
mento. 

Sr, Des.- Join Martins: A questão de que fez susto ao animal 
nãO se toma em consideração. 

Sr. Des. Melo Minor: Posteriormente, ela juntou a  declara. 
cão ,do, tamador de contas da tropa e de outras pessoas indicadas 
como zeladores do animal, a fim de provar que o  animal era ale. 
Seria refdrço de prova, mas não dei valor a isso. 

Sr. Deg. Presidente: Adiado a requerimento do Exmõ. Sr: 
Des. - Onofre Mendes. 

NOTAS TAQUIGRAFIÇAS 

Sr. Des. Presidente: Esta apelação teve o seu  julgamento 
adiado a pedido do Sr. Des: Onofre Mendes, que pode proferir o 
seu voto.. 	_ 

Sr. Des: Onofre Mendes: Meu voto 6 no  sentido  de dar  pro-
vimento  - apelação. A questão da prova aqui 6 uma  questão  espe-
cial': Se se tratasse de um ato jurídico Rue requeresse uma prova 
especifica, esta certo que o Juiz não quisesse dar pela ptocedência 
da ação, por falta dessa prova. Mas, sabemos, como são feitas, entre 
nók,. As provas de propriedade de animais: pela mera tradiçãe. - Além 
disso, o exame das provas circunstanciais me satisfez inteiramente. 

Sr. Des. Presidente: Deram proviinento. Vencido' ci Eirmo. 
Sr. Desembargador Revisor. • 

- FIANÇA NULIDADE "PLENO JURE" — FALTA DE  OUTORGA 
UXORIA OCULTAÇÃO DO ESTADO DE  CASADO , 

— PROVA NECESSIDADE 

A fiança prestada  pelo marido sem outorga uxória ei  
vase de nulidade de pleno direito. 

Sendo a fiança ato tmilateral, a ela não se aplica o dis: 
.pasto na lei dill quanto a omissão dolosa cm contratos bila-
terais. 

A alegação de artificie do fiador hi de ser 
mente provado. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.392 — Relator: Des. HELVÉCIO RO-
SENBURG. 

RELATÓRIO 

A Aliança da Bahia Capitalização S. A. ajuizou ação de cobran- -  
ça contra Nicorriedes Alves dos Santos e sua mulher, para receber 
dêles a importância de Cr$ 9.878,00, juros e honorários advocatícios, 
em virtude de ser o primeiro fiador de Jerenlimo Santos que ficara 
a dever 4 Companhia  a referida importância. 

374 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

A ação foi contestada. 0 réu varão alegou a falta do contrato 
escrito, de que é acessório a fiança; prescrição da divida e sua liqui; 
dação; em reconvenção, pede perdas e danos e honorários.  A ré varoa 
alegou nulidade absoluta da fiança, prestada sem sua outorga; e, co-, 
mo o -marido, em reconvenção, pediu prejuízos e honorários. 

No saneador, a autora foi julgada carecedora da ação e os réus.. 
carecedores da reconvenção. Agravou a Companhia, e a antiga Se-, 
gunda Camara, em acórdão relatado pelo eminente desembargador 
João Martins, negou-provimento, consignando: ' 

Prestar fiança, sem outorga uxória, 6 vedado ao marido (art. 
235, n.° III, do, Código Civil). A infração desta norma traz para ó ato 
nulidade plena. Nem ha que resguardar-se, no seu efeito, a respon-
sabilidade do cônjuge vario, no que respeita h sua metade de bens, 
porque  da Comunhão não é licito levar em conta senão a existência 
da meiação ideal, que sera sõmente concretizada após a dissoluçã o. 
da sociedade conjugal. Dal o direito da Mulher  casada  de insurgir-se 
contra a fiança prestada pelo Marido, sem sua outorga.- Boa doutrina 
e boa jurisprudência  assim tem  entendido e assentam sua  justifica-
cão na necessidade  de proteger o patrimônio  do  casal e da familia" 
(fls. 49 verso). 

Regressando os autos 4 comarea, a • Aliança da Bahia Capitali-
zaçãci S. A. Inconformada, ajuizou contra o réu Nicomedes Alves dos 
Santos ação fundada no artigo 159 do  Código  Civil, alegando que' a 
fiança, sem outorga incória, é ato andlavel e, consequentemente, os - 
efeitos  da anulação se estendem para/ o futuro, continuando de pé 
os atos anteriores Também, o réu, infringindo o disposto  no artigo 
253, n.° III, do Código Civil, no contratar, omitiu, voluntariamente, o 
seu estado de casado, vindo, com isso, a lhe causar prejuízos, pelo 
que deve ser responsabilizado. - 

A ação foi contestada. Alega o réu, como preliminar; " a exce-
ção de coisa julgada e a prescrição da dívida. No méritõ, o Tribunal 
declarando nula de pleno direito 'a fiança, desassiste qualquer direi-
to à pretensão da autora, porque ato nulo não produz efeito, não gera 
obrigação, porque êle não existe. Em reconvenção, pede  'perdas e 
danos _e honorários de advogado. - 

Iriatruida a causa, o dr.' Juiz  da- Primeira  Vara julgou imPro-
cedente a ação ‘e a reconvenção. Daí,:;:lta.apeiações das partes, regu-
larmente processadas 

A revisão do exmo. deseinbargador - EcléSio Fernand* 
Bela Horizonte, cinco de  novembro  de 1960 — Helvécio Rosen- • 

burg, relatór. = 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes  autos de apelação cível, n.° 
18.392; da comarca de Uberlândia, apelantes: 1.° - Aliança da Bahia 
Capitalização:, 2.° Nicomedes Alves dos Santos; e apelados, os rues-
mos, acorda, por votação unânime, a Terceira Camara Civil do Tri-
bunal de  Justiça  do Estado de Minas Gerais, integrando nêste o re-
latório de fls. 97, em negar provimento as apelações. Custas, pelos 
apelantes. 

A Cia. Aliança da Bahia Capitalização ajuizou ,  ação orcliniria 
de cobrança contra Nicmnedes Alves dos Santos e sua mulher, para 
receber dêles a  importância,  de Cr$,9.878,00, juros e honorários advá 
catícios, em virtude de ser o primeiro fiador de Jerônimo Santos, 
que ficara a dever it Companhia a referida importância. A autora Poi 
julgada carecedora de ação. 
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.. Coin tal desfecho, a Aliança da Bahia Capitalização.volta.a juízo 
contra-  o mesmo Nicornedes Alves dos Santos, corn uma ação ordind-
ria de indenização, fundada no artigo 159, do Código Civil, alegando 
que a fiança, sem outorga uxória, é ato anulável e,  consequentemente, 
os efeitos da anulação se estendem para o futuro, continuando de pé 
os atos anteriores; tarnbám. o réu,  infringindo o disptsto no artigo , 
253, n.° do.  Código  Civil, omitiu,' voluntariamente, .o• seu estado 
de  casado,  vindo, com isso, a lhe cansar prejuízos, que deve reparar. 
A ação foi julgada improcedente. 

ação, sob o prisma em que foi ajuizada, deve ser examinad a .  
nos precisos têrmos do acórdão proferido na primeira ação tie, 
confirmando sentença de primeira  instância,  teve, precisa e categõri-
damente, como nula de  pleno direito, a fianca prestada pelo marido, • 
sem outorga  um:51'1a E do acórdão: "Prestar fiança, sem ortorga uxó  
ria, é - vedado  ao marido  (art. 235,, n.° -  III, do  Código.  Civil). A  infração, 
desta norma traz para o ato nulidade plena Nem ha, que resguardar- - 
se, no seu efeito, a responsabilidade do cdnjuge varão no que res .  
peita-h sua metade de bens, porque no regime da comunhão não é If- 
cito levar em conta. senão -a existência de meiação ideal, que sera 'sÓ-,  

mente  concretizada após a dissolução da sociedade conjugal. Did o 
direito da mulher casada de insurgir-se contra' a fiança  prestada pelo. 
marido, sem sua ortorga..." (agravo n.° 6.390,, da comarca de Uber-
lândia). 

Decidiu, portanto, o' Tribunal que a fiança. prestada pelo mart -
do, sem outorga uxória, é ato de "nulidade plena", nulidade de pleno 
direito. Ora, um  ato, assim  considerado, não produz efeito, não gera 
obrigação, porque êle nãõ existe. Daí, a inexistência, de rèlação obri-
ga,cional qualquer espécie, por parte do réu. , 

Ainda que se queira analisar o aspecto da. omissão voluntária 
do  estado  civil do fiador, nem  assim  lograria êxito a autora.  Está  no 
artigo 94, do  Código  Civil: "Noa contratos bilaterais o silênclo inten-
cional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que a outra ' 
parte haja ignorado, constitui omissão dolosa, provando-se que  sem' '  
eta se não teria celebrado o contrato".' espécie dois contratos: 
um, principal, entre a Aliança e Jerônimo Santos; ,outro,  acessório, 
de fiança, entre a Aliança e" Nicomedes Alves dos Santos. No primei-
ro, Nicomedea.não é  parte.  O  ültimo ,  de fiança; não é um contrato 
bilaterial; ou melhor, em. terminologia Mais corrente urn contrato 
de prestações  recíprocas. 2 um  contrato  de  prestações  a cargo de'  uma 
só das partes. Unilateral; comose costuma dizer. A lei fala em eon-' 
trato -  bilateral, de obrigações  recíprocas, o que não é o -de fiança, onde 
a prestação fica a cargo de uma só das partes, o fiador; portanto, o 
réu. E não é inteligível o dolo do garante, para Ser aceito,  isso consi-
derado . ern relação ao contratoU de fiança, sem atenção ao  contrato, .  
principal, o celebrado entre a Aliança e Jeremirno. 0 dolo do fiador, 
.entretanto, pode influir na conclUsão do contrato principal. Seria 
então dolo de terceiro, o qual exige um. ato positivo, pois, o terceiro, -  
não tem nêsse o dever de não ocultar a verdade. Exige, assim, um ar..' 
tiff cio  quet  no. entanto, a autora não demonstrou. Não ha prova de 
se ter indagado do fiador o seu estado civil, e die declarado sal' soltei-- 
ro; ou de se ter exigido a assinatura da mulher e tivesse dle dito não 
ser Casado. 

Belo Horizonte, 6 de deze,mbro de 1960. — Helvécio illosenburg, 
presidente e relator. — Edésio Fernandes. — A. Sena Filho. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
0 Senhor Desembargador Helvécio Rosenburg: (LA seu voto, 

concluindo  por negar provimento a ambos os recursos.) 
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0 Senhor Desembargador EdéSio Fernandes: "Havendo o-  vene -
rando aresto de fls. 49v/50 declarado nula \a, fiança, ainda assim  vol-
tou  a autora a ajuizar contra o fiador nova ação, desta vez proCuran; ,,, 
dó buscar o ressarcimento de danos que alega ter sofrido em decor, 
rência daquela obrigação. Bem decidiu o Juiz dando pela improcedên 
cia do pedido, porque se não se provou a existência do ato ilicito.na 
malsinada carta de  fiança,  faltava h autora base legal part reclaniar , 
o supOsto dano. 

Tal fiança tinha sido declarada nula, portanto "de nenhum efei- - 
to, inóperante,_porque a ela  faltou  a outorga uxória. Argumenta.se , 
entretanto, que o fiador havia omitido o seu  estado  civil, Mas  isto 
como pondera o julgador é por denials  frágil l Competia tt autora, Pe- , 
ratite quem a fiança teria efeito, buscar a certeza de que o fiador  po-
deria isoladamente prestá-la, ou se  ele  era casado, e' nesta hipótese 
só aceitá-la .com a autorização da mulher. Mas não fazençló, 
dando-se désse resguardo que só a ela interessava, não pode vir  impü-
tar ato ilícito do fiador. A sentença bem dirimiu a quest -do, repelindo 
juridicamente o libelo que não tam, e que não pode Mesmo, ter Me-
lhor sorte. 

Assim, h 1.° apelação nego-lhe- provimento. 
Também  -a segunda apelação não terá provimentó pelo meu vo-

to, pelos motivos que alicerçam a decisão recorrida. Nab ha abuso 
de direito; o que ha é falta de prova para acolhimento do libelo, don-
de a improcedência da ação; logo improcede a reconvença,o. Nego 
provimento a ambos os recursos". 

Senhor Desembargador Sena Filho: De acdrdo. 
Senhor  Desembargador  Presidente: Negaram provimentõ iís 

apelações. 

* *. 	• 

DESPEJO — TRANSFERENCIA DA LOCATÁRIA — PERMANÊNCIA 
DE PAIS NO PRÉDIO — SUBLOCAÇÃO — AÇÃO PROCEDENTE — 

NOTIFICAÇÃO DESNECESSÁRIA'— VOTO VENCIDO 

A notifiéação prévia do sublocatário para despejo or 
infração legal ou contratual é  inexigível,  salvo caso de subloca-
cão  consentida por  escrito  

Procede o despejo requerido em razão da locatária ter, 
se transferido do prédio locado, sem- ânimo de volfir, a habiW 
lo, e nele deixado residindo seus progenitores que não  viviam  
sob sua dependência econamica. 

V. v. — Se o locatirio alugou o imóvel para  habitá-lo  
corn seus familiares, a permanência déssés no prédio depois do 
inquilino havê-lo deixado não caracteriza infração que justifique 
pedido de despejo. (Des. Ferreira de Oliveira). 

APELAÇÃO CIVIL N. 18.119 — Relator: Des. MAGALHÃES PINTOI 

RELATÓRIO 

Entre José Correia Vivaqua, como locador, e Milene Esteves' 
Santos, como locatária, estabeleceu-se relação "ex-locato" com refe-
rência ao prédio n.° 51 da rua Manoel Feliciano, Mar de Espanha. 

A locatária Milene Esteves Santos, casou-se e, com seu marido,, 
foi morar alhures, deixando a casa ocupada por seus pats, 
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Inconformado- com essa situação, o locador, alegando a sublo-
cação inconsentida, prevista, pelo art. 2.° da Lei 1.300, como causa 
para desate do vinculo locativo, não obstante inexigibilidade de noti-
ficação prévia, promoveu-a e, após transcurso do trimestre assinado, 
propôs a presente ação de -despejo com base naquela- mencionada in-
fração legal. . 

A locatária e seu marido, devidamente citados, contestaram  ale-
gando,  no que interessa ti causa, o seguinte: 

qula não houve sublocação porque seus pais, atuais ocupan-
tes d& prédio e que com ela residiam anteriormente, são Maros ser- - 
vidores da posse; 

que ela contestante, embora resida com o marido noutra ca-
sa, continua a pagar diretamente os aluguéis. 

Pelo .  despacho de fls. 30, o MM. Juiz declarou saneado o pro-
cesso e determinou a citação dos sublocatários para integrarem a lide 
como litisconsortes. 

- Estes foram citados, como se vê certificados tis fls. 32 verso, 
mas não se defenderam. 	: 

, 	Designada a data da audiência, nenhum dos litigantes re,quereu 
„ inquirição de testemunhas e, tio pouco, depoimento pessotil, pelo 

qual apenas se protestara na contestação. 
- 0 MM. Juiz julgou improcedente a ação  ao entendimento de que: 

não ,se notificaram os sublocatários, não se  provando,  assim, 
a sublocaçãO e a data de seu inicio, nada valendo a citação dos ocu-
pantes encontrados no prédio, cujos nomes não foram mencionados 
na inicial; 

o locador não compareceu à audiência e descuidou-se de 
provas; 

o contrato verbal de locação por tempo indeterminado s6 
se' rescinde com a morte do inquilino. 

O autor apelou e os autos, após contrarrazões, vieram a esta 
Instância,  onde receberam devido preparo. 

- A revisão do exmo. des. Fe .eira  de Oliveira. 
Belo Horizonte, 12 de  setembro  de 1960. —  Magalhães  Pinto. 

ACÓRDÃO 	 _ 
_ 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação n.° 18.119, , 
da comarca de Mar de Espanha, 'apelante — José Correia Vivaqua, 
apelados Milene Esteves Santos e seu marido Jose dos Santos Filho, 
acordam, em -Primeira Camara Civil do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, incorporado a  este o relatório  retro, — dar provimento à ape-
lação e,,  reconhecendo  a procedência da  ação,  decretar o despejo  plei-
teado, com  assinação do prazo de trinta dias para desocupação volun-
tária dó prédio pelos réus, os quais  responderão pelas custas de am-
bas as instâncias e pagarão honorários advocaticios, na base de 20% 
sôbre o valor- de 'um ano de 'aluguéis; ems_face de culpa, por infração 
legal. 

Inaceitfiveis, de todo, os três fundamentos  básicos  da sentença. 
O § 2.° do art.-15 da Lei 1.300 não exige notificação prévia quan-

do se trate de despejo por infração legal ou contratual. 
Ciência- da propositura da ação ao sUblocatário (§ 4• 0, art. 15 - 

citado)- só é imprescindivel no caso da sublocação consentida por es- - 
crito (art. 2.° Lei citada), e isso não, ocorreu ria espécie. ' 

Acresce qué se exigivel fôsse, suprida estaria essa ciência, pois 
os  sublocatários,  por ordem do Adz, foram citados para integração 
da lide, como. litisconsorteé. 
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. Potibo • importa que o autor não  tivesse comPareado, pessoal-
Manta, à  audiência. Seu depoimento não foi' requerido. Houve ape-. 
nat .- simples e mero protesto. Além disso, foi, tão sõmente, intimado 
de um despacho -designatório de. data: 

Inconsistente, por injurídiba, a. afirmação de que contrato' ver-
bal de locação por tempo indeterminado só se  rescinde pela morte 
cio-inquilino. r • - • • . , 

- 
 

.Patenteou-se, insofismavelmente, infregão• do art'. 2.° da. Lei .; . 
1.300, pela ocorrência de Oircustancia. reconhecida, pela doutrina e, 
pela  jurisprudência, como 'causa capaz 'de desatat.o vinculo locativo. 

Está provad6, pois isso se- reconheceu na própria contestação,' 
'qua a - locatária,  agora casada,  transferiu-se  'do. prédio locado,: onde 	'.-• 
apenas se conservaram seus  progenitores, 'os quais não mantém com 
o locador nenhuma relação  ex-beato. 

. Agostinho Alvim, declara: "Todavia, mudando  se o locatario, -zie 
nhum"'• parente ou agregado, qua ,  com  ele  reside, poderá., permanecer 
no  prédio„ porque não terá titulo para .issó", .( Coment  à Lei do In 
quilinato" n.° 12; pág. 13) -. , 

:Cunha Gonçalves .assirri. discorre: — "Diversa 'é a  hipótese  de o 
locatário  deixar  devez a habitaçao locada, entregando-a, embora gra, 
thitamente; a um amigo ou parente, -  e indo babitar outra casa,  na mea-:. 
ma ou diversa localidade.. Neste' caso, embora o novo habitante .cori- • 
tinut'a pagar as Tendas em home ,  do antigo  locatário, ou seja @ate , 

-- mesmo quem  as paga, haverá infração da  cláusula' proibitiva  de sub-:. 
locação, porque .a .cessão: do arrendamento • a título gratiiito, e ainda 
que seja por tempo - 	ao prazo total do arrendamento, um 
ato equivalente".  ("Tratado'  de- Direito Civil, v. VIII, pág. '759). 

Essa doutrinação de Cunha Gonçalvesé adotada por -Andrade 
e Marques  Filho que •a ela se .referem, por esta' forma: 	•- 	. . 

. "Lição perfeita, que, como se vê, cobre em - poucas  palavras, 
quase tôdas as questões que O. problems suscita, dando-lhes solução 

- jurídica certa" ("Locação Predial Urbana", 2.° edição, n.° 34, pág. . 63). • 
EsPinola.Filho, . apes enfrentar a . questão -sob vários angulós, 

conclui: "Posta questão nesse pé, correspondente, sem dúvida„.  à.  
mais autorizada lição da doutrina e da jurisprudência, podemos as-
sentar .a conchisa,o que, mudando-se . 6 locatário, -não se justifica,: .- 
fulminada cornd cessão da locação, ou, pelo menos ;  Como sublocação 
total, a  permanência, memo, de ascendentes/ou descendentes, e,'•cm  
.Maioria de razão, de. colaterais, afins"... ("Manual do inquilinat0", 
edição de 1957, n.° 18, pág. 55). • , 

Essa, também a opinião de Hein Rodrigues:. — "Não se justifies,. 
Portanto, torno não se  justificava em face da lei • anterior,, que se per-
mho, continuação da locação  por parentes  do locatário, quando Aste 
deixa, por sua  livre; e. espontânea vontade, o imóvel locado".. ("L ode, -  
ção, Despejo .e Renovatória", 3.° edição, 39, -pag: 71). 

. 
 

Acresce,  no presente feito qUe.não há  .prova nem indicio de que 
os_ pais -cla locatária, estivessem  ou estejam sob sua dependência eci>. 
nôMica. , 

Belo Horizonte, .17, de outubro 	-1960. 	Welingtón Brandão, 
presidente .sem voto. — .Magalhães  Pinto, relator. 	Ferreira de 011-. 
veira, revisor; Vencido na ,  conformidade. do voto colhido pela  taqui- 
grafia. 	Pontes da  Fonseca,  vogal.• 

. NOVAS TAQUIGEtAFICAS 

0 Sr. Des. Magalhães Pinto: — (Procede à leitura do relatório 
e do seu voto, concluindo Por dar provimento h apelação, decretando 
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o.,seu nome, e imicamente o seu nome, como locatárii, no contrato, 
assim  deve ser. Eu por exemplo, que moro em casa própria, mui-
tos  anos,  pago ainda agora as  taxas  de luz e de agua no nome do an-
tigo proprietário do imóvel. Para Mim, data venia, o caso dos autos 
não é de sublocação, razão por que, nego provimento à apelação. " -, 

Sr. Des. Pontes da Fonseca: Data  venta  do nobre'des.  Per; 
reira de Oliveira; eu divirjo do seu brilhante voto pars aderir  ao ,dq4 
exmo. sr . des. Relator.- 	 - 

Entendi) que tendo se estabelecido locação coin uma pessoa;-e 
essa  pessoa se retirando do imóvel locado e nêle deixando qualqner, 
outro como na  qualidade  de inquilino, embora esse inquilino não • - 
teja pagando a' respectiva locação, não implica e nem cria uma rela-

_On ex-beato  com o locador, porque, foi pessoa completamente es-
tranha a essa situação, entre o que ficou no  imóvel e o que o transfe, 
riu,-mesmo que seja psi do inquilino, ou parente  próximo, isso não 
obsta a que se esteja fraudando o processo da locação. 

Quanto  à parte relativa a  intimação  da notifiCação, data ienia, 
eu acho que na hipótese não teria maior relevância, porque o próprio 
inquilino veio a Juízo responder na ação e essa notificação teria ape;* 
nas um aspecto de  conhecimento ,dá causa  a ser proposta na hipóteSe 
de descumprimento. A lei, com  isso,  quer apenas afastar qualquer 
surprésa feita ao inquilina no sentido de desocupar o prédio., 

--- Nessa situação, quanto a essa prova prévia, eu não dou Major 
importância é,  assim,  fico acolhendo os argumentos expendidos pelo 
nobre des. Relator, data venia da consideração exposta pelo eminen-' 
te des. Revisor, a quem rendo as  minhas - - melhores homenagens. 

Dou proviMentO, nog térmos do voto do Relator. 
Sr. Des. Ferreira de Oliveira: Esclareço a v. exa. que eu -  es-

tou de pleno  acordo  com tudo que foi expôsto pelo nobre vogal. --En, 
tendo que, no caso, não se trata de um inquilino que saiu do imóvel, 
deixando pessoas estranhas à locação, sejam parentes ou nai), entendo 
que o inquilino deixou o imóvel, deixando outros... 

Sr. Des. Presidente: Deram provimento, contra o voto de) re-
Visor. 

RECURSO VALOR DA CAUSA — NÃO  CONHECIMENTO 

— Sendo o pedido de quantia incerta, tem o autor arbí-
trio na fixação do valor da causa na petição inicial, o qual, se 
não contestado, se torna definitivo e prevalece para efeito de 
interposição de recurso. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.272 	 Des. FERREIRA DE 

RELATÓRIO-  

Trata-se de  ação  de prestação de contas que resultou na conde-
nação do réu a restituir ã autora a quantia de Cr$ 31.081,00 (trinta e' 
um mil e oitenta e um cruzeiros), com os juros, êstes de Cr$ 1.407,70' 
(mil quatrocentos e sete cruzeiros e setenta centavos) ate 30-9-59. 

vencido apelou no-Ultimo dia do prazo do art. 823 do  Código l 
de Prgcesso Civil. 

OLIVEIRA. 
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despejo pleiteado, com prazo de 30 dias para desocupação voluntá-
ria  do prédio). 

0 Sr. Des. Ferreira de Oliveira: — Sr. Presidente, lamento dis-
cordar do - eminente relator. Alias, minha discordância é relativa a 
um pequeno ponto. 

Meu voto o seguinte: Voto — "A respeitó da notificação- dos 
sublocatários na ação de despejo (lei 1.300, art. 15, § 4.°), penso, data 
venia, em desacôrdo com o mui Hustle Juiz a quo. Entendo, com os 
drs. Luiz Andrade e Marques Filho, que a notificação em apreço tem 

objetivo  avisá-los da possibilidade ou iminência do despejo, a 
fim-  de não serem surpreendidos com essa medida, de modo a po-
derem, corn tempo diligenciar para obter outro prédio: Não podem 
os sublocatários intervir na ação como assistentes, nem mesmo quan-

' do fundada em falta de pagamento. Portanto, eu não confirmaria a 
sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, o mais impor-
tante dos quais é precisamente o da nulidade do despejo decretado 
sem 'clue tivesse havido notificação dos sublocatários, por ordem ju-
dicial. Não acompanho a jurisprudência citada pelo digno Juiz a quo, 
entendendo que a ocorrência da omissão da formalidade (notificação 
dos  sublocatários) não pode em hipótese alguma ser causa de null-
dade do - processo. 

Mas nego provimento ao apelo porque tenho a ação proposta 
por improcedente, infundada, sem razão de ser meu pensamento 
consóna com o manifestado pelo Eg Trib. de Justiça do antigo Dis-
trito Fetle/al, hoje Estado da Guanabara, verbis: 

— "Quern toma de arrendamento um prédio não o faz para nêle  
morar so. A locação é um contrato "intuitu fainiliae" e não "Intuitu-
personae". Os membros da família, embora não firmando o contrato, 
por  questão óbvia, de ordem prática, são co-locatárioa no  prédio alu-
gado. EM consequência, não se justifica o despejo por abandono ou 
sublocação do imóvel, quando o inquilino, que se transferiu para  çu- 
tro prédio, deixou parte da família no prédio locado"  ("Diário da Jus-
tiça", da União, de 24/6/54). ----- 

- • Quando Juiz de 1.' instância, tive um- caso de prédio alugado por 
um grupo relativamente numeroso de estudantes  para instalação no 
mesmo de uma "Republica". O contrato de locação foi firmado por 
um dos estudantes - fundadores da "Republica"; justamente êste dei-
xou a "Republica" no curso da locação , não me lembro bem se por 
ter contraído matrimônio, adquirido o seu diploma, mudado de Belo 
Horizonte, ou outra qualquer razão ou simples pretexto. Eu, porém, 
julgando, a ação de despejo proposta pelo locador, com fundamento 
em infração legal — sublocação não consentida dei pela improce-
dência da mesma, ao  argumento  de que todos os rapazes do grupo 
fundadbr da "Republica" eram co-locatários, embora não tivessem as-
sinadoo, contrato, cuidado que lhes teria parecido, e também, certa-
hiente, ao locador,  desnecessário, porque o que assinou representava 
tàditamenté os outros. Claro que a saída de um co-locatário; ficando 
os outros, não transforma a locação em sublocação. . 	- 

No caso dos autos ocorre uma situação bem semelhante: A ré 
fez o contrato coin o autor quando solteira, tendo alugado o prédio 
pata habitá-lo dám os seus familiares, justamente as pessoas que 
da hoje o habitam. Coerente com o meu ponto de vista, tenho os re-
feridos familiares da ré ao tempo em que teve início a locação, como 
co-locatários do prédio. Não dou maior importância ao fato de estar 
sendo pago o aluguel, ainda agora, em nome  da ré, que deixou o pré-
dio,  já casada, coin ânimo de não voltar a habitá-lo. E que, figurando 
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Não sem titubear, recebeu o Juiz a apelação, proferindo o se-
guinte despacho: 	_ 

"A autora deu 4 causa, para efeitos fiscais • e de alçada, o va-
lor de rhil cruzeiros, valor êste que não foi impugnado pelo réu. Ora, 
o art. 839 do C6d. de Prod. Civil diz que, das sentenças de instância, 
proferidas em ações de valor igual ou inferior a dois mil  cruzeiros, só 
se admitirão embargos de nulidade ou infringentes de julgado e em-
bargos de declaração. 

"Ainda recentemente ("Minas Gerais" de 31 de julho p. p. — 
Diário da Justiça n.° 171, agravo de instrumento n.° 7.039) decidiu o•
Egrégio Tribunal de Justiça déste Estado, invocando o julgado publi- 
cado em "Minas Forense", vol. 2'7, pág. 71, que, uma vez fixado na 
inicial, sem impugnação  oportuna  da parte contrária,, torna-se Mahe-
ravel o valor da causa por mais especiosas razões que sejam invoca-
das ern qualquer  instância. - 

"Ë certo que o valor da condenação 6 superior ao dado ao fei-
to. Entretanto, "o valor da causa dado na inicial não pode ser altera-
do para efeito de recurso, mesmo que na sentença maior quantia te-
nha, sido apurada (ac. do.  Tribunal Federal, in Diário de 
Justiça de 9 de março de 1948, pág. 481, ap. ao  ri•° 57). E Seabra Fa-
grades ("Dos Recursos Ordindrios", pág. 413) ensina também  que o 
valor da ação 6 que deve servir de base para aplicar-se o art. 839 e 
não o valor de condenação. 

"Assim sendo, e assim parece ser, seria o caso de indeferir-se 
desde logo o seguimento  da apelação 

"Mas, como pode ser aceito o critério já defendido, inclusive 
por Frederico Marques nas suas "Instituições de Direito Processual 
Civil", de atender-se ao valor da condenação e não ao do pedido,  dan-
do-se assim  ao artigo 839 uma interpretação mais liberal, — recebo a 
apelação nos seus regulares efeitos ...-" (fls. 96/96v.). 

Recurso regularmente prOcessado na primeira instancia e aqui 
preparado em tempo. Autos 4 conclusão do eminente Revisor. 

Belo Horizonte, 6 de oritubro de 1960. — Ferreira de Oliveira. 

ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação ri.° 18.272, 
da comarca de Juiz de Fora, apelante Joaquim Henriques  Viana Ju 
mor,  apelada Miria de Lourdes Pereira, acordam; em Primeira Câma-
ra Civil do Tribunal de Justiça, contra o voto  do eminente desembar-
gador W. Brandão, não conhecer do apelo, na Conformidade do voto 
do relator. Custas  pelo  apelante. 

Belo Horizonte, .31 de outubro de 1960. — Welingten Brandão, 
presidente e vogal, vencido. 	Ferreira de Oliveira relator., cujo voto 
foi o seguinte: -- "Não  conheço  da apelação. Com  pesar, pois conve-
iiho que o valor dado h causa (na petição de ingresso, que é c? que 
vale) não é o real e verdadeiro. 'A.-condenação ,assim o diz, e o diria:  
se, aprovadas as contas .prestadas pe107réu, tivesse sido proferida con-
tra a autora,-impondo-lhe o pagamento clO saido devedor de 
6.00350 (seis mil e três cruzeiros e cinquenta centavos). Mas, 6 da lei 
(C. P. C., art. 48) que  sendo o pedido de quantia incerta, como  na 
espécie, tern o autor o arbítrio de fixar o valor da causa na petição - 
inicial; valor que se' torna definitivo e imutável  na ausência de  opor-
tuna contestação por parte da réu.  Admito  que há,  dissídio jurispru- .  
dencial em tôrrici dessa tese; rias, estou certo de que a  corrente  ma-
joritária 6 a que faz prevalecer, para todo e qualquer efeito, o valor 
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da cause proposto na' inicial e não impugnado na contestação. Vejam-
se os arestos estampados,' alguns em resumo, na "Rev. For.", 117/284, 
166/181, 77/293, 109/421, 167/271 e 171/280, ou na "Min. For.", 21/34 e 
27/71, ou ainda no "Dir.", 43/300, êste e os dois primeiros do -  Pretó-
rio Excelso. Ora, não se conhece da apelação interposta  da sentença 
de primeira  instância,  se à pause foi dado valor inferior a dois mil - 
cruzeiros. E não se conhece da apelação Porque dispositivo expresso - 
de lei, a dizer, o art.- 839 -do Código de Processo Civil, terminantemen-
te o proíbe. Leio as seguintes palavras em substancioso acórdão  da 
lavra  do 'des. Ferreira Pinto, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio,. 
de Janeiro: 

--- - "Embora o princípio do duplo grau de jurisdição seja' uma 
das garantias da justiça, o nosso legislador prOcessual, atento aos.Mo-
tivos de ordem econômica e ao desejo de evitar o acómulo de causas 
de pequeno valor; impedindo os serviços dos tribunais superiores, ers 1  
tabeleceu no citado art. 839 do C. P. ,  C. uma exceção ao principio ' 
consolidado pela, Revolução- Francesa. - 

"Essa  atitude  do legislador não foi por todos elogiada. - 
- "0 insigne Seabra Fagundes, conforme esclarece J. Claudine . de  O. e Cruz, em-"Dos.Recursos no Cód. de Proc. Civ.", adverte mesmo 

que,  "nem sempre  ó pequeno valor, econômico da demands correspon-
de 4 sue pequena importância jurídica. Demandas ,há, de minguado 
valor, que envolvem graves controversies de direito". 

"Esse modo de entender foi sustentado pelo  insuperável  Joao 
Monteiro, que teve como seguidores o Des. F. Maldonado e os juris-
tas.Guimaries Menegale, Afonso Fraga é Carvalho Santos. • 

"E adotou o legislador processual o critério assinalado por 
Francesco ,Carneluttii resultante da influência • das  lets de conveniên-
cia econômica sobre ,  a pplitica. do processo. • , . 

"Trata-se, conforme já sustentamos em outro acórdão, de crité-
rio geralmente acolhido nas leis de processo, embora frequentemente 
profligado na doutrina (Mortara., "Ii Digesto Italiano", v. III, parte 

p. 486). 
"Embora não se negue bastante razão aos que o combatem, co-

mo, por exemplo, o mui douto Lopes da Costa ao afirmar.., não  há 
meio dêsse poder abandonar preceito expresso de lei que veda a ape-
lação das chamadas sentenças de alçada" - ("Rev. For.", 107/271). 

Foi voto vencedor o Exmo. Sr. Desembargador Pontes da Fon-
seca.'  

IMÓVEL — VENDA POR ASCENDENTE — NULIDADE DE ESCRI-
TURA — DOM/NIO FALTA DE PROVA — AgA0  IMPROCEDENTE  ' 

Improcede ação de nulidade de escritura de compra- e 
venda imobiliária quando os filhos não  provam o sett domini-
sõbre as terras alienadas por ascendente, como  sendo de sua  pro-
priedade  

-.) APELAÇÃO  CIVIL N.° 18.020 — Relator: Des. PONTES DA. FONSECA

RELATÓRIO 

Reginald° Ferreira Leal e  ' outros, na  comarca de Montes Clarosi; 
propuaeram a presente ação ordinária de nulidade de escritura de 
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compra e venda contra Sebastião Dias Rocha, alegando que êste ad, 
qiiiriu  da mãe dos antores, Maria da Silva Leal, agora falecida, bens 
Imóveis pertencentes ao espólio de seu pai Manoel Dias da Rocha, de 
qual não btu feito inventário: 

Acrescentam que além de meeira, existiam êles, requerentes, 
que  na ocasião eram menores e a venda se fez Sem  alvará  de licença 
do  Juiz sendo aquele ato nulo de .pleno direito, em face do art. 145, 
us.. III e IV, do Cód. Civ. E concluem pleiteando a decretação da sue 
nulidade, " devendo  as coisas volver ao estado anterior a -celebração 
do ato anulado". 

Instruíram a suplica certi o traslado da mencionada escritura 
e mais uns títulos eleitorais e certidões de idade dos interessados, 
além da  certidão  de  casamento  dos seus pais (fls. 4/14). ' 

• Co réu,contestou,  arguindo como preliminares inépcia da inicial 
e l prescrição.- E quanto ao mérito, articulou que o pedido encobre uma 
reivindicação, cujos pressupostos não foram satisfeitos pelos .autores. 

Em seguida, foi proferido o saneador, onde foi deixado pare a 
sentença final o conhecimento das ditas preliininares, que envolviam 
questão: de. mérito (fls. 28). Dessa decisão houve agravo no auto 
do processo em tempo hábil (fls 29). Na instrução, temaram-se os 
depoimentos  dos autores e do réu (fls. 38/40v). Ouvirarn-se quart) 
testemunhas dos autores (fls. 41/46) e três do réu (fls. 46/49v).. 
Na audiência, final, ambas as partes  ofereceram memoriais e, depois o 

Juiz proferiu sua sentença, julgando "procedente a ação, pare 
declarar nula "ipso jure" a venda realizada pela mãe dos autores e 
constante • da escritura" de fls. 4/5 dos autos, "para que produza seus 
juridicos,e legais efeitos". 

Autores e'réu.-apelarein dessa decisão em tempo -opertuna-Sen-
do certo que aqueles o fizeram, porque o Juiz, na sentença "deixou 
de, ordenar a -restituiçãe do imóvel e condenar o réu ao pagamento 
de honorários". (fls .  , 81). 

Processo arrazoado, preparado e remetido a esta  instancia  re-
gularmente. Preparo neste Tribunal, também em data oportuna. A 
revisão.'. 

Belo Horizonte, 24 de agôsto de 1960. — Pontes da Fonseca, re; 
Iator, 

ACORDA0 

Vistos, discutidos e relatados os presentes autos de apelação n.° 
18.020, da comarca de Montes Claros, como 1.° apelante Sebastião Dias 
Rocha e 2.° apelantes Reginaldo Ferreira Leal e outros, e apelados os 
mearricis, acordam  os Juízes da Primeira Camara Cível do Tribunal de  
Justiça  de Minas Gerais, por unanimidade, integrando neste o rela-
tório retro, em negarproviipento ao agravo no auto do procesto, cas-
sando a decisão recorrida. CuStas, pelos autores. - 

Pretendem os antores, segundo o articulado da sua inidial, se 
decrete  a nulidade da escritura pública de fls., pela qual se vê que sua 
mãe, Maria da Silva Leal, já falecida, vendera ao réu Sebastião Dias 
Roche, duas glebes do imóvel "Barrocão", comarca de Montes Cla- 
ros; de que era ela senhora e possuidora, havidas na diVisã,o daquela 

— fazenda. Não consta dos autos a transcrição daquele título. 
Diante de um documente dessa natureza e tão claro conteúdo, 

não possível invocar-se como fundamento da ação intentada  :0 art. 
145, us. III.é IV, de Cód. Civ., para considerar o aludido título nulo 
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de pleno-  direito, quando é certo que o  mesmo,  sob seu  aspecto  for-
mal é incensurável. 

Trata-se de um instrumento público sem omissão de_ qualquer 
solenidade essencial à sua validade. 

Alega-se que a outorgante teria  vendido,  bens imóveis de me-
nores, sem a devida licença judicial, e alienara bens de terceiros come 
sendo de sua propriedade. Mas,, nem do instrumento consta a refe-
rência a menõres, eis que a outorgante declarou que vendia o que era!, 
seu, e nem os autores Podem dizer que a alienação abrangeu o quel 
lhes pertencia, porque em centraposição não exibiram documento al-
gum capaz de prover o seu domínio sôbre as tetras vendidas. 

A  remissão aos arts. 386 e 388, n.° I, que faz o - art. 178, § . 6.° n.°"""" 
III, do Cód. Civ., deixa claro que a ação ali estabelecida é a que tra-
ta  de desobrigar  ou reivindicar os  bens vendidos ou onerados sem 
que tenha havido a necessidade ou evidente utilidade da prole; ou sem 
a autorização judicial de que trata o art. 386. -- "E a alienação ou 
oneração feita pelo pai, em nome dos filhos, como representante le-
gal deles; não a que os pais fazem em seu próprio nomecomo se todo 
o bem fosse dele somente". (Castro Germs, "Rep. Jurisp. Cód. Civ.", - 
vol. 11/772). 

Tanto que quando isso acontece, não há cogitar de prescrição, 
anual. ("Rev. Trib." vol. 110/682). 	 • 

. Impugner uma venda só  com • a  afirmação  de que é  filho da 
vendedora, não baste'. Nem siquer os autores ofereeeram Certidão  da 
partilha da herança materna, sem que lhes tivessem side distribuidos 
tais -bens. Vieram a juízo de mãos vazias, invocando a,penas o set!. pa-
rentesce cem a devedora falecida. 

Este não era false, proprietária, visto que possuía um título de,;  
rivado de uma divisão, fixando á Seu -quinhãe no imóvel partilliado, 
conforme exibiu ao tabelião; e as autores não eram terceiros, come 
disseram, porque não provaram ter possuído qualquer ,parte nas dues 
glebes objeto da venda. 

A certidão da divisão• apresentada pela outorgante ao notário, ,  
divisão aquela julgada, como consta da escritura, "se bem :que não 
seja atributiva de direito por sí só, todavia faz certa, a existência 
co-proprietários submissos ao exit° da ação com títulos dorninicaisi 
apurados e discriminados na fase  adequa-da : ("Rev: Trib." 273/763). 

Não vem ao case, pois, trazer a baila a discussão da menorid& 
de, nem o assunto da  prescrição.;  Frente ao título basicó da'ação, two 

matéria que dispensa qualquer análise. 
Ocorre ainda um fato  digno  de nota: 	além  da decretitção 

nulidade do título, querem os  autores que "as doisas velvam ao estai , 
do anterior a celebraça,o do ato anulado". 

Como a Vendedora, sua mãe, ja, e morfa, esse "estado, anterior' 
agora deve ser a entrega a  eles  do imóvel vendido.„ E tanto assim 6 
exato que, apesar da sentença lhes dar ganhe de cause, não ficarairt 
ainda a,stisfeitos; da mesma apelarain também, porque "a decisão se 
esquivou de ordenar a restituição do imóvel, com a condenação dod 
réus eó  pagamento  dehonorários". 

Ora, isso outra cousa não e  senão  a reivmdicatória que os auto= 
rés  pretendiam e procuraram travestir de "ação de nulidade de escri-
tura'', nos termos acima expostos. 

MaS, sob esse prisma de reivindicação, do mesmo modo nag 
merece acolhimento a pretensão do's Suptes. por lhes faltar títulq 
de domíriio, ainda que provindo de processo de inventário  ou diyisO7 
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rio, ou de qualquer aquisição derivada. 0 que foi apresentado 6 insu-ficiente para isso, porque se trata de domínio derivado e os autores não fizeram a investigação dominial que era mister. 
Nas-  ações de reivindicação, se o itutor não prova o seu domí-nio, deve decair do pedido, ainda que o réu nada prove a seu pról. ' Belo Horizonte, 29- de outubro de 1960. -- Welington Brandão, presidente c/v. — Pontes da Fonseca, relator. — Ferreira de Oliveira. 

• * 

POSSESSORIA —  CONCESSÃO  LIMINAR — MULTA COMINADA — NOVA TURBAÇÃO — COBRANÇA EM AÇÃO ESPECIAL 

— beneficiário  da medida liminar em ação possessária 
tem direito it pena cominada em caso de nova turbação, mas 
deve prová-la em ação especial. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.304 Relator: Des. CUNHA PEIXOTO 

RELATÓRIO 
_ 

Em ação possessória  movida  por Salim Bitter a  herdeiros  de Jovino Gomes de Menezes, pediu aquele -a reabertura de um trecho de estrada de rodagem, que liga a cidade de Sacramento ao Distrito de Tapirs, sob o fundamento de que estes menu militari, mudaram o  ru- mo  de certa porção da referida estrada, prejudicando seus interesses como confrontante. 	 _ 	' 
Após a liminar de reintegração, que condenou os réus a pena de Cr$ 50.000,00, em caso de nova turbação, a ação teve seu curso na-. tural, com contestação, também  Por' parte da municipalidade de Sa-cramento, sob o fundamento de que a estrada é  pública.  A demanda ésni em  andamento,-  
Neste interim Salim Bitter' resolveu, sponte  sua, dar  unia capi-na  no  trecho  reaberto,  encontrando oposição por parte dos réus, que - alegam que a liminar, apenas, mandou que fosse reaberto o trechõ. Dai, o ingresso do autor Salim Bitter em Juízo com ação execu7 Uva, cujo intuito é compelir os réus ao  pagamento  da pena cominada de Cr$.50.000,00 e mais Cr$ 3.000,00 para as despesas. 0 MM. Juiz de Sacramento julgou o autor carecedor da ação. 
Os  réus,  dentro do praza legal opuzeram embargos de dedira-cão  à  decisão, alegando não ter o juiz se manifested?) sôbre seu pe-dido de honorários de advogado e o autor, também, oportunamente, agravou de petição. 0 MM. Juiz sustentou a decisão agravada e des-prezou os embargos declaratórios, o que motivou a apelação por par-te dos réus. 
Ambos os recursos foram normalmente processados e prepare,- do's. Ao Mario. Sr. Desembargador Revisor. 	- 
Belo Horizonte, 14 de outubro de 1960. — Cunha Peixoto. 

ACORDAto 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação  direi  n.° 18.304, da Comarca de Sacramento, sendo 1.° apelante Geraldo Gomes de Menezes, pelos sucessores de Jovino Gomes de Menezes, e 2.° ape-lantes, Salim Bitter e sua mulher, e apelados os mesmos, acordam os juízes da Quinta  Câmara  Cível do Tribunal de Justiça de Minas Ge- 
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rais, adotando o relatório de fls-. como parte integrante deste, dar 
provimento h primeira apelação para que o Juiz de prosseguimento " 
ao ifeito e julgue afinal, como de direito e prejudicada a 2.°; custas 
pelos réus. 

Portanto, o autor só tem direito penarn cominada, em caso de ' 
nova turbação, o que teria de ser provado em ação especial. 

Entretanto, o Código  do Processo Civil, obediente it  sistemática ,  

- adotada no tocante  às  nulidades, determina, no art. 276, que a impro-i 
,priedade da ação não importa em nulidade do processo, mandando o* 
Juiz praticar os atos estritamente necessários para que a ação se pro-
cesse pela forma adequada. 

Ora, contestada, a ação prosseguiu com o rito  ordinário,  não 
tendo mesmo havido penhora de bens dos executados. 0 que o Juiz 

' deve é restabelecer prazo aos réus para reconvir, se quiserem, já que 
a ação executiva inadmite reconvenção. Cumpre-lhe, porém, satisfei-
ta esta formalidade prosseguir no feito e enfrentar e dirimir a con-
trovérsia como for de direito. ' 

Belo Horizonte, 17 de novembro de 1960. — Cunha Peixoto, pre-
sidente e relator. — Paula Andrade. —  Lauro  Fontoura. 

•• • 
AÇÃO COMINATORIA — DESOCUPAÇÃO DE  IMÓVEL  PELO IN- 

QUILINO —  REPARAÇÕES  NO PRÉDIO INADMISSÃO 
— VOTO VENCIDO 

— Mediante açãó cominatória não  poda o locador obrigar ,  
o inquilino a desocupar o prédio e restituir as chaves, para que 
no mesmo se façam  reparações.  

— V. v. -- A recusa do locatário de consentir que o loca-
dor realize as obras de que necessita o prédio  locado chi lugar 
A. lide cominatória. (Des. Gonçalves da Silva). 

APELAÇÃO CIVIL N.° 16.908 — Relator: Des. AFONSO LAGES 

, RELATÓRIO 

O  dr. Toinaz Nave's e sua mulher são proprietários do prédio 
de dois pavimentos h rua Timbiras nos: 853 e 861, nesta Capital, da-- 
dos em locação Verbal, o superior, a um grupo de moços para  uma;  
"república de estudantes" e o inferior, n.° 853, a  Diná  Nogueira. Ne-: 
cessitando-o  imóvel  de  reparos urgentes,  pois  ameaça ruína-  e própria 
segurança de seus moradores, obteve a retirada dos estudantes. Como 

inquilina Diná Nogueira, insiste em permanecer na parte do  prédio P 
por -ela ocupada sob n.° 853, os Autores 'contra ela intentaram 
eominatória com fundamento rio  artigo  1.205 do 05Ctigo Civil 'e , de- . 
acôrdo com os preceitos dos artigos 302, inciso VI e seguintes do Có-
digo de Processo Civil. Pediram a citação da suplicada, bem  como  to 
dos  quantos  em sua  companhia  ou  por  sua conta e ordem estiverem 
bcupandO b referido imóvél,  "pare que o  desocupem  e restituam  as 
respectivas .chaves aos suplicantes; dentro do prazo de dez dies  
303,e seu parágrafo primeiro do Código de Processó_CiVil), sób pena 
de não o fazendo dentro do indicado prazo, lhes  pagarem  a multa 
diária  de quinhentos cruzeiros, correspondente  ao aluguel, Por .  dia; - 
do aludido iiiióvel, depois de reformado este, e aqui fixada como- pre . 
ceitp cóminatórib, ou, querendo, sem prejuízo da obrigação de  paga  
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rem a Multa estipulada, contestarem a ação e acommianharem os 
seus atos e térmos, ate final, por forge, e em consequência de cuja: 
decisão deverá ser ela julgada inteiramenté procedente, com a, conde-
nação da ré e dos demais co-ocupantes do imóvel a desocupá-ló, assim 
consentindo na realização normal e útil dos serviços de reforma de 
que êste necessita,  além  de serem condenados, ainda, ao pagamento 
des  despesas judiciais, inclusive de honorários de advogado, e dos' 
acréscimos de direito,  assim  como do valet' .  correspondente 4s perdas 

danos que o seu incivil procedimento ocasionar aos mesmos sup11- 
cantes,  conforme  se apiirar pelos meios adequados, tudo na forma, nos 
prazos e sob as penas da lei, entre estas, a de revelia". ' • 

A ré defendeu-se alegando que a lide é improcedente porque não 
foi notificada previamente dás- reparações  pretendidas notificação 
que caracteriza a móra; que 0 locatária do pavimento sob n.° 853, des= 
de maio de,  1950, sendo inexato esteja em péssimas condições de con-
servação e uso, ameaçando a própria estabilidade; que a lei do inqui-
linato não  prevendo  a hipótese de simples reparação do prédio, va-
lem-se cis autores da Cominatória, deturpando o sentido desta; dado 
que visam a desocupação do imóvel; que para a cominatc5ria há  ne-
cessidade  que os reparos sejam de caráter urgente e inadiável,'inexis-
Undo propósito da suplicada em não consenti r .  sejam realizados os 
reparos, tanto que nuts, opõe e nem (Vora uma vez  provada  a neces-
sidade imperiosa das  reparações;  que outros fatos comprovam que 
o intuito dos suplicantes e Mastar a suplicada do prédio; que deve 
Ser a ação julgada improcedente, com a condenação dos autores nas 
custas, honorários advocaticioa e mais, pronunciações de direito. Pro- . 
duziram-se provas por doeumentos e testemunhas, tendo os suplican- - 
tes juntado tun processo de vistoria ad perpetuam rei memoriam. A - 
suplicada foram butórgados -  os benefícios da justiça gratuita. Pela 
sentença de fls. 154 a 160, o magistrado. conclui peia procedência da 
cominatória "condenando a suplicada e demais ocupantes 'do imóvel 
n.° 853 da rua Timbiras -, parte tërreá, a consentirem na realização dos - 
reparos  do mesmo predio, dado  serem  os Mesmos  necessários e ur-
gentes, para o que deverão desocupá-lo no prazo de trinta dias, ao pap 
gamento de custas, perdas e danos, honorários advocatícios 4 base de 
20% do valor da causa e perdas e danos  apurados, sendo-lhes comi-
nada a pent" requerida a fls. 'I pelos autores, caso não desocupem o •  
prédio. 

Os autos fornecem  elementos  convincentes (diz a sentença) de 
que os suplicados não fazem jus a gratuidade de t justiça obtida, estan-
do -  esta servindo de Olio a propósitos não isentos de censures". Há 
dois  agravos  nos autos. (fls. 107, 108 e 109 e 126 a 129) interpostos pela 
ré despacho saneador que não acolheu a preliminar de carência 
da lide e do -que  considerou desnecessária  nova vistoria no prédio. Os 
autores apresentaram a fls. .110, uma petição em que declaram desis-
tir da lide, uma vez que- a re afirmara o seu interêsse em permanecer 
`no imóvel em ruinas,.ficando esclarecido que não se responsabiliza- 

; rão poi.  quaisquer danos ou prejuízos que a mesma ré ou a quem 
quer que seja  advierem,  de. presente ou_de futuro, do. estado em que 
sé acha õ prédio objeto da ação, assim como não admitirão a  realiza-
ção  de qualquer obra, por quern quer que seja, no citado iitióVel, pois 
as que tencionavam ali realizar constam já de  estudos  de plantas 
mandadas elaborar: ' 

Ouvida a ré Ware o pedido' de desistência, com  ele sbmente 
concordou mediante exigências que os autores não aceitaram e, assiin, 
prosseguiu a demanda ate a sentença que decidiu Pela procedência 
da lide. 
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Inconformada a ré apelou tempestivamente. 0 recurso foi.  con-
tra-arrazoado. Autos à revisão. 

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 1960. — Gonçalves da Silva, 
relator. 

ACÓRDÃO .  

4 
Vistos,  relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 16.908, -  

de Belo Horizonte, apelante —  Diná  Nogueira, apelados — Tomaz Na- 
yes e sua mulher, acordam em Câmara Civil (2.°) do Tribunal de 
Justice de Minas Gerais, dar provimento, em  parte h apelação para, 
reformando a sentença, julgar os autores carecedores da ação propos- 
ta e condenti-los ao pagamento-de honorários de 15% s6bre o valor da 
causa e, ainda, ,das custas normais, deixando de acolher a apelação 
apenas na  parte em que pleiteia a condenação do décuplo das  custas" 
Foi voto divergente o Exmo. Sr. Desembargador Gonçalves da Silva, 
ro ,e provia a apelação em parte, tão sbmente para isentar a apelante 
da condenação em custas e honorários; confirmando, no mais, a de-
cisão recorrida. 

Quanto aos agravos no auto do processo, negou-se provimento, 	, 
sem discrepAncia. ' 	 _ , 

Custas, da apelação, em proporção, parte pela apelante (na for,, 
ma da lei de assistência), as demais pelos apelados. 	-- 	, 

Os autores propuseram  ação cominatória para que a ré consen-
tisse em reparações urgentes de que careceria o prédio locado, de 
acôrdo com o art. 302, n.° VI do C: P. Civil. 0 que pediram, entre-
tanto, foi a citação da ré para desocupar o prédio e restituir as chaves 
dentro do prazo de dez dias. E agora vem a. cominação: "Sob pena de 
pagar a multa  diária  de Cr$ 500,00". 

_ A cominação se fêz, portanto, para o caso de recusa da desocu-
pação e da -entrega das chaves — e não, como está no dispositivo pro-
cesSual citado ---"para que o locatário consinta nas reparações urgen-
tes de que necessita o prddio". 

A cominatória, como foi  proposta não  enquadra em qualquer 
dos incisos do art. 302. 	 , 

0 direito que tem o locador de realizar no seu'Prédio as repara-
ções urgentes de que êste careça e a correlate obrigação do locatário 
de nelas consentir têm assento no art. 1.205 do Código Civil. Mas o - 
que não esta na lei, o que o texto algum autoriza, é obrigar o inquili-
no a devolver o imóvel para que  nele  se façam as reParações. A loca-
ção "subsistirá. Se as obras reclamarem mais de 15 dias, pode o loca- 
tário pedir o abatimaneto correspondente 'nos aluguéis; se se esten- 	- 
derem por mais de um, mês; terá o locatário — (e sómente ele) — a 
faculdade de rescindir o contrato. Mas, h restisão, pode preferir su- 
portar o incômodo  das obras a serem feitas sem que o locador tenha 
o direito de retomar o imóvel. 

Era, pois, direito dos autores intentar ação' cominatória para 
que a ré  consentisse  nas obras reputadas indispensáveis; nunca  en-
tretanfo-, para obter a desocupação do imóvel, o ,que transformaria a 
cominatória em ação de despejo, em caso não  previsto na lei. A comi-
natória não rompe os víndulos da locação e, por isso, ao locador não 
assiste o direito de reclamar a desocupação do s  prédio e a restituição 
das chaves. A' locatária  continua a -manter a posse direta,  afastando'_ 
Se do prédio durante a execução das obras, se tal lhe convier. 
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Houvessem os autores' promovido a cominatória, em face da 
recusa da ré, para que esta consentisse em reparos  indispensáveis e 
urgentes, encontrariam amparo legal para a sua pretensão.  O  que  pe-
diram, entretanto, não foi isso: foi a desocupação do- préditi e a res-
tituição das chaves, fins que jamais poderiam alcançar por meio da 
cominatória.  o  visivelmente carecedores da .ação, que não se pode - 
converter em ação  de  despejo, 'porque o pedido, com o ftmclarriento 
que traz,, não se enquadra em nenhum dos incisos do art. 15 da lei 
1.300: . " • • -1  

No seu recurso  quer  a apelante a condenação dos autores no dé-
cuplo das custas. Não houve, porém, dolo ou simulação punível na 

, conduta dos antores. Foram pouco felizes na escolha do  meio, por t 
uma errada interpretação  dos arts. 1.205 do Código Civil è 302, VI, do 
Código de Processo Civil. Mas não tiveram a malícia processual que - 
se castiga corn a decuplicaçã'o das custas. 

-Belo HOrizonte; 1.° de abril de '1.960. ---  Gonçalves da Silva, pre-
sidente e relator, vencido conforme voto abaixo traçado. — Afonso,. 
Lages, relator pars o acórdão. — Márcio Ribeiro. Gonçalves da; 
Silva, vencido, pois negava provimento a ambos os agravos no auto 
do processo e provia, ern parte, .o. apêlo, apenas para excluir da con-
denação  os honorários advocatícios e . as custas, porque a apelante . 
está amparada pela Assistência Judiciária. Relativamente  à  carência , 
da lide, o magistrado se reservou .para riprecid-la na. sentença final, 

. no que agiu, a meu ver, com acerto. e prudência. No  saneador. não se 
referiu  à.  alegada carência da , ação. 

Quanto ao pedido de nova perícia, erade fato desnecessária e 
deipendioSa,  pois já NI, nos autos, uma ad perpetuam, mais ou menos 
recente. E se quando realizada havia constatado estragos no prédio, 
êstes s6 poderiam  ter.  aumentado com o passar dó  tempo. Doti pro- 
vimento h apelação, apenas em parte e para os fins já declarados. No , 
mais confirmo a decisão recorrida -pelos seus próprios fundamentos. 
Se - o  inquilino se recusa  a  sair do prédio ; impedindo - a execução de 
obras necessárias e de  caráter urgente, infringe o disp6sto no artigo 
1.205 do Código Civil, dando lugar a cominatória ou ensejando a lide 
de despelo com fundamento no ãrtigo, 15, inciso X, da lei 1.300 de
1950 

 . 
Assint, mesmo em face • da atual - lei do  mquihnato  é  cabível a- , 

cominatória para que o locatário consinta nos reparos urgentes. de - 
que careça o . prédio locado, podendo-lhe ser Cominada uma pena pecu-- 
nitiria de  caráter cumpulsório,' on a ,resilição do contrato de  locação'  
corn as consequências: perdas e danos: E que, entre outras obrigações 
a que está sujeito o inquilino e.uma infração autoriza a rescisão do. . 
contrato de locação, se inclui a que lhe imposta; pelo artigo 1.205 - 
do Código  Civil, vale diner: a de consentir nas reparações urgentes de, :  
que o prédio necessitar (Luiz de Andrade e Marques Filhoir-Ma Loca-
cão de Prédios", n.° 179; Agostinho Alvim,--"Notas h Lei do; Inquilina-: 
td", n.° 81). •-• • 

A recusa 	locatário de consentir que o locador realize as obras 
de que necessita o prédio locado,  constitui infração de Obrigação le-
gal e  dá  lugar  à  lide cominatória,. pots só existe -ação quando há, de 
um lado, direito 'e, de outro, obrigação.  O  artigo 1.205 .do Código. Ci-
vil estatid'que:,•"Se  o  prédio necessitar  de reparos urgentes, o loeatá,- 
rio será obrigado ;a consenti-los"; 

Resulta  demonstrado  do ,processo que o imóvel carecé de re- 
urgentes  e  indispensáveis. Assim, a lide tem tôda a procedência! 
Podia o  locador intentar ação' -.cominatória, como 	 . ou ' pedir  ou 

a rescisão da locação e o despejo. êle -  cabia a escolha: 
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Alias, não  é  êsse o único  caso em que o proprietário  do prédio 
pode optar por um ou outro procedimento. Na falta de pagamento 
de aluguéis, também poderá pedir o despejo,  ou se contentar com a 
ação de cobrança. 

Dou provimento, em parte, ao apelo para excluir da condena-
cão os  honorários  de advogado e custas. 

• • 

FUNCIONÁRIO PIMLICO — JUIZ DE DIREITO —  GRATIFICAÇÃO .  

DE QUINQUÊNIO — TEMPO DE SERVIÇO — PREFEITO 
NOMEADO — PER/ODO COMPUTADO — VOTO VENCIDO 

Computa-se no tempo de serviço do Juiz "de Direito, 
para efeito de percepção de gratificação quinqUenal, o período 
em que o mesmo exerceu a função pública de Prefeito nomeado. 

V. v. — Não se conta no tempo de serviço do  Juiz  de 
Direito p período em que o mesmo foi Prefeito, sem se concei-
tuar como funcionário público segundo a lei. (Des. Cunha Pei-
xoto). 

MANDADO DE SEGURANÇA N.° 751 — Relator: Des. ONOFRE 
MENDES. 

RELATÓRIO  

0 dr. Antônio Tenório, juiz de direito de Teófilo.Otoni;  impetra -
mandado  de  segurança  contra o ato administrativo do .eminente.Pre-
sidente desta C6rte que excluiu dá. contagem  de :tempo para efeito de 
gratificação quinqiieriaL o período em que 6 impetrante  -exerceu  as 
funções, de. prefeito municipal, Vor  nomeação  do Govêrno, de 1941 a\ 
1945; ou; precisamente, de 2 de  fevereiro de 1941 a 21  novembro 1945. • 

A  decisão  que o impetrante averba de lesiva." de direito ; seu, lí-- 
quido e certo, foi proferida em 1.° de abril de. 1960, ou melhor,; publi-
cada no "Diário da Justiça" dessa- data. 

— Nela, atenderá o Presidente,. de . acbrdo. Corn a. informação . da . 
Secretaria, 'parte  d  pedido iniciaL. já que  mandou computar, para ; 
efeito da gratificação  quinquenal,  a parte "do tempo em que • exerceu..1 
o  cargUde prefeito  quando ainda perteripenté;‘,4;Policie, Militar,: de que- • 
se desligou mais tarde. •• . • / 

- Publicado o 'despacho, novo  pedido dP.reconsideraçãó  encami-
nhou impetrante, batendo-se pela inclusão' do restante do tempo ;ern.. 
que atuon como prefeito, mas seu pedido de reconsideração foi inde-.. ; 
ferido ; mantido o despacho anterior,' por - decisão do' Egrégio Presi  
dente,' publicado  no drgão oficial. do Estadó, ,ein . 4 de maio de 1960:-. 

Requerido o mandado, solicitei • informações ao -  PreSidente,- què . 
As prestou, pelo ofício de  fls., onde, após. o histórico .das ocorrências,• • 
transcreve  .-o despach6 normativo emitido em • solução 'de pedido de 
contagem •de tempo feito  pelo' .dr. Rise Guarací de. Vasconcelos, juiz 
de direito de Alvin:Spoils. Recebidas -as informações,  falou  á  Exmo; 
Sr. Procurador Geral, que; ,pelo parecer de fls. 20/21, opina pela de:i 
negação da segurança; Devidamente preparados os rialtos, sejam  pos-
tos -em mesa, oportunamente.. Antes, do julgamento;. publi-
quem-se,  para conhecimento dos Exmos.  Juizes  vogais: a) .  o pedido,..' 
com as razões  do impetrante; b) as informações do•-Exm-o. Sr. -Presi 
dente; c);. ;o parecer do Chefe do M.  Público 	• 

Belk) Horizonte, 10/9/1980. — Oriofre:Xendes.... 
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ACÓRDÃO 

As  Câmaras Civis Reunidas do Tribunal de Justiça de Minas Ge-
rais, apreciando o Mandado de segurança n.° 751, oriundo 'de comarca 
de Teófilo Otoni, impetrado pelo juiz de direito Dr.  Antônio Tenório, 
acordam em concedê-lo,  pare o fim de se contar em seu beneficio, pa-
re efeito de gratificação quinqiienal, õ tempo em que, havendo deixa-
do as  fileiras  de Polícia Militar,  exerceu  cargo de prefeito, decisão 
tomada  contra o voto do Exmo. Desemb. Cunha Peixoto. Tudo con-
forme as notes taquigráficas inclusas, que passam a integrar êste. Pa- ' 
gue o  Estado  as custas. 

Belo Horizonte, 10 de outubro de 1960 	Costa e Silva, presi- 
dente. 	Mendes, relator. — Cunha Peixoto, vencido de acor- 
do-  com  as notes taquigráficas. 
- 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

0 Senhor Desembargador 'Onofre Mendes: Sr. Presidente, o re 
letório e as peças essenciais clêste processo foram publicados.. Entre-
tanto, estou disposição  dos eminentes Colegas, se desejarem ouvir 
sue leitura. Caso  contrário,  V. Exa. poderá dar a palavra ao advogado. 

Senhor Desembargador Relator — Sr. Presidente, "prelimi-
narmente, conheço do pedido, já, que a impetração  ocorreu  antes de' 
fluido o prazo de decadência para o recurso à medida peregrina, prezo 
êsse que, a contar de I.° de abril dêste ano, s6 iria veneer aos 30 de 
julho. E • 	15 déste ultimo mês, entrou o pedido no protocolo - do 
Tribunal. Ern' tese,- nada conspira contra o cabimento do pedido, do 
qual torn() conhecimento". 

O Senhor  Desembargador -Melo Junior -- De acordo. 
Senhor Desembargador Cunha Peixoto — De acordo. 
Senhor Desembargador Edésio Fernandes — De acôrdo. 

O Senhor Desembargador Paula Andrade — De ac6rdo. 
Senhor Desembargador Lauro Fontoura — De acOrdo. 

O  Senhor Desembargador Ferreira de Oliveira -- De acordo. 
Senhor Desembargador Pontes da Fonseca De acordo. 
Senhor  Desembargador Aprígio Ribeiro — De acOrdo, 

-0 Senhor Desembargador Gonçalves da Silva — De acordo. 
O  Senhor Desembargador Helvécio Rosenburg — De acôrdo. 

Senhor Desembargador João Martins — De acordo o 	 . 
Senhor  Desembargador Presidente — Tomaram conhecimento. 

O   Senhor  Desembargador  Relator: "De  mentis.  Gin, a questão em  torno da qualificação do impetrante, quando, havendo já deixado 
as fileiras da Polícia Militar, efetivamente prestou serviços, corno pre- .  
feito; nomeaclo pelo Govêrno do Estado, em municípios Mineiros. 

Acentua, na decisão impugnada, o Egrégio Presidente desta Cor-te, que, desde que deixou a Polícia  Militar  i  o impetrante não podia 
mais ser havido como funcionário público estadual e é certo que sto-- 
mente Aquéles. qué o fossem, poderiam valer-se dos benefícios da lei 

contagem  de  seu tempo de servidor público, para percepção da 
gratificação quinqiienal. 

fulcro do problema jurídico em debate assenta, assim, na co-
incidência, ou não da qualidade de funcionário público estaduál com 
a de prefeito nomeado, em período de suspensão da autonomia mu-' - 
meipal  

Ou,  mais claramente: .  se a qualidade de funcionário público es-
tadual, para efeito da percepçãó da gratificação'quinqüenal, é sbnien-
te exigível  como requisito ao  temp k) do pedido, ou se abrange tam- 
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bém  o'  período em que o servidor, emhora não incluído no quadro do ,• 
funcionalismo da Estado, prestou serviço público, de natureza 'federal 
ou municipal. - - 

Decidiu-  o egrégio Presidente, do confronto das - disposições 'do 
Estatuto  dos Funciondrios Públicos do Estado e das leis 937, de 1953, 
1.297-, de 1955 e 2.001, de 1959, que ao impetrante não assiste o direito 
de computar, para o mencionado efeito, o tempo em •  que,  deixando  as 

. 
 

fileirasl da Polícia Militar, continuou como Prefeito de Francisco- Sá, • 
porque, então não era mais  funcionário 'público estadual. • 4 

Ouso divergir; com o devido respeito -  e sem quebra da permai4 
nente admiração que voto a essa excepcional figura de jurista, que 
o nosso Egrégio Presidente,  da-. solução  dada ao caso do impetrante. 

-.Tenho pare mini que, na conta do tempo de servidor  publico-
estadual há de - ser computado, irremissivelmente, todo -o período em 
que prestou serviço  público  de qualquer  natureza,  seja federal, seje 
.municipal. • . - - 

Parece-me aue avalidade .de  funcionário público estadual soi 
se - impõe como requisito, obviamente, ern  relação  ao tempo .do pedide 
de  contagem,  para  que  se Acresça ao que lhe for contado, cómo fun-
ciondrio público estadual, o período em que haja efetivamente presl-
tado serviço público de - qualquer natureza. " • .1 

Isso 6 o que sé adapta  ao  nosso sistema constitucional,  quer ao 
federal, quer ao estadual, no tocante h prestação de serviços 
cos (C. ,Federal, art. 192; 'C: Estadual, -art. 143); 

Desinteressa,  ao  meu entender,A circunstancia de haver ou não, 
simultaneidade entre a qualidade de servidor público.estadual e  a de 
prestador de serviço público federal ou municipal. 

Mas, e se' quisesse adotar a tese da simultaneidade, ainda assina 
não seria  possível,  ao qué me parece, - erradicar-se do prefeito nomeado, 
num tempo em que se encontrava em recesso o principio da autono,. 
mia municipal, a qualidade de prestador de serviço público  estadual, • 
já que a nomeação partia do interventor do Estado, que em Minas, 
por mera homenagem, conservou o titulo de Governador. 

De duas uma, portanto: mi Os prefeitos nomeados eram presto-
dores de  serviços  ao município, caso em que seria irrecusável seu di-
reito as vantagens 'decorrentes dessa situação, de acordo com o espi- ,  
rito das Constituições da República e do Estado; ou, senão, eram de-
legados do Estado Federado, em  período  de  -suspensão  da autonomia 
municipal, época em que exerciam funções de natureza nitidamente 
estadual, sendo impossível negar-lhes a função - de  prestador-  de  servi-
ço público estadual. 

coma as leis em vigor se reportam, Para efeito da  gratifica-
- cão quinqUenal, ao  dispositivo estatutário sôbre aposentadoria, penso 

que é incoercível A aplicação dêsses preceitos ao caso do' impetrante. 
Ex-positis,_ com a devida vênia, concedo a  segurança, :pera-qne -

se computem, no tempo de- serviço do impetrante, os dias excluídos 
pela decisão. impugnada, para efeito- de gratifidação quinqiienak 

Custas pelos cofres do Estado." • 
Senhor Desembargador Melo Junior: De, acCordo; 

. 0 Senhor Desembargador Cunha Peixoto: Data venia do ilustre 
desemb. ()noire Mendes que é gem dúvida autoridade, não só pelõs • 
seus méritos de' juiz, como de professor' emérito de direito adminís-
trativo, eu ouso, diante dos estatutos, divergir da conclusão a' que cne-.,. 
gou S. Exp.. -- 

sabido que o conceito de fungiondrio público é por. demais 
elástico e divergente, sendo  várias  as correntes que o procuram con-
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ceituar e mesmo, no direito positivo, êle ora se restringe, como no caso do Estatuto de Funcionário Público, ora se amplia, como na hi-pótese do Direito Penal. 
Mas se se trata de contagem de tempo, evidentemente temos 

que tomar • por orientação o -conceito restritivo do Estatuto, do Fun-cionário Público. E o atual Estatuto, em seu artigo III, que é uma reprodução do Estatuto do Funcionário — lei 77 de- 1938 que predo-minava naquela época classifica e conceitua o Func. Público como • "aquele que exerce um cargo criado em lei e pago pelos cofres do -Es-tado". Portanto, se assim -  nós entendemos, de acôrdo_com o Estatuto dos Func. Públicos, o impetrante não era func. público na ocasião, - em que êle exercia a chefia da comuna de Grão Mogol. E isso não 
obstante, ser a sua nomeação para cargo de confiança do Interven-tor, que, em Minas, como acentuou o Des. Onofre Mendes, tinha o nome de Governador do Estado. 

0 próprio impetrante pelo seu advogado, na brilhante susten;  tação oral, em que êle aqui acaiiim de produzir,  não  teve a coragem, ou não quis conceituar o impetrante  como  funcionário  público, na época, pare declarer é afirmar como V. V. Exas. se recordam, de cue  não se trata de um  funcionário  público, mas de um serviço e que, portanto, de acôrdo com o estatuto, devia também ser computado. - 
Entretanto, acontece o seguinte: Se nós examinarmos os térmos . do art. 89, teremos que chegar, h conclusão de que o n.° I, letra a, do ' citado artigo — Tempo de serviço prestado h União, Município, Esta-do,  às  Entidades ou. Autarquias — se referem apenas aos funcionários. A essa conclusão, nós somos obrigados a chegar, porque, logo em se-guida, na letra c, nos temos que o n.° também se computa — o mime- _ ro de dias em  -que o funcionário  houver trabalhado, como extranume-rdrio; letra-  b: período de serviço ativo no exército. São toda-êles tempo de serviço público que a_lei julgou necessário destacar para poder computer, na hipótese, para aposentadoria e disponibilidade, no caso de  funcionário  estadual. 0 que daí Se tem de/concluir é que a letra a, em que êle se conceituou, trata apenas de func. público e não de serviço  público- como  quis fazer crer o ilustre impetrante, no man-dado de segurança. 
Como o impètrante não era  funcionário  público naquela época, . de conformidade com o Estatuto dos Funcionários Públicos, e-a lei não manda contar, nesta hipótese, mas apenas o manda para o extra-numerário, o tempo de serviço público, data yenia, denego a segurança: 
0 Senhor Desembargador Onofre Mendes: Sr. Presidente, pedi-

-ria a V. Exa, licença para, na minha qualidade de relator e diante do voto proferido pelo meti eminente colega Cunha Peixoto, e.  com  a au- ,  toridade que todos Hid reconhecemos, pediria licença para completer 
o .meu - voto, com algumas considerações sôbre o assunto. A questão é a seguinte: 

Sua Exa. o Des. Cunha Peixoto entende, apegado h classifica-cão de funcionário público que nos dá o Estatuto do Funcionalismo Público, que,  "funcionário  público.  é  aquele que exerce cargo público criado por lei em número certo, pago pelos cofrea do Estado". 
A palavra Estado, aqui; evidentemente, não se refere h condição de -uma unidade da federação, mas o Estado em sua ampla acepção, que compreende a União, o Estado e o Município, alcançando, pois, não só o funcionário  federal, como o estadual e o municipal. 
De forma que o que interessa saber é se êsse juiz prestoU, em determinado tempo de sua vida,  funcional, o serviço, seja  ele  de natu-reza federal ou municipal. Se êle houvesse prestado  serviço  de natU- 
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reza estadual, evidentemente, que seria ociosa a referência,  porque  
como  funcionário  do Estado, agora, o tempo  que -  êle prestou, anterior-
mente, como funcionário estadual, ninguém lho poderia negar. 

que se tem de apurar é o tempo em que êle prestou serviço 
público, exercendo função de natureza pública,  à  União, ao Es-
tado ou ao Município. Desinteressa o fato de, no momento em que 
exerceu essa função, ser êle ou não  funcionário estadual. E desinte-
ressa por motivo de evidência solar: é que se êle f6sse funcionário 
estadual, na ocasião, não se iria discutir a questão, porque teria em,. 
seu favor o cômputo do tempo como  funcionário  estadual. 

A meu vêr data venia, dos eminentes contraditores que  são  es.%, 
sa egrégia figura de jurista,  que  é o nosso Presidente, figure nunca su-
ficientemente elogiada por todos que mourejam nas letras jurídicas 
brasileiras e desta outra figura de jurista que é o eminente colega Des 
Cunha Peixoto, a meu vêr, essa questão foi desviada. 0 que interessa, 
no caso, Cexclusivamente saber-se se êste juiz prestou ou não servi-
ço público durante o  período  em questão. 

Era, Sr. Presidente, a explicação que queria fazer. 
Senhor Desembargador Edésio Fernandes: Adiro integral. -  

mente h argumentação expendida, alias com muito brilhantismo, peloi 
Relator, Des. Onofre Mendes, sem embargo também da excelente ar. 
gumentação aqui trazida pelo Des. Cunha Peixoto. 

Realmente, com relação a êsse conceito de  funcionário  público, 
a crítica é acerba. Há uma contradição enorme entre os administra-, 
tivistas. 0 próprio prof.  Mário Marzagão é de parecer que o concei-, 
to do estatuto está errado: não se coaduna com a interpretação que 
os demais países dão ao conceito de  funcionário  público. 

Com relação h. função pública, acredito que outros colegas es-
tejam nas mesmas condições minhas: fui  funcionário  da RMV e tam.,  
bém êste tempo de serviço foi contado para efeito de -  aposentadoria. 

Senhor Desembargador Cunha Peixoto: Mas o artigo 89 man-
da contar êsse tempo de V. Exa. 2 expresso. 

Senhor Desembargador Edésio Fernandes: Mas minha cate-
goria era de  funcionário público. 

Senhor Desembargador Cunha Peixoto: Acontece que o cargo 
de Prefeito, nós não o,podemos considerar como serviço público, na 
natureza da contagem do tempo. 2 o caso de o Governador do Este. 
do vir, amanhã, pedir contagem de tempo, quando nessa investidura, 
para completar o seu tempo de  funcionário. 

0 Senhor Desembargador Onofre Mendes: Deveria, por que pre& 
ta serviço ,  público de natureza relevante. 

" Senhor  Desembargador Edésio Fernandes: Concedo  a segu- -  , 

Senhor Desembargador Paula Andrade: De acôrdo, concêdo a 
segurança. 

Senhor Desembargador  Lauro  Fontoura: Peço adiamento.' 
Senhor Desembargador  Presidente:' Adiado o julgamento a 

pedido do Exmo. Sr. Desembargador Lauro Fontoura. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Presidente: tste julgamento já, tot -
iniciado. Foi adiado a pedido do Sr. Desemb. Lauro Fontoura, clue 
pode proferir seu voto. -  

Senhor Desembargador Lauro Fontoura: Voto: "Pere efeito 
de concessão de gratificação por quinqUênio, a lei 1.172, de 7 de de- 
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zembro de 1954, que a instituiu e a estendeu, rião apenas aos  funcio-
nários,  mas, de modo abrangente, a todos os servidores civis do Es-
tado, mandou adotar o disposto dò art. 89, alíneas a, b, c, d, e, e f, e 
respectivo  parágrafo único, do Estatuto dos  Funcionários Públicos do 
Estado (art. 17, parágrafo único,,com a redação da lei 1.297, de 12 de 
setembro de 1955. 

Por conseguinte;  computar-se-á,  para aquele fim, entre outros, 
constantes das demais alíneas,. 

"o tempo de serviço público (grifei) prestado h. União, aos Mu-
nicípios do Estado, ha entidades autárquicas e paraestatais da União 

do Estado (alínea a, bem como 
— "o número de dias que o funcionário  houver trabalhado como 

extra-numerário  ou sob outra qualquer forma de admissão (grifei), 
desde que remunerado pelos cofres públicos".  (alínea  c) 

Vê-se, através das diversas alíneas do art. 89 citado, que a lei •  

levou em conta a natureza do 'serviço e não a qualidade de quem o 
presta que tanto pode ser  funcionário público ou qualquer servidor, 
recrutado sob qualquer forma de admissão, desde que preste serviço 
público e seja remunerado pelos cofres públicos. 

- 	Assim, dispondo a -  lei como dispôs, sem parcimônia, mas, antes 
com manifests: liberalidade, s6bre a contagem de tempo de serviço em 
proveito dos servidores civis do Estado e não apenas do funcionário 
público do Estado, não pode ela, n met' ver e com o devido respeito 

admiração, 'pela cultura e capacidade , jurídica do eminente Desem-
bargador Presidente, ser interpretada com a limitação do despacho 
que ensejou.  o, pedido de segurança. ! 

Dessa. maneira, por serviço público, ha de' se entender, não sÓ-
mente o prestado por funcionário público, no exercício de cargo públi-
co, mas, por qualquer ,  servidor no desempenho de cargo ou  função 
pública. , 

requerente prestou, coma Prefeito Municipal, serviço público 
e. serviço público relevante, como o classifica a Constituição do Esta-
do, pelo que se depreende do disposto em seu art. 86. 

Se prestou  serviço público a município do Estado de Minas e se 
a Lei manda, discriminadamente, computar, para o efeito reclamado, 
esse tempo de serviço, é de se conceder a segurança impetrâcla": • 

Senhor Desembargador Ferreira de Oliveira: De ace•rdo. 
0 Senhor Desembargador Pontes da Fonseca: Concedo a segu-

rança. 
0 Senhor .  Desembargador Aprígio Ribeirò: Data venia do Desernb. 

Presidente, concedo, não só pelos fundamentos do voto do eminente 
Desemb..Lauro Fontoura, porque analisou o assunto,, agora, s6bre 
uma situação nova, pois que a garantia da função pública, tem direi-
to a sua proteção, como tanibém; porque, no tempo da 'ditadura, o 
prefeito era funcionário público. Não -era  eleito,,e não tinha investidu-
ra politico. Era nomeado e tinha ate ordenado fixado pelo Interven-
tor que até poderia demiti-lo - .-  De modo que t6da a garantia e estabi-
lidade estavam na mão do executivo. Nesse tempo, era tipicamente 
função pública. Por isso, concedo. 

Senhor Desembargador Afonso Loges: Concedo. . 
- 0 Senhor Desembargador Faria Alvim: Sr. Presidente, também 

não assisti o início clêste 'julgamento, por êste motivo, abstenho-mit 
de votar. 

Senhor  Desembargador Helvécio Rosenburg: Concedo. 
-Senhor Desembargador João Martins: Concedo. 
Senhor Desembargador Welington Brandão: Concede.  

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA .  

O .  Senhor Desembargador Presidente: Concederam a segurança 
contra o voto do Exmo. Sr. Desembargador Cunha Peixoto, 

PROCESSO — MENOR — REVELIA — NULIDADE — CUSTAS 
-- PAGAMENTO MEIO A MEIO CONDEN-AÇÃO DAS PARTES 

— Nulo é o processo que corre revelia do interessados 
Menor, sem a citação do pai como seu representante legal, nem 
a assistência do Ministério Público. 

As/ custas do processo devem ser pagas meio a meio 
pelas partes culpadas na propositura e tramitação do feito eiva-
das de nulidade. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 18.307 — Relator: Des. - ONOFRE MENDES 

RELATÓRIO 

Ao da  decisão  agravada, acrescento que o MM. Juiz a quo ter-
minou por julgar nulo o processo, condenando o R. • ao pagamento 
das custas. • 

Dessa decisão interpuseram agravo, a tempo, as duas - artes: 43! 
R. pleiteando a reforma, no que tange it, condenação its custas; e a 
Autora, pretendendo que, inexistente a nulidade, já coberta pelo sal 
neador, sem  recurso,  outra decisão fôsse proferida, abordando o mén 
rito do pedido.- Processados regularmente os agravos, sustentou o MM, 
Juiz sua, decisão e os autos subiram a esta instância, onde foram Ore-

--parados. A Procuradoria Geral, pelo parecer do dr. Franzen de Lima, 
opinou pelo provimento, para que prossiga a causa seus termos regu-
lares e o MM. Juiz, 'afinal, julgue o mérito como lhe parecer de • 
reito. Em mesa. 

B. Hte., 6/8/60. — O. Mendes. 

ACÓRDÃO 	 • 

Julgando o agravo 7.445, de Poço Fundo, acorda a Quarts. CA- -  
mara Civil em conhecer do recurso ex officio, como se interposto Mora, 
e mandar que se ordene o processo, como apelação. Custas afinal. 

Tudo conforme as taquigráficas anexas. 	. 
Belo Horizonte, 19 de agásto - de 1960. — João Martins, presidentei 

C/ voto. — Onofre  Mendes  relator. — Melo Júnior,. revisor. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

0 Sr. Des. Onofre Mendes: -- Senhor Presidente, 'date caso esta 
bem historiado no parecer da Procuradoria Geral, que (5 o seguinte: 

- (Le o parecer da Procuradoria Geral). " 
0 Dr. Subprocurador Franzen de Limk examinando o assunto; 

opina que se de provimento ao agravo e desprovimento ao recurso -  do 
_  réu, alegando que no saneador ele não levantou nenhuma questão 
respeito da legitimidade. 

Quanto a intervenção do Ministério Público, data venia nãO ! 
concordo com isto. Realmente, foi comprovado que o terreno não era 
de Garibaldi, mas do seu filho mencr,  impúbere. Consequentemente, -- 
não só êle não  foi citado na qualidado de representante do menor, co-
mo, também, não foi ouvido no processo de I.° instância o órgão dó' 
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Ministério Público. Ele levantou a questão a respeito da constitucio-
nalidade do ato administrativo, afirmando que a Constituição Esta-. 
dual ofende o art. 141, parág. 2.°, da Const. Federal, segundo e qual, 
ninguem pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, 
senão em virtude de lei: 

Preliminarmente,  estou de pleno acôrdo com a sentença, porque, 
o processo, correu a revelia do interessado, que é o filho menor de 
Garibaldi, e sem assistência do Ministério Público. Foi assim que jul-
gou o juiz, e não tenho  motivo  pare reformar a  sua decisão. Von. mo-
dificar a decisão relativamente es custas. Dou provimento b., apelaçãó 
do  autor  para absolvê-lo des custas, e nego provimento quanto ao mais. 
: 0 Sr. Des. Melo Junior .•7-- Data  venha  do eminente relator, nego 

provimento integralmente. Nas custas também. A questão do despa-
cho saneador, acho de menor importância. O menor não foi citado, 
mas o pai o foi em nome próprio ,  O fato dó saneador ter transitado 
em julgado, não tem  importância. 

Eu Confirmo integralmente' ate a condenação  das  custas. 
0 Sr. Des. Onofre Mendes -- Esclareço ao eminente colega, que 

Pao concordo no pagamento das custas, pcirque quern -Moved esta ação 
foi  a Prefeitura, e ela tinha obrigação de saber quem era o proprietá-
rici do terreno. Houve desídia dos funcionários municipais. Tinha ela 
obrigação de citar o pai como representante do menor. 

Sr. Des. Melo Junior — Omitiu maliciosamente, porque o pai ,  
do menor sabia.:. 

Sr. Des. °noire Mendes —  Eu  proponho que as custas se-
jam repartidas, meio a meio. Houve  negligência  das duas partes: da 
f.lfefeitura em indicar como réu quem nãõ era proprietário do terre-
no &do réu, de deixar de declarar a sua  condição  de não proprietário, 
uma vez que o terreno pertencia a seu filho mencir. 

: 0 Sr. Des. João Martins — Peço adiamento para Melhor exami-
nar a questão. 

Sr. Des. Presidente: Adiado o Julgamento a pedido do Segun-
do Vogel. 

NOTAS TAQTJIGRAFICAS 

0 Sr. Des. Presidente (João Martins) — Na sessão passada, os 
des. Opofre Mendes e Melo Junior proferiram seus votos, sendo o jul-
gamento adiado a meu pedido. 

Eu, lendo os autos, verifiquei que a sentença foi proferida con-
tra a Prefeitura Municipal e, da qual, não houve recurso ex-officio. 

Sr. Des. Onofre Mendes -- (Verifica os autos). Realmente, 
hi essa preliminar. Voto, portanto, convertendo o julgamento em di-
ligência, a fim de que o feito seja processado como de apelação. 

Sr. Des. Melo Junior — Estou de acôrdo. 
Sr. Des. Presidente — Conheceram do recurso oficial, em-

bora o mesmo não houvesse sido interposto e converteram-no em 
apelação. 

RELATÓRIO 

Em cumprimento do ac de fls., foi o agravo convertido em 
apelação, já que se trata de recurso ex-officio, que a Camara houve co-
mo interposto, o que obriga no processamento como apelação. Re-
porto-me ao relatório de fls., e passo os autos ao exmo. revisor Melo 
Junior. _ 

Em 20/10/60.— 0. Mendes 

— 398, - 
1 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRÁ 

ACÓRDÃO 

A Quarta Camara Civil, nestes autos de apelação n.° 18.307, de 
Poço Fundo, acorda em prover a 1.' apelação, de Garibaldi Aquino, 
para o fim de reduzir a 50% a condenação as custas, que devem ser 
pagas meio a meio por ele e pela Prefeitura: o primeiro, por haver 
omitido, no curso da causa, a circunstância de ser o imóvel de pro- 44  priedade de seu filho menor; e a_ segunda, tambem culpou, já  quem  seus registros deveriam conter claramente essa circunstância. Quan-
to parte da decisão que anulou o processo, mantem-na, julgandck 
prejudicados os recursos ex-officio e voluntário da Prefeitura. Cus-L --- 
tas dos recursos em proporção. Tudo conforme as notas taquigráfi-
cas inclusas, integrantes dêste. 

Belo Horizonte, 11 de novembro de 1960. — João Martins, pre-
sidente c/ voto. — Onofre Mendes, relator. — Melo Júnior, revisor. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
0 Sr. Des. Onofre Mendes: Este processo já esteve aqui em 

julgamento e por proposta do eminente colega des. João Martins;  nós convertemos o agravo em apelação para que se tomasse conhecimen-
to do recurso ex•officie do MM Juiz. E a decisão toinada pelo acórdão 
foi cumprida. Voltam 'os autos, agóra, para julgar-se o processo j4 .  
não em grau de agravo, mas de apelação, diante do recurso ex-officio:. 

Conforme se vê das notas taquigraficas constantes dos autos, 
já proferi meu voto, adiantadamente. Assim, reporto-me ao que já 
se na- oportunidade do primeiro  julgamento.  Estou de acerdo Corn 
a anulação do feito. Propus, no meu voto, que as custas fossem• re- - 
partidas meio a meio, porque houve me fé das dues partes litigantes., 

0 Sr. Des. Melo Júnior: Estou de pleno. ac6rdo com V. Excia. 
Realmente, o processo esta  nulo, conforme se yd. das notas ta-

quigráficas. As custas deverão ser pagas meio a meio; pois houve , 
negligência de amine as partes. 	• 

0 Sr. Des. Onofre Mendes: Dou provimento parcial a 1.• apela-- 
cão e considero prejudicados os recursos oficial e a.2.' apelação. . 

0 Sr. Des. João Martins:  Também estou de inteiro aceordo  comi  v. Exa. 	 . 
0 Sr. • Des. Presidente: Deram  provimento  it 1.° apelação, par- 

cial, e consideraram prejudicados o recurso oficial e a 2.° apelação. , 

II -  DECISÕES  CRIMINAIS 

ESTUPRO — CONJUNÇÃO CARNAL DE PAI COM FILHA — INCA- 
PACIDADE DE RESISTÊNCIA — GRAVE AMEAÇA 

— CARACTERIZAÇÃO 

— Caracteriza-se delito de estupro na conjunção carnal 
conseguida pelo pai com filha menor incapaz física e psíqui-
camente de opôr-lhe resistência, além de ter sido gravemente 
ameaçada e coagida por temor reverencial. . ' 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 15.609 -- Relator: Des. JOSE AME-
RICO MACEDO. 

RELATÓRIO 

— Vistos. Adoto como relatório o parecer da douta Subprocu-
radoria Geral (fls. 145 e 146). 

— no 
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— Passõ os autos ao Exmo. Sr.  Desembargador  revisor. 
B. Hte., 2 agosto 1960. — José Americo Macêdo. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
n.° 15.609, da comarca de Cabo Verde, apelante — Mho Olinto Alves, a 
apelada a Justiça. ' 

0 apelante Jtilio Olinto Alves foi apontado h Justiça como autor 
do crime de estupro praticado contra sua filha Mho, Alvina, de 15 
anos de idade, hemiplégica e retardada mental, com quem manteve 
cópula carnal, depois de se encorajar com a ingestão de bebida alcoó-, 
lica, repetindo o coito com ela em diversas  outras oportunidades. 

Após normal processo, sentenciou, finalmente, o magistrado, con-
denando o acusado, comb incurso -  no art. 213, combinado com o art.° 
224, letra c, e com as causas de exacerbação de pena previstas nos arts. 
226, n.° II, e 44, n.° II, letras "f" e "g", todos do Cód. Penal, 4 pena de 
quatro anos e dois mêses de reclusão (fls. 125/134). 

Apeloti o réu, em tempo  hábil, pleiteando a sua absolvição, em 
face da precaridade de provas (f is; 140 e v.) e, nesta instância, a dou-
ta Subprocuradoria Geral, externando-se 'sôbre, a espécie, opina pelo-, 
provimento, em parte, da apelação, para se modificar a classificação 
emprestada ao fato para corrução de menor, aplicando-se ao acusado 
a pena de quatro anos e dois méses de reclusão (fls. 145/146): 

O  acusado, ao ser ouvido pela autoridade policial, em presença 
de duas testemunhas e do Dr. Promotor de Justiça (fls. 13/14 e 115 
verso), de maneira expontãnea, confessou que, aproveitando-se da au-
sência de sua esposa, que se encontrava em Poços de Caldas, ingerira 
cachaça e manteve congresso carnal com a ofendida, sua filha, repe-
tindo o ato, por-rnais cinco vêzes, em dias alternados. _ 

Por seu turno, Jtilia Alvina, assim,  descreveu  a abjeta ação do 
réu: 

— "que seu pai, aproveitando a ausência da mãe, _que estava pa-
ra Poços de Caldas, se embriagou e obrigou-a a deitar junto na  carpa 

-e teve relações sexuais - com a depoente, isto as 5 horas da tarde, e que " 
fechou-as portas e janelas e beijando-a e abraçando-a, a depoente quis 
gritar poi socorro, quando seu pai tapou-lhe a bôca com a mão e, aí, 
manteve relações sexuais"; "que dek)ois, ainda, manteve mais,duai ve-
zes, 4 noite, e dizendo-lhe que não contasse nada a ninguém, senão 
êle lhe mataria" (fls. 9v.). 

bem certo que, posteriormente,, ern Juízo, ambos se desdisse-
ram, retratando as anteriores- declarações, mas, a bem lançada sen-• 

 tença apelada, examinando sob êsse prisma, os argumentos expendi-
dos pela defesa, concluiu, acertadamente, - -acolhendo as que colhidas 

- foram na fase -policial, não só porque incomprovado o motivo da  coa-
çãõ  policial  em  --que  se abordou o réu, ao pretender retratar ,  a confis-
são feita com as mais amplas garantias, como, ainda, por inoperante 
a pretendida pela Vítima e que atribuícia deverá ser aos impulsos do 
amor filial, exacerbado ante o sofrimento do pai  ria  prisão. 

Além disso, a prova testemunhal, na  espécie,  corrobora as pri- 
mitivas declarações dó -acusado e da ofendida, sendo que esta, em vá- 
rias oportunidades anteriores, já denunciara a sua genitora, as teste-
munhas Antônia,  José- Benedito e Francisca Rita e ao co-réu Jose dos 
Santos Romeu (fls. 30v. e 90/91, 61 e 89, 87v. e 36v. e 75v, e 97v/98) 
a criminosa ação do apelante. 
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Aó reverso do que preopinou o ilustrado Dr. Subprocurad0r, 
inobscurecível é a ocorrência, in casu, da violência presumida. _ 

A menor ofendida, como bem salienta o laudo de fls. 54 a 
55v., -- "é portadora de hemiplegia cerebral infantil, com contraturas 
musculares dos membros superior e inferior do lado esquerdo", ten-
do o braço "como que colado ao tronco e o ante-braço flectido e pm 
pronação forçada" e "a perna e o pé, também, do lació paralisado mos-
tram-se diminuídos de volume; o tórax se apresenta, no lado esquer-
do, um pouco  retraído, disposições essas que a tornam aleijada, de-
feituosa e incapaz de realiza r. alguns movimentos voluntários",  con-
siderando os peritos a paciente como "uma retardada mental, pois, 

seu cérebro não evoluiu como deveria ter evoluído normalmente", 
"tem a mentalidade atrasada sua inteligência esta diminuída, assim 
como, diminuídos estão, porém, não abolidos, o senso normal, as fa,- 
culdades afetivas e a vontade, o que podem torná-la, em certas oear ,  
siões, incapaz de reagir normalmente"." 

0 apelante não desconhecia o estado de incapacidade física e 
psíquica da filha, tanto que declarou ser esta "aleijada e muito ner-
vosa" "demente e perturbada, ha cinco anos" (fls. 14 e 72). E as tes-
-temunhas' em c6ro, proclamam -  que Júlia é "doente, aleijada e débil 
mental", "perturbaaa mental" ou "louca", pois "não tem idéia carts" 
(fls. 27v, 32v. 85v, 86v, 88v, 89 e 90v). 

Além da grave ameaça feita pelo réu à vítima, dizendo-lhe que: 
"não contasse nada a ninguém, senão êle a mataria (fls. 9v 

14) —, há a considerar-se o temor reverencial da ofendida, de inte-
ligência apoucada, fina do  réu, fator moral de influência decisiva em 
todos os crimes praticados pelos ascendentes contra os descendentes, 
pois, como ensina Dorado, em sua "Psicologia Criminar: 

--  Ca consequência imediata do temor reverencial, em tais ca-
sos, é a omissão da defesa, por parte da\vítima, filha,  omisso oriunda 
do  respeito e da obediência devidos pelos descendentes aos ascenden-
tes, da ignorância e da inexperiência da descendente e da superiorida-
de moral e física do ascendente", 
temor ésse que, — como diz Altavila, — produz: 

"uno stato di paralisia che immobiliza, rendendo incapaci,an-
che di gridare". 

,Como, pertinentemente, assinala a magnífica sentença ape-
lads: 

"Uma pessoa apavorada sera, sempre uma vítima do seu es-
tado psicológico e da atitude de passividade daí resultante". . 

que a violência moral, Muitas vêzes, bastante para neutrali-
zar qualquer resquício de resistência da ofendida ("Revista Forense'?, 
153/433). 

Mas, no caso in jiidiciti, ha ainda, a considerar-se que ocorre, 
igualmente, a presunção juris et jure estabelecida no art.° 224, letra ,  
"c", do Cód. Penal, pois, sendo a vítima portadora de hemiplegia, 
aleijada,  paralítica  do braço esquerdo, estava incapacitada de ofere-
cer resistência à sanha erotica do réu. 

Esclarece o Ministro Francisco Campos, em sua "Exposição 
Motivos" que se — "a incapacidade de consentimento faz gresumir a 
violência, com maioria de razão deve•ter o mesmo efeito o estado de 
inconsciência da vítima ou sua incapacidade de resistência, seja esta 
resultante de causes mórbidas (enfermidade, grande debilidade orgi-
nica, paralisia, •etc.) — ou de especiais -dondições físicas — (comd 
quando o sujeito' passivo é um indefeso  aleijado, ou se encontra ad- 

, 
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dentalmente tolhido de movimento" — (Nelson Hungria — "Corns. ao 
C6d. Penal", vol. VIII, págs. 236 e 243). 

— Plenamente caracterizada a violência, elemento integrador do 
incriminado delito de estupro, a excelente- decisão apelada, que bem 
apreciou a espécie, merece  ser' mantida  por seus próprios fundamentos. 

Acordam, em Segunda Camara Criminal do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, negar provimento à apelação interposta, para confir-
mar, como confirmam, a sentença condenatória recorrida. Custas ei 
lege. 

Belo Horizonte, 27 de setembro de 1960. — José Américo Macêdo, 
presidente e relator. — Lahyre Santos. — Agenor de Sena Filho. 

SCR! —  DESOBEDIÊNCIA  A ACÓRDÃO — NULIDADE — SUPRES- 
SAO E POSPOSIÇÃO DE QUESITOS — INADMISSIBILIDADE -- 

"ABERRATIO ICTUS" —,AFIRMAÇÃO — AGRAVANTE 
PREJUDICADA 

Sob pena de nulidade, não pode o Juiz Presidente do 
Júri recusar obediência a acórdão que, anulando julgamento an-
terior, recomendou ordem de colocação quanto a quesito da 
qualificadora do crime. 
) 	— Inadmissível é a supressão de quesito relativo a agra- 
vante articulada no libelo. 	 ■ 
, O quesito da qualificativa do motivo fútil deve ser an-
teposto aos quesitos requeridos pela defesa 

Afirmada a "aberratio ictus", torna-se prejudicado o 
quesito referente à agravante de crime contra ascendente. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 15.666 — Relator: Des. LAHYRE SANTOS 

RELATÓRIO 

Adoto o  relatório  de fls. 63, completadb its fls. 94/95; e pars 
oportuno desenvolvimento. — A revisão. 

Em 23. out. 60. — Lahyre Santos. 

'ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes, 	acorda o Tribunal de Jus- tiça do Estado, em Segunda Camara Criminal, por votação unanime, 
prover a apelaçáo para anular o julgamento e mender o réu a novo 
Art com observância das formalidades legais. Custas, pelo apelado. 

Interpelando o irmão Sebastião Venancio dos Santos, s6bre 
Wive ação dêste, qual a de haver-lhe manchado o lar, em  relações cul-tivadas com a cunhada, disparou o réu tiro de espingarda, que atin-
giu e matou o pai de ambos Jose Venancio dos Santos, aste em in-
tervenção apaziguadora. 

Pronunciado no art. 121, § 2.", n.° II, do CP, foi condenado 
pena de 8 anos e 9 mêses de  reclusão. Recusada pelo Júri a excluden-
te da legítima defesa da honra, em favor do réu. 	 . 

Anulado resultou o julgamento, pelo seguinte: posposição da 
qualificadora do motivo fútil aos quesitos requeridos pela defesa, com 
descaracterização do fato principal e prejuízo da acusação, desde que 

— 402 — 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

resultou prejudicado o quesito respectivo, com a afirmação de Matt-
vo à violenta emoção; afirmados _es quesitos da aberratio ictus e de 
perpetração do crime contra ascendente, houve contradição em tais 
respostas, considerada a regra do § 3.°, última parte do art. 17 ex-vi 
do art. 53 do CP; ausência de formulação de quesito genérico ,sôbre 
atenuantes  (questionário  de fls. 48, têrmo de votação de fls. 49 e ac. 
de fls. 65/6). 

Voltando o réu a novo Júri, entendeu o MM. Juiz Presidente do 
Tribunal de suprimir a agravante do cometimento do crime contra 
ascendente e deslocar o quesito do motivo -  fútil, colocando-o  antes dos 
relativos a -atenuantes de requerimento  da defesa, mas mantendo-o 
depois dos da defesa da honra. 

Reconhecida desta vez a eximente, e absolvido o réu, apelou 
tempo a Promotoria. 

Nesta Instância opinou o Exmo. Subprocurador Pinto Rennó no 
mérito apenas, e,  pelo provimento. 

Não 'podia ser suprimida a referida agravante, pois - articulada 
no libelo (fls. 37, item 4). 

. 	Ao .Conselho era de se outorgar a liberdade de afirmar um dos 
quesitos, e se em primeiro lugar o fizesse-para a aberratio ictus,' como 
aconteceu, estaria prejudicado , o outro, pela regra de  que- "não  se con-
sideram, neste caso, as condições ou qualidades da vítima, senão as 
da pessoa contra quem queria o agente praticar o crime" (art. 17, § 
3.°, do CP). 

Certo que, ao recusar obediência ao acórdão, na ordem de co-
locação recomendada para a qualificadora, deu o Juiz, e consta da ata, 
os motivos que o convencem de ter  agido acertadamente. 

- Respeitável, sem dúvida, a opinião do ilustre magistrado. 
Mas profundamente irregular que chegasse ao ponto de negar 

cumprimento ao acórdão, pois não deve ignorar  que res judicata pro 
veritate acciputur. 

A insólita conduta do dr. Antônio Braga vicia de nulidade o jul-
gamento, ainda uma vez. 

O  prejuízo para a acusação- é patente, ao deixar o Conselho de 
se manifestar sôbre a qualificadora, para possível exclusão da defesa 
invocada e anolhida. 

Belo Horizonte, 29 de novembro de 1960. — Antônio Pedro Bra-
ga, presidente sem voto. — Lahyre Santos, relator. — For* de La-
cerda. Jose  Américo Macêdo. 

CO-AUTORIA FURTO-  — VIOLÊNCIA CONTRA PESSOA — AÇÃO 
DE UM AGENTE — ROUBO — RESPONSABILIDADE 

PENAL — SOLIDARIEDADE 

— Embora ajustados para  prática  de furto, On os acusa-
dos penalmente responsáveis come co-autores de roubo se, no 
curso daquela ação criminosa, um só deles comete violência 
contra pessoa. 

-- V. v. -- 0 concurso criminoso só se configura na -ação 
ou omissão consciente do co-partícipe no delito. (Des. Sena 
Filho). 

APELAÇÃO  CRIMINAL N.° 15.912 — Relator: Des. JOSE AMÊ-
RICO MACADO. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, • relatados e discutidos estes autos de apelação criminal 
n.° 15.912, da comarca de Lavras, apelante — Atanagildo Augusto. Al-
ves, e apelada a Justiça. 

0 apelante Atanagildo Augusto Alves e o co-réu Luiz dos San-
tos, em dias de Janeiro último, foram b, Farmácia Hermeto, na cidade 
de Lavras, subtraindo Luiz, em presença do companheiro, de uma vi' 
trina, diversos medicamentos que o apelante vendeu a terceiro, sen-
do "o- produto do furto  repartido  entre os dois". Posteriormente, prè-
viamente ajustados, cêrca de 2,45 horas da madrugada 00 dia 29 do 
referido mês, retornaram  àquele  estabelecimento e,,,enquanto o ape-
lante se postava como vigia, Luiz arrombou a porta lateral da case e, 

, nesta penetrando, além de furtar, pare si e seu companheiro, diver-
sos medicarnentos e Cr$ 1.500,00 em dinheiro, dirigiu-se aos  cômodos 
dos fundos da farmácia, onde Eduardo Laurente dormia em uma ca-
ma e, quando se apossava de um relógio de Pulso, que se encontrava 
sôbre a mesa de cabeceira, notou Luiz que Eduardo fazia um movi-
mento, tendo, então, com uma  escavadeira  que trazia em seu poder 

da qual se utilizara ,  para o arrombamento da mencioneda porta, vi-
brado um golpe na cabeça da vítima, deixando-a ferida e exangue, 
apossando-se, a seguir de dues canetas-tinteiro e da quantia de Cr$ . 
1.000,00, à  mesma pertencentes. 

Pelos fatos de club participara foi o acusado Atanagildo subme-
tido it regular processo e, afinal, Condenado como incurso nas sanções 
do art. 157., § 3.° do Cód. Penal, it pena, de 5 anos de reclusão s 
Cr$ 3.000,00 de multa, e, _por infração no art. 155, caput, do ref erido 
Cód., 4 pena de 1 ano .  de reclusão e Cr$ 500,00 de multa — (fls. 75/77). 

Apelou, em tempo e -forma regular,-  pleiteando a absolvição, 
arguição de que "não se encontrava em' Lavras, por  ocasião  *dos fatos 
delituosos" — (fls. 40 á v., 61 e v e 80). . 

0 Dr. Subprocurador  Geral opina pelo  provimento  do recurso 
(fls. 87/89). . 

Mas, b alibi levantado, por incomprovado, não convence, como 
bem  acentuado se acha na decisão apelada e no parecer invocado. 0 
réu e seu cOmparsa confessaram, detathaciamette, as ações  delituosas, 

suas  confissões, além de se. entrosarem perfeitamente, estão cônso-
nas  com -os--demais indícios constantes da espécie. 

Tem-se comb  perfeita  a participação do apelante no crime de 
roubo que lhe é  inculcado e as dues tases em que se desdObrou  cons-
tituem, em conjunto, uma só ação, tie: qual teve  direta  e ativa  'partici-
pação, recolhendo, ao .final, a sua quota na partilha do produto do - 
crime realizado. Pouco importa que não se tenha .esclarecido e que 
os objetos subtraidos de Laurente também, hajam sido,  igualmente, 
partilhados.  entre os dois ladrões. Não há que distinguir-se um fato 
do outro quando foram resultados de uma só ação. • 

Igualmente, não vinga a tese de se haver ambos os crimes atri-
buidos ao apelante como delitos continuados. Foram projetados e 
realizados era ocasiões diversas, por ,dois réu que são profissionais 
do crime e que, portanto, não violaram; acidentalmente, a lei penal., 

A sentença apelada bem apreciou a prova dos autos, aplicando 
pena justa a6 apelante. 

Acordam, pois, em Segunda Câmara Criminaldo Tribunal_ de 
Justiça de Minas Gerais, por maioria de  votos,  vencido 13 exmo, rela-
tor des. Sena Filho, e em discordância com o parecer do dr. Subpro- - 
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curador Geral, — negar provimento it apelação, para manter a  decisão 
recorrida, por seus próprios fundamentos, acordes torn o direito e a 
proVa emergente da espécie. Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 22 de novembro de 1960. — José Américo Mae& 
do, presidente e relator pare o acórdão. — Lahyre Santos. — Agenor 
de Sena Filho, vencido como se vê das notas taquigráficas. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Agenor de Sena Filho: Senhor Presi-
dente, vou proceder h leitura do relatório e, a seguir, do Parecer emi-
tido pelo Dr. Mauro Gouveia, Subprocurador Geral do Estado, que 
é minucioso quanto -  ao mérito. 

(Procede à leitura do relatório e do parecer). 
Voto: "Conheço do recurso, oportunamente manifestado, dan-

do-lhe provimento parcial para haver o apelante como incurso nas pe. 
nas do art. 155, § A.°, I (uma) e IV (no segundo crime), combinado 
com o art. 51, § 2.°, do Código. Penal e aplicar-lhe a pena de  quatro - 
anos e oito mêses de reclusão e quatro mil cruzeiros de multa. Assim 
decido de plêno acôrdo com os fundamentos expostos- no excelente 
parecer do ilustre Subprocurador Mauro da Silva Gouveia (fls. 87-87v). 

Senhor Desembargador Américo Machlo: Sempre ouvi; com 
acatamento, os votos proferidos pelo Exmo. Sr. Desemb. Agenor de. 
Sena, mas, na espécie, com grande pesar ouso divergir de V. Ex!. 

(Procede à leitura de seu voto, concluindo por negar provimen-
to it apelaçãb, para .confirmar a sentença apelada que bem apreciou 
a prova dos autos)'. '  

'0 Senhor Desembargador Sena Filho: Data venia doExmo. Sr., 
Desemb. Américo Macêdo, mantenho meu voto. Não houve previsão 
para o outro crime. 

0- Senhor  Desembargador Américo Macêdo: V. Ex.' chega a es-
sa conclusão, mas, data venia, isso não consta dos autos. Os réus con- , 
luiaram para a prática do crime, que foi perpetrado em dues /Stapes, 4  
uma no interior da loja-e, depois, nos fundos do prédio. 0 apelante, 
tendo _participado do crime, em duas fases participou, de qualquer 
modo, da ação, isto, é, o saque da loja s o crime de roubo praticado 
nos fundos da loja. Não há, nos ahtoS, demonstração de que tivessem 
os-réus combinado tão stnnente a  prática,  de furto. Me também 
responsável pelo  crime de roubo. 

. 	0 Senhor Desembargador Sena Filho: Peço  vênia  para ponderar 
que, realmente, não deixa de ser uma ilação, mas uma ilação razoá-
vel. 0 art. 25 do Código Penal não pode ter uma latitude tão ampla. 
A meu vêr, nós  teremos  que cotejá-lo de acôrdo com a consciência' da - 
concorrência. 0 outro réu se excedeu, foi ao roubo, violentou a pes-
soa.:. g, na verdade, uma .  ilação, mas pára que possamos colocar co-
mo que um limite razoável na concepção do art. 25 do Código Penal. 
Não houve concordância consciente de Atanagildo Augusto Alves e, a 
meu Or, a concorrência tem de ser consciente... 

- 
Com todo respeito, data venia4 mantenho meu voto. 

Senhor Desembargador Américó Macêdo: 0 crime foi come-
tido às caladas'ida noite. 0 réu aceitou a resistência, demonstrando 
grande 'periculosidade. Trata-se de residência... 

Senhor.  Desembargador Sena Filho: Não foi totalmente miff. ,  
tOncia... Ademais, o local não era de residência e, sim, uma farmácia. 
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- 0 Senhor Desembargador Americo Macêdo: Mas havia um  có-
modo  de  residência  nos fundos. Quem penetra numa casa comercial, 
está disposto a furtar e a matar. 

Senhor Desembargador Sena Filho: V. Ex.a advoga a possi-
bilidade de que quem entra numa  farmácia,  em tais condições, esteja 
em condições de matar. Eu, data  venha,  advogo o contrário.  Isso pre-,. 
cisa estar devidamente provado. 

Senhor Desembargador Amêrico Macêdo: A prova esté,  basea-
da,  no conluio para o crime. 

.0 Senhor Desembargador Sena HMO: Mas não há prova de que 
estavam conluiados para roubar. 

Senhor Desembargador Lahyre Santos: Data  venha  do eminen-
te Relator, estou de acôrdo com o Exmo. Sr. Américo Macêdo. Não 
se pode estabelecer, data  venha,  a separação a que se refere o ilustre 
relator, porque o outro deve aceitar as conseqüências do crime,„ 
responsável  par tôdas as suas conseqüências. 

Senhor Desembargador_Presidente: Negaram provimento,  ven-
cido o Sr. Des. Sena Filho 	 .  

PRISÃO PREVENTIVA — FUNDAMENTAÇÃO DO DESPACHO — 
SUSPEITAS GRAVES — COLHEITA DE PROVAS — INTERESSES 

DA JUSTIÇA DECRETAÇÃO 

— Fundamenta o despacho de decretação de prisão pre-
ventiva a exposição de suas razões pelo Juiz, com destaque da 
materialidade e autoria do homicídio, bem como análise das 
declarações, dos suspeitos é sua colaboração no crime. 

-- Suspeitas graves de participação no delito justificam 
o decreto de prisão preventiva, mormente quando razoável de 
supor que, desfrutando liberdade, os indiciados procurem  difi-
cultar  a colheita de provas em prejuízo da verdade processual e 
dos interêsses da Justiça. 

"HABEAS-CORPUS" N.° 16.980 — Relator: Des, MEROLINO CORI= 

ACÓRDÃO 

Vistos; relatados e discutidos êstes autos de "habeas-corpus" xi.° 
16.980, da comarca de Morada Nova de Minas; em que são .  pacientes 
Ovídio José Bernardes e Jose Ozélio Teles de Carvalho. 

dr. Simão da Cunha, na' qualidade de procurador constituido, 
impetra uma ordem de "habeas-corpus" em favor de Ovídio  José Ber-
nardes, Coletor.  Federal, e de Jose Oz6lio Teles de Carvalho, fazendei-
ro, ambos domiciliados ern_ Morada Nova de Minas, alegando condo 
ilegal imposta pelo Juiz da Comarca, que decretou a prisão preventi-
va dos pacientes, muito embora  insustentável  o-referido decreto ju-
dicial, "por falta de fundamentação", inexistindo ainda base quanto 
a participação dos mesmos pacientes no homicídio de Acir de Souza, 
ocorrido nas proximidades do Hotel Nascimento, daquela cidade. 

- Juntou o impetrante, por certidão,  cópia  do despacho de prisão 
preventiva e de um pedido feito ao Promotor de Justiça contra as amea-
ças da vítima a Ovídio J. Bernardes,-o  signatário, além das procu-
rações. 
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0 MM. Juiz prestou informes sabre o alegado, confirmando que 
decretara a prisão preventiva dos denunciados Francisco, Vicente e 
José Ozélio Teles de Carvalho, bem como Ovídio Jose Bernardes, im-
plicados na morte de Acir, conquanto não haja prova de que tenham 
os dois últimos atirado na vítima, mas confessaram à Polícia sua par-
ticipação no crime. Não negou Ovídio que estivesse com seus cunha-
dos no local do  homicídio, procurando fugir ao flagrante, porque seu 
irmão Waldemar dissera que todos seriam detidos, tendo José Ozélio 
recomendado a Dico que carregasse sua arma outra vez, quando a  vi-
tima tombara mortalmente ferida. Ao pé dessas informações trans- 
creve o despacho da prisão preventiva. . 

Solicitadas ainda as certidões da denúncia e das confissões ex-
trajudiciais dos imputados pacientes, as quais vieram aos autos, com-
pletaram-se os elementos necessários ao deslinde da leve questão sus-
citada neste "habeas-corpus", respeito ao concurso de agentes no re-
sultado antijurldico já denunciado. 

Antes, convém afastar a queixa de não estar fundamentado des-
pacho de prisão preventiva. O Juiz declarou as razões pelas quais de-
terminou a expedição do mandado de custódia preventiva dos partici-
pes do homicídio consumado em pleno dia, na pacata cidade mineira, 
no dia 8 de junho do corrente ano, perto do Hotel Nascimento,.. , des-
tacando a materialidade e a autoria. Afirmou que a vítima sucumbiu 
no local, em que recebera tiros pelas costas e fez referência aos nomes 
dos criminosos confessos, para salientar cue os pacientes faziam par-
te do grupo homicida; explorou as declaracões dos pacientes, na par-
te em que lhe pareceu decisiva a colaboração moral no crime de mor-
te daauele indivíduo cue era um- inimigo comum da família dos de-

'nunciados, unidos no desejo de impedir que o "avalentoado" Acir exe-
cutasse as constantes  ameaças  de eliminar do .rol dos vivos os seus 
desafetos. Por último, registrou o magistrado que deferira o pedido 
de prisão preventiva formulado pelo dr. Promotor .  de  Justiça, como medida sábia e acauteladora, para integral verificação da verdade. 

Que mais seria preciso? Tratando-se de quatro interessados na 
supressão de uma vida perigosa à dos que se reuniram no açougue 
existente, perto do hotel em que se hospedara Acir, contra a vontade 
da proprietária, pouco importa que o assassino seja Divo ou qualquer 
outro dos denunciados, isto é, nada significa que os pacientes não te-
nham feito uso de armas de fogo, se fugiram ao flagrante a conselho 
de um irmão de Ovídio José Bernardes. Exercendo cargo impartarite 
na localidade,  Ovídio  era um dos visados pelas ameaças de morte que 
Acir fizera aos membros da família, o que motivou a representação 
escrita endereçada ao Promotor de Justiça. 

Sendo Ovídio José  Bernardas Coletor Federal, razoável é supor 
que, em liberdade, procurasse dificultar a colheita de proves contra 
seus parentes e amigos, turvando a verdade processual que o magis-
trado tem o dever de acautelar. Não menos de temer seria, no mesmo 
sentido e propósito, a ação de José Ozélici•Teles de Carvalho, por ser 
fazendeiro, homem de recursos, e moralmente ligado aos outros indi-
ciados. 

Não  é pqssível ocultar o vincula psicológico que dominou a 
participação livre e consciente dos quatro r denunciados no homicídio, 
convindo lembrar o pensamento de Battaglini: "na participação 
criminosa, não há um crime de executor imediato, a que os outros ace-
dam, mas um crime que é resultante da atividade empregada por  to-dos os partícipes" ("Diritto Penale", 1937, pág. 261). - 
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O  elemento subjetivo da participação consiste no ac6rdo de von-
tades para o mesmo resultado, quer manifestadas préviamente, quer 
tticitamente ajustadas, bastando "o vínculo psicológico", vontade de 
contribuir. 

Ora, se pairam suspeitas graves s6bre a participação dos paci-
entes no delito, a prisão preventiva contra éles decretada deve ser 
mantida a bem dos sagrados • interêsses da Justiça e da verdade, até 
que se dissipem os indícios perceptíveis de suas declarações no inque-
rito e das circunstancias apuradas no cometimento do crime confes-
sado por outros parentes, fruto de animosidades antigas corn a víti-
ma, rixas, ameaças e troca de tiros, por motivos de familia, consoante 
informam os  próprios  pacientes. 

Acordam, pois, em Priineira Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça denegar a ordem impetrada, condenando nas custas o impe-
trante. 

' Belo Horizonte, 28 de novembro de 1960. — Alencar Araripe, pre-
sidente, com voto. — Merolino Correa, relator. — Dario Lins, 

LEGITIMA DEFESA — PROVOCAÇÃO DO AGREDIDO — DI- 
REITO  NÃO  EXCLUIDO' 

— A provocação do agredido, desde que não seja feita de 
propósito, como pretexto para dar lugar A reação e disso se 
aproveitar o provocador, não exclui o direito de legitima defesa. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 15,068 -- Relator: Des. ALENCAR 
ARARIPE. _ 

RELATÓRIO 

Como relatório adoto o do parecer que é exato. A Revisão. 
B. Hte., 8 de fev. de 1960. -- Walfrido Andrade. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos de  apelação n.° 15.068, da  comar-
ca  de Sete Lagoas, anelante a Justiea e apelado Joaquim Cassimiro de 
Paula, acordam em Segunda Camara Criminal do Tribunal de Justiça, 
contra o voto do Exmo. Sr. Desembargador Forjaz de Lacerda, ne-
gar provimento it apelação, para mandar que se cumpra o veredicto 
absolutório  do Tribunal do Júri, homologado pela sentença de fls. 87. '- 

Consta do processo que o .apelado efetivamente faltara 'ao res-
peito à Mulher de  Antônio  Rodrigues. Rste saiu no encalço do réu e 
depois de censurá-lo, .travou luta corporal com êle e 6 dominou. 
réu, ferido, se aproveitou do momento em que chegavam duas pesso-
as., para desvencilhar-se do  adversário e lhe •desfechar  um tiro mortal. 
Absolvido pelo reconhecimento da legítima defesa, apelou o Promo-
-tor de Justiça, dando como fundamento a falta ,do requisito da injus-
tiça da agressão, pois que o réu, com o seu procedimento, procovou 
a. atitude da vitima. A Procuradoria Geral abonou a orientação da 
Promotoria,  considerando a agressão da vítima como justo revide h 
censurável  conduta do réu. 

Revive neste processo a tão discutida questão de poder o pro- 
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vocador invocar o estado de legítima defesa, quando agredido pelo 
provocado. - 

No regime do Código de 1.890, um dos requisitos da escludente 
era a ausência de provocação, que ocasionasse a agressão (art. 34, 
n.° 4). 

Pretende que o atual Código, exigindo que a agressão, além de 
atual e iminente, seja injusta, fecha a porta Aquele que, de qualquer 
modo, deu causa Ao ataque. Entretanto, a interpretação dada pelos j 
tribunais da Italia, ao artigo 52 do Código Penal daquele,pais, não abo-
na êsse entendimento. 

Manzini pondera que, em regra, o agressor que por sua vez é 
agredido não pode alegar legítima defesa, e o mesmo acontece . a quem 
aceita um desafio. Entretanto, se a reação do procovado constitui vio-
lência injusta _e fato punível, vê-se o provocador na necessidade de 
evitar a ofensa ao seu direito. Em suma, a violência .do provocado 
pode autorizar a legítima defesa do provocador. Assim é que mesmo 
o ladrão, em certas circunstâncias,' não fica privado do direito de se 
defender, nem o amante surpreendido pelo marido, pois que êste não 
dispõe do jus vitae ac necis. 

Concorda com essa solução o etninente Nelson Hungria, para 
quem a pitvocação do agredido não elimina, perante o Código atual, 
a injustiça da- agressão, desde que não constitua, em si mesma, uma 
real agressão, urn pretexto para reagir e se colocar, pela provocação 
astuciosa, em situação de aparente legítima defesa. 

, Com efeito, se a provocação é uma atenuante para o agressor, 
não pode elidir o crime do provocado, contra o qual o provocador não 
há de ficar de braços cruzados. 

No caso em aprêço, o desrespeito à mulher da vitima era ,caso ,  
passado. A agressão dela ao réu não tinha a proteção da lei, e nada 
obrigava o agredido a se deixar inatar ou ferir. Alias, o apelado saiu 
ferido da luta, e tinha, portanto, o direito de se defender com os ele-
mentos de que dispunha no  momento . 

A decisão, do Juri, absolvendo o réu, não contrariou a prova, 
nem foi proferida contra o direito. Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 29 de novembro de 1960. — Antônio Pedro Bra-
ga, presidente. — Alencar Araripe, relator ad-hoc. — Forjaz de Lacer-
da, vencido. — Jose Americo Mace-do. 

* * 
CONFLITO DE JURISDIÇÃO — IMPEDIMENTO DE PROMOTOR -- 
NAO OFERECIMENTO DE DENUNCIA — PROCURADORIA GERAL. 

DO ESTADO — SOLUÇÃO DA  ESPÉCIE  —  'ATRIBUIÇÃO '  

Improcede 'conflito de jurisdição suscitado corn base 
em haver se dado como impedido para funcionar no feito Pro- 
motor de Justiça, recusando-se a oferecer denúncia, já que al 
espécie deve ser solucionada pela Procuradoria Geral do Estado., 

1 - CONFLITO DE JURISDIÇÃO N.° 249 — Relator: Des. JOSÉ, 
AMÉRICO MACEDO. 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de conflito de  jurisdi-
ção n.° 249, suscitante o Dr. Juiz de Direito da comarca de Caxambu,' 
e suscitado, o Dr. Juiz de Direito da comarca de Baependi. 
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Na comarca de Caxambu foi recebido, em Juízo, o inquérito po-
licial retro, encaminhado pela autoridade policial que o presidiu, ten-. 
do o Dr. Promotor de Justiça requerido diligência, que- deferida foi 
pelo  Juiz (fIe. 13 e verso). Retornando os autos ao Juízq, reaberta 
vista ao órgão do Ministério Público, lançou éste parecer, no qual, en-
tendendo que o fato se configura como o crime previsto no art. 171 
do Cód. Penal, que teria ocorrido na comarca de Baependí, sugere se 
cla o magistrado por incompetente ,e que remetidos fossem os autos 
a esta última comarca, o que foi acolhido pela referida autoridade 
(fig. 18/19 verso). 

Recebido ,o inquérito em Baependí, o Dr. Proniotor de Justiça 
requereu, igualmente, se determinasse h autoridade policial a  realiza 
cão  de uma diligência e, deferido o pedido, ao volverem, posteriormen-
te, os - autos a Juízo, o Dr. Promotor de Justiça, em exercício, deu-se 
por impedido para funcionar no processo (fls. 25v.) e, concluso este,'' 
ao Dr. Juiz dODireito, exarou despacho em que, após examinar a na-
tureza do fato atribuido ao indiciado, deu-se por incompetente para ' 
funcionar no feito (fls. 26 e y). 

Devolvidos os referidos autos h comarca de Caxambd, o MM. 
Dr. Juiz de Direitõ, em representação a êste Egrégio Tribunal, susci- 
ton o presente conflito negativo de jurisdição (fls. 28/30).•

Exmo. Sr.• Dr. Procurador .  Geral do Estado, nesta instância, 
opina "no sentido de definir a jurisdição do processo-crime ao Moro 
da comarca de Baependí" (fls. 33). - 

Na espécie, como se vê, ambos os Juizes,  suscitante' e suscitado; 
entraram a discutir a natureza da infração que resultaria dos fatos 
apurados no  inquérito  policial. 0 que, porém, ressalta h evidência 
que, na fase em que se encontra o feito, defeso lhes era penetrar nesse 
terreno. A classificação do fato atribuído ao  indiciado, -com tôdas as 
suas circunstâncias, é da competência específica do Ministério  Públi-
co  (art. 41 do Cód. Proc.. Penal) e hit de ser feita na denúncia, que 
poderá ser recebida ou rejeitada. • 

Assim, a ação penal, stimente, se instaura com a apresentação 
da denúncia (art, 24"do Cód. cit.). 

Ora, no caso vertente, o Dr. Promotor de Justiça recusou-se a 
oferecer a denúncia porque, verbis: 

"esta Promotoria é parte ilegítima para iniciar qualquer pro-
cedimento penal na espécie, devendo os presentes autos serem reme-
tidos ao Meu cUlto e prezado colega de Baependí, a quern, salvo me-
lhor juizo, o conhecimento do assunto neles versado este, afeto". 

". Dandci-se por  impedido  para funcionar, no processo, o sr. repro- , 
sentánte do Ministério Público, ern exercício, na comarca de Baependí, 
deveria o MM. Dr. Juiz determinar a remessa dos autos ao seu subs-
tituto legal e, em caso de recusa  deste, tinha a controvérsia de ser 
dirimida pela Procuradoria Geral do Estado, de conformidade com a 
regra-estatuída no art. 28 do Cód. Proc. Penal, pela qual, -- como lú-
cidarnente tem julgado o Colendo Tribunal de Justiça de São Paulo, — 
por analojia,, devem ser resolvidas tôdas as divergencies que se ma-
nifestem entre Juizes e promotores, em matéria de competência fun-
Clonal clêstes, como todos os conflitos de atribuições que, - porventura, -  
surjam entre os representantes do Ministério-Público ("Rev. dos Tri-
l3unais", vol. 183/134; idem, 192/568; idem, 200/150;- "Arq. Judiciário", 
vol. 72/71). 

. Del decorre que, no estado em que se encontra o feito, nenhum 
pronunciamento deverá partir do Poder Judiciário, a respeito de corn-
petência, sem que tenha início o procedimento penal. , 
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Se o Dr. Promotor de Justiça de Caxambu deu-se por incompe-
tente e o de Baependí por impedido para funcionarem no feito, res-
tará a douta Procuradoria Geral solucionar a questão. 

Com dstes fundamentos, acordam em Segunda Camara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, julgar improcedente o 
conflito suscitado e determinar a remessa dos autos it Procuradoria 
Geral do Estado. - 

Belo Horizonte, 29 de  novembro  de 1960. --  Antônio  Pedro Bra- 4 

ga, presidente. — Jose Américo Macêdo, relator. — Forjaz de Lacerda. 

LEGITIMA DEFESA — EXCESSO DOLOSO — DESFIGURAÇÃO -- 
DESFORÇO FISICO ENTRE DOIS CASAIS — LESÕES 

CORPORAIS — RIXA — INCONFIGURAÇÃO 

com permanência dos  contendores  ern  campos  opostos e hostifs, ,  

raja, não configura rixa à falta de, ação desordenada,  súbita-.: 
mente rompida e sem união de .  vontades, mas, ao  contrário,- 

desde o início daquele, caracteriza o delito previsto no art. 129 

--O  excesso doloso desfigura -  a legítima defesa. 
—  O desfõrgo físico entre dois esisais, aim ofensas: corpo- 

do Có& Penal. 	 , 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 14.781 -- Relator: Des. LAHYRE SANTOS 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório contido no parecer, para ulterior  desenvolvi'-
mento. 

A revisão; -  observando que impedido o Exmo. Juiz Sena Filho, 
por ter prolatado a sentença apelada, quando na 1.° Instância. 

- 	B. Hte., 22. out 60. — Lahyre Santos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes, acorda o Tribunal de JUs-
tiça do Estado, em -  Segunda Câmara Criminal, por votação 
desprover 'a apelação e confirmar a decisão apelada, por seus claros 
e bem deduzidos fundamentos. Custas, pelo apelante. 

A entrada de clube noturno, cada um acompanhado de arnante, 
Manoel Allies de Lana achou de tirar a limpo dito de Sônia, sua pre-
ferida, que estaria a demonstrar forte inclinação sexual por Jorivê. ' 
Soubera-o, e ardia de despeito. Por isto ao último interpelou. • 

Seguiu-se altercação entre os dois, corn particiPação das mu-
lheres. Iniciativa de agressãn, parece, teve-a Manoel, ao desferir so5co 
em Josefina, ou Jorivê, ou naquela para atingir o companheiro. 

Passaram logo ao corpo a corpo, enquanto Milk); e Josefina tro-
cavam sapatadas. 	- 

Por último brandiu Jorivê canivete contra o contendor, ferindo-
o múltipla e gravemente, pois a Manoel resultaram perigo de vida e 
incapacitação" para as ocupações habituais por mais de 30 dias (autos-
de fls.). 

Prócessado, foi afinal Jorive condenado a três anos de reclusão, 
como incurso no art. 129, § 1.°, incisos I e II, do CP. 

Recolhido it prisão, e intimado da sentença, a tempo apelou. 
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Parecer, nesta Instância, da lavra do Exm.° Subprocurador Ge-
ral J. Ernidio de Brito, é pelo provimento. 

Sustenta a defesa, no recurso confiada ao alo profissional e savoir faire do ilustre dr. Marcelo Jardim Linhares, que, se não de-
lineada uma legítima defesa própria, em favor do acusado, defronta-
se então delito de rixa, a exigir desclassificação e pena mais branda, 
a todos extensiva; dos demais apurando-se a responsabilidade. 

Salvo engano, êste, em resumo, o pensamento da defesa. 
Na sentença rechassada, com bons argumentos, a hipótese da 

eximente. 
Se Manoel era físicaniente mais avantajado que Jorive, como 

consta da prova, não "parece  certo  que tivesse sôbre o ultimo superio-
ridade em fOrças. A luta travada não o demonstrou. 

E desarmado Manoel, portou-se Jorivê com excesso doloso, nas 
violentas e reiteradas canivetadas que, de certa altura em  diante,  pas-
sou a dar naquele. 

Certo que o crime foi de ímpeto; isto é, o de ofensas corporais: 
Todavia, não houve, para configuração do delito de rixa — uma 

ação desordenada, stibitamente rompida, e sem união de vontades' 
para um fim comum (Vidal, citado por Galdino Siqueira, - v. deste 
Tratado — art'. 137 do CP). 

Desde o principio colocaram-se Os dois casais em carnpos_opos-
tos e hostis; e no desfôrço físico guardada essa posição inicial. 

Nenhuma dúvida que feitas as lesões por Jorive. 
Sua condenação representa, assim, ato de justiça. 
Belo Horizonte, 29 de novembro de 1960. —  Antônio  Pedro Bra-ga, presidente, sem voto. — Lahyre Santos, relator. — Forjaz de La-

cerda — Jose Américo Macêdo. 

* * 

.1tRI DISPEN,SA DE TESTEMUNHAS — QUESITO  NÃO  COM- PLEXO INEXISTÊNCIA DE NULIDADES — ABSOLVIÇÃO -- 
REPÚDIO A PROVA — CASSAÇÃO — VOTO VENCIDO 

— Sem nulidade do julgamento, podem as partes dispen-
sar as  testemunhas  antes ouvidas no sumário de culpa, mor-
mente se nenhum jurado manifestou desejo de inquiri-las. 

Inexiste complexidade no quesito em que o Júri foi in- , 
dagado sôbre 9 fato como narrado na denúncia. 

Cassa-se -  a decisão absolutória do Júri que representa 
- franco repúdio à prova dos autos. 

-- V. v. -- Em se tratando de tentativa "branca", sob pena 
de nulidade, é imprescindível quesito "sôbre o risca de: vida". 
(Des. Dario Lins). 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 15.818 — Relator: Des. MEROLINO 
CORREA. 

RELATÓRIO 

Adotando o relatório contido no parecer retro, acrescento que 
a Procuradoria é pelo provimento da apelação da Justiça. Argiii co-
mo motivos de nulidade do julgamento a dispensa das testemunhas 
presentes, sem prévia consulta aos jurados, e a complexidade de um 
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dos quesitos; no mérito, opina pela cassação do veredictum ofensivo 
prova dos autos. Estes ao ilustre revisor serão entregues. 

Belo Horizonte, 12-11-1960. — Merolino Correa. 

Relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 15.818, da co-
marca de Jequerí, em que é apelante a Justiça, sendo apelado José 
Timóteo Felisberto, acordam, em Camara Criminal do Tribunal de 
Justiça, rejeitando as nulidades argüidas no parecer da Procuradoria 
Geral do Estado, dar provimento à apelação e cassar o veredicto do 
Júri, contrário à prova dos autos, para que o apelado volte a novo 
julgamento. Votou vencido, em parte,,o Exmo. Desembargador Dario 
Lins, que anulava o julgamento. Custas ex lege. 

Sorge da Rosa e Espínola Filho, tratando de dispensa das tes-
temunhas arroladas e presentes à sessão do julgamento, reproduzem 
a opinião de Magarinos Torres de que é um direito das partes tal dis-
pensa, desde que a lei não impõe a tomada dessas testemunhas, obil-
gatóriamente ("Proc. Pen. Bras., III-100; idem, vol. IV-511). 

Se as testemunhas arroladas ao pé do libelo já haviam sido ou-
vidas no sumário de culpa, poderiam as partes dispensá-las em ple-
nário, desde que não eram imprescindíveis setts depoimentos ("Cód. 
de Proc.", art. 455). Além disso, nenhum - dos jurados manifestou de-
sejo de inquirir as testemunhas dispensadas, naturalmente porque, em 
razão dos debates orais travados, estavam habilitados a julgar a cau-
sa (art. 478,r  comb. com  o art. 479 do cit. diploma processual). 

Por outro lado, inexiste complexidade no quesito malsinado. -  
Poderia o Juiz indagar o fato, como narrado na denúncia, sem forçar 
a resposta negativa que os jurados preferiram, por maioria _de votos, 
desde que a vítima não foi atingida pelo disparo. Poderia também 
omitir a referência final, sem prejuízo algum para a decisão. 

No que tange ao mérito, entretanto, a resposta negativa ao pri- meiro quesito  é realmente ofensivo ao próprio bom  senso, represen-
tando franco repúdio  à prova dos autos. Houve testemunhas presen-
ciais (fls. 34 e 35), que viram o réu desfechar 6 tiro de garrucha, vi-
sando a cabeça da vítima, a qual só  não foi atingida porque Jose Ja-
nuário da Silva empurrou o alvejado no momento em que percebeu 
a intenção homicida do atirador. 0 tiro varou a aba esquerda do cha-
péu de Quinzinho, ou Joaquim Santana, Depois, muito eloqüente foi 
a frase pronunciada pelo réu,  que  \a pronúncia registrou: "Voce 
não trabalha para mim nem para mais ninguém". 

Será preciso que novos jurados, mais atentos e menos realistas 
que o próprio rei, revejam a situação criminosa em que o apelado se 
colocou, enfrentando a lei e pondo em sério perigo a vida de um po- 

Belo Horizonte, 28 de novembro clé 1960. — Alencar Araripe, 
Presidente e revisor. — Merolino Correa, relator. — Dario Lins, — ven-
cido: tenho o julgamento como incompleto, pois que, em se tratando 
de tentativa branca, era imprescindível o quesito sôbre risco de vida, 
e não foi feito. ' 

bre homem. 



- 	0 art. 110 do Código Penal preceitua que, depois de transitar 
em julgado a sentença condenat6ria, a prescrição se regulá pela  pena 
Imposta,  de conformidade com os prazos mencionados no artigo an- 
técedente. E o  parágrafo  único repete que, depois da condenação, se 
o réu fôr o único  recorrente,  a precrição deve - ser calculada pelos mes-
mos  prazos.  

Além do mais, está no art 110 citado, se o condenado é  reinei- 
- 

	 • 
dente, os prazos fixados  nó- artigo anterior são aumentados de um 
terço. 	• 

0 professor Sinésio Rocha, de São Paulo, ponderou que "na luta 
contra o crime a reincidência é um nítido desafio aos sistemas reprea 	' 
sivos", o que levou o legislador do Código vigente a adotar. tratamen- 
to mais rigoroso para tais inimigos da lei. "De algum modo atendeu 
êle  às  aspirações do positivismo penal, que julga ter-se em considera' 
cão a conduta e antecedentes do criminoso e a natureza do crime, e 
só admite a prescrição, em concreto, para o indivíduo  que,- ao fim  do 
tarmo 'prescricional, se apresenta livre de temibilidade" (Raimundo. 
Macêdo — "Da  Extinção  da Punibilidade", pág. 129). 

Acordam,. em Primeira Câmara Criminal do Trihunal de.Justi-
ça de Minas Gerais, em conseqüência, denegar a ordem impetrada e. 
condenar nas . custás o impetrante. 

Dê-se urgente conhecimento ao Diretor da Penitenciaria do Es-
tado da Guanabara. e à Secretaria de Segurança de Minas Gerais, para 
os devidos fins. • 

Belo Horizonte, 28 de novembro de 1960. — Alencar Araripe, 
presidente, com voto. — Merolino Corrêa, relator. -  — Dario Lins. • . 
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PRISM) — CONDENAÇÃO CUMPRIDA — OUTRAS SENTENÇAS 
CONDENATORIAS — COMARCAS DIVERSAS — DENE- 

GAÇÃO DE "HABEAS-CORPUS" 

Denega-se "habeas-corpus" a favor de 
)quem,  embora 

já cumprida unia condenação, deva continuar preso em virtude 
de outras sentenças condenatórias, por crimes  diversos  em co-
marcas diferentes. 

Regula-se  pela pena imposta a prescrição da condena 
ção transitada em julgado, mas em caso de reincidência o seu 
prazo de consumação sofre aumento de um terço. 

"HABEAS-CORPUS" N.° 16.847 — Relator: Des. MEROLINO CORRÉA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de "habeas-corpus" n.° 
-16.847, da comarca de Belo Horizonte, em que é  paciente  José Livino 

Em longa petição, que veio encaminhada pela diretoria da Pe-
nitenciária "Prof. Lemos de Brito", do Estado da Guanabara, narra 
o paciente  'jáhaver cumprido a pena de 4 anos e 8 mêses de reclusão, 
que lhe ftira imposta pelo MM. Juiz de Direito da 15.' Vara Criminal, 
e, não obstante, continua encarcerado, por motivo de uma sentença 
proferida pelo dr. Juiz de Direito da 3.° Vara Criminal, desta comarca 
de Belo Horizonte, sem embargo da prescrição evidente extingliir a 
punibilidade do fato delituoso, ocorrido em 1946. Assevera inda o im-
petrante que era menor ao tempo em que, praticou crimes de furto 
nesta cidade, havendo outros processos a respeito, também velhos e 
prescritos, por mais rigorosa seja a pena a que fôsse condenado, vista 
como 14 anos são passados da última infração. , 

Colhidás as necessárias informações, tem-se como exato que o 
paciente foi condenado a 3 anos de reclusão e multa de dois mil cru-
zeiros, por sentença de 27 de maio de 1959, proferid,a pelo dr. Juiz 
de Direito da 3.° Vara Criminal, que transitou em julgado para o Mi-
nistério Público sendo que o crime de furto qualificado foi  cometido  
em 18 de outubro de 1947; outro processo corre naquela Vara, sendo 
recebida a denúncia em 22 de fevereiro de 1950. Na 2.° Vara há tam-
bém três processos contra o paciente, sendo que um, em que figura 
,corno  vitima-  Dante, Cristófero, por sentença de 24 de março de 1952, 
foi julgado prescrito, definitivamente; nos outros, em que é vítinia 
Stanislau Grochowski, foi imposta a condenação de 3 anos e multa de 
Cr$ 2.000,00, por sentença de 15 de dezembro de 1955; mas, em virtu--  
de de recurso, essa pena foi elevada para cinco anos de reclusão e 
multa de Cr$ 4.000,00, em  acórdão -de 11 de março de 1958. 

Ficou judicialmente desmentida a alegação de menoridade do 
paciente, no ofício de fls. 20, pois das declarações prestadas em in-
quérito, em 20 de outubro de 1947, consta ser o paciente filho de João 
Guitz e Ana Catarina Guitz,  contando  22 anos de idade. Sem certidão 
de idade em contrário, prevalece a que foi declarada pelo impetrante 
na Delegacia Especializada de Furtos. 

Por outro lado, a' f ôlha de antecedentes requisitada e junta aos 
autos, revela a insopitável inclinação do paciente para a vida de cri-
mes contra o patrimônio alheio (fls. 15 a 16). 

Ora, nfto há prescrição a reconhecer em favor do impetrante. 
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Qualquer que seja o prisma por que se encare a argumentação-
do suplicante, não há pen' onde se lhe dê razão. Pouco importa tenha 
êle cumprido a condenação sofrida no Rio de Janeiro, se outras sea  -
tenças condenatórias foram proferidas nesta comarca, onde,, desde 
1946, se fêz especialista de furtos e roubos, datando de 11 de março 
de 1958 o acórdão dêste Tribunal que elevou a pena de 3 para 5 anos 
de reclusão, por um dos crimes perpetrados contra Stanislau Gro-
chowski. , 

FURTO RETIRADA ARBITRARIA DA COISA VENDIDA -- CON- 
DIÇÃO DO NEGOCIO — DESCUMPRIMENTO PELO COM- 

PRADOR — CRIME INCONFIGURADO 

retirada arbitrária da coisa vendida da posse do corn-
prador pelo vendedor, insatisfeito com descumprimento por 
aquae de condições da transação  comercial  não configura cll.- 

, 	me de furto. 
■ 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 15.978 — Relator: -Des. J. H. FUR-
TADO DE MENDONÇA. 

RELATÓRIO 

José Bemardes Sobrinho, Laurindo Bernardes de Castro e An-
tônio Garcia Bernardes foram denunciados na comarca de Guia Lo-
pes como incursos na sanção do art. 155, § n.° IV, do Código, sendo 
que Antônio Garcia Bemardes incurso, também, no art. 129 do Cód. 
Penal. 
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Finda a instrução, o Dr. Juiz de Direito julgou procedente a de-
nthicia para condenar: — José Bernardes Sobrinho e Laurindo Ber-
nardes de Castro, por furto qualificado, as penas, respectivamente, de 
dois anos e onze méses e dois anos, de reclusão, e o réu Antônio Gar-
cia Bernardes as penas de dois anos e três méses de reclusão e cinco 
mêses de detenção, pelos crimes de furto qualificado e lesões corpo-
rais, respectivamente. 

Presos os réus, apelaram, tempestivamente, pleiteando absol- 
vição. 

Dr. Subprocurador  Opina  pelo provimento da apelação para 
que os réus sejam absolvidos. A revisão. 

B. Hte., 25-X-960. — J. H. Furtado de Mendonça. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 15.978 
da comarca de Gina Lopes, apelantes — José Bernardes Sobrinho, 
Laurindo Bernardes de Castro e Antônio Garcia Bernardes, apelada 
a Justiça, acordam os Juízes da Terceira Camara Criminal do Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais, integrando nèste o relatório de fls., em 
'dar provimento a, apelação para absolver os apelantes. 

José Bemardes Sobrinho vendeu a Antônio José de Castro, 14 
bois de carro pela quantia de Cr$ 75.000,00, transação essa que saris ga-
rantida por uma nota  promissória,  com o prazo de 6 mêses e avalisa-
da por duos pessoas que fossem aceitas pelo vendedor. 

Os bois foram levados para os pastos do comprador e êste se com-
prometeu a entregar a promissória ao vendedor dentro de dois dias, 
devidamente avalisada. 

Decorridos alguns dias, como, Antônio José de Castro não tives-
se feito a entrega" do título prometido, José Bernardes Sobrinho, fa-
zendo-se acompanhar de Antônio Garcia Bernardes e Laurindo Ber-
nardes de Castro, foi até a casa de Antônio José de Castro com o fim 
de receber a nota promissória ou, caso contrário-, levar os bois de 
volta. Como o comprador não fizesse a entrega do documento prome-
tido, José Bernardes, tirou os bois dos pastos de Antônio José de Cas-
tro e os levou para a-  sua- propriedade. 

Queixou-se ainda  Antônio José de Castro que na noite do mesmo 
dia foi agredido por Antônio Garcia Bemardes que lhe produziu feri-
mento a faca. 

ato dos apelantes não se revestiu das características de furto, 
quando muito, Flo exercício arbitrário das próprias razões. 

Com efeito: não pretenderam os apelantes, ou melhor, não' pre-
tendeu José Bernardes Sobrinho diminuir o patrimônio  de Antônio 
José de Castro; pretendeu sim, que o seu patrimônio não fosse des-
falcado. Não ha dolo no seu ato. 

Acresce que 'a transação comercial entre o vendedor e o com-
prador, no caw-  em apréço, não  estava perfeitamente acabada, pois 
dependia de uma condição essencial no negócio que era a entrega pelo 
vendedor de urna promissória avalisada. 

de se admitir ter sido a intenção dos apelantes, quando prati- 
caram o ato incriminado, o de obter solução justa no caso da venda 
dos bois, em que o comprador não cumpriu o que prometeu, ou seja, 
fornecer ao vendedor uma  promissória  da quantia referente ao valor 
dos bois, devidamente avalisada. 

JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA 

Inexistiu, na hipótese, o animus furandi. — Poderia haver o 
crime do art. 345 do  Código  Penal, mas tal infração não é de ação pti-
blica e sim ação privada. 

Quanto ao crime de lesões corporals atribuídas ao apelante An-
tônio Garcia Bernardes, não ha nos autos prova suficiente da autoria. 
0 que existe é stmente a palavra da vítima acusando e o. réu negan-
do; auto de corpo de delito constatando roupa rasgada e arranhões  em 
fase de cicatrização. Custas "ex-lege". 

Belo Horizonte, 10 de novembro de 1960:— A. Felicio Cintra 
Neto, presidente. — J. H. Furtado de Mendonça, relator. — Geraldo 
Correia de Almeida. . 

FURTO — TENTATIVA — CARACTERIZAÇÃO 

— A simples apreensão da coisa não basta h consumação 
do furto, desde que aquela não chegue a sair da esfera de vigi-
lância da vítima e, pela ação rápida de policiais, não se haja es-
tabelecido sua posse pelo delinqiiente. 

APELAÇÃO CRIMINAL,N.° 14.727 -- Relator: Des. LAHYRE SANTOS 

RELATÓRIO 

Adoto o -relatório contido no parecer. — A revisão. 
B. Hte., 22. out. 60. — Lahyre Santos. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos êstes, acorda o Tribunal de Jus-
tiça do Estado, em Segunda Câmara Criminal, por votação  unânime,  
prover parcialmente o apêlo para desclassificar o fato para o art. 157, 
§ 2.0, inciso II, combinado com o art. 12, n.° II, e arts. 42 e 50 do CP, 
e condenar as rés apelantes, feita a redução de um terço: pet* de 
4 anos, 5 mêses e 10 dias, para Maria José da Silva e Etelvina Moreira 
de Almeida; e de 3 anos e 6 mèses de reclusão, para Maria de Lourdes 
de Jesus, em favor desta reconhecida a atenuante do art. 48, n.° I, — 
confirmando quanto ao mais, inclusive na dosagem da pens, esta ape-
nas reduzida daquela percentagem, a sentença apelada. 

Custas, em proporção (dois terços pelas rés apelantes e um tér-
ço pelo Estado). 

Maria José da Silva e Etelvina Moreira de Almeida foram' con- -  
denadas a seis anos e oito mêses, e Maria de Lourdea de Jesus, dada 
.,corno menor, a cinco anos de reclusão, Or co-autoria em fato classi-
ficado no art. 157, § 2.°, n.° II, do CP, omisso o decisório quanto 
penado  multa. 

Irresignadas, apelaram oportunamente; consignando-se que pré-
sac  tôdas, desde o início da ação, ao serem intimadas da sentença., 

Nesta Instancia opinou o Exm.° Subprocurador J. Emídio de 
Brito, pelo improvimento. 

Meretrizes, as apelantes, e ladras incorrigíveis (vide suas Mims 
de antecedentes, fls. 24, 27 e 30), na zona boêmia desta Capital ', e em 
hora adiantada da noite, atacaram a Alfredo Leonhardt — de 60 anos 
de idade, alemão, viajante comercial, — quando passava o mesmo .por 
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— Confirmado pelo réu, em Was as oportunidades, que 
era irmão da vítima e com êsse fato relacionando-se o próprio 
móvel do crime, é drsnecessária certidão que prove o parentes. 
co  como circunstância agravante. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.* 14.907 — Relator: Des. LAHYRE SANTOS - 

RELATORIO 

Adoto o relatório contido no parecer. — A revisão. 
B. Hte., 23. out. 60. — Lahyre Santos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes, acorda o Tribunal de Jus-
tiça do Estado, em Segunda. Câmara Criminal, por votação unânime, 
desprover o apelo e confirmar o vereclito condenatório, por não divor-
ciado da prova dos autos. Custas, pelo apelante. 

Pronunciado o réu José Pinto da Silva como autor de ten-
tativa de homicídio qualificado — circunstância qualifieativa, a cla 
emboscada —, vítima Francisco Pinto da Silva, foi libelado com inclu-
são da agravante de ter sido coinetido o crime contra irmito. 

Levado a Júri, resultaram afirmadas: a tentativa de homicídio 
simples, a agravante referida e outra — a da reincidência e atenuante 
do art: 48, n.° IV, letra a, do CP; sendo o réu eondenado a quatro 
anos e oito mêses de reclusão. , 

Iriconformádo, a tempo 'apelou. 
Argiiida a nulidade do julgamento, décorrente: de não -  ter sido 

incliiida no libelo, nem no resultado dos debates, a agravante da re-
incidência, com requerimento para sua inclusão no questionário; não 
ter sido feita a prova específica é por certidão de que irmãos réu e 
vitima. 

• • 

No mérito alegada contradição entre o veredito e a prova, esta 
a acolher, de preferência, a defesa invocada, legitima e própria, em 
favor do réu. 
- 	Exmo. Procurador Geral Marques Lopes, oficiando nestO Ins- 
tância, opina no sentido de que se desprezem es nulidades, também 
no mérito se negando provimento ao apêlo. 

Acolhe-se o parecer. 
0 dr. Promotor afirma que, sem embargo de nada constar da 

ata, e baseado no documento de fls. 39, alegou em plenário a agravan-
te clà reincidência; pedindo feisse o Júri questionado sôbre ela. 

Dispõe a lei, para. o caso: 
"Se resultar dos debates conhecimento da existência de alguma 

circunstância agravante não articulada no libelo, o Jniz, a requeri-
mento do acusador, formulard o quesito a ela relativo" (art. 484, § 
único, n.° II, do CPP). 

Não obstante omissão da ata, presume-se que cumprida a dis-
posição; pois daquela consta a leitura do questiondrio e sua aprovar 
ção pelas partes (fls. 78v). 

Não havia necessidade de certidão para prova de que irmãos , 
entre si réu e vitima. 0 primeiro afirmou, em tôdas as oportunidades, 
confirmado pela última. De resto, relaciona-se, tal paxentésco, com 
o próprio /novel do crime: o tratamento que o acusado estaria a dis-
pensar ao pai de ambos. 

JURI -- AGRAVANTE — QUESTIONÁRIO APROVADO — OMISSÃO 
DA ATA — AUSENCIA DE NULIDADE — PARENTESCO — CON- 

FIRMAÇÃO PELO RÉU — CERTIDÃO DESNECESSIDADE 

— Indagado o Júri sabre agravante da reincidência a pe• 
dido do Promotor que a alegou em plenirio, inexiste nulidade 
por omissão da ata quanto a essa ocorrência do julgamento, eis 
que se presume cumprida a disposição da; lei processual face 
it leitura do questionário e sua aprovação pelas partes. 

. — 4W 
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rua Glialcurus com rua São Paulo, em-  deinanda do hotel eM que estop-
, va 'hospedado; ferindo-o e afinal ,  conseguindo - subtrair-lhe a impor-
tância de Cr$ 12.550,00, para correrem em•seguida. • . 

Logo depois, em carro da .Rddio Patrulha, sairam policiais ao 
encalço delas, orientados -  por 'testemunhas de vista (v. • 'depoimento 
de fls .. 55), que assistiram a agiessão; guardaram a direção por alas-- 
tomada 'e solicitaram a intervenção da policia; no carro. haVendo 
bém entrado a vítima.' , 

As três mulheres foram encontradas pouco •adiante. e na rua, 
Pouso Alegre, ou - proximidades. Não . só houve o reconhecimenta .  de 
tôdas, como Apreendido em .  poder de Maria de Lourdes a itnportin-
cia referida, no preciso momento em 'que cuidavam de repartí-la entre 
elas. Lavrado auto de prisão em flagrante, com plena 'confissão das 
mesmas. 

A violência se encontra' registrada no auto de exame de fls. 21.. 
Em.,luizo, uma das rés confirmou as. declarações prestadas' nó 

auto de, flagrante; as demais deram diversa versão ao fato, mas sera' 
aped.° nos demais elementos de prova. Afirmaram tôdas que esponta-
neas as. declarações primeiras; feitas , 4. autoridade policial. • 

0 fato foi testemunhado e a vitima o mesmo contou, com por- • 
inertores -.. , " . 

Pleiteiam as apelantes, inclusive, a desclassificação daquelei para 
tentativa.. . 

Do resumo -  Llama 	ocorrência, vê-se que -o crime ilia .  se  con-, sumou. • 
_ 	A cousa subtraída não chegou a sair da esfera de vigilincia do 

dono. 

Foram vistas correr as ladras em certa direção, e logo em se-
guida ao encalço delas' partia' a Rádio Patrulha; e tão rápidamente, 
que eram surpreendidas pouco adiante, antes até que Maria de Lour-
des houvesse tirado dos seios a importância, para a divisão assentada. 

E sabido que, para configuração do furto, não basta o simples 
fato da apreensão, contratactio, ou qualquer "locò movere": - neces- sário que a cousa mint da custódia do possuidor e que tenha se esta 
belecido a do delinqiiente, — questão de fato que se deve apreciar e resolver segundo as circunstâncias concretas do caso. (Merkel, Olshau- sen e Von List; citados poi Bento de Faria, "Código Penal de 1890", comentario ao art. 330). 

gelo'Horizonte, 29 de novembro de 1960. — Antônio Pedro Braga, 
presidente, sem. voto. — Lahyre Santos, relator. — Forjaz de Lacerda. 
— José Americo Macêdo. 
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A aspectos outros, esteve isento de falhas o julgamento. 
Quanto ao mérito: a decisão do Júri, ao invés de conflitar com 

a prova, nela encontra razoável apoio. 
Basta que se considerem as declarações do réu., no auto de fla-

grante. 
Belo Horizonte, 29 de novembro de 1960. — Antônio Pedro Bra-

ga, presidente, sem voto. — Lahyre Santos, relator. — Forjaz de La-
cerda. — José Américo Macêdo. 

• •  

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

"ou quando se tratar de crimes praticados em detrimento de 
bens, serviços ou interêsses da União" (Constituição Federal, artigo 
104, n.° II, letra a); 

— onde estabelece a competência do Egrégio Tribunal Federal 
de Recursos. 

Diante do que, a Camara, considerando-se incompetente, não 
conheceu do pedido. — Custas "ex lege". 

Belo Horizonte, 21 de novembro de 1.960. -- Alencar Araripe, 
presidente. — Dario Lins, relator. — Merolino  Corrêa. 

se.  
COMPETÊNCIA — CRIME CONTRA 0 BANCO DO BRASIL S. A. — 
"HABEAS-CORPUS" — TRIBUNAL DE JUSTIÇA INCOMPETÊNCIA 

-- 0 Tribunal de  Justiça  do Estado é incompetente para apreciar e julgar "habeas-corpus" impetrado por acusado de cri-
me contra o Banco do Brasil S. A. 

"HABEAS-CORPUS" N.° 17.030 — Relator: Des. DARIO LINS 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos do• "habeas-corpus 
n.° 17.030, da comarca de Belo Horizonte; — paciente, Vicente de Pau-
la da Silva, acordam em Primeira Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais não conhecer do pedido. 

Vicente de Paula da Silva, acusado de furto- praticado contra o Banco do Brasil, — agência desta Capital; e que, então,  está  sendo 
processado, pretende conduzir sua defesa do ângulo "insanidade 
menial". , 

Para tanto, requereu ao juiz sumariante mandasse submetê-lo a exame  psiquiátrico. 
0 juiz negou-o; 

recusa, que, entre  outro S" têrmos, se encontra nestes: (ler; fls. 21/21v.). 
Veio dal o pedido de "habeas-corpus"; 

para o que, êle (impetrante) se tem como coagido. 
Mas, antes, o caso pede a solução da seguinte preliminar: 
Sendo vitima o Banco do Brasil, a competência sera, dêste Tri-

bunal, ou, ao revés, será do Egrégio Tribunal Federal de Recursos? 
Ora, salvo engano, quem diz "Banco do Brasil" diz "interesse da União"; 
— a tal ponto, que a nomeação do seu presidente é atributo do 

Presidente da República... 
Atributo que decorre, é intuitivo, não da necessidade de prote- ger os depositantes, — pois, assini fosse, a presidência de cada I3anco 

nasceria daquela alta fonte; 
e, sim, -de estar a União entrosada, essencialmente, com o Banco-do Brasil. 

0 respectivo motivo residirá, talvez, em ser a União a maior 
acionista do Banco do Brasil; 

entretanto, que outro seja o motivo, certo é que êle existe, grande. 
Assim  entrosados, o interesse do Banco do Brasil sent, "ipso facto", interêsse da União; 
— o que conduz ao inciso constitucional, — verbis: 

—420- 420— 

-  

QUALIFICATIVA — MOTIVO  FÚTIL — INEXISTÊNCIA — 
CRIÇÃO — CONCURSO MATERIAL — OPERAÇÃO EM SEPARADO, 

Omissa a prova  quanto  ao motivo do delito, não se 
pode reconhece-lo como fútil pela só razão de ser reprovado 
pela moral social o ato do  criminoso. 

No concurso Material de crimes a prescrição opera em 
separado, para cada  espécie  de delito. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 15.909 -- Relator: Des. LAHYRE SANTOS 

ACÓRDÃO . ' 
 

Vistos,- relatados e discutidos êstes, acorda o Tribunal de .Ins-„ 
tiça do Estado, -em Segunda Câmara Criminal, por votação  unânime, 
prover a apelação para reduzir a pena, no crime de dano qualificado, 
a 1 ano e 6 mêses de detenção, e declarar extinta a punibilidade, por 
prescrição, em relação  às três penas impostas. Custas, pelo Estado. 

Foi o réu denunciado como incurso nos arts. 150 § 1.°, 129 e  16, 
§ único, incisos I, II e IV, do CP e nos mesmos, em combinação com 
os arts. 51, 42 e 44, n.° II, letra a (motivo  fútil),  condenado respecti-
vamente  às ,  penas de 2, 1 e 3 anos de detenção; pela última infração 
imposta ainda a multa- de Cr$ 10.000,00. Total, segundo a  sentença: 
52 mêses. 

A intimação da séntença ao réu e seu defensor se deu em -12 de 
agosto"p.p. (fls. 69). 

No mesmo dia manifestada apelação, onde alegada a, extinção 
da punibilidade, por prescrição, inclusive. 	- 

Nesta Instância opinou o Exm.° Subprocurador J. 'Emidio de 
Brito, e pelo improvimento; apenas corrigido lapso da sentença, quan-
to ao cálculo  da pena, global. 

A denúncia foi recebida em 19 de janeirci,de 1956 e a sentença, 
apelada 6.  de 10 de março de 1960; mais de quatro anos, pois, de-
corridos. , 

De acôrdo com jurisprudência desta Côrte, desde logo se consi-
, deram prescritas as penas ,aplicadas nos crimes de violação de  domi-cílio e de lesão corporal -(art. 109, n.° V, do CP). 

Quanto ao crime-de dano qualificado: 
Exxclui-se a referência ao inciso IV, porque ai parte  Ilegítima o 

órgão do M. P. (art. 164 do CP). . 
A prova é omissa, s6bre o motivo, e para que pudesse ser êste 

classificado como fútil, em aigravamento da pena. 
Shmente  há motivo  , frívolo — ou fútil 	quando sé conhece O 

Motivo ("Rev. For." 80/409). 

- 421, - 
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E faz ela, por outro lado, admitir que o réu, ao forçar a entrada 
em casa da vítima Juscelina Pereira Neta — uma pobre mulher —, se 
achava embriagado; com o que concorde o Delegado de Polícia (rela-
Wig°, fls. 21). - 

Só por ser reprovado pela moral social não se pode, para exaspe-
rar pena, qualificar de fútil o motivo pelo qual age o criminoso ("Rev. 
For.", 150/64). 

Do contrario, teria de ser reconhecido em todos os delitos. 
A pena é abstratamente fixada em seis mêses pará o mínimo e 

três anos para o máximo de detenção (art. 163,i único, do CP). 
Quando se atenta que no caso de reincidência específica, onde 

maior rig6r de've ser observado no tratamento do delinqüente, obri-
gatória a aplicaçãO da pena privativa de liberdade acima da metade' 
da soma do mínimo com o máximo — e êsse médio, aqui, seria de 1" 
ano e 9 mêses,—, o apenamento do apelante no máximo traduz dema-
siada severidade. - 

Isso também tp, falta de agravante outra, consoante acima se ar-, 
gumentou, para o reconhecido motivo fútil. 

De maus antecedentes — o acusado. 
A seu favor — apenas que embriagado. 
Fixase em um ano e seis mêses a pena-base, a qual se converte •  

em definitiva. 	- - 
Ainda  aí — coberto o lapso prescricional, de quatro anos. 
No concurso material (art. 51 do CP), a prescrição opera em 

separado, para cada espécie delituosa. Dada a autonomia existente 
entre as infrações do concurso. 

Belo Horizonte, 6 de dezeMbro de 1960. Antônio Pedro Braga, 
presidente, s/voto. — Lahyre Santos, relator. — José Américo  Mácê- 
do. — Forjaz de Lacerda. 

_ PENA — QUALIFICATIVAS — FIXAÇÃO DA PENA-BASE — TRANS-
FORMAÇÃO EM AGRAVANTE — INADMISSIBILIDADE 

Acolhendo o Júri as qualificativas articuladas no libelo, 
ao Juiz não é dado extrair a pena-base com uma delas e h outra 
dar o caráter de simples agravante, para elevar a pena imposts. 

REVISÃO N.° 2.807 — Relator: Des. DARIO LINS 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de revisão n.° 2.807, 
da comarca de Sabinópolis;  peticionário, José Egídio Assunção, acor-
dam as  Câmaras  Criminais do Tribunal de Justiça do Estado de Mi-
nas Gerais ern deferir o pedido. 

0 Juiz de Sabin:Spoils, considerando a responsabilidade do réu 
José Egídio Assunção (o hoje  peticionário)  no assassínio de Ulisses 
Vaz de Carvalho, o pronunciou no artigo 121, § 2.°, número II e IV, do 
C. P. (f. 35); 

isto é: um homicídio qualificado pelo "motivo fútil' e pela 
"traição". - 

Assim libelado, foi êle (tal réu) submetido a julgamento; 
e o júri, negando a invocada legitima defesa, afirmou aquelas qualificativas (f. 76). 

JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA 

Mas, ao sentenciar, que fez o juiz? 
O  juiz fêz o seguinte: 
Com uma das qualificativas, extraiu a "pena-base", dentro nos 

limites cominados pelo artigo 121, 2.° (fixou-a em 13 anos), e, com 
a outra, dando4he  caráter  de simples agravante, elevou a pena a 18 
anos; 

elevação baseada, "tota, sola et una", na qualificativa felts agra-
vante (nenhuma outra agravante). 

Ora, o que o peticionário pretende, e pede, é. que, estando isto 
errado, se corrija o êrro; 

baixando-se, então, sua pena  para só 13 anos 
As Câmaras Criminais o deferiram, pois, no caso, o erro do juiz 

inquestionável. Custas "ex lege". 
Belo Horizonte, 14 de dezembro de 1960. ,  — Costa e Silva, presi-

dente. — Dario Lins, relator. 

LESÃO CORPORAL — AGRAVAMENTO —'IMPUTABILIDADE 
AO AGENTE 

— . 0 agravamento de lesão corporal só deixa de ser impu-
tável ao agente quando provada sua ocorrência por i causa su-
perveniente e independente. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 16.054 — Relator: Des. ALENCAR 

RELATORIO 

Por uma desavença resultante de acêrto de contas, Sebastifio 
Pereira da Silva, ora apelante, vibrou em Domingos Martins golpes 
com _um canivete, produzindo-lhe lesões classificadas graves. Proces-
sado, a sentença de fls. 83 o condenou a 3 Janos de reclusão. 0 fato 
ocorreu em Janeiro de 1953, -e, apesar de conclusos os autos para sen-
tença, em abril de 1954, esta s6 foi proferida, por outro Juiz, em Maio 
de 1957. Providenciada a prisão em janeiro de 1958, só se efetuou em 
abril de 1960. Apelou o réu no mesmo dia da intimação, arrazoaram 
as-  partes, e, nesta instância, a Procuradoria Geral se manifestou pelo 
desprovimento do recurso. 

Ao exmo. sr . Desembargador revisor: 
Belo Horizonte, - 17 de nOvembro de 1960: 	Alencar Araripe. 

ACORDÃO 

Vistos e relatados êstes autos de  apelação  a.° 16.054, da comarca 
de Belo Horizonte, apelante Sebastião Pereira da Silva, apelada a , 
Justiça, acordam em Primeira Camara Criminal do Tribunal de Jus-
tiça, reportando-se ao relatório retro, dar provimento h apelação, para 
reduzir a pena imposta a um ano e seis mêses de  reclusão e decretar 
a extinção da punibilidade,  pela  prescrição. 

Quanto ao fato — A prova convence de que, por isso mesmo 
que o réu estava justamente indignado com a vítima, teve a iniciativa ' 
da agressão. Exclui-se, pois, a procedência da alegação de legitima defesa. 

ARARIPE. 
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A tinica dúvida serfa quanto  à  classificação  do ferimento. MI 
indícios de que êste se complicou por infecção superveniente. 

Discutiu-se  muito, no regime do antigo Código Penal, se o autor 
de uma lesão 'era responsável pela agravação dela, por falta de  cui-
dado  da vítima. 

Prevaleceu- a solução negativa, quando inexistia relação de cau-
salidade entre a ofensa física e o resultado, isto é, quando intervi-
nham circunstâncias alheias it vontade do agente e que por sí sós con-
tribuíssem para aquele resultado. 

No  Código  atual, em que se consagrou a teoria de  equivalência 
dos antecedentes, a resposta exige maior rigor. Ao agente só deixa de 
ser  imputável o resultado quando agravada a lesão por uma causa 
superveniente e independente, o. que não se provou. 

-Como, entretanto, a vítima, de certo modo, deu causa ao crime, 
a condenação a 3 anos de reclusão merece ser reduzida, ficando fixa-
da em um ano e seis znêses. 

Acontece, porém, que, entre a deinincia (fevéreiro de 1953) e a 
,sentença (maio de 1957) mediaram quatro anos completos, operou-se a 
prescrição, (Cód. Penal, art. 108, n.° IV), tanto mais que a apelação 
foi somente do réu. 

Providencie-se a soltura do apelante Sebastião Pereira da Silva. 
Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 5 de dezembro de 1960. — Alencar Araripe, pre-
sidente e relator. — Dario Lins. — Merolino Corrêa. 

• • 
"HABEAS-CORPUS" — REMOÇÃO DE PRESO — CUMPRIMENTO 

DA PENA — DESCABIMENTO 

— A remoção de detento para prisão diversa da em que 
cumpria pena não enseja "habeas-corpus", por ser caso passível 
de resolução administrativa no juízo das execuções criminals. 

"HABEAS-CORPUS" N.° 17.267 — Relator: Des. PAIVA VILHENA 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos astes autos de "habeas-corpus" n.° 
17.267, da comarca de Belo Horizonte, impetrante o paciente Osvaldo 
Cardoso de Brito, acorda a Segunda Câmara Criminal do Tribunal de 
JilStiça, por votação unânime, não tomar ,  conhecimento do pedido. 

Encontra-se, é 'certo, julgado admitindo o "habeas-corpus" como 
caminho  viável  para fazer cessar constrangimento resultante do fato 
de estar alguém cumprindo pena em presídio diverso daquele que é 

- o determinado em lei ("Rev. dos Trib.", vol. 297,.págs. 411 a 413). 
ContudO,• ha jurisprudência em contrário, e desta ,própria Ca-

mara, como se vê em "Jurisprudência Mineire, vol. XI, pag. 380, e vol. XIV, n.° 3; pág. 102:• 
Por outro lado, o juiz da vara pela qual correu o processo em 

que, se deu a condenação do impetrante,- informa que os motivos de-
terminantes da remoção do paciente, da Penitenciária de Neves para 
a cadeia de Divinónolis, constam  (cópia  anexa) do ofício que dirt- . giu o Diretor da Penitenciaria. 

Vê-se que a apreciação do .  alegado constrangimento não incide, 
pela autoridade de que procede, na competência  originária  desta Ca- 
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mars. E o caso deve ser resolvido administrativamente no juízo das 
execuções criminais. Assim já se decidiu ("Rev. For.", Vol. 105, 
pág. 559).  Custas  ex-lege. - 

presidente. — Paiva Vilhena, relator. — Reis Alves. 
Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 1961. — José Americo Macêdo, 

• • 

DANO -- INCENDIO — CADEIA PrIBLICA — REBELDIA  - E PRO- 
TESTO DE PRESOS — EMPREGO DE  FOGO—  AGRA- 

VANTE INAPLICABILIDADE • 

— Configure crime de dano qualificado, e não o de  incên-
dio, o ateamento de fogo a coisas da cela de cadeia pública, por 
parte de presos nela recolhidos, em sinal 'de rebeldia é protesto. 

A'agravante do emprêgo de fogo só é.  aplicável  nos deli-
tos contra pessoas físicas ou naqueles de que possa resultar pe-
rigo comum. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 14.964 — Relator: Des. A. F. CIN-
TRA NETO. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos éstes• autos de apelação n.° 14.964, 
da 'comarca de Saba,ra, em que são apelantes Dionísio Fernandes dos 
Santos, Adão Alves dos.Santos e outros e, apelada a  Justiça  'Pública, 
acordam  os  Juízes da Terceira Camara Criminal do .  Tribunal de Jus- 
tiço do Estado de Minas Gerais,  adotando  • o relatório- de fls. e o • pa- , • 
reder do Dr. Subprocurador Geral do Estado, como partes integran- 
tes clêste, dal; provimento, em parte, as apelações para condenar, cede '• 

- réu, it pena de seis (6).mêses de detengão , . como  incursos  na sanção 
do artigo 163, § único, n.° .  III, do Código Penal, confirmando-se, 
to ao mais, a sentença  recorrida pelos  sets -  próprios e jurídicos fun-' .  
damentos. A dita sentença  foi  Omissa quanto a multa a que; cada  réu,  
devia, também, ser  condenado,- mas como o Dr. Promotor de Justiça - 

, não recorreu, torna-se impossível •corrigi-la em segtm.da instancia  nes-
se  ponto  'omisso,..  Os réus Dionísio Fernandes dos Santos,. Adito Alves. 
dos Santos; José Viana de Castro, José, Mesquite; José Pedro. Alexan-
dre, Jesus Himório de Carvalho 'e Juventino Elias da Silva 'foram de-
nunciados processados  coin° incursos  nas  sanções dos arts. .250, § 
1.0, n.° II, letra "b", e artigo 163, §'  único,  n.° III, todos do Código  Pa-
nal, por haverem em dezembro do ano de 1957, quando:' cumpriam.  
pena na Cadeia Pública da cidade de Sabard, ateado fogo aim, catres e 
colehões  da cela  ern que se achaVaM recolhidos, provOçando•inctIndio 
em edifíciolpúblido ocasionando dano qualificado. 0 Dr.: ;Adz 1e 1)1 
reito -dequela comarca, em sentença ftmdamentada, condenou  .os. réus . 

pena de dois (-2) Altos e quatro-.,(4) mêses de 'detenção; corn .exceção 
do- réu Jose .  MeSquita -que  foi. condenado  it pena ,  de dois 'imps e , 
dois  (2) .  meses  • de detenção, como incursos  na sanção do' artigo; 163, 

'§ único; n.° III, do Código Penal,, sbmente, e na  referida  sentença não 
consta condenação  de  multa, o que muito  beneficiou  os tOils, eia que, 
agora, não  podem  set-  condenados  na multa prevista na lei, dada o fato !. 
'do Dr.  Promotor  ter concordado com a sentença, não recerrendO da 

.• 
 

mesma.  0:crime e .  a  sua,  autciria estão devidamente  provados.  Os 
réus rebelados aim o tratamento  que lhes era dado .naquela Cadeia, k ' 

?- 
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- 0.-Dr. Subprocurador Geral opinou pelo provimento da- apela, 
ção. A revisão. 	 • 

B._ H 22-XI-1960. 	J. II. Furtado de Mendonça. 

ACÓRDÃO 

alias de rne.fama, fizeram uma  espécie  de greve,  pondo fogo nos ca-
tres e colchões da pela; resultando disso apenas dano de pouce monta 
para o Estado. cl digno Juiz excluiu o delitO_de incêndio, no que deci-
diu com múito acèrto, como se vê da sentença de fls. e do parecer, 

excelente, do ilustre Dr. Subprocurador Geral do Estado. Tra-
ta-se, pois, apenas de crime de dano. A  agravante  do artigo 44, n.° 
letra "e", do Código Penal, não é cabível no caso em tela. Sbmente 
aplicável  nos delitos contra pessoas físicas ou naquéles de que possa 
resultar perigo comum. Na dita cadeia estavam presos apenas os 
réus, e o fog() não podia  expor  outrem a perigo, ficando circunscrito 
na mencionada Cela. :. 0 digno Juiz reconheceu que quase não houve 
dolo. Pelos motivos exposto's no parecer do Dr. Subprocurador Ge , ' 
ral d Estado, a Terceira Criminal resolve der provimento, 
erikparto, as  apelações para cOndenar,. Cade réu, it Pena de seis (6) 
meses  de detenção, como incursos  na sanção do artigo -  163, § único, 
it' III; do  Código  Penal. Õs  réus Dionísio Fernandes dos Santos, Adão - 
Alves dos Santos ,  e os, outros apelantes são  indivíduos  de péssimos 
antecedentes, maa corno não ficou provada a-  reincidência genérica, 
dada a falta das certidões das condenações anteriores, e como prati-
caram o crime com o fim único de serem removidos daquela cadeia, 
justifica a  condenação  no grail-minim% domo acima ficou mencionado. 

Custas, pelos réus e pelo Estado, em propcirção. 
Belo Horizonte, 16 de fevereiro de 1961. — A. F. Cintra Neto, 

presidente e relator. — J. H. Furtado de Mendonça. — Correia de 
Almeida. 

. 	, 
,Vistos,  relatados '  e diteutidos. êstea atitOs de apelaçãO ri.' 16126; 

de .bolnárde ,  de ParUcle Mina.§; - apelarite, a Justiça e apelade, Maria 
Sares Carvalho de: Miranda,acordarn , Os - jinaeit Terceira 'Câmara 
Criminal - do 'I'riljiiiial-de ,- .41.ustiça :do  Estado  de Minas. GeraiS, fazendo 
parte iritegritritedêSte6 . relatórie retro ;' contra o  voto d6 Ejanii. - Sr 
Des: : Correiader:Alnieide; erivrieger PrOviinento à apélação: 

, Não  há  duvida que , a":MOrté..da" Vitale  ocorreu por: - enveneria,  
rrientó; ingestão  de ersêniCO. Co auto • de corpo de delitO e o  exame to7 
xietolagiCo -  do -:§angte i 'võinitoS e, fetes -de  vítima, feito pela Secção  de. 

'To,deologia do,-; Serviço, de- -  Medicine Legal: de 'Belci Horizonte,: consta-
taram :que e.mprie, da. vítima  se  deu •  em consequêncie,  de  envenena-, 
niento:por-ingestão,- de subtancia tóxica, arsênico. , , 

Aapusação;conseguin reunir uma ,  série de fatos que  levaram  a 
adinitir a pOsSibiliclade. de haver-side a  apelada  a autora do enveneha-
mento:de Raimundo: Ela .nega a  autoria ,que lhe é - implitada  e.  atribui 
a morte do  marido ao sUicídio. !  

$'preciso, .pOréni,:plistinguir,entre indíció presunção. 
Hemister;quase seinpre:deume - série de indícios perfeitaahent - . 

te.concateriedos -,.com  relação'  de causalidade pare firmer .  .o .raciocínio 
indicativo; 	Os  indícios não . - autorizam condenação'-  pot Si sós ...10s 
que' autoriiain inn jtrizo.. condenetório: 'sac)  apenas' os, concludentes e: 
exclusivos' de:', qtalquer hipótese faVoráVéleo acusado.: 	" 	; 

•• 	 apontados' Como  "indícios' Veementes Centre a apeltida - 
teriaml 'grande -- irnpcirtftricia 	hoilvesse ,  prove:-  convincente  de - . que, 
ern.:"qualqUer  época,  -a' re dernimstraSse propósito  de: eliminar sett -. marido; ou , Pelo menos i  demonstrado que foie: alimenta, feito 
pela apelada-que:continhe to. veneno  'mortífero::.  

- 0 ,  suicídiO, embora -  rião  haja - nos • diitos.'' qualquer elemento  de 
prOVa-,'nãO 0 - hipapsO'coriipletemente afeateda.'. • 

Ante  urna situação como  a- apresentada nestes autos é de Se' res- 
peitar o' cOriVeripirriento intimo doa jurados que não Se julgaram ha- 
bilitados  a Proferir' cOndenação. COritre a r  apelada• 

Nesta cendiçõeS,'""a -  decisão do:Júri, negando  ter sido .a .  apelada: -  
autora ' do  envenenamento , do;  ski Marido, 'nab ' pode  - .set considerada - 
como tomada  em  evidente contradição COM á pit:rm doe autoS. • Cue  
tas- 	 • 	 • 

BelO.HoriZorite;',g de .  dezembro  de 1960,..: :A. Felicio Qntra  
Nete,'PreSidente.„.. = 	Fnrtaao .  de  Mendonça, .relator. 4.- Gemido• 
Correia de 	VendidO. 	• • 	• 	 . 

NOTAS .  TAQUIGRÁFICAS 

O  Senhor 	
. 	, 

DéSénibargadbi fnrtaclO' 'de  Mendonça  . (prOcede"a; 
leitura  do relatóriO): 	• 	• • 	 ' 	 . 

O Serilier, Desembargador Furtado  de :Mendonça 	(Procede  à. 
leitura' do  seu Voto, concluindo por negar provimento  à apelaçãO). 

: .0  Senhor Desembargador  Correia de Alineida--, Preliniinarrnen-.. 
te, Sinto diScordar,  do  brilhante Voto do. DeSernb.:FUrtadOde.Menciori-. I 
ça A  conclusão qoe cheguei o  a seguinte: Voto: è.`Co julgemerito, pro- 
cessou

,  
isento de nulidade,que, ftamixiaSse. , 	, 	 . 	, 

• 

INDICIOS REQUISITOS DE PROVA --- ABSOLVIÇÃO , 
— VOTO VENCIDO 

, 	Os iudícios não  autorizam condenação por sí sós, mor, 
mente qriando não ski concludentes e exclusivos de qualquer 
hipótese favorável ao acusado. 	

, 	 . 

-- V. v. — Evidenciada a materialidade do crime, suta 
autoria resulta esclarecida por prova indiciária e circunstancial 
forte, grave e convincente. (Des. Geraldo Correia de Almeida). 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 16.126 	Relator: Des. J. H. FUR, 
TADO DE MENDONÇA. 

' RELATÓRIO ..  

. Maria  Soares Carvalho  de Miranda é acusada, na comarca de 
Para de Minas, de ter produzido morte de seu marido  Raimundo 
Menezes  de Miranda, por ingestao, paulatina, de arsenic°  que ela lhe 
ministrava. Denunciada„ processada e pronunciada como  incursa  na 
sanção  do ari. 121 2 n.° III, do Código Penal, foi submetida  a jul-
gamento Pelo Jun em 25 de abril de 1960 e absolvida pela negativa do 
fato, decisao que Egrégia Segurida  Câmara anulou, mandando a re 
a novo julgániento, com reforma de libelo. Oferecido novo libelo, foi 
a  ré levada ,a 'novo  Jun e, como da • vez  anterior, 6 Conselho de Sen-
tença negou a  autoria  do fato. , 

Applon,0 br. Promotor de Justiça, alegando manifesta injusti-
wda decisão absolutória., 
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Assim sendo, não 	senão que examiner, quanto ao  mérito,  a 
decisão absolutória, corn que foi contemplada a re. 

A materialidade do fato não consente a menor  duvida provada 
qual se vê dos autos da exumação e necrópsia e de  análise  de Ms. 13' 

14, pelos quais se conclui que i.vítima faleceu por ingestão de subs-
tância tóxica, arsênice' (acid() arsenioso), em dose mortal. 

No  que tange, porem, autoria, verdade  é que a acusada itera-
tivamente a nega'. A negative do crime, no entanto, é da própria psi-
cologia das envenenadoras. Assim procederam as envenenadoras  cé-
lebres  Maria Madalena d'Aubry, Madame Canaby, -  Raquel Dupont e 
outras que tais. -Primam eases criminosas pela mitomania, pela frieze 
com que perpetram o crime, pela simulação, pelos  disfarces pela sue 
insensibilidade moral, pela indiferença à dor e aos sofrimentos de 
sues vitimas, tudo revelando o-  caráter deformado de sua personalidade. 

Não obstante, pois; a reiterada negação da ré milita contra ela 
prove mdiciárla e  circunstancial  forte e convincente. Se não, sejamos; 
a) as incompatibilidades entre o easel, as quais, tendo origem em Pi-
unhy, foram crescendd e se agravendo com o tempo; b) o descaso que 
a ré votava aos uilhós , deixandeLes como que ao abandono e desnu-
tridos; c) a primeira tentative de envenenamento que sofreu a vitima 
por via de um café. tomou em sua própria case, e que se encon-
trava numa garrafa  térmica..  A tit; respeito,  impende notar, foi a em-
pregada da case chart/Ada à polícia, onde prestou esclarecimentos, ten-
do sido mandada ern. paz. Ora, co envenenamento,. di-lo Legrand du-
Saulle ("Tread de Med. Legal", p. 1.171), "é a arma dos  fracos,  a arma 
da mulher", e, segundo Lassange ("Méd. Judic.", pap: 389), prin-
cipalmente cometido .por aqueles que mais se aproximam da. vitima 

não  the podem inspirer a minima desconfiança; d) a \dime, relate 
uma testemunha, queixava-se de que passava muito bem fora de case, 
mas em seu  lar não se  sentiaa-bem de saúde, e os alimentos all ingeri-
dos lhe. produziam vômitos,  enjôos, intoxicações, rnal-ester; e) nas 
vésperas de Sua morte alimentava-se exclusivamente de mingaus, que 
a re lhe preparava longe das vistas da empregada, e logo os vomita-
va; f) que, tide e havida como done de case desleixada, não se esque-
cia, contudo, de recomendar à  empregada que lavasse logo o prato, 

*em que servia o alimento à vítima; g) o cuidado, a que procedia,  quan-
to 	toalhas e roupas sujas pelos vômitos e dejeções da vítirna, só as 
confiando à lavadeira após a morte e sepultamento do marido;. h)' a 
diligencia empregada pela ré relativamente à  aquisição  do tóxico, sob 
pretexto de que a droga serviria pare matar gates  ou ratos i) a subs-
tituição de medicamentos prescritos pelo medico por certos  compri-
midos não especificados; j) o isolamento"em que procurou manter a vitima, sem  contato compessoas estranhas e ate dom os próprios pa-
rentes; k) a oposição em que o Marido f6sse  removido  pare o Hospi-
tal da cidade, onde podia ser convenientemente medibado mesmo 
recuperado; 1) o nenhum  ou pequeno sentimento de pesar  que" he cau-sou,  a morte do marido; pondo de manifesto a sua insensibilidade e 
descorniseração; m) e propinação do tóxico, constante e lentamente, 
ria allinentaçãó da vítima, o que lhe foi dessorando, a pouco e ponce, 
a existência ate lhe obasionar a. morte. Buscou-se aventar a  hipótese 
do suicídio por veneno, hipótese essa que foi logo afastada, porque 
em desarmonia com as proves  enfeixadas  nos autos. E que, no suici-
dio por veneno, como faz notar Xavier de Barros ("Manuel de' Medi-
chia Legal", pág.: 458), a&tencentra net prOximidades da vitima todo 
o vasilhame que serviu tanto de veicula ao agente tóxico, come pare a 
sue preparação. Revelam-no também as predisposições  hereditárias 

da vítima, seu género de vida, a alteração do seu gênio,  seu sono  nos , 
últimos tempos, etc. Ademais disso,-o suicídio é, via de regra;  ato  ith- 
pensado,  violento, de pouca Cluração'..- 

As provas indichirias e circunstanciais, Portanto, que se collie-
ram e ressaem dos autos são de molde, a men aviso, a  gerar convicção , ' 
scarce da criminalidade da apeladai, . Poder-se-la- alegar tratar-se de 4 
meros.indicios. São-no realmente. Más  indícios  graves, sérios e min-'  
cludentes, exclusives de qualquer hipótese  favorável ao -réu, justifi-
cam-lhe a condenaçã,o. 

Provada a materialidade ido fate criminose, pairendo, embora 
dúvida sôbre a  autoria,  «já que hoje em dia é bem restrita a aplicação 
do in dubio pre reo, tenho para mim sá devam  exaurir todos os re- 
cursos e meios . processuais possíveis Para a aptiração rigorosa do'fee '  
to delituoso. Urge empregar todos os meios legais para desfazer-se 

,a dúvida, porque só  assim  se dará satisfação  cabal à famine da víti-
ma, aos seus  parentes aos seus amigos & sobretudo, it sociedade. 

Sou, pois, pela cassação do ver*lito do  júri,  a fim de que seja: 
a acusada submetida- a novo -  julgamento,  propiciando-se  um novo 
exame da prova, nova  discussão  de. fito, ensejando talvez:o apareci-
mento de outros elementos probatóries pró ou contra a apelada". 

-  O  Senhor Desembargador Cintra Neto  Rd pouco tempo, tivel 
ocasião  de julgar um réu  assim e, na  ocasião eu  pude  perceber que 
os indícios da culpabilidade do  réu, eram. positiVos., , 

Agora; entretanto, elk peço  vênia áo eminente Desemb. Revisor 
para  ficar com o relator, porque, pelo que notei e vi, hide gira em 
torno de ume simples suspeita de  autoria 4 nitn,  hi fate positive,' nem 
testemunha, uma  palavra, pelo  menos ; em  que tivesse  uma promessa ' 
de ação, como aconteceu no caso anterior, que tive 'de julgar. 

Sou de parecer que so existe suspéita. E não é possível  conde-
nar ninguém assim. 	 ' - De mode que peço  vênia  ao Revisor pare  esposar o voto do  De- 
semb Relator. 

O Senhor -  Desembargador  Presidente  Negaram provimento 
apelação; contra o voto do Exam. Sr. Desemb-. Revisor. 

. 	, 
"HABEAS-CORPUS" TERRENO LOTEADO -VENDA ,FRAUDE. 

— IND1CIOS SENTENÇA NAO  INVALIDAÇÃO 

— NãO  wide ser hivalidida' por "habeis-CerPus" -a 
tença condenitOria  que tem fundamento  em indicios :de  fraudei 
de vendedoreS de.terrena loteado, enganando  compradores,  Cowl- 
false indicação de sue localização..: 	 -• 	' , 	. 

"HABEAS-CORPUS". N. 17.057 — Relator: Des. ALENCAR. 
ARARIPE 	 , 	 . 

, ACORDÃO 

Vistes e relatados estes -  autos .de habeas-corpus rL° .17.057, de' 
comarca de Cataguazes,'impetrante o adv.° dr.- Jose de Medeiros Cor-
reia e paciente Francisco Trioli Luiz. -.  

—  429,- 
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APELAÇÃO  CRIMINAL N.° 16.073 — Relator: Des. J0s4 AMg-
RICO MACEDO 

Vistos. Adoto Como relatório o constente do paretér. retro (fls., 
39): Passo os autos ao Exmo. -Sr. Desembargador revisor. 

Belo Hõrizonte, 17/11/1960. --- José Americo Macêdo. . 

ACÓRDÃO , 

'J'ÚRISPRUDÊNCIA- MfNEIltA 

Em tataguates, o  paciente 0 mais' Humberta'Mignone Filha 
Alvim Ribeiro Filho  foram processados por -estelionato,-, pela venda  
naquela cidade, de lotes que  diziam 'situados na' ,praia  de Maratifzet, 
Estado do• Espirito. Santo.. Argüiu-se nar,deniincia que ditos lotes 
,eram. situados a dois quilômetros de distância; sendo  que, na 
hem o terrena se- achava loteado , legalniente;  pois que planta não 
lograra aprovação -pela Prefeitura, hem: se fizera b registro em car-
tório; tuna: vex que os vendedores não  tinham domínio sôbre inióvel. 

A sentença de fls. 79v. condenou o paciente e-o seú sócio. Ruin-
,:berta:Mignone a - 2 anos e 6 .mêses de  reclusão e Alvim,.-Ribeiro a 2 
anos : e:. 1 mew.- " . 

pedido de hálieascerpus .  tern Como fundamentos:- a): nulidade  - do Processõ, b) 'incompetência de  foro  C)  . inéxistenciata delito.. 
A nulidide, decorrente  de irrégularidade, na  queixa das preju 

dleadps  à polícia,- assim  como  a ,incomPetência. do jtuzo  que o im 
petrante pão rmotivou,  &yen'  ser afastados'preliminarmente,  a  miii-gua  de argurnentos do  peticionário. Resta-examinar questãii  do  dolo, pata que se verifique se os elementos doe autos excluem tritthifesta-
rilènte a existência  *de ma fé, Caso  único em-qe poderia ser atacada 
a sentença 'em- habeas-60'7ns. ' 1" :.• 

Proirouseque o  terreno Ioteada; e que dizia situado na praia 
de Maratalzes,Augar ja'conhecido e frequentada; era ha verdade."-lo; 
calizado 2 quildmetroe-além, na  chamada  Lagoa Ft:Aide:de Valor  muito 
inferior. -Instado por  urn, compradora mostrar a situação.- da:terreno, 

. Q paciente furtou-se, 0, isso;:sernsinotivaaceittivel: Na época, glebs,Ale-
pendia  de-partilha  ern-urn inVentário,lazão potque o vendedor riaatinlia 
ainda o domínio sôbre o,terreno, embora no -compromispaçle PbMpra 
e venda de fls. 90, se dissesse.-legítimo .Poasuidoe. :  Na,partilha 

não ha referência, à praia de Marataízes, sim it "Lagoa  Funda" 

	

_ 	. 
Que  os compradores agiram enganadoa, não  há divida, pois, 

acreditavam  ester, comprando lotes na aludida praia, em, local logo 
"após' um;  casinha  -branca, cuja -  fotografia o paciente lhes : rhoptrava: 
Soubessem eles da situação. real do terreno e não tetiern antikla à• 

' 
.compra, 	vex  que o verdadeiro  local':: dista  - del.800' , a' 2:000 me- tros, e' o  seu-  valor era. diminuta:- E lento houve engano qiie2:as.:.cOm-
pras foram anuladas, em ação movidas no fbro de Cataguazes, con- - 
firmada a decisão por 'date Tribunal. „. 

Tais indícios, se não convencem  plenamente da fraude dos ven-. dedores,  servem entretanto pare mostrar que a Sentença tern funda-mento e bad sera em habeas corpus  que  se deCretai47a ana - lflvahdade_ „ 
Pelo exposto, acordam  ern 1.' Camara Critniiial négar a ordern 

e condenar nas custas o impetrante. „ _ 	, 	_ 	, 	 . 	 „.„ 

	

: Belallorizonte,s5 	Dézembro..de 1960 , ,Alencar Araripe, pre- 
sidente erelátor. 	Dario Lins Merolina_Corrêi.-. 	• : 

• • . * 

APROPRIAÇÃO INDEBITA — COISA ORTIDA-PO-R, ElVIPAÊSTIMO 
— ALIENAÇÃO A  TERCEIRO -7  CONFIGURAÇÃO 

=, Ha apropriação indébita quanto a coisa cuja posse de-
correu de empréstimo solicitado para liso determinado e que, ao hives- de ser restituida a seu proprietário, foi alienada a 
terceiro. 
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n.° 16.073, da comárca de Araguarí, apelante, Jose Carrnelino Costa, 
vulgo Zé do Mio, e apelada, a Justiça. 

Vistos, relatados e discutidos dates autos de apelação criminal 

O apelante Jose Carrnelino Costa,. Vulgo Zé do Mio, foi apon-
tado à Justiça, como ineiirsa has aang6ei do art° 168 do Cod. Penal, 
porque;  no dia 22 de fevereiro - ultimo, à.  tarda, na cidade de Aragua-
ri, pediu emprestada a bicicleta marca "Bristol", n.' 23.332, ao menor 
Arnaldo Ferreira, dizendo-se necessitado do veículo, a fim de ir a uma 
farmácia  comprar remédios. Menor, sem qualquer malícia; acre-
ditou na siceridade do pedido que lhe fôra feito, e o atendeu, porém, 
Jose Carmelino não retornou ao local -  . para devolver o veículo, que 
depois se verificou Ora por éle negociado com o comerciante Jorge 
Pedro de Oliveira, que o trocou por uma tarrafa de pescaria,  seis  pares • 
de meia e  ainda voltou 'Cr$ 500,0,0,  em dinheiro. • 

Submetido o acusado a regular processa, sentenciou, finalmente, 
o magistrado, impondo-lhe a pena de 2 anos de reclusão eCr$ 500,00 
de multa (fls. 31v. /32), Motivo pelo qual, inconformado, interp6s 
oportuna apelação, objetivando a desclassificação do fato incrimi-
nado para o delito de furto simples e a concessão do sursis, visto 
ser criminoso primário (fls. 35). 

A douta Subprocuradoria Geral, em parecer. opine, no sentido 
do desprovimento do recurso (fls. 39). 

O evento  criminoso atribuido ao apelante caracteriza-se Miludi-
velmente, como apropriação indébita, porquanto; a posse da bicicleta' 
foi-lhe transferida pelo 'proprietário, com a' obrigação,  porém,  de fa
-zer da mesma o uso determinado e de restituí-la. Entretanto, o .réu 
se  apropriou -indevidamente  do mencionado  veículo e o vendeu  a ter-
ceiro. 	 - 	- 

Ensina Galdino Siqueira ("Cód . .' Penal", voL 2.P, n.°' 470, que' 
nesse delito a transferencia se faz: em confiança, quando .4 coisa 
entregue para que alguém a retenha e pare o uso estabeleCida pelo 
dono. A'transferência da coisa deve ser feita -  a título  precário, com 
a obrigação de restituí-la, ou de fazer dela uso detetininado, por issol 
que a apropriação indébita  4.  uma ofensa ao direito de propridiade 
e não do direito de posse. 

E 6, finalmente, pela apropriação de coisa alheia móvel que se  
realize o crime. -  

No caso dos autos, a versão do fatos, na palavra dó réu apelante 
(fls. 10 e Verso e 20 e verso), Coincide perfeitamente, com o qúe disse 
a vítima (fls. 9 e Verso). Confirma o acusado: que recebera a bid- 
cleta das mãos do menor, por empréstimo, e que,  passando  a Pen.. '1  
correr a cidade, acabou por  negociá-la, ja, no dia seguinte-,. coin-Jorge 
Pedro de Oliveira (fis. 8 e verso e 26 - e-Verso).- 
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Delito, portanto, perfeitamente configurado. 
Por outro lado, dados os máus antecedentes do réli, excessiva 

não foi a pena imposta. 
Acordam, pois, em Segunda Camara Criminal do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais, negar provimento ao apelo para manter, por 
seus  próprios, fundamentos, a decisão recorrida. Custas ex loge. 

Belo Horizonte, 6 de Dezembro de 1966. —  Antônio  Pedro Braga, 
presidente, c/ voto. -- José Americo Macêdo, relator. -- Lahyre Santos. 

Forjaz -de Lacerda. 

• * * 

Ji3RI -- QUESITOS — RESPOSTAS  CONTRADITÓRIAS — NULIDADE 

Reconhecendo o Júri a legítima defesa de terceiro corn 
a afirmação de ter sido injusta a agressão de um contra outro 
contendor, simultaneamente, registra-se contradição nas respos-
tas dos quesitos que dá lugar a nulidade. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 16.089 — Relator:- Des. JOSE AME-
RICO  MACEDO. 

RELATÓRIO 

Vistos. Adoto como  relatório o constante do parecer da douta 
Subprocuradoria Geral (Rs. 108/109). Passo os autos ao Exmo. Sr_ 
Desembargador Revisor. 

Belo Horizonte, 14/11/1960. —,José Americo Macedo. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal 
n.° 16.089, da comarca de Diamantina, apelante, a justiça, e apelado, Jose Moreira de Souza. 

Jose Moreira de Soma, a pretesto de separar uma briga, no 
terreiro de sua fazenda, entre seus empregados João Geraldo Ferreira, 
vulgo João  Venancio, e Luiz Alírio dos Santos, vibrou em cada um uma 
porretada, fazendo, neste ultimo, um ferimento no braço e, atingindo 
aquele na cabeças  produziu-lhe lesão na base do cre.neo, em virtude 
da qual lhe sobreveio, dias depois, a, morte. 

Pelos fatos praticados respondeu o réu a normal processo, sen-- 
do, finalmente, pronunciado como incurso nas sanções dos arts. 121, 
caput, e 129, caput, c/c o art. 51, § 1.°t, todos do Cód. Penal (fls. 31 e 
verso), foi submetido a primeiro julgamento, mas, a Colenda Terceira 
Câmara  Criminal o anulou, conforme se evidencia do respeitável acór-
dão de fls. 77 - e verso. 

Novamente julgado pelo Tribunal do Juri,  foi-o acusado absol-vido pela excriminante da legítima defesa de terceiro, em ambas as 
series (fls. 93/96), porém o Dr. Promotor de Justiça, em tempo  hábil, 
inter õs apelação, pleiteando', preliminarmente, a anulação do julga-
mento e, no mérito, a cassação do veredito, por contrario à prova, 
dos autos (fls. 103/104), no que foi secundado, fiesta  Instância,  pela douta Subprocuradoria Geral (Ms. 108/109). 

A preliminar de nulidade do julgamento suscitada pelo apelante 
, 
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é, de todo em todo, desprocedente, porque, como pertinentemente, 
assinala o parecer invocado: 	. 

— "o momento próprio -para se fbcaxem os têrmos da: 
acusação é na oportunidade do -oferecimento do libelo, eis que 
os fatos principais deverão ser questionados na conformidade 
daquela peça (art. 484, I, do C.P.P. )". 
Todavia, outra irregularidade de maior porte -ocorreu durante 

o julgamento do réu,  da maneira a fulminá-lo de irremediável nuli- :f 
dade: 

O  Júri, siinultâneamente, reconheceu qtie era injUsta a agressão 
praticada por Joao Venancio em Luiz Alfrio (4.° quesito as •lis: 92 .) como, também,  a levada a efeito por êste Contra aquêle (4.° quesito, 
as fls. 94). • 

Ora, como, judiciosamente, asserta o parecer citado: 
"Se não era justa a agressão-  sofrida por Joao Vená'ncio, dart) 

que a sua reação era legítima,,e vice-versa, não se podendo conceber 
quer-um fato seja concomitantemente justo .e 

Semelhante contradição incide na nõrma contida no § único do 
art.° 564 do Cód. Proc. Penal, segundo a qual: .  

"Ocorre, ainda, a nulidade, por deficiência dos quesitos ou das 
sues réspostas, e contradição entre estas." 

Com êstes fundamentos, acordam em Segunda Camara Criminal - 
do- Tribunal de_ Justiça de Minas Gerais, dar provimento à apelação 
para, anulando o julgamento,  determinar que o réu apelado a outro 
responda, corn fiel observância das formalidades legais. 

Outrossim, recomendam que, por ocasião do  novo julgamento, 
-não  se reproduza irregularidade apontada no- item 3 do parecer do 
Dr. Subprocurador Geral. Custas ex lege.-  

Belo Horizonte, 6 de dezembrd -  de 1960. 	Antônio Pedro. Braga, 
presidente s/ voto. —  José  Americo. Macêdo, relator. -- Forjaz de La-
cerda. — Lahyre Santos, , vencido, pois não anulava o julganiento. •  

* * * 

MR' --- CONSELHO DE SENTENÇA — COMPOSIÇÃO REGULAR, 
— EXCESSO CULPOSO -- ATENUANTES — FALTA DE 

QUESITOS — NULIDADE 

Não enseja nulidade a composição do Conselho de Sen-
tença sem a participação de jurados que não compareceram ou 
foram dispensados de servir na sessão periódica anterior. 

— A  omissão  de quesitos quanta ao excesso culposo e exis-
tência de atenuantes a favor do réu constitui nulidade do jul-
gamento, por cerceamento de defesa. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 16.009 — Relator: Des. GERALDO' 
CORREIA DE ALMEIDA. 

RELATORIO 

Processado na comarca de Tupa,ciguara, como incurso nas san-4 
ções do art. 121, § 2.°, incisos II e IV, e agravante prevista no art. 44, 
n.° II, letra f (final), todos do Código Penal, pelo assassínio de sua 
mulher Maria Divina Ferreira, viu-se o apelante Laerte Ferreira de Fa- 
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ria condenado pelo júri h pena de onze (11) anos e oito • (8) mêses de reclusão. 
Inconformado, apelou o réu, argüindo, -preliminarmente, as nu- 

lidades seguintes: a) que três jurados faltosos h. sessão anterior não•
foram havidos como sorteados para a do seu julgamento; b) que, 
tendo sido invocada a favor do réu a legitima defesa da honra, não 
foi o júri questionado s6bre o excesso culposo; c) omissão de quesito 
sôbre cinscunstâncias atenuantes. 

Quanto ao mérito,  argüi  a injustiça do veredito. 
A Subprocuradoria Geral abona a terceira nulidade e, de meritis, 

opina pelo desprovimento. 
Relatados, passo os autos ao Exmo. Sr. Desembargador Revisor. 
Belo Horizonte, 20 de novembro de 1960. — Geraldo Correia de 

Almeida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
n.° 16.009, da comarca de Tupaciguara, em que é apelante Laerte Fer-
reira de Faria e apelada a Justiça Pública, acordam, em Terceira Ca-
mara Criminal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, der provimen-
ta á Apelação pare; anular a decisão do Júri, mandando o réu a novõ 
julgamento. Desprocede a primeira nulidade argüida, porque muito 
embora o art. 445, § 3.°, do Código de Processo Penal disponha que os 
jurados  que não comparecerem eu forem dispensados de servir na 
sessão periódica, serão, desde logo, havidos como sortéados para a 
seguinte, impende notar que o art. 163, do mesmo estatuto processual 
preceitua que nenhum ato sera declarado nulo, se da nulidade não re-
sultar prejuízo para a acusação ou para a defesa. Ora, não constaii-
do da ata que qualquer dos jurados que' compuseram o Conselho fôs-
se impedido ou averbado de suspeito, sua  constituição  se processou 
regularmente,. 

As  duas últimas nulidades  alegadas fulminaram, no entanto, de 
nulo o julgamento. Não tendo sido o júri questionado sôbre a hipó-
tese do art: 21,  parágrafo único, do Código Penal, verificou-se cercea-
mento de defesa, pois os jurados poderiam ter reconhecido o exces-
so culposo, Com o que se daria a desclassificação do crime de doloso 
pare culposo. Também procede a nulidade relativa h. falta do quesito 
genérico sôbre a eXistencia de atenuantes a favor do  réu.  Pouco im-
porta nenhuma reclamação tenha sido formulada, a tal resneito, na 
ocasião própria, porquanto devia de ser -redigido, reclamasse ou não 
a  parte  já que se trata de um imperativo da lei. A 'omissão poderia 
ter  prejudicado o apelante quanto a fixação da pena, mormente  ten-
do-se em vista sua condenação. Custas como de lei. 

. Belo Hcirizonte, 1.° de dezembro de 1960. — telicio Cintra Neto, ‘. 
presidentè. Geraldo Correia de  Almeida,  relater. — Henrique Fur  tad,o de Mendonça. 

FAVORECIMENTO PESSOAL — AUXILIO A ACUSADO OU' SUSPEI- TO DE CRIME — VOLUNTARIEDADE E CONSCIÊNCIA — 
FALTA — CRIME INCARACTERIZADO 
0 delito de favorecimentó pessoal não se caracteriza k falta de auxilio prestado, voluntária e conscientemente, a acu-sado ou suspeito de crime, com fito de desviar elementos de prova e frustrar sua pesquisa. 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

APELAÇÃO CRIMINAL N.‘,  15.121 -- Relator: Des: GERALDO 
CORREIA DE ALMEIDA. 

ACÓRDÃO.  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
n.° 15., 121, da comarca de Frutal, ern que éapelante Balduino Antônid 
Machado e apelada a Justiça Pública, acordam; em Terceira Camara Cri-
minal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais dar  provimento h ape,— lação para absolver o apelante. 

Foi o recorkente, Balduino Antônio Machado pela sentença de 
65 usque 69; condenado, na comarca de Frutal, à pena de dois rrid-

ses de -detenção, por infração do. art.' 348, combinado com o art. 12, 
n.° II, do  Código ,  Penal, sendo-lhe concedido o benefício do "sursis" 
sob as condições ali estabelecidas. 

Como se levantasse suspeita de que Jose Luiz de Castro Filho 
houvesse perpetrado o crime-  de latrocínio contra Joao Gabriel dp 
Queirós, apreendeu-se uni  revolver, do indiciado, propositando-se ex4 
trair do corno da vítima o projétil, a fim do se_ proceder a exame ba r  lística. Ciente  da diligência, Arquitetou o réu Jose Luiz o plano de 
troca da arma assassina, valendo-se para tanto dos bons serviços de 
seu  tio afim Jerelnimo Sebastião da Silva; que foi ter com Teófilo Je. 
suíno Nunes e este o informou de que Balduino Antônio Machado 
possuía um revolver idéntico e que de uma feita lhe foi ofertado poi 
Cr$ 15 00000 oferecendo-se por adquiri-lo. Em vista disso, Teófilo, 
em Companhia de Arédio Santana, que ficou no alpendre, não tendo 
assistido à conversa dos outros dois homens, se dirigiu h noite, h, 
Casa de Balduino, que lhe fez a entrega, da arma. De posse dela, pas-
sou-a its mãos de Jerônimo Sebastião da Silva 'vulgo "Silvinha", que 
foi logo em demanda de Gerson Afonso Ferreira, em ,  cujo poder,  sé encontrava o revolver com  que  Jose Luiz de Castro Filho, seu cunha-do, havia praticado o crime,, propondo-lhe troca dos revélveres, com-
prometendo-se a voltar-lhe a importância de Cr$ 10.000,00. Respon-
deu-lhe Gerson que so o faria, depois de consultado c; soldado Sebas-
tião do-  Vale, que  foi quem lhe confiara a arma e desde que e militar anuísse h, proposta, ao que se opôs o soldadp, devolvendo  se a "Sil-vinhe a arma de propriedade do apelante. 

Chegando h notícia de Balduino Antônio Machado que recaíam 
suspeitas sôbre Jose Luiz- de Castro Filho relativamente ao latrocínio 
e que lhe,haviam adquirido o revolver com .o fim de trocá-lo pela  ar4 ma, córn que o acusado praticara o crime,  procurou,  sem perda de-tempp e visivelmente agastado reavê-lo. 

Segundo o magistério de Bento de Faria, pode o favorecimento pessoal ser praticado por qualquer meig, inclusive o desvio de-  ele-mentos de prova, ou outro ekpediente idôneo com o efeito de frust 
tar tais pesquiza,S, desde que traduza ume ação‘ positive e direta, com referência  ao escôpe pretendido. ("Cod. Penal vol. 7, nags: 194).: 
Para tanto, porém, cumpre que ci agente preste, voluntária e consci* I entemente, o auxilio com a intenção de favorecer quem é culpado de 
delito  anterior ou dale suspeite. "0 elemento subjetivo do crime 
di-10 Nelson  Hungria  — é a vontade  livremente  exercida no sentido 
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do auxilio a cite se refere o texto legal, sabendo o agente que o favo-
recido está sendo ou está para ser perseguido pela autoridade públi-
ca como autor de crime.". ("Cód. Penal", vol. IX, págs. 507). 

Ora, dos autos não transpiram sequer  indícios  de que o apelan-
te houvesse procedido com dolo, fornecendo seu  revólver  com a cons-
ciência de que estava concorrendo para desviar  elementos' próbató-
rios ou frustrar, de qualquer modo, pesquisas a tal respeito, yisando 
ao favorecimento ou ocultação de um criminoso. 

Demais disso, 'porque se. configure a tentativa de favorecimen-
to, mister sera ocorra um ato .que implique comêço da execução. No 
caso sujeito, tal ato seria a Substituição, ainda que,com infeliz Mao, 
de uma arma pela outra. Mas  nem isso  se verificou, porque, quando 
foi levado o revólver do apelante para - a troca, já o instrumento do 
crime se encontrava em mãos da policia. Custas na forma da lei. 

' Belo .Horizonte, 16 de fevereiro de 1961. — A. Felício Cintra 
Neto, presidente. Geraldo Correia de Almeida, relator. — J. H. 
Furtado de Mendonça. 
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- Inconformada apelou e, feitas as alegações de fls é fls.., emitiu 
a Sul3procuradoria Geral parecer, opinando pelo impioviniento. 

Inexiste, com efeito, na espécié, O crime de calúnia, já gm, para 
a sua caracterização é de mister que a falsa imputação implique fa-
tos certos, determinados, precisos, -  especificados de tal sorte que s6- 
bre êles possa ser produzida á prova \de verdade e da falsidade. Ern 

- sendo a  imputação  vaga e imprecise, não há cogitar de calúnia, senão 1 
de injúria. Na hipótese em julgamento verificou-se fato não deter-
minado, não afirmado com precitão e clareza, mas sim de maneira 
vaga, revelando Ei." intenção de ofender o querelante, expondo-o  à des-
consideração e desestima pública. A injúria está, no caso sujeito, de-
virlamente configurada. A imputação visou  ao queixoso.-0 animus-
injuriandi ressaltou, iniludivel. Ademais disso, nos crimes desta  índole 
reputa-Se juridica a presunção da MA fé, presunção essa que s6 pode 
ser elidicla poi* fatos justificativos. Nem se torna necessário ocorrên-
cia de dolo especifico, bastandó,  simplesmente,  que a expressão em 
si mesma seja injuriosa ou afrontosa. As testemunhas indicadas pelo 
querelante comprovam-lhe o alegado e a querelada nada logrou pro-
var que a eximisse de culpabilidade. Custas na forma da lei. 

_Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 1961. -c-. Gentil Faria e Sousa, 
presidente. — Geraldo Correia de 'Almeida,  relator:— A. Felicio Cin-
tra Neto. — J. H. Furtado de Mendonça. 

CALUNIA -INJURIA CARACTERIZAÇÃO DOS DELITOS 
— ELEMENTOS — DISTINÇÃO , 

A caracterização do crime de  calúnia  exige falsa hn-
pritação de fatos determinados e especificados,‘ de modo a pos-
sibilitar prove quanto a serem ou não verdadeiros. 

Configure injúria a afirmação de lato inaiterminado, 
sem precisão e clareza, de  maneira  vaga,  revelando intenção de 
ofender alguém e expô-lo h desconsideração e desestima pública. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 16.026 —• Relator: Des. CORREIA 
DE ALMEIDA. 

ACÓRDÃO 

DENUNCIA -- FATO CRIMINOSO — AUSÊNCIA  DE EXPOSIÇÃO 
— REJEIÇÃO 

Deve ser, rejeitada a denúncia que não contém exposi-
ção de fato configurador de infração penal. 

RECURSO .  CRIMINAL N.° 3.087 — Relator: Des. limo COSTA 

ACÓRDÃO •  Vistos, relatados e discutidos êstes autos de  apelação  criminal 
n.° 16.026, da comarca de Poços de Caldas, em que é apelante Alberti-
na • Rosa Deceglio e apelado José Cândido Fraga, acordam, em Tercei-
ra Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Ge-
rais, por unanimidade, negar provimento it apelação interposta, con-
firmando a sentença recorrida! 

José Cândido -  Fraga ofereceu, por sell advogado, queixa crime 
contra Albertina Rosa Deceglio, como incursa no art. 138, combinado 
com o art. 141,..n.° III, do  Código  Penal, parquet  em 17 de agosto de 
1959, na- case comercial de propriedadç do querelante, em presença de 
diversas pessoas, a querelada o caluniou, imputando-lhe falsamente 
fato definido como crime,  .qual  seja o de haver dito, em altas vozes, 
que o queixoso roubou quando era empregado na sociedade Laticínios 
Caldas Ltda é por isso era ladrão. 

Citada  a querelada negou o fato e, ouvidas as testemunhas ar-
roladas pelas partes, pediu o querelante sua condenação, ao  passo que ' 

-seu defensor lhe Pleiteou a absolvição. Pela sentença de fls. 33, des-
classificada a infração para o art. 140, do Código Penal, foi a quere-
lada condenada no  pagamento' da niulta de - quinhentos cruzeiros e 
custas. 

Vistos, relatados e discutidos  estes  autos de  recurso  em sentido 
estrito, da  comarca  de Abaeté, em que é recorrente o Dr. Promotor 
de Justiça e recorrido Orlando Alves de Souza, acorda o Tribunal de ; 
Justiça de Minas Gerais, pela sua Primeira Camara Criminal, ern co-
nhecer do recurso, que é tempestivo . e adequado, e lhe e negar provi-
mento, mantendo assim a  decisão  recorrida, prolatada em conformi-
dade com o direito aplicável. ,  

Se deve ser rejeitada e, denúncia quando o fato narrado eviden-
temente não constitui crime (C. P. Penal; art. 42, I) a fortiori deve 
ser rejeitada aquela cuja narratio -não contém a exposição do fato 
configurador da infração penal, visto como, se não é apto às finalida-
des legais o libelo inicial que diz ser crime o que não mais inépto 
será aquele que nem indica o que diz crime ser. Na  espécie,  embora „ 
afirmando que o - recorrido  cometeu crime de ameaça, a dènúncia,`co-
rno bem assinalou o parecer da Procuradoria Geral, não -  descreveu 
os fatos que levassem a essa conclusão. Nenhum fato  criminoso, 
pois, foi articulado. Custas' ex-lege. 

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 1961: — Alencar Araripe, pre-
sidente. 	Hélio Costa, relator. -- Armando Pinto Monteiro. 
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COMPETÊNCIA —  CONEXÃO  — FALSIFICAÇÃO DOCUMENTAL E 
PECULATO — DELITO MAIS GRAVE = CONSUMAÇÃO 

— FORO CO1VIPETENTE 

— A conexão das infrações da falsificação documental e 
do peculato, bem como por tratar-se de crime 'funcional,  torna 
competente para o processo e julgamento da causa o faro do 
lugar onde se consumou o delito mais grave. 

RECURSO CRIMINAL N.° 3.086 — Relator: Des. ALENCAR ARARIPE 

ACORDA0 

. Vistos e relatados  estes  autos de  recurso  n.° 3.086, da  comarca  
de Pirapora, em que é recorrente a Justiça e recorridos Antônio"an-
dido de Oliveira e Salim Mired. , — - 

Contra os recorridos, ofereceu o Ministério Público denúncia 
pelos crimes de falsificação de documento particular e pedulató. Se-
&ado a peça acusatória o 1.° recorrido, valendo-se da qualidade de 

- Prefeito do Município .  de Pira,pora, teria ,forjado, em concurso : .  com 
o 2.° recorrido, urn recibo cornprobatório do pagamento de 
404 . 707,00, pela  compra,  de material destinado A reparação de- moto
res do serviço.  de fôrça, e luz da Prefeitura de Pirapora, material  que  
posteriormente foi avaliado por Cr$ 94.250,00. 

Acresce que algumas peças adquiridas não deram entrada no 
ahnoxarifado da Prefeitura. 

Depois de feitas diligências, oferecida a denúncia, o Juiz a re-
jeittiu, sob o fundamento de que os atos criminosos foram praticados 
no Rio de Janeiro, e que assim não podia o processo correr no fôro 
de Pirapora. 

Interpeosto recursõ oportuno, o Juiz manteve a sua decisão, Ou-
vida a Procuradoria Geral, opinou pelo provimento do recurso, Por-
que o delito se consumou nó lugar em que ocorreu o dano. 

Acordam em Primeira Camara Criminal do Tribunal de Justi-
ça, adotando o fundamento do citado parecer, dar provimento ao re-
curso e, reformando a decisão de fls. 113, julgar competente'o  foro  de Pirapora, para p processo e julgamentõ-  da causa, pagas as  custas  pelos reborridos. . • 

Assim deCidem, porque atos entre si estreitamente  ligados  go-
mo sejam a falsidade e o peculáto, devem ser apurados no mesmo 
processo, tanto mais que a prova de uma infração influi inegavelmen,  te na da outra, pela relação de causae efeito. 

Na hipótese, a atividade criminosa constou de due s. fases, a fal-sidade e o peculato, sendo este mais grave, porque mais gravemente 
punido. - • 

Derivados de uma causa comum -- o intúito de lesar o rnunicf-pio —  dá-se  uma unidade complexa de delitos, em que a prova de uni  é decisive para a do outro. Ora, este último, o peculato, foi praticado 
contra a Prefeitura de Pirapora, que ficou debitada pela importância desviada. E ao crime, no ski acabamento, que se deve dar atenção, 
como judiciosamente observa, Espínola Filho, e, segundo argumenta' o recorrente, a falsificação foi ato meramente preparatório do pecu- lato, que se consumou em Pirapora, com o processo, da  prestação de contas. Ali  mais-  fAcilmente se coligirão as provas do crime pratica- do contra os cofres municipais. Finalmente, em refdrço de argumen- 

1 Belo Horizonte, 30 de  janeiro  de 1961.* — Jose Alcides Pereira, presidente -- Alencar Araripe, relator. — Manoel Vilhena. 

CONTRAVENÇÃO — PROCESSO — FASE POLICIAL — FALTA DE CURADOR NULIDADE IMPROCEDENTE — DIREÇÃO DE VEICU- LO SEM CARTEIRA DE HABILITAÇÃO — CONFIGURAÇÃO 

Improcede._ nulidade de processo  sumario  de contra- 
venção quando, não provada a menoridade, a  autoridade  poli- 
cial deixou de dar curador ao acusado, que entretanto o teve em juízo e não sofreu piejuízo na sua defesa. 

—  O só fato de - dirigir veículo sem possuir carteira de ha" ,  bilitação configura contravenção penal. 

APELAÇÃO PENAL N.° 15.523 — Relator: Des. A. FELICIO CINTRA NETO. 

RELATÓRIO 

Adoto o da sentença recorrida e o parecer do - Dr: Subprocura-dor Geral do Estado. Peço dia. 
' 	B.  'Hte., 23/1/61. -- A. Felício Cintra Neto. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação n.° 15.523, da comarca de Belo Horizonte, em que é apelante Halley Flamarion de São Luiz Horta e apelada a Justiça Pública, acordam os juízes da Terceira Camara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, adotando o relatório da fls. e o parecer do Dr. Subprocura-dor Geral do Estado, como partes integrantes deSte, negar provimen-
to A apelação para confirmar a sentença recorrida pelos seus  pró-prios e jurídicos fundamentos. - 

- O  'apelante  Halley Flamarion de São Luiz Horta foi preso em flagrante  por estar dirigindo autornovel; nas ruas desta Capital, sem ser 
devidamente habilitado para isso. Processado, foi condenado it pena de multa de quinhentos cruzeiros. (Cr$ 500,00), custas, etc., como in-4 curso.. nas  sanções do art. 32, da Lei das Contravenções Penais. Ape-lou alegando nulidade do processo e julgamento ,devido a falta de curador no auto de flagrante e .durante a  instrução  do processo , 'ale-gandb, ainda, qire era menor. de vinte e um (21),  anos de idade. Essa nulidade é irnprocedente, pois que, além de não ter -, provado a sua menoridade, a autoridade policial- deu-lhe defensor por ocasião do flagrante e, em Juízo, foi-lhe dado curador e defensor, e, como, com acêrto, pondera o ilustre Dr  o Subprocurador Geral do Estado, no seu parecer, , o contraventor teve ampla defesa, inclusive com a apresen-tação de urna justificação. 
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tação, trata-se de crime funcional, sujeito a rito próprio, e repugna it 
razão que um processo por crime de responsabilidade contra o mu-nicípio de Pirapora possa correr e ser julgado por um  juízo  do Esta-
do da Guanabara. Onde se consumou o peculato, devem  respondei-por  êle os acusados. 
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Não sofreu qualquer prejuízo e daí o fato de ser desprezada a 
alegada nulidade. A  contravenção está perfeitamente provada, e, no 

_ dizer do eminente Bento Faria, "basta, pois, não possuir esse docu-
mento (carteira de habilitação) para ocorrer a contravenção". ("Das 
Contravenções Penais", página 114). A sentença é jurídica e bem fun-
damentada e a Terceira Câmara --  Criminal resolve negar provimento 

apelação para confirmar a dita sentença. Custas, pelo apelante. 
Belo Horizonte, 24 de Janeiro de 1961. — A. Felicio Cintra Neto, 

presidente e relator. — J. H. Fartado de Mendonça — Abreu e Silva. 

* * * 

• RECEPTAÇÃO -- PENA — VOTO VENCIDO 

— A receptação não pode ser punida com pena 'mais gra-
ve que a do crime de furto, do qual é mera conseqüencia. 

— V. v. — Não se configura  receptação  dolosa pelo só 
fato de algtrem acolher em sua casa autora de furto, juntamen-
te corn os objetos subtraídos. (Des. Flirted° de Mendonça). 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 16.083— Relator: Des. GERALDO 
CORREIA DE• ALMEIDA. , 

RELATÓRIO 

Hugo Ferber de Avila Oliveira foi condenado a dois anos de re-
clusão, como incurso na sanção do art' 	do Código Penal, pelo cri- 
me _de receptação dolosa de objetos apropriados indebitamente pela 
doméstica — Mariana Marques da Silva. 

Hugo, pre's() e intimado da sentença condenatória, apelou, tem- , 
pestivamente, enquanto Mariana continua solta. 	- 

0 parecer de fls. 89 da douta Procuradoria Geral é pelo não 
provimento da apelação. 'Ao Exmo. Sr. Des. Revisor. 

B. H., 30-XI-1960. — J. H. Furtado de Mendonça. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
n.° 16.083 da comarca de Belo Horizonte em -que é apelante Hugo,,, 
Ferber de Avila Oliveira e apelada a Justiça Pública. 

Condenado à pena de dois (2), anos de reclusão, como incurso 
nas sanções do art. 180, do akligo Penal, apelou o- réu,.argiiindo exa-
cerbação.  de pena que lhe foi imposta, quando Mariana Marques da 
Silva, autora, dos furtos, foi apenada tee semente com um (1) ano e 
quatro (4) meses de reclusão, acrescendo que o digno' prolator da - 
'sentença -apelada não ponderou, para a fixação da pena-base, as cir-
cunstâncias judiciais que lhe sae favoraveis. • 

Com efeito, não consta, de modo expresso, da referida sentença 
que tivessem sido levadas em conta essas circunstâncias, o que, tqda-
via, h primeira vista, não causou maior dano ao réu desde que lhe 
foi aplicada a pena prevista no art. 180, do Código Penal, em seu gram 

-mínimo, o que, segundo o parecer da Subprocuradoria Geral do Es-
tado, "afastaria qualquer hipótese de melhoria da situação". 

Quer-nos parecer, rio entanto, que ocorreu engano manifesto a 
tal respeito 
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Primeiro de tudo, porque é evidente o lapso, de cópia com re-
lação parte sancionatória do art. 180. 0 que_ devia de estar escrito 
ali era o seguinte: "Pena-reclusão, de dois meses a quatro anos", e 
não como saiu publicado. 

Do contrdrio, teríamos, já não diremos insigne heresia jurídica 
senão  ciesconchavo maior da marca, porque então a receptação, enti- 
dade/acessória 	

; 
a, seria punida, não rare, mais severamente- que o crime , 

de que é mera conseqiiéncia. 
Em nenhum  código  de povo  civilizado, 	Nelson Hungria 

— figura a receptação  com pena mais grave que a de crime principal. 
O recentador, vie, de regra, é menos culpado ou menos perigoso que 
o  ladrão.  A tal respeito, divide-se a legislação em dois grupos: os có-
digos que impõem à receptação pena idéntica 5, do furto e  os que lhe 
cominam pena mais severe. Nunca, porém, pena mais grave. Assim, 
impondo-lhe o nosso vigente estatuto penal, em seu art. 180, pena de 
reclusão de dois a quatro anos, quando‘ o art. 155 estabélece como 
sanção  ao furto urn a  quatro ahos de reclusão, bem é de ver que 
maior não podia ter sido o desespero. 

Por isso foi que a Lei n.° 2.505, de 11 de junho de 1.955, houve 
por bem modificar o mencionado art. 180, prescrevendo-lhe, com san-
ção, a pena de reclusão de um a quatro anos e multa de Cr$ 500,00 a 
Cr$ 10.000,00. _  

Como o pensamento do prolator da sentença apelada feeconde-
nar o apelante no grau mínimo do art. 180, do Código _Penal, já que 
militam em seu pról as circunstâncias judiciais previstas no art. 42, 
do mesmo diploma legal, abordam; em Terceira Camara Criminal do 
Tribunal de Justiça de Minis Gerais, dar, em parte, provimento it ape-
la,ção  para  de  acordo com e  art 1 da Lei n.° 2.505, ha pouco cita-
da; reduzir para um-  (1) ano de reclusão a -pena imposta ao apelante, 
mantendo, quanto ao ma's, a sentença condenatória de fls. 75 dos 
autos. Custas ex lege.' 

Belo Horizonte, 2 de fevereiro de 1961 -. Gentil, Faria e Sousa, 
presidente s/v: --Geraldo Correia de Almeida, relator p. p acórdão. — 
A. Felicio Cintra Nebo — J. H. Fartado de Mendonça; vencido, de' 
acôrdo com as notes taquigraficas. 

NCYIAS ,TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Furtado de 'Mendonça:' (Le o relató-
rio). Voto: "Mariana Marques da Silva era-empregada em casa dé 13:- 
Lou-ides  Corrêa  da Silva, it rua .Pitangui n.° 2646. Em fevereiro de 19511,- , 
d. Lourdes precisou viajar para S. Paulo e deixou a casa; ,com seus 
móveis e objetos  entregues 4 empregada Mariana. 

Como d. Lourdes se demorasse, a regressar da viagem, Maria- *1 
na se apropriou de diversos objetos; sob o pretexto de se  pagar  de t 
ordenados atrasados, levando tais objetos para -  a  casa  de Hugo, onde 
passou a residir; alguns objetos foram vendidos e outros usados- Om 
case de Hugo: ' - . • 

Parede-me decisão Inuit() rigorosa a  condenação  do apelante 
Huge poi; receptação dolosa. Êle não estava em casa, quando Maria-
na foi recebida ah com os objetos subtraidos da midge parta Poi 
sua mulher Zuleica quem recebeu a ladra e quem ajudou a fazer 
gumas vendas. Entendo injusta a sua condenação a  três  anos, enquan-
to Mariano a um ano e 'quatro meaes. 	 - 
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apelante é primário e tem bons antecedentes; o seu delito pode ser  considerado  como receptação culposa e aplicado o § 3.° do 
art. 180, isto é, não impõe pena." 

Senhor Desembargador Correia de Almeida — Lamento di-
vergir do voto de V. Exa. Dou provimento, em parte, à apelação, pa-
ra, de acõrdo com o artigo I.° da lei 2.505, reduzir para um ano a 
pena imposta ao apelante, mantendo, quanto ao mais, a sentença con-
denatória. 

Senhor Desembargador Cintra Neto — Estou de acordo com 
o mano. •Desemb. Revisor. 

Senhor Desembargador Presidente — Deram provimento, em 
parte,  para  reduzir a um -  ano de reclusão a pena imposta, vencido o Sr. Desemb. Furtado de Mendonça. 

JÚRI — SEPARAÇÃO DE PROCESSO CO-RÊUS JURADO 
ACEITAÇÃO E RECUSA — AUSÊNCIA DE NULIDADE — 

ABSOLVIÇÃO — CASSAÇÃO 

—. Inexiste nulidade na • separação irregular de processo 
face à recusa de jurado sorteado por um co-réu, depois de acei-

., to pelo outro acusado, embora haja desacerto na quebra de uni-
dade de julgamento. 

Cassa-se i decisão  do Júri que, acolhendo a negativa 
da autoria do homicidio, absolve réu contra quem há prova , 
de que conhecia o plano de eliminação da vítima e não procu-rou sincera e firmemente evitar-lhe a consumação. 

APELAÇAO CRIMINAL N.° 16.132 — Relator: Des. MEROLINO 
CORRÊA. 

RELATÓRIO 

Adoto o parecer retro, na parte expositiva, como relatório i  e 
reporto-me à preliminar de nulidade do julgamento do apelado, por 
quebra da unidade, dada a separação irregular dos processos, com a 
recusa do jurado Alcides Guerra pelas partes. No mérito, opina o dr. 
Subprocurador pela cassação do veredictum absolutório, ofensivo 4 
prova dos autos. A revisão. 

Belo Horizonte, 10 de dezembro de 1960. — Merblino Correa,. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 16.132, 
da comarca de Mantena, — em que é apelante a Justiça e apelado Ar-
naldo Ewald, acordam, em Primeira Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, poi-  votação unânime, não anular o julga-
mento vela irregularidade apontada no parecer da Procuradoria Ge-
ral do Estado, mas dão provimento 4 apelação para cassar o veredi-
etum absolutório que se  divorciou  inteiramente da prova dos autos. 

• Custas ex lege. 
, A separação dos julgamentos dos co-réus não se fez legalmen-

to, pois ficou vulnerado o art. 461 do Código de Process() Penal. ACei- 
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to o jurado Alcides Guerra para o .Conselho, pelo defensor de Arnal- -  
do e recusado para julgar Djanira Ewald, também a acusação rejei- ,  
tou, posteriormente, o mesmo jurado. 

, Para demonstrar o desacêrto da separação consentida e • cerist. 
rada, antra outras irregularidades mencionadas no aludido parecer, 
basta o escólio de um dos mais citados processualistas  brasileiros 
Espincla Filho; que sobre o art. 461  escreveu : "pode suceder não sem 
estabeleça acôrdo para fazer coincidentes as recusações peremptórias 
dos jurados, em forma que o mesmo consêlho de sentença proceda  ao 
julgamento do todos Ales (réusJ. 	 . 	_ 	.-• 

E, feitas com independência, as recusAções, pode acontecer-que; " -

a despeito de procurar a acusação, nos têrmos da ressalva final do 
art. 461, ora em exame, neutralizar a ação da divergência de tais re-
jeições, pelas defesas, excluindo o jurado que um haja Aceito e outro ' 
repelido, - não se consiga evitar a separação de processos, resultado, 
muita vez, da argúcia de  advogados ,experimentados, 'explorando a 
.ingenuidade de outros menos desenvoltos, para, em julgamento pos-
terior, tirar partido do veredictum proférido, .pela júri, na causa, ao 
apreciar a situação dos réus- colocados em posição mais  favorável ; 'e 
outras vezes, visa permitir a cada defensor um ataque et. outro réu, 
que não está, no momento; sujeito a julgamento, sem o risco da rea-
cão da respectiva defesa" ("Cód .. -  de Proc. Pen.", 4•0 vol., pag. 488, 

teressado, moralmente, na eliminação da vítima. 
Vale acentuar que, segundo falou José Garcia Filho ao  delega- 

do, ,  o pagamento do restante da quantia ajustada foi efetuado na  casa 
dos réus, confessando-se éstes satisfeitos com o "serviço" dos fasci-, 

_ noras. E Djanira declarou que seu esposo não stunente consentiu 
como passou a colaborar na execução do crime. Se  não  foram Oitt(ir,  

40' 

n.° 897). 
Essa manobra defensiVanão constitui nulidade do julgamerita 

mal separado. 	
_ 

 
Os outros reparos feitos pelo dr. Subprocurador não afetaram 

o julgamento, visto como não foram os quesitos defeituosos  submeti  
dos à deliberação do  Conselho  de Sentença. , • 

Quanto ao mérito, porém, a absolvição do apelado, pela 
tiva de sua participação no crime, não há dúvida, quiseram  os  juza- 
dos premiar a defesa saltando por cima da lei, da prova e da yerdá. 
de, esquecidos da promessa solene que o art. 464 do Cód. de Proc., !  
Penal exige. A decisão foi proferida ao arrepio do que se apurou 
inquérito e no sumario de culpa. 

fato criminoso relatado na denuncia e que motivou  á. senten-
ça de pronúncia do casal de réus, prende-se its relações  ilícitas. Clue, EV 
vítima Antônio Moreira :Nato entretinha com Djanira, esp6sa de Ail 
naldo Ewald. Resolvendo o amante interromper o romanca cam, a 
adúltera, para casar com outra mulher, arquitetado o piano de 
eliminação daquele a quem Djanira, no interrogatório judicial, apci& 
tou como seu algoz, procurando desmoralizá-la perante a sociedade 
de Ariranha e seu marido. •  As declarações par Djanira  feitas -  no  in-
quérito deixam clara a intervenção do recorrido na execução do  ho-
micídio  de Moreira; tais declarações devem ser confrontadas corn' as 
de Jose Garcia Filho, vulgo "Juca Barbeiro", o  sicário que recebera' 
dinheiro Cr$ 10.000,00 — para executar o "serviço" e teria transfe-
rido a Antônio Irias a complementação da empreitada sihistr a. 

apelado conhecia o piano tenebroso e não procurou sincira 
e firmemente evitar-lhe a consumação, porque de certo modo era in- 
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guides as declarações de Arnaldo Ewald it policia, pouco impressiona 
a retratação posterior que no interrogatório judicial surgiu, pois a 
perséguição da vitima h sua mulher êle a confirmou, embora não 
acreditasse nas relações amorosas de ambos. 0 depoimento de Paulo Ribeiro  deMorais, entretanto, não deixa margem h descrença quanto 
ao motivo do homicídio do rapaz que pretendia mudar de vida e de amor, trocando o ilícito  por putro legalmente conquistado. 

É preciso, portanto, que o apelado torne it barra do Tribunal, 
para ser julgado como merecer. 

Belo Horizonte, 23 de janeiro de 1961. — José Alcides• Pereira, 
presidente. — Merolino' Corrêa, relator. — Alencar Araripe. 

• • • 
VIOLÊNCIA ARBITRARIA — HOMICIDIO — POLICIAIS — CO-AUTORIA 	 " 

— São co-autores dos crimes de violência no exercício da função e de homicídio, tanto o policial autor do espancamento quanto seu superior  hierárquico,  que a tudo assistiu impasst-vel, em atitude de concordância com o ato de seu subordinado. 
RECURSO CRIMINAL N.° 3.064 	Relator: Des. J. IL FUR- TADO DE MENDONÇA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso no sentido - 
estrito n.' 3'064 da comarca de Campestre, em que são recorrentes, Alexandre Caponi e Alberto Moreira e recorrida, a Justiça, acordam 
os Juízes da Terceira Camara Criminal do Tribunal de Justiça, por 
votação unânime, dar provimento, em parte, ao recurso para pronun-
ciar os recorrentes Alexandre Caponi e Alberto Moreira como incursos 
na sanção do art. 322 do Código Penal, combinado com o art. 121, sendo que, quanto ao segundo recorrente, com referência ao art. 25 do mesmo Código. 

Os recorrentes, inconformados com o despacho que os pronun-
ciou, Alexandre, como incurso nas sanções dos arts. 121, 1 2.°, n.° III, 322 e 350 do Código Penal, e Alberto nos mesmos arts., com exclusão da qualificativa e com referência ao art. 25 do mesmo  Código, plei-teando Alberto a improntincia e Alexandre que o seu crime seja des- classificado para o art. 129, 3.6, do Cód. Penal (lesões seguidas de morte). 
/ 0 Dr, Mauro da Silva Gouvêa, em longo e bem fundamentado parecer da Procuradoria Geral, opina no sentido do provimento par-

dal, do recurso para que os recorrentes sejam considerados incursos 
no art. 322, combinado com o art. 121, ambos do Código Penal, sendo 
que, quanto ao cabo Alberto Moreira, com referência ao art. 25 do 
mesmo Código. 

No dia 29 de outubro de 1959, no distrito de Bandeira do Sul, 
município e comarca de Campestre, o cabo Alberto Moreira deu or-dem ao soldado Alexandre Caponi para prender o indivíduo Marcos' Marinho Bernardo, como suspeito de ter , praticado furto de dues frangas. 

0 soldado, ao executar a prisão de Marcos, homem que se em-
briaga constantemente, espancou-o impiedosamente, não só durante o dia quando o conduzia para a prisão, mas também h noite quando 
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prendeu pela segunda vez, pois o preso fugiu da prisão (barracão do 
cinema), quando cabo e soldado assistiam o espetáculo  do cine. • 

No dia seguinte ao espancamento, a vítima faleceu no Hospi- 1  tal da cidade, constatando-se, pelo auto de corpo de delito e prova tea-' 
tenumhal que a morte se deu em conseqüência do espancamento. _ 

nO cabo Alberto, superior hierárquico do soldado Alexandre, as-
sistiu, pelo menos, parte do espancamento.. 

Está provado que o soldado  Alexandre Caponi espancou barba-,: 
ramente a vítima, vibrando-lhe pancadas com um "casse-tete" nas cos-tas e no ventre, vindo ela a falecer no dia seguinte, 'constatando 
peritos como causa-mortis, peritonite. Assim assumiu o réu o risco '- 
da morte da vítima que era um homem dado ao uso de bebidas e de pouca resistência física. 

0 cabo Alberto Moreira não participou do espancamento, mas 
assistiu impassível o soldado Alexandre bater na vítima em plena rua, 
demonstrando, dêsse modo, concordância com o ato de seu subordi-
nado. A sua participação no crime não pode ser considerada shmente 
por omissão; a sua presença foi também uma solidariedade ao ato cri-
minoso que praticava,o seu comandado. 

Como salientou o Dr. Subprocurador, não ficou caracterizado o crime do art. 350 do Código Penal. A detenção de Marcos por sus-peita de furto, tratando-se de elemento dado ao dito crime, justifies- ,  verse e não se pode negar a polícia deter certos elementos para averi-
guações. 0 que deve ser punido é "a prática de violência no exercício 
de função ou a pretexto de exercê-la". Este crime os réus praticaram, 
pois a vítima foi espancada ao ser levada para a prisão e depois com o fito de obter dela a sua confissão. 

Assim, é de se dar provimento parcial ao recurso para pronun-
ciar os réus como incursos nas sanções do art. 322, combinado com 
o art. 121 do  Código  Penal, sendo ainda quanto a Alberto  Moreira,4 com referência ao art. 25 do mesmo Código. Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 26 de janeiro de 1961. — A. Felíció Cintra Neto, - 
presidente. — J. II. Furtado de  Mendonça,  relator. -- Labyre Santos. 

PENA — ATENUANTES — QUESITO  GENÉRICO — AFIRMAÇÃO — ABRANDAMENTO INADMISSIVEL 

— A só afirmação do quesito genérico das atenuantes não 
justifica o abrandamento da pena, por exigir a lei que o Júri as , vote em quesitos separados, especificadamente. 

REVISÃO  CRIMINAL N.° 2.853 — Relator: Des. GERALDO 
CORREIA DE ALMEIDA. 

RELATÓRIO 

0 sentenciado João Luiz do Nascimento matou, rio dia 15 de 
march de 1956, em Ubá, a José Luzia, quando êste foi 5, casa daquele 
buscar uma espingarda que lhe confiara para reparos, sem que tives-
se havido qualquer discussão ou troca de palavras entre um e outro. 

Para, a pratica do crime, determinou à sua mulher que, assim 
que a vítima  ali  chegasse, em procura da arma, lhe abrisse a porta, , 
afastando-se um pouco, porque ia  atirá-la. 
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Tanto que c) ofendido chegou;  a mulher abriu-lho port& da ,  
casa e o réu, que prêvianiente jé hayia carregado uma espingarda, sem 
dizer palavra, desfechou-lhe um tiro. Ferida, a vítima tentow:fugir; 
no .  que foi obstado pelo peticiondrio que lhe desferiu foiçadas ;  deu-lhe. 
com  u'e mão de pilão, atirando,a nuin despenhadeiro, matando-a. 

_-, Processado pela prática do ,homicídio qualificado, desclassifi-
con o Júri o crime pára homicídio simples, sendo condenado a pena 
de quinze (15) anos de reclusão. 

Não apelou da decisão, mas peticionou, a fls. 2, a fim de :que 
lhe feSse reduzida a pena. 

Produradoria Geral abona--lhe a pretensão. Relatados,. passO 
os.auttis ao Exmo. Sr:. Desembargador Revisor. 	: 

Belo Horizonte, 8 de novembro de 1960. — Geraldo Correia de, 
Almeida. • 

ACÓRDA0 

ViStos, relatados e discutidos éstes autos de revisão n.° 2.853, 
da comarca de Ubá, em que é peticionário Joao Luiz dcr Nasciniento, 
acordam os Juízes das Cameras CriminaiS Reunidas, do Tribunal de 
JUstiça de Minas Gerais, indeferir o pèclido. 

Pleiteia o peticionário seja reduzida a pena que lhe foi imposta 
por crime de homicídio, praticado na comarca de Úbá, contra Jose 
Luzia: 	' 

• Na sentenge condenatórie de fls., ao graduar a pena, houve 
pôr bém Seu dígno prolator de reconhecer que o peticionário não pos-
sid Inds -  antecedências provadas, não sendo, além disso, intenso Co 
dolo com que praticou o delito. 

Conquanto não constituam ambas essas circunstancias todos 
os elementos previstos no art. 42 do Código Penal e que o prólator 

'  sentença deva levar em conta para a pena -base, estou que a sua 
fixação eni dezesseis (16) anos na, sentença condenetória, foi justa, 

, atendendo-se ao que se subsegue: 
0 motiVo da ação foi 	desinteligência acêrca de um cachor- 

ro, consoante própria declaração do réu (fls. 18). Verdade é que, ao 
depois, quando do interrogatório, buscou der como móvel do crime 
o fato de a Vítima haver tentado desrespeitar-lhe a mulher (fls. 27 
e 65),'CI que, todavia, não provou. 0 réu colheu a vitima, eeu amigo, 
de surpresa, atirando -a, sem lhe dizet palavra. 0 crime foi praticado 
coin requinte de crueldade, usando-se ae espingarda, foice e Mao de patio e lançando-se, efinal, o ofendido num despenhadeiro. Pre-Me:11- tou-O o peticiondrio fria 'e calculadamente, pondo em evidência seu 

fixoda, a pena-base. 
Cumpre aceder ainda que o réu já foi beneficiadó com.o repo-

nhecimento em seu pról de atenuante, embora xi -do especifiCada. Com  - 
efeito, coino o júri houvesse respondido afirmativamente -ao quesito 
genérico sôbre atenuantes, resolveu o Dr. Juiz de Direito, Presidente 
clo„Tribunal, de reduzir para quinze (15) anos-  de reclusão a pena que 
foi.cOncretamente imPosta ao peticiondrio. 

, Ora; em boa lógica, nenhuma atenuante foi reconhecida em fa-
vor do réu. Se não, vejamos. Os jurados responderam afirrnativa-
mente ao quesito genérico sôbre as atenuantes. Chamados a pronun-
'ciar sôbre as que lhes foram propostas, negaram-nes! juia bem po- 

, dia haver submetido a votação te•clas as atenuantes rirevistas no art. 
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48, do C6digo Penal. 0 seu born senso, no entanto, aconselhou-ci difé 
rentemente, porque as demais, de fóra parte as do art. 48, n.° II e n.°' 
IV, letras a e c, do CIA. Penal, não encontravam o menor gasalhado 
na prova dos autos, desquadrando de todo a espécie. 0 que não se 
pode razoávelznente compreender é que a só afirmação do quesito 
genérico das atenuantes justifique o abrandamento da pena, quaudd 
a lei exige sejam votadas em separado, cuja formalidade integra, por 
sem dúvida, a solução do quesito genérico. contrário, desnecessi-
tava votar-se especificadamente cada atenuante. poderiam também, 
ocorrer situações exdrúxulas como a em que cinco (5) jurados afir-
massem o quesito genérico e dois (2) dêles reconhecessem urna ate7 
nua.nte e os três (3) restantes, outra. Estariam reconhecidas atenu-
antes a favor do réu? Absolutamente não. 0 primeiro quesito foi bem 
respondido;mas o réu não poderia beneficiar-se de qualquer atenu-
ante, porque nenhuma delas alcançou aquela maioria de votos exigida 
pelo art. 488, do Código do Processo Penal. . 

Nada obstante,- na espécie ern exame, o ilustre magistrado que 
presidiu ao julgamento do peticionário reconheceu que militaira ate-
nuante em seu favor, def. concretizando-lhe a pena em crainze (15) 
anos de reclusão. 

Em face do exposto, indeferem o pedido. 
Belo Horizonte, 14 de dezembro de 1960. — Geraldo Correia de 

Presidiu ao julgamento o Exmo. Sr. Des. Costa e Silva. 

J1ORI -- QUESITOS -- CONFUSÃO DE DEFESA INVOCADA 
— NULIDADE 

— Se no tocante b, inviolabilidade do lar paterno o réu 
invocou a descriminante da legítima defesa, há nulidade no jul-
gamento pela formulação de quesitos 'quanto ao exercício regu-, 
lar do direito de defesa da dita inviolabilidade domiciliar. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 15.781 — Relator: Des. MEROLINO , 
CORRRA. 

RELAT6RIO 

Vistos. Farei relatório verbal na assentada do julgamento. Os , 
autos irão conclusos ao eminente revisor. Noto que as fôlhas do pa-
recer retré estão mal colocadas. 

Belo Horizonte, 16 de nov.° de 1960. — Merolino CorrEo. 

ACÓRDÃO 

Vistos,- examinados e discutidos êstes autos dé 4161E46 
15.781, da comarca de Itanhorni, em que é apelante a Justiçã e ape.. 
lado Olário Ribeiro Cesário. 

0 apelado, na madrugada de 12 de Outubro de 1958, tirou a .,vida 
de,  José Inocéncio Marques, dando-lhe porretadas e facades, porque 
sua irmã Maria Ribeiro, Separada do marido, era amante da vítima: -  
cujo apelido "Jose Cordeiro" se conhecia. Maria Ribeiro, mêses an7,, 
tes do fato delituoso, mudara-se para Caratinga, mas voltara a Its,- 

acentuado espirito de rebeldia b, lei. Dal ter sido, a meu aviso, hem 

me,ida, relator. 
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nhomí para votar e entrou a ser perseguida por Jose Inocêncio, ate 
que num  sábado,  em casa de Sebastião Martins de Paiva, vulgo "Ta. 
tau", ligeira discussão se travou com o réu; pouco depois, Oldrio  Ri-beiro eliminou 'seu desafeto, quando já não havia discussão alguma, 
a pretexto de ter sido ameaçado pela vítima, que dirigira impropérios, 
ofensivos á dignidade de sua família, fazendo mesmo alguns disparos -

-de arma de fi5go. 
Processado e pronunciado, foi o homicide submetido a julga-

mento, logrando absolvição pelo reconhecimento de haver praticado 
o lato no exercício regular de um direito, qual seja o de defender a 
inviolabilidade do lar de seus Pais. Quatro jurados aceitaram, a tese 
preferida péla defesa. 

• Apelando  em tempo, o dr. Promotor de Justiça repudia a decisão 
absolutória, Proferida  ao  arrepio da lei e de prova dos autos, susten- tando que o exercício regular de um direitué ato funcional que não pode 

, ser pratitado por qualquer pessôa, tanto mais que o véredictum do 
Júri colide abertamente corn a prova do processo. 	 , 	 - 

Em brilhante parecer, o dr. Jose Diogo de Almeida Megan:des, 
pelá proCuradoria Geral, refuta a tese da defesa, por  inaplicável ao 
crime de homicidio, pois, a descriminante é  aplicável sõmente ao 
titular de uma facultas agent% que se encontre em situação difícil 
e tenha de cometer um ato extrinsecamente punível, mas que perde 
êsse  caráter  por uma consessão legal. Não he direito de meter, salvo - a  hipótese  de aberto por motivo de honra — aberração jurídica sem-
pre combatida como ofensa à moral e religião —, mencionando 
Nelson Hungria também cita os casos de eliminação do 
go no campo de batalha e os fuzilamentos militares permitidos por 
lei marcial. Opine, então, pela nulidade do julgamento, ou ,pela-cas-
sação do deCreto absolutório, dizendo que o Juiz confundiu exercício , 
de direito com defesa de direito, criando eximente  híbrida  entre dois institutos distintos, * enquanto os jurados vencedores desprezaram o conteúdo proboterio, inajustevel h decisão proferida. 

Assim exposta a questão sub examen nesta instância, o que 
(evidente  se torna é a nulidade do julgamento, não sendo necessário 
pénétrar no âmago da decisão pronunciada pelos jurados, por maio-ria de urn voto. 

que o M. M. 'Juiz cometeu imperdoável equívoco no ques-. tionário  proposto ao Júri,. como bem ressaltou o parecer da , Procu-
radoria Geral, confundindo defesa de direito, próprio ou alheio, legí-
timo, corn exercício regular de direito. 

Contempla o , Código Penal vigente, no art. 19, três  espécies diferentes  de causas negativas de crime: estado de necessidade, legí- 
time- defesa  e exercício regular de direito ou em estrito cumprimento 
de dever legal. 

Ora, é certõ que últimamente alguns júristas têm procurado 
ampliar o conceito legal das excusativas, v. g., querenda aplicar o terceiro inciso do art: 19 aos casos desesperados de defesa  da honra - familiar,  quando o pai mata o sedutor da filha, ou se o marido  eli- mina  a eapôsa adúltera. 

Mas, ern' verdade, não he direito de meter. Esclarece Lein 
- Starling que o fundamento dos dois incisós  constantes,  do artigo 19 reside na necessidade que tem o poder public() ,de .manter o princípio , de autoridade, em casos  extremos,  para que se imponha o cumpri-  mento das leis e se garanta aos seus legítimos .tepresentanteS o exer-cício de suas funções. ("Teoria e Pratica Penal", pág. 325); 
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Vê-se da ata do .julgamento que a Defesa pediu a absolvição do 
réu com fundamento na descriminante da legítima defesa da inviola-
bilidade do lar de seus pais, não obstante o engano do escrivão -quan-
to ao têrmo "violabilidade". Entretanto, o Juiz fez< quesitos relativos ao exercício regular do direito de .  defender o réu a inviolabilidade do let paterno, o que é muito diferente. Os quesitos deveriam  ser---  os da legítima  defesa  (art. 19, inc.. II) 'conforme judiciosamente esta 
expresso, no parecer do dr. Subprocurador Geral do Estado. 

Abordam,,  portanto, os Juízes de 1... Camara Criminal do Tribu-
nal de Justiça em dar provimento A, apelação de  Justiça Pública, pare anular o julgamento 'do apelado e mandar que a outro se  pró- ceda  com 'observância das prescrições legais Não foi apreciado o 
mérito. Custas ex lége. 

Belo Horizonte, 5 de dezembro de 1960 	Alenear Araripe, presidente e revisôr. —Merolino Corrêa, relator. — Dario Lins. 

JÚRI —. QUESITOS — COMPLEXIDADE E DEFICIÊNCIA -- 
NULIDADE 

— Os quesitos propostos ao Júri devem corresponder is situação declarada na pronúncia e articulada no libelo, decoim pondo-se o fato em seus elementos e propiciando aos jurados resposta consciente, sob pena de nulidade. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 16.094 — Relator: Des. ALENCAR ARARIPE. 

RELATÓRIO 

Adoto como relatório o que se contém no do parecer da Procu-radoria Geral do Estado, o qual opina seja a ré mandada submeter 
a novo julgamento. — Ao exmo. Desembargador revisor. 

Belo Horizonte, 7 de dezembro de 1960., — Alencar Araripe. 
■ 

ACÓRDÃO 
„ 

Vistos e relatados êstes autos de apelação. n.° 16.094, da do-marca de Esmeraldas, apelante a Justiça e apelada Delza Vieira da Silva, acordam em 1 ,.° Camara Criminal do Tribunal de Justiça, ado-tando o relatório de fls. 135, dar  provimento  à apelação, para anulas o julgamento e mender que a outro seja submetida a apelada, pagas 
por ela as custas da apeleção. 

Assim decidem, em virtude da deficiência do questionário pro-posto ao Júri, o que deu em resultado a complexidade, que forçou o Júri, a negar tivesse a ré  matado  'a criança dada à luz. Tivesse o Juiz formulado os quesitos de acôrdo com o libelo, que é a base da acui sa,ção; e não incorreriam os quesitos no defeito  citado..  Com efeito, a ré nãa mátoti, por meios diretos, o recém-nascido  e, assim, o Júri foi coerente com a versão dada pela acusada: O que ela reconheceu 
, foi a procedênCia da denúncia, isto 6, de que atirou a criança viva em 
uma fossa. A morte foi consequência dêsse procedimento. 
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Os quesitos a serem propostos ao Jun i devem corresponder k 
situação declarada na pronuncia e articulada no libelo. Decompon-
do-se o fato em seus elementos, poderá o  Jun i conscientemente res-
ponder aos quesitos, e só assim se poderá dizer se o  Jun i fez ou não 
justiça. 

Anulando o julgamento, deixa a Camara de se manifestar sôbre 
o mérito da apelação, assunto sôbre o qual brilhantemente debate-
ram a acusação e a defesa. 

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 1961. — Alencar Araripe, 
presidente e relator. — Armando- Pinto Monteiro — Hélio Costa. 

"HABEAS-CORPUS" — PRISÃO ILEGAL -- CONCESSÃO 

Concede-se "habeas-corpus" a quem esteja encarcerado 
durante vários mêses sem estar signer denunciado, a fim de 
que cesse a prisão ilegal da responsabilidade de autoridades 
policial e judiciária. 

"HABEAS-CORPUS" N.° 17.184 — Relator: Des. JOSE AME-
RICO MACEDO. 	• 

ACÓRDA0' 
Vistos, relatados e discutidos êstes autos de habeas-corpus n..* 17.184, da comarca de Nova Lima, imperante, Odilon Ferreira da Silva, e paciente Roberto Camara. 

Odilon Ferreira da Silva, solicitador,  'requer  a presente ordem de 
habeas-corpus a favor de Roberto Câmara, alegando que êste vem 
sofrendo ilegal coação  em  sua liberdade porque, tendo sido intima-
do a  comparecer  à  delegacia de policia de Nova Lima, para prestar esclarecimentos, por delito previsto no art. 155, § 4.°, do Cód. Penal, e  à  mesma se apresentando, no dia 10 de outubro de 1960, foi entre-
tanto, detido, sendo a 26 do referido mês, decretada pelo Dr. Juiz 
de Direito a sua prisão preventive, permanecendo o mesmo custo-
diado, até a presente data,. sem que tenha sido, sequer denunciado. 

Soncitaaas, reiteractamente, informações  à autoridade apontada 
como coatora, prestou-as finalmente, em ofício expedido em 6 do cor- 
rente, declarando que o referido paciente não sofre qualquer cons- trangimento ilegal porque, 

"se demora tem havido pare encerramento da instrução crimi-
nal só ao paciente ou ao seu advogado deve ser atribuída" por-
que tendo  alegado este último que aquêle "estava expelindo 
sangue, tanto pelas vies urinárias como pela boca ;  requereu o 
imediato internamento do mesmo em hospital, pare tratamento"; 
motivo pelo qual, deferindo o pedido, aeterminou o seu reco-
lhimento ao Manicômio Judiciário ou ao Hospital "Raul Soa- - 
refs", medida que não pôde ser efetivada, por falta de vaga" 
(fls./10). 

Todavia, em petição - posteriormente apresentada e  instruída com 
diversos documentos, logrou o impetrante deixar bem evidenciado, 
o seguinte: 

a) -- que o pedido de remoção do paciente para um hospital, 
dado o seu  precário estado de saúde, que requeria urgente tratamen-
to, foi requerido a 27 de outubro ultimo, com base em atestado br-
an/do por dois médicos; 
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b) — que, sómente, a 3 de -  novembro p. passado, foi o mesmo deferido, com a determinação, porém, de ,  internamento  do réu. no 
Hospital "Raul Soares" e a recomendação judicial de paralização dõ: 
processo; 

C) — que a remoção do paciente para -o referido frenocComio 
operou-se a 10 do aludido mês, mas foi o mesmo recambiado k Co- marca de origem dada a falta de vaga no estabelecimento;. 

	

_ 	, — que os autos do inquérito policial instaurado contra o 
mencionado paciente, em data de 4 do citado mês de novembro, bai-
xaram h delegacia  de policia, para coznplementação de diligências, e, 
ate o dia 3 de janeiro p. findo, airida, não tinham sido devolvidos a 
Juízo -  (fls. 5); e finalmente: 

-- que, tanto isso é verdade_ que, tendo o ofício de pedido 
de informações para instrução do pedido dado entrada, em Juízo, no 
dia 18 de janeiro e sido juntado aos autos a 31 d6 citado rag, sã-
Monte, foram aquelas  prestadas  no dia 6 doandante, como Consta do ofício de fls. 10. 	 ' 	•-- , Ora, como se vê1  data venia, desprocedern, as inteiras, pcir fla-
grantemente inexatas, as  tardias  informações  prestadas  a esta Egré 
gio , Tribunal pelo Dr. Juiz de Direito da comarca de Nova Lima: 0 
que, em yerdade, brota da farta de documentação instrutiva do pe-
dido que o grande excesso de prazo  constatado  para encerramento. do, processo instaurado contra o paciente decorre, não do pedido de remoção dêste para um hospital, a fim de receber adequado  trata -mento  medico, mas, da estranha determinação judicial de  interna-mento  do  'mesmo-  em estabelecimento destinado a doentes mentais, 

- quando sofria êle de mal físico, que exigia  espécie diversa  de assia- -  téncia médica. 
Aiena disso, a  determinação  do inquérito ria  delegacia  de  poli= cia,  "para complernentação de diligências" (fla. 5) foi outro fator 

que  concorreu decisivamente para o resultado aludido. 
A indubitável conclusão, portanto ;  a, que se chega, é que polícia e justiça, de macts dadas, , cacta quad com seu quinhão ;  contribuiu para qúe permanecesse o paciente, por mais de quatro mêses, encerrador: 

no cárcere, sem que, au, menos, fosse denunciado pela prática de  qual---quer  (lento. 
Inadmissível é, pois, que a esta altura, ainda,  pretendam co-s, locar  sobre 'seus hombros a  responsabilidade péla falta ocorrida 

que,  Unicamente,  cabe es autoridades policial e judiCiária da  comarca. Com êstes ,  fundamentos, acordam, pois, em segunda Camara 
Criminal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, conceder ti ordem, ,  
impetrada, salvo condenação. Custas ex lege. : 

• Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 1961. 	Joke Americo .11/1acedO,: presidente, e relator. — Paiva Vilhena. 	Reis Alves. 	•- 

* 

PRESCRIÇÃO — MENORIDADE REDUÇÃO 7- EFEITO RETROA-
TIVO — SENTENÇA CONDENATORIA INTERRUPÇÃO 

— NÃO CONSUMAÇÃO — 

-- A. menoridade reduz de metade a prescrição, mas a essa não se di efeito retroativo se não fluido prazo bastante-
sua consumação, face a interrupção por  sentença condenatória.- 
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HABEAS-CORPUS" N.° 17.107 — Relator: Des. MEROLINO 
CORREA , 

• 	 ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de "habeas-corpus" 
17.107, de Belo Horizonte em que é paciente Maria Helena Cassiano. 

1 — advogado Marcos Afonso de Sousa impetra "habeas-cor-
pus" em favor de Maria Helena - Cassiano, dizendo que foi ela denun-
ciada ao juízo da 4.. vara criminal como infratora dos arts. 129 e 331 
do Código Penal, sendo recebida a denúncia_ em 6 de novembro de 
1957; condenada por sentença de 5 de outubro de 1959, só ela apelou, 
mas sem êxito, pois em 24 de abril ou 2 anos e 5 mesas depois do re-
cebimento da denúncia, êste Tribunal manteve a pena de um ano de 
detenção que lhe f6ra imposts. 

Entretanto, a prescrição evidenciou a impunibilidade dos fatos 
que motivaram a ação penal pois que a paciente era manor de 21  anos quando os praticou. 

2 — Nos têrmos da art. 110 do Código Penal, a prescrição re-
gula-se pela pena imposta, após o transito da sentença condenatória em julgado, se sinnente o réu haja recorrido, nos prazos fixados ho 
art. 109. Dúvida não comporta a redução de metade do prazo prescri-
cional, no caso de menoridade do infrator ou de ter êste 70 anos. 

A dificuldade surge, porém, quanto ao efeito retroativo da pena 
in concreto, para a  fixação  do prazo em que se inicia e se consuma 
a prescrição, visto como duas correntes se degladiam na discussão 
da tese, sendo que neste dolégio já não há por onde se infiltre a con-
trovérsia. 

3 — A paciente, menor ao tempo dos fatos delituosos, foi puni-
da, definitivamente, a um ano de detenção, por sentença de 5 de ou-
tubro de 1959, da qual foi a única recorrente, confirmada em 24 de 
abril do ano expirante. A denúncia, datada de 5 de novembro de 1957,_ 
foi recebida em 6 de novembro do mesmo ano. 

, Ora, o prazo da prescrição o de quatro anos, na forma do art. ' 
109, V, do cit. Código, mas reduzido it metade por Ravi, de lei. 

4 — Para que se reconheça, na via peregrina do "habeas-corpus", 
a prescrição alegada deve ser indubitavel. 

A concretização da pena exerce influencia decisiva na contagem 
do lapso prescricional, levando-se em consideração as causas inter-
ruptivas especificadas no art. 117 do estatuto penal vigente. 

Quando foi recebida a denúncia, antes de c-Ns anos, a ação pe-
nal prescrita não era, apesar da menoridade da ré. Entre a denúncia 
e a sentença de primeira instância tam,bém não  fluíram  dois anos. 0 re-curso da sentenciada foi julgado em 24 de abril último. 

A lei é expressa: — "Interrompida a prescrição, salvo a hipó-
tese do n.° V. todo o prazo começa a correr, novamente, do dia da in-
terrupção" (art. 117, § 2.°, do Cód. Penal). -- 

, 	A sentença condenatária é uma das causas que interrompem a 
pirescrição, devendo o prazo anterior preponderar em relação ao má-
ximo da pena cominável. 
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Acordam, portanto, os juizes da Primeira Camara Criminal do 
Tribunal de Justiça em denegar o "habeas-corpus" pedido, pagas as custas ex lege. 

Belo Horizonte, 121 de dezembro de 1960. — Alencar Araripe, 
presidente. — Merolino Correa, relator. -- Dario Lips. 

ESTELIONATO —. FUNCIONÁRIO DE BANCO — CONFIGURAÇÃO 
— FALSIDADE DOCUMENTAL -- DELITO-MEIO 

Configuram estelionato, não apropriação indébita, os 
meios fraudulentos, ardis, manobras e artimanhas postas em pratica por .funcionfirio de Banco como forma  hábil  de  induzir e manter em erro a entidade patronal, surpreendendo-a em  sua-boa fé e confiança  com  fito  de obter proveito theito 

-- A falsidade documental não caracteriza delito  autôno-mo quando é crime-meio ou elemento integrativo do estelionato. 
APELAÇÃO CRI1V1INAL N.° 14.915 — Relator: Des. FORJAZ DE LACERDA. 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório de fls. 275. A Revisão. 
Belo Horizonte 21-8-960. -- Forjaz de Lacerda. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 14.915, 

da comarca de Santa Maria de Itabira, apelantes Ernesto Procópio 
Duarte, a, Justiça Pública, apelados os mesmos, acordam os Juizes da 
Segunda Camara Criminal do Tribunal de Justiça, Estado de Minas Gerais, incorporando nêste o relatório retro, 'conhecer dos recursos para julgar prejudicada a apelação do réu e dar provimento it do Mi-nistério Público para cassar a sentença e condenar o citado réu a três anos- e seis  meses  de reclusão, a multa de Cr$ 5.000,00 como In 

 nas penas do art. 171 do Código Penal, dado o elevado prejufzo "verificado, pagando ainda as custas do processo e_o sêlo penitenciário na importância de Cr$ 200,00, designando a  Penitenciária  das Neves, para cumprimento da pena, tudo de conformidade com os votos pro-feridos;  constantes das notas anexas que passam a fazer parte  inte-grante dêste, não tendo havido voto divergente. 
Belo Horizonte, 17 de janeiro de 1961. -- Forjaz de Lacerda, presidente e relator. -- Jose Americo Macedo. — Rodrigues Lima. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 
0 Senhor Desembargador Relator: (Lê - o- relatário) -- Voto: "0 apelante Ernesto Procópio Duarte foi processado e condenado pela - Justiça Pública da Comarca de Santa Maria de Rabin., por se achar Incurso  na penalidade do art. 168 parágrafo único n.° 3 combinado coin o art. 51 parágrafo 2 todos do Código Penal, como responsável 

por um crime de estelionato. 0 MM. Juiz desclassificou o crime para o de apropriação indébita, com o que não concordou o Ministério 
— 452 -- 
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blico que apelou da decisão, tendo, igualmente, usado do recurso -o 
aludido réu. Ora, não, resta a menor dúvida de que o crime praticado 
pelo apelante Ernesto Procópio não  poderá deixar de ser classificado 
corno o foi na denúncia contra êle oferecida. Está perfeitamente ca-
racterizada, nos autos, a figura jurídica do, estelionato e não o da 
apropriação indébita. Como  funcionário  do Banco da Lavoura, por 
meios  ilícitos e criminosos, conseguiu:o réu obter fraudulentas van-
tagens para sí próprio, dando ao estabelécimento um prejuízo superi-
or e Cr$ 3.500.000,00, como ficou demonstrado no correr da ação cri-
minal, e e'desclassificação do crime que vein beneficiar o réu na de-
cisão, não tem o menor amparo na Lei e na Justiça, devendo a sen-
tença ser modifibada pare que o réu apelante -receba a penalidade a 
que esta sujeito pelo' crime cometido. Pelo exposto dou por prejudi-
cada'a apelação do réu e dou provimento a do Ministério Público pa-
re ca,ssar a sentença e condenar o réuà pena de 3 anos e 6 meses de 
reclusão e a multa de Cr$ 5.000,00 como incurso nas penas do art. 171 
do Código Penal, dado o elevado prejuízo causado, designando a Pe-
nitenciária das Neves para cumprimento da Dena, pagando o réu  as 
custas do processo e o selo  penitenciário  de Cr$ 200,00." 

Senhor Desembargador Americo Macédo: Voto: "Ernesto Pro-
cópio Duarte foi apontado à Justiça da Comarca de Santa Maria do 
Itabira como incurs° nas sanções do art. 171, c/c. o seu § 3.° e Com 
o § 2.° do art 5l, e, ainda, nas do art. 297, com referência a seu § 2.°, 
c/c o § 2.° do citado art. 51, todos do Cód. Penal, porque, sendo ge-
rente do escritório do Banco da Lavoura de Minas Gerais, S/A., na-
quela cidade, durante cerca de três anos, maximé nos exercícios de 
1954 e 1955, mediante diversos meios fraudulentos, vinha mantendo 
em êrro o referido Banco e obtendo para sí vantagens  ilícitas, em pre-
juizo daquele estabelecimento, eis que se apoderava do dinheiro a 
este pertencente, empregando-o e gastando-o, dentre outras coisas, em 
viagens na companhia de sua amante Cecilia de Melo Duarte, hospe-
dando-se sempre nos melhores hotéis, na aquisição e construção de 
imóveis, nesta Capital e em Santa Maria de Itabira, em nome de setts 
filhos havidos com Cecilia e em nome desta e do próprio Ernesto, 
tendo,  ainda, fornecido  à sua aludida amasia dinheiro pare a compra 
de um automóvel. 

Segundo se colhe,_ da espécie, Ernesto Procópio Dnarte, tendo 
conquistado a confiança dos administradores do mencionado estabe-, 
lecimento bancario, passou a user de ,  diversos meios fraudulentos„ 

, quaisquer dèles aptos, de per si, a rnanter em engano o Banco: 
'retirava importâncias parceladas,  variáveis  de der a ,trinta 

mil cruzeiros, do Caixe, a1í colocando provisbriamente "vales", ate 
providenciar a falsificação, por  ele próprio feita, de .títulos que eram 
mantidos em Caixa para encobrir o desfalque, mas, tão logo recebia 
aviso ou previa  a chegada de um inspetor para fiscalizar o escritório, 
levava, imediatamente, a desconto os falsos títulos, dando, assim, 
aparência. de regularidade ao Caixa. Com  tais expedientes iludia os 
inspetores, mantendo em erro o Banco; 

quando se aproximavam os vencimentos dos títulos que  fal-
sificava, os quais eram devidamente registrados, substituia-os por 
outros, igualmente falsos, para vencimentos posteriores, e, a fim de 
evitar suspeitas, tomava a precaução de usar na emissão dos títulos 
falsos  nomes 'parecidos com os de pessoas residentes na cidade. 

Todo o serviço com referência  à carteira de Títulos Descontados 
era,feito,pelo próprio Ernesto, inclusive outros avisos que redtmdavom 
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em fraude, a fim de que o outro funcionário .não .  tivesse conhecimen-- to- nem desconfiasse do seu procedimento. 
• Quando  viu- descoberta a tramóia, epederou-se dos títulos . 	• falsificara • ern  número  de 26, correspondentes à importância de Cr$, 

	

1.080. 000-,00, bem • comb; dos "cartões de risco" — (cartões 
 utilizados 	• em  estabelecimentos- bancários, 

 a fim de nelés se lançarem Oa títulos. • descontados e seu histórico) —;•a  eles referentes 6, no *trajeto de  sua' • 

	

fuga precipitada, rasgou esses documentos;  conforme  sua  confissão 	. na polícia. A inexistencia. dos rnencionados• títulos, constatada ..pela' perfcia (ut  laudo - - de  .fls. 28/31);  confirma - a confissão do acusado; 6). não contabilizava, no todo ou em parte, os depósitos recebi; 
, dos dos clientes *do Banco e, algumas vezes, .os 

 contabilizava  em data muito  posteriores àquelas em que • foram realmente feitos, mantendo essas  operações  sob o seu contrOle, a fim de que não f6sse descoberta • a fraude, h medida que o cliente•. movimentava a sua conta, mse,.. a • 'menus exsurge evidente das relações e da farte prove • documental . 

	

instrutiva do processo. Para  facilitar o • ardil, o Mu  rasurava  fiches 	' de, depósitos, adulterando  datas e importencias. Assim  é  que Murilo Sampaio depositou; em 25-9-54,. quantia  de Cr$ 10.000,00 	(fls. 63,. 2.° vol. ), porém, Ernesto - contabilizou, apenas, Cr$ 3.000,00,  conforme' 

	

fiche de fls. 62 do 2.° vol., na (Mal aouela quantia fói 
 adulterada  para 	•-• 'esta •tiltirna.. A diferença de Cr$ 7..000,00 foi, posteriormente it fuga 

do réu, paga, pelo Banco, ao cliente (flS. 64 idém). .,As relações dé' 
fla..32/36), (2.° vol.) — demonstram, discriminadamentë, os 

 depósitos -. . não contabilizados na época 
devida, podendo-se citar, 'entre os inte 7 -  gralinente não contabilizados, o do Revmo.. Pe. - Raul de Melo, -  da, 

	

importância  de Cr$ 13.930,00, escriturado  na caderneta respective; 	' mas,- 'não. lançado  nos livros -e acusado, em carte, pelo réu,  ao depo- • . sitante — doc. de fls.- 54, 2.*.vol.); 	. - d) emitiu cheques,' ern seu próprio nome, contra o Banco da' Lavoura, escritório .  de Santa Maria: de Itabire. os quais, com o en-d6sso de site  amásia, ou 
de outras pessoas, foram descontados em . 

outras praças — (Belo Horizonte, Niteroi, etc.) — e, depois de pagos • e.remetidos dquêle  escritório; o réu não os contabilizava Mas rum.. va-óp, enviando, porém, falsamente, h matriz .d0- Banco; aviso  de 	- dação dos .rnesmos. Serviu-se • acusado dessa modalidade de meio fraudulento, nos anos de 1954 . e 1955, por.-14 vezes, como se Ve da  re-lação  de fls. 99, 2.° volume; 
. e) — emitiu, também, cheques  pagáveis  em Santa Maria .de 

. 	. 
bira,  em  nome  de mitres pessoas,  tendo falsificado  as  assinaturas  dos .  • pseudo-emitentes, os...quais 'foram descontados paw agencies .desta. Capital, Niteroi  e Senta Barbara e,. remetidos ao escritório de Santa - Maria não foram . lançados  nas respectivas contas  dos supostos emi-' • tentes,  tendo  sido, .porém, a metriZ . aVisada; por Ernesto, da liquids,' • cão dos mesmos. Dentre os referidos cheques se inclui o de n.° 725.613, série •A-E, na importância de Cr$ 40.000,00, emitido- em nome de Or-nelino Assis Coelho*  que foi pelo próprio acusado éndossado e, pes-soalmente, recebido 

-na agencia de Santa Barbara, tendo* trazido  aque- le 
 ;document°, devidamente visado, a fim de prevenir qualquer sus- . 

peita (fls. 19, 1.0 vol. ). -- Os demais cheques falsificados, em mimer
o. de dez, acham-se 'relacionados As fls. 99 do 2.° volume, perfazendo .os .seus.valbres o total de Cr$ 467.800,00 (cfr. laudo de fls. 29/30, 6.° que-- sito). 

de  Cruzeiros. 
• .0 prejuízo  causado ao Banco 'se elevaii. a mais  de tills milhões  

, 

: 
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Após  morose instrucão criminal, o MM.. Dr. Juiz. a .quo, nit) 
obstante declinar o.  seu .grdu próximo de parentesco com o réu e as 
relações de amizade que, desde a  infância, os unem e de declarer ague 
tudo  fará dentro da lei, para minorar a sua situação" (fls. 234 e. v), 
sentenciou os autos, desclassificando as infrações inculcadas ao réu 
pare -o delito de apropriação indébita e o condenou, como•incurso no 
art. 168, caput, do Cód. Penal, e fixou a pena-base no mínimo legal,. 
id eit, em um (1) ano de reclusão, aumentada de sua metade; por en-
tender serem continuadas ,as ações do agente; Concretizando a pena 
definitive em• 18 mêses de reclusão (fls. 240/248-3.° vol.), 

Inconformados, -  em tempo  hábil, anelaram objetivando  a refor-
ma do  decisório: 	 • 

. 
 

• a) — o Dr. Promotor de Justiça para que seja -"confirmada'a 
classificação do crime  pleiteada na denúncia" (fls. 260/263) 	e, 

b) — o réu pretendendo a sua absolvipão, pois, assevera "pre-
varicou pela primeira e única vez" e -"deu em-  pagamento tudo o_ que 
possuía pára ressarcimento do dano" (fls. 269/270). 

Neste instância, a douta Subprocuradoria Geral, em sintético , 
parecer, opina no sentido -"do provimento do recurso do Ministério 
Público,  negando-se provimento ao do ,réu" (fls. 275/276). 
— Evidenciado, na verdade, se acha que o apelante- Ernesto Pro-
c6pio Duarte praticou .os fatos descritos no relatório e que  lhe são 
imputados no requisitório'  público. Além da sua reiterada e rninucio-
sa confissão (fls. 13/17 do 1.° vol. e 157/160 do- 2.° vol) apoiada, na 
instrução, pela prova testemunhal produzida (fls. 186/187 e 193/194 do 
2.° vol.) —, a• perícia espanca t6da e qualquer dúvida quanto it auto-
ria (fls. 28/119 do 2.° vol.). 

Resta, destarte, decidir a tese posta em liça pelo árgão do Mi-
nistério Pública, que sustenta tratar-se, no caso, de um concurso ma-
terial de delitos — (falsidade e estelionato). 

próprio e ilustrado autor do libelo inaugural desta ação lisa-' 
mente reconheceu que se trata de matéria controvertida. _ 

Efetivamente, semelhante tése tem dividido em campos diver-
sos doutrinadores e juristas dêste,  como de-outros países, mantendo- - 
se, a respeito, vacilante a jurisprudência. - 

Bem e minuciosamente analizado o processo, tendo-se em vis-
ta, sobretudo, as confissões do próprio acusado e o laudo pericial de 
fls. chega-se à conclusão iniludível de que o verdadeiro  enquadramen-
to jurídico dos atos pelo"mesmo• - levados a efeito cabe na moldura do 
preceito contido no art. 171 do Cód. Penal, pois; os ardis,. os enliços, 
a magna calliditas, as encenações e os subterfúgios de "que se valeu -
pare causer o praeindicium alterius outro objetivo não tiveram senão 
o animus lucri faciende, em detrimento do patrimônio alheio. 

E para isso lançou  mão  dos vários  ardis  de que nos dá conta o 
processo, falsificando  títulos que eram mantidos no Caixa; para ludi- - 
briar a fiscalização exercida pelo Banco 'vítima, substituindo-os  de-
pois por outros para vencimentos posteriores, usando na feitura de-
les nomes fictícios, mas, semelhantes aos de pessoas residentes em 
Santa Maria, não contabilizando, no todo ou em parte, os depósitos - . 
recebidos de clientes, rasurando fiches de  depósitos, adulterando dar 
tas e importâncias, emitindo Cheques em seu próprio e em nome de 
terceiros,  pagáveis em Santa Maria, mas, que descontava ern outras 
agências do Banco .da Lavoura, inutilizando-os, posteriormente, quan-
do„, remetidos ao escritório de que era gerente e comunicando, false-
mente, à Matriz, a liquidação de  tais títulos, etc. 

— 45(1 
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Assim, na espécie, a falsidade poste em  prática Pe1.6 réu  foi i.inl  dos  ardis usados para lever ou induzir a  erro  a vitima,-  surpreenden-
do-a •eni sua boa fé e na confiança (tão apregoada pelas téstemu-
nhas de defesa) — que a mesma lhe depositava, para obter o dinheiro 
itquele Pertencente e que perduláriarnente dissipou., 

Tenho  que não  há cogitar-se, no Caso, da falsidade 'cOM4 delit4 autônomo, mas, apenas, do crime de  estelionato, definido ño  art. 17/ 
4;14 penal, do qual a falsidade é um delito-meio,- uni elemento inte-
giativo,,para a  consecução  do verdadeiro  objetivo, que foi  õ estelle- . - natO. Nas várias  falsificações realizadas ; objetivo Visado pelo réa não foi o de  vincular  as pessoas, reais- ou fictícias, cujos nomes udoti, às obriga.0%s decorrentes dos títulos émitidos,' mas, tão só, o de eni-
prestar possibilidade de êxito no ardil empregado; Induzindo duo 
6 Banco que representava; uma astuciosa manobra capaz de produzir ern seu benefício um lucro indevido e - ilfcito. • - - 

Em abono da tese que abraçamos, o Pretório  Excelso, aprecian- do espécie quasi idêntica, em que o  agente emitia cheque  dom nome suposto, decidiu que: 
."Repugna admitir essa atitude como elemento conatitaivo do ardil configurador do estelionato e,  ao mesmo tempo,  como fato  :au. tônorno capaz de integrar delito específico a reclamar pena especiarr (Ac. in "Jurisprudência", do  "Diário da Justiça" da União;  de. 28-5 1946, pág. 910). ' ,• 
E, por seu turno, o Colendo Tribunal de Justice de São Panic.; assim, predicou: 
"Constituindo o uso de documento forjado precisamente 6 meio ardiloso de que  lançou mão o réu na obtenção de  vantagem ilícita, condena-se-o apenas pela pratica de um estelionato" (1W in "Fte; vista dos Tribunais", vol. 165/74): 	" 	 • 	' 
O  que solarmente exsurge dos autos 6 que a intenção do acu-sado não se  desviou para outro objetivo, senão a de manter a vítima em arro, iludindo-a, com os  ardis, manobras e artimanhas nascidas 

do seu fertil cerebro, pare, pausando-lhe prejuízo, .obter, pain sf,- urni proveito 	
' Em face ció expôsto provejo a apelação interposta pele Justiça 

e tendo em vista as diretrizes traçadas no art. 42 do Cód. Penal; apre-
ciados os antececlentes,pessoaie do réu, que se apresentam sem mácu-
la, a sun personalidade, a grande intensidade de dolo  com que agiu, as  circunstâncias  dos  fatos que lhe são aribUidos e as graves conse-qüências dêstes, fixo a pena-base em três (3) anos de reclusão, acres-, cicia da metade,  nos têrmos do 5 2.° do art: 51 do  invocado estatuto penal, .ficando, destarte, a pena  definitiva,,  'ern. 3 anos ,e 6 mêses de reclusão e multa •de Cr$ 5.000,60, além da 	periitencble ria de Cr$ 200,00 e as custas do Processo, 

Julgo, em  conseqüência, prejudicada a apelação interposta pe-lo réu, que, ainda,  pagará  as custas do recurso." 
Senhor Desembargador Rodrigues.  Lima: De acôrdo. 
Senhor Desembargador Presidente: Derain por prejudicada a apelação c18-  réu, e deram provimento h da, Justiça, de  acordo  Cam os votos que passam a fazer parte do acórdão, ponstante das notas taquigráficas. 

e • 
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SCR' — JULGAMENTO DE CO-RÉU — NÃO CAPTURA DE CO-AUTO- RES — AUTORIA INCERTA — REDAÇÃO DE QUESITOS — INE- XISTÊNCIA DE NULIDADES — ABSOLVIÇÃO CASSAÇÃO 

Inexiste nulidade pelo fato de ser julgado um co-réu sem que, antes, hajam sido capturados os demais acusados fo-ragidos. 
Em caso de autoria incerta é preferível redigir os  que. sitos  de modo impessoal, narrando apenas o fato e_perguntan. do sõbre a autoria direta ou indireta atribuída ao réu, mas a inobservância dessa forma não vicia o julgamento. 
Cassa-se a absolvição do Júri que, de modo evidente, 

APELAÇÃO CRIMINAL _N.* 16,028 — Relator: Des. ALENCAR ARARIPE. 

RELATÓRIO' 
No Sanatório-Colônia S. Francisco de Assis, o interno Joao  Gon-zaga  de Oliveira foi morto a tiros de  revólver, quando em luta da qual participou- o apelado,  que era encarregado da policia- do Sanatório.. 

Pronunciado (fls, 82), foi submetido a julgaménto pelo  Júri , que fun-cionou no próprio estabeleciMento, sendo absolvido o réu, pela nega-tiva da autoria. - • 
Apelou em tempo o Promotor de Justiça, que argüiu nulidade e injustiça do veredicto. O parec'er da Procuradoria Geral opina pela 

anulação  do  julgamento,  ou, quando não, pela cassação do vereditp. 
Ao Exmo. Sr. Desembargador revisor. 

_ Belo Horizonte; 20-novembro-1960. — Alencar Araripe. 

ACÓRDÃO 
Vistos a relatados dstes autos de apelação n.° 16.028, da cómarca 

de Bambill, apelante a Justiça e apelado • Cesário Rodrigues :  Barbace-
na, acordain 'em Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, 
reportando-se'  ao relatório retro; dár provimento â, apelação, para mandar que  seja  o apelado submetido a novo julgamento.; 

Assim decidem, rejeitando  a preliminar de nulidade, quer pelo motivo alegado nas  razões  do Promotor de Justiça, guar' pela  argüição feita no  parecer  da Procuradoria Geral. • 
Com efeitõ, nada  se pode incriminar, pelo fato de ter sido jul-

gado réu, deixando-se de providenciar a, captura dos 'demais.'  Lei 
nenhuma obriga d,esperar pata que os co-réus sejam sentenciados: em - um só  julgamento,  tanto mais qua, a não ser o apelado, õs demais esta6 foragidos.., 

Também não constitui nulidade a formulação dos  quesitos,  em que se pergunta no L° quesito se 6 réu fez algum dos férimentos, e 
no 2:° se cOncorreu de qualquer modo para a .prática dessas lesões. ' 
Sem  duvida ; sera preferível; no caso de autoria incerta, redigir o 1.^ quesito de modo impessoal, narrando  apenas o fato, para -perguntar no 2.° e  no 3.°, sõbre a autoria direta e a indireta atribuída ao réu. A inobservincia de tal forma não viola o  julgamento,  pois os jurados , -. não se  poderiam queixar de obscuridade ou de complexidade dos que-altos feitos. 
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Quanto ao mérito, entretanto, merece reparos a decisão do Jóri, que contrariou a prova, de modo evidente. 
Negar a participação do apelado será contrastar o que' -airma-n= a 2. e a 4.° testemunhas (fls. 57v. e 59v.), reafirmando aquela a fls. 112 o que havia declarado. 
Contrariando pois o Júri  a prova constante dos autos, impõe-sé, novo pronunciamento do Tribunal Popular, que restabeleça a verda-de e a justiça. Custas pelo réu apelado. 
Belo Horizonte, 20 "de fevereiro de 1961;  — Alencar Araripe, pre-sidente e relator. -- Armando Pinto Monteiro. — Hélio Costa. 

* 

JORI CO-AUTORIA —  VOTAÇÃO  DE 'QUESITOS JURADO -- DIVERGÊNCIA DE  NOMES— NULIDADE, 
— No caso de co-autoria, negado o quesito relativo it au-toria direta, deve ser submetida a votação o quesito referente, ao concurso para a prática do homicídio. 
-- A participação no Conselho de Sentença de jurado com nome diverso do constante do edital de convocação, sem que haja qualquer qualificação ou outro dado indicativo da sua 'iden-tidade,  causa nulidade do julgamento. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 15.985 =Relator: Des. JOSÉ  AME- RICO MACEDO. 

RELATÓRIO - - 

Vistos  Adoto como relatório o constante do parecer da douta ' Subprocuradoria Geral (fls. 144 a 145). Passo os autos ao Exmo. Sr. Desembargador revisor. 
B. Hte., 15/12/960. -- José Américo Maado. 

ACÓRDÃO - 
Vistos, relatados e discutidos  estes  autos de  apelação  criminal ; n.° 15.985, dá comarca de Ubá, apelante, a Justiça, e apelado, Antônio ' Soares Sobrinho. 
Revelam os autos que o apelado Antônio Soares Sobrinho, vulgo Antônio Otaviano, que se inimizara com a vítima Jovelino Leite de Oliveira, conhecido por Jovelino Minga, por uma questão de  servidão d'água, no dia 30 de  setembro  de 1957, area das 16 horas, no  lugar Córrego do Turvo, distrito ,  de Ubdri, comarca de Ubá, ao notar,  qua , Jovelino passara pela estrada a cavalo, tocando umas vacas, foi, erri' companhia do Co-réu Pedro Raimundo da Silva, vulgo Pedro Ross.,  -e de Um seu filho mend'', emboscar-se em uma pequena casa de sapé. ' existente em terrenos do ofendido, Pouco depois, - êste, com o fito de ' abrigar-se de forte chuva que, então, caiu, penetrou na aludida casi-nha, ocasião em que Antônio Soares Sobrinho desfechou contra o seu • desafeto um tiro de espingarda  e,'  como aquêle fugisse e pretendesse ' cavalgar a sua montaria, o mesmo apelado sacou de uma garrucha qüe, também, consigo trazia e disparou dois tiros contra a mencione, da vitima, matando-a. 

contraria a prova. -  
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Consumed° o -delito,  os delinqüentes- se puseram: ern, fuga, mas, 
posteriormente, presos e submetidos a processos, foram  pronunciados 
como incursos no art. 121, § 2.°, n.° IV, do C6d. Penal (ut sentenças 
de fie. 58/59e 101 e verso)... 

Levados a julgamento,' - o Júri reconheceu em favor de  'Antônio 
Soares Sobrinho, por maioria de votos, a excriminante da legítima 
defesa da propriedade e, por unanimidade de votos, negou a  autoria 
direta, também, atribuída ao! réu  Pedro  Raimundo da Silva, sendo, em 
conseqüência; ambos absolvidos (fls. 128/131). 

.Dessa decisão, apelou o Dr. Promotor de Justiça, tãnsbmente, 
quanto . a. Antônio , Soares:Sobrinho, pleiteando a cassação do  . veredi-
to respectivo  por manifestamente Contrário  à prova dos -  autos (fls. 
135/139), tendo, infelizmente, deixado transitar em julgado a decisão 
que, de maneira tão aberrante, brindou o co-réu Pedro Raimund o. 
corn tão, injusta absolvição, maximé se ponderar-Se que o julgarnen 
td do rhesmO se ressentiu 'de flagrante nulidade, uma vez que nao  .se 
completou porque, negado o  primeiro quesito relativo  à  autoria  dire-
ta, deveria ter. submetido à  votação o segundo, referente ao concurso 
Vera a Prática do bon-AO:110 (cfr. termo,  às fls. - 130 é verso). 

Neste instancla, a douta Subprocuradoria Geral" opine no sen-
tido do provimento do recurso (fle. 144/145). 

O  julgamento, porém,  a que foi submetido o  réu, ora, apelado,. 
nulo, nulidade, alias; de ordein.ptiblica por isso que diz respeito 	_ 

competência de unr , doaJuízes integrantes do Consêlho - Julgador, cuja 
identidade não pode ser verificada ;  em face da divergência de nome 
Domingos Peluso, que figura no edital de convocação dos jurados 
(fls.' 119),_ e  Domingos. Férolla, _qua_ figura., coma tendo prestado com-
prpmisso (fls . 123) para fazer parte, como efetivamente, fetL do dite 
Consêlho e conseqüente  julgamento (fls. 30 e verso e ate de fls. 132). , .; 	Como nenhuma qualifiekrio, 	outro dado  indicativo'  de 
identidade, além do nome permite reconhecer o jurado que realmen-
te.  foi sorteado_ para a - sessão periódica, 'em conformidade ccini a lei, 
euquêle que convocado foi para, eventualmente, fazer-parte do'Conse ,  
lho Julgador, a divergência de nomes constatada impede,. de: mõdnab- 
soluto, a  necessária. identificaçãO. 	 • 

Na hipótese de -ter Se Vérifieado um sirriplee eirb -  dd• edital de convocação  ou apenas, em sua,publipação, impunha-se que, antes da 
formação do Conséllio, houveesé sido feita a devida retificação, que 
deveria  ser registrada na. ata da sessão, o que não ,ocorreu.. s„ 

Ora não tendo. sick)  nesta pOnsignado, ou  em  qualquer outra peça  do  processo preparatório  dojulgamento, o  motivo da:,diVergen, cia de nomes retro consignada, nenhuma segurança existe  de que 140 se trate  de fato de dues pessoas'distintas e, portanto ;  de quanão te- a entrado nu composição  do  Conselho Julgador e, corn n_seu•Vota, , influído decisivamente para a absolvição do apelado, corn grave  'pra. juízo  pare 'a Cause da Justiça, — pesSoa diverse dáquela que foi real 7  . 	rriente eórteada. , 	' 
Com eetes fundamentos, acordam, em Segunda Câmára  Crimi-

nal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, der  provimento it'apela-cão,  mas, para' decretár, cormo decretam, a nulidade do julgamehto 
do !ten Antônio Soares Sobrinho_e, ern  conseqüência,  determiner que a outro seja o  mesmo submetido, com fiel óbserváncia das formalV 
dades legais .  Custas ex legé. 

Belo Horizonte, 21 de fevereito de 1961. -- José  Americo Macedo,. presidente e relator. 	Rodrigues Una. -- Reis Alves. 	'• 
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"HABEAS-CORPUS" -- PRISÃO EM FLAGRANTE — CRIME INAFI- 
ANÇAVEL — DENONCIA — DEFINIÇÃO JUR1DICA' 	- 

DO FATO — DENEGAÇÃO 

— Denega-se "habeas-corpus" quando persiste causa 
tima para manuterição da prisão em flagrante de crime inafian-
çável, ainda que o fato pelo qual responde o  paciente  não corn-
porte a definição juridica que lhe deu a denúncia. 

HABEAS CORPUS N.° 17 324 — Relator: Des. H2LIO COSTA 

Vistos, relatados e, discutidos ekes antes de habeas corpus  im 
petrado .em favor , de, Adalto Borges  Brando, acorda 0, Tribunal da 
Justiça de Minas Gerais, por sua Primeita Camara Criminal, ein.de-'1 
negar a ordem. 

Ainda que a  prisão preventiva  decretada com base no  artigo  312. 
do  Código  do Processo Penal; decaia a° fiuulaniento.de que, n9.461311 
estágio da próva,,o fato pelo qual  responde o Paciente não  comporta 
a.definição jurídice., que lhe deu a demincia, mesmo  assim  haverá  -caL)-;, 
sa legítima para a manutenção dele em ctisti5dia, visto coino: preva-
lecerá  a prisão feita em flagrante delito, dado que não se  pode negar 
acerto  a  decisão  do meretíssimo juiz sumariante; que cassou 'a flan
ça ao decretar a preventive. :  Isto porque, h evidência, configura-se 
dolo  na ação do paciente, ao que se podé inferi r. da prova oferecida 
peló_inquéritõ policial, e, sendo de natureza grave as  lesões recebidas -
pela  vitima,  se  Sujeitará aquéle, tão so por isso, a pena de recliisão; -  
qua é causa impeditiva da concessão da flange., Custas, ex lege. • • 

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 1961 — Alencar ArariPe, pre-
sidente..„-L Hélio 'Costa, relator, com o seguinte  votO:  

O  advogado- Marcelo Jardim Linhares impetra a éste Egrégio 
Tribunal uma ordem de habeas-corpus ,  em favor de.  .Adalto Eorges : 
Brandão, . que responde, no Juizo_ de Direito da 6.' Vara Criminal des-'  
ta Comarca, a  processo  por crime de tentativa de homicídie, segun:r 
do a denúncia contra éle -oferecida. Em súmula alega 6' impetrante: 

- que o  decreto  de.  prisão preventiva; por forge do qual o paciente ,  es:  
mantido ern custódia, fundamentou-se no ártigo -  312 do ,  Código, de. 
Processo  Penal; aceitando a - -capitillação dada b, infração ,  penal. pela 
demincia,"o que; entretanto; não esta  em"  conformidade' corn.a prove: 
constante do  inquérito policiàl  em  que'  se apoiou o Ministerio'Públice.- 	, 
para a denunciação do paciente, visto como dela se evidencia a  natu  
reza-  culposa do delito. Assim  sendo, faltou ao decreto  de prisão pre-
ventiva o pressuposto da prova de existência de crime que a tomasse 
compulsória. 	 't 

O exame  dos autos do 'processo criminal respondido pelo paci-
ente mostra que não é inexata a narrative -que a  denúncia' oferece 	' 
dos fatos e que pode ser assim resumida: o denunciado Adalto Borges 
Brandão, que dirigia ulna camioneta tendo a seu lado o outro denim-
clad° Jose Braga Delfino, infringiu uma regra de trafego pelo que se 
acercaram de seu veículo dois fiscais de trânsito. Adalto Borges 
Brandão recusou apresentar .  os  documentos  que lhe foram exigidos e 
deliberou' fugir, para o que pôs em movimento a máquina do carro 'e 
arrancou violentamente, ocasião- em que Jose Braga Delfino segurou ' 
pelo braço o fiscal Benedito Jose de Oliveira que passou a ser arras- 
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tado pelo  veículo,  a êste se segurando como podia ate que, com o au-mento da velocidade do mesmo,  caiu  ao solo e teve um dos pés preso it roda trazeira da camioneta e assim continuou a ser arrastado. Adal-
to Borges Brandão, apesar de insistentemente advertido do que aeon-
tecia por gritos de populares, prosseguiu com o veículo em marcha, 
nada fazendo Jose Braga Delfino para obstá-lo ou para impedir que 
a vítima continuasse a ser arrastada pela via pública. E assim con-
tinuaram ate que tiveram a frente cortada por outro veículo que os 
perseguiu, do que resultou ir a camioneta abalroar um poste, tendo 
a vítima Benedito Jose de 'Oliveira recebido ferimentos de natureza 
grave,_ 

Dos fatos assim narrados, sem quebra de fidelidade prova 
ate agora existente, não se poderia mesmo concluir pela culposidade 
do resultadp, que era de previsibilidade evidente, e o qual, se, o não quis, o paciente pelo menos assumiu o 'risco  de produzir, pelo que não há dúvida sobre a caracterização do dolo eventual. 

Ainda nãó encontrei caminhos kara aceitar a configuração  da tentativa pelo dolo eventual, embora não desconheça que um ról de 
Doutores eméritos, entre êles o Ministro Nelson Hungria que é o nos-so mais eminente penalista, e - caudalosa  jurisprudência  que lhe aco-lhe o magistério têm declarado a compatibilidade dêle  com'  aquela figura delituosa. 

Despiciendo seria, entretanto, expor aqui as despretenciosas ra-zões  que tenho e que me levam ao convencimento de que o dolo even-tual não caracteriza, o crime de tentativa. E' que, no caso que se 
julga,"embora descaracterizada esta, deixando sem supedâneo legal a prisão preventiva decretada contra o paciente, se  vê  dos autos do processo criminal que o ilustre Juiz, na mesma decisão em que decre-
tou a medida, também julgou insubsistente a fiança e, quanto a êste pon-
to, não merece reparo algum o decreto judicial, pois que sendo, pelo me-
nos na prova ate agora produzida, de reconhecida dolosidade o delito 
praticado, este, pela descaracterização da tentativa de homicídio, se de-
finirá jurídicamente como lesões corporais graves por fôrça do que 
está consignado no laudo da perícia médico-legal a que foi submetida' a vítima, o que basta para repelir a possibilidade do réu se defender 
sdlto mediante fiança. Assim subsistem os efeitos da prisão em fla-
grante por delito inafiançável, que limpam dos vícios de ilegalidade e abuso de poder a recaptura e conseqüente prisão em que é mantido o paciente, pois é thiquestionável que o decreto de prisão preventiva lavrado a par .da. cassação da fiança foi para os efeitos de determinar 
lhena. 
a custódia provisória do paciente, medida redundante. -- Paiva VI  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRA- 
BALHO DA TERCEIRA REGIÃO ,  
CONTRATO DE TRABALHO — PARCERIA AGRICOLA —  NÃO  APE 
TACÃO TRABALHO EVENTUAL E INTERMITENTE — DISTIN4L„ 

CAO — REPOUSO REMUNERADO — REQUISITO — PRESCRI. 
CAO INTERCORRENTE DESCABIMENTO 

Descabe na Justiça do Trabalho a prescrição intercor• 
rente. 

O trabalho eventual não se confunde  com  o intermi• 
tente, pois aquêle refoge do  âmbito  das atividades da emprêsa 
e êsse se enterrornpe de acôrdo com as necessidades dó serviço, 

Não afeta o contrato de trabalho a existência distinta. 
e paralela da parceria agrícola 	 , 

0 repouso remunerado só é devido ao empegado que 
cumpre jornada normal de trabalho durante a semana. 

RECURSO ORDINARIO N.' 1.619/60 — Relator: Juiz 
DE MELO_. 

Vistos,  relatados e disctitidos êstes autos de recurs° ordintirio, 
interposto de  decisão  proferida pelo MM. Juiz de Direito de Rio 
Casca, neste Estado, em que é recorrente Jose Reis Gomes e recorri-
do João Coutinho.-  

Da v. decisão que o julgou Carecedor de ação, nos autos em: 
que cinitende com João Coutinho, manifestou José Reis Gomes o 
presente recurso  ordinário,  pleiteando se lhe reconheça a condiçãO 4  
empregatícia, pagando-se-lhe a diferença salarial, ferias e retribuição 
de domingos, postulados na inicial. Alega que a r. sentença recorrida 
o julgara carecedor de ação porque lhe atribufra a condição de tra-, 
balhador rural, entendendo que esta categoria não goza dos  benefícios' 
outorgados pela lei consolidada. Não tinha cabimento tal  conclusão„ 
impondo  se  o provimento do apelo-, por isso  que provada  a prestação 
de  serviço i dentro de valia: restrita o recibo de quitação acostado , 
com a defesa. • 

Ofereceu razões a parte contrária, argiiindo a prescrição do di;i 
reito de reclamar, porquanto conclusos os ,  autos ao MM. Juiz em 25 
de março de 1958, stmente em 17 de mitio de 1960 baixarEim eles a' 
cartório com a respectiva sentença, decorrendo assim o biênio' pres- 

t, cricional. No mérito pediu a confirmação do julgado. 
A Douta Procuradoria Regional opinou pelt) provimento do ape-t 

lo, a fim de que, reconhecido o direito do recorrente, sejam  apuradast 
_ em execução as  parcelas pedidas na inicial. 

VOTO 

Preliminar da prescrição — Não prospers taI argüição lançada 
pelo recorrido, por isso que descabida na Justiça do Trabalho a ohs,' 
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made prescrição intercorrente. Funda-se o recorrido no fato de os autos terem permanecido  paralisados, aguardando a prolação da sen-tença, de 25 de março de 1958 a 17 de maio do corrente. Ora, se a 
delonga decorreu justamente de ato do julgador, cujos motivos por 
êle apontados as fls. 26 merecem acatamento, não há que  admitir  ye-nha aparte arcer com as conseqüências de fato para o qual nab  con-correu. Não obstante, têmrse repelido a  prescrição intercorrente na 
esfera judiciária trabalhista Uma '.Vez ,que segundo nossa 

 sistemáti  Ica processual,  não só às partes cabe  á impulsão da lide, Más tambern-  - ao Juiz, que tem poderes excepcionais no comando do processo. A 
êste filtininincumbe providenciar o  rápido transito das causes, em tro-s 
ow. dEt2Sorna de poderes que reune exp sues mãos. Na cOnseqüência,' - 6 de ,Se.rejeitar- a preliminar. 	1 , 	. 

Mérito 	Restou prewado  que recorrente vinha prestando serviços, embora em  caráter intermitente, a par de sua situação de •  parceira agricola g o que o .próprio recorrido deixou entrever a fls. 22, em seu depoimento pessoal. Disse êle que o recorrente um ano após  haver ingressada na-  fazenda, - passou a fazer serviços gerais,  per-cebendo uma retirada  Mensal de Cr$! 1.200,00, embora permanecesse disposição  do empreendimento rural a semana inteira. Ora,- não ha 
confundir trabalho eventual, corn o intermitente O  primeira: refogo do âmbito das atividades normais da empresa; ,  o segundo sÁinterrom-pe de acOrdo com as necessidades de serviço. Nêste ultimo caso es-tave o  recorrente- que," na verdade ficava aguardando a convocação pa-tronal para o  serviço que  se tornasse  necessário,  dal explicar-se a re- tirada permanente de  numerário, que  é nitidamente salariaL: Coisa 
diverge é Seu contrato de parceria agrícola, paralelo ao de  trabalho, duas situações inconfundíveis: Em vista disso, seu  tempo de Serviço deve contar-se de muito antes, não se restringindo apenas  ao período admitido na v. Sentença recorrida. Por outro lado, despicienda sustentar a  extensão das vantagens preVistris zio. texto- consolidado. 
acia trabalhadores rúraia, pois esta Categoria, foi contemplada na lel,. especifica, no clue diz respeito à quase  totalidade:  dos benefícios  ali  previstos, entre.os quais,  se indium os Postulados na lide.- 

Considera.ndo-se êsset aspeetõs; verifica-se que o recorrenta quitiu; em tese, direito a ferias, restando apenas apurar o respectivo 
quantum, ein-conforinidade com o art. 132 da C., L. T. Na  realidade; se 'apenas prestava dois dies de Serviço por semana, não obtendo-
ale direito 	menor 'período de ferias, mat se verdadeiraniente tra- balhou- mais: dies; tomò evidenciam suas testemunhas, nãO ha. chivida' 
derque-larri jila ao repous0 anual: Desta sor,te, h Vista de,  prova, tie -  ' flan! possibilita- a fixação precisa do número de dias trabalhadoarnot : 
respectivos  períodos aquisitivos, parece acertada a providência' lern-- brada - do- ---ilustre representante. do Ministério Público, no sentido de apurar-se.6 valor das fériaS 	fase executória, 	 - Por outro fadó,  o recibo em que se estribou o MM. Juiz "a quo'' 
pare decretar a carência de -aáO,-é de  'caráter  nab sendo per-: tinente a ferias,  dai- por que não- prejtidiCard a  -percepção 'dessa van- - ' 

Já no 'que  diz respeito a diferenças "Salariais e  repouso, não , Merece acolhida a  pretensão'  dó reclarnante. A retirada permanentj a que tinha  direito, aliada as denials vantagens que lhe eram conferi-das, como habitação e  percentagens, bem assim o número reduzido de jornadas .de, tralialho,evidenciam a inexistência .da diferenças sa lirialS:" -Finalrnente se não cuinpria' jornada Serrianal dê trabalhõ nor , . 
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mal, não há como exigir a remuneração do ,  repouso. Este  faz Pressu-
por 

a observância de_ jornada da trabalho- integral durante a 
 semana, 

de  maneira  a irnpôr, ao fim  desta, o necessário 
repouso. Nan e 6-ohs& do recorrente, como salientado.' -• - -• 

Fundamentos pelos quais, acordam 
 os ..luites do Tribunal Regio- nal do Trabalho, da 3.a Região, unânimemente; ern rejeitar nar de prescrição e quanto 

ao mérito, por maioria de votOS;_de,acordo com o Relator, dar provimento 
parcial ao recurso para reconhecer ao reclamante,ci  direito  as ferias a 

 serem al¡uradás..eM execução O MM. Jufz Fabio de A. Mota,  vencido, negava 
' provimento ao apelo 

	

para - rnanter'4 r. decisão recorrida. • '.- • - 	 ' 

	

Belo liorzonte, 9 de novembro de lbw 	Herbert Magalhães Drummond, presidenté. 	Vieira de  Meio,  relator. 

	

, 	, 	. 
4, 	,Ps 

PREPOSTO ADVOGADO SEM  CONDIÇÃO  DE EIVIPREGADO" — INADMISSIBILIDADE " 1 : 
Facultando 

a lei que o empregador Se faça representar., 
por preposto na primeira instancia trabalhiata, êste não pode, 
ser um advogado sem- a condição de_empregado da .enipresa ' 

SIANO -VIEIRA FILHO. 
RECURSO ORDINÁRIO 

N.° 1.702/60 — Relator: Jult VESPA- 

Vistas, relatados 
'e discutidos dstes autos de recurso ordindrio,- interposto de decisão da MM. 6. 0  Junta de-Conciliação e Julgamento da Belo Horizonte, sendo recorrente Fábrica de Calçados Brinde, e,. recorrido, Jair Pereira da Silva. 

\. 

< 2 ..... 	.- -, 
.. 
-.lair Pereira.44 Silva reclarnou :' contra- a' Fabrica de Calçadot-Brinde, da quallokempregado,desde La- de: 

 setembro  de 1951 ":ate , julh0- , do:corrente ano, '0 pagamento de indenização por resCisão.contratual:: Injusta,  ferias ,
proporcionais- e,.saldrio retidb, '.importando stia:. récla-- xnação ern Cr$.62045,00:•.- 

 
A emprêsa,. embora devidamente notificada, iiiin'ciirriPtireceu ii - audiência, fazendo-se representar por 

 um .advotadá, corn :o que não. :. hoUve"-concordán.  cia  da-  -MM; Junta,' que "adiou -a iztesrria.  -pare qiie 6: empregador' comparecesse:- Ester.- nO. entarito,- ,rião 0,  fez . ha' segiuidti' add/6120a 'novasnente se fazendOrrepresentar:Pele!adV0g400;:-.deikáride,'• 
de atender a determinação, razão pela qual .a gm. Junta arilicoti-lfie -a:, pena de ..eorifissão quanto an pedidn„articulado,..eonsiderando-o: revel. 

Iticonferniadó;- recorreu  a' 
empregador/ sustentando qua'n'adV0-::- advo- 

gado  (vie cornPareCeti: a atichênCia: tinha  :tbridicõea , .!-:le Pr:0040;f poi' 

. 	. 	: 
: 

 
ser advogado 

 "de partido dCemPrêsti,-.-tendo. poderes-da'representa,,' cão, estando, assim, 
fixado ci: Sett finirnn de!défea'Áé qua.' lip "der -fit:ilk' o, qua a. let 

exige é que - o preposto tenha donheciznento'dO 
-fad e se obrigue ,pela firma, Qua não hÁ Incompatibilidade ;'entre: 

. 4.11g-ilia :-'dos , advogado: a a do preposto, razão qua justifica 
aYCE1SSagiito;da r: - deci proce

sãor para que 
 possa apresentar defesa Áver:instrnidó devidainerite:.6 

sso.-- : ...,., . . "  ' ' -.: -: -";',. l' " .1-;':' -:- 1 : 7- ,  -:" 
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Contra-arrazoado, o recurso, opinou a Douta Procuradoria Re-
gional no sentido do acolhimento da preliminar arguida e, quanto ao 
mérito, caso não seja acolhida a preliminar e anulada a decisão, que 
se dê provimento ao recurso para que o "quantum" da condenação 
seja apurado ern execução de sentença, confirmando-se, quanto ao 
mais, a v. decisão recorrida. 

Ê o_ relatório. 
Isto p6sto: 
Preliminarmente: Não merece acolhida_ a preliminar, devendo 

ser mantida a revelia da ' empresa, que ficou bem caracterizada. 
processo demonstra o cuidado da MM. Junta em relação h situação 
que o reclamado buscou  estabelecer.  Devidamente notificada da re-
clamação, a empresa não compareceu it audiência, mandando um 
advogado como seu preposto, tendo a MM. -Junta resolvido adiar a 
audiência para • que a firma reclamada se fizesse representar devida-
mente, por entender não "estender-se ao profissional liberal a condi-
ção traduzida na preposição". (fls. 5). No novo dia determinado, no-
vamente comparece um advogado como preposto da emprêsa; qtían-
do foi considerada revel e confessa quanto it matéria de fato. •  

A decisãci está certíssima. A lei não autoriza a representação 
das partes, na primeira instância trabalhista; apenas pelo advogado, 
sendo indispensável, sob as' penas legais, a presença do reclamante e• 
do reclamado, os quais deverão comparecer pessoalmente, mesmo 
que tenham representantes, como advogados ou sindicato (Art. 843 
da C. L. T.). 

Facultando ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou 
qualquer outro preposto que tenha conhecimento do fato (§ I.°, do 
art. 843), entendeu o legislador de facilitar empress o seu  compa-

recimento "h Justiça, facultando-lhe o direito de se fazer substituir 
por um preposto, o qual, no entanto, de «acôrdo com entendimento • 
pacífico, deve ser um empregado subordinado. 

próprio sentido da preposição assim faz concluir, pois, como 
ensina Pedro Nunes, é ela "o contrato, ordinhriamente verbal, em que 
uma pessoa se obriga a prestar a outra, mediante certa remuneração 
ajustada, serviços de mutter permanente, como  seu subordinado e 
auxiliar direto, ou mandatário, realizando;  em nome e por conta do 
preponénte ou patrão, negócios da mesma natureza dos que  constitu-
em  a profissão habitual deste". 0 preposto é, portanto, a parte que 
se oblige h prestação de serviços, ficando subordinada ao preponen-
te; que o remunera. 

No-sentido da,' lei trabalhista, o preposto só pode ser um em-
pregado, alguém ligado h vida da empresa, que trabalar em seu inte-
rior, vivendo os seus problemas 'e que conheça os fatos que origina-
ram o litígio, ,  mas de _modo próprio, por os haver presenciado quando 
de sua verificação. , • " - 

Em consequência, um profissional liberal, não empregado, não. 
poderá jamais ser aceito como preposto de uma firma, desde que não 
tem conhecimento direto dos fatos (art. 843, § 1.°, da C. L. T.), con-. 
dição fundamental' it investidura, faltando-lhe, outrosixii, o requisito 
da subordinação, imprescindível h. função. 

,Para que o advogado possa ser considerado empregado é pre-
ciso que prove que as condições 'que o vinculam.h empresa são as 
mesmas que vinculam os trabalhadores h condição de empregados, 
ou sejam, o certo e contratado, a subordinação  jurídica e a 
continuidade de prestação dos serviços, ,devendo esta obrigação ser ,  
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cumprida pessoahnente pelo trabalhador. 
Se assim acontece, al esta- 1  it um advogado-empregado, condição que, no entanto, não se- presu-

,+-  

me, devendo vii precedida de prove, a qual, 
todavia, não se faz pelit simples dação de poderes de preposição na procuração ao mesmo ou-

torgada, através de anotação na carteira profissional _ou outra equi-valente e igualmente- valiosa. 
No  caso  dos .autos, verifica-se que, na 

 primeira audiencia, com- i 
, pareceu 

um advogado e rui segunda constatou-se a presença de outro - 
advogado, ambos aIegrindo a condição de preposto e de advogado de 
partido da recorrente, mas sem a apresentação de qualquer prove da 
condição, verificando-se que a empresa, corn sue atitude, de evidente 
interesse protelatório:que não pode e nem deve ser admitida, criou 
einbaragos ii Justiça. Ao demais, o objetivo da lei é trazer as 

 partes 
pessoalmente perante 

a Justiça, i) qual não seria atingido caso vin- , gasse a idéia da recorrente, pois, é evidente que não mais se conse-guiria a vinda de 
um empregador a_uma Junta de Conciliação e Jul-gamento, o qual se feria,  sempre. 	por seu advogado, a quem' nornearia seu "preposto", com o que evitaria o encontro com o empregado, dificultaria 

a prove e esclarecimento da-verdade. ''. 
 Ressalta-se ainda, que,- 

no presente prócesso, como muito bem salientou a MM. Junta, não se tratou de simples 
 ausência injustifi-

cada 
do empregádor, mas de urn desatendimento a 

 reiterado chama. 
mente da_Justiça, confirmed° pelo  bilhete 

 do advogado so emprega- • dor para que não deixasse de compareter. 
(fls 5, "in fine"). Assim sendo, a revelia foi bem  caracterizada e a decisão, que' 

a deter-Minim, não merece qualquer 
bensuia, devendo 

ser confirms- .. da, rejeitada, portanto, a preliminar. 
Quanto ao mérito: Dou 

 parcial» provimento ao recurso, apenas pare que o- "quantum" da condenação seja apurado em execução,de sentença, quench) se  poderá apurar 
a exatidão da quantia devida ao _recorrido: feitos õs descontos dos adiantamentos que recebeu - e o le-

vantamento de seu exato tempo de serviço. Por estes  fundamentos, acorda o 
Tribunal Regional do Traba-lho, da 3.• Região, por maioria de 

 votos, 
 de acOrdo com o Relator,' preliminarmente, em manter a revelia, vencido 6 MM. Juiz Fábio de 

A. Mote, que era pela cassação da pena citada,-"de 
 mentis", o Tribu-nal unanimemente, deu provimento parcial ao recurso para o fim de ser o "quantum!' da condenação apurado em 

execução  de sentença, de acordo, nesta Pate, com o parecer do Dr. Whady J. Nassif, pro- . 
curador Regional, confirmada, quanto ao mais, a r. 

 decisão recorrida. Belo Horitonte, 7 de outubro de 1960. — Herbert Magalhaes Dnunmond, 
presidente. -- Vespasiano Vieira 

Pilho, relator. - 
• • • 

RELAÇA0 
DE EMPREGO -- EMPREGADO DE EMPREGADO 

— INADMISSIBILIDADE 
--- Inadmite-se 

a figura de empregado de empregado pat _ é empregador quern absorve- o yesultadó, do trabalho e, 
'usu. 

mindo os riscos do 
empreendimento, dirige, fiscaliza e assalaria o obreiro subordinado. 	, 

DE MELO. - 	' 
RECURSO ORDINÁRIO 

N.° 1.211/60 — Relator: Juk VIEIRA 
., Vistos, relatados e discutidos estes 

'autos de recurso' ordinário; 
Interposto 

 de decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito 'de Rio No-
. 
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vo, ,  Minas Gerais., em" que é recorrente Manoel  Gomes  do Carmo 
recorrido. Jose GeraIdo 'Ferreira Procópio  (Fazenda da Cachoeirinha). 

Da V. decisão Clue julgou improcedente a reclamatória 'formtl-
lada contra Jose  Geraldo  Ferreira Procópio, interpôs Manoel Gomes 
do Carmo o presente recurso; visando se'  lhe reconheça  a  qualidade 
de empregado do recorrido, determinando-se a  baixa  dos autos a'ins; ' 
tançie de grigern, a 'fim de -  que seja: devidamente apreciado o "meri-
turn causae". Sustenta o recorrente inexistir  fundamento na prova-
e direito Para  a conclusão a que chegou o MM: Juiz quo", - 
siderando-o ernPregado de seu pai, que, por ,  sue vez, eta "retireiro" -,  

empregado  do recorridn. • 
- Ofereceu razões a parte contraria, pedindo a  confirmação  do-

julgadó, e a  Douta Procuradoria opinou pelo provimento do apêlo, a 
fim de, reconhecida a relação de emprêgo, volvam os autos ao Juizo -

"a quO" -, para.  o nth de julgar-se o mérito cur  causa : 

Vow 

Proclamou a v. seriténça, recorrida 'que o recorrente não se 	• 
siinila à figure do trabalhador eventual.  Embora admita que êle pres-
tasse serviços, - intermitentemente, conclui, ;corn acerto, esclarecendo 
que a aludida atividade era de caráter  permanente e inerente ao ramo -- 

explorado  no empreendimeritó. A dúvida se  estabeleceu  no  tocante 
individuaçãò do empregador.  Alega  à recorrido que  esta condição .  

deve ser atribuída ao pai do recorrente, simples "retireiro" da fazen-
da; cujo contrato de 'trabalho o autorizaria a ajustar um ajudante' 
por sua própria conta, contandp para lam> sua remuneração 'con]: de-
terminado acréscimo. Acolheu essa tese  o MM Juiz "a quci", base-
ando,-Se:na Circunstância de • pad ter  sido o recorrente contratado  di-. 
retamente pelo recorrido, nerd receber dêste os 'skis Toda-
via, ern que peie êsse ponto de vista,  apura-se sem esfelrço que tal. 
entendimento não merece subsistir,  à vista de  nosso' ordenamento 
jiiridicó e'da próva colhida, conforme acentou .a Douta procuradoria 
Regional. Coin efeito, desde logo se afigura exdrúxiila, a figure de em-- 
pregado de empregado:- Isto porque empregador é quem absorve - o. 
resultado do trabalhõ; 6. quern, assumindo os riscos , da atividade, fis-
caliza e assalaria o obreiro.  Ora, jamais ,se  poderá conferir tal condi- -  
çani.o . pai , do recerrente,-mert•-"retireiro", -vencendo satiric) inferior 

Minirrio legal. Não se benefidiava  ele  corn o trabalho do recorren- 
enjo Produto convergia totalmente  para o empreendimento rural.. 

De iguel: modo, verifica-se que os salários obtidoa pelo recorrente 
nap lhe eram paps por seu pai, pois êste servia simples- interim ,  
diário, transferindo a minguada verba Clue lhe entregava õ recorrido. 
Pouco importa que a direção da fazenda não haja contratado direta-
mente  o'  recorrente;  já que não é elemento essencial  caracterização  
do ajuste, de trabalho,  admitindo-se que, p faça __Por terceiros antoriza-
dos ou credenciados .a fazê-lo. E a prove de  que 'aopai do recorrente 

autorizou :contratar um ajudante 6. induvidosa: ,  Todos êsses ele- 
mentos patenteiam qual o verdadeiro  empregador, que é - o recorrido., , 

outra forma, acolher-se-ia autêntica fraude as normae tutelares 
do trabalho, a qual é fulminada pelo art. 9. 0  da C. L. T. 

- :Provada‘ a relação de emprégo ,e a condição do empregador 
recorrido, devem 'oS autos  baixar  à  instância  de origem para- -julga-
mento  do meritum causae. 

Fundirneritos pelos quails; acordam os Juizes do - Tribunal \  Re-

gional dó ,  Trabalho da 3.° Região,  unanimemente, em dar provimento 
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ao 

 recurso para, reconhecendo a relação de emprego, determiner a volta 
 dos autos ao MM. Juizo de origem, para prosseguirriento da instrução da reclamatária e julgamento do mérito, conforme o  direi-,to, de acôrdo coin o parecer do Dr. Jaques do Prado Brandão, Subs-tituto do Procurador Adjunto. - . 

	

Belo Horizonte 9 de novembro 'de 1960: 	Herbert .Magalhães: Drummond, presidente. — Vieira de Melo, relator. 

` • 

DISPENSA — 
ERRO INVOLUNTÁRIO DO EMPREGADO APARE. LBO DE 
 TRABALHO_' DESIDIA INCONFIGURADA 

--,Não Caracteriza desídia nem dá  motivo  a dispensi a constatação de êr-ros inveluntários .do empregado no manuseie 
de aparelho de trabalho. 

APARECIDA. 
RECURSO  ORDINÁRIO  N.° 1:290/60 — Relator:  Juiz" Jost 

RELATÓRIO 

, Antônio Valadares, perante a MM. 6.. Junta desta Capital, re-clamou contra a Saint John del-Rey- Mining Company Limited, plei-teando indenização, aviso prévio e :ferias proporcionais. , 
Defendeu-se a reclamada, alegando que 

o reclamante cometeu falta  grave 	na sua desidia na  execução  das tarefe s. que lhe  eram  afetas, dal ter  Sido justa  a dispensa; 	• 	 - Instruido o 
processo, a MM. Junta julgou prócedérite, ern par-

tes, a reclámatória, isto é, reconheceu 'ao réclamante 'o diréito as re-
parações legais postuladas, porém, com -base no salário-de 6.510,00 e não  de Cr$ 7.400,00. 

Recorreram ambos os litigantes, 
A reclamada suscita a preliminar de cerceamento de defesa, 

alegando,qiie o indeferimento ao seu pedido de- pellicle tolheu a sua ' 
prova. No merita, Pretende a reforma doAlèglsório, 'argüindo que 

o reclamante vinha, durante os  primeiros mêses, prestando o serviço spin eirros  ao passo que, posteriormente, 
passou a çoineter 6/T0S, os 

sua dispensa . 
quais decorreram de sua desidi3 e dai  ter  ele próprio dado cause it 

reclamante,. em seu recurso, pleitea que as  reparações  que lhe 'foráni  deferidas  sejam calculadas na base - do' salario de • Cr$..... 7.400,00, tendo em 'vista o aumento que obteve no dissidio coletivo;de que  dá 'notícia  a certidão acostada ao recurso. 
As partes contrariaram.  os réctirsos, e a Douta Procuradoria Regional; oficiando nos autos, opineu Pela rejeiçãci -da preliminar da reclamada e 

pela confirmação da decisão recorrida. 
Isto p6sto: 

VOTO 

 
Não  ocorreu o alegado cerceamento de defesa  arguido ' pela re-clamada,, 

 pretendida perícia não poderia socorrer a emprasa. Com 
 eel., to, realizada que f6sse, só poderia constatar a existência de duos 

po:. 
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metidos pelo reclamante no manusêio do -  instrumento com . que  tra- 
balhava.  Nada além disso. Ora, a comprovação de erros não signifi- 

que-  o reclamante fôsse desidioso, tendo em vista que, segundo a 
prova testemunhal, tais êrros acontecem por motivos que indeperi-
dem da vontade de quem trabalha com o aparelho: Assim,  inútil  se-
ria a  perícia e dai á Sua  designação não consistir em cerceamento de 
defesa. , • - 

_ No mérito, não mereceu reparos a decisão, na parte que deu 
pela dispensa injusta do reclamante. A desidia imputada a este •devid 
ser-  provada por prova testemunhal e tal não se deu. Os erros come-
tidos .pelo réclamante podem ser. atribuídos its precitadas  causas. 
que independiam de sua vontade e que as testemunhas- a elas.-se  re-
ferem.  Ora, é evidente que a justa causa que autoriza a reseisio 
contrato de. trabalho deve ser provada de modo  Inequívoco.  Na es- - 
pécie, a desídia do reclamante não foi provada e dal o. seu direito its 
reparações postuladas. 

Quanto ao recurso do réclamante, merece ser provido. 
A certidão de fls. comprova  que a êle, conic, aos demais ern-

pregados da  reclamada, foi  concedido um aumento em dissídio cole 
tivo. 0 fato de ter sido a certidão junta stimente com o recurso, não 
é de se estranhar, e la's° porque jamais poderia o reclamante supor 
que, tendo indicado, na inicial, o seu  salário certo,  viesse a reclama-
da a contestá-lo. A reclamada teve vista da certidão e está, como se 
disse, constitui prova inequívoca daquele aumento. 

Com estes fundamentos, acorda o TRT da 3.° Região em rejei-
tar a preliminar de cerceamento de  defesa e, no mérito, negar- provi-
mento ao recurso da  reclamada e prover o do reclamante. ' 

Belo Hórizonte, 28 de setembro de 1960. 	Herbert  Magalhães  
Drummond, presidente. 	José Aparecida, relator.- 

- 
DISPENSA — PALAVRA DE CALAO —  AUSÊNCIA  DE  INTENÇA0 

DE OFENDER — IMPOSSIBILIDADE 

-- Palavra de calão proferida sem intenção de ofender 
não constitui motivo para dispensa. 

RECURSO bRDINARIO N.° 1.196/60 -- Relator: Juiz FABIO 
ARAÚJO MOTA. 

Vistos os autos. Cia. Anglo-Brasileira de Construções recorre 
da decisão do .mm. Juiz de Direito de Alpin6polis, Estado de Goiás, 
que julgou procedente reclamação contra ela apresentada por War- -  
domiro Ferreira de Padua, visando ao recebimento de indenização por 
dispensa injusta, aviso, ferias e salários retidos. 

0 Dr. Procurador Adjunto opinou pela  manutenção  da decisão 
recorrida. 

Tudo bem examinado. E de ser mantida a decisão. As palavras 
de calão proferidas pelo empregado, como o gesto de rasgar um ta- -  
lão de abastecimento de combustível, confessados pelo recorrido, não 
seriam motivos para a rescisão do contrato de trabalho. Foi uma ex- 

'1 	
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clamação 

muito comum entre pessOas do povo, proferida entre co-legas de secção, sem intuito de ofender ninguém 
e decorreu de estar de posse de um  talão 

 sem assinatura de qualquer encarregado da au-
torização para a compra de gasolina. Talão inútil, que foi -rasgado, num gesto de  impaciência muito 

comum. Nada autorizou a 'dispensa. 
A vista do exposto, acordam os Adzes do Tribunal Regional do 

Trabalho da 3.* Região ern negar provimento ao recurso, para man-
ter a decisão recorrida. Custas ex-causa. 

Belo Horizonte, 5 de outubro de 1960. -- 
Herbert Magalliies 

Druinmond, presidente. -- Fabio A. Mota, relator. 



SUPREA10 TRIBUNAL FEDERAL; 
ESTAÇÃO RODOVIÁRIA VEICULOS — CHEGADA E SAIDA — FIXAÇÃO  DE PONTO COMPETÊNCIA DO MUNIC/PIO — TAXA — OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO 

— Compete ao Município fixar ponto 'de chegada e said de  veículos  de emprisas de  serviços públicos, as quais se obri-
gam a pagar taxa pela utilização de estação rodoviária. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 42.511 — Relator: Ministro CANDIDO MOTA FILHO. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de rec extr. n.° 42.511, — Minas Gerais — Expresso S. Luiz e outra, v. Prefeitura de Ube-

raba, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em PlenO; 
não conhecer do recurso, it unanimidade,  incorporado  'a este o reli-tório e notas taquigráficas. 

Filho, relator. 
S TT. F., 20-8-59. — Barros Barreto, presidente -- Cindido Mota .1 

RELATÓRIO 
0 Sr: Ministro Cindido Mota Filho: —O Egrégio Tribunal de 

Justiça de Minai Gerais decidiu que, fixando a Prefeitura Municipal 
de Uberaba o ponto obrigatório de partida e chegada, em estação rõ-
doviária, não vulnerou normas constitucionais. Por outro lado, cabe-
lhe o direito de exigir taxa pelo serviço que presta. • 

Vale-se a empresa de argumento de terem sido violados o § 16.°, do art. 141, art. 524 do  Código  Civil e art. 70 do Código Nacional do 
Transito e de haver disiklio jurisprudencial. Assim o recurso 'd pelas letras "a" "V e "c" , 	. 

As partes arrazoaram e a Procuradoria Geral opinou pelo não conhecimento do recurso. 
E o relatório. , 

, VOTO' 
0 Sr. Ministro Cindido Mota Filho .: — Não encontro as viola.  cães  apontadas. 0 município esta dentro de ,  seu peculiar inteiesse e • na esfera da organização de Seim serviços, fixando o spoilt° de cheg* da e de saída de veículos de empresas de serviços públicos: E desde que as empresas se utilizam da estação rodoviária -pertencente ao Mu-nicípio, sic)  obrigadas  a pagar a ele a taxa de retribuição de  serviços. Não conheço do recurso. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: A unanimiclade, não conheceram do recurso. 
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Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Ministro Nelson 
Hungria e Luiz Gallotti. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Cân-
dido Mota 	 , Filho Ari Franco e Barros Barreto. ,  

EXECUTIVO CAMBIAL — FRAUDE DO ENDOSSATARIO — EXE- 
QUENTE DEFESA DO EXECUTADO — POSSIBILIDADE' 

7 • -- Em executivo cambial pode o pretenso obrigado exe-
cutado  articular defesa fundada em fraude do endossatário 

- exeqiiente. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 41.810 — Relator: Ministro 
VILAS BOAS. 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos  éstes autos de recurso extraordinário 
n.° 41.810, de Minas Gerais, recorrente José Gonçalves Filho e recorri-
do Joaquim Joaquirn de Faria Reis, resolve o Supremo Tribunal Federal, pela sue, 

Turma, conhecer e desprover do recurso, ut notas taquigraficas. 
Custas ex lege. 

Distrito Federal, 25 de agosto de 1959. -7- Ribeiro da Costa, pre-
sidente. -- A. M. Vilas Boas, relator. 

RELATÓRIO' 

0 Sr. Ministro Vilas Boas: — O Eg. Tribunal de Justiça, par 
uma das alias Cameras; confirmou a sentença do Juiz de Paraisópolis, 
que concluiu pela improcedência da ação executiva cambial promovi-
da por José Gonçalves Filho contra Joaquim de Faria Reis. 

- 
 

Sustentou  se que, havendo o  suposto tomador — Felicia Daber 
Neto — iludido o subscritor das letras, que não teve a intenção de 
obrigar-se cambialmente, a defesa era também oponível aa endossa-
ttirio, autor da demanda. 

"S6bre a conduta dêste, assim se manifestou o Relator, Exmo. 
Sr. Des. Merolino Corrêa: "0 português José Gonçalves Filho, por 
=Us 'de uma "vez, comprou os títulos de crédito arranjados pelo es-
telionatário. Os de Joaquim de Faria Reis, no valor global de Cr$ 
106.000,00, apenas por , Cr$ 30.000,00!! Sabia que o suposto devedor 
era homem de haveres, pessoa solvente. Ora, seria ingenuidade acre-
ditar na b6a fé do endossatário, travestido em  cordeiro. Não lhe deu 
crédito o Juiz e não lho dou eu, razão por que estou confirmando a sentença". , 

recurso, manifestada  à invocação dos incisos a e d do permis-
sivo constitucional, foi deferido pelo despacho de fls. 171. 

Processo  regular. A Mesa. --- A. Vilas Boas. 

- VOTO 

0 Sr. Ministro Vilas Boas: — 0 título cambial é uma promessa 
abstrata de pagamento em dinheiro. Vale dizer: a obrigação contida 
na letra se desvincula do negócio jurídico que lhe deu origem, para 
conquistar plena autonomiá no seu giro. 
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Se não f6sse assim, o terceiro a quem .f6sse- transferida wide-ria ser • surpreendido corn.• uma- investigação  de causa, para. a • qual' talvez não tivesse defeat), adequada, e o ato cambiario perderia o sell genuíno sentido econômica e .jurídico. . • . - 
Mas um princípio de proteção ao tráfico honesto e b6a fé nikt • . pode, evidentemente,. servir de .cabertitra e indenidade. a'fraude. • 	ct •• . Quando se-fala em . abstração de causa, não se quer dizer  abla-ção :da causa que. permanece subjacente, mesmo  nos-  negócios deno-minados abstratos,-  parece ser- aflorada e, discutida sempre que 

interêsse pessoal suficiente.. 	• 
E é o caso. - 

- Acionado  pelo endossatária de prornissórias,'o emitente'articu-lou,.e.m,_contestaç .ão, que:  havia sido vítima de um- ardil do pretenso ,  tomador; para o;qual concOrrera .o portador das mesmas, largamente • corriperisado na  ação delituosa. • • .. • • 
.Era 

uma defeaa pessoal- do réu contra .o autor, genéricamente admitida pelo art.. 51 da -Lei 2.044, 'e apurada-pela Justiça local segurir , do. as regras do direito comum. • 
. 	Os: arestos em  contraste — pensa eu 	não chegariam  a con- clusão diferente em face de •hfpóteses. idênticas. 	 • • 	• Todavia, o certo é que entniciarn.tese, que 

 ' se  presta  à Interpol 1 algae de recurso  extraordinário, porque, fornialmente se contrapõe a de) julgado ern. exame.- . 
Conheço do  recurso pela.letra - d,•rntia•para lhe negar proviMenta..*; 

- • 

APELAÇÃO REMESSA 
A SEGUNDA INSTANCIA -- PRAZO 

— DESERÇÃO INOCORRENCIA 

— A deserção pela não subida da apelação no prazo legal 
deve ser julgada pelo Alit de primeira instância, de cujo des-
pacho cabe agravo de instrumento, sendo desacertada a  práti-ca  de não se conhecer nesse caso da apelação em segunda ins- 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 28.196 	Relator: Ministro , LUIZ GALLOTTI. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso extraordi-
nário n.° 28.196, de Minas Gerais, em que são recorrentes Hellmut Hochsprung e sua mulher e recorridos João Evaristo Costa, sua mu-lher e outro, decide o Supremo Tribunal, em 1.• Turra, conhecer do 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Conheceram" do ' recurso e lhe negaram provimento. Decisão unânime. 
Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Hen-

rique D'Avila (substituto do Exmo. Sr. Ministro Ha,hnemann 
Costa. 

Guima- rães,  que se acha licenciado), Vilas Boas, Rocha Lagoa e Ribeiro da 

— 475 — 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

recurso e dar-lhe provimento, unanimemente, de acôrdo corn as no-
tas juntas. 

D. F., 2-6-1955 — Ribeiro da Costa, presidente. — Luiz Gallotti, 
relator. 

RELATÓRIO 

Senhor Ministro Luiz Gallotti: — Hellmut Rochsrpung e sua mulher  moveram ação de aviventação de rumos contra Joao Evans-
to Costa e outros. 

Julgada improcedente a ação pela sentença de fls. 118/120, os - 
autores apelaram (fl. 122). 

0 Juiz recebeu a apelação (fl. 129v.). 
Os apelados contra-arrazoaram (fls. 130/132), em 13 de agosto 

de 1954. 
- O Escrivão prestou a - informação de fl. 133: 

"Oa abaixo assinados, Escrivã-substituta do Cartório do 2.0 Off-
cio desta Comarca e Escrivã dêste processo por motivo de impedi-
mento legal do sr. Escrivão com o Dr. Procurador dos requerida — Giselda Costa — e Escrivão do 2.° Ofício desta Comarca — Arnaud 
Marinho —, vêm, com o devido respeito, expôr e requerer a V. Excia. o seguinte: 

'a) --- como é do conhecimento de V. Excia., está éste Cartório 
com a responsabilidade também dos serviços eleitorias desta 100a. 
Zone, cujos serviços, na verdade em excesso e ainda com grande de-
ficiência numérica de funcionários; 

— por forge de lei, acham-se quase paralizados os serviços 
judiciais fiesta Comarca e, assim, principalmente  os dêste Cartório, 
tudo pelo grande volume de serviço eleitoral e prazos praticamente 
findos; 

— acontece que • este Cartório deveria -remetér ao Egrégio Tribunal de Justiça o presente processo ate o dia 23 do corrente  mês, não só pelo  respeitável  despacho de fls. 129v. bem como pelo pram 
legal que nos é atribuído, visto que as razões ,deram entrada em car-tório dia 13 do corrente; 

— pelos motivos expostos, que são a realidade, somente 
nesta data e com esfôrço, é que conseguimos colocar o presente pro-
cesso em condições de subir 4 Superior Instância, como tudo vínha-
mos relatando e comunicando a V. Excia.; 	- 

— assim, é que respeitosamente fazemos a presente promo-
ção pare que V. Excia. se digne de, confirmada a verdade de tudo 
que acima expôrnos, atestar essa ocorrência e a verdade sôbre o que , 
alegamos, para que assim, possamos nos isentar das legais  penalida-des  pelo não cumprimento do prazo de lei, bem como sejam as par-
tes em nenhum ponto prejudicadas pelo ocorrido que relatamos. 

Reiterando a V. Excia. os protestos de alta estima e distinta 
consideração, subscrevemos, muito respeitosamente, — Giselda Costa, 
Escrivã  do proc. — Arnaud Marinho, Escr. do 2.° Of." 

E, a seguir, conclusos os autos ao Juiz em 21 de agosto de 1954, 
foi proferido o seguinte despacho,  na mesma data (fls. 133v.): 

"Atesto a verdade das alegações retro e supra e mando que su-bam os autos h Instância Superior". 
A apelação foi remetida a 31 de agosto de 1954 e recebida no Tribunal de Justiça a 2 de Setembro de 1954. 
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A Terceira Camara Civil do Tribunal de Minas proferiu este acórdão  (Lis. 138v. /140 ): 
"Vistos, relatados e - discutidos os presentes autos de apelação 

n.° 10.530, da comarca de Pará de Minas, em que são apelantes Helmut. ' Hochsprimg e sua mulher e apelados João Evaristo da Costa e sua; mulher e outros, acordam, sem discrepância de voto, ern Terceira CA-1, 
mara Civil do Tribunal de Justiça, incorporando neste a relatório, não 1 ;¡ conhecer da apelação, em razão da remessa tardia dos autos. 

A escrivã do processo e o escrivão do 2.° Oficio procuraram jus-
tificar a falta, sob a alegação de que os serviços judiciais se achavam . quase  paralisados,  em virtude do grande volume de serviço eleitoral, alegação que o juiz aceitou, atestando ser verdade. 

turma  julgadora, porém, não justifica a inobservância da lei, que é expresso a respeito. Por maior que seja o serviço eleitoral de urna comarca, não se pode justificar a paralização dos serviços Judi... ciais e muito menos urna simples remessa de autos 4, superior  instân-cia. 0 que houve foi desídia e desídia não se justifica. Custas, na for- ' ma da lei. 

relator. - 
B. Hte., 12 de novembro de 1954. 	Newton Luz, presidente, e 
Lembro-me gut, em 1945, nesta Capital, em trêis meses, pouco 

mais, deixei prontos; concluídos, mais de vinte e Oito  mil  processos eleitorais, inclusive  os títulos assinados, sem suspender o serviço da 
jul- gamento. Vara de que era titular, nem mesmo as audiências de instrução 

e jul- 

Não justifico, portanto, não posso justificar o esquecimento de • remessa dos autos dentro do prazo legal, que é de dez dias, e declaro que daria provimento 4 apelação se dela pudesse conhecer." 
Recorreu o apelante, corn fundamento nas alíneas a e d, do art. I 101, III, da Constituição (fls. 141/142). 

, 
 

Só  o recorrente arrazoou. 
E o.  relatório. 

VOTO 

0 recurso é de ser conhecido, h vista do invocado dissídio ju ,  risprudencial. - 
E merece provimento, de acordo com o decidido reiteradamen- 

4 te por esta Turma. 	- 
Assim, entre outros, no recurso  extraordinário n.° 16.435, onde proferi  voto, unanimemente acolhido, em que disse: 
"0 Código de Processo, no art. 828, diz que a apelação  ficará deserta, se os autos não forem remetidos 4  instância  'superior no pra-zo legal. 
Refere-se, a met' vêr, deserçã-P decretável pelo Juiz de 1.°_ins-

tância, de cuja decisão cabe agravo de instrumento (art. 842, n.° IX). 
Da deserção na superior instância, cuida o Código no §  único  do art. 870, que é 'o primeiro do Título VIII "Da Ordem do Process° 

na superior instância." 

pág.. 138): Pontes de Miranda é explícito ("Conmentários", vol. 5. 0, art. 828, I) _ 
"A deserção é julgada pelo juiz da prirrreira instância: Da re-, 

solução judicial que decreta deserta a apelação -cabe agravo de ins-
trumento (art. 842, IX)". 
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Com decretar-se a deserção ao ser julgada a apelação, fica du-
plamente sacrificada a parte: primeiro, porque não se lhe cld enséjo, 
de provar o justo impedimento (cit. art. 828); segundo, porque se 
lhe suprime uma instancia, de vez que da decretação da deserção ca-
be  agravo. - 

Por  isso, Pontes de Miranda ainda 'esclarece (p.. 143): 
"A decisão de deserção, na primeira instância pertence  h com-

petência do juiz ou tribunal de primeira instância. A deserção na 
segunda instância, à competência da tribunal de Segunda instancia: 

preciso que Min se baralhem as espécies". 
.E acrescenta .(p. 144): 
"Se fa alegada a deserção e não julgada, o Tribunal, a que su-biu o recurso  de apelação, tem de mandar baixarem os autos para que o jiiiz a processe, pois da decisão dela cabe recurso de agravo de . 

instrumento e o tribunal de apelação  não pade eliminar ,  uma  Instân-cia e usurpar a competência da outra câmara ou tribunal. A, prática 
de não se conhecer por'ester deserta é contra os princípios  (foi p que ocorreu na espécie): a apelação existiu e vale:.  a extensão da ,relação 
processual foi ate ao tribunal de, apelação; não houve decisão de  de-serção  passada em julgado. Todós êsees acórdãos em  que  se diz que se não conhece da -- apelação por estar deserta, sem ter havido decisão 
de deserção, são injustos, contra direito. monstruoso o que se pre-. 
tende implantar: a regra de que, na instância da apelação,- já se não 
pode  alegar  -justo impedimenta (sem razão, M. Seabra Fagundes, "Dos . recursos ordindrios", 117). 

"Se as autos sobem apesar do não preparo e fóra do tempo' pare  remessa,  sem ter sido pedida a deserção, ocorrida na primeira 
instância; o "tribunal ad qtiem não pode julgar a deserção (Trib. ,  de 
Apel. do R. G. do Norte, 31-3-1942). Seria desconstituir relação pro-
cessual  condenando, o que só lei explícita poderia (de lege condendo, 
também erradamente) estabelecer. 

A  divergência  de Seabra Fagundes, a' que se refere Pontes, não 
atinge o caso em exame, pois ela apenas .diz respeito 4, deserção ocor-, 
rida em 2.0  instância e prevista no art..870, §  único.  Do fato de &to aludir :date h prova de justo impedimento, deduz Seabra, Fagtuides .  que tal prava só ficou admitida quanto it deserção na 1.° instância, 

, conforme previu o art. 828 ("Recursos", p. 117). 
A sua opinião, porém,, quanta .ao ponto ora em debate, é a se-

guinte (p. 124): 	. 	• , 	 . 

ao 
"Nas apelações, o julgamento da deserção tanto pode competir juiz "a quo" como ao tribunal. Depende da fase em que se descure _ 

o preparo.' Se antes da remessa, julga-a a juiz recorrido;' se posteri-
or a isso, decide-a o tribunal pelo órgão competente (turma, relator • 
ou presidente), conforme o. regimento respectivo". , 

Além  disso, também  a invocada alínea a ampara o recurso, pois-. o prazo de dez dias para á subida.da apelação se  conta,  depois das contra-razões au depois de decorrida o respectivo prazo, da data do despacho que -ordenar a remessa ,  h do registro dos autos no Carreio (árt. 827, § 1.°). -Ora esse  despacho . só foi proferido OM 31 de  agosto de - 1954, ap6s a referida. justificação do Escrivão é a remessi se fez 
no mesmo dia 31 de agosto de 1954 (fl. 133v.), gem. que decorresse,, 
portanto, o prazo de dez dias. 

Assim,  conheço  do recurso, com  fundamento em _ambas -  as elf-, neas  invocadas, e lhe dou provimento, para que -o Colendo Tribunal de Minas Gerais conheça da  apelação e a 'julgue como de ,direito. 
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DECISÃO 

Como consta da  ata  a decisão foi a seguinte: Conhecido o pro-vido o recurso, 4 unanimedade. 
Ausente o Enna. Sr. Ministro Barros Barreto; Presidente da 

Turma, por se achar em Ow de licença, sendo substituído pelo Exma. 
Sr. Ministro Afranio Costa. 

• • 

ACIDENTE DO TRABALHO — REPARAÇÕES — RECEBIMENTO 
— AÇÃO ORDINÁRIA —NOVA. INDENIZAÇÃO —  EX(). NERAMI DO EMPREGADOR 	 ' 

— Depois do empregado receber as reparações pelo ado 
dente do trabalho, Pica o empregador exonerado de nova inde-
nização pedida em ação ordinária. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 43.922 — Relator: Ministroi 
CANDID° MOTA FILHO. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de rec. extr. n.° 43.922, -- M. G. — Francisco dos–Santos V. Armando Gonçalves Lages, acor-
dam os Ministros da 1: Turm4 do Supremo Tribunal Federal, it una-
nimidade, conhecer ,  do recurs° e 'dar-lhe provimento, vencido o Rela-tor, incorporando-se a êSte o relatório e notas taquigráficas. ' 

S. T. P., 21-11-59. — Barros Barreto presidente — Cândido' 
Mota Filho, relator. 

, 

RELATÓRIO 

0 Senhor Ministro An Franco: -- Sr. Presidente, trata-se de ' 
processo relativo a acidente de trabalho no qual a parte propôs ação 
depois de ter promovido e recebido -indenização. 0, Tribunal de Jus-tiça de Minas Gerais proferiu a respeito o seguinte acórdão: (L6). o relatório. 

VOTO 

_ Sr. Presidente, ha pontos de vista coritrário, a  respeito ma- teria  pelo menos, entre mim e o eminente Sr. Ministro Luiz Gallotti: 
S. Excia acha que é preciso, apenas, a prova do dolo para pagamen-
to da indenização. Tivemos oportunidade de :discutir isso, entenden
do S. Exa, que a expressão "culpe deve ser  considerada  em sentido lato, abrangendo a culpa Prapriarnente dita e o ,dolo Conheço, pois, 
do recurso, mas lhe nego provimento pára manter a decisão, que re- 
conheceu ao  operário o direito .4 indenização fóra de acidente de tra-balho. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Cândido  Mota Filho: —  Senhor Presidente  em casos como êste, em que, por acidente de trabalho, se propõe  ação ordinária após ter sido  recebida  a competente indenização, eu dou' provimento ao recurso, data venia do eminente Sr. Ministro Relator. 
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DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Conheceram do 
recurso, unanimemente; dando-se provimento, vencido o Sr. Minis-tro Relator.- - 

Tomaram parte no julgamento os DEMOS. Srs. Ministros Cân- dido Mota  Filho;  An Franco, Nelson Hungria, Luiz Gallotti e Barros Barreto. 

* * * 

IMPOSTO DE TRANSMISSÃO "INTER-VIVOS" —.  IMÓVEL  — PROMESSA DE COMPRA E VENDA — COBRANÇA INDEVIDA 

— Não pode ser cobrado o imposto de transmissão ter-vivos" nos contratos de promessa de compra e venda imobi-liária. 

, 	RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 30.349 (embargos) -- Rela- 
tores: Ministros- LAFAYETrE DE ANDRADA (recurso extraorclinai-rio) e BARROS BARRETO (embargos). 

ACÓRDÃO 

Vistos, examinados e discutidos êstés autos de recurso extra-
ordinário n.° 30.349, de Minas Gerais, em que é recorrente a Fazenda 
Pública Estadual e recorrido Fayal, S/A, acordam os Ministros do Su- - 
premo Tribunal Federal, pela Segunda Turma, nos têrmos das notas 
taquigráficas precedentes, em conhecer do recurso e negar-lhe provi-mento, unanimemente.  Custas  da lei. 

Supremo Tribunal Federal, 10 de abril de 1956. 	Edgard Cos- ' ta, presidente, — Antônio Carlos Lafayette de Andrada, relator. 

RELATÓRIO 

0 Senhor Ministro Lafayette de Andrada:  O  acórdão recorrido é o seguinte: "Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação 
n.° 11.124, de Belo Horizonte, apelantes, o Juízo- e a Fazenda Pública Estadual e apelada, Fayal S: A., acordam, em Terceira Camara Civil 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorporando nês-
te 13 relatório de fls. 49, negar  provimento  aos recursos para.: confir- - mar a decisão de primeira instância.„ -- Já é pacifica a tese susten-
tada pela apelada e muito bem acolhida pelo ilustrado dr.  Juiz  de Di-
reito da Segunda Vara dos Feitos da Fazenda Pública, de que é inde-
vido, nas  'promessas  de compra e venda, de imóveis, o imp6sto de transmissão "inter-vivos". A  promessa não transfere donumo  é mero título preliminar,  que Se caracteriza por seu objeto —  obrigação  de contratar (Darcy Bessone, "Promessa de Compra e Venda de Imó- pág. 12). Ainda mesmo na vigência do, decreto n.° 649, de 11 
de março de 1949, que-  deu nova redação ao 'artigo 22,  da  Lei n.' 58, não  há transferência de domínio, o que só e possível, nos  termos dês-se  mesmo  decreto, quando ha uma  sentença  de adjudicação e sua transcrição  disso, aplica-se o sistema do Código Civil (art. 530, n.° 1). NEU havendo transmissão cle domínio, indevido é o imposto 
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cobrado, como tem entendido o Egrégio 
Supremo Tribunal Federal (rec. ext. n.° 12.137 e 10.944) e êste mesmo Tribunal ("Minas Forense", vol. 7, nag. 300)-. —  Custas na forma da lei. 	- 	- 

Belo Horizonte, 18 de ag6sto de 1955., — Afonso Lages; .presi- , 
dente. — Helvécio Rosenburg, relator. 7-- Marcie Ribeiro, yoga; I" 

A Faiencla, Pública Estadual- interp6i recurso  extraordinário com apoio na letra a do perznissci constitucional alegando: .' 
- "0 recurso  encontra apoio  no art. 101-, n.° III`, letra a, da Cons--, 4  tituiçâo Federal, por isto que a  decisão  -recorrida feriu o disposto no 

 , 

art. 19, n.° III, da megrim 
 Constituição, negando ao Estado faculdadél 

', 4,. al estabelecida .para cobrar- imPosto.dê transmissão de propriedade ' 
imobiliária "inter-vivos", em Caso específico. — 

A matéria foi deba-tida nos autos, tendo a Fazenda Pública sustentado o seu direito face ao texto 
 constitucional e h legislação Ordinária pertinente ao assunto." 0 
 recurso está arrazoado, e o dr. Procurador Geral, .opinoti: " 

'A Fazenda Pública Estadual de Mines Gerais  propôs  contra .  Fayal S/A, ação executive fiscal, em cobrança de  Importância, diz, re-- lativa a imp6sto de  transmissão  de propriedade inter-vivos, ern  con-trato  de  promessa 
 de venda. — Confirmando decisão da 1.' instância, o Colendo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 

 julgou improcedente a ação, sob os seguintes fundamentos,- em resumo i  Verbis: •— "Jii ti pacífica a tese.... de que é indevido, nas promessas de -compra e yen- -- 
de de imóveis, u imp6sto de transmissão "Inter-vivoS". A 

 promessa . no transfere - domínio, é mero titulo preliminar, que se caracteriza , por seu objeto — obrigação de contratar_ (Darcy- 
 Ressone, "Promessa ., de  Compra e 

Venda de Imóveis" pág.- 12). (Acórdão, fls. 20). — Re-correu,,eXtraordinariamente, a Imóveis", Pública :Estadual, apoiada no disposto no art. 101, III, a, da Lei Maior, 
 tendo por virinerado o art.. 19, n.° III., dit'donstituição Federal (fls. 51). — Nos têrmos do art. 19, n.° III, da Super Lei, compete aos Estados decretar 

impostos s6bre transmissão de propriedade  imobiliária inter-vivos, e sua incorpora-ção ao capital de sociedades, — .Frente a easel regra  jurídica, susten-ta  a recorrente que a promessa de Venda cria  direito  reel, Portanto; . s6bre :  eh:" incide o tributo de transmissão inter-vivos. — Ao parecer, . o contrato de promessa de  compra e Venda não cria direito real, per---clue tem  por objeto Irma promessa de contratar. Se criasse direito real não seria pré-contrato, mas, ao revés, contrato 
 de venda e com-pra. — Segundo o magisterio dó eminente Pontes de Miranda 7.- "Con trato preliminar, ou 

 melhor,' pré-contrato (Ververtrag, nome proposto por H: Thol). — pactum de çontrahende, • entende-se..0 Contrato pelo • qual uma das partes, ou ambas, ou Odes, no caso de  pluralidade sub-.' - jetiva, se obrigam a concluir outro 
 negócio jurídico; dito negócio • ,, 

principal, ou contrato principal" ("Trat . de_ Dir. Privado", volunie . . 
XIII, 134..30, § 1432; n.° 2, ed. 1955). 7- E, mais adiante, esclarece p , opinado- jurists: .-- "Na. promesse, de  compra é venda  há promessa . ! de - contratar: declara-se, prometendo-se  compra e Venda; de zinicin que se promete prometer. Tanto (3 promitente vendedor  quanto O promitente. comprador 'Concluem promessa  de  contratar comPra.2.. e venda, nem aquele Vende, nem esse compra " (Op. cit., 13,1g. 222/223; § 1.513, ed.. 1955). — g que, no contrato de compra e venda ha 

 unia-promessa  de transferir a propriedade, a coisa Vendida, por parte do 
vendedor; enquanto o comprador promete pagar ci preço da coisa. Quando hd, por objeto, no pré-contrato de vends, a  promessa  de  pro-meter transferir 

a propriedade; :ha, at então, induvidosamente, con-. trato Preliminar, de compra e - venda. Assim, não é de: se confundir o' 
pré-contrato com o mesmo contrato. -7- Na espécie, OM verdade,-.não 
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houve  pré-Contrat6, me.S, sim, contrato de venda sujeita ao cumpri-mento clé determinadas condições. — Assinale-se,  todavia,  que o res-peitável  aresto recorrido, apreciando fatos, declarou que se cogita de pré-bontrato, e, nessas  condições, para o desate da tese jurídica posta no extraordindrib, como tal se ha de considerar. Desta sórte,  temos  por indevido nas promessas de compra e venda de imóveis, o impos-to de transmissão inter-vivos. A tese esposada pelo venerando aeon dap recorrido não vulnerou a regra jurídica constitucional. -- Ante o. exposto, havemos que se não conheça do  extraordinário,  prelimi-narmente; e, se conhecido, que o Excelso Supremo Tribunal Federal lhe negue provimento, na forma da lei." 
2 o relatório. 

VOTO.  
, 'Conheço do recurso embora só se tenha invocado a letra a. 0 dissídio jurisprudencial  é  notório. 

Nego provimento. 	acórdão está Corn a jurisprudência manse e pacífica dêste Supremo Tribunal. 
Não pode ser  cobrado  impôsto de transmissão inter-vivos nos contratos de promessa de compra e venda, porque não há, aí a trans-ferência do domínio: Longos e reiterados votos tenho proferido de acôrdo com essa tese e a êles me reporto (rec. extr. 22.728, de 11-8-53; 22.756 de 11-8-53; 21.844 de 11-8-53; 22.259 de 18-8-53; 30.566 de 13-1-56; 30.604 de 134-56 e Mand. Seg.' n.' 2.768 de 22-12-54). Acentuou corn acerto o Procurador Geral: 
"Nos  termos  do art. 19, n.? III, da Super Let compete aos Es-tados decretar  impostos  seibre transmissão de propriedade  imobiliá- ria  inter  vivos  e Sue incorporação ao capital de sociedades. — Frente wessa regra jurídica, sustenta a recorrente que a promessa de venda cria  direito real, porque tern pôr objeto uma.promessa de contratar. Se criasse  direito  real não seria promessa de contratar; digo, seria pré-contrato,  mas, ao revés, contrato de venda e compra. — Segundo o magistério do eminente Pontes de Miranda: --contrato — prelimi. nár, ou, melhor, pre-contrato(Ververtrag, nome proposto por H. Thol), "pactum de contrahente, entende-se contrato pelo qual uma das 

partes, ou aMbas, ou t6das,  no  caso de pluralidade subjetiVa, se obri-gain concluir outro negócio jurídico, dito negócio principal ou  con  trato  principal  ("Trat. de Dir. Privado", vol. XIII, pag. 30 § 1.432, n.° 2, ed. 1955). 	E,  mais adiante; esclarece o opinado jurista: 	"Na promessa de compra e venda, ha  promessa  de contratar; declara-se, prometendo-se compra e Venda; de modo que se promete prometer: Tonto o  promitente  vendedor 'quanto o promitente comprador con-chiem promessa de contratar compra p venda, nem  aquele  vende, nem êsse  compra  (Op cit., pap. 222/223, § 1.513, ed. 1955). 	que, no  contrato  de  compra  e venda há uma promessa de transferir a propriedade, a poise vendida, por  parte  do vendedor; enquanto o corn prador promete .  pager o preço dá coisa. Quando ha, por objeto, no pré-contrato de  venda  a  promessa de prometer transferir a proprie-dade, ha aí,  então,  induvidosamente, contrato  Preliminar de  compra  e venda .. — Assim, não  é de se confundir o  pré-contrato  com o mes-mp contrato. — Na  espécie, em verdade, não houve pré-pcintrato, mas, Sin' Ontrato de venda  sujeita ao  cumpriznento de determinadas con- dições. 	Assinale-se, lodavia, que  o ' respeitável  aresto recõrridó, apreciando fatos, declarou  que se cogita de  pré-contrato  , e, nestes condições, para o desate da tese  jurídica posta  no extraordinaritt  co- 
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mo tal se ha de considerar. Desta, sorte, temos por indevido, nas pro, messes de compra e venda de, iMóveis, o imposto de trarisiniaatiof . inter vivos. A tese esposada  pelo  V.  acórdão  recorridó nap Vtilrierint a regra jurídica constitucional." 	,„ 

2 meu voto. 

DECISA0 

Como consta  da ate, 'a t-iaciSâti foi a' seguinte f Conheceu  se  dai redurso, mas  negou  se4he provithento iintlriimeinente. ' 	• . 	• 	- 	 . 
" ACORDAG 

Vistós, examinados e discutidos Estes autps ,  de, recurso  extra,  
• ordinário  n.° 30 . 340,:(embargos); de Minas Gerais, sendp:embargante Fazenda Pública Estadual e embargado payal S.. A,,  acordam  . os  Mi- ' nistros .  do Supremo  Tribunal Federal, .etfi  sessão  plena;.fejeítar:oa em- , bargos,. uninimementé: 

 O  relatório do feito e as razões de decidir  constam das  notes taquigráficas que precedem. Custas na forma da lei: ,  , , 
Barreto; relator. 

Rio, junho de 1959. — Orosimbo Nonato; presidente ,  Barns 
„ 

Como consta da ata, a decisão foi a  seguinte : Rejeitaram os ern bargos, por decisão  unânime 	, 
Tomaram parte no julgamento os EXMOS. Srs. Ministros Barros Barreto, relator, Candid° Lobo; (substituto .çlo ExMo. Sr. Ministro Rocha Lagoa, que se  encontra  em  exercício  no Tribunal Superior Elei-toral), Vilas Boas, Cândido  Mote, An Franco, Nelson Hungria, Luiz • Gallotti, Hahnemann Guimirães, Ribeiro da Costa', - 

CONCUBINA 
— REMUNERAÇÃO SERVIÇOS DOM2STICOS 

-- A companheira ou concubina que por longos anos prestou serviços domésticos ao  amásio,  contribuindo para Jt formação de seu patrimônio, tem direito aos salárius correspon-dentes a êsse trabalho. 
RECURSO EXTRAORDINARIO N.° 41.821 	Relator: Ministro HENRIQUE DAVILA. 

ACÓRDÃO  • • 
Vistos; relatados  e  discutidos  Estes autos de recursp: extraorW ndrio ri.° 41.821, de Minas 'Gerais, em que. .0  recorrente  o  Espolio de 1 Zacarias dos Santos e recorrida Divina da Costa, acordam. op Minis. , tros da 1.° Turma dõ Supremo  TribUrial Federal, it uninimidadei ern 
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conhecer  do recurso e negar-lhe provimento, conforme relatório e notas hiquignificas em anexo. Custas ex lege. 
Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1959. -- Barros Barreto, pre-

sidente. — Henrique D'Avila, relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Henrique D'Avila — Sr. Presidente, está em cau-
sa o v. acórdão de fls. 85/6, proferido pela Primeira Camara Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais, nestes térmos: 

"Relatados e discutidos, acordam os Juizes da Primeira Câma-ra Civil, contra o voto do Mono, Desembargador Merolino Corrêa, 
desprezar os embargos, para manter in totum o venerando acórdão 
embargado, que, reformando decisão do Juiz de Direito da comarca 
de Araguarí, julgou procedente a ação de cobrança de 'salários pro-
posta por Divina da Costa contra o espólio de Zacarias dos Santos. 

Resultou bem provado nos autos que a Autora Divina da Cos-
ta, ora Embargada, durante onze anos prestou serviços domésticos ao 
falecido Zacarias dos Santos, velho  português que possuía uma chá-cara  nos arredores da cidade de Araguarl. 

Além de iodos os serviços domésticos (cozinha, lavagem de rou-pa e ELITUMaÇão de casa), Divina ainda ajudava o velho companheiro a cuidar da  chácara e das hortaliças, que eram vendidas na feira. 
Comcubina ou não, trabalhou para o falecido sem receber a de-vida remuneração. E o que  está cobrando não  é o  salário  de concu-bina, não é o pretium curnis, a que se refere o respeitável voto ven-cido — é, sim, o  salário' correspondente ao produto do seu trabalho na cozinha, no tanque de lavar roupa e também no plantio e na co-lheita das hortaliças da  chácara. 
Esses serviços não se podem presumir gratuitos e vieram, in-

questionaveimente, beneficiar o espólio embargante. 
Justa a  pretensão da Autora, ao ajuizar ação para cobrança da produto de seu trabalho. E não pode merecer reforma a decisão que 

amparou essa pretensão, reconhecendo e decretando 
a procedência da ação. Custas pelo Embargante". 

Dêste julgado  é que o Espólio de Zacarias dos Santos interpõe recurso extraordinário,  com • base na letra d do permissivo  constitu-cional, apontando arestos que reputa divergentes. recurso foi arra-
zoado, contra-arrazoado e, nesta Superior Instância, assim se pronun-cia a douta Procuradoria Geral da República, a fls. 115: 

"Pelo conhecimento 
do recurso, dada a controvérsia s6bre a tese do acórdão. 

No mérito, pela confirmação da decisão recorrida." 
g o relatório. 

VOTO 

Conheço,  preliminarmente,  'do  recurso  porque, de fato, o assun-to (3 controvertido, mas- nego-lhe provimento, para manter a decisão 
recorrida por seus próprios fundamentos, que se me afiguram acer-tados e jurídicos. A recorrida viveu  com o de cujiis por largo tempo, prestou-lhe relevantes serviços ,domésticos e aid mesruo, assistência sexual : g natural, portanto, que se lhe reconheça  direito  a paga re-questacW.,  
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DECISÃO  
' 	

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: bonheceram do recurso e 
lhe negaram provimento. Decisão unânime. 

Tomaram 
parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Heh-rique D'Avila, An Franco, Luiz Gallotti e Barros Barreto. 



Julgamentos do Supremo Tribunal , 
Federal relativos a -processos cujos 
acórdãos  do Tribunal de  Justiça  de 
Minas Gerais foram publicados na 

revista "Jurisprudência Mineira" 
N.° 7.819 — Minas Gerais -- Relator: o Exmo. Sr.  Ministro  An 

Franco — Recorrente: Domingos Ferreira Valadares — Recorrido: 
, Presidente da Câmara Municipal de Capim Branco. — Por decisão 
unânime, &ou desprovido o recurso. Vide Agravo de petição n.° 
7.034 — Vol. XXV -- Agosto 1960. pág. 76. 

N.° 7.928 — Minas Gerais 	Relator: o Exmo. Sr. Ministro An 
Franco — Recorrente: Clínica Nossa Senhora de Lourdes Ltda. — Recorrido : Departamento de Fiscalização do Exercfcio Profissional da Secretaria de  Saúde e Assistência do Estado de Minas Gerais:- — - 
A unanimidade, negaram provimento. -- Vide Agravo de petição n.° 7.107 -1- Vol. XXV — Agosto 1960 — pág. 177 

N.° 45.291 -- Minas Gerais — Relator: o Exmo. Sr. Ministro Ri-
beiro da Costa — Recorrente: Estado de Minas Gerais -- Recorrida: 
Maria Otília de Aquino Castro. — Conheceram do recurso e lhe de-
ram provimento, unanimemente. — Vide Agravo de petição n.° 7.214 — Vol.  XIV — Julho 1960 pág. 20. _ 

N.° 46.628 — Minas Gerais -- Relator: o Exmo. Sr Minjstro Luiz Gallotti — Recorrente: .Maria Mariana de Jesus — Recorrida: 
Maria Rosa da Silva Não conhecido o recurso; unanimemente. — 
Vide Apelação Civil ri.° 16.263 — Vol. XXVI — Setembro 1960--pág. 4. 

N.° 23.497 — Minas Gerais — Relator: o Exmo. Sr. Ministro . :,  Nelson Hungria 	Embargante:  Gruta O'Key Ltda. -- Embargada_ Sociedade de  Imóveis  Brasil Ltda. — Deixaram de conhecer, por una-
nimidade. (Embargos)_— Vide Apelação civil n.° 17.261 -- Vol. XXVIII 

Novembro .1960 — Ano XI — pdg. 44.  - N.° 8.327 — Minas Gerais -- Relator: o Exmo. Sr. Ministro Vi-las Boas — Recorrente: Gabriel Arcanjo de Oliveira — Recorrida: ,Pre-
feitura Municipal de Indianõpolis. -- Negaram provimento, contra os votos dos Srs. Ministros Relator e Vitor Nimes. — Vide Agravo de . petição n.° 7.357 — Vol. XXVIII — Novembro 1960— Ano XI -- pág. 97. 
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DISPENSA — VESPERAS DE' ESTABILIDADE — INDENIZACA0fL- EM DOBRO 	 _ _ 
— Ultrapassado o limite de wive anos de serviços é de ser o empregado considerado em vésperas de estabilidade, pelo que sua dispensa imotivada assegura-lhe indenização em dôbro: 

MONTEIRO. 
EMBARGO N.° 314/59 — Relator: Ministro TELIO DA COSTA 

' 
, 

Vistos, relatados e •  discutidos Ostes autos do recurso de embar- ' gos número TST 314-59, em aue é Embargante Cia. Brasileira de Pe-tróleo "Gulf" e Embargado José Severino Lopes. Com base no parecer da Douta Procuradoria Geral que enten- 
. deu despedido o reclamante, com mais de nove anos de casa (nove anos, três meses e doze dias), com, visível intuito de obstar o munusr da estabilidade, houve por bem a Egrégia Segunda Turma confirmar a decisão regional que condenou a reclamada no pagamento de in-denização dobrada. 

Dói os embargos interpostos pela reclamada, apont'ando  acór-dãos  como divergentes do julgado recorrido, insistindo no restabe-lecimento de decisão de primeira instância. 
Contra-arrazoados, opinou a Douta Procuradoria Geral pelo co-nhecimento, mas rejeição dos embargos. 
32 o relatório.  

VOTO . 	, 	. 
Justificado está o recurso  com'  a indicação de arestos no  sen-tido  de não se poder cogitar de indenização em d6bro  em favor de empregado com mais de nove anos e três meses de serviço é quando evidenciado o - intuito malicioso do- empregador -ern evitar a  conquista  da estabilidadé. Todavia,  não'  merece provido. Basta que ultrapas- - sad° teja . o limite de  nove  anos de serviço para que considerado seja o empregado em véspera de 'estabilidade,  militando  a seu favor -a pre-sunção juriS tantuin de obstativa  àquele  direito a  despedida, que  se  ve-rificar  - cabendo ao empregador* a  demonstração  inequivoca do  legíti-mo  procedimento de seu ato de despedir. No caso dos autós, mais de nove  anos  contava ii reclamante quando dèspedido. 0 pretexto inVo-cado (futura mecanização do serviço) não constitui legitimo procedi-' mento excludente do  ato.  obstativo) que  'também  se carácteriza pólo abuso do poder. -  0 intuito de- Obstar foi considerado visível pelo . acórdão recorrido  Tanto suficiente -- para obrigar o empregador Ao ..:. pagamento da indenização em d6bro,• como decidido. 	. 	• - Isto pepsto, acordam os juizes do' Tribunal Superior do Trabti- „ 

1110,  sem  divergência conhecer dos  embargos, 6, rejeit4-103  vencidos  03 
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Senhores Ministros Jonas Melo de Carvalho, relator, Delfim Moreira Júnior, Rômulo Cardim e Maurício Lange. 
Deu-se por impedido o Sr. Ministro Pires Chaves. 
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1960.. — Julio Barata, presidente. Télio da Costa Monteiro, relator ad hoc. 

TRANSFERÊNCIA — CARÁTER  TRANSITÓRIO -- NECESSIDADE DE SERVIÇO — EMPREGADO ESTÁVEL — IMPOSSIBILIDADE 
DE RECUSA — READMISSAO SEM  SALÁRIOS 
— 0 empregado estabilitário não pode recusar ordem de transferência em caráter transitório, desde que evidenciada a necessidade de  serviço. 

Determinaese a readmissão do empregado estável, sem 
direito a salários atrazados, quando sua recusa à transferência 
não autorize a rescisão contratual. 

EMBARGOS N.° 1.136/58 — Relator: Ministro HILDEBRAND° I3ISAGLIA. 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos do recurso de embar-
gos n.° TST — RR 1.136-58, em que é Embargante Takeshi Suzuki  e Embargados Benedito Américo Sobrinho e outros. 

Transferiu a empresa empregados estáveis .em construção civil" de São Paulo para São Jose ftos  Campos pelo que reclamam os em- pregados indenização em dôbro já que  ilícita  a transferência para ou-tra localidade enquanto a empresa movimenta inquérito judicial- para 
a dispensa dos empregados sob alegação de que recusaram-se a cumprir ordens de' transferência em caráter  provisório  de São Paulo para a localidade aludida, corn pagamento das despesas de viagem e" 

 acréscimo  de 25% nos salários enquanto perdurar a transferência. As vv. instâncias ordinárias e a Egrégia Terceira Junta dêste Tribunal Superior do Trabalho entenderam ilícito o ato do empregador e dêsse modo admitiram a rescisão com as indenizações pleiteadas pelf() re-clamante e também requeridos, daí os embargos sôbre tfi quais opinou e Douta Procuradoria Geral pelo seu não provimento . . 2 o relatório. 

VOTO 
O  acórdão regional confirmado pela Egrégia Turma entendeu 

que durante um ano a construção a ser feita pela emprêsa na cidade de São José dos Campos, transitória não era a transferência mas os 
fatos atestam a condição de transitoriedade, não comprovado a du- ração de um ano das obras e ainda pelo pagamento de 25% Ware os salários declarados pela emprêsa. 

- acórdão citado nas razões de embargos a fls. 222 sem restri- ções admite a transferência  provisória  do empregado  estável  da em- prêsa construtora quando se funda na inexistência de obra em cons- . trução em localidade em que o empregado prestava serviço, pagas as - despesas de transporte e acrescido o salário  de 25%. Essa a  hipótese dos autos ,pelo que devem ser cõnhecidos os embargos. 

0 caráter transitório da transferência 
ordenada pela empresa é fato que não se pode discutir diante dos fatos 

e das  provas - - [. - Também 
os empregados estabilitários estão obrigados a tran4- 

ferência em tal hipótese desde que afirmada a necessidade de serviço pelo que não cabia  aos empregados 
 a recusa A ordem de transferência. Todavia, se discrepam os julgados dos tribunals do trabalho  na interpretação das normas contidas nos artigos 468, 470 

e 478 da Con; solidação 'das Leis do. Trabalho, natural é que as partes integrant% na - relação 
 de emprego Se sintam confundidas na .exata interpretaçãq 

da matéria em debate. Face a esta falta de uniformidaqe ,de interpre
7  . 

tacão é 
que não se pode admitir como falta grave, máxime ,para res cisão dum contrato de empregado 

 estável uma
recusa como a que nos dá notícias os autos por parte dos reclamantes 

e requeridos.. Reconhecendo o' 
direito de transferência da emprêsa _mas não 

encontrando no ato dos empregados a falta grave permissiva da resi- - 
lição contratual, concluo pelo acolhimento parcial ao recurso da em- presa a  fira 

 de que mantida a relação empregatícia retornem os em-. . . pregados ao serviço sem entretanto perceber 
o saldrio corresponden- te ao tempo de afastamento. . 

Isto pdsto, acordam os Juizes do Tribunal Superior do Traba-:' 
lho, por unanimidade, conhecer dos embargos e, por maioria, recebe-
pagamento dos  salários  atrasados. 

 

los, 
em parte, para determinar a readmissão dos empregados sein, o

,  
Rio de Janeiro, 6 de julho de 1960. — 

Júlio Barata, presidente. — Hildebrand° Bisaglia, relator ad. hoc. 

* 

APOSENTADORIA POR VELHICE -- RESCISÃO CONTRATUAL — , 
INOCORRENCIA — PERIODO ANTERIOR DE 

TRABALHO -- COMPUTO 
, — 

A aposentadoria por velhice não determina a rescisão contratual e não 
impede a continuidade da prestação de servi-ços, nem autoriza o empregador subtrair ao empregado o pe- ' !loci° de trabalho anterior it dita aposentadoria. 

DfLIO TOSTES MALTA. RECURSO DE REVISTA N.° 2.430/60 — Relator: Ministro 
Ale 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso de revista, 
em 

que é Recorrente Correa Ribeiro & Cia. Limitada e, Recorrida, 
Brasilia Maria tle Jesus, acordam os Juízes da Terceira Turma do Tri-
bunal Superior. do Trabalho, por unanimidade, conhecer dos 

erúbar-abaixo. 
gos e, 

por maioria, negar-lhes provimento, pelos fundamentos do voto , 

A revista é interposta do v. acórdão regional que manteve 
 seu-

te
nça proferida A revelia, condenando a ora Recorrente a reintegrar ' 

a Recorrida que alegara haver sido dispensada apesar de estável. En-tendeu o 
E. Regional que a revelia não fôra elidida 

e que a prova no ' sentido de que a rescisão se dera em razão de aposentadoria por ve-
lhice não alterava a conclusão do julgado porque constituia um pre-
mio, não impeditivo da continuidade da prestação de serviços. 

— 491 — 
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Cite a Recorrente julgados divergentes sôbre as duas questões: 
revelia e aposentadoria. Conheço, pois, a revista mas lhe nego provi-
mento. 

Se a ausência nito foi justificada, pouco importava que o ale.  
gado atrase fõsse .de minutos ou de hora porque manda a lei que 
hora mareada sejam chamadas as partes (Cons.. att. 815). Se não. 
atende o reclamado ao pregão, não pode o juiz deixar de aplicar-lhe -
a sançãe legal (Cons.' artigo 844). 

' Quanto 	rescisão automática pela aposentadoria por velhice, 
não a  prevê  A lei —.que estabelece forma especial para a rescisão do 
contrato do empregado estável. E se a ela faz jus o empregado pele 
idade, estando ainda apto pare p serviço nada o impede de continuar 
no emprégo, pois que a„5, obrigações não se confundem, nerd pode o. 
'ernpregador, valer-se do prêmio concedido ao empregado ainda apto-
pare o serviço, insista-se_— pare rescindir o contrato sent õtins, Sendo:„ 
certo que o att. 477. da  Consolidação assegura a todo  empregado  con-
tratado pcir tempo  indeterminado, o direito a indenizações "quando 
não haja ele dado motive para cessação des relações de trabalho" . 

A ora  Recorrida pediu, alternativamente, a  indenização ou a re-
integração. O V. acórdão se inclinoü por esta, reconhecida a  estabili-
dade. E fêz bem, pois que não valem os atos que se não revestirem. 

--de forma especial determinada em lei. (Código Civil, art. 130). -  
Vale notar que o y.  acórdão, admitiu  a continuidade  na presta , 

cão  de serviços: "0 direito pátrio repele a pretensão de subtrair ao 
Recorrido o período anterior citada  aposentadoria, como pre-.. 
tende a Recorrente, a ambos os períodos. 	- 	 ' 

: "A norma  constante  do art. 453 da Consolidação das Leis de 
Trabalho ampere a Reclamante. reintegração substitui no case 
concreto, a indenização pretendida; por se tratar de empregado está-
vél e não ocorrer na hipótese a - - figura da incompatibilidade". 

Apoiou-se p julgado no lúcido parecer do  eminente. Procurador 
Virgildal de Sena que 	 . 	- 

"Ainda, qué se admita a re.seisãe automática do contrato de tra ,  
balho ante a concessão do benefício em. tela; a continuação da Re- 
cleniante no emprego resulte na  celebração  de um segunde contrate 
a partir do ("dal se terá de computar; tarribém, o novo período de ati-j 

. vide& pare adicioná-lo ao tempo anterior, em decorrência de princi- 
. pie -  fundamental que rege a matéria .de antiguidade, segunde 'o qual 
ensina Alva Sanseverino, ("Diritto del Laxiore" pág. 192) que &se 
conjunto deve se referir nap a um estado jurídico mas a uma situação 
de fato relative ao serviço prestado de nianeire ininterrimta -  e efeti-
va sob a dependência de uma  mesma empiesa ' • .•• 

"0  direito pátrio repele a pretensão patronal de subtrair, ao Re-
corrido o período-anterior 4 citada  aposentadoria, ou, come  preten-
de  a Recorrente, :e ambos os  períodos. 

Anide-que, por amor  à discuSsão; ,  f6sse o  contrato  :de trabalho , 
anterior rescindido por fôrça - da aposentadoria  a  norma expressa he: 
art. 453 da Consolidação das Leis do Trabalho -6.  de que serão coniPu-" 

"%dos os períodos anteriores de trabalho,  mesmo :descontínuos. ' , 
"A reintegração substitui, no  caso  concreto, a indenização  pre- 

tendida' por se tratar de  empregado estável e não ocorrer nahipótese 
in  judicia  a  figura  de incompatibilidade". 

A prevalecer a tese da Recorrente, confundindo institutos an .  
diversos, invertidos os têrmos, perderia o empregado o direito à ape,. 

JURISPRVDtNCÍA MMEIRA: 

sentadoria com o recebimento de indenização proporcional eo tempo 
de serviço. Alias, sôbre a questão, citado o pronunciamento de-Et-celso Pretórito: 

"A indenização, nos casos de rescisão do contrato, concedida 
nos termos da lei não importa em inutilizar o direito também asse-gurado 4 aposentadoria por  velhice, e conciliáveis que são ambos os p benefícios ,: Supremo Trib. Fed. — Recurso extraordinário n.' 14.467 --- D. J. 24-12-51, pág. 5.019". 

Bem decidida, pois, a hipótese. 
Rio de Janeiro, 16 de agõste de 1960. — Hildebrand° Bisaglia, presidente.  — Aldflio Tostes Malta, relator. 

4, 	4. 

RENUNCIA DE ESTABILIDADE — SENTENÇA HOMOLOGATDRIA 
— RESCISÃO JULGADO 

— A  sentença  homologatória, de renúncia de estabilidade pode ser rescindida como os atos jurídicos em geral. 
RECURSO DE REVISTA N.° 471/60 Relator: Ministro  D2LIO ALBUQUERQUE  MARANHÃO . 

Vistos, relatados e discutidos  estes autos' de recurso de  revista  n.° 471/60, da Sétima Região, em que é recorrente S. A. Comércio e , Indústria Rebelo Lourenço, sendo recorrido Murilo Cavancante Lima: 
0 ora recorrido, empregado estável, alegando ter sido coa-gido a deixar o emprego, pediu sua reintegração. Contestou- recla- ", mada, ora recorrente, negando a alegada  coação e dizendo que o ato fOra homologado pele Junta. Esta julgou procedente, em parte, o .  pedido, determinando a readznissão do reclamante, sem  salários  atra-sados. Recorreram ,  ambas as partes, e o Tribunal da Sétima Região.  deu provimento ao apêlo do reclamante, ora  recorrido,  assegurando-lhe os  salários.  Da,í a revista, por cujo não -  conhecimento ou provi-mento opina a douta Procuradoria. 

— A divergência apontada a .  fia.,  207 impõe o conhecimento  do recurso. Não procede a tese do aresto  trazido  a Confronto, ou seja, a de que a renúncia à  estabilidade homologada pela Justiça,  sÓ  pode-rá anular-se por meio de ação rescisória, inadmissível ao processo do trabalho. Não entra em discussão o Cabimento da rescisória nesta Justiça s  Mas, nos têrrnos do  artigo  800,  parágrafo  único, do Códigõ de Processo, sentença meramente homologatória -  pode ser rescindida como os atos  jurídicos  em geral. Certo, portanto, o acórdão  recorri-do. Não  há  falar, também, em violação do artigo 836 da Consolidação, porque (art. 288 do Código citado) não tem efeito de coisa julgada as sentenças proferidas em processo de jurisdição voluntária. Quan-to it existência de coação, trata-se de matéria de fato, e o pagamento  dos salários é simples decorrência da anulação do ato, uma vas pro-vado o vicio de vontade. 
— Pelo exposto, acordam os Juízes da Segunda Turma do Tribunal Superior, do Trabalho, vencido o Senhor Ministro Luis 	; gusto da França, relator, e negar-lhe provimento, unaniniemente. Rio de Janeiro, 8 de ago'sto de 1960. — Fernando Nóbrega;pre-7 sidente, no impedimento eventual do efetivo. -- Deli° Albuquerqie Maranhao, relator "ad hoc". 

5 



' 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

RESCISÃO — PEDIDO DE EMPREGO — AFASTAMENTO DO 
EMPREGO DESNECESSIDADE 

— 2 lícito ao empregado pleitear a rescisão de seu con-
trato de trabalho sem se afastar do emprêgo. 

EMBARGOS N.° 281/60 — Relator: Ministro ALDfLIO TOSTES_ 
MALTA. 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso de  embar-
gos,  sendo ernbargante Companhia Textil Brasileira e embargados 
Valdemiro Ferreira e outros, acordam os Juízes do Tribunal Superior 
do Trabalho, por unanimidade, conhecer dos embargos e, por maio-
ria, rejeitá-los, pelos fundamentos do voto abaixo: 

Os embargos são oferecidos ao venerando acórdão da Egrégia 
Primeira Turma que entendeu não ser  necessário  deixar o empregado 
o emprêgo para reclamar o pagamento da indenização proporcional ao 
tempo de serviço. 

Conheço do recurso, comprovada a divergência mas lhe nego 
provimento porque realmente a lei não condiciona o pedido de 'resci-
são ao afastamento e, como acentuei em outro processo em que se 
discutia a mesma tese, não seria de boa politic a  social conservar-se a 
Justiça indiferente aos que, prudentemente, lhe vêm bater ás portas 
buscando amparo e conselho. E antes prevenir que remediar o mal, 
nisso empregando os Juízes os .  seus bons ofícios, como  recomenda 
alei. , 

Na biPbteSe vertente, os empregados, ora embargados, foram 
até forçados a pleitear a rescisão pela mora salarial, acentuando o 
julgado regional: "0 atraso não foi eventual. Os, envelopes de Mims 
demonstram que os mesmos se repetiam com manifesto prejuízo dos 
reclamantes que ficavam expostos a riscos de cortes de fornecimentos 
de gêneros alimentícios e de despejo".' 

Rejeito, pois, os embargos. 

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1960. — Maio Barata, presidente. 
AldRio Tóstes Malta, relator. 

* 

TRABALHO NOTURNO REVEZAMENTO -- ADICIONAL  DEVIDO ' 
Embora de revezamento o regime de trabalho, as h o-ras noturnas sic, acrescidas do adicional correspondente 

EMBARGOS N.° 599/59 — Relator: Ministro TOSTES MALTA 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos do recurso de embar-
gos, em que é embargante Refinaria de Petróleo de Manguinhos S.A. 
e embargado Mário Miguel Farage, acordam os  Juizes  do Tribunal Su-
perior do Trabalho, por unanimidade, conhecer dos embargos e, por 

JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA  

Citando acórdãos divergentes, sustenta a embargante a viglincia do último dispositivo, decorrendo o trabalho noturno da natureza de sua atividade e sob a forma de rodízio. 
Opina a douta Procuradoria pelo conhecimento e provimento do recurso. 
Conheço dos embargos e os rejeito, aqui repetindo as conside4. rações que fiz em processo da mesma natureza: 
"Rd muito vem a jurisprudência, inclusive do Excelso Pretório, 

proclamándo, como não podia deixar de ser, a prevalência do precei- _ 
to constitucional que, sem estabelecer, sem permitir mesmo, distin-
ções, assegura ao trabalho noturno maior remuneração que ao diur-
no. Se a lei ordinária já fixara a percentagem devida, o argumento de depender o preceito constitucional de regulamentação não tem consistência. 

Entre outros acórdãos, podem ser lembrados os seguintes, di-
vulgadas pelas fichas do Ementário Trabalhista: 

"0 entendimento, pois, de que o acréscimo de 20% pelas horas de trabalho noturno s6mente vigora até o' Decreto-lei número 9.668, 
de 28 de ag6sto de 1946, por não ser "self-executing" 

o dispositivo do art. 157, III, da Constituição de 1946, desmerece prosperar, ací que me parece e data venia: o trabalho noturno deve ter remuneração supe-rior ao diurno, é preceito indesconhecível e de aplicação generalizada e incircunscrita. Podia a lei ordinária, inexistente êsse preceito na 
Constituição, acurtar-Ilie o alcance ou eliminá-lo. Desde, porém, que 
êle se caracterizou como constitucional, essa possibilidade deixou de 
existir. Trabalham os recorridos em  horário  misto e a empresa não podia se esquivar a êsse pagamento com alegar a nova 

 redaçãoi dada ao art. 73 citado pelo Decreto-lei n.° 9.666, de 28 de ag6sto de 1946. 
Essa nova redação, pois, prevalece apenas no período de 28 de agosto 
de 1946 até a promulgação da Constituição vigente. Nessa conformi-dade e 

atendendo, ainda, a que, por inexistir lei tácita ou virtualmen-te retroativa, não pode o Decreto-lei n.° 9.666, de 1946, regular a situa-
ção dos recorrentes, estabelecida em regime diferente, conheço do re-, curso pela letra d e lhe dou provimento para restabelecer a decisão cassada pelo venerando acórdão recorrido". 

A orientação perfilhada no aresto embargado é a  consentânea com o princípio  constitucional que assegura maior remuneração pelo 
trabalho noturno. Como salientou a primeira Turma, não teria sen.- . tido jurídico o argumento de que o preceito constitucional não é auto-executável, se já dispunha a Consolidação das Leis, do Trabalho s6bre o acréscimo mínimo de 20% do  salário noturno em cotejo com' o di-urno. Também não entende com o regime de revezamento a redução do horário noturno, fixado no § 1.0  do citado art. 73, ao passo que a ressalva concernente  àquele  regime diz com o acréscimo do  salário, ficando confinada ao caput do referido artigo. 

do, o Ministro Ribeiro da Costa". 
Do primeiro foi relator o Ministro Orosimbo Nonato; do segun-

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1960.' — Milo Barata, presidente. — Alchlio Tostes Malta, relator. 

maioria, rejeitá-los. 	, 
A Egrégia Turma recónhecett devido o adicional noturno, ao ora 

embargado, considerando a prevalência do art. 157, II da  Constitui. cão sôbre o art. 73 da Consolidação. ' 


